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* Declaramos que toda a doutrina contida neste Ha ge 
— vro, todas as expressões que nele empregamos em : 
" nada devem discrepar dos ensinamentos da Santa 
— Igreja. Tal o nosso desejo, pois acatamos com o maior | 
respeito os Juizos da Mestra Infalivel da verdade. 
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INTRODUÇÃO 


Quasi meio século já se escoou desde que fechou 
os olhos à luz desta vida o ínclito D. Macedo Costa, 
Incontestavelmente glória de subido valor do epis- 
copado brasileiro. Entretanto, até hoje ficou sem uma 
biografia, mesmo breve, esse personagem que não deve 
desaparecer da memória dos seus patrícios. 

Muito longe estavamos de poder preencher a 
lacuna, escrevendo-lhe a vida. Alem do mais, faltava- 
nos o arquivo da família, que deve ser fonte preciosa 
de elementos indispensaveis para uma biografia com- 
pleta do grande Bispo. 

Entretanto convivíamos com algumas pessoas que 
NE haviam privado com D. Antônio e tínhamos em mãos 
na muitos documentos referentes a ele; mas essas pes- 
í Soas eram avançadas em anos e os documentos, mui- 
tos deles, o tempo havia quasi inutilizado. Prevíamos 


Ny, Ê . . « 

VR que muito em breve perder-se-iam importantes fontes 
"a | de informações. 
[4 Decidimo-nos então a traçar estas linhas sobre essa 


figura de apóstolo, o que outrem, mais tarde, refun- 
dirá para tornar mais completo. 
Desejamos entretanto que lá no céu onde repousa 
ps = esperamos — o grande Bispo do Pará, ele receba 
este trabalho como um agradecimento desta terra que 
o, ele tanto amou, pela qual tanto sofreu e da qual não 
recebeu ainda a homenagem de gratidão devida. 


Belém, 2 de Junho de 1938. 


t Antonio, Arcebispo do Pará. 
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CAPÍTULO I 


o RT 
Wo SE NIGER DAR PREV 


O BISPADO DO PARÁ |. 


E | 


ne SA 


O panorama — O Pará primitivo — Sua evolução — 


Independência eclesiástica — A Bula “Copio- 
sus in Misericordia”, 


A Diocese de Santa Maria de Belem do Pará até 
D. Macedo Costa, nos dois séculos e meio escoados 
desde a fundação de Belem, apresenta ao historiador 
grande variedade de fatos interessantes. 

É uma história agitada; uma paisagem que ora se 
ilumina aos esplendores da glória, ora reflete clarões 
sinistros de lutas e rebeliões, Pouco menos de metade 
de todo o vastíssimo território brasileiro era o terri- 
tório da Diocese de Belem, quando foi desmembrada 
da do Maranhão, Nessa arena, meio selvagem, meio 


civilizada, os fatos se desenrolam com leis próprias; ' 


pois, tudo sendo especial na natureza dessa zona, as 
causas influentes sobre os acontecimentos não podiam 
ser as mesmas de alhures, 

Na metade do século XVIII, quando D. Antonio de 
Macedo Costa lhe assumiu o governo, sociedades se- 
cretas haviam solapado a vida católica da Capital, 
penetrando nos sodalícios pios. O culto exterior sem 
base de disciplina, encobria males profundos que 
vieram a furo mais tarde com desafogo impetuoso. 

E para esses tempos a Providência ia preparar um 
homem de pulso e de envergadura invulgar — à al- 


tura dos tempos. 
Em 


e * 


Articulemos a história do Bispado de Santa Maria 
de Belem do Grão Pará à história da Igreja no 
Brasil. 
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O bispado da Baía de Todos os Santos foi o pri- 
meiro que se erigiu na Terra de Santa Cruz, na me- 
tade do século dezesseis. Creou-o o Soberano Ponti- 
fice Júlio III, pela Bula “Super specula militantis”. 
Esse bispado imenso abrangia as terras que, por pri- 
meiro, se povoaram, da Capitania de S. Vicente — 
hoje Estado de S. Paulo — governadas por Martim 
Afonso de Souza, e as terras do sul e do norte, des- 
cobertas ou por descobrir. 

Hoi seu primeiro bispo Dom Pedro Fernandes Sar- 
dinha (1551), que, ao voltar a Portugal para informar 
ao Rei sobre a importância do bispado, naufragóu nos 
recifes de S. Miguel e pereceu. O segundo bispo — 
Dom Pedro Leitão (1563), teve mais tempo para tra- 
balhar e realmente começou a organizar os negócios 
eclesiásticos do seu intermino campo de trabalho. A 
Baía é elevada a arcebispado em 1676 por Inocêncio 
XI. Foi seu primeiro Arcebispo D. Gaspar Barata de 
Mendonça. 


Em 1576, o Papa Gregório XIII desmembra o vasto 


| território do Sul, creando a Prelazia do Rio de Ja- 


neiro, elevada depois a Bispado em 1676 por Inocên- 
cio XI. Teve por primeiro bispo D. Manuel Pereira. 

Com o correr dos tempos, novas dioceses se foram 
erigindo. A de S. Luís do Maranhão foi a última da 
qual o Pará fez ainda parte. Foi a 30 de Agosto de 
1677 que Inocêncio XI creou a Diocese do Maranhão, 
cujo território se desdobrava pela vastíssima Amazô- 
nia tambem. 

O primeiro bispo do Maranhão, que incluia tam- 
bem o Pará, foi Dom Gregório dos Anjos, presbítero 
secular e doutor em teologia. Ele visitou estas terras 
paraenses e foi o primeiro prelado que Belem hospe- 
dou, Chegou em visita pastoral a esta cidade a 31 de 
Julho de 1680. Tinha sido bispo de Malaca, donde foi 
transferido para S. Luís do Maranhão e aí chegou em 
Julho de 1679. 

Entretanto, a cidade de Santa Maria de Belem, a 
amtiga aldêa dos Tupinambás, que lhe chamavam 
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Mairí, ia crescendo. Castelo Branco, por intuição ou 
mero acaso, assentou os fundamentos da futura Rai- 
nha do Amazonas precisamente onde convinha tivesse, 


“sua séde a organização da navegação fluvial de todo 


o norte brasileiro. Belem surgiu com efeito à margem 
do Rio Pará. Assim se chama ao vastíssimo estuário 
comum aos rios Amazonas, Tocantins, Mojú, Acará, 
Guamá e Capim, As maiores embocaduras do Amazo- 
nas se acham, é verdade, entre a Ilha de Marajó e a 
costa do Cabo Norte; mas o Estreito de Breves, º 
Tajápurú e outros canais, pondo em franca comuni- 
cação as águas do Amazonas com as do Rio Pará, 
pelo sul da Ilha de Marajó, fazem deste rio mais uma 
foz para o Rio Mar, 

Paralelamente prosperava a vida religiosa da nas- 
cente Belem, Não era decorrido um ano ainda, que 
fôra fundada, e já se erigia a paróquia de Nossa Se- 
nhora da Graça, à qual teve como primeiro Vigário o 
Padre Manuel Figueira de Mendonça, Várias Comuni- 
dades de Religiosos vieram cultivar o novo campo que 
se dilatava imenso ao zelo dos missionários. 

Quando Portugal se libertou do jugo da Espanha 
em 1640, cinco lustros, portanto, apenas decorridos 
da fundação de Belem, já o Pará contava: a Ordem 
dos Capuchos de Santo Antônio, com um convento e 
igreja de Santo Antônio, na cidade de Belem, e um 
convento no Una, perto de Belem; a Ordem dos Car- 
melitas, cyom um convento e igreja. Alem da capela de 
N. Senhora da Graça, que servia de Matriz, havia umia 
capela chamada do Santo Cristo dentro do Castelo do 
Presépio — forte que o Capitão Mór Francisco Cal- 
deira Castelo Branco fizera construir — e outra ca- 
pela dedicada a 8. João Batista. 

Pouco depois, tambem fóra de Belem, começam a 
aparecer pequenas fundações religiosas. Foram os 
Carmelitas os primeiros a erigir residências no inte- 
rior: fundaram um pequeno convento em Cametá (al- 
deia dos Camutás) e outro em Gurupá. 


d y 
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Data tambem desses primeiros anos a fundação da 


pequena igreja da Misericórdia com sua Santa Casa. 

Somente em 1719 (4 de Março) o Pará teve a sua 
independência eclesiástica: o território da Capitania 
do Grão Pará pela Bula “Copiosus in misericordia” 
constituiu-se bispado independente do Maranhão. 

A nova diocese ficou dependendo, como diz a Bula, 
do Arcebispo de Lisboa Oriental, isto é, ficou su- 
fraganea do Patriarcado de Lisboa. 

Posto que a Bula date de 1719, o Bispado do Pará 
foi solenemente reconhecido a 13 de Julho de 1721. 
A morosidade dos correios de antanho explica, á sa- 
ciedade, as delongas dos negócios civis ou eclesiás- 
ticos. 

A Diocese do Grão Pará (abrangia tambem o Ama- 
zonas) tinha por seu território a vasta região situada 
entre o oceano Atlântico, Guianas Francesa, Holan- 
desa e Inglesa, a Venezuela, a Colômbia, o Equador, 
o Perú, a Bolívia, o Estado de Mato Grosso, Goiás e 
Maranhão. Na época da creação da Diocese do Pará, 
uma parte do território de Goiás lhe pertencia. Foi 
em 18 de Junho de 1807 que uma Provisão do Conse- 
lho Ultramarino desligou da Diocese do Grão Pará 
o território das Minas de São Felix e anexou à Pre- 
lazia de Goiás, em virtude da Constituição Apostó- 
lica de Bento XIV de 24 de Abril de 1846. Governava 
então Portugal o Príncipe Regente Dom João. 

Ignoramos a população total da nova Diocese. 
A correspondente apenas à província do Pará, se- 


gundo o recenseamento de 1872, era de 275.237 ha- - 


bitantes. 
Falecem-nos dados anteriores. 
A Bula do Papa Clemente XI de 4 de Março 


de 1719 que erige em Diocese o território da Capita- 
nia do Grão Pará e começa: 


“Copiosus in misericordia”. 

Funda simultaneamente o Cabido da nova Cate- 
dral, A vastíssima diocese do Maranhão ficou por- 
tanto separada, em virtude dessa Bula, da nova Dio- 
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cese do Pará, que passou a depender, como dissemos, 
do Patriarcado de Lisboa e não da Baia — o que só 
ge deu mais tarde. A mesma Bula confere ao Bispo 
de Santa Maria de Belem o direito de instituir as 
próprias Dignidades, Canonicatos, Prebendas e Be- 
nefícios, conforme a apresentação dos Reis de Por- 
tugal, e eleva a igreja de N. 8. da Graça à categoria 
de Catedral. 

A linha de separação entre as duas Dioceses foi 
determinada com precisão, mais tarde, por D. Miguel 
de Bulhões quando designou o Rio Gurupí para di- 
visa. — O Amazonas era uma Vigararia Geral creada 
por D. Frei Miguel de Bulhões, em 1755. ir: 

Só foi desmembrada do Fará afim de constituir 
diocese independente a 27 de Abril de 1892 pela Bula 
“Ad Universas Orbis Ecclesias” de Leão XIII. — 
Foi seu primeiro Bispo D. José Lourenço da Costa 
Aguiar. 


CAPÍTULO II 


O PRIMEIRO SECULO DE VIDA 
DO BISPADO DO PARA 


Dados biográficos de seus bispos — Congregações Re- 
ligiosas — Trabalhos dos Prelados — Associa- 
ções — Seminários. 


Damos a seguir alguns traços biográficos dos 
Exmos. Bispos que precederam no Sólio do Pará a 
D. Antônio de Macedo Costa, 

1.º D. Frei Bartolomeu do Pilar, Carmelita cal- 
çado e Doutor em Teologia. 

Tomou posse a 13 de Julho de 1721, e faleceu em 
Belem no dia 9 de Abril de 1733, tendo governado: 
11 anos, 8 meses e 27 dias. Foi sepultado na Catedral, 
no presbitério da parte do Evangelho. 

Sua sepultura não existe mais; a pedra sepulcral 
com o respetivo epitáfio se acha embutida na parede 
da Sacristia da Igreja de Santo Alexandre, em Belem. 
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2º ND. Frei Guilherme de São José, Religioso de 
Tomar, que renunciou ao bispado, à frente do qual es- 
teve 9 anos, porquanto assumiu o exercício de suas sa- 
gradas funções a 10 de Agosto de 1739, e retirou-se 
para Portugal no mesmo mês do ano de 1748. 

3.º D. Frei Miguel de Bulhões, da Ordem dos 
Pregadores. Tambem renunciou ao sólio cujos desti- 
nos lhe estiveram confiados durante 11 anos, 6 meses 
e 29 dias, desde 14 de Fevereiro de 1749, data de sua 
posse, até 12 de Setembro de 1760, quando se retirou 
para Lisboa. 


4.º D. Frei João de S. José e Queirós, da Ordem 
dos Benedictinos. Chegou à séde de sua diocese a 31 
de Agosto de 1760, e tomou posse na mesma data. 

Chamado para Lisboa por uma ordem régia, para 
aí partiu em 25 de novembro de 1763, tendo governado 
3 anos e 2 meses e 25 dias. Faleceu cheio de desgos- 
tos a 15 de Agosto do ano seguinte no convento de S. 
João do Ermo, pertencente ao bispado do Porto, para 
onde D. José I o mandou detido injustamente. 

5.º JD. Frei João Evangelista Pereira, da 3.2 Or- 
dem de S. Francisco. Esteve à testa da igreja paraen- 
se durante 9 anos, 5 meses e 24 dias. A sua posse teve 
lugar a 21 de Novembro de 1772, e faleceu no dia 14 
de Maio de 1782, sendo sepultado na Catedral, no 
presbitério, da parte da epístola. 


6.º D, Frei Caetano Brandão, da Ordem da Peni- 
tência de S. Francisco. Foi depois nomeado Arce- 
bispo de Braga. Partiu para Lisboa no meado do ano 
de 1789, depois de ter ocupado durante 5 anos o trono 
episcopal paraense, porquanto a sua posse data de 29 
de Outubro de 1783. 

O Pará agradecido o homenageou com um mo- 
numento ma Praça que tem o seu nome. 

71º D. Manuel de Almeida Carvalho, Presbítero 
Secular, e Doutor em Canones. O governo deste pre- 
lado foi de 24 anos e 13 dias. Assumiu o exercício de 
suas funções em 17 de Junho de 1794, faleceu a 30 de 
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— no trono. 


8º D. Romualdo de Souza Coelho, Presbítero se- 
cular. Tomou posse em 20 de Junho de 1821. Uma 
enfermidade pertinaz o vitimou a 15 de Fevereiro de 
1841, sendo os seus despojos encerrados, conforme ele, | 
mesmo havia pedido, na mesma sepultura do seu an-' | 
a paraense e esteve à frente da diocese 19 anos, 

e 26 dias. 

j RO Conselheiro D. José Afonso de Morais Torres, 
Comendador da Ordem de Cristo. Presbítero secular. 

Assumiu o exercício a 15 de Maio de 1844 e foi 
um dos que resignaram o bispado, donde se retirou 
a 19 de Julho de 1859, tendo-o governado 15 anos, 2 
meses e 5 dias. Foi o antecessor imediato de D. An- 
tônio de Macedo Costa. 


X* 
2 Xe 


A diocese do Pará, ao tempo de D. Macedo Costa, 
constava de três Vigararias Gerais: uma na Capital; 
outra em Santarem creada por provisão do bispo D. 
Romualdo, a 17 de Agosto de 1821 (Baena — E. Ç: 
220); outra no Rio Negro pelo bispo D. Frei Miguel 
de Bulhões em postaria de 13 de Abril de 1755, con- 
firmada pela carta régia de 18 de Junho de 1760. — O 
Rev. Dr. José Monteiro de Noronha foi o primeiro 
Vigário Geral do Rio Negro. — O número das paró- 
quias subia a 72; destas apenas 21 tinham seu vigário. 
O Seminário estava creado pelo decreto de 2 de Março 
de 1751, sendo bispo D. Frei Miguel de Bulhões. Mes- 
mo anteriormente o grande missionário Jesuita P. Ma- 
lagrida havia iniciado um Seminário nesta mesma Ca- 
pital. é 

* dx 


O cenário religioso do Pará havia passado pelas 
maiores modificações nos dois séculos e meio que pre- 
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cederam o governo de D. Macedo Costa. Vimos que 
em pouco tempo aportaram várias famílias religiosas 
a Belem; outras mais vieram. E a luta foi inevitavel 
entre o colono que levava suas ambições até à escravi- 
zação dos índios e o missionário que lhes defendia a 
liberdade. 

No governo de F. X. M, Furtado os Religiosos da 
Piedade foram chamados para Portugal, os Religiosos 
da Beira e do Minho foram para o Maranhão. Veio 
depois a expulsão dos Jesuitas e o sequestro dos seus 
bens. 

Os Mercenários ou Mercedários tiveram ordem de 
retirar-se para o Maranhão, 


% 
3 Xe 


Braga Ribeiro procura resumir num traço a 
ação de cada um dos venerandos bispos que mencio- 
nâmos: D. Fr. Bartolomeu do Pilar (1727-1733) o or- 
ganizador do bispado; cria a freguesia de Sant'Ana 
da Campina e socorre a população oprimida por uma 
terrivel irrupção de varíola; D. Fr. Guilherme de S. 
José (1739-1748) abre ao culto a igreja de Santo An- 
tônio, coloca a primeira pedra da Catedral, acode à 
população em nova invasão de varíola e assiste à fun- 
dação do Seminário; D. Fr. Miguel de Bulhões (1749- 
1760) auxilia os moradores perseguidos pela cruel en- 
fermidade do sarampo maligno, transfere as imagens 
para a Catedral, dirige por duas vezes a vida civil 
do Estado, na ausência de Francisco Xavier de Men- 
donça Furtado, e traça as nossas fronteiras com o Ma- 
ranhão; D. Fr. João de S. José e Queirós (1760-1763) 
transfere o Seminário para o palácio dos bispos e pre- 
side ao lançamento da primeira pedra da igreja de 
Sant'Ana; D. Fr. João Evangelista Pereira (1772-1782) 
assiste à construção da ermida a N. S. de Nazaré, 
canta a primeira missa na Catedral e abre ao culto à 
igreja de Soão João Batista; D. Fr. Caetano Brandão 
= O Santo -— glorioso fundador do Hospital do Bom 
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mM Jesus dos Pobres Aflitos, hoje Hospital da Santa Casa 


de Misericórdia (1783-1789); D. Manoel de Almeida 
Carvalho (1794-1818), instituidir do Recolhimento das 
educandas, depois Colégio de N. Senhora do Amparo, 
hoje Instituto Gentil Bittencourt; D. Romualdo de 
Souza Coelho (1821-1841), o primeiro brasileiro que 
ocupou o -sólio episcopal paraense, evitou, com o cru- 
cifixo nas mãos, pelas ruas da cidade, que os “caba- 
nos” incendiassem Belem e salva a vida de numero- 
sas pessoas condenadas ao ódio dos revolucionários; 
D. José Afonso de Morais Torres (1844-1858) acode 
ao povo quando da invasão aoleramorbus em 1855. 


Bula de Leão XII de 5 de Jun e 1828, que começa 
— “Romanorum Pontificum vigilantia”. 


ne 
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Diz Baena que havia (antes de D. Macedo Costa) 
em Belem várias corporações religiosas sem votos ou 
associações pias, das quais a mais importante era a 
Companhia da Misericórdia, que tinha patrimônio. 

Seminários — Três seminários se contavam no vas- 
to território da Diocese: o de Belem autorizado pelo 
alvará de 30 de Março de 1751 sob a invocação de 
Santo Alexandre. Substituiu o fundado pelo Padre 
Gabriel Malagrida, Jesuita, em 1745 (Cfr. Baena C. E. 
224 e 228 e 235). — O de Óbidos, sob a invocação de 
S. Luís de Gonzaga foi fundado por D. José Afonso 
em Dezembro de 1846. -— O de Manaus foi fundado 
pelo mesmo prelado a 14 de Maio de 1848. 

D. Antônio ao chegar a Belem, escreveu o cônego 
José Andrade Pinheiro, encontrou apenas um repre- 
sentante da Comunidade dos Carmelitas —— frei 
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Crisóstomo (?) e um dos chamados frades de Santo 
Antônio — fr. João de Santa Cruz. 

Entretanto um século antes eram vários os reli- 
giosos do Pará. Em 1751 diz João A. da Cruz Diniz 
Pinheiro — Ouvidor no Maranhão — que havia no 
Pará: 2 conventos do Carmo — um na cidade, outro 
na Vigia; dois da Companhia de Jesus; um de Mer- 
cedários: dois dos Capuchos — o de Santo Antônio 
e ode S. José (atual cadeia); três hospícios: um em 
Belem, um em Caiá, um em Gurupá. 


CAPÍTULO III 
DO BERÇO AO SÓLIO 


Na terra natal. — Na França. — Em Roma. — De 
novo na pátria. 

A cidade de Maragogipe se gloria de ter sido o 
berço de D. Antônio de Macedo Costa a quem, a seu 
tempo, chamarão “Crisóstomo Brasileiro”, “Vieira do 
Brasil”, “nosso Bossuet”. 

Foi no Engenho de N. Senhora do Rosário de 
Copioba — ao pé da serra homônima — que veio ao 
mundo esse menino privilegiado. Nasceu a 7 de Agos- 
to de 1830. Seus pais José Joaquim de Macedo Costa 
e Joaquina de Qeuirós Macedo tiveram, alem de An- 
tônio, mais dez filhos. O chefe dessa abençoada fa- 
mília era de espírito profundamente religioso. Em 
sua casa a doutrina cristã era vivida. Os filhos tinham 
no pai um modelo vivo a imitar. Escreveu ele muitas 
páginas de piedosas composições em prosa e em verso. 
Era terceiro franciscano. Por uma carta, que trans- 
creveremos adiante, dirigida ao filho, na época da 
luta religiosa, por esse piedoso pai, vê-se, claramen- 
te visto, o tesouro de fé que se encerrava nalma de 
José Joaquim de Macedo Costa. 

A primeira educação do jovem Antônio, sob os cui- 
dados desses pais profundamente cristãos, era de mol- 


À, 
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“de a fazer pulular em sua alma privilegiada as virtu- 


des que brilharão, depois, de fulgidíssima luz. Nem é 
para admirar que a semente da vocação sacerdotal me- 
drasse bem cedo em terreno tão bem amanhado. E a 
semente medrou, de fato, galhardamente. 

Os primeiros colégios frequentados por Antônio 
não tinham Religiosos a dirigí-los. É de crer que o am- 
biente colegial pouco propício lhe fosse. 

Mas não é caso tão raro vingar a vocação sacer- 
dotal em ambientes desfavoraveis ou abertamente hos- 
tis. Quantas vezes não emerge das águas pútridas de 
um paúl a louçania da mais mimosa flor! Spiritus ubi 
vult spirat, dizem as Sagradas Letras. Com isso se 
pretende significar que Deus inspira a quem quer, 
sem condicionar o chamamento divino às qualidades 
do local, das pessoas, dos precedentes. Livre na li- 
beralização dos seus dons, Deus os distribue a seu 
talante, saltando por sobre os obstáculos que os ho- 
mens, curtos de visão, julgam intransponiveis. 


Mesmo de lares pagãos, de famílias adversas, a 
graça de Deus, por vezes, chama ao apostolado almas, 
às quais todas as carreiras parecem franqueadas, to- 
das menos uma — a do sacerdócio. Diga-se porém, 
em abono da verdade, que são casos de exceção. Por 
via de regra o bom terreno, o ambiente favoravel é 
que produzem os eleitos de Deus. 


Antônio nasceu em um lar abençoado; mas não 
cremos que o meio estudantil de seu tempo fosse 
caldo de cultura para o germe da vocação sacerdotal. 
Entretanto esse germe se radicou bem fundo em sua 
alma de escol e aí viçou com a maior pujança. 


Tinha ele seus 14 anos quando iniciou seus estu- 
dos de latinidade, ainda em Maragogipe, sob os cui- 
dados do profesosr Francisco Caetano Ribeiro Coe- 
lho. Um ano depois — em 1846 — passou à Capital 
de sua Província e frequentou as aulas do colégio 
que alí dirigia o Cônego Francisco Pereira de Souza. 

Fez ainda, antes de entrar no seminário, algum 
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estudo de filosofia e pelo ano de 1848 entrou no Se- 
minário da Baía —- chamado “de Santa Teresa”. 

Bem cedo começou a brilhar entre seus colegas. 
Com 15 anos de idade já era colaborador do “Noti- 
ciador Católico”. 

Suas notas o extremaram dos seus colegas e já se 
divisava nele algo da glória que mais tarde o esposou. 

Governava então o Arcebispado da Baía, como pri- 
maz do Brasil, um preclaro filho do Pará — precisa- 
mente de Mutuacá, Município de Cametá — D. Ro- 
mualdo Antônio de Seixas. 

Este notavel Prelado, que se salientou em tão va- 
riados campos de atividade, deve ter intuido desde 
logo o valor invulgar de Antônio de Macedo Costa. 
Com efeito; animou-o na conquista do ideal que lhe 
embalava o coração de adolescente. Seus triunfos nos 
estudos, sua aplicação nos exercícios de piedade, seu 
procedimento correto — tudo levava o Arcebispo a 
esperar brilhante êxito na carreira do seu esperan- 
çoso diocesano. Os condiscípulos o admiravam, os 
mestres se sentiam lisonjeados com os triunfos do 
aluno. 

De acordo com seus distintos pais, resolveu con- 
cluir na França seus estudos eclesiásticos. Partiu. 

A 22 de Novembro de 1852 chegava a Bourges o 
seminarista baiano e se matriculou no seminário de S. 
Celestino. Depois transferiu-se para París. 

Mons. Beguinot, bispo de Tolosa, referia-se com 
elogios ao seminarista de Bourges, Macedo Costa. E 
muitos anos mais tarde (em 1877) D. Antônio visitou 
o seminário de Bourges e teve carinhoso acolhimento, 
pois encontrou ainda colegas e antiga amizade. 

Em 1853 achava-se em Bourges Antônio de Macedo 
Costa terminando seu curso de retórica. Aproveitando 
umas férias fez uma viagem passando por Lyão, Doi- 
ran, Oulin... 

Do Convento da Grande Cartuxa (Departamento 
de Istre) escreve a seu pai no dia 27 de Agosto. A 
carta é longa, interessante e afetuosa. Quis encontrar- 
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se com o P. Lacordaire. Deixemo-lo falar: “No outro 
dia (16 de Agosto) às 6 e meia da manhã, entrei no 
portão do magnífico colégio de Oulin e pedi para fa- 
irão P. Lacordaire ............. 

Falou-me do Brasil, fez-me várias perguntas sobre im- 
portantes matérias e depois de a tudo responder-lhe, 
como pude, eu lhe agradecí o bem extraordinário que 
ele tinha feito ao meu país. — Como? me disse ele 
agradavelmente surpreendido, acaso minhas conferên- 
cias serão conhecidas no Brasil? — Não só conheci- 
das, senhor, lhe respondí eu, mas traduzidas na língua 
do país; vossa obra teve um admiravel sucesso no 
Brasil”. 

O moço seminarista continua relatando a seu pai 
a impressão que recebeu quando o P, Lacordaire lhe 
falou “do bem que havia eu de fazer à minha terra e 
de tudo o que ele disse sobre meu futuro”. 

A carta continúa a falar do seu encontro com o 
Padre Cambalôt do qual recebeu maior impressão do 
que a recebida do P. Lacordaire. O Padre Cambalôt 
lhe falou com entusiasmo dos Padres da Sociedade de 
Maria e o seminarista se inclinou — ao que parece — 
para a vida religiosa. Diz ele: “voltarei depois a este 
negócio, que é o que ora me preocupa, e cuja direção 
tenho entregado a N. Senhora”. Fala depois da Car- 
tuxa, da capela edificada por S. Bruno e em post- 
scriptum se refere ao Arcebispo de París que o tratou 
com muita gentileza. 

Chegava a París o nosso seminarista a 6 de Ou- 
tubro de 1884. Matriculou-se no Seminário de São 
Sulpício. 

Em pouco tempo ganhou o jovem brasileiro a con- 
fiança dos seus superiores de tal forma que, no ano 
seguinte, foi encarregado do famoso “Catecismo de 
Perseverança”. Era um curso de doutrina católica 
para as moças das melhores famílias. Macedo Costa, 
como em tudo mais, deu ótima conta do recado. 

O Seminário de S. Sulpício é célebre na História 
da Igreja. 
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, Dirigem-no os padres chamados Sulpicianos, que 
têm sob seus cuidados muitos outros seminários na 
França e noutros paises. É uma admiravel organiza- 
ção eclesiástica fundada pelo grande Padre Olier, no 
século XVII, Tem educado para a Igreja numerosos 
sacerdotes. 

De muitos paises dirigiam-se para “São Sulpício” 
muitos moços desejosos de sólida formação eclesiás- 
tica, 

Entre estes, não poucos foram chamados ao epis- 
copado e muitos têm brilhado como astros de pri- 
meira grandeza entre os luminares da Igreja. 

O jovem baiano levava do seu Arcebispo uma carta 
de recomendação que muito o honrava. O velho semi- 
nário, que todos os anos recebia grande número de 
moços talentosos, acolheu o aluno que devia cobrir 
de glória o já glorioso estabelecimento. A carta de D 
Romualdo de Seixas não era documento de valor 
comum. 

Bastava-lhe a assinatura, pois, como mais tarde es- 
creveu o próprio D. Macedo Costa, “ele (D. Romual- 
do) obteve a palma do maior sábio do Brasil”. E nou- 
tro documento diz: “D, Romualdo compendiava, ele 
só, por assim dizer, todo o episcopado brasileiro.” 

No Seminário de S. Sulpício, Antônio de Macedo 
Costa brilhou, entre os que mais brilharam. Consta 
que o venerando Reitor Icard, interrogado mais tarde 
respondera que — naqueles anos — três nomes haviam 
singularmente fulgurado naquela casa: Dupanlou 
Pie e Macedo Costa. ; fi 

Dupanloup foi o célebre bispo de Orleans, Pie o 
admiravel bispo de Poitiers e depois cardial. 

Mais tarde esses três grandes homens se encon- 
tram no Concílio Vaticano em que Monsenhor Pie 
trabalhou como secretário. A 2 de Junho de 1855 na 
Catedral de París, nosso seminarista recebia a tonsura 
eclesiástica e a 17 de Maio do ano seguinte lhe for 
conferidas as quatro ordens menores. CA 

De vitória em vitória, Macedo Costa se preparou 
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para o sacerdócio. Talento de escol, havia palmilhado 
com real proveito os caminhos de luz da ciência hu- 
mana e divina. 

Não descurou, porém, a formação do seu carater, 
que o saber tão só não basta a quem quer ascender ao 
altar de Deus. 

Cultivou com ardor a piedade, que é a vida da alma 
sacerdotal: Nada pois a admirar que as virtudes me- 
drassem, com grande viço, em terreno tão bem ama- 
nhado. 

Que elevado conceito não teria concebido do sa- 
cerdócio esse moço de visão tão clara e profunda e 
de fé tão viva! A 20 de dezembro de 1856 recebeu a 
ordem sacra de subdiaconato, em Junho do ano se- 
guinte foi ordenado diácono, 

Raiou enfim o dia 19 de Dezembro de 1857 — o dia 
marcado para a sua ordenação sacerdotal. O Cardial 
Francisco Nicolau Marlot conferiu-lhe o presbiterato. 

Os sonhos de luz do piedoso menino de Marago- 
gipe eram já realidade. Ei-lo Ministro do Altíssimo. 

O P. Antônio de Macedo Costa tinha 27 anos. 
Estava preparado de ponto em branco, para a faina 
apostólica. Mas desejou consolidar seus estudos em 
Roma. Provavelmente almejava, acima de tudo, pôr 
seu espírito em contato com a terra empapada do san- 
gue dos mártires, na capital do cristianismo. À som- 
bra do Vaticano, escutando as vozes mudas que 
saem das ruinas, sua grande alma ia viver a vida da 
Igreja, identificar-se com ela do modo mais completo. 
Tinha ele, talvez, o pressentimento de que grandes 
lutas lhe estavam reservadas, pois entendia que o dis- 
cípulo não póde ser mais do que o mestre e era de von- 
tade resoluta e destemerosa. 

Ei-lo na Cidade Eterna, na cidade dos Papas, na 
cidade que se desdobra sobre outra cidade subterra- 
nea, na qual a Igreja de Cristo viveu oculta e gloriosa. 
À luz do sol viviam, no fausto, os perseguidores; nas 
trevas subterrâneas viviam em provações as vítimas. 

Esteve no Seminário de Santa Clara e do Coração de 
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Maria e irequentava as aulas da Academia de Santo 
Apolinário. Bacharelou-se em canones e em 1859 se 
doutorou. 

Tudo era uma grande escola aberta para a alma 
de escol do jovem sacerdote, sequioso de aprender a 
lição dos séculos, através dos quais Deus fala ao ho- 
mem. E foi talvez refletindo sobre ensinamentos tão 
fortes, calcando o espírito sobre moldes tão grandes 
de heroismo, que seu carater recebeu a última têm- 
pera, 

Através de seus profundos escritos vamos admirar 
os conceitos elevados que Dom Antônio adquiriu da 
obra divina que é a Igreja. Roma é grande mestra para 
as almas sequiosas da verdade. 

De volta à sua terra natal, a 1.º de Novembro de 
1859, o esperançoso sacerdote foi recebido com imensa 
alegria pela sua ilustre família e pelo preclaro Arce- 
bispo Dom Romualdo. 

A princípio dedicou-se ao magistério para o qual 
realmente tinha grandes pendores. 

Lecionou no Ginásio Baiano, que era dirigido pelo 
Barão de Macaúbas — Dr. Abílio Cesar Borges; lecio- 
nou tambem no Liceu do Salvador. Por esse tempo 
(1860) publicou sua primeira obra: “Pio IX, Pontí- 
fice e Rei.” 

Entretanto vagara a diocese de Santa Maria do 
Grão Pará. Dom José Afonso de Morais Torres havia 
resignado a 19 de Julho de 1859, após um governo 
de mais de quinze anos. 

Havia nesse tempo o direito do padroado pelo qual 
a Corôa apresentava à Santa Sé os candidatos ao epis- 
copado. A Santa Sé nem sempre acolhia a indicação 
imperial — é verdade — entretanto, por via de regra, 
aceitava algum des nomes indicados para as dioceses 
vagas. Conta-se que D. Pedro II ficou vivamente im- 
pressionado ao ouvir prégar o P. Antônio de Macedo 
Costa — que realmente impressionava pela sua elo- 
quência e saber o jovem sacerdote. 

K sem levar em conta a pouca idade e os poucos 
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anos de sacerdócio do brilhante orador apresentou-lhe 


o nome para a vaga do Pará. 

Governava a Igreja de Cristo o angélico Pio IX. 
O soberano Pontífice aceitou a indicação do Impera- 
dor do Brasil e o Padre Macedo Costa foi eleito Bis- 
po do Pará. Foi marcada para 21 de Abril de 1861 a 
sagração episcopal. O bispo sagrante foi D. Mariano 
Falchinelli, internúncio Apostólico no Rio de Janeiro, 
e a cerimônia se realizou na Capela Imperial de Pe- 
trópolis. 

D. Antônio de Macedo Costa tinha então 30 anos 
e meses de idade. 

Tomou posse do bispado por meio de procurador, 
que foi o arcedíago Raimundo Severino de Matos. 


CAPÍTULO IV 
D. ANTÔNIO EM BELEM 


O campo de ação. — Moços para a Europa. — Primei- 
ros atos. — A primeira residência. — Carta an- 
tiga. — Visitas pastorais. — Ao Vigário do 
Mojú. — Novo Cemitério. — Entre as Ordens 
Terceiras. — Padre Gafanhoto e Padre Lobo. 
— Em Manaus. — O Juiz de Breves. 


Ao chegar a Belem, Dom Antônio sentiu o con- 
tato da grandeza majestática da Amazônia. Só quem 
mergulha nesta imensidade póde compreendê-la de 
alguma sorte; por descrição apenas não é possivel. 

Belem se acha precisamente no estuário imenso 
comum aos rios Amazonas e Tocantins. Alem desses 
dois gigantes líquidos, numerosos outros rios se lan- 
çam no golfo vastíssimo que une pela boca as colos- 
sais correntes. Dentro dessa massa líquida, que é, por 
ventura, a maior extensão d'água doce do mundo, 
acham-se milhares de ilhas, algumas das quais medem 
dezenas de quilômetros quadrados de superfície. 

A alma do jovem bispo, que era a um tempo alma 
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de poeta, de estudioso, de asceta, de artista, sentiu-se 
com certeza empolgada pela natureza grandiosa que 
o cercava, 
* 
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A 24 de Julho do mesmo ano de 1861 foi a chega- 
da a Belem do novo Bispo. A 10 de Agosto foi a en- 
trada solene na catedral. A 15 de Agosto celebrou na 
mesma catedral de N. S. da Graça seu primeiro pon- 
tifical. Sua primeira Pastoral tem a data de 1.º de 
Agosto de 1861. 

— Muito se tem escrito sobre D. Macedo Costa. 
Essa literatura abundante versa, porém, quasi toda so- 
bre os fatos da Questão Religiosa. 

Infelizmente, longos anos decorreram sem se tra- 
çar a biografia desse grande bispo. 

Lutamos com grandes dificuldades, por escassez 
de documentos, para traçar essa vida admiravel em al- 
guns períodos, aliás bem longos. 

Procuramos colher ainda algumas informações de 
pessoas que de perto haviam conhecido o ínclito pre- 
lado. 

O Revmo. Cônego Andrade Pinheiro, falecido ha 
pouco, em avançada idade, pôde referir-nos alguma 
coisa do nosso biografado; mas a idade já lhe havia 
alquebrado a memória. O Dr. Francisco Mariano de 
Aguiar — um dos vários moços que D. Macedo Costa 
mandara estudar na Europa — alguns poucos dados 
nos pôde fornecer. Outras testemunhas vivas, como 
Monsenhor Argimiro de Oliveira Pantoja, eram ain- 
da moços e não tiveram grande privança com o Pre- 
lado. 

Algumas coleções truncadas muito incompletas da 
“Estrela do Norte” e da “Boa Nova” vão ser quasi 
as únicas fontes para haurirmos conhecimentos da 
sua vida episcopal brilhante e fecunda, em alguns 
períodos. 

— Logo no início do seu governo Dom Antônio 
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tratou de enviar à Europa alguns moços que pareciam 
dotados de vocação sacerdotal. Pretendia naturalmen- 


* te preparar sacerdotes doutos que viessem depois le- 
* cionar no Seminário de Belem. Ha de ser sempre essa 


a preocupação dos bispos: conseguir para o seminário 
sacerdotes bem aparelhados nas disciplinas, que hão 
de reger, e, ao mesmo tempo, ricos de espírito sacer- 
dotal afim de que os alunos se tornem dignos minis- 
tros de Deus. 


Parece que foi essa uma das primeiras preocupa- 
ções de D. Macedo Costa. Pois bem cedo ele pôde ter 
ao seu lado distintíssimos sacerdotes que muito o au- 
xiliaram. 


Higino Amanajás recorda o caso de um amigo que 
fôra enviado à Europa por D. Macedo Costa e que 
morreu heroicamente em 1870 defendendo as mura- 
lhas de París. O nome total desse moço ficou esque- 
cido; apenas o do batismo, Benedito, ficou na memó-. 
ria do escritor, o qual se lembra tambem de que era 
natural do Mojú. 


O mesmo escritor diz: “Alguns dos jovens por ele 
(D. Macedo Costa) enviados à Europa não seguiram a 
carreira eclesiástica, mas vieram prestar serviços ao 
Pará, como Felipe e Bernardino Pinto Marques, An- 
tônio Rabelo, Francisco Pinheiro de Queirós... e 
Frederico Neri, que ficou na França e alí mesmo hon- 
rou o Brasil e o Pará.” 


Dos que vieram a ser Ótimos sacerdotes, teremos 
ensejo de falar mais adiante. 

Sua primeira Carta Pastoral em saudação aos seus 
diocesanos foi escrita antes da chegada à séde epis- 
copal. Desta Pastoral, porém, não encontramos exem- 
plar algum. Um dos primeiros atos do governo de 
D. Macedo Costa foi a instituição do Mês de Maria 
na Diocese. Em 1862 se celebrou em “Sant'Ana.” No 
ano seguinte a Cidade Velha reclamou para si igual 
favor, por isso se iniciou o Mês de Maria solenemente 
em “Santo Alexandre.” 
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O Cônego José Andrade Pinheiro, em 1933, com 
oitenta e tantos anos, pôde responder a algumas per- 
guntas que lhe fizemos sobre D. Antônio. 

Entrou ele no Seminário Menor de Belem precisa- 
mente no ano em que D. Antônio tomava posse da sua 
diocese (1861). O Seminário funcionava no Palácio 
Episcopal, porque o prédio próprio, que era o antigo 
convento do Carmo, se achava em obras. Por essa ra- 
zão D. Antônio foi residir em um sobrado (n.º 27) 
que fica na Travessa então chamada “dos Ferreiros” 
pertencente à firma Arantes & Cia., fazendeiros de 
Marajó. A Travessa hoje se cnama “de Alenquer”. 
No ano seguinte D. Antônio mudou-se para o Palácio, 
pois o Seminário voltara para o seu prédio. Havia en- 
tão apenas o seminário menor sob a reitoria do Cô- 
nego Clementino José Pinheiro, ao qual sucedeu o 
Cônego Estulano Clementino Gonçalves Baião. 
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(0) documento mais antigo de que temos cópia, de 
D. Antônio, no início de seu governo, é a carta abaixo, 
que reproduzimos, não pela importância, mas por ser 
a mais antiga que encontramos: 

“Paço Episcopal, em Belem do Pará, 6 de Maio 
de 1862 — Ilmos. Snrs. 

Em solução à consulta que V. Sas. me fizeram 
em 24 de Março, próximo passado, tenho a responder: 
1.º que o Cemitério está sujeito à jurisdição paroquial, 
ainda mesmo achando-se provido de Capelão, por ser 
de direito comum, e não haver disposição alguma em 
contrário; 2.º que compete ao Pároco encomendar os 
cadaveres, exceto nos casos do $ 2.º do art. 2.º da lei 
número 98 de 5 de Julho de 1859; 3.º que, dando-se 
cumprimento ao disposto no art. 41 do respetivo re- 
gulamento, o Pároco, que deve ter conhecimento dele, 


fica sabendo que os cadaveres indicados nos $$ 1, 2, 
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4 5 do art. 16 serão encomendados pelo Capelão; 
» assim evitado o conflito de jurisdição; 4.º que o 
Capelão só tem direito aos emolumentos que estive- 
rem designados no regulamento, como no Cemitério 
“desta Capital em que o respetivo Capelão sendo obri- 
gado a encomendar todos os cadaveres, só percebe 
“emolumentos pelas encomendações solenes — Deus 
- guarde a V, Sas. 1 Antônio, Bispo do Pará — Ilmos. 
' 8nrs. Presidente e mais Vereadores da Câmara Muni- 
— cipal de Manaus.” 

— Em Julho de 1862, ao que parece, iniciou o Pre- 
" lado as Visitas Pastorais que longos anos a fio devia 


conservados, não vimos alusão a visitas pastorais an- 
teriores. Por outro lado, tendo ele chegado ao Pará 
“em Julho do ano anterior, é bem provavel que, nos 
* meses seguintes, o tivessem absorvido na séde epis- 
copal numerosos problemas acumulados na longa va- 
cância. Depois, os meses de Dezembro, Janeiro, Feve- 
reiro, Março, Abril, Maio e Junho são os menos pró- 
prios para as viagens no interior da Diocese, em razão 
' das chuvas abundantíssimas da região. 


A 15 de Julho dirige S. Excia. uma carta ao Presi- 
* dente de Província Dr. Francisco Carlos de A. Brus- 
que, comunicando-lhe que havia nomeado seu secretá- 
rio o Cônego Luís Barroso de Bastos, Lente de 
Dogma no Seminário, dando-lhe conveniente substi- 
* tuto, afim de o acompanhar na visita pastoral às Igre- 
| jas da Diocese. 


É Essa participação oficial era em razão da depen- 
| dência em que se achavam os professores do Seminário 
* com relação às autoridades civís. 


Pouco depois comunica ao mesmo Presidente que 
* o Vigário Geral, Cônego Joaquim Gonçalves de Aze- 
— vedo, ficava encarregado do expediente eclasiástico 
— Qurante a sua ausência da capital. O Cônego Joaquim 
* Gonçalves de Azevedo foi mais tarde bispo de Goiás 
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e depois Arcebispo da Baía, a quem sucedeu o mesmo 
D. Macedo Costa, não imediatamente porém. 

A 4 de Novembro de 1862, dirige-se D. Antônio 
ao Revmo, fr. José do Amor Divino, Vigário interino 
do Mojú a propósito de uma proibição dada pelo sub- 
delegado do distrito, pela qual impedia ao Snr. Diogo 
Anderson tirar esmolas para a festa do Orago da 
Matriz, quando ele, bispo, lh'o havia autorizado. Par- 
ticipa ao Revdo. Vigário que o chefe de Polícia da 


” Capital acabava de dirigir-se oficialmente ao mencio- 


nado sub-delegado apoiando inteiramente a ordem do 
Prelado. 

A 29 de Outubro do mesmo ano, convida aos 
párocos, Ordens Terceiras, Confrarias a comparece- 
rem à cerimônia da trasladação dos ossos que do an- 
tigo cemitério iam para o novo e se achavam depo- 
gitados na Igreja da Trindade. 

Nessa mesma data resolve uma questão de pre- 
cedência entre a Ordem Terceira de S. Francisco e a 
do Carmo. Depois de citar as disposições canônicas 
que o autorizam a liquidar, de plano, a questão, de- 
termina que nas procissões, etc., as duas ordens pro- 
cedam em alas, de par, os Franciscanos à direita e os 
Carmelitas à esquerda, com suas cruzes à frente, em 
igual distância. 

Em Novembro do mesmo ano, exonera, a pe- 
dido, o Revdo. P. Belarmino Francisco Martins Gafa- 
nhoto do cargo de Vigário interino da freguesia da 
Campina e nomeia em seu lugar o Revdo. P. José 
Pinheiro Lobo e disso dá ciência ao Presidente da 
Província. 

Nesse ano de 1862 o Bispo do Pará foi ao Amazo- 
nas e ao regressar em Agosto, de Manaus, passando 
por Breves, alguns habitantes daquela Vila levaram- 
lhe a bordo do vapor “Manaus” uns autos de justifica- 
ção feitos perante o Juiz Municipal Dr. Cândido An- 
tônio Pereira de Lima, em que é justificante o Cap. 
Inácio Egídio Gonçalves dos Santos e o justificado 
o Pároco José Raimundo Bittencourt. As acusações 
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| o Revdo. Bittencourt são todas da esfera 
ústica v. gr. “ter feito procissão e benzido ce- 
Ério sem autorização eclesiástica”. Não obstante, o 
lg deferiu a requisição, mandou notificar o Revdo. 
PO a comparecer, e, como este não atendesse, 
€ uiu o inquérito, 
ED. Macedo Costa dirige seu protesto ao Exmo. 
pesidente da Província, provando fartamente que 
iara e muito O qua de Breves. Faz notar que 
do ele bispo depositário do decoro e da honra do 
» que era sua própria honra e decoro, não podia 
war de levantar magoado a voz contra semelhante 
Imento, 
— Do Epistolário de D, Antônio de 1862 respigamos 
E motícias acima, escolhidas entre muitas outras, 
fo de se poder acompanhar mais minuciosamente o 
do grande do que cuidava das pequenas 
de sua amada Diocese como das grandes, com 
Note-se que toda a Província 
nu fnsla parte da Diocese. 
“ano de 62 era Vigário Geral em Manaus o 
— Romualdo Gonçalves de Azevedo. 


o” 
| CAPÍTULO V 
AMIGO DOS QUE SOFREM 


os Lázaros. — A “Estrela do Norte”. — Várias 
medidas. — Agradece pelos Seminaristas po- 
bres. — Atos diversos. 


Passemos a estudar a atividade de D. Macedo 
( no ano de 1863. 

"A 3 de Janeiro dirige a seguinte comunicação ao 
Presidente da Província: “Comunico a V. Excia., em 
psposta ao seu ofício de 13 de Dezembro p. p., que 
abo de distribuir com os pobres lázaros do hospital 
je Tocunduba duzentos e quarenta mil réis, subsídio 
encido pelo cidadão Antônio Ricardo de Carvalho 


ç 
1 


Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. Fran- 
cisco de Araujo Brusque — DD. Presidente desta 
Província.” 

A 6 de Janeiro desse ano veio à luz o primeiro 
número da “A Estrela do Norte” sob os aupícios do 
Exmo. Prelado. 

No mês de Fevereiro S. Excia. se encontrava em 
Manaus, onde puniu dois sacerdotes, suspendendo-os: 
o Revdo. P. João Antônio de Farias ex informata 
conscientia (3 de Fevereiro) e o Revdo. P. Daniel Pe- 
dro Marques de Oliveira, vigário colado de Silves, 
pelo tempo de 30 dias, por se haver ausentado da pa- 
róquia, por mais de uma vez, sem a competente li- 
cença. 

Deixou como reitor do Seminário em Manaus 

o P. Manuel Ferreira Botarre. 
* -—8 de Março de 1863 — Reprodução da “Instru- 
ção Pastoral para a Quaresma do ano de 1863”, publi- 
cada em 3 de Março de 1862 sobre jejum e abstinên- 
cia quaresmais. 

Em Fevereiro de 1863 — Ofícios: 

Ao Presidente da Província do Amazonas agra- 
decendo a participação de tomada de posse. 


Ao mesmo, comunicando a exoneração e nomea-. 


ção de substituto de um lente do Seminário de Ma- 
naus. 

— No mês de Março “A Estrela do Norte” publi- 
cou o seguinte trabalho de D. Antônio, que bem re- 
vela o carinho com que cuidava das vocações sacer- 
dotais. 

ALOCUÇÃO 
f 

Recitada por S. Excia. Revma. perante a Comissão 

encarregada de promover, na Província do Amazonas, 


UA E 
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uma coleta em favor da educação de alguns menores 
jobres nos Seminários da Europa. 


* “Srs. da Comissão: 


| Sinto-me docemente comovido endereçando-vos a 
palavra sobre nossa pia obra, e é com verdadeiro pra- 
er que vos posso anunciar que, apenas encetada, já 
vai ela dando as mais lisongeiras esperanças a esta 
Província e à Igreja. Em um dos mais acreditados 
estabelecimentos de educação secundária de França 
se acham atualmente dois alunos do Amazonas, que 
deverão à vossa caridade o benefício de uma educação 
s»smerada e profundamente cristã. Colocados em um 
desses preciosos asilos, em que se cultiva ao mesmo 
tempo o espírito e o coração, a instrução e a virtude; 
sob a guarda de mestres habeis e dedicados que nada 
poupam para imbuí-los no puro gosto das letras; nu-. 


tridos no amor saudavel da disciplina e no respeito das 
boas regras, sem o qual os carateres se corrompem e O 
ensino mais pródigo é um perigo de mais para a 
sociedade; estes jovens, assim como os outros que lá 
je acham por conta da Diocese, nos dão, nas boas dis- 
bosições que manifestam, bem fundadas esperanças 
je poderem aquí exercer um dia com fruto o sublime 
inistério das almas. O 
| Os espíritos que não estão habituados à ordem 
idmiravel dos desígnios de Deus: os que querem 
Dor força medir pela fraca compreensão humana as 
bousas que trazem o cunho da divina sabedoria, es- 
nharão porventura que tão modestos sejam ainda 
3 nossos esforços para uma tão grande obra, a edu- 
tação do clero. 
* Mas nós sabemos, senhores, que as mais admiraveis 
| profícuas instituições tiveram berços humildes; sa- 
os que esses rios caudalosos, que levam ao longe 
os campos a abundância e a fertilidade, não foram 
ma sua origem senão modestos regatos, e que a idéia 
ue vai irradiar-se esplêndida no mundo das inteli- 
gências e esclarecer os povos no caminho da bind 


PV) 


a pf o) a, ir 


a 


ad 
RE ex 


Bn 


E So ma 


e 


= 


om 


Es 


E ué 


a 


= 


e 


AJ 


= 


nd 


Ed 


* 


34 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


ção, é apenas, no fio misterioso que a transporta, uma 
centelha imperceptivel que escapa à análise escrupu- 
losa da ciência. A mevyma religião do Crucificado foi 
a princípio pequenina semente lançada na terra, mas 
que desabrochou logo depois e se tornou uma grande 
árvore que estende seus ramos sobre todo o globo, 
abrigando à sua sombra as nações simbolizadas nas 
aves do Céu. : 

Não consideremos os fatos; eles são em si pontos 
mesquinhos, realidades fugazes, de uma importância 
mínima; consideremos antes as idéias que se encar- 
nam, que se consubstanciam neles; não paremos 1.0 
invólucro; penetremos no íntimo. 

Pois bem, senhores! a idéia envolvida na pequena 
obra que tendes entre mãos é grande, é magnífica, é 
digna de Deus e de vós. 

De que se trata, com efeito? 

Trata-se de chegar ao grande desideratum da re- 
generação moral do país pela ilustração do clero. 

É o caminho, vós o compreendeis muito bem. Para 
manter-se sobre sólidas bases o edifício da morali- 
dade pública; para dar às leis, às instituições pátrias 
um fundamento inabalavel na conciência dos povos, 
é de mister a religião; ela está à frente de todas as 
obras da inteligência e indústria humana, na frase de 
um moderno economista, semelhante à Arca da Alian. 
ça, que marchava diante do povo; mas, para que a re- 
ligião se mantenha, se desenvolva no meiw dos res- 
peitos das gerações, produzindo os numerosos bens 
que ela é chamada a produzir, é de mister um clero 
instruído, dedicado, cheio do espírito de sua sublime 
vocação; e como ter-se um clero nessas condições, 
sem uma conveniente educação? Logo, senhores, vós 
o vêdes, coadjuvando o primeiro pastor no grande em- 
penho da educação sacerdotal, vós cooperais da ma- 
neira a um tempo a mais direta e a mais eficaz, não 
só para o mantenimento da religião e renascimento 
dos costumes cristãos e clericais, senão tambem para 
a restauração dos sestumes públicos e sociais, princi- 
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eparais o futuro, que, apesar do que proclamam al- 
uns espíritos desanimados, se abre ainda esperançoso 
É risonho sobre nossa bela pátria; abrís caminhos no- 
bs do Evangelho, que se quer difundir largamente 
Dor este imenso vale amazônico, até essas mais remo- 
as extremidades onde ainda não penetrou nenhuma 
luz civilizadora. Meus senhores, eis o alcance imenso 
desta obra pia, a que tendes consagrado os esforços 
de vossa dedicação. 

| Por ora só tendes trazido uma pedra, é verdade; 
mas nessa pedra está compendiado um futuro inteiro. 
nimo, pois; continuai, com a benção de Deus, na, 
Ossa nobre tarefa; trabalhai com zelo e perseverança. 
Jão vos desalentem os obstáculos que se opõem de 
rdinário a todas as empresas santas e generosas. A 
sidade tudo sofre; tudo espera, e não recua ja- 
is diante das contradições do egoismo ou do tor- 


gai ao longe, pelos meios que estiverem ao vosso 
flcance, o pensamento benéfico da comissão, criai pe- 
Menos centros que cooperam ativamente convosco nos 
liversos pontos da Província; organizai-vos, se jul- 
rdes conveniente, em uma mais vasta associação, de- 
Vendo cada membro concorrer com um donativo anual 
Worrespondente aos seus recursos; o rico e o pobre, 
todos fecundarão com o seu óbolo a obra comum, que 
1 de redundar em proveito de todos. 

Vossos generosos sacrifícios, não o duvideis, se- 
O recompensados com usura; as orações que fazem 
Ibir até ao Céu, em odor de suavidade, vossos jo- 
ons protegidos e os santos sacrifícios, que eles cele- 
parão um dia na intenção de seus benfeitores, serão 
para todos vós uma fonte abundante de graças, vós 
prois participantes de todo o bem que eles realiza- 
s de todas as almas que levarem do Céu; e só Deus, 
ja bondade é infinita, poderá medir, no dia das 
Fecompensas, o alcance imenso dessa pequena esmola 
jo derdes para fim tão util. 
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Não temais que vossos esforços sejam estereis, dir- 
vos-ei por último, com um insigne orador, por- 
que Deus não permite que nenhuma palavra util se 
perca; é o pequeno grão que o vento parece muitas 
vezes levar para o perder no espaço, e que contudo 
vai cair, algumas vezes bem longe, em um pequeno 
canto da terra, que o esperava para dele fazer sair uma 
rica seara; enquanto aquí na terra nossas obras se tra- 
çam sobre ligeiras folhas, lá no alto elas se impri- 
mem sobre o livro eterno, para serem um dia nossa 
salvação, ou nossa condenação. 

Senhores da comissão, terminarei por um voto sin- 
cero de agradecimento pelos generosos esforços que 
tendes feito em favor da obra de educação do clero, 
objeto de meus incessantes cuidados e solicitude. 


t Antônio, Bispo do Pará. 
Manaus, 5 de Março de 1863”. 
CAPÍTULO VI 
RELAÇÕES COM OS PODERES CIVÍS 


Diversas providências. — À Assembléia Legislativa 
do Amazonas. — Outras providências. — Com 
a Tesouraria da Fazenda. 


Outros atos oficiais de D. Macedo Costa dessa 
época: 

— Comunica ter dado ordem ao Vigário Geral para 
receber na Tesouraria da Fazenda um altar portatil 
e alguns paramentos que pertenceram às antigas 
missões. 

— Ao mesmo, sobre 2 meses de licença com venci- 
mentos para um padre, indeferido. 

— Ao Exmo. Ministro do Império, pedindo isen- 
ção de direitos na Alfândega de Pernambuco para 
2 altares portateis. 

— À Câmara Municipal de Manaus, lembrando a 
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pnveniência de levantar-se um cruzeiro em frente à 
apela do cemitério. 
— Ao Exmo. Sr. Ministro do Império, agrade- 
gendo a quantia de 6:0008000 para os concertos do te- 
lhado da Catedral. 
| — 11 de Maio de 1863 — Circular aos Reverendos 
“Párocos determinando que “as informações sobre dis- 
pensas matrimoniais venham separadas dos respetivos 
requerimentos.” 
— 27 de Maio 1863 — Convite sacro para a soleni- 
dade de Corpus Christi. 
"| Em JunhosS. Excia. se dirige à Assembléia Legis- 
jativa de Manaus com o seguinte agradecimento: 
“Paço Episcopal da Cidade de Belem, 16-6-1863. 
Senhores — As sinceras felicitações que me dirigís 
* em nome da Assembléia Legislativa Provincial do 
Amazonas, ao mesmo tempo que me enchem de viva 
“gratidão para convosco e essa ilustrada Assembléia, 
“me confundem à vista do muito pouco que tenho feito 
para merecê-las. Tenho apenas cumprido o meu es- 
frito dever; e, se o meu ministério algum fruto tem 


parater eminentemente docil e religioso destes povos 
“confiados, inda que imerecidamente, à minha pasto- 
“al solicitude. A essas tão benévolas expressões com 
que me honra a Assembléia Legislativa dessa Provin- 
pia eu ligo uma significação mais alta e mais verda- 
Meira: elas são um tributo de profundo respeito e 
— Foligiosa adesão, não à minha humilde pessoa, mas ao 
* Wagrado carater de que me acho revestido e à Religião 
Banta de que sou indigno ministro e neste sentido as 
aceito. Peço-vos, Snrs., que leveis a todos os dignos 
* membros da Assembléia Legislativa do Amazonas, com 
"| testemunho do meu profundo reconhecimento, os 
votos ardentes que faço, perante Deus, para que con- 
finuem a promover no mesmo impulso de generoso 
patriotismo o desenvolvimento dessa opulenta Pro- 
| víncia chamada sem dúvida pela Providência aos mais 
altos destinos. Ilmos. Snrs. Clementino José Pereira 


produzido, é este devido todo ao auxílio do Céu e ao - 
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Guimarães, José Coelho de Miranda Leão Júnior e DOM MACEDO COSTA 39 


Padre Antônio Augusto de Matos M. D. Presidente, 
1.º e 2º Secretários da Assembléia Legislativa da 


| 

| 

| | ordene sejam passados os atestados como o exige 
Província do Amazonas. t+ Antônio, Bispo do Pará”. 

| 

| 


Vesouraria, declarando-me ao mesmo tempo que não 
ante as razões apresentadas por ela tem V. Excia. 
denado ao Inspetor que mandasse fazer efetivo o 
Mo pagamento independentemente da falta de for- patos 
lidade a que se referem as informações. 
» Em resposta, cumpre-me observar a V. Excia. que i 
Inteligência dada pela Tesouraria da Fazenda ao 
ligo 11 do referido Decreto me parece pouco con- 
e à razão e ofensiva dos direitos Episcopais que 
obrigação rigorosa de conciência devo manter. À 


A 10 de Agosto baixa uma Portaria declarando 
que os paramentos da Catedral pertencem ao Curato 
e não à Irmandade do SS. Sacramento. 

A 18 do mesmo mês exonera a pedido -— mediants 
Portaria — o Vigário Colado de Cametá, prescreven- 
do-lhe um Retiro Espiritual no Convento de Santo 
Antônio, sob pena de suspensão, se o não fizer com a 
possivel brevidade. 


E Ainda no mesmo mês, envia ofícios ao Presidente Com efeito, quando o Governo Imperial concede “AM 
ma da Província do Amazonas e ao Ministro da Guerra HO supracitado Aviso que os atestados de frequên- 
o para que o Capitão João Roberto da Cunha Bacelar la dos Lentes do Seminário sejam passados pelos 
uIR possa ensinar latim no Seminário de Manaus. Reitores, me parece que não fez mais do que estender E) 
A A 5 de Setembro remete ofício ao Ministro do Im- Butos empregados subalternos dos Bispos um direito pa. 
“WA pério, apresentando a “Memória” àcerca do Decreto NO sempre reconheceu e continua a reconhecer nos 

al: número 3073 de 22 de Abril último, que uniformiza mos Bispos. A faculdade de atestar dada aos Rei- 


os estudos das cadeiras dos Seminários Episcopais 
subsidiadas pelo Estado. Leremos adiante esse monu- 
mental trabalho. 

Expede outros ofícios em favor dos professores do 
Seminário. 

— É do mês de Setembro este outro ofício dirigi- 
do ao Chefe da Província: 


—' Ao Exmo. Snr. Presidente da Província, em 26 
de Setembro de 1863. — Ilmo. e Exmo. Snr. — Tenho 
a honra de acusar a recepção do ofício de V. Excia. 
datado de ontem, em que me comunica por cópia dois 
ofícios da Tesouraria de Fazenda desta Província, 
informando que a causa da demora havida no paga- 
mento dos honorários dos Professores do Seminário 
Episcopal é a falta de observância do Decreto n.º 3073 
de 22 de Abril último, por irem os atestados passados 
por mim, devendo-o ser pelo respetivo Reitor, e acres- 
centa V, Excia. que lhe parece suficiente, para evitar 
dora em diante iguais demoras, no pagamento, que 


a respeito dos Lentes, como a mesma faculdade 
da (com menos razão) às Câmaras Municipais a res- 
to dos Párocos, deve ser considerada como exten- 
e não como limitativa; e, assim como, ainda de- 
pois da concessão feita âquelas Câmaras, conserva o 

po o direito de atestar a residência dos Párocos; 
Manim, depois da concessão feita ao Reitor, conserva 
& Bispo o direito de atestar a residência dos Lentes. 
cousa não destrói a outra. O direito reconhecido 
Reitor em nada diminue o do Bispo, antes o deixa 
Wubsistir em toda a sua eminência e plenitude. O con- 
| l rio, V. Excia. o compreende em sua alta ilustra- 
Ro, fôra, sobre injusto, desarrazoado. Não é possivel, 
Mumo, Snr., que estivesse realmente na intenção do 
Miuntrado Governo de Sua Majestade o Imperador pri- 
à primeira Autoridade da Diocese do direito de 
tar a residência de empregados seus, que funcio- 
sob sua imediata inspeção e vigilância; não é 
vel que o Governo Imperial quisesse sujeitar-nos 
E à esta humilhação de vermos recambiados pelas 
purarias, e considerados como nulos e de nenhum 
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valor, os atestados de residência dos Lentes dos nossos 
Seminários, sob pretexto de irem assinados pelo Bis- 
po, e não pelo Reitor, como se este tivesse autoridade 
para isto, e o Bispo não! E estou tão intimamente 
convencido de não poder ser tal o pensamento do Go- 
verno que em uma Memória que ha pouco tive a 
honra de endereçar a Sua Majestade o Imperador, 
reclamando contra esse Decreto de 22 de Abril, nem 
se quer me veio à lembrança tocar nessa injustiça 
que julgo completamente alheia da verdadeira inteli- 
gência do Decreto. Quanto ao meio que V. Excia. me 
indica de evitar para o futuro iguais demoras nos pa- 
gamentos, providenciando eu para que d'ora em dian- 
te vão os atestados assinados pelo Reitor, ponderarei 
a V. Excia. que eu nunca me opús, nem me oponho de 
modo algum a que o Reitor assine os atestados e que 
eles sejam admitidos na Tesouraria; antes louvo o 
Governo Imperial por esta concessão que se harmo- 
niza perfeitamente com a natureza do Reitorado e as 
relações íntimas que o ligam a toda a economia do Se- 
minário; mas me oponho somente a que a Tesouraria 
da Fazenda reenvie como de nenhum valor os ates- 
tados assinados por mim, sob pretexto que só o podem 
ser pelo Reitor, o que não se lê de modo algum no já 
mencionado Decreto, o qual se contenta de dizer sim- 
plesmente no art. 11: “Os honorários serão pagos à 
vista de atestados de frequência passados pelos Rei- 
tores”, sem excluir de nenhum modo os passados por 
mim. Esta é a injustiça contra a qual reclamo, e que 
V. Excia. mesmo parece reconhecer, quando se resol- 
veu a mandar fazer efetivo o pagamento, não obstante 
as razões alegadas pela Tesouraria de Fazenda, e in- 
dependentemente da formalidade por ela exigida, o 
que por certo não faria V. Excia. se estivesse con- 
vencido de que realmente o Governo Imperial não me 
reconhece mais o direito de atestar a residência dos 
Lentes do meu Seminário, e que os atestados que fo- 
ram são nulos, e não podem ter efeito por não irem 
assinados pelo Reitor, como pretende, me parece que 
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sem fundamento aigum sólido, a mesma Tesouraria. 
Por último, Exmo. Snr., depois de agradecer a aten- 
“ção de que V. Excia. quis usar para comigo, devo di- 
er a V. Excia. que me vejo obrigado a levar ao conhe- 
“cimento do Governo Imperial esta ocurrência, afim de 
que o mesmo Governo, em sua alta Sabedoria, se digne 
Rar de uma maneira clara e categórica a verdadeira 
inteligência do supramencionado art. do Decreto. 

Prevaleço-me desta oportunidade para assegurar à 
V. Excia. minha distinta consideração. Deus Guarde 
a V. Excia. 

Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. Francisco Carlos de Araujo 
* Brusque, Digno Presidente desta Província. 


t Antônio, Bispo do Pará. 


CAPÍTULO VII 
O “ZELO DA TUA CASA” 


" D. Antônio recorre ao Ministro do Império contra um 
aviso do mesmo Ministério. — Eleições no re- 
cinto das igrejas. — Atos da Curia. — O “gzelus 
domus tua” devorava a vida do prelado pa- 
raense. 


Pouco a pouco se ia cerceando a liberdade da 
“Igreja no Brasil. D. Antônio não deixava de erguer 
qua voz a cada novo golpe fatal à emancipação da 
Igreja. No momento, trata-se de uma substituição 
parcial da autoridade do Bispo pela da autoridade 
civil sobre os professores do Seminário. Vejamos: 


“Ofício — Ao Exmo. Snr. Ministro do Império, em 
JO de Agosto de 1863. 

| No meio dos árduos trabalhos da Visita Pastoral, 
me veio às mãos o ofício de V. Excia., de 11 de Junho 
do corrente ano, dando-me comunicação de um Aviso 
desse Ministério da mesma data, em solução à repre- 
“gentação que dirigira ao Governo Imperial o Snr. 
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Bispo do Maranhão àcerca da concessão de licenças 
aos Vigários, pelos Presidentes de Províncias. Permi- 
tir-me-á V. Excia. que, aliando a franqueza de mi- 
nha missão episcopal ao respeito que consagro à ilus- 
tração e espírito católico que eminentemente o dis- 
tinguem, eu pondere a V. Excia. que esse Aviso 
deixa sem solução e não previne de modo algum as 
graves dificuldades e inconvenientes apontados por 
aquele meu digno Colega e por todo o Episcopado 
Brasileiro unanimemente reconhecidos. Declara com 
efeito o supracitado Aviso, insistindo nos termos de 
outro datado de 23 de Dezembro de 1859, $ 3.º, que os 
Presidentes de Províncias podem conceder licença aos 
Vigários, independente dos Prelados. Ora, Exmo. Snr., 
esta disposição, nova na nossa legislação, e repugnan- 
te à antiga disciplina sempre observada na Igreja do 
Brasil, esta disposição contra a qual reclamou o Epis- 
copado pelo orgão do egrégio e imortal Arcebispo 
D. Romualdo Antônio de Seixas, de saudosa memó- 
ria, se funda evidentemente nos princípios seguin- 
tes que jamais nós, Bispos do Brasil, poderemos re- 
conhecer: 1.º que os Párocos são meros empregados 
públicos ou funcionários civís, pois que a autoridade 
leiga os póde licenciar independente dos Prelados: 
enquanto que os Prelados não os podem licenciar in- 
dependente da autoridade leiga, sobre, digo, sob pena 
de serem os mesmos Párocos sujeitos à responsabili- 
dade; 2.º, que o poder civil póde dispensar em uma 
lei canônica fundada no direito divino, como é a resi- 
dência Paroquial, e intervir diretamente na econo- 
mia administrativa da Igreja, em despeito dos princi- 
pios estabelecidos, em direito público, e por todos 
universaimente admitidos, àcerca da independência 
dos dois poderes. V. Excia., em sua alta sabedoria, 
bem vê que não podemos em conciência aceitar tais 
doutrinas, sem abdicar logicamente todos os poderes 
que nos foram conferidos por Deus no ato da nossa 
sagração pontifical, quanto à administração e regime 
da Igreja. Nem obsta ajuntar o Governo que os Pre- 
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gidentes não poderão, nos casos ordinários, conceder 
licença aos Párocos sem prévia audiência dos Prela- 
dos. Esta explicação em nada altera, antes deixa sub- 
gistir em todo o seu vigor o princípio avançado pelo 
“mesmo Governo — que podem os Presidentes de Pro- 
“víncias conceder licença aos Párocos independente 
“dos Prelados; pois é evidente que armados com este 
à princípio, ainda que os Prelados ouvidos declarem 
"não conceder a licença, os Presidentes de Províncias 
poderão passar alem, e dar por licenciados os mes- 
“mos Párocos quando o julgarem necessário, e assim 
temos aberto o campo aos mais lamentaveis conflitos, 
“não sendo a audiência dos Prelados senão um lenitivo 
superficial que se procura aplicar sobre um golpe pro- 
“fundo, mas que o deixa infelizmente subsistir em toda 
A sua funesta gravidade. Guardas do depósito sagrado 
da disciplina e do dogma católico, garantidos ambos 
pelo pacto fundamental do estado, nós não podemos 
deixar de representar respeitosamente perante os po- 
leres públicos contra todas as medidas que tenderem 
“à dimibuir à liberdade do nosso ministério, e os direi- 
“tos Sagrados da Igreja Católica de que somos os pri- 
meiros Pastores, e é o que eu faço, Exmo. Snr., nestas 
poucas linhas, contra essa faculdade dada aos Presi- 
dentes de Províncias de dispensarem na residência 
“dos Párocos. Esse direito é privativo dos Bispos, e 
“pela minha parte não considerarei jamais como le- 
fitima e validamente licenciados senão aqueles Pá- 
| pocos que o forem por mim. 


Deus guarde a V. Excia., etc. 
t Antônio, Bispo do Pará”. 


— À 25 de Junho desse ano S. Excia. se dirigiu a 
“Cametá, continuando suas viagens de Visita Pastoral. 
*Nomeou seu Secretário ad hoc o Cônego Luís Bar- 
voso de Bastos. 

| Dessa cidade de Cametá, com data de 11 de Julho, 
fssou uma licença ao Missionário Apostólico Padre 
| Puech para a administração dos sacramentos, com a 
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declaração de que tal licença em nada devia prejudi- 
car a questão pendente de limites nacionais. — Fez 
a Visita Pastoral a Baião e Mocajuba. 

Com a data de 11 de Julho passou a nomeação ao 
Vigário Colado de Sant'Ana, P. Sebastião Borges de 
Castilho, para substituir no expediente ao Vigário Ge- 
“ral em caso de impedimento. 

Contra o péssimo costume de fazer eleições dentro 
das igrejas, nossos bispos debalde levantavam sua voz. 
Lei detestavel assim determinava e o governo fecha- 
va olhos e ouvidos a quantos se interessavam pelo 
respeito ao lugar sagrado e se insurgiram contra os 
abusos inevitaveis. Vamos lêr a Portaria de D. An- 
tonio: 


“Portaria aos Reverendos Párocos da Diocese or- 
denando algumas providencias para obviar às irreve- 
rencias nas Igrejas durante os dias das eleições. 

Sendo rigoroso dever do Cargo Pastoral velar no 
decôro da Casa de Deus e salvar, quanto possivel, de 
todas as profanações e irreverencias os misterios San- 
tos da Religião, e considerando quanto tem sido de- 
sacatado o Augustissimo Sacramento dos nossos Al- 
tares, na maior parte das Igrejas do Imperio do 
Brasil, por ocasião das eleições populares que uma 
lei funesta ordena se façam dentro do recinto dos 
Templos; não podemos deixar de tomar algumas me- 
didas para na nossa Diocese remediarmos, quanto pu- 
dermos, a este grande mal, enquanto o catolico e 
ilustrado Governo de Sua Majestade o Imperador não 
abolir essa lei, condenada já por toda a opinião cato- 
lica do país e contra a qual reclamou energicamente o 
Episcopado pelo orgão de seu inclito Metropolita, 
D. Romualdo, de saudosa memoria. 

Eis aquí, pois, as providências que, depois de 
haver implorado o auxilio do Céu, julgamos dever 
tomar para as proximas eleições. 

1º-—Devem os Revdos. Párocos, no Domingo ante- 
cedente e sobre tudo na ocasião da Missa do Espírito 
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“emortar vivamente a todos os seus paroquianos 
favem o mais profundo respeito à Casa de Deus, 
pues de Oração (Marc. XI, 17), e não casa de 

ne de tumulto; clamem e tornem a clamar 
mao lugar é terrivel, que ele é verdadeiramente a 
da do Senhor e a porta do Céu (Genes. XXVII, 
Ji que não devemos entrar nele senão com uma san- 
eempunção lembrando-nos da Majestade invisivel 
je ml venido na plenitude de nua divindade corporal- 
mude (Colos. TH, 0)/ que no so respeita a casa dos 
undes, e se é inviolavel o asilo de qualquer cidadão, 
pio mata vespeltavel e digno de toda a veneração 
m deve ser à Santuário de Deus vivo, onde os pró- 
a Anjos asslntom trómulon, velando com suas asas 
postos na atitude da mais profunda adoração! 
meg 1 1 quese o Templo da lei antiga, o qual 
era mala que a sombra dos nossos, tanto respeito 
Maplrava no povo de Deus, quanto mais as nossas 
prejas cntólicas, ando está habitualmente presente 
4 m Benhor e Balvador Jesus Cristo, tão real e per- 

Fumante coma está no Céu; que as próprias nações 
Molatras pespeltavam seus templos e não os profana- 
jamado com disputas e altercações profanas; que 
templo nó faslam ca atos relativos ao culto, e dei- 
vi para o fora os disoursos dos tribunos e as agi- 
ghem tuimultuonas da política, Clamem e tornem a 
P que um pala não se tora grande e policiado 
& com à condição de respeitar a Deus e a Religião, 
Fundamental de tado o edifício social, Que todos 
MPemM por sua parte atenuar os inconvenientes 
lol, procedendo no templo com o maior acata- 
fo, não perturbando o silêncio que aí deve reinar 
à Palas descompostas e altercações indecentes; que 
p se faça com calma e na melhor ordem, e que não 
nhamos de deplorar tantas irreverências e faltas de 
pelto que costumam desgraçadamente ter lugar nos 
prados recintos durante a vertigem eleitoral; que, 
paso de não se ouvir a voz da Religião e do dever, 


pmalores calamidades cairão sobre o Brasil, porque 
Er 


agi 
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a paciência de Deus se ha de cansar e ele não deixará 
de punir com todo o rigor da sua justiça essas horren- 
das profanações que se fazem à sombra da lei, no meio 
de um povo profundamente católico e em um Império 
que se gloria com tanta razão com o belo nome de Im- 
pério da Santa Cruz. 

2.º — Na vespera da eleição, transportarão os 
Revds. Parocos o Santissimo Sacramento das Ma- 
trizes para uma Capela mais proxima, e de modo 
algum deixarão na Igreja este adoravel Sacramento, 
para não expô-lo às irreverencias e desrespeitos, infe- 
lizmente quasi inevitaveis nas circunstancias atuais. 

3.º — Se não houver na povoação Capela para onde 
se possa transportar o Santissimo Sacramento, os 
Revds. Parocos o porão na Sacristia em altar decente- 
mente ornado, fechada toda a comunicação com o in- 
terior do Templo. 

4.º — Acabada a eleição se tornará a trazer com 
toda a solenidade o Augustissimo Sacramento para o 
seu altar e se farão durante tres dias preces publicas 
em desagravo dos insultos e irreverencias que recebe 
Nosso Senhor em tantas Igrejas do Brasil durante a 
quadra calamitosa das eleições. 

5.º — Estas preces consistirão na Ladainha de to- 
dos os Santos com as competentes orações; depois 
Sub tuum presidium com o verseto e oração de Nossa 
Senhora; Tantum ergo, seguido do competente ver- 
siculo e oração, terminando tudo com a benção do 
Santissimo Sacramento dada em silencio, com a Pi- 
xide. E, para que chegue ao conhecimento de todos, 
Ordenamos que a presente seja lida no pulpito pelos 
Revds Parocos no Domingo que preceder à eleição 
e no ato da Missa do Espirito Santo, e registrada no 
conveniente livro. — Cidade de Cametá, em visita 
Pastoral, aos 11 de Julho de 1863. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
Ainda nesse ano: 


-— 6 de Setembro de 1863 — Envia um oficio ao 


ppa 
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istro do Imperio comunicando a exoneração de 
Vigario colado. 

| »— 26 de Novembro de 1863 — Convite sacro diri- 
flo a todo o Clero da Capital e mais habitantes para 
lene Te Deum em ação de graças “pela conservação 
preciosos dias do Imperador”. 


CAPITULO VIII 


O SEMINARIO 


Wigem do Seminario. — Perambulando de edificio 
em edificio. — Carta ao Ministro. — Novas mo- 
dificações. — A celebre “Memoria”. 


O Seminario do Pará foi iniciado pelo grande mis- 
pnario jesuita P. Gabriel Malagrida em 1745, na de- 
inada Rua do Açougue, chamada depois Rua da 
dustria e hoje Gaspar Viana. 

Durou poucos anos. 

* Dom fr. Miguel de Bulhões e Souza tratou da 2.2 
jndação. Êle se retirou do Brasil e se iniciou o Se- 
mário em 1749 no chamado “Colegio de Santo Ale- 
andre”. A autorização regia é de 1851. Provavelmente 
prum os PP. Jesuitas os primeiros professores. 
Colegio de Santo Alexandre serviu ao mesmo tempo 
Beminario e residencia episcopal. 

Muito mais tarde, ficando terminado o Palacio 


Elo de Santo Alexandre. Quando chegou a Belem 
Antonio de Macêdo Costa (1861), como dissé- 
E, O seminario se achava no Palacio, porque o prédio 
o Banto Alexandre estava em concerto. Meses depois 
Hiaram os seminaristas para “Santo Alexandre”. Diz 
“Don. José de Andrade Pinheiro que Dom Antonio 
Heguiu lhe fossem entregues pelo Governo Impe- 
nl o prédio de Santo Antonio e o do Carmo, em 
funcionava o Liceu Paraense. 

O) Seminario Menor passou a ocupar o Colegio 


4 


iacopal, o Seminario ocupou todo o predio do Co-. 


Santo Antonio e o Seminario Maior continuou em 
“Santo Alexandre”. No Carmo entrou a funcionar um 
orfanato para meninas. Pouco tempo depois deu-se 
uma permuta: o seminario menor passou para o Carmo 
e o orfanato passou para “Santo Antonio”. No Semi- 
nario do Carmo sucederam-se os Reitores: Cônego 
Gabriel Tauby, Con. Pinto Marques, Conego João 
Muniz. No Seminario maior foram Reitores: o Con. 
Mourão, Con. João Muniz e outros. 

Os desvêlos de D. Macêdo Costa pelo Seminario 
ressaltam admiravelmente dos documentos que vamos 
reproduzir em parte. 

No ano de 1877 êle recorre ao Ministro do Imperio 
afim de conseguir que não sejam privados os profes- 
sores do Seminario de seus honorarios durante as 
férias. Leiamos a carta ao Prélado 


“Parte Oficial. 
Ilmo. e Exmo. Sr. 


De algum tempo para cá tem a Tesouraria do Pará 
recusado pagar, durante o tempo das férias, os hono- 
rarios dos professores dos Seminarios, alegando que 
são interinos e não se acham então em exercicio. 
Penso, e parece de justiça que a subvenção dada pelo 
Governo aos professores é como compensação do tra- 
balho que eles têm durante o ano letivo; e assim se 
tem sempre entendido relativamente a todas as Aca- 
demias e estabelecimentos publicos de instrução, con- 
siderando-se o tempo das férias de efetivo exercicio. 
Nunca, creio eu, esteve na intenção do Governo que os 
professores dos Seminarios ensinassem durante todo 
ano, sem intervalo algum, para poder assim vencer 
a sua pequena congrua por inteiro. 

Peço, pois, a V. Excia. que, atendendo à injustiça 
de se privar aqueles empregados de todo o subsidio, 
justamente no momento em que eles mais precisam, 
se digne dar suas ordens para que se faça efetivo O 
pagamento equivalente ás férias passadas, e se con- 
tinue quanto às seguintes, na antiga pratica. 


'* Deus guarde a V. Excia. 
* Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Bento da 
Cunha e Figueiredo, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Imperio. 


ly - + Antonio, Bispo do Pará”. 


| Lutando sempre com as dificuldades pecuniarias 
“para sustentar seu Seminário, acrescidas sempre pela 
“má vontade do Governo Imperial, viu-se D. Antonio 
obrigado a modificar a organização interna dos Semi- 
maristas. Ordenou que os alunos do Seminario Maior 
da I. Conceição passassem, temporariamente, para o 

dificio do Carmo em que funcionava o Sem. Menor; 
| predio do Seminário Maior, que era o chamado Cole- 
| pio de Santo Alexandre, era destinado a uma Escola 
“filial do Seminario Menor. Eis a 


PORTARIA 


* “Atendendo à angustiosa situação em que se acham 
|s nossos dois Seminarios desta Capital, em virtude 
da medida tomada pela Assembléa Legislativa Pro- 
ncial, de retirar, como já foi retirada, a subvenção 
6:000$000, com que alí eram mantidos 22 alunos 
pobres; 

Atendendo que não só estes 22 alunos, mas alguns 
putros que estudavam gratuitamente à espera de va- 
gas, estão agora absolutamente a nosso cargo em nu- 
“Mero de cerca de 30, sem termos meio algum de os 
pustentar; e não tendo Nós aliás coração para os pôr 
“pa rua, pois ficariam em tal caso esses jovens com 
1 WAS carreiras interrompidas e expostos a toda sorte 
privações e perigos; 

Atendendo que, visto o limitado numero de alu-. 
nos que conta o Seminário Maior, a sustentação so- 
bretudo desta casa é de um peso enorme, que não é 
givel suportar nas atuais circunstancias; 

* Resolvemos tomar, como pela presente tomamos, 
n seguinte medidas provisorias; ; 

1.º — Os alunos do Seminario Maior da Imaculada 
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Conceição passarão para o Seminario Menor de Nossa 
Senhora do Carmo, onde continuarão seus estudos 
teologicos e canonicos; 

2º — Transferimos do Seminário Menor para o 
Maior o externato de instrução primaria que alí tem 
funcionado, ficando a aula de primeiras letras daquele 
estabelecimento composta dóra em diante somente 
de internos e meio-pensionistas; 

3º — Esta Escola de externos, filial ao Seminario 
Menor, será dirigida pelo digno Sacerdote e habil 
Professor o Sr. Carlos Seidl, com ajuda de um Pro- 
fessor adjunto, sob a alta direção do Revd. Padre 
Dr.-Augusto Estanislau Aureli, ficando o Revd. Cô- 
nego José Pinto Marques, já conhecido muito vanta- 
josamente pela sua experiencia no magisterio pri- 
mario, encarregado da direção imediata da aula de 
primeiras letras do Seminário Menor de Nossa Se- 
nhora do Carmo, auxiliado por, um Professor adjunto 
sob a inspeção do respetivo Reitor. 

4.º — As pensões dos alunos da Escola filial, esta- 


belecida à calçada do Colegio, serão pagas em mensa- ' 


lidades ou por trimestres adiantados ao mesmo Revd. 
Padre Carlos Seidl, Economo do Seminario Menor. 
5.º — E será a Presente exarada no livro do Ar- 
quivo de cada Seminario, para em todo tempo constar. 
Dada em Belém do Pará sob o Sinal e o Selo de 
Nossas Armas, aos 17 de Agosto de 1880.” 


t Antonio, Bispo do Pará”. 


Em resumo: No Convento contíguo à Igreja de N. 
Senhora do Carmo, funcionou por muitos anos o Se- 
minário Menor. Em 1880 o Seminário Maior tarabem 
passou para esse edifício do Carmo, donde mais tarde 
retrocedeu para o prédio de Santo Alexandre. 


MEMORIA SOBRE A QUESTÃO DOS 
SEMINÁRIOS 


Em Setembro de 63, D. Macêdo Costa apresentava 
ao Imperador a celebre Memória acerca do decreto 


os estudos das cadeiras dos Seminarios Episco-, 
subsidiados pelo Estado, E” um estudo que expõe” 
Pamente quanto sofria a Religião no Brasile apontã 
O programa ao Governo. Como se trata de estudo, 
lito interessante em que se revéla a inteligencia 
pa e mascula do Chefe dá Igreja Paraense, quere- 
aquí reproduzí-lo na integra. Além disso, foi 
de a repercussão desse trabalho, e sem a sua lei- 
não seria possivel entender bem por que des- 
tou tanto interesse. 


| “Memória. 
* Apresentada a sua Majestade o Imperador pelo 
inpo do Pará. 


“Senhor — Se é dever rigoroso dos Bispos fazer 
gar a verdade ao pé do trono, bem doce é cumprir 
dever quando sobre o trono se assentar um Mo- 
Poa digno em tudo de ouví-la. E” com toda a con- 
inça que este pensamento me inspira que venho res- 
Bitosamente à augusta presença de Vossa Majestade 

perial, a impulsos de minha consciência, reclamar 
tra o Decreto n.º 3.043, de 22 de Abril último, que 
Wiformiza os estudos das cadeiras dos Seminários 
bp Incopais, subsidiados pelo Estado; Decreto que, ins- 
indo sem duvida pelos desejos mais puros de favo- 
Jor à Igreja, abre infelizmente uma nova brécha em 
disciplina, inflige-lhe novas humilhações e aperta 
vez mais as cadeias com que se acha ela oprimida 
nosso país. Permita Vossa Majestade Imperial que 
ga com a dolorosa franqueza que devo ter nesta 
pião: de ha muito, Senhor, os Bispos do Brasil so- 
»» contristados com Avisos e Decretos restritivos 
liberdade e independencia de nosso sagrado mi- 
forio; de ha muito notamos com magoa a funesta 
dlencia do governo a ingerir-se na economia da 
Bja como se se procurasse reduzí-la pouco a pouco 
andição de um estabelecimento humano, a um mero 
de administração civil. Parecem não ser mais 
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os Bispos do Brasil que funcionarios publicos, sujei- 
tos a conselho de Estado, que, à imitação da celebre 
Mesa de Consciencia e Ordens, decide em ultima ins- 
tancia as questões mais graves do direito canonico e 
da administração eclesiástica, apenas dignando-se às 
vezes consultar os Prelados como meros informantes. 
A catequese, as residências dos Párocos, o noviciado 
dos Conventos, a administração das Igrejas deles, Os 
estatutos das Catedrais e dos Seminarios, a organi- 
zação que se deve dar a estes ultimos estabelecimen- 
tos e até os nomes que lhes competem, as condições 
que se devem exigir para admissão às Ordens, tudo 
isto julga o Governo sêr de sua alçada, sobre tudo isto 
se crê com direito de decidir, decretar e legislar, e, se 
um Bispo do Imperio promove esmolas em favor das 
pias obras da Propagação da Fé e da Santa Infância, 
é porque dois Decretos lhe concedem para isso uma 
autorização que aí se declara necessária; e, enfim, para 
podermos assistir ao exame dos nossos lentes do Se- 
minário, é mister que o Decreto de 22 de Abril último 
declare que os Bispos poderão assistir a êste exame. 

Em tão tristes circunstancias, igualmente humilha- 
dos pelas faculdades que nos são concedidas e pelos 
poderes que nos são tirados, nossa linha de proceder 
não póde ser duvidosa, Senhor. Guardas do deposito 
sagrado e postos pelo Espirito Santo para regermos 
a Igreja de Deus na plena liberdade que Jesus Cristo 
lhe adquiriu com o preço de seu sangue, empenhados 
pelo juramento de nossa sagração a manter inviola- 
veis os direitos da Hierarquia sagrada a que pertence- 
mos, não podemos ficar mudos sem trair nosso dever. 
Sentinelas vigilantes, um brado ao menos lançaremos 
do alto das muralhas santas para assinalar aos pode- 
res deste mundo o falso caminho em que se acham 
empenhados, e ao país inteiro o abismo a que, sem o 
quererem e sem duvida na melhor fé, o vão condu- 
zindo. Não, Senhor, não podemos resolver-nos a tomar, 
em circunstancias tão criticas para a Igreja, a tre- 
menda responsabilidade do silencio. Embora neste 
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o, em que tanto se assoalham idéas de liberdade e 
ância, se não possa sofrer que reclamemos uma 
tra em favor de nosso santo ministerio; embora 
mais puras intenções corram risco de ser desfigu- 

8, não crêmos cair dos limites da submissão e do 
sito devidos aos altos poderes do Estado fazendo- 
ouvir, com a dignidade calma do nosso ministe- 
"a voz da verdade e da justiça. Senhor! se o Decre- 
n.º 3.073, de 22 de Abril do corrente ano, em nada 
prometesse os direitos da Igreja e o bem da Reli- 
O, nós seríamos os primeiros a aceitá-lo com reco- 
simento e a nos submeter a ele com aquela perfeita 
liência que não cessamos de ensinar aos povos por 
as palavras e exemplos. Infelizmente, porém, 
m não é. 

PO Decreto ofende a dignidade e os direitos do 
Iscopado. O Decreto priva os Seminários dos bene- 
los que lhes promete e assegura a alta proteção de 
sa Majestade Imperial, amigo e protetor munifi- 
issimo das ciencias e das letras. O Decreto, final- 
nte, fere e humilha o Clero da maneira mais in- 
a na pessõa dos professores destes pios estabele- 
entos. Tais motivos são mais que suficientes para 
Itimar, não digo as resistencias, mas a inação dos 
apos, que poderão suportar um jugo oneroso, mas 
ID pô-lo eles mesmos sobre si, para me servir das 
bprias palavras do Episcopado de França em uma 
inosa Memoria dirigida em 1828 ao Rei sobre igual 
into. 

Permití, Senhor, que eu desenvolva as tres propo- 
Es que acabo de anunciar. 


I 


Primeiramente, digo que o Decreto ofende os di- 
05 e a dignidade do Episcopado, e por consequen- 
perturba aquele feliz acordo e harmonia que deve 
nr entre os dois poderes. Não era preciso mais 
O considerarmos como um verdadeiro mal feito 
pligião e ao país. E” um principio tão verdadeiro 
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quanto universalmente recebido que da estreita alian- 
ça e perfeita inteligencia entre os dois poderes de- 
pende o repouso das conciências e a paz do Estado. 
“Tudo o que tende a semear germes de desconfiança 
e desunião entre a Igreja e as potências seculares 
lança a humanidade em falsos caminhos, diz um autor, 
e a engana duplicadamente no ponto de vista do seu 
bem estar temporal e de sua felicidade eterna”. Saídos 
ambos de Deus, ainda que de diverso modo, porque o 
poder espiritual brota diretamente da instituição di- 
vina, enquanto o temporal se não liga a ela senão indi- 
retamente; puras emanações da justiça e da bondade 
infinitas, esses dois poderes, inda que pela própria 
indole e fim peculiar se coloquem em esféras perfeita- 
mente distintas e independentes, são chamados a se 
entenderem, a se auxiliarem mutuamente, e a reali- 
zarem de um modo harmonico o fim supremo da Pro- 
videncia no governo deste mundo: — a felicidade do 
genero humano. Mas esta harmonia tão necessaria ao 
florescimento da Religião e do bom governo das so- 
ciedades não póde existir senão com a condição de que 
cada um desses poderes se mantenha inviolavelmente 
dentro do circulo de suas proprias atribuições, sem 
invadirem as do outro. A igreja não tem que entender 
com o governo temporal do Estado; o Estado reci- 
procamente nada tem que vêr com o governo espiri- 
tual da Igreja. 

Tal é a independência dos dois poderes, princípio 
capital que não se poderia abalar sem transtornar pro- 
fundamente todo o plano divino na economia das so- 
ciedades humanas. “A vós deu- Deus o imperio, dizia 
Osio, Bispo de Cordova, ao grande Constantino; a 
nós o governo da Igreja; e, da mesma forma que aque- 
le que usurpa vosso poder imperial resiste à ordem de 
Deus, assim, avocando a vosso tribunal as causas da 
Igreja vos tornareis culpado de um grande crime! 
Está escrito: Dai ao Imperador o que é do Imperador, 
e a Deus o que é de Deus. 

Importa certamente à prosperidade de vosso reino, 
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escrevia Felix III ao Imperador Zenão, que vos apres- 
Seis... a vos conformar à ordem estabelecida na 
Igreja, em lugar de lhe substituir prescrições de um 
direito puramente humano. Ninguem me poderia 
persuadir, ajunta S. João Damasceno, que a Igreja 
deva ser governada por leis civis; ela o é pelas ins- 
tituições transmitidas por nossos pais, ou por escrito 
ou por tradição oral. Porque não foi aos Reis, mas aos 
Apostolos e a seus sucessores que conferiu Jesus 
Cristo o poder de ligar e desligar. O Apostolo diz: 
Deus estabeleceu alguns na Igreja: primeiro Aposto- 
los, segundo profetas, terceiro pastores e doutores 
bara a perfeição dos Santos; mas não disse Reis”. Ao 
overno civil, ainda uma vez, cumpre prover sobre o 
temporal dos Estados; à Igreja cabe a administração 
las cousas espirituais; e ela tem tanto mais direito 
le reivindicar esta sua independência na esfera espi- 
tual, quanto é a primeira a manter e a sustentar 
o inviolavel a independencia dos governos na es- 
a temporal. A Igreja, com efeito, não nomeia nem 
estitue os funcionarios do Estado, nem toma conta 
8 ministros da gestão dos negócios que correm por 
vas pastas, nem faz leis sobre finanças, nem regula 
processos eleitorais, nem decreta reformas para a 
gistratura, o exército, a marinha. Tudo isto está sob 
Falçada do governo civil, e a Igreja julgaria cometer: 
crime se ultrapassasse a raia que Deus mesmo lhe 
Wrcou, envolvendo-se em negocios seculares. O Es- 
do deve, pois, usando de reciprocidade, respeitar a 
iherdade da Igreja na administração dos negocios 
rituais, e não ingerir-se por fórma alguma neles. 
6-0, Senhor, sob pena de postergar-se a lei funda- 
ntal que regula as relações dos dois poderes e rom- 
P=se o vinculo saudavel que os deve ligar entre si 
pa felicidade do mundo. Ora, ninguem póde negar 
os Seminários pertençam ao espiritual. Com efei- 
A nota distintiva e caraterística de uma cousa espi- 
jal consiste na relação direta que ela tem com o fim 
Igreja, que é a santificação e a felicidade eterna 
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das almas. Tudo o que a este fim imediatamente se 
refere é espiritual, assim como tudo o que se refere 
imediatamente ao fim proprio da sociedade civil, que 
é o bem estar e a felicidade desta vida, é temporal. 
Tal o genuino criterio, a verdadeira nota distintiva 
dos dois poderes, a linha divisoria que os separa pro- 
fundamente; tal “o principio que se deve seguir como 
um fio condutor, diz um sabio publicista alemão, 
para não expôr-se a cair nas mais perigosas aberra- 
ções.” Haverá, porém, alguma cousa que se refira 
mais imediata e diretamente ao fim proprio da Igreja 
do que os Seminários? Trata-se, com efeito de per- 
petuar o Sacerdocio; de formar à sombra do santua- 
rio ministros idoneos para a propagação do Evange- 
lho; de nutrir com o puro leite da doutrina e da 
piedade os futuros Apostolos que devem um dia, pela 
eficácia da palavra e dos Sacramentos, fazer chegar 
as almas a seu eterno destino. Se isto não é espiri- 
tual, Senhor, se isto não interessa á economia intima 
da Igreja, se isto não se refere diretamente ao fim 
proprio dela, eu não sei mais em verdade o que se 
possa chamar espiritual. Bem conheço que se tem 
inventado um processo comodo para justificar as 
mais flagrantes invasões no dominio da Igreja: con- 
siste em espiritualizar de tal modo a ação dela, que 
fique toda confinada no domínio do invisivel; mas, 
se se devesse considerar só como espiritual o que é 
invisivel e interior, e como temporal o que é exterior 
e sensivel, então cairia a Igreja toda sob o dominio 
temporal, porque a Igreja é uma sociedade essen- 
cialmente visivel, os Sacramentos, o Sacrifício, todos 
os atos do culto externo, o ensino apostolico, o go- 
verno das consciencias, tudo isto fôra temporal, por- 
que tudo isso tem um lado por onde toca ao material 
e ao sensivel. Esta monstruosa teoria não suporta 
analise. Ela daria como resultado a absorção com- 
pleta do elemento espiritual no elemento temporal, 
da Igreja no Estado, do Sacerdócio no Império, e, 
sob pretexto de separar o poder espiritual do tem- 
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oral, anularia e destruíria completamente aquele. 
senhor, o Governo Católico de Vossa Majestade Im- 


jeiro quanto funesto. O Governo Catolico de Vossa 
Majestade Imperial compreende muito bem que esta 
etendida disciplina puramente interna é um ente 
maginario e de razão, como dizia o grande Bossuet, 
8 que não se póde conceber uma sociedade de homens 
sompostos de alma e corpo sem que a ação dessa 
jociedade se manifeste no sensivel e repercuta de 
lguma sorte na esfera temporal. Assim a educação 
dos Sacerdotes tem tambem o seu lado temporal, sem 
jor isso deixar de ser uma cousa eminentemente es- 
Diritual. Tal é o Seminario; é uma instituição pia, 
que os Sagrados Canones confiaram exclusivamente 
Ros Bispos como um dos ramos mais essenciais do 
fegimen pastoral, diz o douto Arcebispo D. Romualdo. 
Mas o estudo da origem e desenvolvimento his- 
tórico destes institutos lançará nova luz sobre a na- 
tureza deles já bem determinada, e especificada aliás 
belo fim a que se destinam. Segundo relata o douto 
pratoriano Tomassino, era a princípio na própria 
asa dos Bispos, nos mosteiros, nos presbiterios que 
e educavam os mancebos que aspiravam alistar-se 
na milicia sacerdotal. Alí, sob a imediata vigilancia 
dos Pastores, crescia em ciência e virtude a cara tribu 
destinada a servir ao altar e ao tabernáculo; alí, orva- 
Jhadas de bençãos, desabrochavam essas plantas es- 
'perançósas, que eram depois transplantadas, como 
preciosas sementes, pelas diversas parte das dioce- 
es: Seminarium. S. Agostinho, a luz da Igreja de 
Africa, o maior genio talvez que tenha ilustrado o 
jundo, deu a estas pias escolas uma fórma nova e 
uma importancia que chamou naturalmente sobre 
s a atenção de toda a Igreja. Desde então os mais 
notaveis Prelados, S. Hilário d'Arles, S. Paulino de 
Jola, S. Ambrosio de Milão, Ibas d'Edessa e outros 
itos, e tambem os principais Concilios não ces- 
ram de recomendar e propagar por toda a parte 
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tão uteis fundações, a que o famoso Decreto do Con. 
de Trento, na Sess. XXIII, Cap. 18 de Reform,, veio 
dar enfim o ultimo desenvolvimento e perfeição. Por 
este Decreto, recebido com aplauso por toda a cris- 
tandade, são os Seminarios confiados á solicitude 
dos Bispos assistidos pelo conselho de dois Cone- 
gos, os mais antigos e experimentados, escolhidos 
pelos mesmos Bispos, segundo o Espirito Santo 
lhes inspirar; aí é ordenado aos Bispos que tomem 
todas as medidas para sustentar e fortificar um es- 
tabelecimento tão santo e tão pio, aí se declara que 
devem ainda os Bispos escolher e aprovar professo- 
res idoneos para os Seminarios, prescrever-lhes o 
que devem ensinar, segundo julgarem a propósito, e 
tanto a Igreja esteve sempre convencida que estes 
pios estabelecimentos interessavam no ultimo ponto 
á substancia mesmo de seu governo espiritual, que 
um Concílio de Aquiléa, celebrado no ano de 1596, 
não duvidou declarar que “sem este subsidio não po- 
deria firmar-se e manter-se a disciplina Eclesiástica”. 
Assim a Igreja atenta em difundir por toda a parte 
a instrução, creando escolas gratuitas em beneficio 
da mocidade, e inspirando aos maiores genios o he- 
roico pensamento de se dedicarem ao penoso ensino 
da classe pobre e miseravel, consagrou, diz o gran- 
de Arcebispo já citado, entre as regras invariaveis 
de seu governo, a instituição de Seminários ou casas 
especiais, onde, como em Viveiros permanentes, se 
nutrisse e perpetuasse a tribu escolhida a quem deve 
confiar-se o depósito da Arca Santa. “Eu pudera 
ajuntar ainda a prática de toda a Igreja Católica, 
que em todos os paises considera os Seminários 
como estabelecimentos puramente Eclesiásticos, su- 
jeitos, como tais, à jurisdição exclusiva dos Bispos. 
A mesma França, cujo Governo, dominado ainda 
pelas tradições do velho galicanismo, não é por 
certo descuidada em manter suas regalias e privilé- 
gios; a França, saída apenas do golfão de uma es- 
pantosa revolução que envolveu na mesma ruina o 
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de ferro de seu monopólio universitário, e deixou 
enfim os grandes e pequenos Seminários sob a vi- 
Eilância exclusiva do Episcopado, sem reservar-se 
governo a mínima parte na direção quer material, 


grande Igreja que tanto tem contribuido para a gló- 
ria da França, Igreja para sempre ilustre a que se 
devem os Bossuet e os Fenelon, e que, unindo as 
Juzes à pureza da fé, o zelo religioso ao amor da 
“pátria, a dedicação ao trono à santidade dos costu- 


Os povos, como o proclamava no princípio deste sé- 
culo um. distinto estadista. A própria Inglaterra, 
Apesar de dominada pelos mais injustos preconceitos 
contra o Catolicismo, dá, neste ponto, um admiravel 
exemplo de tolerância. “Os Colégios Católicos que 
Ali existem, diz um historiador contemporâneo, são 
m como os pequenos Seminários de França, intei- 
ramente submetidos aos Bispos dos distritos onde 
fe acham e governados por Padres seculares... 
bordinados aos Vigários Apostólicos, ou pertencen- 
tes a alguma congregação religiosa, nem o Estado, 
mem a Universidade exercem autoridade alguma no 
terior destas casas. Nestes colégios o Governo não 
de senão a obediência às leis, e a Universidade 
mão exige dos aspirantes senão que satisfaçam as 
condições de um exame, cujo programa é publicado 
um ano antes. Tudo é deixado à sabedoria e à Reli- 
jão dos Bispos, ou dos Superiores...” À vista de 
provas tão perentórias, quem poderia desconhecer, 
“Senhor, a natureza toda Eclesiástica destes estabele- 
gimentos? Fôra preciso lançar um traço sobre a le- 
Eislação canônica a tal respeito, abafar os testemu- 
mhos mais autênticos da história, desconhecer a na- 
reza dessas escolas sacerdotais, forçar a linguagem 
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que lhes dá com uma precisão admiravel o nome de 
Seminários Episcopais e contrariar, enfim, a prática 
universalmente seguida nos paises mais ilustrados do 
mundo. Pois bem, o Decreto de 22 de Abril parece 
desconhecer tudo isto. Com efeito, baseia-se impli- 
citamente o Decreto neste princípio, que ao poder 
civil compete legislar sobre Seminários sem a menor 
contemplação e inteligência com a autoridade Ecle- 
siástica; supõe o Decreto que ao Governo civil cabe 
o direito de instituir e reformar os Seminários, mu- 
dar o programa dos estudos; (art. 1.º) regular as con- 
dições de admissão dos professores; (arts. 2.º, 3.º, 
4º e 5.º) demití-los quando bem lhe aprouver; (ar- 
tigo 8.º) inspecionar os compêndios porque lecio- 
nam, (art. 14) o que equivale pouco mais ou menos 
a secularizar estes estabelecimentos, e sujeitá-los ao 
contraste e direção do poder civil, sem a menor 
atenção à jurisdição do Episcopado, que sofre dest'ar- 
te, contra as intenções do Governo Católico de Vossa 
Majestade Imperial, mais um golpe em seus sagrados 
direitos, mais uma ofensa em sua dignidade. Desta 
vez, nem sequer fomos consultados; e só tivemos 
notícia do Decreto depois de publicado. Tudo se fez 
à nossa revelia, como se nenhum voto tivéramos em 
nossos Seminários! Ah! Senhor, que não é isto o que 
parecia merecer do religioso Governo de Vossa Ma- 
jestade Imperial o Episcopado do Brasil. Nem se 
diga que o Governo civil só entende regular o en- 
sino das letras humanas que são de sua alçada. O 
Decreto se estende a todo o complexo dos estudos 
dos Seminários e nenhuma distinção faz entre sagra- 
dos e profanos; e, se o Episcopado de França sus- 
tentou com razão na grave Memória supracitada que 
nos mesmos pequenos Seminários ou escolas secun- 
dárias eclesiásticas o ensino das letras humanas não 
é mais que um acessório de que em suma a Religião 
póde prescindir, e que o principal, que leva consigo 
tudo o mais, é evidentemente da alçada da autoridade 
espiritual; tese que continuou a ser sustentada vi- 
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toriosamente pelos espíritos mais elevados da Fran- 
ça, até cairem enfim, como cairam, todas as barreiras 
universitárias e ficarem os pequenos Seminários 
absolutamente isentos do jugo do Governo; quanto 
mais se deve isto dizer dos nossos Seminários do 
Brasil, que são verdadeiros Grandes-Seminários onde 
se aprende a teologia e as mais disciplinas sagradas, 
e só per accidens existem neles alguns poucos cursos 
de estudos preparatórios. Conquanto mais razão ain- 
da se deve dizer deles que o principal leva consigo 
o acessório que estes religiosos estabelecimentos são, 
e ficaram sempre sendo por sua essência eclesiásticos 
e como tais isentos do poder leigo? 

“Que o Príncipe deva ter e tenha com efeito so- 
bre as escolas eclesiásticas, destinadas a perpetuar 
o Sacerdócio, a inspeção e a vigilância necessárias 
para assegurar a ordem pública, para impedir a 
transgressão das leis, manter os direitos e a honra 
da Soberania; que ele possa exigir e executar por si 
mesmo a reforma dos abusos que interessam a ordem 
civil; que ele deva mesmo, em qualidade de Bispo 
do exterior, provocar a reforma dos abusos na ordem 
espiritual e prestar o apoio do braço secular para o 
mantenimento das regras canônicas, se convem nisto; 
que possa conceder ou recusar a tais estabelecimen- 
tos uma proteção, privilégios, benefícios, na intenção 
de favorecer o progresso da fé, contribuindo a per- 
petuar os ministros do Evangelho, a Religião não é 
ingrata e lhe retribuirá ao centuplo, por preço desta 
munificência, não só o reconhecimento e a afeição, 
senão tambem a dedicação e os serviços; que assim 
recebam as escolas eclesiásticas uma sanção que lhes 
faça gozar todas as vantagens de que estão de posse 
todos os outros estabelecimentos legalmente reco- 
nhecidos; que elas tenham capacidade de adquirir, 
de vender, de possuir, etc. que estas vantagens não 
lhes sejam concedidas senão com certas condições, 
sem o cumprimento das quais não possam gozá-las; 
nada em tudo isto que exceda o poder político, que 
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invada fo) poder espiritual; mas alem, é para trazer 

“a usurpação, e bem próximo está”. Tais são, Senhor, 
os limites precisos da jurisdição do governo civil 
sobre as escolas sacerdotais; esses limites são tra- 
çados com mão firme e segura pelo ilustrado Epis- 
copado de França; os Bispos do Brasil, estou certo, 
não admitirão jamais outros. 

O governo não póde reformar os Seminários, mas 
somente fornecer aos Bispos os meios materiais para 
essas reformas. O governo não póde, sem fazer grave 
injúria à dignidade e honra do Episcopado, sujeitar 
ao contraste de suas Secretarias os regulamentos dos 
Seminários, como nos foi ordenado por uma circular 
recente; ainda menos oferecer aos Bispos projetos de 
regulamentos para esses estabelecimentos, como nos 
consta ter acontecido em uma Diocese do Império. 
O governo não póde impôr 'aos Bispos uma nova 
disciplina contra a que está estabelecida na nossa 
Igreja, e creio que em todas as do mundo, sobre a 
maneira de nomear os lentes dos Seminários, tiran- 
do-nos o direito de que estamos de posse de os no- 
mear livremente, e prescrevendo, sem nenhum acor- 
do com os Prelados, a lei do concurso, a qual, se vi- 
gora no provimento das paróquias, é por autoridade 
do Concílio Ecuménico de Trento, e não por dis- 
posição de lei civil. 

O Governo não tem direito de ordenar que se lhe 
sejam enviados os compêndios pelos quais se leciona 
nos Seminários, pois têm os Bispos missão divina 
de ensinar a Religião, e ensiná-la com soberana in- 
dependência dos poderes deste mundo, e, ainda que 
possa um ministro de Estado ser mil vezes mais es- 
clarecido que um Prelado, falta-lhe a missão neces- 
sária para ensinar porque não foi aos ministros dos 
Reis da terra, mas aos Pastores da Religião que foi 
dito: Ide e ensinai! 

Assim, apesar da boa vontade que tem o governo 
de favorecer a Igreja, forçoso é dizer que ele ultra- 
passou os limites dentro dos quais devera limitar 


sua ação para não ofender os direitos dela. E eis 
porque reclamamos, Senhor. Vossa Majestade Im- 
perial o compreende em sua alta sabedoria: O que 
está em questão não é precisamente o Seminário: é 
4 liberdade da Igreja; o que nós combatemos não é 
O simples ato de um ministro, a cujas retas intenções 
Sabemos fazer justiça: é a tendência deploravel da 
maior parte dos governos de quererem arrancar à 
Sociedade cristã toda autoridade sobre sua disci- 
plina externa e sobre suas possessões temporais; é 
O princípio desorganizador que submete o governo 
ja Igreja ao magistrado civil, princípio que um sé- 
io escritor chamou com razão a grande heresia des- 
es tempos; é esse direito público hostil que quer 
encerrar a Igreja nos limites do Estado, reduzir a 
nada sua divina independência, dirigir a marcha de 
jua administração e esbulhá-la de seus direitos. Eis 
) que nós combatemos, Senhor, em nome da Reli- 
fião e da justiça; em nome da Igreja e da sociedade 
pualmente ameaçadas; porque, enfim, a alavanca de 
nolição empregada contra a autoridade eclesiás- 
ca não tarda em voltar-se contra toda autoridade; 
| como se exprime um grande Bispo, quando a causa 
à Igreja é desconhecida, toda justiça, toda subordi- 
lição estão em vésperas de ser violadas. A história 
as revoluções justifica de sobra esta asserção e o 
Ovimento que abala o mundo neste momento nos 
A direito de repetir mais que nunca aos que diri- 
os negócios públicos esta palavra de um antigo 


E deixar a Igreja seguir as suas leis. Ora, é ao que 
O parece ter-se atendido bastante neste Decreto 
p 22 de Abril e eis a primeira razão porque julga- 
dever reclamar contra ele. Mas ao menos terá 
ato trazido grandes vantagens aos Seminários 
Império? É certo que, ainda que as houvesse e 
portantíssimas, não poderíamos aceitá-las com que- 
da nossa dignidade e dos princípios sagrados 
“devemos manter; mas, enfim, o ato do governo 
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talvez se justifique de alguma sorte considerada sob 
este novo aspecto? Infelizmente não.” 


CAPÍTULO IX 
A “Memória” continua 
II 


“O Decreto não preenche os intuitos benfazejos 
de Vossa Majestade Imperial a respeito dos Seminá- 
rios. Fiel á linha traçada pelo Alvará de 10 de Maio 
de 1805, que faz parte da legislação em vigor, tem 
querido Vossa Majestade Imperial, não só que seja 
respeitada e adotada a legislação do Concílio Ecumé- 
nico de Trento, no que concerne aos Seminários 
Episcopais, mas até se ha dignado dar a estes pios 
estabelecimentos uma animação que parecia dever 
abrir-lhes o mais auspicioso futuro. Em todos os re- 
latórios dos ministros, que têm nestes últimos tem- 
pos gerido os negócios eclesiásticos, se lêem as mais 
bem pensadas frases sobre a necessidade de regenc- 
rar o Clero e dar-lhe uma instituição mais larga e 
mais conforme às exigências dos tempos. Tudo pa- 
recia anunciar que o religioso e ilustrado governo 
de Vossa Majestade Imperial estava, enfim, decidido 
a fazer cessar a mais funesta das desigualdades, como 
se exprime um célebre publicista, aquela que arrasta 
todas as outras, a desigualdade dos talentos e das 
luzes nas diversas classes da sociedade, elevando o 
Clero ao nivel de instrução a que tem direito e que 
é mister não só para o bem da Religião, se não tam- 
bem do país, porque não é menos importante para a 
prosperidade deste ter habeis Médicos e Juriscon- 
sultos, do que Sacerdotes que, modelos de virtudes e 
guardando em seus lábios a ciência, se coloquem na 
altura de sua augusta missão. Ora, para isto era mis- 
ter alargar e completar o quadro dos estudos do 
Clero, e primeiro que tudo dos estudos secundários, 


| DOM MACEDO COSTA 65 y 


, dispensavel de toda sólida instrução; e, como 
longa experiência tem mostrado que só em in- 

especiais podem os aspirantes ao Sacerdó- 
ber a ciência e piedade necessárias para preen- » 

um dia dignamente as funções do Sagrado 
ério, pois dificilmente se conservariam puros 
de os tenros anos não fossem tirados do meio 
rupção do século, daí a necessidade de se dar 
desenvolvimento às escolas secundárias ecle- 
lonas ou pequenos Seminários, pondo-se estes 
estabelecimentos, quanto aos estudos, no mes- 


pé dos melhores Colégios do Império. Eram es- 
Dr certo as paternais intenções de Vossa Ma- 

Imperial quando à requisição do ínclito Ar- 
o D. Romualdo por Decreto de 11 de Outubro 
W51 se dignou dotar o pequeno Seminário da 
de uma cadeira de Latim, Francês, Grego, Fi- 
A, Retórica e Geografia, dando assim esperan- 

outros Bispos do Império de obterem de um 
Who tão amigo das letras iguais vantagens para 
“dioceses. Fez-se-nos entrever até a magnífica 
Pp otiva de um ensino superior oferecido à nossa 
nçosa mocidade no grêmio de Academias ou 
Idades teológicas, e parecia que a realização 


: grande desideratum não se retardava senão 
' entir o Governo a necessidade de ajudar-nos 

iro a completar o quadro ainda mal organizado 
pmpleto do ensino elementar dos nossos Semi- 
JH, Esta era ao menos minha humilde convicção, 
b que em data de 21 de Janeiro do ano passado 
ime com toda confiança ao Governo conju- 


o a que me ajudasse a preencher uma das mais 
dvois lacunas, que eu notava no programa dos 
dos do Seminário, a de uma cadeira de Mate- 
WS elementares, disciplinas que tanto cooperam 
a Ilustração e solidez do espírito, dando-lhe uma 
le conhecimentos uteis e habituando-o àquela 
ga de idéias, severidade nas deduções e ordem 
do pensamento que são a mais preciosa 
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vantagem que se póde colher dos primeiros estudo 


e o instrumento universal para a aquisição ulterior 
de todas as ciências, no pensamento do famost 
d'Aguesseau. Como eu ponderava então ao Governã; 
as ciências exatas se têm tornado no século em que 
vivemos de tão frequente aplicação no tráfico dk 
vida; e se acham tão derramadas por todas as classe! 
da sociedade, que fôra em verdade vergonhoso a um 
eclesiástico ignorá-las completamente; que por issd 
nos melhores Seminários da Europa, cujos progra: 
mas de estudos são tão sabiamente combinados, 
ocupam as Matemáticas um lugar distinto, havendo 
em todos esses estabelecimentos cursos de Geomes 
tria, Trigonometria. Aritmética e Álgebra, acompa 
nhados de algumas noções indispensaveis de ciêns 
cias naturais, e em alguns, como em S. Sulpícia; 
cursos especiais de Física e Química, que se percors 
rem paralelamente com os de Filosofia durante dois 
anos antes de começar-se o curso teológico. 


Fiz ver que de uteis descobrimentos viriam tals 
vez apressar o desenvolvimento de nossa nascer 
indústria, se os operários evangélicos, que fossem 
mandados para esses vastos sertões em que a natus 
reza tem desdobrado todas as suas pompas e riques 
zas, levassem consigo os conhecimentos científicos 
necessários ao menos para distinguí-las e apreciá-las, 
que quem percorreu os anais do espírito humano, 
não ignora quanto são devedoras aos missionários 
católicos a Etnografia, a Corografia, a Geografia, q 
Botânica, a Medicina e outras ciências humanas; 
que, enfim, o Governo Imperial que pensa já co 
previdente solicitude em assegurar por estudos maif 
amplos e mais profundos a alta educação intelectual 
do Clero brasileiro, promovendo o estabelecimenti 
de Faculdades teológicas, em que a mocidade estus 
diosa aprofunde as ciências sagradas, acharia sem 
dúvida conveniente ir desde já preparando esse lis 
sonjeiro futuro ministrando aos Bispos os meios dê 
completarem, quanto é possivel, o quadro dos estudo 


mentares os pequenos e grandes Seminários, 
de que possam um dia os alunos destes esta- 
cimentos levar aos cursos superiores aquela for- 
& distinção de espírito, que são o fruto de estudos 
mentares completos e sabiamente dirigidos. Tais 
as graves razões que ponderei ao Governo para 
treação de uma cadeira de Matemáticas elemen- 
es no Seminário do Pará, e não menos graves 
lidera ter alegado para o estabelecimento de uma 
História profana, de Gramática e língua nacional, 
Eixegese bíblica, e de língua grega, disciplinas im- 
Wtantíssimas que fazem parte do ensino do Clero 
"todos os paises cultos, sendo o conhecimento 
à última língua particularmente necessário aos 
cultivam a sagrada Teologia, por se acharem 
gritos no belo idioma de Homero, não só muitos 
ros da Escritura Sagrada, senão tambem uma 
unde parte dos mais venerados monumentos da 
lição universal. Pois bem, Senhor, que faz o 
creto de 22 de Abril? Em vez de satisfazer a estas 
essidades palpitantes do ensino eclesiástico, for- 
ndo aos Bispos os convenientes meios para alar- 


vez de tirar estes tão importantes estabelecimen- 
4 da triste penumbra em que ainda se acham e dar- 
Es o desenvolvimento que as promessas do ilustra- 
“Governo de Vossa Majestade Imperial, as exi- 
icias da época e as aspirações generosas de nossa 
poidade tornavam necessário; ao inverso, suprime 
adeira de Grego, a de Exegese bíblica, a de Direito 
tural e Eloquência Sagrada estabelecidas no Se- 
N ário da Baía, a de língua indígena estabelecida 
“do Pará, e em todos os Seminários do Império, 
le Geografia que Malte Brum chamou com razão 
e émula da história, e cujo conhecimento faz 
e da educação literária do ínfimo empregado de 
lquer repartição pública; ficando assim os nossos 
uenos Seminários, como se lê no artigo 1.º do De- 
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creto, mal dotados com uma cadeira de Latim, Fran- 
cês, Retórica e Filosofia! 

O mesmo governo compreendeu perfeitamente 
que não podiam cifrar-se nisto os conhecimentos 
literários do Clero brasileiro, tanto assim que acres- 
centou estas palavras: Fica entendido que, alem 
destas cadeiras, os Bispos poderão criar as que jul- 
garem convenientes, sendo subsidiadas pelas rendas 
da mitra. Eu não sei, Senhor, se com a minguada 
côngrua de 3008 por mês que têm os Bispos do Bra- 
sil, côngrua inferior aos ordenados e emolumentos 
de muitos empregados subalternos das Repartições 


do Estado; eu não sei se com essa mesquinha e ver- 
gonhosa côngrua, unida a alguns rendimentos in- 


significantes do cartório eclesiástico, poderão os Bis- 
pos preencher essas lacunas deixadas pelo Governo 
no ensino do Seminário, tendo eles aliás todos os 
dias tantos pobres que socorrer, tantas pias obras 
que alimentar e tantos encargos inevitaveis que sa- 
tisfazer. As rendas da mitra! Senhor, pela minha 
parte confesso ingenuamente a Vossa Majestade 
Imperial que não sei o que isto seja. O que sei é que 
ha freguesias nessa côrte que rendem seis vezes mais 
que a mitra do Pará, e creio que em muitos Bispados 
do Brasil as coisas correrão pouco mais ou menos 
pela mesma conta. Se o governo quer seriamente que 
os Bispos criem as cadeiras necessárias, comece por 
dotar convenientemente os Seminários. Vários emi- 
nentes Estadistas nossos têm inculcado em seus re- 
latórios esta sábia medida, que corresponde a uma 
necessidade real e geralmente sentida; e o Governo 
a isto se obriga solenemente pelo já citado Alvará 
de 10 de Maio de 1805, em que prometeu proteger, 
sustentar e fazer florescer estes pios asilos como 
aqueles de que maior bem póde provir à Religião e 
ao país. Esta medida é em si mesma de uma inques- 
tionavel necessidade. Todo o mundo sabe que as 
poucas pensões e diminutas que se pagam ao Semi- 
nário são insuficientes para o custeio destes esta- 
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belecimentos. No estado atual de indiferentismo re- 


ligioso a que tem infelizmente chegado nossa so- 


ciedade, a quasi totalidade das famílias abastadas 


“afastam seus filhos do santuário e os fazem entrar 


em tropel em outras carreiras mais brilhantes; é 


“mister, pois, 1.º atrair os filhos destas famílias pelo 


benefício de uma educação quasi gratuita, ou muito 
pouco dispendiosa; 2.º sustentar maior número de 


'meninos pobres, tomando-os desde os mais tenros 


anos e imbuindo-os desde então nos hábitos de uma 
virtude sólida, inspirando-lhes esses nobres senti- 
mentos de dedicação, desinteresse e caridade que de- 
vem torná-los depois dignos ministros do Santuário. 
Eis o que fez o Episcopado da França, depois da 
grande Revolução, para salvar nesse país o Sacerdó- 
cio prestes a perecer, como se exprimia M. Feutrier 
sm um relatório ao Rei. Foi assim que ele conseguiu 
ir pondo o pessoal do Clero em proporção com as 
necessidades daquela Igreja, aproveitando vocações 
que se teriam perdido sem tal auxílio. Ora para isso 
foi necessário recorrer ao governo, o qual, sem em- 
bargo de injustos preconceitos, não recusou uma do- 
tação a essas escolas tão incontestavelmente neces- 
sárias à perpetuidade do Sacerdócio e à conservação 
ida Religião Católica no reino cristianíssimo. “Ne- 
mhum estabelecimento póde subsistir sem dotação, 
diz outro ministro célebre, e não suspeito, M. Por- 
talis, falando dos Seminários. Outr'ora, as leis do Es- 
fado autorizavam os Bispos e os obrigavam até a do- 
tar estabelecimentos unindo-lhes benefícios. 

* “No momento atual falta-lhes este recurso, pois 
que não ha mais benefícios. A dotação dos Seminários 
o póde estar senão a cargo do Estado. Mas, de todas 
despesas públicas, não ha uma que mais util seja e 
mais favoravel. As leis romanas colocaram tudo o 
que diz respeito ao culto na classe das coisas que 
jertencem essencialmente ao direito público e que 
nteressam de uma maneira particular os costumes 
e uma nação e a felicidade dos homens.” Estas ra- 
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z0es impressionarão, eu o espero, nossos homens de 
Estado. Senhor, o governo do Brasil acha felizmente 
à mão meios faceis de favorecer aos Seminários. As 
fazendas dos extintos Religiosos Mercenários desti- 
nadas, por Bula da Santa Sé e Decreto da Augusta 
Rainha D. Maria I de gloriosa memória, a formar 
o patrimônio do Seminário do Pará e de um estabe- 
lecimento de orfãs, poderiam ser aplicadas pelo 
Tesouro a estes fins tão pios, em vez de se acharem 
esses bens desviados de sua primitiva instituição com 
manifesta irregularidade e injustiça, apesar das enér- 
gicas reclamações e repetidas queixas de meus ve- 
neraveis predecessores. Poderia o governo tomar me- 
didas análogas em outros Bispados e talvez até con- 
sagrar à dotação dos Seminários uma parte dos bens 
de algumas Congregações religiosas existentes, me- 
diante Concordata com a Santa Sé, e estes bens, re- 
duzidos depois, em nome dos mesmos Seminários, a 
apólices da dívida pública, garantiriam a estas casas 
a necessária renda para côngrua dos reitores, dos 
professores e mais empregados necessários à sus- 
tentação de maior número de alunos pobres; tudo 
sem sacrifício dos cofres públicos. 

Ora, a nada disto proveu o Decreto de que fala- 
mos, o qual, contra as intenções de Vossa Majestade 
Imperial, tantas vezes manifestadas, suprime cadeiras 
do Seminário em vez de aumentar-lhes o número, e 
em lugar de dotar convenientemente estes estabele- 
cimentos os deixa na mesma posição precária em que 
se acham e os Bispos lutando com os mais cruéis 
embaraços”. 


III 


“Enfim, Senhor, o Decreto fere e humilha o Clero 
da maneira mais injusta na pessoa dos professores 
dos Seminários. 

Fere-o e humilha-o, primeiramente porque, sendo 
esses professores pela natureza mesma de seu minis- 
tério empregados eclesiásticos escolhidos e momea- 
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Os pelos seus Prelados entre os membros mais cons- 
icuos do clero para dirigirem, sob os olhos dos 
jesmos Prelados, a obra mais importante, mais ca- 
1 que se acha a cargo da solicitude pastoral, são 
plo Decreto resvalados à condição de meros empre- 
dos públicos ou funcionários do Estado, sujeitos 
o os empregados das Alfândegas e das Secreta- 
à jurisdição imediata do governo, e podendo ser 
pr ele destituidos mediante uma simples comuni- 
ição feita aos Prelados de que não convem conti- 
em a lecionar, como vem expresso no art. 8º do 
ecreto. 
Fere-o e humilha-o porque priva o ensino reli- 
pso da liberdade e independência que deve ter em 
país católico e livre. Que arma formidavel póde 
a ser nas mãos de um ministro prevenido este 
ligo 8.º do Decreto? Eu faço justiça ao espírito 
eligioso do atual ministro; infelizmente, porém, 
Ótimas disposições não empenham o futuro, e ele 
de ter um sucessor, que não partilhe seus senti- 
tos para com a Igreja e abuse do poder discre- 
pnário que lhe é concedido por esse artigo para 
primir a liberdade do ensino católico — garan- 
da pela nossa constituição política. Suponhamos 
se levantem questões graves, como já tantas ve- 
tem acontecido, entre o Sacerdócio e o Império; 
& O governo civil esteja vivamente empenhado na 
missão de uma dessas medidas que vão opôr-se 
metralmente aos direitos inalienaveis da Igreja; 
er não vê, Senhor, que um ministro tem no ar- 
o 8.º um meio expedito de comprimir e fazer calar 
Nsino ortodoxo, demitindo o professor que do alto 
8 sua cadeira ou da imprensa ousar tomar a defesa 
queles sagrados direitos? Que, se o governo teve 
nente em vista prevenir no Seminário algum en- 
jo ou procedimento contrário à Religião e à mo- 
pública, como não atendeu que os Prelados, jui- 
E natos da doutrina e dos costumes, são mais in- 
essados que ninguem em mantê-los puros, e que 
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fóra fazer-lhes a mais sangrenta injúria supôr que 
pudessem tolerar tais escândalos nos seus Seminá- 
rios? Como não atendeu que os Bispos seriam os 
IR primeiros a suspender e demitir, se necessário fosse, 
o professor discolo, não em virtude do artigo 7.º do 
Decreto, mas em virtude do poder, que nos foi dado 
do alto, de manter ileso o depósito da doutrina e da 
moral, sobretudo nesses pios asilos onde se formam g | nsii] = fire 6 
os que são chamados à herança do Senhor? ) O === |N ==? 
/ Não falarei na injuriosa suspeita de inhabilidade 
do que o Decreto fez pairar sobre todo o professorado 
h: eclesiástico do Império, parecendo sujeitar a exame 
"| os professores atuais, apesar de haverem quasi todos 
por muitos anos, alguns até com notavel distinção, 


E percorrido a árdua e modesta carreira do ensino pú- 


convento contíguo funcionou por 
donde mais tarde retrocedeu para 


| 

M blico. Felizmente, uma declaração ministerial que re- Ai (Ee 
| RN, cebo, ao escrever estas linhas, declara que não é este E 

EE o sentido do Decreto, e nem podia ser, Senhor, pois 

“SB fôra lançar-se das altas regiões oficiais mais um de- 


b* sar sobre o pobre clero do Brasil, o que, estou con- 
p! vencido, não está nem nas paternais intenções, nem 


- Em 1880 o Seminário Maior tambem 


passou para esse edifício do Carmo, 


v 

É nos interesses bem entendidos do Governo de Vossa 

4 Majestade Imperial. Não falarei tambem na condição 
A precária e humilhante a que ficam reduzidos os mes- 
a mos lentes, tendo o governo transformado em grati- 
IN ficação o terço das côngruas deles, sujeitando-os, 
f 


a por assim dizer, ao ponto, com OS empregados das 
p repartições fiscais, afim de se fazerem os devidos 
descontos no Tesouro, e retirando-lhes, como aos Vi- 
| gários interinos, todo o subsídio e proteção durante 
| ! — os tristes dias da enfermidade e da velhice. O Clero, 
| RR Senhor, já se tem acostumado com a pobreza; se for 
necessário, se acostumará tambem com a miséria. 
dl Mas não cessaremos de reclamar contra a doutrina 
que transparece nestes e noutros procedimentos do 
Governc, a qual consiste em considerar como sim- 
|| ples ordenados estas côngruas e subsídios dados aos 
empregados eclesiásticos, em restituição dos dízimos 
|) e outros reditos da Igreja de que se apoderou o Es- 
!f 


Igreja de N. Senhora do Carmo. No 
muitos anos o Seminário Menor 
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tado, debaixo da condição solenemente estipulada de 
prover a todas as necessidades do culto. 

Senhor, não sou eu que desconheça a necessidade 
de reformas na organização atual dos nossos Semi- 
nários. Como todas as nossas instituições, estão eles 
ainda em germe, em começo; é mister desenvolvê- 
los, melhorá-los, dar-lhes a forma que melhor lhes 
convem para o fim santo a que se destinam. Mas isto 
se póde fazer sem sobressaltos, sem golpes violentos; 
pela iniciativa branda e sábia dos Prelados; e sem 
fazer pesar sobre todo o Clero vexames e humilha- 
ções que tudo agravam e a nada remedeiam. Isto se 
póde fazer se o Governo, contendo sua ação em uma 
prudente medida, fôr o primeiro a dar exemplo de 
deferência ao Clero, rodeando-o de consideração e 
de força moral, deixando ao Episcopado plena liber- 
dade de ação no regime espiritual e fornecendo-lhe 
todos os meios materiais para a realização das tão 
desejadas reformas da nossa Igreja. Antes todas as 
irregularidades, Senhor, do que uma reforma feita 
irregularmente. Fôra o supremo infortúnio do Bra- 
sil. O governo tem assás que fazer em prol da Igreja 
sem perturbar a economia dela. Criação de novas 
Sés Episcopais pelo vasto território do Império, 
garantia necessária de nossa unidade religiosa e po- 
lítica, pequenos e grandes Seminários em cada dio- 
cese, convenientemente dotados, sob a direção exclu- 
siva dos Bispos, com estudos clássicos e teológicos 
completos; regime separado e internato absoluto; 
podendo admitir gratuitamente ou com módicas pen- 
sões um número de alunos em relação com as neces- 
sidades da nossa Igreja, que vai sofrendo de dia para 
dia maior desfalque de Sacerdotes. A criação dos 
pequenos Seminários, Senhor, é de imperiosa neces- 
sidade, se se quer salvar o Sacerdócio e com ele a 
Religião de nossos pais.” “Persistir no antigo uso de 
começar a educação dos alunos do Santuário no 
grande Seminário depois de haverem terminado seus 
estudos preparatórios nos liceus e colégios é, no es- 
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tado atual das coisas; o mesmo que querer abafar em 
perme a maior parte das vocações e sacrificar o fu- 
turo de nossa Igreja”. Animar os estudos do Clero 
pela criação de Academias, ou Faculdades teológi- 
cas, de acordo com o Sumo Pôntifice. Dotação con- 
veniente assinada aos ministros do Culto, cuja posi- 
ção por demais precária e cheia de vexames é um 
“mal que todos lamentam. Concordata com a Santa Sé 
'para a pronta reforma das ordens religiosas, que con- 
rem restaurar e não abafar na deshonra. 
Supressão da lei que proibe a entrada de noviços, 
lei anti-constitucional e opressiva da liberdade de 
onciência, podendo-se remediar ao mal desses ve- 
merandos institutos que tantos serviços têm pres- 
tado ao Evangelho e à civilização, estabelecendo-se 
noviciados em condições melhores pela ação combi- 
mada do Episcopado e da Santa Sé, favorecendo o 
Governo esta saudavel reforma, que regosijará nossa 
pátria e toda a cristandade. 
| Atenção mais séria dada ao Culto de Deus, caido, 
pbretudo em nossas paróquias do campo, em um 
abatimento inenarravel. 
Esforços mais generosos para a construção e res- 
fauração dos templos, que se acham pela mór parte em 
Ima miséria e indecência lastimosas. 
| Abolição da lei funesta que ordena se façam den- 
ro delas as eleições populares. Respeito maior do 
a do Senhor, sendo o governo o primeiro a dar 
xemplo, mandando suspender os trabalhos públicos 
jos Domingos e dias Santificados. 
| Preferência dada à colonização católica sobre a 
protestante; uma, germe de vida deposto no seio da 
ssa sociedade, outra, fermento de morte que não 
úde produzir senão dissolução e ruinas. O governo 
» poderia cooperar para a ruptura da nossa uni- 
ade religiosa, sem cavar um abismo em que se en- 
Fuliria ao mesmo tempo nossa unidade política. 
“Uma convicção comum, isto é, uma idéia reco- 
hecida e aceita como verdadeira — diz o célebre pro- 
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testante Mr. Guizot — tal é a força fundamental, o 
vínculo oculto da sociedade humana; um mesmo sen- 
timento, uma mesma crença, tal a condição primeira 
do estado social; só no seio da verdade, ou do que 
eles crêem ser verdade, se unem os homens e nasce 
a sociedade... o caracter essencial da verdade é a 
unidade.” Ora, é evidente que o protestantismo, es- 
tabelecendo como princípio a independência indivi- 
dual em matéria religiosa, não póde dar essa unidade 
de crença, elemento necessário para o verdadeiro 
progresso e estabilidade de uma sociedade. 

Desenvolvimento das missões e da Catequese ca- 
tólica, que chame enfim ao grêmio do Cristianismo 
e da civilização tantos centenares de tribus selvagens 
que erram ainda miseravelmente no fundo de nossas 
florestas. 

Eis aí, Senhor, o que o Governo de Vossa Ma- 
jestade Imperial póde fazer de acordo com os Bis- 
pos para a grande obra da restauração católica de 
nossa pátria; eis aí a glória que está reservada ao 
Príncipe Magnânimo que a Providência colocou na 
cúpula do nosso edifício social e que se tem tor- 
nado, pela sua ilustração, sabedoria e bondade, o 
ídolo de todos os brasileiros. Ah! Senhor! não dei- 
xeis escapar esta ocasião de ilustrar ainda mais o 
vosso nome e chamar sobre ele a admiração e as 
bençãos de todo o universo católico. As vastas re- 
giões de Santa Cruz estão alvejando para a messe; 
esta nação ainda nova, e por isso mesmo mais curavel 
que outras, anseia por Deus, e os espíritos cançados 
já da luta esteril dos interesses contra os princípios 
só almejam ver os princípios postos acima dos in- 
teresses. Eis a vossa obra; é a nossa tambem, é a 
de todos os homens generosos em cujos corações não 
arrefeceu ainda o fogo do verdadeiro patriotismo. 
O momento é solene. Não é só o inimigo externo 
que nos insulta; as mais tristes e humilhantes repre- 
sálias são as desse outro inimigo que nos ataca pelo 
íntimo, desse egoismo atroz e sem crenças que aí vai 
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ipendo, como um cancro devorador, todas as fibras 
ociais; desse materialismo abjeto que aí vai degra- 
ando tanto carater elevado, abatendo tanta bela 
oragem, abafando tanto nobre impulso, e amea- 
ndo fazer das nossas populações vigoroso enxerto 
la raça latina no tronco americano, um ramo desse- 
ado e sem vida, curvado para a terra e insensível 
todos os influxos do Céu. O momento é solene, de- 
isivo talvez, Senhor. As nações como os indivíduos 
têm instantes preciosos de graça que nunca se des- 
prezam impunemente. 

Possa o governo do meu país compenetrar-se pro- 
ndamente da verdade desta máxima de um dos 
mais ilustres e sábios escritores deste século: que a 
plítica se fortifica com tudo o que ela concede à 
Religião. Possa ele ter sempre em vista aquele ou- 
ro luminoso princípio de grande Bossuet: 4 boa 
onstituição do corpo do Estado consiste em duas 
Poisas, na Religião e na justiça. São estes os prin- 
Ípios interiores e constitutivos dos Estados. Por 
ma se dá a Deus o que lhe é devido, e por outra se 
aos homens o que lhes convem. 

Quanto a nós, Senhor, que temos por missão ve- 
na conservação destes grandes interesses diri- 
ndo os povos pelos caminhos da salvação, não po- 
mos ficar calados e impassiveis à vista dos peri- 
Os que nos ameaçam. Eis porque levamos nossas 
juumildes reclamações ao pé do trono, eis porque con- 
ramos respeitosamente a Vossa Majestade Impe- 
jnl que se digne pôr termo às cruéis ansiedades do 
piscopado brasileiro, que se vê já quasi sem ação, 
O diminuida vai sendo todos os dias em sua sagrada 
jtoridade pelas contínuas invasões de poder se- 
ilar. Eis porque, enfim, lhe suplicamos que se digne 
andar suspender a execução do Decreto de 22 de 
bril, que torna impossiveis os nossos Seminários e 
qual não podemos cooperar sem comprometer 
a conciência e o bem da Igreja. 
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Tenho a honra de ser, Senhor, com o mais pro- . 


fundo respeito, 
De Vossa Majestade Imperial, Humilíssimo, Obe- 
dientissimo e Fidelíissimo Subdito. 


ft Antônio, Bispo do Pará. Cametá, em Visita 
Pastoral, 28 de Julho de 1863.” 


CAPÍTULO X 
REPERCUSSÃO DA “MEM ÓRIA” 


Ofício ao Ministro — No Seminário — O Clero — 
O Cabido — Em Cametá — Homenagem a D. 
Romualdo de Seixas — Outras visitas. — Em 
Joanes. — Com um pagé. 


Esse notavel documento teve larga repercussão. 
Vamos dar sucinta notícia das adesões e comentá- 
rios que surgiram com a publicação dele. Leiamos 
antes o ofício com que o Prelado se dirige ao Mi- 
nistro Marquês de Olinda para a apresentação do 
documento ao Imperador: 


“Ofício. — Ao Exmo. Snr. Ministro do Império. 
Paço Episcopal da Cidade de Belem, 5 de Setembro 
de 1863. — Ilmo. e Exmo. Snr. Tenho a honra de 
remeter a V. Excia., para que se digne levar à Augus- 
ta Presença de Sua Majestade o Imperador, a inclusa 
Memória, que dirijo ao mesmo Augusto Senhor 
acerca do Decreto n.º 3073, de 22 de Abril último, 
uniformizando os estudos nos Seminários Episco- 
pais do Império. Só o dever, Exmo. Snr., me levou 
a fazer a Sua Majestade Imperial as humildes obser- 
vações constantes da dita Memória. Cumprindo-o, 
só pus o fito na conservação do Sacerdócio e da Re- 
ligião Católica em nossa cara pátria. A questão dos 
Seminários é gravíssima, e eu confio na prudência e 
sabedoria, que distinguem o Governo de Sua Majes- 
tade o Imperador, que ele se dignará reconsiderar 
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je Decreto, contra o quai se pronuncia unânime a 
inião do Episcopado. 

* Deus Guarde a V. Excia. 

| Jimo. e Exmo. Snr. Marquês de Olinda, Ministro 
“Secretário d'Estado dos Negócios do Império. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 


: x 2 * 

* — No Seminário esse documento magistral cau- 

1 viva impressão e o professorado congratulou-se 

o venerando Pastor. Assim termina essa congra- 

lação: . 

"“Digne-se V. Excia. Revma. de aceitar nestas 

pucas palavras a expressão dos sentimentos de nossa 

balavel adesão à causa que V. Excia. tão digna- 

jente defende, assim como os protestos do profundo 

Espeito com que nos subscrevemos: De V. Excia. 

Muito humildes subditos. Con. Luis Barroso de Bas- 
8, Presidente — Con. Filipe Neri da Cunha — Con- 
Manuel José de Siqueira Mendes — Con. Ismael de 
a Ribeiro Neri — Con. Clementino José Pinheiro 
à P. Joaquim Antônio da Silva Egues — P. Manuel 
cio da Silva Espindola — P. Eutíquio Pereira da 
ha — P. Benedito Tomé da Cunha e Melo”. 

| — Não menos belo foi o protesto de adesão do 
lero em geral, que vinha firmado pelos Revmos. P. 
pdro Honorato Correia de Miranda — P. Gustavo 
gusto da Gama Costa — P. Felix Vicente de Leão. 
e “A Estrela do Norte”, de novembro de 1863, 
screve elogiosas referências do “Diário de Per- 
jambuco” à “Memória” de D. Macedo Costa. Este 
iportante orgão da imprensa de Recife começou 
go a publicação do erudito trabalho. 

"-— O Cabido Metropolitano de Belem em belo 
umento leva ao Prelado seu aplauso pelo magní- 
bo trabalho da Memória. São as seguintes as assi- 
ituras do documento: Arcipreste Antônio Feliciano 
Souza — Chantre Filipe Neri da Cunha — Con. 
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picípio de Cametá (Município banhado pelo 
pcantins). 
é mesmo Município (digamos de passagem), 
tambem o outro D. Romualdo (de Sousa Coe- 
E flo e protetor de D. Romualdo de Seixas. Foi 
ente à margem do Rio Moraba, afluente do 
jtins, que nasceu o D. Romualdo Coelho, que foi 
de Belem. 
O mês de Julho de 1863, Dom Antônio fez a Vi- 
Pastoral à paróquia de Cametá. Aproveitou o 
0 para visitar o local em que se erguera a casa 
) Romualdo de Seixas. 
mcontrou apenas alguns esteios carcomidos da 
Casa em que abriu os olhos, por primeiro, tão 
flo hmoem. Quis D. Antônio prestar-lhe naquele 
homenagem singela e significativa. Mandou 
uma cruz de madeira; na base escreveu de pró- 
punho uma dedicatória. Fez abrir essas letras 
pudeira. E em poucas horas o monumento estava 
fo, Ergueu-se a cruz com a solenidade que as 
stâncias comportavam. O Bispo do Pará, gran- 
erador de D. Romualdo, prestou-lhe esta home- 
com piedade filial, pois queria traduzir na- 
ato a admiração e o reconhecimento que nutria 
O d'alma pelo grande Arcebispo. Muitas vezes 
Wous escritos e nos seus discursos, ele pronuncia 
me de D. Romualdo penetrado de grande vene- 
O € evoca-lhe a autoridade indiscutivel para dar 
p às suas argumentações. 
Ainda nesse mesmo ano (Outubro) encontra- 
D. Antônio a percorrer o Rio Mojú que, nesse 
po, era bastante povoado. E mais tarde um pouco, 
É, no mês de Dezembro, dirige-se à Ilha de Ma- 
O, Esteve em Soure, onde se demorou pouco e de- 
Visitou Salvaterra, que fica. próxima. Esteve 
la em Joanes, Monsarás e Condeixa. Estas três lo- 
Idades, que hoje se acham muito reduzidas, eram 
H época bastante movimentadas. 
Bm Joanes mandou cessar a celebração dos mis- 


t 


José Eliziário Marques — Con. Clementino José 
nheiro — Con. Bernardino Henrique Diniz — E 
José Carlos de Oliveira Pantoja — Con. Luís H 
roso de Bastos -- Con. Jerônimo José Fernand 
Carneiro — Con. Manuel José de Siqueira Mendes 
Con. Antônio dos Reis de Macedo — Con. Joaquim 
Gonçalves de Azevedo — Con. Ismael de Sena Hi 
beiro Neri — Con. Eugênio de Oliveira Pantoja 
Con. Estulano Alexandrino Gonçalves Baião. 


— Outros sacerdotes, que não puderam firmar 4 
adesão do clero secular, fizeram documentos à parte, 
redigidos com o mesmo entusiasmo pelo trabalho de 
D. Macedo Costa. Temos diante dos olhos, um firm 
do pelo P. Luís Martinho de Azevedo Couto, pela 
Vigário Sebastião Borges de Castilho e pelo Vigária 
Manuel Inácio da Silva Espindola, e outro firmada 
pelo P. Joaquim Antônio da Silva Egues. 

— D. Sebastião, bispo do Rio Grande do Sul, a 14 
de Dezembro, dirige belo documento de adesão a D, 
Antônio pela sua monumental “Memória”. A esta ses 
guem-se numerosas outras adesões. 


— Em Abril desse ano de 1863, D. Macedo Costa 
foi distinguido pelo Instituto Arqueológico de Per. 
nambuco com o título de Sócio Honorário. Tambem 
O Instituto da África, de París, honrou-o com o título 
de Presidente Honorário do Instituto. 
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— D. Antônio conservava viva recordação de D, 
Romualdo de Seixas, Marquês de Santa Cruz, Arce- 
bispo da Baía. 

Conhecera-o na sua mocidade quando adolescente, 
Foi D. Romualdo que o animou na carreira sacerdotal. 
E durante toda a vida D. Antônio presta sua homena- 
gem, quando o ensejo se oferece, ao grande D. Ro- 
mualdo. Considerava-o dos maiores sábios, dos maio- 
res homens do Brasil, 


Nascera D. Romualdo à margem do Rio Mutuacá, 
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térios por não se prestar mais a capela. Aí assistiu 

a uma festa de índios em honra de Santo Tomé com 

o tradicional sairé, dansa caraterística acompanhada 
o monótono. H 

Em Soure, providenciou para a ereção de novo 

cemitério e teve uma entrevista com um célebre pagé, 

condenando em público suas imposturas. 


CAPÍTULO XI 
ENTRE OS SEMINARISTAS 
Encerramento do ano letivo. — Discurso do Prelado. 


Ao terminar o ano letivo do Seminário, a 12 de 
Novembro de 1863, realizou-se bela festa de encerra- 
mento. O programa, alem da parte religiosa, tinha 
uma sessão literária, a que presidiu º Exmo. Bispo. 
Recebeu o primeiro prêmio de excelência Carlos Hi- 
pólito de Sant'Helena Magno. Foram em seguida pre- 
miados: Elias Jerônimo de Oliveira, Francisco Pi- 
nheiro de Queirós, Francisco de Araujo de Aguiar 
Borges Nunes, Antônio. Vicente Magno Neto, Ca- 
nuto Lopes Pantoja Queirós, Julião dos Reis Alves 
de Menezes, Josefino Cipriano Rosa Lobato, José de 
Andrade Pinheiro e outros. j 

D. Macedo Costa fez então belíssimo discurso, que 
temos o ensejo de reproduzir aqui, para se aquilatar 
dos conhecimentos pedagógicos de D. Antônio e sua 
dedicação aos seminaristas. 

“Congratulo-me com os Srs. lentes, e convosco, 
meus caros meninos, pelo bom resultado do ano le- 
tivo que se acaba de escoar. Uma aurora nova parece 
raiar para o Seminário. Quem assistisse aos exames 
que tiveram lugar aquí nestes últimos dias não po- 
deria deixar de, estremecendo de júbilo, saudar 
conosco a nova era da regeneração que desponta já 
risonha e cheia de vida para este importante esta- 
belecimento. A planta que foi confiada à terra, ha 
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ais de um século, pelo gênio de uma grande congre- 
ação católica; que desabrochou mimosa e cheia de 
isperanças regada pelos inteligentes cuidados de um 
D. Frei Caetano Brandão, de um Dom Manuel de Al- 
meida, de um Dom Romualdo, de um Dom José Tor- 
es e outros insignes Prelados; essa planta, sujeita às 
icissitudes cruéis dos tempos, vai enfim robustecen- 
to seu tronco, esgalhando seus ramos com mais ga- 
hardia, recobrindo-se de mais virente folhagem, e as 
ores e os frutos que já tem produzido são sobeja 
arantia e penhor de frutos e flores muito mais co- 
piosos que vai produzir em um futuro próximo, 
“E não é muito que assim aconteça. No meio dos 
ogressos sensiveis que vão fazendo as outras insti- 
Mições em nossa cara pátria, estranho por certo fôra, 
hobre ser desairoso, que só o Seminário ficasse esta- 
lonário. Não convinha, não devia ficar, Muito ao 
Bontrário. Quem não vê que o Clero deve ter uma 
ducação moral e literária, tanto mais esmerada e per- 
feita, quanto é mais culto e policiado o meio social 
Bm que tem de desenvolver sua ação? Quem não vê 
jue aqueles que têm de ser um dia os oráculos dos po- 
DS, os intérpretes da Lei Divina, não podem em 
empo algum, ainda menos no século em que vivemos, 
condenados a vegetar na mais grosseira igno- 
fência? Como, sem ornarem sua fronte com a bri- 
dânte auréola da ciência, poderão eles ser um 
ja a luz do mundo, colocados sobre o candelabro da 
asa do Senhor para alumiar os que estão assentados 
AS trevas e sombras da morte? Os lábios do Sacer- 
Ote guardem a ciência (1), diz o oráculo das Divi- 
às Escrituras. Porque repeliste a ciência, eu te re- 
lirei, clama o Senhor pela boca do Profeta Oséas(2), 
Deus que o Sacerdote anuncia é o Deus das ciên- 
as, Deus scientiarum Dominus (3); o Sacerdote 
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(1) Melac. II. 7. 
(2) Oséss. IV. 6. 
RB) 1 Reg. 1.8. 


84 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


deve, pois, ser um homem de ciência; e tanto isto é 
verdade que a Igreja fere de irregularidade e repele 
das Sagradas Ordens aqueles que, não tendo saudado 
senão de longe o limiar das ciências e das letras, bus- 
cam com pé temerário penetrar até o íntimo do San- 
tuário; defectus scientise. Eis porque o primeiro em- 
penho meu desde que cheguei a esta Diocese, meus 
caros meninos, tem sido fazer reflorescer os bons 
estudos no Seminário; eis porque tenho envidado to- 
dos os meus esforços para reanimar nos corações de 
todos vós a santa emulação das letras, o ardor do tra- 
balho, o desejo de vos distinguirdes nobremente nas 
justas da inteligência. 

“O belo triunfo que muitos dentre vós acabam de 
alcançar prova que os meus esforços, ajudados da de- 
dicação de vossos lentes e de vossa boa vontade, não 
foram de todo inuteis. Esse belo triunfo é bem capaz 
tambem de afervorar os ânimos daqueles que infeliz- 
mente cederam ainda um pouco este ano à antiga 
frieza e apatia. Ah! como estes sentem agora a perda 
de um tempo tão precioso! Como desejariam ter tra- 
balhado com todo o afinco para participarem hoje da 
alegria de seus felizes companheiros! Como invejam 
a dita que vão eles ter de depositar nas mãos de seus 
queridos pais os prêmios obtidos por sua aplicação 
e aproveitamento! Pois bem! Podeis reparar no ano 
próximo as perdas que sofrestes neste; podeis dispu- 
tar e obter a mesma glória, coroar-vos dos mesmos 
louros, dar a mesma doce alegria a mim, a vossos bons 
professores, a vossos queridos pais. Trabalhai: o pão 
da ciência, como o pão material, só se alcança com 
suor e fadiga. A ilustração da inteligência é o resul- 
tado de um trabalho sério, aturado, pertinaz; o espí- 
rito que não se aplica fortemente ao estudo apenas 
poderá resvalar pela superfície das coisas, mas nada 
aprofundará cabalmente. 

“Lembrai-vos que os homens mais distintos pelo 
saber foram tambem os que mais se distinguiram pelo 
estudo. Bossuet, ainda aluno do colégio, tal aferro 
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jha ao trabalho que era chamado pelos seus condis- 
pulos: Bos-suetus aratro. Fenelon, Mallebranche, 
irtesio, Leibnitz, todas as grandes ilustrações do 
Éculo de Luiz XIV, empalideceram sobre os livros. 
acordaire, Montalembert, Ravignan, Ventura, todos 
grandes homens contemporâneos têm sido tambem 
ens de estudo profundo e de um trabalho quasi 
ntinuado. Perrone, um dos mais ilustrados teólogos 
ste século, passa 6 horas a fio curvado sobre sua 
quinha de estudo, e sei tambem do nosso grande 
rcebispo D. Romualdo, que ele estendia até bem alta 
foite suas vigílias literárias e foi assim que obteve a 
ma do maior sábio do Brasil. Trabalhai. Um gran- 
autor definiu o gênio um grande esforço de pa- 
ência. É preciso cada dia trazer uma pedra para O 
difício; esforçar-se por adquirir sempre novos co- 
hecimentos, fecundando os que já se possuem; ora, 
O que se faz pelo estudo, é o que não se fará jamais 
] ele. Em suma, pesadas todas as circunstâncias, 
Jicito-me dos resultados obtidos, ainda que espere 
ira o futuro muito melhores. Sim, tenho satisfação 
proclamá-lo: este ano escolar foi em geral mais 
aproveitado. Muitos meninos que tinham perdido 
mis, três e mais anos fizeram neste assinalados pro- 
ressos. Este melhoramento sensivel é devido a vá- 
S causas, que me apraz aquí sucintamente enu- 
rar: 

PF A primeira foi o restabelecimento de uma disci- 
lina mais exata e rigorosa no Seminário. A disciplina 
a garantia dos fortes estudos, assim como ela é a 
rotetora da piedade e da fé dos meninos, a guarda 
os costumes, a inspiradora do bom espírito, a con- 
ervadora da docilidade, do respeito e da afeição, a 
penseira e a tesoureira do tempo, o nervo de todo 
regulamento, e, quando é mister, a vingadora das in- 
rações. 

Restabelecer, pois, uma disciplina mais perfeita 
Seminário, foi o mesmo que aplainar o caminho 
a os mais rápidos progressos nos estudos, pois 
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assim se poude economizar e aplicar com proveito 
o tempo que se perdia inutilmente nos ócios e pales- 
tras dos quartos. Costumes mais regulares, silêncio 
mais observado, o estudo em comum, as notas no li- 
vro das aulas, não cooperam pouco para a obtenção 
do resultado que nos tem tanto satisfeito. 

“O outro meio foi um método melhor na direção 
dos estudos clássicos. O estudo da língua latina, im- 
posto a um menino em tenra idade e que sai apenas 
da escola, é, como diz Monsenhor Dupanloup, uma 
tirania intelectual verdadeiramente odiosa e cujas 
consequências são muitas vezes lamentaveis (4). Quem 
não vê que uma língua tão difícil, tão complicada, 
com uma síntaxe e construção tão diferente da nossa, 
deve ser estudada pelo menino depois de ter ele um 
conhecimento suficiente da língua nacional e da fran- 
cesa, muito mais simples e acessivel? Quem não vê 
que a pobre criança, atirada de repente e sem prepara- 
ção alguma nas regiões bárbaras e desconhecidas do 
latim, não póde senão estorcer-se em meio de tantas 
dificuldades, que encontra, e só depois de muito tem- 
po e de muitos esforços começará a lobrigar saida 
nesse intrincado labirinto? 

“O conhecimento preliminar de uma língua mais 
facil seria, como diz o já citado Bispo d'Orleans, 
cuja experiência nestas matérias é consumada, um 
instrumento, um meio, uma força para estudar e con- 
quistar a outra língua mais dificil. Por falta de terem- 
se observado estas coisas tão simples, continua o sábio 
Prelado, é que se atormenta ainda tão cruelmente 
esta idade, digna todavia de alguma compaixão. E 
para dar em que? Em desgostá-la do estudo, algu- 
mas vezes para sempre, ou ao menos retardar tris- 
temente seus primeiros passos na carreira. De acor- 
do com estas idéias do ilustre Instituidor, estabele- 
cemos que se começasse ensinando simultaneamente 
aos meninos a língua francesa e nacional, Os bons 


(4) De “LEducation”, Tom. I, pág. 243. 
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Bitos deste método se farão sentir ainda mais cla- 
mente no futuro. 

“Qutro meio foi o exame estabelecido para todos 
| alunos em geral, e um rigor maior na apreciação 
aproveitamento literário de cada um. O exame 
to com solenidade e com o necessário rigor ou 


que faltarem de um modo grave, durante o ano, 
| suas obrigações escolares. As aprovações simples, 
| as notas de simplesmente aprovado, diminuirão, 
o esperamos, no ano seguinte, pois todos a con- 
deram, e com razão, como uma meia reprovação. :: 
ha nota em que entra mais a equidade que a estrita 
iitiça, e os estudantes animados de nobres e gene- 
D5os sentimentos sempre a consideraram como uma 
incha em sua carreira literária. 

| Conhecendo quanto concorrem os exames bem fei- 
E para o desenvolvimento dos estudos, estabelecere- 
j8 para o ano mais um, depois do primeiro semestre. 
rá uma sorte de marco miliário, plantado no meio 
tirocínio anual, e que o tornará ao mesmo tempo 
8 proveitoso e mais facil de percorrer. 

“O estabelecimento de duas divisões nas aulas de 
im e francês assegurará tambem um maior adian- 
nento aos alunos, os quais, atulhados em grande 
nero, como se acham nestas aulas, não podem obter 
ida do professor mais zeloso todos os cuidados que 
Jamam. Serei inteirado do movimento de todas as 
as por meio de notas que me serão transmitidas 
manalmente pelos senhores professores. 

“A distribuição dos prêmios que pretendemos fa- 
f para o ano, com ainda maior solenidade, tomará 
proporções de uma bela festa literária, e será um 
» poderosíssimo estímulo para ativar o zelo pelo 
tudo e o gosto das letras. 

“Agora resta só, meus caros meninos, dar-vos do 
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íntimo do coração a minha benção e desejar-vos ven- 
turosas férias no remanso de vossas caras famílias. 
Ide; descançai de vossos trabalhos, e voltai fortes e 
puros para recomeçá-los com novo ardor no ano se- 
guinte. Jovens alunos do Seminário! esperanças da 
Religião e da pátria! Filhos, que sois já minha con- 
solação e que sereis um dia a corôa e a glória de meu 
Episcopado! A benção mais amorosa e mais fecunda 
de Deus desça sobre vossas almas e permaneça con- 
vosco para sempre.” 


CAPÍTULO XII 
AINDA A QUESTÃO DOS SEMINÁRIOS 


O Marquês de Olinda e a “Memória”. — O Bispo 
responde ao Ministro do Império, insistindo. 


Raiou o ano de 1864, que devia ser todo de traba- 
lho intenso e não poucas lutas para D. Antônio de 
Macedo Costa. 

O Marquês de Olinda, Ministro dos Negócios do 
Império, a 24 de Outubro do ano anterior, responde ao 
Bispo do Pará com relação à célebre Memória. Dom 
Antônio não podia aceitar a resposta do governo, pois 
os argumentos em que ele se estribára para protes- 
tar contra a invasão da esfera espiritual não foram 
destruidos e mantinham toda a sua força demonstra- 
tiva. 

Reproduzamos a resposta de Dom Macedo Costa. 
Apreciaremos, mais uma vez, seu espírito combativo, 
sim, mas tão sereno e tranquilo, tão nobre e delicado, 
tão seguro e iluminado, que não fere, não irrita, ape- 
sar da lógica irrefragavel com que argumenta. 

“Resposta de S. Excia. Revma. ao Exmo. Snr. Mi- 
nistro do Império Acerca da Questão dos Seminá- 
rios. a 

Paço Episcopal da Cidade de Belem, 10 de Ja- 
neiro de 1864. — Ilmo. Exmo. Snr. — Tenho a honra 
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le submeter respeitosamente à alta consideração do 
governo ainda algumas observações sobre a grave 
estão dos Seminários, em resposta ao Aviso que 
ne foi dirigido por esse Ministério, em data de 24 de 
dutubro último, acompanhando-o cópias de outros 
irigidos a dois de meus Veneraveis Colegas no 
Episcopado. Nestes documentos, que só recebí ultima- 
hente de volta da visita pastoral, procura V. Excia. 
fender as prescrições do Decreto n.º 3073, de 22 de 
bril do ano passado, qualificando a um tempo de 
njustas e sem fundamento algum as queixas e as re- 
resentações que têm feito os Bispos a tal respeito. 
eço a V. Excia. que me escute um instante sem pre- 
ção alguma, com aquele espírito cheio de modera- 
flo e de benevolência que tão nobremente o distingue. 
A questão, Exmo. Snr. Ministro, é grave, interessa 
» país; entendo que não ha inconveniente sério em 
scutí-la, e discutí-la francamente, à grande luz da 
jublicidade. Lutas como estas são dolorosas, mas sem- 
& fecundas. No estado em que se acham os espíri- 
5; em vista do espetáculo estranho que oferece em 
jssos dias o mundo intelectual e moral, é necessário 
ais que nunca que a Igreja de Jesus Cristo levante 
“voz e diga a verdade com santa independência. 
onge de ser isto um perigo, é, pelo contrário, o meio 
fis poderoso de restabelecer por toda a parte a paz 
à ordem, que só se acham lá onde reina a verdade. 
sim, não, não (1), claramente, sem rodeios, sem 
ilanimidades de retórica; tal será, pois, nossa lin- 
gem, nem sabemos falar outra. 
E porque não diríamos a verdade toda inteira a 
à governo que folga tanto de ouví-la, e sobre assun- 
“que a todos interessa? 
Em suma, a que se liga esta questão dos Seminá- 
8, que parece, à primeira vista, um incidente sem 
Drtância? Liga-se a esta grande questão que es- 
sempre viva na humanidade, a, questão da distin- 
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ção dos dois poderes, questão de alcance imenso no | 
ponto de vista da liberdade religiosa, no ponto de 


vista de todas as legítimas liberdades. “A separação 
dos dois poderes, temporal e espiritual, diz um pro- 
fundo pensador, Jaime Balmes, a independência deste 
relativamente àquele, a distinção das pessoas em cujas 
mãos ele reside, tal foi uma das mais poderosas causas 
dessa liberdade que, debaixo de formas diferentes de 
governo, é o comum apanágio das nações européas, 
Este princípio da independência do poder espiritual, 
alem de que ele é em si por sua natureza, sua origem 
e seu fim, tem sido desde o princípio da Igreja como 
um pregão perpétuo lembrando que as faculdades do 
poder civil são limitadas, que ha objetos nos quai: 
ele não póde tocar, casos em que o homem póde e deve 
dizer: “Não te obedecerei”. O mesmo estabelece M, 
Guizot, não suspeito em sua qualidade de protestante. 
Ele mostra que a admiravel constituição da cristan- 
dade com um poder legislativo supremo distinto do 
poder executivo de cada povo tem sido “a base da 
verdadeira liberdade civil das conciências, e faz ver 
o despotismo introduzindo-se onde quer que o poder 
espiritual (como entre os Árabes e os Russos) se 
absorve no poder temporal.” 

Eis aquí, Exmo. Snr. porque combatemos pela 
grande causa da liberdade religiosa. O governo em 
sua alta sabedoria o compreende. Que depois disto 
espíritos superficiais ou tristemente prevenidos nos 
lancem em rosto “as pretenções” da Igreja, “as exa- 
gerações, a ambição e soberba” dos Bispos; que nos 
acusem de “fanatismo, de obscurantismo e de inimigos 
do poder”; não importa. Ouviremos abraçados com a 
cruz todas essas injuriosas declamações e, para bem 
mesmo do país, ficaremos firmes em nossos postos, 
chamando o que é luz, luz, o que é trevas, trevas, de- 
fendendo até ao fim os direitos, tantas vezes viola- 
dos, da justiça e da verdade. A vitória será de Deus. 

E primeiramente, Exmo. Snr., uma questão de fato, 
que domina todo o debate. 
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' Eila: V. Excia. afirma que, quando assinalei no 
overno do meu país a funesta tendência de ingerir-se 
ja economia da Igreja, fiz uma “imputação” gratuita, 
uma acusação tão grave quão injusta”; que o gover- 
o brasileiro, “católico como é, não tem a sacrílega 
retenção de ingerir-se no ensino dos Seminários, no 
overno da Igreja.” Folgo de registar esta solene de- 
Blaração; mas, para restituir seu verdadeiro valor às 
éias e declinar de mim toda interpretação pouco fa- 
oravel, farei, se V. Excia. me permitir, uma distin- 
gão. O governo não tem a pretenção de ingerir-se no 
nsino dos Seminários e no governo da Igreja co: 

imo refletido e sistematicamente hostil, dominado 
Dor esse ódio violento, por essas intenções malévolas 
e certos governos pretendidos católicos da Europa 
da América, concordo plenamente com V. Excia. 
Jão, Snr. Ministro, não faço ac governo de meu país 
| injúria de crer que ele é intencionalmente avêsso às 
nstituições católicas, as quais todos os brasileiros 
braçamos e juramos como o elemento mais vital do 
fosso organismo político. Mas, que esse governo não 
fenha-muitas vezes, já por surpresa e inadvertência, 
| que estão sujeitos até os espíritos mais atilados, já 
br esse desejo inconsiderado de querer regularizar 
judo por si, julgando ser este o meio de tudo melhorar 
| reformar, já pela influência de preconceitos injus- 
Ss, funesta herança do século passado, preconceitos. 
e em certos espíritos, posto que bem intenciona- 
los, mantêm ainda não sei que desconfiança contra 
à Igreja católica, que se supõe inimiga do verdadeiro 
ogresso e das liberdades públicas; que o nosso go- 
jerno, digo, por uma ou outra, ou por todas essas ra- 
Des, e vivendo, além disso, em um meio social em 
me reina a mais profunda e lastimosa indiferença 
jara as coisas da religião, tenha sempre dado a esta 
pda a desejavel liberdade e prestígio e lhe garantido 
à plenitude de seus direitos — eis o que não posso 
onceder a V. Excia., eis no que me aparto, ainda que 
tom pena, de sua maneira de pensar. Quisera-me ter 


92 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


enganado, Exmo. Snr., quisera ter levantado queixas 
injustas: acusações, imputações, nunca tive intenção 
de fazê-las, não as farei nunca. Quisera ter feito quei- 
xas injustas, mas como convencer-me disto? Os testes 
munhos e os fatos aí estão altamente confirmando 
as tristes verdades que eu avancei na minha “Memoó- 
ria”, Os testemunhos. Tenho por mim os de todos os 
meus Veneraveis Colegas no Episcopado. Se eu esti- 
vesse só, se em matéria tão grave me houvesse de re- 
ferir somente ao meu humilde juizo individual, afian- 
ço-o a V. Excia., desde já chamaria de novo a exame 
os meus minguados conhecimentos da história reli- 
giosa do Brasil e duvidaria de todos e de mim, à vista 
desta afirmação tão terminante de V. Excia.... “A 
Igreja do Brasil não está, nunca esteve sujeita ao 
governo.” Mas, repito, não estou só, o Episcopado 
brasileiro é unânime em lamentar comigo essas inva- 
sões que se têm feito, que se vão fazendo cada dia nos 
domínios da Igreja. Não estou só! O Arcebispo da 
Baía, o grande, o sempre chorado Arcebispo D. Ro- 
mualdo, esse homem que ninguem jamais taxou de 
exagerado; que era a brandura e a prudência mes- 
ma; o Arcebispo da Baía, que amou sempre com leal- 
dade de subdito fiel as instituições de seu país, me- 
recendo que S. M. o Imperador lhe dissesse como- 
vido numa ocasião solene: “Ha muito que me são co- 
nhecidos os seus sentimentos”; o Snr. Dom Romualdo 
nos últimos tempos do seu longo e glorioso Episcopa- 
do escrevia: “Não queremos furtar-nos ao sagrado de- 
ver da subordinação e lealdade a um poder instituido 
pelo mesmo Deus; o que só queremos é que haja mais 
escrúpulo em extremar os limites do Sacerdócio e 
do Império, que a ação dos pastores seja mais livre e 
desempedida de mil embaraços e restrições que, a cada 
passo, estorvam a marcha de sua administração, dei- 
xando entrever um certo espírito de desconfiança ou 
de mal-entendido ciume, que os faz acanhar e muitas 
vezes diminuir sua força moral: queremos que a Igre- 
ja seja tambem admitida e tenha sua parte no banquete 
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“liberdade, e que a esposa, a filha do grande Rei, 
O seja tratada como humilde serva, que se preen- 
, enfim, os votos que ela não cessa de dirigir ao 
:» ut, destructis adversitatibus et erroribus univer- 
Ecclesia tua secura tibi serviat libertate. Feliz- 
ente, começam a brilhar no horizonte da Igreja bra- 
lleira alguns raios de esperança, que parecem anun- 
ar dias mais felizes. O governo imperial sentiu 
o era de esperar de sua sabedoria a necessidade vi- 
de dar ao Episcopado a importância de que de- 
ndem os sucessos de sua missão, e o último relató- 
do Ministério da Justiça nesta parte foi um acon- 
Ecimento da maior gravidade, encetando os primei- 
ps passos no caminho do progresso e melhoramento 
clero... Existem ainda algumas disposições mais 
menos ofensivas da disciplina da Igreja... Mas 
espero que em breve elas serão derrogadas e modi- 
adas, cabendo ao mesmo governo a glória de uma 
oteção real e legítima, em vez dessa que o ilustre 
'énélon qualificava de disfarçado jugo, pior que uma 
jerta perseguição.” Até aqui o venerando Metro- 
Dlita. Isto escrevia ele em face de toda a Igreja 
rasileira, em 1853. E em outros logares de suas obras 
isinala o espírito de “rivalidade, ciume e receio de 
ue em grande parte eivada a nossa legislação, que 
b diversos pretextos estorva a ação do Episcopado 
O submete ao poder civil, ou pelas suas multiplica- 
AS e muitas vezes antinômicas disposições restritivas, 
pela arbitrária interpretação de seus executores; 
stra o clero pobre, mendicante, humilhado que, de- 
ixo do império de uma carta que proclamou sole- 
ente a religião católica, apostólica romana, ouve 
par até no recinto do santuário os cânticos de uma 
berdade cujos benefícios ainda não pôde saborear; e 
brgunta o exímio Prelado se nesse caso podem ser 
jlicaveis essas magníficas teorias de proteção e afir- 
Y-se que ambos os poderes como sócios se abraçam 
dão as mãos ou se à vista desta aberração do sis- 
ja jurado não tenha razão de fazer votos para que 
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a independência da Igreja fosse entre nós d'ora em E? um Regulamento de 19 de Fevereiro de 1838 in- 
diante uma realidade.” Todas estas palavras são do tidos do poder das chaves para restituir as ordens 
Arcebispo; eu teria escrúpulo de encarecer uma .só, y clérigos suspensos pelos Bispos, e absolver de 
(Vide Obras. Vol. 6, págs. 278, 279, 287, 393 e 394): uaisquer censuras, quando o mesmo Conselho de Es- 
Enfim, numa representação dirigida em 1859 ao Cor- do achasse que elas foram injustamente fulmina- 
po Legislativo, a última de tantas em que se desafo- ? Não é verdade que muitas de nossas Assem- 
gou aquele incansavel zéêlo pela independência da êas Provinciais, baseando-se no art. 10 $ 1.º das 
Igreja, mostra ainda o Arcebispo o clero pedindo to- Eformas constitucionais, julgam-se com direito de 
“dos os anos esmolas à porta do Parlamento, privado lar e dividir as paróquias recorrendo apenas e por 
dos meios de obter uma instrução tão ampla como se era deferência aos Prelados para que informem a 
tem liberalizado a outras classes, com as mãos atadas. respeito? 
pela própria legislação do país e quasi exclusiva- ? Não é verdade que os Presidentes de Província 
mente subordinado à independência do poder tempo- Mo autorizados a dar licença de residência aos Pá- 
ral (ibid. pág. 387). E o mesmo repete sob formas Eos, como insistindo em Avisos anteriores declarou 
mais ou menos adoçadas em cem lugares de suas imamente V. Excia. em seu Aviso de 11 de Junho 
obras. E que foi, Exmo. Snr., a vida de Dom Ro- ) ano passado, advertindo apenas que essa faculdade 
mualdo senão uma longa luta contra essa tendência da aos Presidentes não exclue a audiência dos mes- 
desastrosa que eu deplorei na minha “Memória”? 0) To Prelados, sempre que seja possivel? Não é ver- 
Arcebispo, esse homem cuja opinião tinha um não sei ade que por Aviso de 10 de Maio de 1855 se acha 
que de augusto que impunha respeito a todas as in- jibida a admissão de noviços e por consequência 
teligências? o Arcebispo não compreendeu a situação “profissão nas ordens religiosas estabelecidas no 
da Igreja. Fez tambem imputações e acusações tão ipério? 
graves quão injustas ao governo de seu país, e deu Não é verdade que aos Bispos do Rio de Janeiro 
tambem ele ocasião a transviar-se a opinião pública 5, Paulo, em Portaria de 13 de Janeiro de 1824, foi 
sobre objetos que tão de perto tocam ao Estado, como pdenado sobrestar na ordenação de seus subditos, 
à mesma religião? Mas, para justificá-lo, para justifi- ido restituida ao primeiro daqueles Prelados a fa- 
car-nos bastaria, Exmo. Snr. Ministro, olhar rápido Idade de ordenar por outra Portaria de 19 de No- 
sobre nossa legislação. mbro de 1859? 

Não citarei tudo; limitar-me-ei ao mais saliente. * Não é verdade que um Aviso de V. Excia., de 27 

Não é verdade que o placet entre nós se estende | Dezembro de 1862, dirigido ao exímio atual Me- 
tanto às medidas disciplinares, como às mesmas de- bpolita do Brasil, determina a organização respetiva 
finições dogmáticas da Igreja universal, as quais, sob pequeno e grande Seminário, e que têm de cessar 
pretexto de poderem conter disposições contrárias fas denominações, devendo chamar-se o primeiro 
aos direitos majestáticos, se consideram tambem su- minário arquiepiscopal de estudos preparatórios, o 
jeitas ao exame do imperante civil? jrundo Seminário arquiepiscopal de estudos ecle- 

Não é verdade que as apelações como de abuso aticos? 
têm constituido o Conselho de Estado juiz em últi- Enfim, não é verdade, visto o Decreto de 22 de 
ma instância dos atos da jurisdição episcopal, e que il e a circular de V, Excia., de 12 de Junho do. 
até bem pouco tempo estavam os juizes de Direito issado, que o governo se crê com direito de re- 
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inte, cada um em sua esfera. “Nos negócios não 
te da fé, mas na disciplina eclesiástica, à Igreja 
isão, ao príncipe a proteção, a defesa, a execução 
E Ganones e das regras eclesiásticas.” É Bossuet 
sim fala. E, em verdade, assim como fôra mons- 
que a Igreja usurpasse a direção das reparti- 
“do estado, assim não convem que o estado se 
eta nos institutos da Igreja. Ou se ha de dizer 
stes poderes não são independentes, ou se ha de 
tir que a independência deles repousa sobre a 
| de uma perfeita reciprocidade. V. Excia. o 
te, V. Excia. proclama altamente que os institu- 
erlesiásticos devem estar debaixo da jurisdição 
isiva dos Bispos. 

P, Excia. diz mesmo do modo mais categórico: 
overno não quer intrometer-se na administração 


gular ele mesmo o modo da escolha dos professores dg 
Seminário, de demití-los, quando bem lhe aprouver, 
sem inteligência com os Bispos, de revistar os estas 
tutos e compêndios; de marcar quanto tempo devem 
os alunos demorar no Seminário e que estudos devem 
ter para serem promovidos às diversas ordens; acress 
centando ainda V. Excia. no último Aviso, a que res» 
pondo, que não sabe qual é a ofensa que aos Revdos, 
Bispos faria um Ministro de Estado em lhes oferecer 
um projeto de estatutos para o Seminário? 


Eis os fatos, Exmo. Snr. Eu os entrégo à aprecia: 
ção calma de uma razão tão altamente esclarecida 
como a de V. Excia., e estou que me ha de fazer a 
justiça de crer que não exagerei o estado de opressão 
em que se acha infelizmente a Igreja do Brasil. 

V. Excia. afirma que o governo, graças a Deus, é 
fiel às máximas da Igreja católica, venerando como 
lhe cumpre os princípios que elas encerram e as cons 
sequências que delas dimanam. Eu o sei, Exmo. Snr,, 
sempre o reconhecí, e é justamente o que me faz es» 
perar que ele fará em breve desaparecer de nossa le» 


gislação essas lamentaveis antinomias, harmonizan- 
do os direitos da soberania com a liberdade da Igreja, 
dois princípios que convem manter a todo custo, sob 
pena de tudo confundir-se, de perturbar-se tudo; sob 
pena de ser reduzida a ordem social a um cãos medo» 
nho, criando-se, ou uma teocracia absurda na Igreja 
que aniquilaria a ação própria do poder secular, ou 
uma autocracia religiosa no estado que absorveria a 
autonomia do poder espiritual. De ambas as partes 
abismos. O meio de evitá-los? O meio? Todo mundo 
compreende; só ha um, lógica e racionalmente falan- 
do; é extremar bem os limites dos dois poderes. Isto 
não só no interesse da Igreja, note V. Excia., mas 
no interesse dos povos, no interesse da liberdade, no 
interesse da civilização. Aquí todos nos entendemos, 
Quem não o vê? O bem dos povos, a liberdade, a civi- 
lização, exigem que se mantenha inviolavelmente a 
«ordem de Deus; que ambos os poderes funcionem li- 


! ogo a mão, e deixar escapar um princípio tão 
avel e tão fecundo? Toda essa bela teoria tão 
osamente construida é solapada, minada e derro- 
“pelo direito de inspeção governamental, a que 
ixcia. dá, se me não engano, demasiada latitude. 
“direito de inspeção! Precisemo-lo bem. V. Excia. 
| quanto se tem abusado deste direito. O Jansenis- 
marlamentar, o Febronianismo ou Josefismo aco- 
am constantemente suas tendências invasoras 
ge especioso nome de — jus inspectionis circa 
| — e até sob outro ainda mais especioso de — 
protectionis — o que tudo bem se póde reduzir 
tima análise a esta fórmula mais breve e mais 
siva: — jus in sacra. — Precisemos bem o sen- 
| daquela palavra. 

) governo tem direito de inspeção nos Seminá- 
E — inspeção geral, de polícia, para prevenir e 
Ir desordens, vias de fato e quaisquer: ofensas às 
“do país e à ordem pública, nada mais justo; ins- 
w de higiene ou de salubridade examinando o 
jal do estabelecimento, o número dos alunos, 
à mais admissivel; inspeção até de economia, in- 
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formando-se, se quiser, do bom emprego dos fund 
públicos destinados ao Seminário, mandando sel 
engenheiros revistar os edifícios e saber-os concertl 
que reclamam, nada mais natural. Mas desta inspedl 
geral e ordinária, desta inspeção de polícia e de 4 
gurança, que diz respeito à ordem civil, inferir que 
governo tem direito de influir na parte moral desg 
estabelecimentos, revistando os estatutos, sujeitand 
à censura de suas secretarias as doutrinas dos coil 
pêndios, marcando regras para a escolha dos professd 
res e demitindo-os quando quiser, eis, Exmo. Snr,, 
que os Bispos do Brasil não poderíamos conceder, sei 
abdicar o direito exclusivo, que temos, na direção md 
ral e intelectual das escolas sacerdotais. Nem se pód 
dizer que a tanto se extendem os direitos do que V 
Excia. julgou dever chamar Episcopado exterior. E 
faria injúria às luzes de V. Excia. se explicasse aqu 
o sentido em que a antiguidade deu aos imperante 
cristãos o título de Bispos do exterior, título que 
como V. Excia. sabe, não envolve a mínima idéia d 
jurisdição sobre a Igreja, mas a de simples proteçã 
defesa e apoio prestado de fóra, sem intervenção 11 
regime dela. Mas, como V. Excia. insiste longament 
sobre os direitos do pretendido Episcopado exterior 
me permitirá que eu cite aquí de passagem um texl 
do admiravel discurso dirigido por Fénélon ao prín 
cipe Eleitor de Colônia. 


8, diz V. Excia., é possivel que se contenham 
Preras dos Seminários disposições contrárias às 
à Isto é incontestavel. Logo é mister que elas sejam 
tas ao exame do governo. Se este argumento pro- 
se a respeito das regras dos Seminários, teria 
| força a respeito de todos os outros atos, cons- 
qões e leis diocesanas. Um Bispo póde incontes- 
Imente em uma pastoral emitir princípios contrá- 
às leis e à ordem pública, póde-o; os Bispos não 
Infaliveis. Logo, devem sujeitar-se as pastorais ao 
me do governo. Um Bispo nas constituições e leis 
promulga para seu clero e diocese póde ofender os 
Bitos e honra da soberania ou estabelecer coisas 
lrárias ao bem do Estado; logo sujeitem-se tam- 
j AO exame do governo as leis e constituições dio- 
nas. 

1) mesmo Concílio Provincial, que não goza do pri- 
fio da infalibilidade, póde cair nos mesmos de- 
Wúveis desvios, quem o póde negar? Logo ficam 
Wlmente sujeitos os decretos do Concílio Provin- 
| no exame e aprovação do governo. 

+ Excia. vê aonde nos leva este princípio. Toda 
independência da Igreja desaparece como uma ilu- 
& Tudo cai debaixo do jugo, para me servir de uma 
nte expressão de Bossuet. Parece-me, pois, que o 
limento de V. Excia. é desses que provariam de- 
IN, se chegasse a provar alguma coisa. Como, com 
to, admitir em um ponto um direito que o bom 
D proibe que se admita e não admitir em todos os 
os de igual natureza? 

Os Bispos podem introduzir abusos e práticas 
sivas às leis nas regras dos Seminários, V. Excia. 
esforça por fazer-me admitir que isto é possivel. 
n dúvida alguma, é posivel. Mas essa mera possi- 
lidade, que até aquí, mercê de Deus, não se tem 
izado, que é muito provavel não se realizará nun- 
esta mera possibilidade é porventura suficiente 


po de fóra e protetor dos sagrados canones... Mas d 
bispo de fóra não se deve nunca envolver nas funçõel 
do de dentro; fica com a espada em punho na porti 
do santuário, mas abstem-se de entrar nele... pros 
tege as decisões, mas não dá nenhuma. Não praza d 
Deus que o protetor governe, nem previna, de qual» 
quer modo que seja, o que a Igreja regulará! O protes 
tor da liberdade não a diminue nunca; sua proteção 
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para autorizar a odiosa medida da exibição dos est 
tutos? Não haveria para o governo muitos meios e fi 
cilidades de vir ao conhecimento desses abusos fly 
grantes, logo que eles se introduzissem nas regra 
desses estabelecimentos? Regras que se traduzem 1 
prática diária de uma casa que póde ser por todos vi 
sitada; regras que são promulgadas e explicadas d 
contínuo perante 50 e mais alunos; regras que em 
muitos Seminários se acham até impressas e nadã 
têm de secretas; poderiam conter princípios oposto 
às leis, aos direitos e à honra da soberania, sem qu 
o governo fosse logo disso sabedor? Não tem o mei 
ç mo governo excelentes fiscais nos pais de família) 
EM que, estremecidos pela boa educação de seus filhos 
seriam os primeiros a denunciar essas doutrinas e dig 
» posições opostas às leis e à moral? Parecem-me, poigs 
A sem suficiente fundamento as medidas vexatórias tol 
madas ultimamente pelo governo. Ah! Exmo. Snr 


rada. Se, apesar das representações justas do gover- 
», ele se obstinasse a fazer ensinar no seu Seminário 
loutrinas peregrinas, princípios contrários as leis e 
omprometedores da ordem pública; se ele persistisse 
manter à frente do noviciado sacerdotal um lente 
We ousasse afrontar as regras da decência e do dever; 
feria logo levado tudo isto ao conhecimento da Sé 
Apostólica por intermédio do Metropolitano ou do 
Concílio provincial, e o Bispo infiel seria reconduzido 
no dever pelos meios canônicos. Tudo está, pois, sabia- 
mente prevenido. Assim o governo como protetor dos 
Fanones cumpriria o seu dever provocando a reforma 
Mos abusos na ordem espiritual, pelos meios suprain» 
icados, ficando ao mesmo tempo com O direito salvo 
le reprimir por si mesmo os atentados e desordens 
contra as leis civis. Foi o que eu disse na Memó- 
Pia”, Tudo está conciliado; o bom senso e a lógica 
i A : stão igualmente satisfeitos. Mas, que em vista so da 
d ER pesca loja N. Bimeia, não/ha de dci dor Sea hossibilidade de tais abusos, possibilidade que prova- 
j Roque lho, Qe/ partiy esses; nocros atentaiie ca velmente, muito provavelmente nunca se realizará, 
“h tra as leis do país e os direitos da soberania. Fiqu Wue em vista só dessa mera possibilidade de casos tão 
; q extrémos, tão repugnantes, tome desde já o governo 
, V. Excia. se vale do mesmo argumento para jus jma medida que sujeita ao seu exame a doutrina dos 
“rea dn tompêndios e o torna árbitro do ensino dos profes- 
dios e a demissão dos professores. É possivel que 0 res, doutrina e ensino que como V. Excia. mesmo 
Fe rpepdRe Con confessa são da exclusiva competência dos Bispos 
FRmel Oposição CADA e ra Fomo sucessores dos Apóstolos, eis o que excede a 
: Foperamia, é possivel que Bino ConMNa cas Feu da minha debil compreensão e o que me parece que se 
Pindeio uis Prosesedr dee o Or onciliará dificilmente com as idéias do mesmo go- 
prpras da decencia e do devem COM verno imperial. Eis aquí, com efeito, o que eu leio em 
pucta, ora; dudaresvo mipotess Gen ia decisão do Conselho de Estado de 27 de Abril de 
h nar e examinar os compêndios, o direito de demiti 1860, que V. Excia. mesmo teve a bondade de citar-me. 
a” do magistério os professores se deduz como consk a confirmação exata, ponto por ponto, do que acabo 
quência necessária. EE dizer. 

Perdôe-me V. Excia., mas parece-me que o que sã “Fm tais casos (fala da perturbação da ordem e da 
RRdua como consequencia neces o introdução de abusos nos Seminários) o governo com 
gurada é que o governo terá então o direito de faze "a dignidade que lhe é própria saberá chamar a aten- 
que semelhantes abusos sejam reprimidos pelos meio ção do Prelado. E -se-acaso-as- circunstâncias se tor- 
legítimos. O Bispo tem superior na hierarquia sa “nam graves, o Bisgo;na, ordem eclesiástica têm 'supeic 


dd 


BIBLIOTLÇA Ee. 


A E 
dão Ooo ar et 


| 
E! 


rior. E em casos extremos o governo nao esta nunca 
inhibido de prover segundo as exigências da ordem 
pública, ou segundo a ordem particular dos estabele- 
cimentos constituidos; ordem particular esta que 
muitas vezes está ligada com aquela. 

Mas porque, em princípio, não se póde negar este 
direito ao governo e porque tais casos extremos, que 
estão fóra das regras comuns, podem aparecer, não 
deve isto servir de fundamento para estabelecer-se 
uma legislação que tem o efeito imediato de coarctar 
a bem entendida autoridade dos Bispos e com grande 
quebra de sua dignidade e o de alterar a disciplina 
eclesiástica estabelecida pelo concílio de Trento e re- 
cebida em todos os paises católicos, e que faz parte de 
seu direito público sobre este objeto. Em França, 
onde a universidade exerce a mais ampla jurisdição 
sobre os estabelecimentos de educação, ou pública ou 
particular, nunca ela tem entrada nos Seminários 
episcopais.” Ora, Exmo. Snr., como se poderão man- 
ter as disposições supra mencionadas do decreto e 
da circular de V. Excia, à vista da doutrina tão lo- 
culenta e solidamente exposta pela secção dos negó- 
cios do império do Conselho de Estado? Como póde 
o governo examinar os compêndios teológicos e ca- 
nônicos dos Seminários, inarcar a maneira de esco- 
lher os professores dos Seminários, julgar da conve- 
niência ou inconveniência das doutrinas ensinadas 
nos Seminários; sujeitar a seu exame as regras orgã- 
nicas dos Seminários, prescrever a duração do tiro 
cínio e os estudos que para cada uma das ordens de- 
vem fazer os alunos dos Seminários, como póde o go- 
verno, digo, fazer tudo isto e pôr depois a mão na 
conciência e dizer muito tranquilo: Eu não me in- 
trometo nos Seminários! 

Não, Exmo. Snr., não é possivel; ou então fôra 
mister renunciar à linguagem humana; fôra mister 
dizer que os termos têm perdido todo o seu valor ló- 
gico e que não ha mais meio de nos entendermos uns 
aos outros, 


Cita V. Excia. o exemplo da França, e sustenta 
“que o decreto está de harmonia com a praxe seguida 
neste e nos outros paises católicos. Peço de novo per- 
“dão a V. Excia. Em França o governo ou a universi- 
? dade não se importam nem com as regras, nem com os 
compêndios, nem com os professores, nem com os es- 
tudos dos seminários. Estive muitos anos nesse país, 
posso asseverar a V. Excia. que isto é verdade. O go- 
verno contenta-se de dar a estes pios estabelecimen- 
E tos uma subvenção consideravel; toma ligeiramente 
“conta do emprego desse dinheiro; cuida do material 
“do estabelecimento, de suas condições higiênicas. Pelo 
| que respeita aos estudos e à moralidade, não se in- 
quieta. A mais ampla liberdade é deixada aos Bispos. 
Na Inglaterra e creio que em todos os paises onde ha 
Catolicismo, é absolutamente a mesma coisa; tudo é 
deixado à direção exclusiva dos Bispos e dos Supe- 
"Piores imediatos. V. Excia. acrescenta ainda outra ra- 
“são para abonar o espírito conciliador e providente 
“em que foi redigido o Decreto relativamente ao con- 
“Gurso e demissão dos lentes pelo Governo, e eis aquí 
“tomo discorre: “Dous Revmos. Bispos do Império 
Já tinham consignado estas medidas nos estatutos dos 
Heus Seminários bem antes da promulgação do De- 
"ereto; ora, continua V. Excia., quando aqueles vene- 
randos Bispos se reservaram o direito de demissão po- 
“demos estar seguros de que não lhes passou pela men- 
"e que iam ferir a dignidade do clero, e estabelecendo 
"O concurso mostraram que não receavam limitar seu 
flireito de nomeação. Logo, não se póde dizer nem que 
O Decreto fere a dignidade do clero, nem que ele 
prende as mãos aos Revmos. Bispos.” 

Escapa-me, confesso a V. Excia., o vínculo lógico 
destas proposições. Parece-me que, de poderem os 
“Bispos estabelecer uma medida para o governo de 
“Heus Seminários e de suas Dioceses, não se segue daí, 
jem que os outros Bispos estejam obrigados a adotá- 
“la, nem, sobretudo, que o governo seja o competente 

para impô-la. A questão não é saber se as medidas são 
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ou não convenientes em si, mas se o governo é ou 
não competente para tomá-las, limitando os direitos 
dos Bispos, como V. Excia. confessa que com efeito 
limitou, no que respeita ao concurso. Do mesmo modo 
não é o poder de demissão em si que humilha o clero, 
mas esse poder posto nas mãos dos ministros de S. 
M., que assim são constituidos árbitros do ensino nos 
Seminários, podendo discrecionariamente demitir os 
lentes, quando as doutrinas destes lhes não agra- 
darem. 

Isto é o que fere, não já o pundonor do clero, 
e os direitos sagrados dos Bispos, mas a liberdade da 
conciência, a liberdade do ensino católico, que não 
póde ficar debaixo desta espada de Damocles em um 
país em que se goza das mais amplas garantias cons- 
titucionais. : 

Contente-se o governo de apoiar francamente a 
ação do Episcopado, e o bom ensino e a moralidade 
se manterão nos noviciados clericais, cessando por 
este meio bem simples muitos dos embaraços de que 
V. Excia. fala. A este propósito talvez eu pudesse 
mostrar-me um pouco magoado de ter V. Excia. em 
um documento destinado à publicidade citado um meu 
ofício reservado de data de 22 de Julho de 1862. Mas 
nem me vem isso ao pensamento; porque estou certo 
que V. Excia. não teve o propósito de faltar à lei in- 
violavel do segredo. Somente para desvanecer qual- 
quer falsa suposição devo dizer que eu não pedí ao 
Governo Imperial que ele demitisse lente algum do 
meu Seminário, mas só propús que fosse um deles 
transferido de um Seminário para outro, como o exi- 
gia então o maior bem da Igreja, proposta a que o 
governo em sua Sabedoria creu não dever dar res- 
posta alguma. Felizmente hoje, graças à Providência, 
não tenho quasi outros embaraços senão os criados 
ultimamente pelo Decreto de 22 de Abril. Quanto à 
queixa que ousei fazer a S. M. o Imperador àcerca 
das lacunas que deixou o mesmo Decreto no ensino 
dos Seminários, felizmente concorda V. Excia. ter 
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ela algum fundamento, mas acrescenta que as condi- 
“ções financeiras do país não consentem que o governo 
faça por ora maior sacrifício em favor dos Seminá- 
rios. Aguardaremos, pois, Exmo. Snr., tempos mais 
“felizes, animando-nos desde já a doce confiança que 
'o Governo Imperial, que tão liberalmente tem pro- 
“vido à instrução das outras classes da sociedade, se 
“dignará fazer um esforço mais a prol dessa pobre 
classe sacerdotal que tão desprezada tem sido entre 
"nós e não póde permanecer mais tempo neste estado 
“de abatimento, sem comprometer-se seriamente o fu- 
“turo religioso e moral da nossa terra. Sentí em ver- 
dade que o governo suprimisse cadeiras estabelecidas 
"nos Seminários; sentí mesmo que suprimisse a de lín- 
' gua indígena no Seminário do Pará, pois se pedí, em 
* 1862, a supressão dessa cadeira, foi só com o intuito 
| de substituí-la por uma de maior interesse e utilidade 
“como julgava ser a de matemáticas elementares e não 
“me lisonjeava com a esperança que se quisesse fazer 
| uma exceção, criando-se uma nova cadeira só em 
| proveito do meu Seminário. Eis porque recorrí ao ex- 
| pediente de sacrificar uma menos util. Mas agora, que 
| não só não se criou aquela, mas até se suprimiu esta 
| que o governo declarou então ser conveniente conser- 
| var, parece que ficou-me certo direito de lamentar 
* esta dupla falta, sem fazer contudo por isso crimina- 
* ções ao mesmo governo. 

; A dotação dos Seminários, Exmo. Snr., acabará 
"com muitos destes embaraços e dificuldades. É uma 
"medida a um tempo econômica e do mais alto alcance 
' para a boa organização destes estabelecimentos. V. 
| Excia. pensará nisto, estou certo. Termino, Exmo. 
'* Snr. Ministro. Julgo ter cumprido um dever de meu 
ministério falando com respeitosa franqueza e liber- 
* dade ao governo de meu país. Os sentimentos que 
| nutro para com ele são os da mais profunda dedica- 
' ção e perfeita lealdade. Jamais nos lábios de um 
Bispo se achará a palavra amarga do ódio ou da re- 
volta. Nos dias do perigo nós estaremos no nosso 


majestade como ao da primeira. 
Bempre obedeceremos aos poderes deste mundo, 
HO que não fôr contrário à nossa conciência. Dare- 
mos tanto mais fielmente a Cesar o que é de Cesar, 
aro começarmos por dar a Deus o que é de Deus. 
Ho estes os nossos sentimentos. Por isso levamos hu- 
mildes súplicas e respeitosas reclamações ao pé do 
Trono todas as vezes que uma medida menos pensada 
do governo vem pesar dolorosamente sobre nossa 
gonciência, pondo-nos na triste alternativa ou de fal- 
tar aos nossos deveres mais sagrados, ou de recusar- 
lhe nossa fiel cooperação. Tal é a aflitiva situação 
em que o decreto de 22 de Abril último tem colocado 
o Episcopado do Brasil. Esse decreto nos oprime, 
Br. Ministro, sim, nos oprime, porque reduz-nos à ne- 
cessidade, não de resistir, mas de ficar inativos e opôr 
à um governo a quem amamos aquela sempre penosa 
ninda que muitas vezes necessária palavra dos Após- 
tolos: Non possumus. Deus Guarde a V. Excia,, Ilmo. 
6 Exmo. Snr. Marquês de Olinda, Ministro e Secre- 
tário de Estado dos Negócios do Império e Presi- 
dente do Conselho dos Ministros. 


t Antônio, Bispo do Pará.” 
CAPÍTULO XIII 
CORRE O ANO DE 1864 


Ecos da “Memória”. — Visita a Tucunduba. — Seus 
carinhos pelos leprosos. — A “Memória” no es- 
trangeiro. — Resenha de fatos. 


Entretanto, o Snr. Bispo continuava a receber ade- 
nões: a 26 de Janeiro recebia do Prior do Convento 
do Carmo. Fr. Joaquim da Silva e Costa: do Vigário 
Foraneo da 7.º Vara em Igarape-mirí — Padre Filipe 
de Santiago Vilhena, a 15 de Janeiro; do P. Alexan- 
dro de Lira Lobato, Vigário de Igarapé-mirí, e de 


onto de honra fiéis até o fim ao culto da segunda 
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seu coadjutor P. Manuel Inácio Raposo, a 23 de Ja- 

“neiro. 

— Com data de 12 de Janeiro, recebe confortadora 

“carta do Bispo de Angers, toda de admiração e aplauso 

* ao autor da “Memória”. Vamos copiar apenas umas li- 
nhas dessa carta: 


“... Jai lu avec un três vif interêt les paroles plei- 
"nes de dignité, de moderation, de noblesse, que vous 
“adressez à Sa Majesté et comme I'un des plus vieux 
évêques de France j'ai voulu vous en feliciter. Puisse 
 VEsprit Saint, qui éclaire et qui a dirigé votre plume 
Pet votre coeur, éclairer aussi le Gouvernement du Bré- 
“sil et faire comprendre à Vautorité qu'en ébranlant la 
base de nos institutions religieuses, on sape au même 
“temps le trône et Vautel...” 
— Enviaram ainda calorosas adesões o Con. Rai- 
| mundo Antônio Fernandes, Vig. Geral do baixo Ama- 
zonas, o P. Antônio Augusto de Matos, pároco colado 
* de Vila Bela da Imperatriz, o Vig. de Portel P. Jacob 
| Pastana de Vasconcelos, e o Vig. de Fonte Boa, P. 
' Bernardo Ivo de Nazaré Ferreira. 
R — O grande coração de D. Macedo Costa sempre se 
enterneceu diante dos leprosos. Na visita que havia 
| pouco fizera a Cametá ele havia visitado em Curiman 
" uma dessas vítimas do terrivel mal de Hansen, a qual 
| tinha sido abandonada pelos próprios parentes; pro- 
meteu mandar um sacerdote no dia seguinte ao pobre 
* doente para administrar-lhe os sacramentos. Confor- 
| tou-o material e espiritualmente. Em março de 64 foi 
visitar mais uma vez o leprosário de Tucunduba. O 
leprosário havia passado por melhoramentos e o Pre- 
lado quis animar aos que se tinham interessado pelos 
pobres asilados. 
Eis as suas expressões: 
“Paço Episcopal da cidade de Belém, 12 de Março 
de 1864. — Ilmo. Snr. Dr. Provedor e mais Membros 


da Mesa Administrativa da Santa Casa da Misericór- 
dia. — De volta do hospital de Tucunduba, aonde fui 
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com alguns sacerdotes administrar os sacramentos da 
Penitência e Eucaristia aos infelizes Lázaros, não 
posso deixar de manifestar a Vv. Ss. o meu profundo 
reconhecimento e completa satisfação pelo imenso 
bem que a estes infelizes tendes feito. Este hospital, 
que outrora apresentava o aspeto mais repelente 
€ nauseabundo, e de que todos fugiam com horror, está 
hoje, graças ao vosso incansavel zelo e caridade, res- 
taurado, asseado, visitado das famílias da Capital, que 
aí vão derramar em segredo copiosas esmolas; dotado 
de uma capelinha decente, onde se celebram todos os 
domingos os Santos Mistérios, não falando de uma 
alimentação mais sã e abundante, de leitos perfeita- 
mente limpos e de mil outros alívios prodigalizados 
com paternal solicitude àqueles desditosos. Não quero 
fazer-vos elogios: vossa caridade se contenta com o 
olhar de Deus, e eu sei que a vossa mão esquerda 
ignora o que faz a direita, mas tambem sei que as 
boas ações devem aparecer para glória do Pai que está 
nos Céus e para incentivo dos homens que convem 
animar por tais exemplos à prática da mais excelente 
e necessária das virtudes. Aceitai, pois, Senhores, a 
expressão reiterada do meu vivo reconhecimento, 
assim como da minha sincera dedicação. Deus guarde 
a Vv. Ss., Ilmo. Snr. Dr. Provedor e mais Membros 
da Mesa Administrativa da Santa Casa. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 


— O Provedor — Dr. Francisco da Silva Castro — 
sensibilizado agradeceu as palavras de incentivo do 
Prelado, que tanto carinho consagrava a essa parte da 
humanidade sofredora, a mais digna talvez de com- 
paixão. 

— O Leprosário de Tucunduba era o único do 
Pará. Muitos anos mais tarde — já neste século — 
é que foi fundado o do Prata. A Santa Casa de Mi- 
sericórdia se incumbia das pobres vítimas da morféia 
recolhidas ao Tucunduba. 
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x Eça x 

| — Entretanto, D. Antônio, que havia escrito a vá- 
“rios bispos estrangeiros para saber que relações havia 
entre outros governos civis e o da Igreja na questão 
dos Seminários, foi recebendo as respostas desejadas. 

O Bispo de Orleans lhe responde com ótimas in- 
ormações e com ele se congratula pela bela defesa 
da independência da Igreja. am 
| O Bispo de Arras se difunde em utilíssimas ex- 
plicações, em tudo concordando com o nosso Prelado. 
— O Teólogo P. Perrone escreveu: “Eu não sei 
que governo algum europeu tenha até o presente le- 
vado tão longe suas pretensões a ponto de querer re- 
gular o ensino nos seminários...” 

— “A Estrela do Norte” de Setembro de 1864 co- 
menta: “O testemunho do douto teólogo Perrone, 
ajuntado ao dos Bispos de Orleans, de Arras, de An- 
pers, do sábio canonista Boux, do Marquês do Lavra- 
dio, do insigne literato João de Lemos e outros pu- 
blicistas católicos, fará talvez impressão nos espíritos 
mais prevenidos. Nós o esperamos.” 
| — Como se vê, o trabalho de D. Macedo Costa em 
defesa dos seminários deu origem a uma literatura 
especial no campo teológico-canônico. 
| “Le Monde”, jornal de París, escreve: “Publicamos 
ultimamente um artigo do Snr. Abbé Bouix sobre a 
juestão dos seminários do Brasil. 

De então para cá têm-se produzido peças impor- 
antes sobre o assunto. Em tempo, fizemos chegar ao 
onhecimento dos nossos leitores a memória publicada 
selo Exmo. D. Macedo Costa, Bispo do Pará. Em di- 
rersos jornais brasileiros ela apareceu transcrita, 
fuitos bispos de Portugal, e outros da Itália e da 
'rança, felicitaram seu venerando autor e foi comen- 
ida de modo a sobressair todo seu alcance pelo cé- 
bre Marquês do Lavradio, o mais distinto escritor, 
porventura, português, em nossa época.” 

| Por esse trecho se vê a repercussão do estudo do 


relado paraense. 


pa 


Y 


E PRA RNA RS UA AVDA RT 7 
NA dono W T+ Aria: 


DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 
* % * 


Nesse mesmo ano, D. Macedo Costa publicou ur 
belo trabalho de sua douta pena, intitulado — As or- 
dens religiosas julgadas por escritores protestantes 


on 


Resenha dos fatos do 2.º semestre: 

A 5 de Julho, S. Excia. crismou 400 pessoas, na 
Igreja de Santo Alexandre. Recebeu de esmolas 
828000 que mandeu recolher à caixa-pia para educação 
de meninos pobres e sustento de pessoas desvalidas. 

— À igreja de Gurupá. ficou concluida; está-se 
edificando a de Porto de Moz e a de Mocajuba está 
quasi pronta. Em tudo D. Antônio tem encontrado óti- 
ma vontade por parte do governo. 

-— À 17 de Julho, S. Excia. foi assistir à colocação 
da imagem da Virgem à margem do Carnapijó. (No 
capítulo seguinte relataremos o fato). 

— A “Estrela do Norte” deste ano publica vários 
avisos relativos ao Seminário, firmados pelo Cônego 
Joaquim Gonçalves de Azevedo — seu Reitor, que 
morreu arcebispo da Baia. 

— D. Antônio visita o Amazonas; chega até Taba- 
tinga — última freguesia do Solimões. Aproveita a 
parada do vapor nos diferentes portos, para adminis- 
trar o crisma, visitar igrejas, etc. 

— Em cumprimento das determinações da Porta- 
ria, que regula o modo de se proceder durante os do- 
lorosos dias de eleições nas igrejas, o SS. Sacramento 
foi solenemente transportado da Sé para a igreja do 
Rosário; assim tambem da igreja de Sant'Ana foram 
transportadas as Sagradas Espécies para a das Mer- 
cês. Na paróquia da Trindade, não foi possivel a tras- 
ladação por falta de outra igreja na zona, visto estar 
em concerto a de Nazaré. 

— Na capela do Santo Cristo que existia no “Cas- 


As telo” (hoje não existe mais) S. Excia. benze a ban- 
y; deira do corpo policial da Província, estando presen- 
[7% " tes as principais autoridades. 
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E em Outubro deixa o expediente da Diocese a 
argo do Rev. Vigário Geral Côn. Joaquim Gonçalves 


de Azevedo e parte para a Côrte. Em companhia do 
Prelado seguiu até à Baía seu venerando pai, que 
viera a Belem visitá-lo. Da Baía D. Antônio prosse- 
guiu para a Capital a bordo do vapor Paraná. 


CAPÍTULO XIV 


ENTRE 1864 E 1871 


“Nossa Senhora do Tempo. — Em Manaus, em Ca- 


metá, na “Córte”. — Conceito da liberdade da 
Igreja — A porta de “Santo Alexandre — 
Trabalhos literários. — Amor filial ao Santo 
Padre. 


— A 16 de Julho desse ano de 64, S. Excia. par- 


tiu para o Engenho do Snr. Capitão Francisco Ber- 
nardo da Silva, na Baía de Carnapijó. No dia 17 — 
reza a crônica desse tempo — o Snr. Bispo assistiu à 


colocação da imagem da SS. Virgem em um pedestal 
de antemão preparado, ao lado direito da capela, em 
uma elevação do solo, junto ao mar. À cerimônia se 
realizou à hora do Angelus. A imagem foi conduzida 
por dois sacerdotes: o Vigário de Beja — P. Fran- 
cisco Manuel Pimentel, e o Beneficado da Sé — P. 
Lázaro Pinto Moreira Lessa. 

Cantou-se a ladainha de Nossa Senhora e o Sub 
tuum praesidium. Houve fogos de artifício e rou- 
queiras. Um lampeão devia permanecer aceso diante 
da imagem. Parece-nos que se trata da imagem hoje 
pnhecida por Nossa Senhora do Tempo, que se vê 
ainda sobre uma peanha, à beira do mar, na Baía de 
arnapijó, a qual fica ao sudoeste da Ilha das Onças, 
fronteira esta a Belem. ; neo! 

* D. Antônio seguiu com destino às paróquias de 
pnde e Beja. Seguiu depois para o Amazonas, onde 
visitou Cudajás, Coarí, Tefé, Fonte Boa, Tocantins, 
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S. Paulo de Olivença, Tabatinga. Em Manaus deu. 


ordens de presbítero ao Reitor do Seminário. Não 
pareça isso demasiado estranho. Tratava-se de Semi- 
naário menor. Dada a falta de clero, por vezes recaíam 
cargos de alta responsabilidade em clérigos ainda 
não ordenados sacerdotes. O novo presbítero chamava- 
se Augusto João Maria Culerre. 

Em Setembro S. Excia. se encontrava em Manaus, 
donde se dirigiu aos membros da Assembléia Legis- 
lativa de Belem, afim de apresentar um memorial, 
solicitando um auxílio em favor do P. Luís Gonçal- 
ves de Azevedo, de Cametá. O velho sacerdote neces- 
sitava de amparo: velho, pobre, doente, com irmãos 
a sustentar. 

No mesmo mês, impõe a pena de suspensão por 
60 dias ao sacerdote Francisco Benedito Fonseca Cou- 
tinho, por se ter esquecido dos princípios de res- 


peito e dedicação para com o presidente da Pro-. 


víncia. 

Em fins de Outubro, parte para a “Côrte” do Im- 
pério, afim de tratar dos negócios da diocese, e deixa 
o expediente a cargo do Vigário Geral — Cônego 
Joaquim Gonçalves de Azevedo. Pouco tempo depois, 
D. Antônio sagrou bispo a esse mesmo Cônego na 
Catedral de Belem. 

Foram então Prelados Assistentes Dom Luís An- 
tônio dos Santos — bispo do Ceará, e Dom Manuel 
Antônio de Medeiros — bispo de Pernambuco. O 
novo bispo Dom Joaquim Gonçalves de Azevedo nas- 
ceu em Turiassú quando pertencia ainda à Província 
do Pará, em 1814; foi ordenado por Dom Romualdo de 
Souza Coelho. Antes de ser Vigário Geral em Belém, 
já o tinha sido no Alto Amazonas. Foi Arcedíago do 
Cabido Metropolitano de Belem. Era varão de gran- 
des virtudes. Foi bispo de Goiás e depois Arcebispo 
da Baía. Morreu a 6 de Novembro de 1879. 
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Eram realmente grandiosas as noções que Dom 
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Macedo Costas concebera em relação à Igreja de 
Cristo. Grandiosas porque exatas. Mas ele sentia tam- 
"bem o peso dessa grandeza e seu íntimo se revoltava 
“contra o espírito mesquinho dos detentores do poder 
“civil que desejavam relegar a um plano inferior a obra 
"de Jesus, manietar como escrava a libérrima Filha de 
| Deus. 
4 Homens pequeninos, desconhecedores dos planos 
* de salvação da Misericórdia do Céu! 

São magníficas estas linhas que ele traçou em 
| 1866 (“A Residência dos Bispos etc.” pág. 42). Diri- 
"ge-se ao governo: Ve : 
| “E vós quereis que fiquemos impassiveis? E vós 
"quereis que nós, Bispos Católicos, abafemos os cla- 
"mores de nossa conciência, traiamos os juramentos 
* mais sagrados, para condescender convosco em cousas 
"em que não podemos condescender? ; 
Podeis vós, 6 políticos cegos, razoavelmente exi- 
 gir de nós que tenhamos uma fé e que procedamos 
"como não a tendo? Que creamos como um dogma a 
* divindade, a sobrenaturalidade do Ministério augus- 
“to que exercemos, e o deixemos tratar praticamente 

como um Emprego público civil? Que acreditemos 
"como uma verdade revelada por Deus a independên- 
"cia e a liberdade da Igreja de Jesus Cristo nas causa: 
"do seu regime e a deixemos manietar como uma es- 
Pcrava? Que estejamos firmemente convencidos que o 
Espírito Santo nos pôs para governar a Igreja de 
“Deus e abdiquemos nas vossas mãos esse governo, 
"asinando de cruz, como os Bispos Anglicanos, as 
vossas decisões em matérias eclesiásticas? É este de- 
“veras o triste papel que nos destinais? 

Em verdade vos digo que sois bem injustos para 
| conosco.” 

| Era realmente triste a situação da Igreja. Lei- 
gos, pela única razão de serem. ministros, julga- 
“vam-se com o direito de entrar pelo terreno sagrado, 
“de tal maneira que, se não fosse profana e despótica, 
“tal invasão seria cômica e ridícula. Um leigo a decre- 
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tar que os Bispos não podem dar jurisdição aos Cô- 
negos Penitencjários para ouvir de confissão em 
toda a diocese; — que o Cabido não deve acompanhar 
o Bispo do Palácio para a Catedral, como prescreve o 
Cerimonial dos Bispos para as grandes solenidades; 
— que é o Capelão e não o Arcediago que deve receber 
o báculo nos Pontificais; — que os Cônegos não se 
podem afastar das cidades em que residem sem li- 
cença do Prelado; — que o Bispo não póde dispensar 
o Cônego da residência, por algum tempo, para ser- 
viços espirituais; — que o Cônego não póde usar de 
capa-magna fóra da catedral; — que o Bispo não deve 
escolher professores para seus seminários, senão mse- 
diante concurso, ficando reservado ao Governo fixar 
as normas do concurso; — que o Bispo não adote 
compêndios no seu seminário sem propô-los antes ao 
Governo; — que os Bispos são Empregados civis e 
por isso não podem ausentar-se das suas Dioceses, 
para qualquer ponto, mesmo dentro do império, e por 
poucos dias, sem licença do Governo. 

Estas e muitas outras eram as invasões do poder 
civil em terreno eclesiástico — vexames estes que « 
Igreja Católica não conhecia nem mesmo em paises 
de governo protestante. 


4 PORTA DE “SANTO ALEXANDRE” 


D. Antônio celebrava quasi sempre na Igreja de 
Santo Alexandre contígua ao Palácio Episcopal, com 
o qual se acha em comunicação. A Igreja é da metade 
do século dezessete e foi construida pelos Jesuitas. 
A princípio era seu orago S. Francisco Xavier, mas 
logo começou a chamar-se “de Santo Alexandre”, na- 
turalmente porque muito próxima do “Colégio de 
Santo Alexandre”. Havia uma porta de comunicação 
entre a sacristia da igreja e o edifício do Colégio de 
Santo Alexandre, o qual veio a ser o Seminário Dio- 
cesano desde o século dezoito. Essa porta se fechou, 
não sabemos quando. Dom Macedo Costa, desejando 
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nessa igreja, em vez de as terem na capela particular 
do seminário, tratou de conseguir licença para abrir 
a porta de comunicação. O episódio parece de im- 


“migos da Igreja acirravam seus ódios contra ela e 
“um escarcéu se levantou em torno desse fato tão sim- 
“ples. Dom Antônio, prevendo naturalmente a luta, 
'muniu-se em tempo da autorização competente. A 
“Santa Casa julgava-se com direitos sobre a Igreja de 
“Santo Alexandre e alguns irmãos da Santa Casa, tal- 


por autorização do alto, levantaram celeuma, quando 
'Souberam da ordem de abertura da porta. Era Reitor 


“viu que se desencadeava uma tempestade. O Reitor 
foi acusado de grande crime e se requereu logo exa- 


trários fizeram grande atoarda. 


Entretanto, sobreveio certo desapontamento quan- 
do apareceu publicada a resposta do Ministro ao Snr. 
Bispo. 

Como esta resposta historia bem o fato, vamos 
transcrevê-la na integra: 


“Exmo. e Revmo. Snr. — Foi presente a sua Al- 
'teza Imperial a regente, em nome do imperador, o 
ofício de V. Excia. Revma,, de 4 de Novembro do ano 
findo, no qual solicita que o governo imperial ordene 
que seja de novo aberta uma porta que antigamente 
'comunicava a igreja de Santo Alexandre com o se- 
inário dessa Diocese, afim de que nessa igreja assis- 
“tam aos Ofícios Divinos e práticas religiosas os alu- 
“nos do mesmo seminário. — Mostra V. Excia. Revma. 
'a utilidade desta concessão, alegando: que naquela 
igreja serão celebradas com mais decência e majestade 
“os ofícios divinos do seminário do que na pequena sala 
deste onde se acham; que com manifesta vantagem 
“para o culto público será celebrado na dita igreja o 


Cas p 


Me Im ETA 


DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


Santo Sacrifício, não só aos domingos, como atual- 
mente se pratica, mas diariamente, e naqueles dias 
com maior solenidade. 

E a mesma Augusta Senhora, considerando as se- 
guintes razões, em que V. Excia. Revma. procedente- 
mente funda a mesma pretenção: 

1.2 — Que a referida igreja, depois da supressão 
da Companhia de Jesus, à qual pertencia, passou ao 
domínio nacional pelo alvará de 25 de Fevereiro de 
1768, sendo entregue ao prelado e passando a fazer 
parte do colégio, destinado para sua residência e para 
o seminário, como se acha declarado no aviso de 19 de 
Setembro de 1786; 

2.2 — Que, tendo sido, em virtude do citado aviso, 
entregue a mesma igreja à irmandade de Santo Cristo 
do Forte para nela celebrar os Ofícios Divinos, com 
obrigação de repará-la e cuidar na sua conservação, e 
posteriormente à administração da Santa Casa de Mi- 
sericórdia, é certo que não ficou por isso fazendo 
parte de patrimônio desta; 

3.2 — Que, em 16 de Fevereiro de 1867, a mesa 
conjunta da dita Irmandade da Santa Casa resolveu 
aceitar a proposta apresentada por V. Excia. Revma. 
de ser aberta a porta, a que V. Excia. se refere, me- 
diante as condições declaradas na respetiva ata: 

Ha por bem, de conformidade com o parecer do 
conselheiro Procurador da Corôa, Fazenda e Sobera- 
nia Nacional, mandar declarar: 

1.º — Que fica concedida a abertura da menciona- 
da porta que comunicava a igreja de Santo Alexandre 
com o Seminário Episcopal, afim de serem celebrados 
na mesma os ofícios divinos e práticas religiosas a que 
V. Excia. Revma. se refere; 

2.º — Que a Irmandade da Santa Casa de Miseri- 
córdia conservará o direito de celebrar na dita igreja 
as missas fúnebres e as festas autorizadas pelo seu 
compromisso, de acordo com V. Excia. Revma., bem 
como as suas alfaias e o patrimônio da imagem de 
Santa Luzia, que na mesma igreja se venera; 
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3º — Que aquela Irmandade continuará a ficar 
brigada à conservação do templo, pertencendo, po- 
ém, ao seminário cuidar do asseio deste e ocorrer à 
odas as despesas com o custeio, guizamento, etc. 

| O que comunico a V. Excia. Revma. para seu 
'onhecimento, prevenindo-o de que nesta data me di- 
ijo ao Presidente da Província, afim de que a Ir- 
nandade da Santa Casa de Misericórdia proceda de 
onformidade com o que se acha declarado no pre- 
sente Aviso e já foi resolvido pela Mesa Conjunta 
sessão de 16 de Fevereiro de 1867. Deus Guarde 
V. Excia. Revma. — João Alfredo Correia de Oli- 
eira.” 

| É tão clara a resposta do Ministro que o incidente 
fica logo encerrado. Mas deu claramente a conhecer 
je uma tormenta formidavel estava-se formando, nos 


orizontes da Igreja Paraense. 


to md * 


| O Discurso pronunciado por Dem Antônio a 24 
le Setembro de 1871, quando se inaugurava solene- 
mente a Sociedade Promotora da Instrução Pública, 
“um primoroso trabalho. Assim exordia ele: 
“Senhores. Quando Deus, inclinando-se sobre o 
ãos, disse: “Faça-se a luz!” e a luz foi feita, acres- 
nta o texto sagrado, em sua majestosa singeleza, 
e viu Deus que a luz era boa. Et vidit Deus lucem 
mod esset bona (Gen. Cap. IV. 4). Boa é com efeito 
ssa esplêndida feitura do Criador a irradiar-se for- 
osíssima pelos espaços do universo, não só porque 
os delicia o olhar com patentear-nos as lindas for- 
as, as côres harmoniosas e todos os primores da na- 
reza visivel, senão tambem porque anima todo o 
jado, com suave calor, e leva aos seios íntimos de 
ida corpo organizado um princípio fecundo de con- 
ervação e de vida.” 
k RD RN 

"A 19 de Março de 1872, Dom Antônio publicou 
onga carta Pastoral — “prevenindo seus Diocesanos 
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contra os erros de um papel espalhado ultimamente 
na Diocese sob o título de protesto do Partido Li- 


beral.” 


O Prelado aponta doze erros e discorre sobre cada 


um deles com a erudição que lhe era peculiar. 


Tanto o Discurso da inauguração da S. P. da Ins- 
trução Pública, como esta Carta Pastoral, com muito 
pesar deixamos de transcrever neste livro para o não 
tornar demasiado volumoso. Acham-se, porém, impres- 


sos em separado. 


A fé de Dom Antônio, entre outras manifestações, 
afirmava-se por grande devotamento ao Soberano 
Pontífice. Leiamos a carta que ele dirigiu a Pio IX 


por ocasião do jubileu do seu governo universal. 


“Beatissime Pater. — Quum per has nostras lon- 
ginquas regiones audivimus ingentem multitudinem 


Jubilaaum tuum celebrandi gratia, et studio fidei erga 
Sanctam Sedem exhibenda undique ad Te advolasse, 
summa lxtitia perfusi sumus, et nobilissimis omnium 
illorum catholicorum vestigiis inhaerentes, mentibus 
mentes, cordibus corda addere nobis pergratum fuit, 
Quantum illorum corda ardebant, o Pater amantis- 
sime! tantum nostra. In hac Belemensi Dioecesi, die 
illo faustissimo quo annos Petri singulari privilegio, 
nulli ex Praedecessoribus tuis concesso, gloriose atti- 
gisti, Deo optimo Maximo solemniter gratias egimus, 
eo quod Te mirum in modum sospitem incolumem- 
que serva verit inter tanta horum luctuosorum tempos 
rum discrimina; et votis coslum implevimus pro con- 
tinuatione tanti beneficii. Heu! cur risus fletibus 
miscebantur! cur gaudium trititize? Te, Pontificem 
Summum, animarum nostrarum Patrem, atque Docto- 
rem, Te, Christi Vicarium augustissimum, hostili 
manu circumseptum, et quasi in carcerem detru- 
sum, contemplabamur, necnon et Apostolicam Se- 
dem juribus suis sacratissimis tot saculorum posses- 
sione firmatis audacter spoliatam; sacra Apostolorum 
limina inauditis sacrilegiis, omnisque generis pravi- 
tatibus turpiter maculata; Romam tantis nuper irra- 
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jatam fulgoribus, nunc luctu et desolatione cooper- 
im, liberum Rei publica christiana regimen omni- 
us modis impeditum, et fideles, ubique cama o 
parsos, gementes propter Caput suum oppressum € 
pprobriis et calumniis impiorum ac perditissimorum 
omi undique impetitum. 

! aque Esto fletu, Pontifex dilectissime, ora nos, 
ra rigabamus, dum pia exultationis cantus e pectore 
jostro promere juvabat. Et nunc, quamquam jam cum 
mni Brasilie Episcopatu vocem ereximus, ad con- 
femnandam et detestandam illam sacrilegam hostium 
Sancta Religionis audaciam, atamen ad pedes tuos 
rovoluti, Pater sanctissime, denuo injurias Tibi et 
ancti Petri Cathedra illatas improbamus, condem- 
amus, anathematizamus, et sensus reverentiz, amo- 
is, fidei summaeque devotionis, quibus erga tuam Sa- 
ram Personam et Dignitatem afficimur, iterum atque 
terum palam testari ac profiteri nobis summopere 
t solatio. Utinam sanguinem nostrum pro te fun- 
ere potuissemus! Sed niíhil aliud nobis concedit di- 
vina Providentia quam e longe tuas doctrinas ada- 
nussim amplecti, tuis intentionibus plene convenire, 
uis mandatis fideliter obtemperare, tuis orationibus 
t sacrificis nos arcte consociare, denique calicis tui 
aritudinem, quantum in nobis est, tanquam filios 
jmantissimos, mitigare. Quapropter, Beatissime Pa- 
er angustiis tuis opitulari cupientes, humilis epis- 
pus infra signatus, clerus, populusque suus Sancti- 
ti Tuae audent offerre exiguam summam, tanquam 
stificationem amoris erga Te et causam tuam. 

' O Pater Beatissime, dona nostra ac vota clementer 
ipe; et omnibus Pastori et gregi, pressertim paupe- 
jbus et servis, qui cun lacrymis minutum obolum 
anctissimo Patri, Christique Vicario “obtulerunt, 
uam Apostolicam benedictionem impertire dignare, 
juam ad venerabiles pedes Sanctitatis Tua provoluti 
nstanter atque humiliter imploramus, ut in hac 
joecesi, ubi primitiva natura floret, fides Romana et 
imor Jesu Christi et Vicarii sui, populo Brasiliensi 
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o pri magis in diem vigeant et amplius flo- br inauditos sacrilégios e todo o gênero de deprava- 

e aê Wa RA Des; Roma ainda ha pouco brilhando com tantos es- 

; Re civitate Belem de Pará in Brasilia, lendores, agora coberta de luto e de desolação; o li- 

= ig cn de as anno am re governo da Igreja universal impedido por todos 
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(Rmus. Vicarius generalis et multi alii sacerdotes mens ímpios e perdidíssimos. 


subscripserunt.)”. F : é guia ses 
f ) | Por isso com copioso pranto, amadíssimo Pontífice, 


sanhávamos nossas faces, enquanto nos aprazia soltar 
de nosso peito cantos de piedosa exultação. E agora, 
bem que já com todo o Episcopado do Brasil tenha- 
os erguido a voz para condenar e detestar aquela sa- 
prilega audácia dos inimigos da nossa santa Religião, 
todavia, prostrados a vossos pés, santíssimo Padre, de 
novo reprovamos, condenamos, anatematizamos as in- 
úrias feitas a Vossa Santidade, e à cadeira de São 
Pedro, e nos é de imensa consolação testemunhar e 
declarar em público uma e muitas vezes os sentimen- . 
os de reverência, amor, fidelidade e suma dedicação, 
le que estamos animados para com Vossa Sagrada 
essoa e Dignidade. Prouvera a Deus que pudéssemos 
jor Vós derramar nosso sangue! 

| Porém, nada mais nos concede a divina Providência 
senão de longe abraçar à risca vossas doutrinas, con- 
formar-nos plenamente às vossas intenções, obedecer 
tom fidelidade aos vossos mandados, associar-nos in- 
fimamente às vossas orações e sacrifícios, e final- 
ente, como filhos amantíssimos, adoçar, quanto nos 
É possivel, a amargura do vosso cálice. 

* Portanto, Beatíssimo Padre, desejando socorrer 
ara as vossas necessidades, o humilde Bispo abaixo 
issinado, seu clero e povo, ousam oferecer a Vossa 
Santidade uma exígua soma, como testemunho de seu 
mor para convosco e vossa causa. / 
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“Tradução — Beatíssimo Padre. — Quando por es- 
tas nossas longínquas regiões ouvimos dizer que uma 
grande multidão de toda parte acudira a Vós pres- 
surosa, no intuito de celebrar o vosso Jubileu, e com 
o desejo de manifestar sua fidelidade para com a 
Santa Sé, ficamos cheios de sumo contentamento, « 
seguindo os mui nobres vestígios de todos aqueles 
católicos, gratíssimo nos foi unir nossas almas às 
suas almas, nossos corações aos seus corações. Quan- 
to, ó Pai amantíssimo, era o ardor que os abrasava, 
tanto o nosso. 

Nesta Diocese do Pará naquele dia faustíssimo, em 
que por singular privilégio, a nenhum de vossos Pres 
decessores concedido, chegastes gloriosamente a com» 
pletar os anos de Pedro, demos solenemente graças 
ey a Deus Todo Poderoso, porque de modo admiravel 
Vos tem conservado são e salvo entre tantos perigos 
destes lutuosos tempos, e fizemos mil votos ao Céu 
pn pela continuação de tamanho benefício. 

a Ai de nós! Porque é que nossos risos se misturas 
vam com lágrimas, e a alegria com tristeza? É que 
contemplávamos a Vós, Pontífice Supremo, Pai € 
Doutor de nossas almas, a Vós, Vigário augustíssis 
mo de Jesus Cristo, cercado de vossos inimigos; é 
Aa and pace ea Emitido A Sé Apostós * 6 Padre Beatíssimo, recebei benígno nossos dons 

te - e seus direitos sacratíss ; inci 
simos firmados pela Ao de tantos séculos; os N E a Ra o, a pia 
bi ' os pobres e escravos, que com lágrimas ofereceram 
grados limiares dos Apóstolos torpemente manchados eu pequenino óbolo ao Santíssimo Pai, e Vigário de 
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Cristo, dignai-vos dar vossa benção apostólica, a qual, 
prostrados aos veneraveis pés de Vossa Santidade, 
instante e humildemente imploramos, para que nesta 
Diocese, onde tão bela se expande a natureza primi- 
tiva, vigorem, e cada vez mais floresçam a fé, o amor 
de Jesus Cristo e de seu Vigário, já tão caro ao povo 
brasileiro. 

Cidade de Belem do Pará no Brasil, 1.º de Outu- 
bro, festa do Santíssimo Rosário, de 1871. — De Vossa 
Santidade — Obsequiosíissimos e obedientíssimos Fi- 
lhos, 

1 Antônio, Bispo do Pará”. 
(Seguem-se as assinaturas do Vigário Geral e de 
muitos outros sacerdotes). 


CAPÍTULO XV 
A TEMPESTADE QUE SE APROXIMA 


Reclamação necessária. — Contra a má imprensa. — 
Portaria. — Nova prova de dedicação ao Vigás 
rio de Jesus Cristo. — Ida ao Sul e regresso. — 
Dom Vital. — Sintomas. — Retiro Espiritual, 
— Entre os variolosos. — Visita pastoral a San» 
tarem. — Colégio “Santo Antônio”. — Porta 

, provisões, etc. 


Sept abs 


Te Ed a on ) 
O Exmo. Presidente da Província, saltando por 
sobre a autoridade do Prelado, transmitiu ordens aos 
Vigários, sem perceber porventura que violava im 
portante princípio de ordem. 
Dom Antônio respeitosamente lhe dirige o se 
guinte 


OFÍCIO 


“Paço Episcopal, 18 de Outubro de 1871. Ilmo. € 
Exmo. Snr. — Consultado por um dos Párocos desta 
capital sobre a maneira de proceder em relação aq 
ofício circular, que V. Excia. acaba de dirigir a todos 
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Vigários da Diocese, âcerca da Lei 2040, de 28 de 
tembro último, julgo de meu dever dirigir-me, an- 
s de tudo, a V. Excia. manifestando-lhe o meu 
izo em relação a este ato administrativo. — Não 
a dúvida alguma que são ótimas as intenções de V. 
xcia., e que a publicação da supramencionada Lei 
br intermédio dos Párocos nada tem de inconve- 
ente; a maneira, porém, de executar esta medida, 
itervindo a autoridade civil diretamente sem o in- 
édio necessário do Prelado diocesano, parece-me 
eiramente irregular, anticanônica, pelas razões se- 
uintes: 
"1.º Tendo a Igreja, como V. Excia. sabe, uma au- 
bnomia reconhecida pelo Estado, não podem as au- 
pridades civis do império dirigir-se imediatamente 
ps Párocos nas coisas que afetam o ministério ecle- 
jástico, deixando de parte a primeira autoridade dio- 
gana. Ora, a publicação da Lei nas Missas conven- 
jais afeta a ordem das funções eclesiásticas. É, pois, 
dente que compete ao Prelado diocesano a inicia- 
va desta medida. 
| 2.º Ainda prescindindo desta razão tirada da di- 
jna autonomia da Igreja, e considerando-a como mera 
epartição do Estado, parece que ainda assim seria 
sprestigiar o chefe o dirigir-se aos subordinados 
n o intermédio dele. 

3.º Tanto reconhece o Governo imperial esta dou- 
fina que acaba de se endereçar a mim por Aviso do 
Uinistério de Agricultura, Comércio e Obras Públi- 
as, em data de 30 de Setembro último “pedindo mi- 
ha legítima intervenção” para que os Párocos de mi- 
ha Diocese executem fielmente várias medidas, que 
igere para execução daquela lei. 
| Ora esta legítima intervenção do Prelado dioce- 
ano fica nulificada ou ao menos inutilizada pela in- 
rvenção direta da Presidência. Esta reclamação não 
upõe que V. Excia. tivesse o mínimo propósito de 
rir os direitos da Igreja, mas tem só por fim obviar 
um precedente, que seria destrutivo da disciplina 
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eclesiástica. Queira V. Excia. aceitar a expressão de 
minha subida consideração. 
Deus guarde a V. Excia. — Ilmo. e Exmo. Snr, 
Dr. Abel Graça, Presidente desta Província. í 
t Antônio, Bispo do Pará”. 


| Considerando que a primeira e principal obrigação 
“de um Bispo é guardar como sentinela vigilante a pu- 
| reza da fé, não permitindo que se propaguem entre o 
| devemos dar-lhe estrita conta das almas, que nos fo- 
| piedade; 
Considerando que a Religião católica, apostólica, 
| romana, é a Religião deste povo, que a recebeu, como 
* herança preciosa, de seus pais, e a consagrou na sua 
" mesma Constituição política, e que por conseguinte 
| a ninguem é lícito atacar, insultar e deshonrar essa 
| mesma Religião; 
Considerando que a folha intitulada “Liberal do 
* Pará” que se publica nesta capital, tem-se tornado, de 
'* algum tempo a esta parte, orgão perseverante da pro- 
| paganda anti-católica nesta Diocese; 
j Considerando que na mesma supra-nomeada folha 
* se atacam as ordens monásticas e institutos religiosos 
aprovados pela Santa Igreja, como anacrônicos, em 
' formal desobediência com o preceito do Criador pre, 
| Clero católico em geral, desde Roma até à mais humil- 
| de Paróquia, como um corpo de exército, que marcha 
| à destruição da sociedade atual, e coopera com os 
* comunistas para a obra infernal da demolição da so- 
| ciedade; dizendo mais a dita folha que os que pre- 
| tendem ser dispensadores das graças, os que querem 
| ter o poder de atar e desatar são atiçadores de ódio, 
panfletários mitrados, eco de apostrofes truculentas, 
| reacionários insolentes, uns lobos, mais que tigres, 
| víboras, serpentes, monstros, fanáticos, impostores, 
espetros sanguinários, inquisidores de facho e corda, 
milhafres, sectários de Deus — escuridão, e mil outros 
| insultos semelhantes: 
4 Considerando que nesse papel os mesmos atos mais 
| respeitaveis da Igreja católica — Bulas, Encíclicas, 
| Breves, Pastorais, são considerados como desbraga- 
| das abjurações, produções de uma cegueira fatal, con- 
| tendo infames insultos, ódios, cóleras, vinganças; 
Considerando que no dito papel chega-se até ao 
' delírio de afirmar-se que os dogmas da Penitência, 


* x E 


No mesmo ano ainda, levanta a voz contra os maugs 
escritos que circulavam na Diocese: 


CIRCULAR 
“Paço Episcopal do Pará, 2 de Dezembro de 1871, 


Revmo. Snr. Vigário. 
Em desempenho do meu cargo pastoral julguei nos 
cessário premunir meus diocesanos contra as doutri» 
nas funestas de uma certa imprensa, que não cessa de 
insultar com o maior desabrimento a Igreja Católica, 
Não podemos permitir que tais doutrinas se es 
palhem e propaguem num país católico com grande 
detrimento da fé e dos costumes, por isso julguei do 
meu dever condená-las e reprová-las no interesse dos 
bons católicos, e daqueles mesmos que mais por ignos 
rância do que por malícia as ensinam, levando eles 
dest'arte à ruina certa suas almas e as de seus irmãos, 
Praza a Deus que esses infelizes filhos entrem em si, 
e reconheçam o mal que fazem, atacando todos os dias 
e cobrindo de opróbrio essa santa Religião, que sual 
mães lhes ensinaram, e que é a primeira garantia da. 
sociedade! Deus guarde a V. Revma. 
t Antônio, Bispo do Pará”. 
Dom Antônio, vendo os ruinosos frutos que a má 
imprensa produzia em meio a seus discursos, cols 
“dena vários periódicos. 
PORTARIA 
“Considerando que, como Pastor desta Diocese, 
“quando vier o Príncipe dos Pastores”, Jesus Cristo, 


devemos dar-lhe estreita conta das almas, que nos fos 
ram confiadas; 
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do Purgatório, das indulgências, da Imaculada Con- 
ceição de Maria Santíssima, da infalibilidade ponti- 
fícia, assim como a Extrema-Unção, e o culto da 
mesma Santíssima Virgem e dos Santos, são invenções 
dos Papas e, portanto outras tantas imposturas; 


Considerando que a mesma adoravel pessoa de 
Nosso Senhor Jesus Cristo aí foi atacada, ousando-se 
dizer nesse jornal que o Cristo prêgado pelos Padres 
é um Deus pagão, bárbaro, semi-nú, e morto, enquanto 
o verdadeiro Cristo é um prêgador de sedição no lago 
e na montanha, um cismador, que ao longe devaneia 
sozinho ao pôr do sol, um filósofo, mais que soldado, 
origem da revolução de 1793, um aventureiro, um de- 
magogo audaz, e outras horrendas blasfêmias; 


Considerando que estas doutrinas publicadas nesse 
jornal e por ele aprovadas são errôneas, escandalosas, 
heréticas e ímpias; 


Depois de invocado o nome de Deus, e usando da 
autoridade, que temos como Bispo católico, pelas 
presentes nossas letras, condenamos tais doutrinas e 
proibimos aos nossos caros diocesanos a leitura desse 
jornal, assim como de dois outros intitulados “Tri- 
buna”? e “Santo Ofício”, que professam e ensinam, 
mais ou menos, os mesmos erros, e declaramos que 
cometem pecado grave os que derem assentimento a 
tais doutrinas já condenadas pela Igreja, Mestra in- 
falivel da verdade, bem como os que por qualquer 
modo ajudarem a propagação dessas mesmas doutri- 
nas. E será a presente nossa Portaria lida em público 
pelos Revdos. Párocos desta Diocese na estação da 
Missa conventual, ou na que fôr mais concorrida; 
acusando-nos cada um dos mesmos Párocos oficial- 
mente a recepção e publicação desse nosso ato epis- 
copal. 


Dada em Belem do Pará, aos 2 de Dezembro de 
1871, sob o sinal e selos de nossas armas, 


t Antônio, Bispo do Pará”, 
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Em Fevereiro de 1872 Dom Antônio dirige aos 
Revmos. Sacerdotes uma bela carta em que se revela 
toda a dedicação da sua alma pelo Vigário de Jesus 
Cristo na terra. 


Vamos apreciá-la: 
“Governo do Bispado. 


Revdos. Snrs. Vigários e caros Cooperadores. 
Apresso-me a dar-vos conhecimento da afetuosíssima 
carta com que me acaba de honrar o Sumo Pônti- 
fice Pio IX. Esta carta vos pertence tanto quanto a 
mim; pertence a toda a diocese do Pará, que tão es- 
pontânea e generosamente se reuniu no pensamento 
de testemunhar ao Pai comum dos fiéis a dedicação 
e amor que todos lhe tributamos como Chefe Au- 
usto da Igreja Universal, digno Sucessor de S. Pedro 
e Vigário de Jesus Cristo sobre a terra. 

—* Tendo já Sua Santidade dirigido ultimamente 
a Encíclica a todos os Prelados do Orbe Católico 
gradecendo-lhes em comum as demonstrações sole- 


lara o mesmo Santo Padre, responder em particular, 
foi fineza singular e benevolência grande para co- 


tarta, prova de quanto tocou-o a expressão de nô 
ilial afeto. Sua Eminência o Snr. Cardial Antonel 


le a carta e o óbolo da diocese do Pará, dá notícia que 
Augusto Pontífice, ao receber uma e outra, ficou 
jrofundamente comovido (profondamente commos- 
o), e levantando os olhos ao Ceu implorou uma ben- 
ão para esses filhos que de terras tão longínquas se 
issociavam aos sofrimentos do Pai da' Cristandade 
' procuravam de todos os modos suavizá-los. Lêde, 
aros Cooperadores, aos povos cometidos aos vossos 
uidados, a tradução, que em seguida mandamos dar, 
esta admiravel carta do Sumo Pontífice, e dizei a 


josco dirigir-nos esta sua tão amorosa e expressiva, 


ue se dignou ele mesmo pôr aos pés de Sua Santida- 
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todos que eu, no meio dos meus trabalhos e triste- 
zas, me acho consoladíssimo e feliz de receber com 
meu Clero e todos os meus diocesanos esta preciosa 
benção do Vigário de Jesus Cristo. 

Ela é para todos nós um doce conforto e uma po- 
derosa animação. 

Continuai a receber os óbolos que a piedade dos 
fiéis quiser oferecer ao nosso Supremo Pastor e Ve- 
nerando Pai, tão indignamente despojado e perse- 
guido. 

Dizei a todos que não acreditem nos que dizem 
que o Papa está rico e não precisa dessas esmolas. 

Se o Papa fosse um simples particular, com efeito 
estaria rico; mas é um Pontífice e um Soberano, su» 
jeito, como tal, a imensos encargos. Alem do grande 
pessoal de sua casa e côrte, alem das subvenções da- 
das aos Cardiais da Santa Igreja Romana e ao nume-» 
roso pessoal das Congregações, por eles presididas, 
onde se aviam todos os negócios da Catolicidade; 
alem de mais de dois mil empregados, que não quise» 
ram servir ao governo usurpador, e que o coração do 
Santo Padre não pôde sofrer que padecessem com 
suas famílias rigores de indigência, em prêmio de 
fidelidade e dedicação acrisolada ao seu Soberano les 
gítimo, alem das grandes despesas com o pessoal das 
Nunciaturas nas diferentes côrtes do mundo, a imensa 
caridade do Santo Padre, conhecida em toda a Eu» 
ropa, se estende a todos os infortúnios privados e pis 
blicos. Milhares de famílias desvalidas, agora sobretus 
do, depois das inundações e carestias que têm assos 
lado Roma, são alimentadas e socorridas pelo magnás 
nimo Pontífice. 

Ha pouco mandou ele um milhão para Constantis 
nopla, afim de socorrer as vítimas de um incêndio que 
devorou um quarteirão inteiro da cidade. Antes disso 
tinha mandado, de Civita-Vechia para a França, uma 
fragata carregada de ornamentos, alfaias e mais s0s 
corros para as Igrejas devastadas pela guerra pru» 
siana. 
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| E como póde ele fazer todas essas despesas a que 
es á obrigado não só como Soberano, mas como Pon- 
tífice e Pai da Cristandade, depositário da maior 
dignidade que existe sobre a terra, se nenhum recurso 
lhe resta, depois da iníqua expoliação e roubo de que 
foi vítima? Nada absolutamente tendo querido o San- 
to Padre receber do governo usurpador (é falso o que 
se disse em contrário), já se vê que devem vir em 
seu auxílio todos os fiéis espalhados nas diversas par- 
es do mundo. à 
M Tal é a verdadeira situação. Dar ao Sumo Pontí- 
fice é dar a milhares de pobres, a milhares de boas 
obras que ele alimenta. É mais que isso; é fazer um 
ato de fé na sua augusta autoridade, é protestar con- 
tra o sacrílego esbulho de seus direitos: é confundir 
impiedade que nos insulta; é dizermos altamente: 
somos Católicos, Apostólicos, Romanos, e fazemos 
uso legítimo de nossa liberdade, dando esta de- 
monstração de amor e dedicação ao Chefe de nossa 
anta Religião. 
Recebei, caros Cooperadores, e transmití aos vos- 
OS povos a expressão de meu profundo reconheci- 
mento pela pressa e generosidade com que tendes 
[ udido ao meu apelo em favor do ínclito Pontífice 
ujo diuturno e glorioso Pontificado é, nestes tris- 
Ss E a maior glória e consolação da Igreja Uni- 
Belem do Pará, 18 de Fevereiro de 1872. 


t Antônio, Bispo do Pará”, 


Viagem ao sul do país 


* Dom Antônio tinha ido ao Sul. De regresso, assis- 
lu em Recife à entrada festiva de Dom Vital que 
em pouco tempo depois ia ser arrastado na rua da 
margura. Em carta para Belem, Dom Antônio se 
Here ao seu futuro companheiro de lutas e sofri- 
lentos, com esta frase: “É um anjo.” 

| À 28 de Setembro (1872), o Bispo do Pará chegou 

5 
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à sua séde acompanhado de seu venerando Pai e tam» | 
bem do Bispo do Rio Grande do Sul, Dom Sebastião 


Dias Laranjeira. 

A perseguição religiosa já começava, como se vê 
neste fato sintomático: A 8 de Outubro Dom Antô- 
nio ia tomar o vapor para se dirigir a Manaus, quando 
na Rua da Boa Vista é vaiado... 


* o %* % 


Em Janeiro de 1873 um fato auspicioso para a vida 
do Clero paraense se realizou em Belem: o 1.º Retiro 
Espiritual do Clero. 


tigo convento dos Carmelitas, e tinha precisamente 
o nome de Asilo de Nossa Senhora do Carmo. Era 
' Sua Diretora a Senhora D. Jesuina Assis. Passou de- 
pois (1873) para o prédio de Santo Antônio e foi 
'em boa hora confiado às Religiosas de Santa Do- 
rotéa. Sete dessas beneméritas Religiosas vieram para 
Belem no ano de 1877. Entre elas se encontrava a Rev. 
| Madre Cunha, que faleceu ha pouco (1937) quasi no- 
'nagenária. Hoje o estabelecimento é de primeira im- 
- portância. 


de ade 


Apesar da aproximação da tormenta, Dom Antô- 
nio não deixava de acudir aos fiéis nas suas paróquias 
flageladas. 

Em Junho desse ano (73), foi a Vigia, onde gras- 
sava a varíola. Sem temer o contágio, visitou, póde-se 
dizer, todas as casas. A epidemia não deixou isento 
quasi ninguem. O Vigário da Paróquia havia sucums 
bido em Junho desse ano. Mais uma vez, o grande 
prelado se mostrou o Bom Pastor que era, 

Dom Antônio, consternado diante de calamidade 
tão geral, escreveu: “Hoje foi uma das vezes em que 
meu coração tem sentido mais profunda dôr, porque 
vi que não ha quasi uma casa em que não haja doens 
tes.” 

Ainda nesse ano, em Agosto, S. Excia. partiu em 
visita pastoral a Santarem. Aí enfermou. Foi atacado 
de febre intermitente. Esteve prostrado uma semana, 

Havia um lavrador americano — Snr. Riked = 
protestante, que tinha sido visitado pelo Snr. Bispo, 
Esse senhor, quando soube doente o prelado, prestous 
lhe valiosos serviços com toda a dedicação. 


Colégio Santo Antônio. Para esse prédio foi trans- 

ferido o orfanato de meninas que Dom Antônio 

fundara no convento do Carmo. A direita se vê a 

pequena torre da capela da Ordem Terceira de São 
Francisco da Penitência. 


| Alem das orfãs, educa muitas alunas que alí fazem 
Os cursos — ginasial, normal e comercial. O espírito 
caridoso de Dom Macedo Costa se voltou com gran- 
de carinho para a juventude desamparada. A solici- 
tude com que procurou amparar as meninas pobres 
O levou tambem a criar um estabelecimento de ensino 
para os meninos pobres. Diremos mais adiante algo 
sobre este estabelecimento, que se fundou mais tarde. 


xo ox % 


Entre as Visitas Pastorais pelo vastíssimo terri- 
tório da Diocese, Dom Antônio encontrava tempo 


Colégio de Santo Antônio 


Dom Antônio fundou um asilo de orfãs e desvalis 
dos no ano de 1871. Funcionava no edifício do Carmo, 
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para escrever. Escreveu muito. Falaremos de sua obra 
literária. Alem disso, escrevia sempre para desempe- 
nho do seu munus. Mencionemos, por exemplo, as 
suas Portarias, algumas poucas delas e algumas pro- 
visões. 

Portaria, 27 de Setembro de 1871 — Recomen- 
dando as visitas ao S.S. Sacramento. 

18 de Outubro de 1871 — Circular aos Vigários so- 
bre os livros do Registo Civil (nascimentos e óbitos). 

6 de Novembro de 1871 — Portaria ao Vigário de 
Cintra para que traslade o S.S. Sacramento para uma 
capela, em virtude do estado de ruina da Matriz. 

6 de Agosto de 1872 — Ao Internuncio Apostólico, 
remetendo uma cópia autêntica da moção aprovada 
pela Assembléia Legislativa Provincial do Pará, sen- 
tindo profundamente as aflições do Santo Padre com 
a anexação dos Estados Pontifícios. 

11 de Novembro de 1872 — Portaria determinando 
que duas irmandades procurem uma igreja para esta- 
belecer-se, em vista de não poderem continuar na 
Igreja do Carmo. 

30 de Outubro de 1872 — Ofício ao Presidente da 
Província, sobre catecismos para as escolas primárias, 

30 de Outubro de 1872 — Ao mesmo, reclamando 
providências sobre o procedimento inconveniente de 
duas autoridades policiais. 

18 de Novembro de 1872 — Portaria confiando à Ir- 
mandade de S. Benedito a matriz velha de Bragança, 

19 de Novembro de 1872 — Portaria sobre o silên- 
cio durante o Sacrifício da Missa. 

Adiantando-nos um pouco, mencionamos ainda al- 
gumas Portarias, etc. de 1873 e 74, para não interrom- 
permos a narração dos fatos da Questão Religiosa, 

1.º de Fevereiro — Portaria nomeando uma comis- 
são para examinar as contas dos dois Seminários e do 
Asilo de N. S. do Carmo. 

13 de Outubro — Portaria proibindo coros mixtos 
nas igrejas. 


“asilo de meninas para o de Santo Antônio, estabe- 
cendo o Seminário Maior na Calçada do Colégio. 


Nomeação de Reitores 


Fevereiro de 187/4 — Aviso religioso ordenando 
ue se reze a coleta “Pro constituto in carcere” na in- 
tenção do Exmo. Snr. Dom Vital. ; 

| 7 de Outubro de 1874 — Declaração protestando 
jontra a infame calúnia de que ha eclesiásticos “entre 
5 corifeus das hordas semi-bárbaras que lançam no 
ará o grito feroz de extermínio dos Portugueses.” 
| 24 de Dezembro de 1874 — Portaria autorizando 
) governador do Bispado a suspender a qualquer Sa- 
erdote que com pertinácia e escândalo se desviar de 
bus deveres. 

| 24 de Dezembro de 1874 — Portaria exonerando 
o governo do Bispado, “não por haverem desmere- 
ido”, os Cônegos Mourão e Barroso. 


CAPÍTULO XVI 
- À QUESTÃO RELIGIOSA 


Governo Imperial. 


| Não tencionamos tratar pormenorizadamente da 
uestão Religiosa. Acha-se o assunto magistralmente 
tudado. É bastante ler as obras monumentais de 
| Antônio Macedo Costa — “A Questão Reli- 
osa” e “Direito contra o Direito”. Nosso desejo é 
* uma idéia geral dessa fase importante da vida 
O bispo heroico e impedir que se percam algumas 
iblicações que já vão desaparecendo e muita luz 
fojetam sobre o assunto. 

| Vamos enfileirar, em ordem cronológica, os prin- 
pais aspectos da Questão Religiosa de modo sucin- 
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raordinário junto à Santa Sé, para tratar da questão 
os Bispos (18-10-873). 

— O bispo de Olinda, por acordam do Supremo 
ibunal, é pronunciado como incurso no art. 96 do 
ódigo Criminal (12-12-873). 

— Dom Macedo Costa envia ao Tribunal de Jus- 
iça memoravel resposta, recusando levantar os in- 
erditos (24-1-874). 

— Dom Lacerda é portador da célebre carta de 18 
je Dezembro de 1873, que o Cardial Antonelli, por 
meio do Internúncio, enviava a Dom Vital (21-1-874). 
— Dom Vital antes de publicar a carta pede ins- 
ções a Roma (24-1-874). 

— Dom Macedo Costa responde ao Supremo Tri- 
qnal; expõe as razões pelas quais não póde levantar 
js interditos (24-1-874). 

— O libelo de crime contra D. Vital é apresentado 
Supremo Tribunal (5-11-874). 

| — Primeira sessão de julgamento de Dom Vital. 
São seus advogados o Cons. Zacarias de Góis e Vas- 
oncelos e Dr. Cândido Mendes de Almeida 
18-11-874). 

| — Dom Vital é condenado a quatro anos de prisão 
om trabalhos forçados e custas (21-11-874). 

| — O Internúncio Mons. Sanguigni envia um pro- 
sto ao Visconde de Caravelas, Ministro do Exterior, 
obre a condenação do bispo de Olinda (21-11-874). 
| — Dom Lacerda, bispo do Rio de Janeiro, faz che- 
ao Imperador seu protesto contra a prisão do 
ispo de Olinda (18-11-874). 

| — Dom Viçoso envia aos seus diocesanos sua ter- 
eira pastoral condenando a maçonaria e recomenda 
Ds párocos que expulsem os maçons das irmanda- 
s (23-11-874). 

| — O Imperador comuta a pena de Dom Vital para 
orisão simples (12-111-874). 

| — O cardial Antonelli em nota dirigida ao nosso 
imbaixador junto ao Vaticano — Barão de Alhandra 
-— protesta contra as falsas informações fornecidas 


to. Começaremos do ano 1872. Deixaremos de mencios 
nar os fatos que se deram com o Santo Bispo de Mas 
riana, Dom Viçoso, que o obrigaram a protestar calmã 
e desassombradamente contra intromissões de autoris 
dades civis em terreno privativo da Igreja e outros | 
fatos que pertenceriam tambem à Questão Religiosa, 

— Almeida Martins pronuncia seu discurso maçôs 
nico, obrigando o bispo do Rio a censurá-lo (3-111-72), 

— Dom Vital suspende a Irmandade de N. S. da | 
Solédade, que não quis excluir seus membros maçong 
(5-1-873). — A Irmandade do S. S. Sacramento de 
Recife recorre à Corôa, contra o interdito de Dom 
Vital (3-11-873). — O Internúncio Mons. Sanguigni 
escreve a Dom Vital afim de fazer cessar a luta inis 
ciada (11-11-873). — O governo Imperial consulta aq 
conselho do Estado sobre os fatos de Pernambuco 
(12-11-873). — O ministro João Alfredo escreve uma 
carta a Dom Vital, falando-lhe das consequências da 
luta (15-11-873). — Dom Antônio de Macedo Costa 
publica uma Instrução Pastoral contra a maçonaria 
(25-111-873). — Um aviso imperial manda às Irmans 
dades suspensas pelos Bispos que interponham rés 
curso à Corôa (26-I11-873). — Pio IX pela carta 
Quam Dolores louva os bispos do Brasil e os anima à 
combater contra as sociedades secretas (29-V-873). — 
O Bispo do Pará dirige ao Imperador firme e erudita 
Memória contra o recurso à Corôa (30-V-873). — OQ 
Governo Imperial ordena a Dom Macedo Costa que 
levante o interdito das três irmandades de Belem 
(9-V1-873). — O governo, tendo ouvido o parecer do 
Conselho de Estado em sessão plenária, dá provis 
mento ao recurso interposto contra Dom Vital 
(12-VI-873). — Prepara-se a missão Penedo 
(21-VIII-873). 

— Dom Antônio de Macedo Costa declara ao mis 
nistro que não reconhece no governo o poder de se 
imiscuir nos negócios eclesiásticos (4-10-873). 

— Chega a Roma o Barão de Penedo, Embaixador 
do Brasil na Inglaterra, no carater de Enviado Ex» 
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pelo Barão de Penedo, enviado especial do nosso go» 
verno, para tratar em Roma da questão religiosa 
(30-111-874). 

— Pio IX envia um Breve ao Governador Mons, 
José Joaquim Camelo de Andrade, da Diocese de 
Olinda; lamenta o desacato sacrílego contra um Bispo 
cujo único crime era ter defendido a Religião 
(4111-874). 

— Reunião das lojas maçônicas no Rio, sob a pre» 
sidência do Grão Mestre Visconde do Rio Branco; 
deliberam abrir luta contra a Igreja no Brasil 
(16-IV-874). 

— Dom Macedo Costa é preso em Belem pelo Juiz 
da 1.2 Vara João Florentino Meira de Vasconcelos 
(28-IV -874). 

— Pio IX conforta e anima o Bispo de Belem, lou- 
vando-lhe o proceder (18-V-874). 

— Dom Antônio é pronunciado por acordam do 
Supremo Tribunal, como incurso no art. 96 do Có- 
digo Criminal (24-1V-874). 

—.Pio IX, em um discurso perante o Patriarcado 
Romano, alude à prisão do Bispo de Olinda por obra 
da maçonaria e acrescenta que tudo se faz contra a pa- 
lavra dada pelo representante do governo Imperial 
(23-V-874). 

— O libelo contra o Bispo do Pará é apresentado 
ao Tribunal (7-VI-874). 

— Julgamento de Dom Macedo Costa. São seus 
advogados espontâneos o Senador Zacarias de Góis 
e Vasconcelos e o deputado Antônio Ferreira Viana, 
É condenado, como fôra Dom Vital (22-VI1-874). 

— O Cardial Antonelli fornece ao nosso Embai- 
xador segunda nota de protesto contra informações 
falsas fornecidas pelo Barão de Penedo, enviado es- 
pecial do Governo Brasileiro, para tratar da questão 
dos Bispos (22-VII-874). 

— Decreto imperial comuta para prisão simples 
a pena a que tinha sido condenado Dom Macedo Cos- 
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|, de quatro anos de prisão com trabalhos forçados 
(23-V 11-874). 
— Dom Macedo Costa da sua prisão na Ilha das 
Cobras escreve admiravel carta pastoral sob o título 
A razão do atual conflito” (22-X-874). 
— É convocado o Conselho de Estado pelo gover- 
o, que o quer ouvir sobre a atitude dos governadores 
de Pernambuco e Pará, os quais, desobedecendo ao 
Roverno Imperial, recusam levantar o interdito lan- 
gado pelos Bispos presos (23-1-875). 
— Pio IX dirige uma carta confortadora ao Ca- 
bido e Clero do Pará (25- -V-875). 
-— O Gabinete Rio Branco é forçado a demitir-se 
(25-V 1-875). 
| — O Cabido: Metropolitano de Belem recusa no- 
mear Vigário Capitular, pois continua a reconhecer 
Dom Antônio de Macedo Costa seu bispo ordinário, 
que tem seu Vigário Geral em Belem (8-1X-875). 
— Decreto de anistia dos Bispos do Pará e Per- 
nambuco (17-1X-875). 
— Pio IX congratula-se em bela carta com Dom 
Macedo Costa (27-1X-875). 
P —O Encarregado dos negócios da Santa Sé, no 
Rio, comunica a Dom Antônio que ele deve levantar 
Os interditos das irmandades do Pará (26-K-875). 
| — Pio IX agradece a Dom Macedo Costa um exem- 
plar do “Direito Contra Direito”. Louva novamente 
o Bispo do Pará e seu Clero (24-X1-875). 
| — Dom Antônio de Macedo Costa volta a ocupar 
D seu sólido em Belem (17-1-876). 
— O Santo Padre Pio IX com a memoravel En- 
cíclica “Exorta in ista regione”, aprova mais uma vez 
O procedimento de Dom Macedo Costa (29-IV-876). 
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| Feito rapidamente o histórico da Questão Reli- 
Piosa, vamos agora estudar vários aspetos da mesma 
com o fim de tornar conhecidas algumas fases inte- 
ressantíssimas desse fato importantíssimo da Histó- 
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ria da Igreja no Brasil e para impedir que se percam 
alguns documentos já quasi desaparecidos. 

O espírito do Governo Imperial era mau. O pró- 
prio Imperador estava saturado de idéias irreconci- 
liaveis com a mentalidade católica que parecia algu- 
mas vezes animá-lo. Para se conhecer o modo de pen- 
sar de D. Pedro II, basta ler a conferência que teve 
com ele Dom Macedo Costa a 19 de Julho de 1872. Du- 
rou duas horas. Dom Antônio a escreveu depois para 
que se não perdesse. O assunto girou sobre a Maçcona- 
ria. Em vão o Bispo se esforçou por convencer a D. 
Pedro dos perigos da seita: ele sempre a sustentar 
que no Brasil a Maçonaria era inofensiva. Outra con- 
ferência que bem revela o espírito do monarca foi a 
que se realizou a 23 de Julho do mesmo ano. Com 
Dom António se achava Dom Lacerda, Bispo do Rio. 
Queriam os dois prelados convencer a Sua Majestade 
do inconveniente da projetada homenagem a Renan, 
Os Snrs. Bispos lhe fizeram ver que ficaria mal, muito 
mal a uma nação católica homenagear oficialmente 
a tão terrivel inimigo de Jesus Cristo. 

O Imperador, protestando sempre que era cató- 
lico, defendia o projeto da homenagem, sob o pre- 
texto de ser pela liberdade de pensamento, etc. 

Os prelados nada conseguiram. (Essas conferên- 
cias se acham no livro “Lutas e Vitórias”, de F. de 
Macedo Costa). 


CAPÍTULO XVII 
A QUESTÃO RELIGIOSA NA IMPRENSA 
Antes da luta. — Jornais Maçônicos 
Nos arraiais dos inimigos da Igreja se propalou 
que foram os Bispos os provocadores da luta. Essa 
acusação falsíssima era de molde a impressionar Roma 


contra os Bispos. E os setários estavam muito empe- 
nhados em armar ao efeito, pois visavam humilhar 
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5 Bispos com qualquer reprovação do Soberano Pon- 
ífice; queriam mais uma vez iludir o povo, fazendo 
rer que a maçonaria nada tinha de contrário à re- 
ligião. 

* Entretanto, os mesmos Prelados que foram for- 
çados a fulminar os abusos da seita procederam com 
extraordinária prudência. Longe de provocarem a 
luta, eles contemporizaram longamente, sofreram ve- 
ames de toda a espécie e se valeram de todos os 
meios para conseguir a extinção dos abusos sem ne- 
cessidade de guerra. 

O próprio Dom Macedo Costa faz notar que nem 
le, nem o bispo de Olinda tinham praticado o menor 
to contra a maçonaria, e os jornais maçônicos já 
desbordavam em insultos e provocações. Dom Vital 
cita os seguintes jornais fundados pela seita: a 
“Família” que se publicava no Rio; a “Família Uni- 
persal” e a “Verdade”, em Recife; o “Pelicano”, no 
Pará; a “Fraternidade”, no Ceará; a “Luz”, no Rio 


pon”, no Rio Grande do Sul. No Pará outros jornais 
Se bateram a favor da seita. 
À seita queria porque queria suscitar o conflito. 
Na primeira quinzena de Maio de 1872, publicava-se: 
A Lo:. F... manda celebrar amanhã uma Missa na 
greja do Bom Jesus e, apesar de todas as iras 
Os ultramontanos, apesar de todas as proibições do 
3ispo, a Igreja transbordará de gente. É este o ulti- 
jatum da maç:.... do Rio de Janeiro ao Bispo La- 
erda.” E nessa linguagem que nos repugna trans- 
rever continúa a folha com suas invetivas. 
O Grão-Mestre da Maçonaria provoca de modo 
revoltante o grande Bispo do Rio. 
* Em Pernambuco a “Família Universal” e a “Ver- 
lade”, orgãos maçônicos, atacaram a Dom Vital desde 
início. E, pouco depois da chegada do Bispo à sua 
éde, uma Loja anunciou solenemente que, comemo- 
indo o próprio aniversário, ia mandar celebrar uma 
Missa a S. Pedro, uma hora antes da missa cantada. 
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Quanto ao Pará, deve-se dizer, para não faltar à 
verdade, que as provocações da seita atingiram a al- 
tíssimo grau de impudência. Citemos alguns trechos 
tomados ao acaso (Cfr. “A Questão Religiosa”, pá- 
gina 80) do “Pelicano”: “A maçonaria (repetimos o 
que é geralmente sabido) é um grande templo, cómo 
outrora foi o de Roma, que dá hospedagem a todos os 
deuses. Eles todos não constituem mais do que um 
só — o nosso Pai Celestial. 

A questão é de tempo: a aniquilação da velha 
Igreja (a Católica) far-se-á quando for completa a 
transformação do Cristianismo...” 

“A cada operário o seu camartelo e que cada um 
faça o seu ofício. Que ninguem ignore, porém, que 
é sobre as ruinas da velha Igreja (a Católica) que a 
nova igreja (a Maçônica) se construirá.” 

“Presentemente não ha pessoa alguma nesta Pro- 
víncia que não saiba que os endiabrados destruidores 
da humanidade existem no Pará e que fizeram seu ni- 
nho nas cornijas da Sé e sob as telhas do Palácio 
Episcopal... 

... É mister que lhe (ao povo) digamos o motivo 
porque deve destruir esse como outros ninhos de 
igual espécie...”. Repugna-nos reeditar a enxurrada 
de insultos que foram feitos pelas colunas do “Pe- 
licano”. 

E os Bispos sofriam confiando a Deus as suas 
penas íntimas e implorando a conversão dos infe- 
lizes perseguidores da Igreja, tanto mais temiveis 
quanto mais se acobertavam com as aparências de ver- 
dadeiros defensores da religião, no seio das irmanda- 
des e nas manifestações exteriores do culto. 

Mas chegaram a tal ponto as investidas da im- 
prensa no Pará que Dom Antônio proibiu aos ca- 
tólicos, a 2 de Dezembro de 1871, a leitura do “Libe- 
ral do Pará”, do “Santo Ofício” e da “Tribuna”. 

Em Belem, a luta pela imprensa foi renhida. Se o 
adversário atacava com furor, boas penas — parti- 
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* cularmente na “Boa Nova” — defendiam intrepida- 


mente a causa religiosa. 

“A Regeneração”, a princípio favoravel à Maçona- 
Tia — escrevia sem embargos: “Dói-nos no fundo d'al- 
ma ver que chefes eminentes do partido liberal re- 
negam a liberdade dos cultos, como uma calamidade 
pública, preferindo-lhe o sistema absurdo de restri- 
ções regalistas que, para sustentar-se, têm necessi- 
dade de invocar as mais insustentaveis doutrinas, 
como é a do Exmo. Marquês de São Vicente, fundada 
em não ter a Igreja Católica jurisdição externa pró- 
pria.” 

Em seguida, esse periódico, que tinha por proprie- 
tário e redator o eminente advogado Samuel Wallace 
Mac-Dowell, veio a ser defensor intrépido da causa 
da Igreja. 


CAPÍTULO XVIII 


A QUESTÃO RELIGIOSA NAS SUAS 
PRIMEIRAS EXPLOSÕES 


No Rio de Janeiro. — Em Recife. 


Infelizmente a maçonaria tinha conseguido intro- 


| duzir vários membros nas irmandades, confrarias, or- 


dens terceiras. Os Bispos sofriam com esse estado de 


| coisas tão lamentavel. Houve tambem membros do 


clero que se deixaram eivar pelo virus maçônico. Isto 


| nada diz contra a santidade da Igreja, pois a reação 


dos bons elementos e a condenação pelos chefes espi- 
rituais nunca faltou. E foi precisamente um desses 
casos que muito contribuiu para a agitação que foi 


| rapidamente empolgando o país. José Luís de Almei- 
| da Martins, sacerdote, esquecido dos seús compromis- 
| sos para com a Igreja, se filiara à seita e na festa ma- 
' çônica de 3 de Março de 1872 fez um discurso que 
| publicou depois pela imprensa. O Bispo do Rio de 
É; Janeiro, como era de prever, não renovou mais a pro- 
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visão de uso de ordens, que então expirava, em favor 
do culpado. | 

Apressamo-nos em declarar que o Padre Almeida 
Martins reconheceu mais tarde seu erro. 

Tendo adoecido gravemente em fins de 1880, man- 
dou chamar o Revmo. Vigário Geral do Rio para se 
reconciliar com Deus. 

Quando lhe disse este que cumpria renunciasse à 
Maçonaria, declarou o padre que desde muito havia 
já renunciado. O enfermo fez sua profissão de fé e 
confessou-se. O Vigário Geral não publicou a recon- 
ciliação do Padre Martins à espera da confirmação 
do convertido, quando convalecesse. Foi ele conva- 
lecer em S. Sebastião do Rio Bonito, donde escreveu 
a 24 de Janeiro de 1881 ao Vigário Geral, pedindo 
que fosse publicada a sua reconciliação com a Igreja, 
dizendo: “Não tenho vexame nisto, ao contrário, 
sinto que em breve terei forças para sustentar com 
serenidade d'alma o meu ato — o ato mais importante 
da minha vida.” 

Da tribuna do Senado o verbo flamante de Sil- 
veira Lobo aborda com desassombro a questão reli- 
giosa e, referindo-se ao caso Almeida Martins, diz: 

“O Bispo do Rio de Janeiro fez, portanto, o que 
não podia deixar de fazer. Desde que se tratava do 
menoscabo de um preceito da religião, cometido por 
um sacerdote seu subalterno, ele, a autoridade supe- 
rior da Diocese, não podia, sem quebra do seu dever 
e da sua dignidade, deixar de punir, ainda que bran- 
damente, como o fez, o padre refratário, que assim 
zombava da religião de que é ministro. Muitos padres, 
muitos vigários têm sofrido, em todos os tempos, sus- 
pensões como esta do Padre Almeida Martins, e mais 
rigorosas ainda, e nenhum clamor jamais se levantou, 
passando inteiramente despercebidas tais suspensões. 

Entretanto, com o Padre Almeida Martins o con- 
trário disto acontece. Por que seria? 

É opinião geral que a diferença em favor do pa- 
dre Almeida Martins proveio de ser ele maçon e por- 
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| tuguês. A maçonaria aquí na côrte, como em Per- 


nambuco, como no Pará, como em todas as cidades 


do litoral, é em sua grande maioria, como todos sa- 


' bem, composta de portugueses. 


O Snr. Zacarias — Apoiado. 
O Snr. Silveira Lobo — Ora, os portugueses são 


'* senhores da melhor parte da fortuna do país; são os 


donos quasi exclusivos de todos os capitais mercantís 
entre nós. Daí o possante alarido que se tem levan- 
tado. Daí toda essa guerra à religião, aos bispos, aos 
padres. Daí todo esse imaginário perigo de ultramon- 
tanismo e todos esses risiveis pavores da teocracia. 
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O nobre presidente do Conselho nos disse que, 
quando tratava a maçonaria de reagir contra o dio- 
cesano do Rio de Janeiro, deu ele o seu assentimento 
para que não empregassem outros meios alem da im- 
prensa; e é certo que em Pernambuco e no Pará criou 
a maçonaria orgãos seus para guerrear os monstros 


'* que de chofre surgiam e para a defesa de seus inte- 


Tesses. A luta travada na côrte extendeu-se logo 
aquelas províncias.” 
Os fatos que se deram em Março de 1872 no Rio 


* se reproduzem em Dezembro do mesmo ano em Per- 
| nambuco. 


No centro do país, porém, a luta não recrudesceu 
como no norte. Muitas circunstâncias concorreram 
para o carater grave que de dia para dia foi tomando 


"a perseguição setária nortista. 


Diz Joaquim Nabuco (“Um Estadista do Impé- 


Frio”, II V.): 


“O ano de 1873 é o da chamada Questão Reli- 


* giosa, o maior abalo que experimentou a Igreja bra- 
* sileira no segundo reinado.” E podemos acrescentar — 
| a maior revelação da independência e grandeza d'alma 
| de dois príncipes da Igreja brasileira. 


Assim começa Nabuco a historiar os acontecimen- 


| tos de Pernambuco: “Em 27 de Dezembro de 1872, o 
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novo Bispo de Olinda — Dom Frei Vital Maria Gon- 
calves de Oliveira — jovem Capuchinho pernambuca- 
no, ordenou ao Vigário da paróquia de Santo Antônio, 
no Recife, que exaltasse o Dr. Costa Ribeiro, membro 
da Irmandade do S. S. Sacramento e maçon conhecido, 
a abjurar a Maçonaria, seita condenada pela Igreja, 
acrescentando: “Se por infelicidade este não quiser 
retratar-se, seja imediatamente expulso do grêmio da 
Irmandade, porquanto de tais instituições são exclui- 
dos os excomungados”. No mesmo sentido expediu 
ordens aos Vigários de outras freguesias, indicando 
outros membros de Irmandades, que eram maçons co- 
nhecidos. A Irmandade de N. Senhora da Soledade, 
na Boa Vista (outro bairro da cidade do Recife), ne- 
gou-se logo a expulsar de seu grêmio os irmãos que 
não quiseram abjurar a Maçonaria, e imediatamente, 
em 5 de Janeiro de 1873, Frei Vital lançou contra a 
Irmandade e a sua capela pena de interdito, que só 
deixaria de ter vigor pela retratação ou eliminação 
dos Irmãos filiados à Maçonaria. Como a Matriz da 
Boa Vista, estavam as outras principais igrejas de Re- 
cife e assim o interdito das capelas de irmandades 
importava a suspensão do culto público em toda a ci- 
dade, por tempo indefinido. 

A agitação que se seguiu a esse ato no Recife foi 
grande e, sendo a Maçonaria uma só em todo o país, 
levantou-se de todos os fócos maçônicos o mesmo 
clamor contra o prelado, que se mostrava resolvido a 
separar a Maçonaria da Igreja. 

Em princípio, o direito do bispo de privar da opa, 
na missa, os que insistiam em cingir à noite, nas lo- 
jas, o avental maçônico era perfeito; nem se com- 
preende que a última palavra de liturgia pertença ao 
ministro de Estado e não ao Chefe da Igreja.” Até 
aquí Joaquim Nabuco concorda muito bem com a ati- 
tude do prelado. Quando, porém, discorre sobre o ca- 
minho que o bispo seguiu para defender a Igreja con- 
tra abusos tão graves, discorda por completo. 
Entretanto, como veremos, Dom Vital foi muito 
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“situação religiosa de muitas associações pias de sua 
“diocese. E a seita assumia de dia para dia atitudes 
“mais agressivas. 

| Quando o heroico Bispo Dom Vital foi preso, 
Ganganelli (pseudônimo do Cons. Joaquim Saldanha 
Marinho) exultou: “Honra ao pevo pernambucano! 
“Parabens ao país.” 

| — Honra ao país — exclama o Dr. Antônio Ma- 
'nuel dos Reis, autor do livro magistral: “O-Bispo de 
Olinda” — porque o ungido do Senhor está entregue 
“aos seus algozes, vai comparecer ao Pretorio de Pi- 
latos e ouvir a voz da turba amotinada: Crucifige, 
Cricufige eum.” 


f. 


CAPÍTULO XIX 


A QUESTÃO RELIGIOSA NO CONSELHO 
DE ESTADO 


O Gabinete 7 de Março. — O Recurso à Corôa. — 
Parecer dos Conselheiros. — É processado o 
Bispo de Olinda. 


O ano de 1872 começou com o mesmo Gabinete 
Rio Branco do ano anterior e terminou com alguma 
'modificação. Ei-lo: 

| Gabinete (7 de Março de 1871) da Questão Reli- 
“giosa. — Durou até 25-V1-1875. 

Pres. — Visconde do Rio Branco — Império — 
João Alfredo Correia de Oliveira. — Justiça — Fran- 
Cisco de Paulo de Negreiros Saião Lobato (substitui- 
“do a 20 de Abril de 1872 por Manuel Antônio Duarte 
“de Azevedo). Extrangeiros — Manuel Francisco Cor- 
Teia (substituido a 28 de Janeiro de 1873 por Carlos 
“Carneiro de Campos). Fazenda — Visconde do Rio 
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Branco. Marinha — Manuel Antônio Duarte de Aze- 
vedo (substituido em 20 de Abril de 1872 por Au- 
gusto Olímpio Gomes de Castro, que não aceitou, e 
em 18 de Maio por Joaquim Delfino Ribeiro da Luz). 
Guerra — Visconde do Rio Branco (substituido a 15 
de Maio, por Domingos José Nogueira Jaguaribe, 
que foi substituido a 20 de Abril de 1872 por João 
José de Oliveira Junqueira), Agricultura — Teodoro 
Machado Freire Pereira da Silva (substituido a 20 
de Abril de 1872 pelo Barão de Itauna, que foi substi- 
tuido a 26 de Agosto por Francisco do Rego Barros 
Barreto, que foi substituido a 28 de Junho de 1873 
por José Fernandes da Costa Pereira Júnior). 
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Vejamos como procedem os' membros do Conse- 
lho nessa triste campanha. 

O Bispo de Olinda em Dezembro de 1872 e o do 
Pará em Março de 1873 começaram a luta contra a ma- 
gonaria, como ficou dito. 

Segue-se a questão do provimento do recurso à 
Corôa. Os bispos recusam reconhecer o direito de in- 
tervenção do Estado nos negócios eclesiásticos na for- 
ma pela qual se processava. Segue-se o processo de 
responsabilidade com a pronúncia, prisão, julgamento 
e condenação dos prelados. Em 1875 se lhes concede 
a anistia. 

O Conselho de Estado recebeu a primeira consulta 
a 12 de Fevereiro de 1872, pois surgiram os pródromos 
da luta. Os quesitos formulados foram: 1.º se as Bulas 
que fulminam penas contra as sociedades maçônicas, 
não tendo sido placitadas, podem ter vigor no Brasil? 
2.º Em qualquer caso, se podem ter aplicação às sos 
ciedades maçônicas do Brasil, à vista do nosso Di- 
reito? 3.º Até que ponto póde ir a ação e a interven- 
ção dos prelados diocesanos, nas irmandades e outras 
associações que participam do carater religioso, re- 
gidos por compromissos ou estatutos aprovados pela 
autoridade civil, assim como pela eclesiástica na parte 


je lhes compete? 4.º Que providências cabia ao go- 
erno dar a respeito dos atos dos bispos de Olinda e 
Belem em relação às irmandades que contam maçons 
m seu grêmio e de atos semelhantes dos prelados dio- 
sesanos. 

Os membros do Conselho seguem orientações di- 
versas. Essas quatro questões nasceram dos fatos que 
amos expôr: 

* Em Pernambuco, em Fevereiro de 1873, se inter- 
pôs recurso. No ofício que Dom Vital dirigiu, a esse 
propósito, ao Presidente da Província declara: “Omi- 
tindo qualquer observação sobre as inexatidões con- 
tidas na dita petição, limito-me a dizer a V. Excia. 
que semelhante recurso é condenado por várias dis- 
posições da Igreja.” 

O recurso da Irmandade foi ao Conselho de Esta- 
do. O Visconde do Bom Retiro como relator mani- 
festa-se contra o direito da Igreja; o Visconde de 
Abaeté é inteiramente a favor. O Marquês de São Vi- 
cente e Souza Franco são contra. Nabuco de Araujo 
Se mostra contra, com alguma restrição. 

Quando no Conselho se tratou do processo dos 
bispos, seus membros se dividiram assim: (Cfr. Joa- 
quim Nabuco, O. cit.) o Visc. Souza Franco opinava 
pelo processo e, no caso de ser este repelido, pela de- 
portação do bispo; S. Vicente, Inhomerim, Bom Re- 
tiro, Caxias são pelo processo; o Visconde de Abaeté 
Dpõe-se ao processo; mas concorda, se o bispo não 
cumprisse a decisão; o Marquês de Muritiba, o Vis- 
conde de Niterói, o Marquês de Sapucaí e o Visconde 
de Jaguarí são contrários a qualquer coerção; Nabuco 
Se opõe ao processo, mas sustenta as antigas tempora- 
lidades. 
| Ofgoverno, de acordo com o voto do Conselho, con- 
cede provimento ao recurso (12 de Junho) e intima o 
bispo de Olinda a levantar os interditos. Dom Vital 
não reconhece a autoridade do Governo para intervir 
na questão espiritual (6 de Julho). É em seguida res- 
ponsabilizado (27 de Setembro). 
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Surge, na arena agitada, a figura atlética de Dom 
Antônio de Macedo Costa. Três irmandades por ele 
interditadas fazem subir ao Conselho recursos contra 
ele: a O. T. do Carmo, a O. T. de S. Francisco e à 
Confraria de B. J. dos Passos. ; 

Contra o bispo de Olinda foi dada a denúncia a 16 
de Outubro de 1873, seguiu-se a pronúncia em crime 
inafiançavel a 12 de Dezembro do mesmo ano, e a pri- 
são a 2 de Janeiro de 1874. 


Os dois heróis 


Sobre a figura empolgante de Dom Vital — Bispo 
de Olinda — não diremos quasi nada. Sua biografia já 
foi escrita. Alma pura, carater brando, não era facil 
supôr que fosse dotado de tanta resistência moral, 
Enfrentou com toda serenidade o adversário e, cheio 
de confiança em Deus, não mediu consequências, 
Esteve disposto a tudo. Entretanto, essa energia mo» 
ral inquebrantavel nada tinha de imprudência. Soube 
contemporizar, lançou mão dos meios suasórios, ten- 
tou tudo antes de abrir luta ou, melhor, antes que lhe 
movessem guerra aberta. Ele poderá passar aos olhos 
dos críticos irrefletidos como homem pirrônico e ins 
tolerante. Mas não era do seu feitio lutar, perturbar 
a paz e causar sobressaltos. Manter-se no seu posto 
de dever, montando guarda a quanto lhe foi confiado, 
é simplesmente um dever, não intolerância. Se ele 
aceitasse transações indébitas, se conservasse a paz 
com menoscabo das leis eclesiásticas, se aceitasse ag 
injunções setárias para fugir a incômodos e desasso- 
cegos, teria sido um pusilâmine. Nada de imprudên- 
cia no seu proceder. 

Dom Antônio, grande admirador do Bispo de 
Olinda, admirou-lhe sempre a firmeza e a serenidade, 
E assim procedeu tambem ele. É o que veremos. 

Se a luta se deu, é porque os tempos eram maus, 
A monarquia se havia deixado impregnar do espírito 
setário e havia levado ao auge suas intromissões na 
esfera da Igreja. 


DATE Si 


DO COSTA | 


A “A reação era necessária e veio a reação. Dom Vi- 
ta e Dom Antônio não titubearam. Sentiam a voz 
“Imperativa da conciência: “Deus o quer”. Ambos in- 
*teligentes e perfeitamente informados, não lhes po- 
“dia fugir que o caminho pelo qual enveredavam con- 
duzia ao martírio. Eram duas vítimas sublimes que 
“voluntária e gostosamente extenderiam o colo sobre o 
| cepo, se mister fosse. 

e Os homens de pouca fé, os pusilânimes, que são 
legião, os comodistas sem número, terão lamentado 
'* que bispos tão moços, tão bem preparados, com tanta 
| capacidade para realizar grandes coisas em suas dio- 
Ceses, se tenham deixado arrastar por um zelo intem- 
* pestivo a uma luta inglória. á 

O ' Nessa linguagem, porém, só ha insenstaez; é a pru- 
| dência da carne que reflete assim. 

O Pastor, que tentou todos os meios brandos para 
| defender o seu rebanho, contemporizou quanto pôde 

| apelou para quantos lhe poderiam prestar auxílio e viu 
* baldarem-se todos os esforços — se enfrenta o invasor 
| Com coragem e dá a sua vida para suas ovelhas, é sim- 

| plesmente um herói. E foram dois heróis os dois 

| grandes bispos, Heróis autênticos a pedir méças aos 

| grandes defensores da fé e da glória do Senhor. 


4 


CAPÍTULO XX 
A QUESTÃO RELIGIOSA NO SENADO 


k E Qual fosse a atitude do Senado em face da Ques- 
tão Religiosa, póde-se suficientemente entender com 
“a leitura do brilhante discurso de Silveira Lobo. 

y É tão importante essa oração do ilustre Senador 
) tão desassombrada, tão rica de argumentos condena- 
'tórios da injustiça que se perpetrava, tão eficiente na 
À defesa dos dois grandes bispos, que não queremos 
| deixar de transcrevê-lo quasi todo. 
“O Não monta que estejamos historiando ainda os pri- 
k mórdios da questão e o discurso seja de 1874, época 


TA 
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em que o desfecho terrivel estava iminente. O nobre 
Senador toma os acontecimentos do início e, portanto, 
confusão não se originará daquí. Entretanto, pelos 
apartes se apreciará a mentalidade de vários outros 
Senadores do Império. Leiamos: 

“O Snr. Silveira Lobo: — Para provar que a ques- 
tão é da maior atualidade, basta lembrar que hoje é a 
véspera do julgamento... digo mal, da condenação de 
mais um ínclito bispo, o do Pará. E, para provar a sua 
importância e o modo como andam fóra dos eixos 
negócios tão graves, basta poder eu, ou qualquer, afir- 
mar, como afirmo, com a mais plena certeza, que se 
póde ter em casos tais, que o veneravel bispo vai ser 
amanhã condenado. 

Provirá esta prévia certeza de haver a egrégia ví- 
tima praticado algum fato inquestionavelmente cri- 
minoso, e exuberantemente provado com irrefraga- 
veis provas testemunhais e documentais? Nada disto, 
senhores, existe no processo. Mas, ainda que tudo isso 
existisse, não era lícita a infração do prudente e dis- 
creto preceito de jurisprudência, que veda a divulga- 
ção antecipada do teor, ou mesmo do sentido de uma 
sentença ainda não proferida. Nenhum juiz é dotado 
do dom de infalibilidade; enquanto considera a maté- 
ria a julgar, até ao último momento, ao lançar a sen- 
tença, póde mudar de parecer. 

Será a asseveração filha da coerência que se deve 
presumir no tribunal, que condenou o bispo de Olin- 
da? Então, a que fica reduzido o novo processo? E 
para que esse juizo plenário, que terá lugar amanhã? 

Não; a só possibilidade de um melhor acordo, ou 
da mudança de opinião, e o dever de probidade de não 
insistirem no erro, desde que se faça conhecido, todos 
aqueles que interpõem juizo, ou sustentam princípios 
que prejudicam a direitos de terceiros, tornam teme- 
rária, senão injuriosa aos julgadores, uma semelhante 
antecipação. 

O que ha de mais extraordinário a este respeito 
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é que a própria fala do trono já deu como condenado 
[o bispo do Pará, que vai ser julgado amanhã! 

Pois que, disse ela, falando de futuro ainda bem 
remoto: “cumpria que os bispos não ficassem im- 
punes !” 

' É, certamente, demasiada confiança na lata obe- 

| diência à ordem do governo, que entregou a sorte dos 
' bispos ao Supremo Tribunal de Justiça! 
Embora desgraçadamente pareça que o governo 
| tem razão nessa confiança, a decência impunha mais 
reserva e mais comedimento da parte de um poder, 
que, além de estranho ao poder judiciário, o traz efe- 
| tivamente debaixo de sua dependência e sob pressão, 
| amais de um respeito, como o demonstra uma série de 
| fatos e a última reforma judiciária, que armou o go- 
verno com a faculdade de aposentar magistrados. 

Snr. presidente, trato desta questão sem invocar, 
sem entrar na esfera do privilégio ou proteção espe- 
4 cial, que a nossa constituição dispensa à religião ca- 
'* tólica. Para justificar as minhas asserções, para fun- 
damentar o meu juizo, não preciso sair do terreno do 
direito, 

Quais os fatos pelos quais são condenados os bis- 
| pos? São condenados, não por fatos positivos que pra- 
| ticassem, sujeitos á lei penal, mas por não se haverem 
| prestado a dar cumprimento às decisões dos recursos 
à corôa, revogatórias dos interditos por eles lançados 
* sobre algumas irmandades religiosas de Pernambuco 
"e do Pará. 

Pelo lado criminal, é este o único ponto, com apa- 
| rências de plausibilidade, que se apura da história de 
todas e cada uma das ocurrências que constituem a 
questão ; e o Supremo Tribunal, firmando-se só no 
artigo 96 do Código Criminal, excluidos todos os de- 
mais artigos que lhe foram indigitados pela denúncia 
do procurador da corôa, tornou bem patente a verdade 
deste asserto. 

Certamente crime não ha no lançamento dos inter- 
ditos, nem na sua suposta ilegalidade por falta de 
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forma, e nem na injustiça com que porventura hajam 
sido lançados; são assuntos estes que escapam à ação 
da justiça criminal, temporal ou civil. 

Fazendo-se eco de vagas e caluniosas acusações 
contra o bispo de Olinda, o ministro do Império, no 
seu aviso de 27 de Setembro do ano passado, pelo qual 
fez entrega do bispo ao tribunal, acumulou sobre o 
mesmo, além da suposta desobediência à decisão do 
recurso à corôa, variadas imputações, quais, por exem- 
plo: ter o bispo confortado os vigários para que não 
abandonassem seu posto de honra na sustentação dos 
interditos; ter suspendido um deles ex-informata 
conscientia, emprestando ilícita e temerariamente à 
conciência do prelado a causal que lhe aprouve; ter 
sido causa ocasional de perturbações na ordem pú- 
blica, e ter aplicado bulas não placitadas, das quais 
adiante, mais de espaço, me ocuparei. 

Mas, senhores, é preciso muita ignorância ou má 
fé, para não verem os perseguidores dos bispos que 
nenhuma dessas imputações importa assunto criminal 
e punivel pelas nossas leis. E o fato é que, apesar da 
singular e deploravel boa vontade do tribunal supre- 
mo em servir ao governo, esse tribunal, se bem que 
nos considerandos de seus despachos ou sentenças 
não abandonasse de todo algumas dessas imputações, 
não pôde, como já disse, não teve remédio senão cir- 
cunscrever-se afinal a uma só delas, que subordinou 
ao art. 96 do Código Criminal, isto é, a que se refere 
ao não cumprimento por parte dos bispos da decisão 
dos recursos à corôa. 

Os perseguidores dos bispos os acoimam ainda de 
imprudência e provocação. Escapam não menos à al- 
çada criminal estas imputações, que mostrarei, pela 
narração dos fatos, serem injustas e imerecidas. 

A provocação, quando provada, não passa de uma 
circunstância agravante perante a nossa lei criminal; 
não constitue crime; concorre apenas para agravar a 
culpa, quando acompanha algum fato criminoso. E fi- 
que desde já notado que uma tal circunstância não 
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“Se deu, em o não cumprimento dos recursos à corôa. 
k Façamos, para maior clareza, rápida menção de 
* alguns fatos. 
Todos sabem que a questão começou nesta côrte 
logo depois da tão decantada festa maçônica de 3 
de Março de 1872. 
O Padre Almeida Martins publicou pela imprensa 
; um discurso, que como orador maçônico nessa festa 
À havia proferido. O bispo do Rio de Janeiro, vendo que 
| esse sacerdote assim afrontava, tão de público, o pre- 
| ceito da Igreja que condena a maçonaria, resolveu 
suspendê-lo de algumas ordens, ou mais exatamente 
| resolveu não renovar-lhe as provisões para uso dessas 
ordens, cujo prazo terminava a esse mesmo tempo. O 
bispo do Rio de Janeiro fez, portanto, o que não O- 
dia deixar de fazer, 
j Desde que se tratava do menoscabo de um preceito 
| da religião, cometido por um sacerdote seu subalter- 
no, ele, a autoridade superior da diocese, não podia 
| Sem quebra do seu dever e da sua dignidade deixar 
cia ainda que brandamente, como o fez, o padre 

atário, que assi igiã É 
a 0 m zombava da religião de que é 
Muitos padres, muitos vigários têm sofrido em 
todos os tempos suspensões como essa do padre Al- 
menda Martins, e mais rigorosas ainda, e nenhum cla- 
mor jamais se levantou, passando inteiramente desa- 
percebidas tais suspensões. 

Entretanto, com o padre Almeida Martins o con- 
trário disto acontece. Por que seria? É opinião geral 
que a diferença em favor do padre Almeida Martins 
provem de ser ele maçon e português. 

A maçonaria aquí na côrte, como em Pernambuco 
como no Pará, como em todas as cidades do litoral, é 


em sua grande maioria, co 
» Como todos sabem, co 
de portugueses. A 


Da aço — Apoiado. 

nr. Silveira Lobo: — Ora, os ã 
F : » OS portugueses sã 
senhores da melhor parte da fortuna do dis são pq 
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donos quasi exclusivos de todos os capitais mercan- 
tis entre nós. Daí o possante alarido que se tem le- 
vantado. Daí toda essa guerra à religião, aos bispos; 
aos padres. Daí todos esses imaginários perigos do 
ultramontanismo, e todos esses risiveis pavores da 
teocracia. 

É fóra de questão que até essa data ninguem mur- 
murava sequer da nossa religião. É fóra de questão 
que ela vivia vida plácida e tranquila, benquista e ve- 
nerada de todos. Ninguem se apercebia desses grandes 
perigos do ultramontanismo, nem se deixava tomar 
desses ridículos pavores da teocracia. Não ha quem 
conteste que toda essa trovoada se filia à suspensão 
do padre Almeida Martins. Foi daí para cá que se 
descobriu que todo o povo pisava e pisa incauto as 
bordas do medonho abismo. 

O nobre presidente do conselho nos disse que, 
quando tratava a maçonaria de reagir contra o dioce- 
sano do Rio de Janeiro, deu ele o seu assentimento 
para que não empregassem outros meios, alem da im- 
prensa; e é certo que em Pernambuco e no Pará criou 
a maçonaria orgãos seus para guerrear os monstros 
que de chofre surgiam, e para defesa de seus inte- 
resses. A luta travada na côrte estendeu-se logo âque- 
las províncias. 

O bispo de Olinda teve de manifestar-se em pas- 
toral, como era de seu rigoroso dever, contra os ata- 
ques que ao dogma da Conceição Imaculada fazia o 
orgão da maçonaria — 4 Verdade. — Advertiu aos 
católicos que venenoso era o pasto fornecido por 
aquele periódico, e que, pois, não o lessem. 

Os maçons exacerbaram-se, e começaram a fazer 
praça do seu maçonismo em toda a parte, e até no grê- 
mio das irmandades religiosas, com grave dano e em 
menoscabo do culto divino. 

O bispo prosseguiu na senda do seu dever, e or- 
denou à irmandade do Santíssimo Sacramento de San- 
to Antônio do Recife que expelisse de seu seio um 
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| irmão que era maçon. A irmandade desobedeceu. O 


bispo a suspendeu, isto é, lançou-lhe interdito. 
A irmandade interdita, em vez de recorrer aos po- 


| deres eclesiásticos, ao metropolitano e à Santa Sé, 


fazendo-lhes ver que a maçonaria não era no Brasil 


'* infensa à religião, como de fato não era, ao que me 
| parece, até àquela data, recorreu à corôa, ao poder 
'* temporal. 


Mutatis mutandis, foi o que se deu na diocese do 
Pará. 

Vou analisar, Snr. presidente, detalhadamente, a 
decisão desses recursos à corôa e seus fundamentos, 
a suposta desobediência dos bispos, e o proceder do 
Supremo Tribunal de Justiça. X 

Começarei por firmar a incompetência deste tri- 
bunal, que, no processo, julgamento e condenação dos 
bispos, procedeu sem poder algum conferido por lei, 
e com a mais revoltante injustiça. 

Snr. presidente, quando se trata do exercício, ou 
de um ato de qualquer dos poderes, quer legislativo, 
quer judicial, quer executivo ou moderador, o pri- 
meiro requisito a indagar é se o poder tem competên- 
cia para o praticar. Ou, por outra, a primeira condição 
da legalidade do ato é achar-se ele compreendido na 
esfera das faculdades, que ao poder é traçada por lei. 

O poder judicial tem por missão aplicar as leis aos 
casos que ocorrem, fazendo efetiva a sua observância. 
E entre nós a lei das leis é a constituição do Estado. 

No art. 164 diz a constituição que ao Supremo Tri- 
bunal de Justiça compete conhecer dos crimes que 
cometerem os seus ministros, os desembargadores, os 
diplomatas e os presidentes de província. Prescreve 
ela, portanto, com essa excepção ao princípio do fôro 
comum, que somente essas três classes de altos fun- 
cionários têm o privilégio de ser julgados perante 
o Supremo Tribunal de Justiça. 

A lei de 18 de Agosto de 1851, ampliando visivel- 
mente a constituição, decretou que os arcebispos e bis- 
pos do Império fossem tambem julgados pelo Supre- 
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mo Tribunal. Podia fazê-lo? O seu preceito é obriga- 
tório? Eis a questão. 

Parece-me, senhores, que essa lei é nula e sem 
valia, por evidentemente inconstitucional. 

A constituição, depois de marcar nos arts. 174, 175, 
176 e 177 os trâmites pelos quais só é permitido refor- 
mar algum ou alguns artigos da constituição, diz no 
artigo 178, que é constitucional, para o fim de não 
poder ser alterado senão por meio desses trâmites, 
tudo o que diz respeito aos limites e atribuições dos 
poderes políticos. 

Ora, o poder judicial, a que pertence o Supremo 
Tribunal de Justiça, é um dos poderes políticos. A 
lei de 1851, fazendo entrar para a alçada desse tribu- 
nal mais uma classe de funcionários, não contemplada 
na constituição, alargou-lhe evidentemente as atribui- 
ções, e alterou, portanto, os limites do poder judicial. 


Mas a assembléia que decretou esta lei não tinha 
mandato que lhe desse o carater de constituinte, ou o 
poder para decretar, conforme o citado art. 176. Nem 
uma tal adição à constituição, na frase do art. 177 da 
mesma, passou pelos trâmites constitucionais, e o 
sabe perfeitamente o Supremo Tribunal. 

Logo, a lei é inconstitucional, e como tal sem valor 
algum obrigatório. Logo, o Supremo Tribunal não po- 
dia nem póde fazer obra por ela; não tinha nem tem 
competência para julgar os bispos. Esta demonstração 
parece-me inatacavel no rigor do direito. Se o Supre- 
mo Tribunal soubesse manter-se na altura de sua mis- 
são, ter-se-ia declarado incompetente para essa causa. 

Nem faria com isso mais do que frequentemente 
faz o poder judicial nos Estados Unidos. Desde que o 
Congresso promulga uma lei inconstitucional, o po- 
der judicial não a aplica, não a executa, procede como 
se a lei não existira. E assim deve ser, porque as Cà- 
maras Legislativas nos paises constitucionais não têm 
mais nem menos poder do que aquele que lhe é tra- 
çado pela lei das leis, a constituição, e, se exorbitam, 
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obram sem poder, sem competência, e, portanto, ile- 
Balmente, de modo não obrigatório para ninguem. 
Mas, senhores, suponhamos que a assembléia que 
decretou a lei de 1851 tinha poder para isso, e que essa 
lei deve vigorar em toda a sua plenitude: ainda 
assim, o Supremo Tribunal não tinha poder ou com- 
petência para julgar os bispos em assuntos espiri- 
tuais ou concernentes à sua jurisdição episcopal. Jul- 
igando-os, exorbitou de suas atribuições e cometeu 
verdadeiro atentado. 
O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 
O Snr. Silveira Lobo: — Mais luminosa e mais 
procedente demonstração da incompetência do tribu- 
n al, do que fizeram essas ilustres vítimas da persegui- 
ção do governo, não tenho a presunção de poder fazer. 
alas, é meu rigoroso dever exibir os fundamentos 
em que me firmo para profligar a prepotente, crimi- 
mosa e abusiva rejeição dessa exceção do direito por 
parte do tribunal. 
4 A lei de 18 de Agosto de 1851, no seu art. 1.º, diz: 
F Os arcebispos e bispos do Império do Brasil, nas 
Causas que não forem puramente espirituais, serão 
processados e julgados pelo Supremo Tribunal de 
Justiça.” 
E claro, é evidente que, com este puramente espi- 
Titual, a lei não quis mais do que firmar a extensão 
toda do poder que criou e conferiu ao Supremo Tri- 
bunal de Justiça sobre os bispos; fazendo esbarrar 
entretanto, esse poder no limite que lhe não era dado 
ultrapassar, a jurisdição dos bispos, o direito ecle- 
Biastico. E claro, é evidente, que a disposição desta lei 
[ oloca os bispos fóra da alçada criminal do Supremo 
ribunal de Justiça, em tudo quanto praticarem como 
autoridades eclesiásticas, no uso das faculdades que 
dhes são conferidas pelo direito eclesiástico; e somen- 
te os submete à alçada do mesmo tribunal no que de 
punível possam praticar, não como bispos, não como 


autoridades eclesiásticas, mas como cidadãos, como 
jomens. 
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É isto exatamente o que quer dizer o: — nas cau- 
sas que não forem puramente espirituais serão pro- 
cessados e julgados pelo Supremo Tribunal de Jus- 
tiça. 

Como, porém, entendem os perseguidores dos bis- 
pos esta tão clara e tão terminante disposição da lei? 

Dizem que em relação ao culto e aos bispos só é 
puramente espiritual o que escapa à inspeção dos 
sentidos, o que pertence ao fôro das conciências, ao 
mundo invisivel! Tal é, em último resultado, o que se 
depreende dessa sofística discriminação, que fazem 
entre o que é espiritual, temporal e mixto, proclaman- 
do não compreendido na exceção da lei tudo o que 
concerne ao culto externo, e por não ser este pura- 
mente espiritual, mas sim mixto de espiritual e tem- 
poral! 

Ora, senhores, quem não vê o absurdo de seme- 
lhante interpretação? Seria mais que ilusório, seria 
ridículo, referir-se a lei só ao que é puramente espi- 
ritual, na acepção de ser sómente ao que não está ao 
alcance dos sentidos. Se assim fosse, a exceção feita 
em relação aos bispos na parte em que não estão su- 
jeitos ao tribunal, desapareceria completamente; não 
era exceção alguma; pois que não carecem eles, nem 
ninguem, da proteção da lei, para no que é interno 
ou invisivel, ou puramente espiritual, no sentido de 
tais intérpretes, escapar à ação dos tribunais humanos, 

O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Já se vê, pois, que o 
advérbio puramente, empregado na exceção que fez 
a lei ao princípio que estabeleceu de ficarem os bis- 
pos sujeitos à alçada do tribunal, não tem outro valor 
nem outro efeito senão acentuar bem quais as causas 
que não ficavam compreendidas na regra por ela esta- 
belecida, e vem a ser as causas eclesiásticas ou reli- 
giosas, ou espirituais, o que vale o mesmo, abrangendo 
forçosamente tudo quanto respeita ao culto externo, 
que é tambem espiritual. Consequentemente, as ques- 
tões de culto externo são puramente espirituais, no 
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sentido da lei, e não podem deixar de ser, porque não 
são questões temporais. Estão compreendidas eviden- 
“temente na exceção da lei, ou preceito que põe os 
ispos fóra da jurisdição do Supremo Tribunal. 
Snr. presidente, nem outra coisa podia a lei esta- 
'belecer. São de sua natureza distintas e independentes 
'as esferas dos dois poderes, civil e eclesiástico. Essa 
“independência desapareceria, seria nula, se os bispos 
“estivessem sujeitos à lei civil, pelos atos de sua es: 
ritual ou episcopal jurisdição. 
| O princípio da liberdade de conciência, e conse- 
'quentemente da liberdade de cultos, quando adotado 
' Sem restrições, garante os atos externos de qualquer 
“culto, e o exercício dos poderes que tenham seus mi-, 
nistros. 
A nossa Constituição, reconhecendo ser a religião 
“dos brasileiros a católica, apostólica, romana, e de- 
'clarando-a religião do Estado, adotou-a tal qual é, 
como uma sociedade independente e perfeita, com a 
“organização que tem, com poderes seus, com suas au- 
toridades legitimamente constituídas, obrando livre- 
'mente na esfera de suas atribuições, com suas leis, 
seus dogmas, suas doutrinas e disciplina, em uma pa- 
lavra, adotou-a com tudo quanto é parte integrante, 
'ou constitue a religião católica, apostólica, romana. 
O Snr. Zacarias: — Muito bem. 
O Snr. Silveira Lobo: — Daquí resulta que sujei- 
tar um bispo, uma autoridade eclesiástica qualquer a 
um tribunal civil, por atos de sua jurisdição espiri- 
'tual, é ofender a integridade da religião, garantida 
pela constituição; é ofender igualmente o princípio 
“da liberdade de conciência, que a constituição garante 
sem restrição alguma aos católicos: e faz mais do que 
isto, pois que privilegia a religião católica. 
As irmandades são corporações mixtas; e, se bem 
'que houvesse no conselho de Estado quem, no empe- 
nho de ajeitar argumentos, que autorizassem a inva- 
são do poder civil na esfera religiosa, chegasse até a 
afirmar que são elas mais civis do que religiosas, a 
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verdade é precisamente o contrário. Nas ações huma- 
nas a intenção é que as qualifica, a intenção é tudo. 
O fim é tambem, nas associações, o que determina. a 
sua natureza e denominação. Sendo religioso o fim 
das irmandades, é claro que são elas sociedades reli- 
giosas, no rigor da palavra. ' 

O Snr. Zacarias: — Principalmente religiosas. 

O Snr. Silveira Lobo: — Mas, como, pelo que toca 
aos meios de chegar a esse fim, carecem do direito de 
adquirir, de conservar e de administrar propriedades 
ou bens, daí lhes vem a parte temporal, que as torna 
mixtas, e como tais sujeitas em parte à autoridade 
eclesiástica, e em parte à autoridade civil. 

Entretanto, senhores, é certo que nenhuma lei, 
nenhum princípio ha que, por serem elas mixtas, li- 
mite de forma alguma o poder ou a jurisdição de 
uma ou de outra autoridade. A autoridade eclesiás- 
tica, na parte que lhe compete ingerir-se nas irman- 
dades, é tão livre, tão independente, como se elas nada 
tivessem de civis, como se não fossem mixtas; e o mes- 
mo acontece á autoridade civil. 

O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — A questão dos bispos, ou 
antes a questão do governo com os bispos, é a dos 
interditos por eles lançados a irmandades de Pernam- 
buco e do Pará, incluida a interdição de capelas por 
parte deste. Basta isto para mostrar que, de sua na- 
tureza e intuitivamente, a questão, o assunto, a causa 
é puramente religiosa, o que vale o mesmo, em lin- 
guagem legal; pois que o interdito é uma pena espi- 
ritual, cuja aplicação compete exclusivamente à au- 
toridade eclesiástica; e jamais, e em caso algum, à 
autoridade civil. Basta isto, consequentemente, para 
provar que não compete ao Supremo Tribunal de Jus- 
tiça ingerir-se em semelhante questão, julgar os bis- 
pos em uma tal causa, que é puramente espiritual. 

Mas intervem a aleivosia, o sofisma, a paixão, e 
afirmam e propalam que os bispos invadiram a esfera 
temporal, conculcaram o direito natural e os canones, 
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* aplicaram bulas não placitadas, e afinal desobedece- 


ram às decisões dos recursos interpostos para a corôa. 

Examinemos cada uma destas vozerias, e veja- 
mos se encerram verdade, e se autorizam alguma coisa 
em relação à competência do tribunal. 

A este fim, dou desde já por hipótese, só para 
argumentar, que subsistem legalmente entre nós os 
extravagantes recursos à corôa. 

A usurpação ou invasão do temporal, de que reza 
o art. 1.º $ 1.º do decreto do poder executivo n.º 1.911, 
de 28 de Março de 1857, foi um dos fundamentos para 
as decisões que tiveram esses recursos, e para as sen- 
tenças do Supremo Tribunal, que a mencionam em 
seus considerandos. , 

Em um país organizado como o nosso, onde a au- 
toridade eclesiástica gira na esfera que lhe é própria, 
separada e independente da órbita do poder civil, sem 
coparticipar por forma alguma das atribuições deste 
poder, não são precisos artigos orgânicos nem concor- 
datas, para discriminar-se o que é temporal ou civil 
do que é espiritual ou eclesiástico. 
| À luz da razão e o simples bom senso são sufi- 
cientes para fazer-se com segurança essa discrimina- 
ção. E basta refletir que no que é eclesiástico não en- 
tra coerção, senão moral; não é como no civil, onde o 
direito de cada um, e qualquer ato da autoridade póde 
fazer-se acompanhar da força de constranger mate- 
rialmente. 

Como é que os bispos, lançando interditos, pude- 
ram invadir ou invadiram a esfera temporal? 

Os que recorreram à corôa alegaram, e o conselho 
de Estado aceitou, que os bispos, exigindo das irman- 
dades que foram suspensas expelissem de seu seio 
Os maçons, sem estar consagrada nos compromissos 
uma tal incapacidade, e lançando-lhes interditos, por 
não terem sido obedecidos, infringiram os compro- 
missos e invadiram assim a esfera do poder civil; 
Visto como os compromissos das irmandades são tam- 
bem filhos de atos aprobatórios deste poder. 
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Segundo o parecer do Conselho de Estado (não me 
refiro à secção do império somente, porque o parecer 
foi posteriormente adotado em conselho pleno por 
quasi todos os conselheiros), a invasão ou usurpação 
consiste na infração dos compromissos. 

Entretanto, é fóra de dúvida que tal infração não 
houve; e que esta e outras coartadas semelhantes 
da jurisprudência do medalhão não passam de des- 
corado pretexto, para poder a corôa governar os bis- 
pos, invadindo a esfera da espiritual jurisdição des- 
tes, por meio de provimentos aos recursos. 

Pergunto eu: Será lícito inserir nos compromissos 
de tais irmandades declarações, de que podem perten- 
cer às mesmas indivíduos não católicos, ou apostatas, 
ou muçulmanos, ou protestantes, ou sectários de outra 
qualquer seita? Certamente não. 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Mas por que? Porque 
está subentendido que quem não for católico não póde 
fazer parte de irmandades destinadas à celebração do 
culto católico. Seria e será sempre supérílua ou 
escusada uma tal declaração. 

Todo o compromisso, portanto, de tais irmandades 
pressupõe e inclue forçosamente, ainda que não o de- 
clare, a qualidade de católico, como condição impres- 
cindivel para fazer parte das mesmas. Nem se con- 
cebe uma agregação de fiéis com fins religiosos, fun- 
dada no seio da grande sociedade católica, fazendo 
parte desta, vivendo sob a proteção dos seus ministros 
e recebendo auxílio e socorros destes, sem ser com- 
posta inteira e exclusivamente de indivíduos que pro- 
fessem a mesma fé. 

Seria irrisório; e colocaria os próprios dissiden- 
tes em posição bem pouco airosa. 

É evidente, pois, que os bispos, tentando expurgar 
as irmandades de indivíduos que por fatos seus se 
haviam colocado fóra do catolicismo, segundo deter- 
minações da Igreja, não infringiram seus compromis- 
sos, antes acertadamente os interpretaram, e merito- 
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riamente os sustentaram. É igualmente evidente que, 
para o mesmo fim, lançando interditos, não sairam 
fóra da esfera legítima de sua jurisdição espiritual, 
e não invadiram, portanto, nem usurparam parcela 
alguma de poder temporal. 

Ou pretenderão que, pelo fato de receberem apro- 
vação do poder civil, na parte civel, os compromis- 
sos das irmandades, fique coarctada a jurisdição dos 
bispos sobre as mesmas na parte religiosa, concer- 
nente ao culto? Eu já o disse: nenhuma lei, nenhum 
princípio autoriza semelhante coisa, 


O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 


O Snr. Silveira Lobo: — Importaria o mesmo que 
ficar diminuida para os católicos a obrigação de obe- 
diência aos pastores da Igreja, pelo fato de haverem 
entrado para uma sociedade religiosa, sujeita aos mes- 
mos pastores, o que é absurdo. 


O Snr. Zacarias: — Apoiado. 


O Snr. Silveira Lobo: — A outra coartada de 
usurpação ou invasão do poder civil é que os inter- 
ditos têm efeitos civis sobre os bens das irmandades. 
Quais são, porém, esses efeitos? Outros não são nem 
podem ser senão deixar em mortório tais bens, en- 
quanto não forem levantados os interditos. Ora, esta 
alegação, a proceder, provaria demais; seria razão 
para que se eliminassem para sempre os interditos, 
em toda e qualquer hipótese; pois que eles influem 
sempre, necessariamente, e não podem deixar de in- 
fluir, sobre os bens das irmandades, no sentido de os 
deixarem sem aplicação ao destino por amor dos quais 
as irmandades os possuem, 

Mas, senhores, qual é a pena, seja qual fôr sua na- 
tureza, que não vai alem dos fins que autorizam sua 
aplicação? Todas excedem em suas consequências os 
limites marcados por esses fins. Quando se pune na 
sociedade civil a um pai de família ou a um indiví- 
duo qualquer, sofre a família, sofrem terceiras pes- 
soas, todos os que estão ligados a eles por qualquer 
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forma ou sob qualquer relação, embora todos ino- 
centes. 


Mas, nem por isso se diz que a pena passa da pes- - 


soa do culpado, para o fim de não poder ou de não 
dever ser aplicada. As consequências fatais das penas 
nunca foram nem são razão para que não sejam elas 
aplicadas. 

Este mesmo princípio, Snr. presidente, milita em 
toda a sua plenitude em relação aos interditos. Não 
deixam de ser pena puramente espiritual e da inteira 
e exclusiva competência da autoridade eclesiástica, 
por terem influência e efeitos sobre os bens tempo- 
rais das irmandades. 


O Snr. Zacarias: — Apoiado. 


O Snr. Silveira Lobo: — A competência, o poder 
dos bispos não sofre limitação ou restrição alguma 


. por amor de tais efeitos civis. 


Os Snrs. Zacarias e Figueira de Melo: — Apoiado. 


O Snr. Silveira Lobo: — Os bispos, que têm o po- 
der de lançar uma tal pena, têm tambem o poder de 
ver o caso e a oportunidade em que-deve ser ela apli- 
cada. Efetivamente a aplicam. A pena, ou antes a sua 
aplicação, acarreta efeitos civis. Os bispos nada têm 
com isso. Usaram competentemente de um direito, 
de um poder seu; não os devem embaraçar as conse- 
quências do seu ato, por mais estranhas que sejam à 
natureza desse mesmo ato. 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Os resultados, os efeitos 
que dimanam necessariamente, fatalmente, do exer- 
cício de um poder, resultados e efeitos que apare- 
cem, como dizem os jurisconsultos, por via de conse- 
quência, não podem influir sobre um tal exercício, 
não têm a força de modificá-lo. 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Consideremos agora, Snr. 
presidente, o argumento, ou antes a coartada, pelo 
seu reverso. 
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Figuremos, não os bispos, na parte espiritual, mas 
o poder civil em ação, na parte que lhe respeita, so- 
bre os bens de uma irmandade. Tornemos ainda mais 
claro que, por serem mixtas as irmandades, não se se- 
gue que tambem o sejam os atos dos dois poderes di- 
ferentes, sob cuja proteção vivem. 

Suponha-se que uma irmandade possue 200:0008 
em apólices, destinadas à celebração do culto de que 
se encarregou, sem mais outros meios materiais ou 
temporais. Suponha-se que um terceiro entende que 
essas apólices lhe pertencem, e trata de acionar a ir- 
mandade para reivindicá-las. A demanda tem de ser 
intentada e seguida no juizo civil, no juizo temporal. 
A justiça civil, por serem da irmandade as apólices, 
para proferir a sua sentença, tem de pedir méças à 
autoridade eclesiástica, a que tambem está sujeita a 
irmandade, embora na parte religiosa somente? De 
certo que não. 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: -— Se a irmandade não tiver 
direito às apólices, se a justiça civil lh'as tirar e der 
ao terceiro, que é o seu verdadeiro dono, não a priva 
de celebração do culto divino? Sem dúvida. 

Mas, poderá por isso a autoridade eclesiástica di- 
zer invadida a esfera da sua jurisdição? Ninguem 
o afirmará. Por que? Porque a interrupção ou impos- 
sibilidade da celebração do culto vem por via de 
consequência; é uma consequência fatal e necessária, 
que não póde nem deve estorvar a ação do poder 
temporal; que não muda nem modifica a natureza 
deste poder, tão independente e livre na esfera de sua 
jurisdição, como é o poder eclesiástico. (Apoiados). 
Parece-me demonstrado que, por ter efeitos civis, 
não perde o interdito nada absolutamente da sua na- 
tureza puramente espiritual ou religiosa. Mas, para 
maior evidência ainda, citarei alguns exemplos. 

O sacramento do matrimônio é a base da sociedade 
da família entre nós. O divórcio é o meio de desfazer 
esta sociedade. Quem o julga? Não é exclusivamente 
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a autoridade eclesiástica, em cujo fôro corre, sem 
nenhuma intervenção ou dependência do poder civil? 
E a sentença do poder espiritual, que põe termo à 
lide, não tem efeitos civis, do maior alcance, sobre 
as pessoas e bens dos litigantes? Não é em face e em 
virtude dela, quando favoravel ao divórcio, que se ex- 
tinguem os direitos do marido em relação à mulher, 
e que se divide por ambos os bens do casal, alem de 
muitos outros efeitos civis? (Apoiados). 

Entretanto, ninguem diz por isso que a sentença 
do divórcio não seja puramente espiritual; nem lhe 
atribue sequer a mínima usurpação ou invasão do po- 
der civil. 

O Snr. Visconde de Souza Franco: — Isso é civel. 

O Snr. Silveira Lobo: — Nada importa; a doutrina 
é sempre a mesma: verdadeira e procedente, tanto 
no civel como no crime. Mas, citarei um outro exem- 
plo, contra o qual nada haja que dizer-se. 

É da exclusiva, senão mais que exclusiva compe- 
tência dos bispos suspender os padres e vigários ex- 
informata conscientia. É um ato puramente espiritual, 
sobre o qual nada tem que ver o poder civil. Entre- 
tanto, ele traz consequências civis para os padres, 
privando-os de rendimentos, de meios de vida; e aos 
vigários tira até as côngruas. Mas, não deixa por isto, 
repito, de ser a suspensão ex-informata conscientia, 
como é o interdito, uma medida puramente espiritual. 
(Apoiados). 

Eis, portanto, senhores, demonstrado até à última 
evidência, que o Supremo Tribunal de Justiça, intro- 
metendo-se na questão puramente espiritual dos in- 
terditos lançados pelos bispos, na qual questão mui 
indebitamente se ingeriu o governo; e processando-os, 
e julgando-os, e condenando-os, abusou criminosa- 
mente de uma atribuição que lhe é reservada e dene- 
gada expressamente por essa mesma nula e inconsti- 
tucional lei de 18 de Agosto de 1851. (Apoiados). 

Snr. presidente, poderá alguem dizer que perderam 
alguma coisa de espirituais os interditos, com a inter- 
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venção do governo, tomando conhecimento deles e 
interpondo decisões por meio de recursos à corôa, de- 
cisões pelas quais, com todo o direito e razão, não 
quiseram estar os bispos? Parece impossivel. Um 
assunto não perde, nem muda de natureza, porque dele 
se ocupam, ou nele se intrometem pessoas que lhe são 
estranhas. Permanece tal qual é. Porque tratam pai- 
sanos da tática de guerra, não deixa de ser ela assunto 
militar. A intervenção do governo nos interditos, ain- 
da que ele estivesse legalmente revestido da respetiva 
atribuição arqui-episcopal ou papal, não alterou em 
nada a natureza espiritual; até mesmo porque, em tal 
caso, o governo era, nessa parte, tambem espiritual. 
(Apoiados). y 

Nada mais, Snr. presidente, careço dizer sobre a 
espiritualidade da causa. A secção do conselho de Es- 
tado capitulou, é certo, que nos interditos houve vio- 
lência, postergando-se o direito natural e os canones, 
na forma do 8 3.º art. 1.º do citado decreto n.º 1.911. 
Mas, não provou de modo algum a violência; não in- 
dicou sequer o princípio jurídico postergado, nem os 
canones. Apenas se depreende do contexto de seus 
pareceres que ela se refere a supostas irrgularidades 
do processo dos interditos, ou a supostas ofensas do 
direito de defesa das irmandades interditas. 

Ora, estas irregularidades do processo dos inter- 
ditos, quando mesmo a secção as tivesse provado, não 
são questões, nem sequer de competência ou juris- 
dição dos bispos, mas somente do uso, ou aplicação 
dessa jurisdição; e, quando muito, do mérito ou jus- 
tiça desse mesmo uso, ou aplicação: não são, em uma 
palavra, matéria temporal, e muito menos criminal. 
(Apoiados ). 

A secção do conselho de Estado, capitulando-as e 
tomando delas conhecimento, o que conseguiu foi só 
pôr bem patente o seu desrespeito por esse mesmo 
decreto em que se fundou; nada mais. No art. 7.º de- 
termina o referido decreto que não seja admitido re- 
curso à corôa, no caso do $ 3.º do art. 1.º, senão quan- 
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do não houver, ou não fôr provido (são palavras tex- 
tuais) o recurso, que competir para o superior ecle- 
siástico. A verdade é que não foi interposto nenhum 
recurso para as autoridades eclesiásticas superiores. 
A consequência vem a ser que a secção abusou, to- 
mando conhecimento dos recursos das irmandades, na 
parte relativa ao $ 3.º supracitado; e vem a ser ainda 
que nessa parte não ha nem houve provimento de re- 
curso, visto como provimento ilegal e nulo é como se 
não existira. E, pois, tambem por esta razão não devo 
demorar-me mais com semelhantes alegações. 

Continuemos com o Supremo Tribunal. 

Suponha-se, senhores, que a lei de 1851 é constitu- 
cional e válida. Suponha-se que os bispos estão legal- 
mente sujeitos a esse tribunal. Suponha-se que ele 
tem competência para os julgar mesmo nos casos es- 
pirituais. Suponha-se, em suma, que não é evidente, 
nem procede nada do que tenho dito até aquí. Ainda 
assim, o Supremo Tribunal de Justiça estava consti- 
tuido em absoluta impossibilidade legal de julgar e 
condenar os bispos. Ainda assim, o julgamento e con- 
denação dos bispos são atos nulos, ilegais, atentató- 
rios da constituição, e altamente criminosos, como é 
facil demonstrar. 

Senhores, a constituição não proibe somente que os 
cidadãos brasileiros sejam sentenciados, como foram 
os bispos, por autoridade incompetente; proibe tam- 
bem, com igual força, que o sejam sem forma pres- 
crita por lei anterior. No art. 179 $ 11, determina ela 
que ninguem será sentenciado senão por autoridade 
competente, e em virtude de lei anterior, e na forma 
(ipsis verbis) por ela prescrita. 

A forma, para o julgamento e para a sentença, 
quem a dá, não é a vontade ou o arbítrio do julgador, 
mas sim a lei e lei anterior. Tudo o que não é isto, 
senhores, é o arbítrio, é ilegalidade, é monstruosidade 
sem valia, punivel, criminosa, como contrária que é à 
letra da constituição. É o poder legislativo, e não o 
judiciário, que faz a lei da forma do julgamento, a lei 
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do processo, ou indica a que tem de servir no caso, o 
que importa o mesmo. 

O poder judiciário é incompetente para legislar 
e, portanto, para fazer esta indicação; se a faz, comete 
usurpação, comete ato nulo, pelo qual não é lícito fa- 
zer obra (Apoiados). 

Esta minha argumentação, Sr. presidente, parece- 
me indestrutivel, a menos que se me não aponte a lei 
que regula, ou que marca o processo dos bispos. 

Peço aos ínclitos e concienciosos aplaudidores do 
Supremo Tribunal que me indiquem qual a lei que 
marca ou designa a forma do processo dos bispos... 

O Snr. Figueira de Melo: — Moita! Não são ca- 
pazes. 

O Snr. Silveira Lobo: — Não podem indicar, por- 
que não existe. 

O Snr. Figueira de Melo: — O Snr. Souza Franco 
não toma a palavra para vir defender a procedência 
dos seus conselhos. 

O Snr. Silveira Lobo: — A suposta lei de 1851, que 
sujeitou os bispos, nos crimes comuns, ao Supremo 
Tribunal de Justiça, não diz qual o processo pelo 
qual seriam processados. Foi completamente omissa 
a esse respeito. Nenhuma outra lei posterior veio re- 
mediar a omissão. As leis do processo, anteriores, são 
positiva e expressamente relativas às classes de fun- 
cionários, que a constituição mande julgar pelo Su- 
premo Tribunal. Não falam em bispos, nem podiam 
falar; não são, portanto, aplicaveis a estes; nem o 
podem ser, senão em virtude de disposição legislativa. 
O decreto de 20 de Outubro de 1850, por exemplo, diz 
no art. 1.º: “Nos delitos de que pela constituição deva 
conhecer o Supremo Tribunal, etc.”. A lei de 1851 
não é a constituição; logo, não estão os bispos com- 
preendidos na disposição do referido decreto. Muitas 
vezes essas leis designam nomeadamente as classes de 
tais funcionários, como o faz a lei de 18 de Setem- 
bro de 1828, no art. 5.º, $ 2.º, sem compreender nem 
poder compreender os bispos, como já disse, que só 


PER AL GARD DR DA RA NARUTO OS O POR APIS LO DS DOORS TRE A 


170 | DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


por essa suposta lei posterior ficavam sujeitos ao Su- 
premo Tribunal, lj 

Com que direito, pois, o Supremo Tribunal, substi- 
tuindo-se ao poder legislativo, adota o processo mar- 
cado para os outros funcionários, que a constituição 
submeteu à sua alçada? (Apoiados). E note-se que o 
adotou com tal vacilação, que bem revelou estar com 
isso cometendo um arbítrio infundado, um verdadeiro 
crime, Parece até que não tomou por norma processo 
algum; pois o por ele seguido é no todo infcrme, 
irregular, e entre nós desconhecido. Nem auto de qua- 
lificação, nem interrogatório, nem depoimento de tes- 
temunhas aí se vê, além da falta de outras formalida- 
des essenciais a todo o processo regular (Apoiados). 

A Constituição, Snr. presidente, exigiu o processo 
como garantia do cidadão, e tão importante, quanto 
abre espaço ao descobrimento da verdade, à defesa do 
cidadão, e coarta e limita o arbítrio do julgador. 
(Apoiados). Não é, pois, este nem o próprio, nem o 
competente para escolher o processo. 

E veja-se, Snr. presidente, ao inverso do que fez 
o Supremo Tribunal de Justiça, o tributo de respeito, 
que o senado brasileiro rendeu a esse preceito cons- 
titucional, a essa grande garantia do direito do cida- 
dão. Em 1842, os beneméritos senadores Feijó e José 
Bento, ambos de gloriosa recordação, comprometeram- 
se nos generosos movimentos de Minas e S. Paulo. O 
senado teve de julgá-los. Mas esbarrou e cruzou os 
braços ante a dificuldade, que reconheceu insupera- 
vel, da falta de lei que indicasse o processo para tais 
julgamentos. 

Hoje, senhores, o Supremo Tribunal de Justiça, 
esquecido do que deve a si próprio, à lei e à nação, 
cujos brios afronta e ofende, e arrastado cegamente, 
ou por doutrinas falsas, ou pelo afan de servir ao go- 
verno, que lhe ordenou ilegalmente julgue os bispos, 
transpõe com afouteza, com um desembaraço que con- 
trista e penaliza, essa e todas as outras barreiras cons- 
titucionais e legais, e vai na prepotente e criminosa 
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senda até à consumação da mais injustificavel ini- 


quidade! 
O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 
O Snr. Silveira Lobo: — Como mudam os tem- 


pos! E notai, senhores, que o senado já tinha essa lei, 
no art. 170 do código do processo, marcando a forma 
do processo, mesmo para senadores, nos crimes de 
responsabilidade, cuja pronúncia e processo resolvesse 
dever continuar. E é certo que em tal caso a trans- 
posição do preceito constitucional não feria tanto as 
vistas do país, não causava tamanho escândalo; mas, 
nem por isso o senado o transpôs. Sua conciência, seu 
dever, sua dignidade não o permitiram. Tratava-se de 
crimes individuais, e a lei preexistente era para cri- 
mes de responsabilidade, era, na verdade, quanto de- 
via bastar para embargar-lhe o passo. (Apoiados). 

Para que o citado artigo do código do processo 
pudesse ser aplicado ou regular o julgamento dos be- 
neméritos senadores, foi julgada indispensavel a reso- 
lução legislativa n.º 284, de 14 de Junho de 1843, que 
reza assim: 

“O art. 170 do cód. do processo criminal é apli- 
cavel ao julgamento dos crimes individuais dos mem- 
bros da assembléia geral legislativa.” 

Levantou-se logo questão sobre a lei, dizendo-se 
que não cortava ela a dificuldade, porque não podia 
ter efeito retroativo; mas sobreveio a anistia, e não 
teve lugar o julgamento, por amor do qual foi ela 
confecionada. 

O inverso do que fez o Supremo Tribunal, Snr. 
presidente, estão fazendo todos os dias as assembléas 
provinciais. O ato adicional as investiu do poder de 
julgar magistrados. Mas, como não há lei de processo, 
que lhes regule a aplicação ou exercício desse poder, 
todas se têm abstido de um tal julgamento (Apoia- 
dos). O nobre senador pelo Piauí ocupou-se larga- 
mente nesta casa, em um dos últimos anos, do julga- 
mento tumultuário de um magistrado na sua provín- 
cia. Mas essa mesma assembléia, que assim procedeu, 
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não deixou de prestar homenagem ao preceito cons- 
titucional de que me ocupo; desde que decretou, em- 
bora precipitadamente, uma lei de processo para ser- 
vir nesse julgamento. 

Até aquí Snr. presidente, tenho demonstrado a 
incompetência do Supremo Tribunal. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Perfeitamente. 

O Snr. Figueira de Melo: — Tem ido muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — Tenho demonstrado a im- 
possibilidade absoluta, em que estava o mesmo tribu- 
nal, de julgar os bispos por falta de lei de processo. 
(Apoiados). Tenho demonstrado, portanto, que o 
governo e o Supremo Tribunal calcaram aos pés, 
criminosamente, nas pessoas dos - bispos, o direito 
que têm todos os cidadãos brasileiros de não serem 
julgados senão por autoridade competente, e não me- 
nos o direito de não serem processados e sentencia- 
dos se não na forma da lei, e lei anterior. (Apoiados). 

Perderiam os bispos, porventura, seus direitos de 
cidadão, pelo fato de empunharem o báculo? Não, Sr. 
presidente; esse prisma é o da prevenção e o da pai- 
xão, tanto mais subalternas e baixas, quanto os bis- 
pos são dignos do maior respeito e veneração, pelos 
seus elevados talentos e eminentes virtudes. (A poia- 
dos). São bispos que fazem honra ao episcopado bra- 
sileiro, e até ao episcopado do mundo. (Apoiados). 

Os Snrs. Zacarias e Figueira de Melo: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Senhores, a causa dos di- 
reitos dos bispos é a causa dos direitos do povo bra- 
sileiro, é a causa da constituição, no que há nela de 
mais importante e sagrado... 

O Snr. Mendes de Almeida: — A constituição nada 
vale em favor dos bispos. 

O Snr. Silveira Lobo: — ... é a grande causa do 
liberalismo, em uma só palavra. O governo, o conse- 
lho de Estado, o Supremo Tribunal, cometeram aten- 
tado; é meu dever... 

O Snr. Visconde de Sousa Franco: — Olhe que 
atentado é palavra muito ofensiva. 
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O Snr. Silveira Lobo;—E, se não é atentado, como 
hei de chamar? Não me dou ao trabalho de amenizar 
abusos, que merecem o maior estigma, já que não são 
punidos. É incontestavel que todos os que infringem 
as leis, usurpando atribuições que estas lhes não con- 
ferem, cometem atentado. Napoleão e Júlio Cesar 
cometeram grandes atentados, usurpando os poderes 
da república. Aquí não há quem tenha coragem para 
tanto. Mas, cometem-se pequenos atentados, usurpan- 
do parcelas de poder e delas abusando. 

Ninguem ignora, Snr. presidente, que o fim por 
amor do qual os homens se reunem em sociedade, e 
suportam os onus do Estado, é a garantia dos direitos 
individuais, pelo muito que estes direitos valem em 
si, e em seus desenvolvimentos. Como, pois, senhores, 
eu, que me prezo de liberal, de amigo do meu país e 
do povo, a quem devo tudo, hei de assistir impassivel 
à prepotente e despótica conculcação dos mais impor- 
tantes desses direitos? Não; seria indigno do meu ca- 
rater, do meu passado, e dos foros que mais prezo nes- 
te mundo, os de homem de bem, que não transige em 
matéria de princípios, que não especula com os dita- 
mes de sua conciência. (Apoiados). 

A lealdade aos princípios é tanto ou mais obri- 
gatória como a lealdade aos amigos. Estou conven- 
cido, Snr. presidente, que a causa principal da deca- 
dência moral nas regiões oficiais e políticas é a falta 
de lealdade aos princípios. É sempre bela a harmonia, 
a concórdia entre os homens; e, entre os políticos, 
nada mais apreciavel, como condição de força, e es- 
perança certa de chegarem à meta que almejam. Mas, 
não é lícito, nem decoroso, para alcançar-se essa con- 
córdia, fazer transação no terreno dos princípios; 
alem da ignonimia, se esta traz vantagens aos que 
transigem, acarreta sempre grandes danos ao povo, E] 
sociedade. (Apoiados). 

Agora, Snr. presidente, consideremos o atentado 
que profligo debaixo de um outro ponto de vista, e 
vem a ser em relação à sentença do Supremo Tribu- 
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nal em si mesma, em relação ao seu mérito intrínseco, 
e à grande e injustificavel iniquidade que encerra, 
Debaixo deste ponto de vista, ainda mesmo não pro- 
cedendo tudo quanto tenho demonstrado até aquí; 
ainda mesmo que o Supremo Tribunal fosse compe- 
tente e houvesse lei de processo para os bispos; ainda 
assim, o seu procedimento é um grande abuso, a sua 
sentença condenatória é de uma iniquidade estu- 
penda. 

Começo por notar que não há lei alguma, que de- 
clare criminoso e punivel o fato dos bispos não se 
quererem prestar a ser executores das decisões dos 
recursos à corôa, caso existissem legalmente entre 
nós estes recursos. (Apoiados). 

Nem mesmo há o crime de desobediência. Tais 
decisões não são ordens dirigidas aos bispos; nem 
estes têm, marcada por lei alguma, a obrigação de 
serem seus executores. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — São apenas atos revoga- 
tórios das decisões dos bispos, e em favor dos recor- 
rentes. Se não há ordens dirigidas a eles, como po- 
dem ser desobedientes? É ampliar demasiado o pre- 
ceito da desobediência criminal, e nesta odiosa ma- 
téria não se admitem ampliações. 

Os próprios decretos do poder executivo de 1838 
e 1857 os consideram fóra de punição, desde que es- 
tabelecem que se eles não quiserem executar as de- 
cisões dos recursos os juizes de direito as executem, 
e marcam o modo da execução por parte destes. 
(Apoiados). Os decretos haviam de dar-lhes, de re- 
conhecer-lhes esse querer ou vontade livre, de não 
executarem, para depois serem punidos por isso 
mesmo? Seria uma insídia que não é lícito presumir. 

O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — O poder executivo, se 
não reconhecesse a impossibilidade de serem os bis- 
pos punidos por um tal procedimento todo negativo, 
se teria expressado de um modo diferente e impera- 
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tivo; teria dito, por exemplo: cumpram os bispos as 
decisões dos recursos, sob as penas da lei. 

Mas, desde que se lhes reconhece, como disse, li- 
vre vontade, e desde que nenhuma lei considera cri- 
me o não prestarem-se eles à execução dos recursos 
à corôa, não se os póde considerar incursos em pena 
alguma. (Apoiados). 

Proponho-me agora, Snr. presidente, a demons- 
trar que nada existe em nossas leis que autorize ou 
legitime o recurso à corôa; que o uso desse recurso 
não passa de verdadeira usurpação de uma parcela 
de poder, que não tem a corôa. Confio poder demons- 
trá-lo até à evidência. Se o conseguir, terei posto por 
terra todo este artefato do conselho de Estado, des- 
tinado à perseguição dos bispos; e terei feito so- 
bressair em alto relevo a iniquidade da sentença que 
os condenou. 

A antiga monarquia portuguesa, absoluta e des- 
pótica, tinha, é verdade, a atribuição de tomar conhe- 
cimento de tais recursos; assim como tinha e podia 
ter, para uso ou abuso, quantas outras atribuições lhe 
aprouvesse. 

A regra suprema era a ausência de toda a regra, 
o livre arbítrio do rei, sem limitação alguma, sem lei 
escrita que o pudesse fazer esbarrar. Daquí já se vê 
o perigo de exhumar-se desse caos terrivel, desse 
montão de leis, que foram abatidas pelo ato da nossa 
independência, pelo nosso pergão de nova vida, al- 
gumas delas, que ficaram subsistindo provisoriamen- 
te por efeito da lei de 20 de Outubro de 1823, en- 
quanto não codificássemos leis nossas, ou não as re- 
vogássemos. 

Para mostrar, Snr. presidente, o pouco, o muito 
pouco que ficou subsistindo entre nós, com relação 
ao recurso, não à corôa, mas para o poder judiciário, 
(guarda-se somente a denominação jurídica da es- 
pécie), farei abreviado histórico da antiga legislação 
de Portugal a respeito, consubstanciando o mais pos- 
sivel a notícia das leis a que me vou referir. De outra 
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forma, precisaria de uma sessão inteira. Tenho tam- 


bem por fim mostrar ao mesmo tempo que nessa le-, 


gislação se segregava do seu alcance, e se respeitava 
o poder espiritual da Igreja muito mais do que se 
pretende hoje. 

Devo desde já ponderar igualmente que os reis de 
Portugal não exerciam a respetiva jurisdição senão 
em último apelo; confiavam-na aos juizes. 

Era assento desta matéria a Ord. liv. 1.º, tit. 12, 
8 5.º, e tit. 9.º, $ 12, e liv. 2 tit. 1.º, 88 14 e 15. 

A Ord. liv. 1.º, tit. 12, $ 5.º, depois de mandar 
que o procurador da corôa se informasse dos feitos 
que se tratavam nos juizos eclesiásticos, prosseguia 
assim: “E, se vir que usurpam nossa jurisdição ou 
direito nosso, poderá requerer sobre isso ao juiz dos 
nossos feitos, o qual é competente para conhecer se 
a jurisdição pertence às nossas justiças.” E prosse- 
gue prescrevendo que intervenha tambem quando os 
agravos dos juizes eclesiásticos foram feitos por lei- 
gos e em causa que pertença à justiça régia o conhe- 
cimento dela. 

A Ord. liv. 1.º, tit. 9.º, $-12, trata de casos de 
agravos, por notória pressão ou força, feita pelas au- 
toridades eclesiásticas aos vassalos do rei. 

A Ord. liv. 2.º, tit. 1.º, $ 14, proibe a citação pe- 
rante a justiça eclesiástica, quando o caso é da ju- 
risdição do rei. 

O $ 5.º marca a competência dos juizes dos fei- 
tos para resolver conflitos de jurisdição entre a au- 
toridade civil e eclesiástica. 

V. Excia. sabe, Snr. presidente, que o recurso à 
corôa era interposto para os juizes da corôa da casa 
da suplicação e da relação do Porto, segundo os seus 
distritos. Sabe que, para o Brasil, criaram-se as jun- 
tas de justiça, de que fala o alvará de 18 de Janeiro 
de 1765, compostas do ouvidor e de dois adjuntos ou 
bachareis nomeados por ele. Suas atribuições eram, 
como todos sabem, conhecer dos recursos interpostos 
de atos das autoridades eclesiásticas, e no preâmbulo 
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do mesmo alvará se autorizam essas atribuições, pela 
cobiça dos juizes eclesiásticos, quanto à acumulação 
de bens. 


Devo desde já, Snr. presidente, advertir que 
nesses tempos os padres gozavam de certas atribui- 
ções temporais, como fossem a cobrança dos dízimos 
que lhes pertenciam, e o direito de prender, em cer- 
tos casos, como, por exemplo, de excomunhão. Era, 
pois, muito natural o recurso de suas decisões para 
o poder temporal em todas essas hipóteses. Era tam- 
bem muito natural o cuidado do rei ou da justiça 
civil, em que eles, que assim coparticipavam do po- 
der temporal, não ultrapassassem os limites da parte 
deste poder que lhes era concedida. 


Entretanto, vê-se claramente, do que tenho cita- 
do e do que vou ainda referir, que o rei o que tinha 
por fim era que não fosse invadido pelo poder ecle- 
siástico o domínio da jurisdição temporal, deixando 
sempre muito expressamente àquele poder tudo 
quanto lhe pertencia. 


Verdade é que o alvará de 11 de Outubro de 1786, 
$ 6.º, permite recurso à corôa “da violência, excesso 
ou falta de jurisdição da parte dos eclesiásticos.” 
Mas não tardou muito o aviso de 25 de Junho de 
1790, que declarou não competir recurso do despacho 
dos bispos, tendente à observância ou dispensa das 
leis eclesiásticas. E veio por último o alvará de 6 de 
Março de 1824, que nunca vigorou entre nós, por ser 
expedido depois da independência, que declarou 
inadmissíveis os recursos sobre matéria que toca 
positivamente à jurisdição espiritual. 

Eu iria muito longe, teria de fatigar a atenção do 
senado, se quisesse expender tudo quanto trago aquí 
em meus apontamentos sobre o assunto. Mas, basta 
o que deixo dito, para se conhecer com segurança 
que o decreto de 28 de Março de 1857 não é uma tão 
perfeita consolidação do antigo direito português, 
como o inculca o Snr. Marquês de S. Vicente. 
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O Snr. Figueira de Melo: — Aumenta muita 
coisa. 

O Snr. Silveira Lobo — Sem dúvida; deu atribui- 
ções ao poder civil sobre o eclesiástico, que lhe não 
dava a legislação portuguesa. 

Vejamos agora o que fez esse decreto do poder 
executivo, relativamente à nossa própria legislação, 
a respeito do assunto. A nossa lei de 22 de Setembro 
de 1828, extinguindo os tribunais das mesas do de- 
sembargo do paço e da conciência e ordens, e dis- 
tribuindo suas atribuições pelos nossos juizes e tri- 
bunais, diz no art. 2.º $ 6.º: “As relações compete: 
Julgar as questões. de jurisdição que houver com 
os prelados e outras autoridades eclesiásticas, de 
que até agora conhecia o extinto tribunal do desem- 
bargo do paço, ouvindo o procurador da corôa, fazen- 
da e soberania nacional, e observada a forma estabe- 
lecida para os recursos ao juiz da corôa no decreto 
de 17 de Maio de 1821, mandado observar pela lei 
de 20 de Outubro de 1823.” 

Vê-se claramente, Snr. presidente, da íntegra des- 
ta lei, que, de todas as atribuições do extinto desem- 
bargo do paço sobre o recurso à corôa, ela só deixou 
em pé, só deixou em vigor a de julgar as questões 
de jurisdição que houvesse com os prelados e ou- 
tras autoridades eclesiásticas; mandando para esta 
única espécie somente observar a forma estabelecida 
para o mesmo recurso à corôa. É isto unicamente 
tudo quanto ficou em pé por disposição legislativa 
em nosso país. 

Veio o decreto do poder executivo de 19 do Feve- 
reiro de 1838, o qual regula o modo de interpôr o re- 
curso das autoridades eclesiásticas para as relações 
provinciais, e seu julgamento, e no seu art. 1.º já al- 
tera, sem competência para isso, o ato do poder le- 
gislativo de 22 de Setembro, de que acabo de ocupar- 
me, declarando que os recursos, que as partes inten- 
tarem das violências, injustiças (coisas estas não 
contempladas na lei de 22 de Setembro) e usurpação 
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de jurisdição dos juizes e autoridades eclesiásticas, 
serão interpostos para as respetivas relações do dis- 
trito, em que estiverem esses juizes e autoridades. 

No art. 13 dá aos juizes de direito poderes verda- 
deiramente espirituais, no que toca à execução das 
sentenças proferidas pelas relações sobre tais assun- 
tos. 

A lei de 23 de Novembro de 1841, Snr. presidente, 
cometeu ao conselho de Estado consultar sobre abu- 
sos das autoridades eclesiásticas. Mas, não incluia, 
nem podia incluir entre esses abusos os que fossem 
objeto de recursos à corôa, cujo conhecimento e de- 
cisão era conferido às relações pela lei de 22 de Se- 
tembro, e bastava para isto não assistir à corôa atri- 
buições para conhecer de tais recursos. 

Entretanto, senhores, foi expedido o decreto do 
poder executivo, de 3 de Julho de 1854, declarando 
abusivamente que a referida lei de 1841 havia impli- 
citamente revogado o decreto de 18 de Fevereiro de 
1838. Este decreto, parece, não teve outro fim senão 
preparar o terreno para o que veio posteriormente 
consolidar toda a matéria, e transferir clara e defini- 
tivamente para a corôa atribuição que esta não tinha. 

Refiro-me, Snr. presidente, ao último decreto do 
poder executivo sobre o assunto, e vem a ser o de 
número 1.911, de 28 de Março de 1857, que propõe-se 
a regular a competência, interposição, efeitos e forma 
do julgamento do recurso à corôa. 

Que faz este decreto? Tira das relações a atri- 
buição que a estas conferia a lei de 22 de Setembro 
de 1828, de julgar dos recursos à corôa nos casos li- 
mitados a conflitos de jurisdição, atribuição regula- 
mentada pelo decreto de 19 de Fevereiro de 1838, 
(postas de parte as exorbitâncias deste decreto), e vai 
conferi-la efetivamente ao Imperador. 

É evidente que um ato do poder executivo não 
tem, nem póde ter força para tanto. É evidente que 
o poder executivo não póde arrancar do poder judi- 
ciário uma atribuição pertencente a este, a este con- 
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ferida por lei, e dá-la e passá-la para o chefe do mes- 
mo executivo. É demais! (Apoiados). 

E isto se faz na presença das câmaras, que têm 
obrigação de fiscalizar a observância da Constituição! 
E isto se faz na constância do art. 98 da Constituição, 
que manda o chefe da nação vele incessantemente 
sobre a independência dos poderes políticos! E o Snr. 
Marquês de S. Vicente extasia-se ante o primor e a 
excelência do decreto! 

Snr. presidente, encararei a questão ainda por ou- 
tra face. Para tornar mais clara, e firmar melhor mi- 
nha argumentação, declaro de novo que o meu intuito 
é provar que a corôa não tem atribuição que a habi- 
lite para tomar conhecimento, ou-interpôr juizo so- 
bre os chamados recursos à corôa, ou sobre a matéria 
destes. 

O decreto de 1857 foi expedido para regular, 
como todos os outros do poder executivo, a boa 
execução da lei. Que lei veio regular este decreto? 
A de 22 de Setembro de 1828, que limitou os recursos 
à corôa às questões de jurisdição com as autoridades 
eclesiásticas, confiando-as às relações? Parece que 
não; porque o decreto trata de muita coisa mais, de 
muita coisa que não está na lei e que esta condenou 
a completo olvido; e não reza ela de atribuição al- 
guma da corda. 

Não veio regular, mas sim refundir o decreto de 
19 de Fevereiro de 1838, que é igualmente decreto 
do poder executivo, e não lei, embora legislasse; e 
que, de mais a mais, tambem não reza de nenhuma 
atribuição da corôa. 

Suponhamos, senhores, que a lei de 22 de Setembro 
não fez as reduções, que afirmo ter feito, nos assun- 
tos para recursos à corôa, cujo conhecimento e deci- 
são não conferiu a esta, que não tem poder de julgá- 
los, mas às relações provinciais. Suponhamos que, 
apesar desta lei de 22 de Setembro de 1828, ainda 
vigoram as leis portuguesas de 21 de Maio de 1821, e 
a de 18 de Setembro de 1764, por virtude da lei de 20 


o DOM MACEDO COSTA 181 


de Outubro de 1823, que as transplantou para o nosso 
regime, enquanto não fizessemos códigos ou não 
fossem elas revogadas. À 

Que importa isto para a questão? De que rezam 
essas leis portuguesas? Não é da forma, marcha e 
modo de processar os recursos à corôa, pressupondo 
nesta a atribuição que essas leis não lhe conferiram, 
mas que ela tinha de si própria, como absoluta que 
era, para julgar esses recursos, ou decidí-los em úl- 
tima instância? TRA 

A minha questão não é a questão da existência do 
processo. Póde este, ou as leis e os decretos, que o 
consagram, existir e vigorar em toda a sua plenitude, 
sob este ponto de vista, e não ter a corôa atribuição, 
como não tem, para tomar conhecimento e julgar o 
fato processado, : 

Não era, Snr. presidente, nenhuma das leis referi- 
das que conferia à absoluta corôa portuguesa, como 
já disse, o poder de julgar de tais recursos. Mas, 
suponha-se que todas elas lho conferiram. Nada im- 
porta. São leis anteriores à nossa constituição; e des- 
de que, ao codificarmos as atribuições que deveriam 
constituir a corôa brasileira, deixamos de parte, não 
contemplamos essa, de que rezam tais leis, e muitas 
outras da corôa portuguesa; desde que foram exclui- 
das e não figuram em nossa constituição, não existem 
para nós. 

O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Mas como é contra 
a Igreja tudo serve. 

O Snr. Silveira Lobo: — A corôa, ou o poder real 
é o complexo, exatamente, das atribuições ou prerro- 
gativas, que a lei fundamental lhe confere, ou como 
poder executivo, ou como poder moderador, sem uma 
de mais, sem uma de menos. 

O Snr. Figueira de Melo: — Muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — As leis anteriores, pro- 
visórias ou não, ainda mesmo que nossas fossem, não 
têm, não podem ter o poder de alterar uma tão so- 
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lene codificação. (Apoiados). As leis posteriores não 


a podem modificar, senão quando oriundas de man- | 


dato constituinte, e tendo passado pelos trâmites 
constitucionais. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Eu quisera que me apon- 
tassem qual é a lei que dá à corôa essa parcela de 
poder, com que a estão presenteando seus conse- 
lheiros. 

O Snr. Souza Franco: — A lei do conselho de 
Estado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Diz V. Excia. que é a 
lei do conselho de Estado, e pensa que meteu uma 
lança em África. Está enganado. O decreto de 23 de 
Novembro de 1841, já citado, que criou o conselho de 
Estado, diz, no art. 7.º $ 5.º, que compete a este con- 
sultar sobre os abusos das autoridades eclesiásticas. 
E, visto que póde consultar sobre muita coisa abusiva 
nesse gênero, sem que daí se siga que consulta tam- 
bem sobre recurso à corôa, principalmente desde que, 
legal ou constitucionalmente, não existe tal recurso. 

Mas, admito que esteja compreendido nessa facul- 
dade outorgada ao conselho de Estado, ou nesse de- 
ver imposto ao mesmo, o recurso à corôa. E admito, 
porque o decreto do poder executivo de 3 de Julho 
de 1854, embora mui indevidamente, como já demons- 
trei, declarou implicitamente revogado pela lei do 
conselho de Estado o decreto de 1838, que reconhecia 
nas relações o direito de conhecer do recurso à corôa. 
Não obstante, vai ver o Snr. Visconde de Souza 
Franco que a lei que citou nada adianta. 

O conselho de Estado, Snr. presidente, é, como 
todos sabem, meramente consultivo. Toma conheci- 
mento dos assuntos, examina-os e dá parecer sobre os 
mesmos; mas, não interpõe decisão alguma. Para que 
o seu parecer saia da esfera opinativa, da esfera de 
mero conselho e surta efeito obrigatório, é mister que 
quem tem a atribuição de decidir, a corôa, faça apli- 
cação dessa atribuição e declare que adota o parecer. 
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Sem o “como parece” da corôa, nada fica resolvido. 
(Apoiados). 

Daquí já se vê evidentemente, senhores, que é in- 
dispensavel que haja da parte da corôa, ou que exista 
entre as suas atribuições, a de tomar conhecimento e 
interpôr juizo e decisão sobre o assunto do parecer 
ou consulta do conselho de Estado. É a falta desta 
atribuição da corôa, em relação aos recursos de que 
me ocupo, que eu tenho demonstrado; e me parece 
que com argumentos que não têm resposta. 

O Snr. Visconde de Souza Franco: — Há-de tê-la. 

O Snr. Silveira Lobo: — Hei-de tê-la, se V. Excia,, 
abrindo a constituição, visto que nenhuma outra lei 
póde conferir à corôa uma semelhante atribuição, e 
percorrendo todas as atribuições que lhe são confe- 
ridas como poder moderador, e todas as que lhe são 
tambem conferidas como poder executivo, me mos- 
trar alguma que lhe dê poder, que a autorize para su- 
perintender sobre o contencioso assunto dos recursos 
à corôa, ou para dar decisão sobre os mesmos recur- 
sos, o que é a mesma coisa. Ou apontando-me outro 
qualquêr artigo da constituição, do qual se possa ori- 
ginar uma tal atribuição. 

O Snr. Figueira de Melo: — Muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — Fóra disto, Snr. presi- 
dente, a fonte de nenhum modo legítima de uma tal 
atribuição fica sendo só a imaginação e a boa von- 
tade, bem pouco louvavel, dos conselheiros e dos mi- 
nistros da corôa. 

Os americanos do Norte, quando afirmam que 
uma atribuição não pertence a um poder, costumam 
dizer: — não está enumerada. Querem com isto expri- 
mir que, não figurando em o número das suas atribui- 
ções, não existe, 

Senhores, é rudimentar em direito público, é uma 
verdade conhecida de todos, que a soberania ou reu- 
nião de todos os direitos e poderes humanos reside 
originariamente e pertence às nações, às sociedades 
ou comunhões políticas. Esta é a regra. A exceção 
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a esta regra, nas sociedades constituidas, é a delega- 


ção à autoridade de parte desses direitos e poderes, . 


realizada por meio de leis, filhas da vontade das mes- 
mas sociedades. A autoridade, pois, é pura criação 
da lei; e seus poderes, e sua ação não podem ir alem 
daquilo que está consagrado na mesma lei. Tudo 
quanto não se encontra nesta não lhe pertence; sai, 
ou fica na massa geral dos direitos dos cidadãos. 
(Apoiados ). 

É, pois, senhores, com grande impropriedade, se- 
não inexatidão, que são os reis chamados de sobera- 
nos, quando não são mais do que simples depositários 
de um poder que não é seu. 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Desta doutrina que me 
parece sã e incontroversa, segue-se necessariamente 
que, se o nobre senador pelo Pará não descobrir algum 
artigo da constituição em que se possa enxertar a atri- 
buição que nego à corôa, a minha argumentação fica 
de pé e sem resposta. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Na afanosa procura de 
base que legitime a indébita intervenção da corôa em 
tais recursos, os perseguidores dos bispos têm ousado 
emitir as proposições mais vagas e infundadas. Têm 
dito que o recurso à corôa é a sanção do placet. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Contra a Igreja 
apegam-se a tudo. 

O Snr. Silveira Lobo: — Podia sê-lo, se a consti- 
tuição o consagrasse. Mas, fazê-lo derivar para a co- 
rôa, da disposição do $ 14 do art. 102 da constituição, 
que lhe confere o beneplácito às bulas e letras ecle- 
siásticas que contêm ofensa ao poder civil, é preten- 
são mais que absurda. 

No beneplácito, Cesar examina, fiscaliza se tais 
letras ou bulas, entradas para o país, contêm referida 
ofensa, e declara não estar por elas na parte em que 
a contêm. No recurso à corôa, não se trata de letras 
ou bulas; mas sim de processar e julgar fatos ocorri- 
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dos no país e praticados por autoridades eclesiásti- 
cas. Cesar assume o papel de julgador de tais fatos. 

Qual a relação lógica que autoriza a inferir-se do 
simples direito de exame de bulas, e de recusa de 
aprovação a estas, na parte ofensiva do poder civil, a 
outorga da grave atribuição de conhecer do processo, 
e de julgar fatos ocorridos? Absolutamente nenhuma. 

Os Snrs. Figueira de Melo e Mendes de Almeida: 
— Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — A outra proposição é de- 
rivada do art. 5.º da constituição. Dizem que a consti- 
tuição declarando: — “A religião católica, apostó- 
lica, romana, continuará a ser a religião do império;” 
transportou para nós, com este “continuará,” a reli- 
gião lusitana, tal qual era em Portugal, com todas as 
leis portuguesas que lhe diziam respeito, e até com 
esse caduco regalismo, só próprio de uma monarquia 
despótica. 

Eu, Snr. presidente, nem tomaria em consideração 
esta proposição, se acaso não tivesse sido ela emi- 
tida por uma autoridade mui respeitavel. Não vejo 
no art. 5.º esse atributo de — “lusitana” — dado à 
nossa religião, que por certo não é de Portugal, nem 
de outro algum país, mas sim, de todo o universo, 
pelo qual se estende. Vejo aí declarada simplesmente 
religião do Estado a religião católica, apostólica, ro- 
mana. Acho no tal — “lusitana” — uma ponte reli- 
giosa por demais fragil e imprópria, para por ela fa- 
zer passar para nós a antiga legislação civil e rega- 
lista da monarquia portuguesa. (Apoiados). 

Tambem não vejo no art. 5.º esse outro epíteto de 
“constitucional”, com que costuma mimosear a reli- 
gião católica o Snr. Visconde de Souza Franco, sem 
dúvida pesaroso de que a nossa constituição a tenha 
deixado inteiramente livre e independente, entregue 
a seus ministros, e ao apoio espontâneo dos fiéis. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Snr. presidente, tenho 


a 


provado, segundo penso, até à última evidência, que 
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a constituição não confere à corôa a atribuição de 
julgar os recursos de que me ocupo. (4 poiados). Nem 


podia conferí-la, sem conculcar o grande e salutar - 


preceito da divisão dos poderes, que no art. 9.º de- 
clara ser o princípio conservador dos direitos do ci- 
dadão, e o mais seguro meio de os garantir. Julgar 
os casos ocurrentes, sejam eles quais forem, aplicar- 
lhes a lei, pertence pela constituição ao poder judi- 
cial. Tirar uma parcela deste poder para entregá-la 
à corôa seria perturbar a divisão dos poderes, seria, 
como disse, conculcar esse dogma político, que pre- 
sidiu à distribuição das atribuições, que a cada um 
julgou dever conferir. (Apoiados). 

O poder político, senhores, ou qualquer de suas 
parcelas, como criação que é da constituição, deve ne- 
cessariamente derivar desta, como já demonstrei. Por 
meio de ilações arbitrárias, infundadas e até ridículas, 
sem nenhuma relação lógica com seus preceitos, ila- 
ções contrárias a princípios fundamentais, não é nem 
jamais será lícito alargar a esfera de nenhum poder; 
e, se o fosse, anulada ficaria a constituição. (A poia- 
dos). 

Do que tenho dito, Snr. presidente, conclue-se 
com a mais inabalavel segurança, que a corôa não tem 
entre nós essa prerrogativa da antiga monarquia des- 
pótica de Portugal, e que, pois, o conhecimento e re- 
solução, ou decisão de tais recursos importa, sem a 
menor dúvida, uma descarada usurpação, um verda- 
deiro atentado por parte do conselho de Estado e da 
corôa, com responsabilidade dos ministros. E a corôa 
deve compreendê-lo. (Apoiados). 

Conclue-se igualmente, com a mesma segurança e 
com a maior evidência, que os bispos, não se que- 
rendo prestar ao cumprimento ou execução de tão 
incompetentes e ilegais recursos, não cometeram cri- 
me algum; e antes cumpriram meritória e gloriosa- 
mente um sagrado dever, a que estavam dupla e im- 
prescindivelmente ligados como bispos e como ci- 
dadãos. 
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Conclue-se ainda, e do mesmo modo, que o supre- 
mo tribunal de justiça, que, para cumprir uma ordem 
ilegal do governo, transpôs criminosamente todas as 
barreiras que lhe opunham a constituição e as leis, 
afim de chegar até o ponto de proferir sentença, não 
podia, em caso algum, decretar a condenação dos bis- 
pos. (Apoiados). Decretando-a, cometeu o maior dos 
atentados, uma iniquidade sem nome; pois que, ainda 
que os bispos houvessem resistido formalmente, e até 
com armas na mão, à ilegal decisão dos recursos à 
corôa, não cometiam com isto crime de natureza al- 
guma; mas, sim, usavam de um direito e dever garan- 
tidos pela lei a todo o cidadão brasileiro, qual o de 
opôr-se a ordens ilegais, mesmo empregando força 
contra força. (Apoiados ). 

O art. 142 do código criminal pune a expedição de 
ordens ilegais; e pune, não só aqueles que as expe- 
dem, como os que as executam. O art. 143 define quais 
sejam as ordens ilegais, e prescreve que são as ema- 
nadas de autoridade incompetente ou destituida das 
solenidades externas, necessárias para a sua validade, 
ou manifestamente contrárias à lei. Basta, portanto, 
que a ordem padeça um só ou qualquer destes três 
defeitos, para que o cidadão tenha o direito e o dever 
de não obedecer-lhe, de resistir-lhe e de opor emba- 
raços à sua execução. (Apoiados). 

Ora, em face do que tenho expendido, está mais 
que demonstrado que as decisões dos recursos à co- 
rõa, de que me ocupo, padecem não só o defeito da in- 
competência de quem as deu, como o de serem mani- 
festamente contrárias às leis. (Apoiados). 

Não abrirei mão, Snr. presidente, deste assunto, 
sem proferir algumas palavras sobre o artigo em que 
a criminosa prepotência do Supremo Tribunal decla- 
rou incurso os bispos, o art. 96 do código criminal. 
Este artigo dispõe assim: “Obstar ou impedir de qual- 
quer maneira o efeito das determinações dos poderes 
moderador e executivo. Penas, etc.”. 

O artigo reza de atos positivos, atos de efetiva 


a 
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força, que impeçam e que obstem o efeito das determi- 


nações dos poderes moderador e executivo. Os bispos | 


se mantiveram em uma posição completamente nega- 
tiva, sem praticarem ato algum de força, sem oporem 
obstáculo ou impedimento algum às decisões dos re- 
cursos, declarando apenas que não podiam estar por 
elas, porque a isso os obrigava sua conciência e de- 
ver. Note-se que, com este seu procedimento, em nada 
podiam embaraçar o efeito dos recursos; pois que a 
lei, prevendo essa natural repugnância dos bispos, e 
admitindo a hipótese de não quererem eles cumprir 
decisões tais, ordenou que, sempre que isto se desse, 
fossem encarregados da sua execução os juizes de di- 
reito. j 

E, entretanto, senhores, o Supremo Tribunal de 
Justiça leva o seu... nem sei como direi... arrojo ao 
ponto de aplicar-lhes o art. 96 do código. Isto não 
tem qualificação, esbravejem embora os desalmados 
perseguidores dos bispos, que aplaudem essa sentença 
com a convicção e sinceridade de certas carpideiras 
antigas. 

Acresce que as determinações do poder executivo, 
que os bispos não puderam, eles próprios, levar á 
execução, eram de mais a mais ilegais; bem o sabia 
o Supremo Tribunal de Justiça. Não há quem ignore 
que para que tomem o carater de crimes, e crimes 
puniveis ante nossas leis, não só a desobediência, 
como a resistência, como a oposição por meio de força, 
da qual trata o art. 96, é indispensavel que sejam 
conformes à constituição e às leis as ordens a que 
se desobedece ou resiste, ou cuja execução se im- 
pede. (Apoiados). 

O Snr. Figueira de Melo: — É claro como a luz 
do dia. 

O Snr. Silveira Lobo: — Tenho provado, Snr. pre- 
sidente, com este meu discurso, e me parece que com 
a maior exuberância possivel, que não foram impen- 
sadas, nem falsas, as proposições que emití em vários 
apartes, taxando de estupendo atentado e de iniqui- 
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dade monstruosa, que revolta a todos os homens de 
bem, o que está praticando o governo, o conselho de 
Estado e o Supremo Tribunal de Justiça, com relação 
aos bispos e à religião católica. (Apoiados ). 

O Snr. Figueira de Mello: — Tem provado do me- 
lhor modo que é possivel. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Tenho provado, com a 
mesma exuberância, que disse a verdade nesses apar- 
tes, quando afirmei que os abusos e os crimes do Su- 
premo Tribunal de Justiça se podiam contar pelos 
tramites do processo. 

E que força moral, Snr. presidente, póde ter d'ora 
avante um tribunal que assim procede, que assim se 
desrespeita a si próprio, para corrigir os abusos dos 
juizes subalternos e dos funcionários que lhe estão 
sujeitos? É verdadeiramente calamitoso o estado a que 
o governo imperial tem reduzido este infeliz país, por 
cega ambição de mando, e para fazer côro com vozes 
desvairadas! 

Tenho, por abreviar, deixado de parte muitos ar- 
gumentos, que concorriam para tornar ainda mais sa- 
lientes a ilegalidade e prepotência do procedimento 
que profligo. Não toquei no fato de tomar o conselho 
de Estado e o governo conhecimento do recurso con- 
tra o bispo de Olinda, fóra do prazo legal. Não me 
ocupei, e sinto não ter tempo para ocupar-me, da 
grande cópia de verdadeiras curiosidades, que se lêem 
nos considerandos da monstruosa sentença condena- 
tória do bispo de Olinda. 

Direi somente que aí se afirmam coisas tais, como 
por exemplo: “que os requisitos que devem ter as pes- 
soas para poderem pertencer a tais associações, (ir- 
mandades de natureza mixta, já se sabe), não fazem 
objeto da natureza espiritual” Aí se afirma (como 
circunstância agravante?!) “que o acusado, como em- 
pregado público, em sua elevada posição devera ser 
pronto e solícito em cumprir e fazer cumprir pelos 
seus subordinados as leis do país, mais grave se tor- 
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nou a sua formal recusa e obstinação à ordem ei 
chegando até a considerar como herética a maio: do 
recurso à corôa e o placet.”! Estes dois magniticos 

hos dispensam comentários. À 
E Dib Einbmendo, que aí se apreciam, para fun- 
damentar a sentença, e com o auxílio de doutrinas in- 
tuitivamente falsas, fatos que haviam sido o assunto 
do recurso à corôa, fatos sobre os quais não cabia ao 
Supremo Tribunal interpôr juizo algum; pois que, 
nem eram circunstâncias agravantes, nem elementos 
do crime único submetido ao julgamento do tribunal, 
a suposta desobediência do bispo ao recurso à corôa! 

Parece, Snr. presidente, que o Supremo Tribunal 
julgou-se companheiro forçado do-governo, e re 
a repetir contra os bispos as mesmas divagações do 
conselho de Estado: — de invasão do poder de Cesar, 
de infração dos compromissos de irmandades, de ofen- 
sas à soberania nacional, de perturbações da ordem 
pública, e outras proposições aleivosas e infundadas, 
que não cabiam por certo na boca de juizes circuns- 

ectos. 
É O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Sinto não poder analisar 
os pareceres dos conselheiros de Estado. Há nesses 
pareceres muita coisa extraordinária e digna de nota. 
O Snr. marquês de 8. Vicente, por exemplo, entendeu 
que o bispo, cidadão brasileiro, que não cumpre as de- 
cisões dos recursos à corôa, e que obedece ao Papa, 
perde o direito de cidadão brasileiro, e se naturaliza 
cidadão estrangeiro! E para que, senhores? Para que 
possa Sua Majestade o Imperador, querendo, depor- 
tá-lo! Já não falo de dar a S. Excia. como incontesta- 
vel este direito sobre os estrangeiros, embora eu pense 
mui diversamente, pois que se trata de cidadão bra- 

ileiro. 

; O Snr. marquês de S. Vicente: — O Snr. Nabuco 
poderá responder melhor a V. Excia. sobre isso. 
O Snr. Silveira Lobo: — Não é minha a opinião 
do Snr. Nabuco; e a condeno do mesmo modo que 
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a de V. Excia. V. Excia. e seus colegas foram adian- 
te; e perdôe que lhe fale com franqueza, não obstante 
toda a autoridade de suas luzes, que reconheço. VV. 
EExcias. rasgaram o Evangelho Divino, da maior au- 
toridade que se póde imaginar, e o substituiram por 
um outro todo profano, todo imperial. 

Não tem, pois, que estranhar que eu não me dete- 
nha muito ante o autoritativo revestimento, em que se 
envolvem. (Apoiados). 

Se V. Excia. me quisesse dar a honra de ouvir-me, 
e eu tivesse tempo, convencê-lo-ia de que V. Excia. 
adiantou-se demasiado, ao ponto de dar a suspeitar 
que foi fascinado pelo desejo de abrir uma e mais 
portas ao arbítrio imperial, sem atender muito para 
as pelas constitucionais. 

O Snr. marquês de S. Vicente dá um aparte. 

O Snr. Silveira Lobo: — Senhores, eu não com- 
preendo como homens, que alardeiam prestar home- 
nagem aos príncipes liberais, possam aconselhar um 
ato ditatorial, que importa. o desprezo da constituição 
e das leis. Se a nossa organização política é má ou 
insuficiente, é dever de patriotismo substituí-la ou 
aperfeiçoá-la. Mas, colocar o arbítrio de um poder 
acima de uma organização filha da vontade nacional 
é atacar em sua base todo o sistema livre, é tornar 
precária, senão impossivel, toda a organização polí- 
tica. É professar abertamente o despotismo. Não é, 
nem será jamais próprio de liberais. Triste e suspeito 
liberalismo é o de quem professa o desprezo das insti- 
tuições e da soberania nacional. 

Nesses pareceres, senhores, os ilustres conselhei- 
tos, como premissas de suas conclusões, aliás decisi- 
vas, emitem proposições tão vacilantes, tão vagas, tão 
Inexatas, que surpreendem. 

O Snr. Figueira de Melo: — Não todos os conse- 
lheiros. 

O Snr. Silveira Lobo: — Quasi todos. Excetuo o 
Snr. visconde de Abaeté, que, embora não désse à 
questão da competência toda a importância que me- 
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rece, sem dúvida pela escassez do tempo que teve par 
o formular, à qual escassez alude em seu parecer, emi- 


tiu um voto cordato, como costumam ser todas as. 


opiniões de S. Excia. 

E aproveito a oportunidade para dirigir-lhe os 
meus emboras, por haver reatado na tribuna o glo- 
rioso fio de sua antiga e esplêndida vida parlamen- 
tar; o que foi sem dúvida um acontecimento feliz para 
o país, e um motivo de grande regosijo para aquelas 
altas regiões montanhosas, que eu e S. Excia. temos 
a mui distinta honra de representar. 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Dizia eu que os ilustres 
conselheiros emitiram proposições as mais estranha- 
veis. 

Um Snr. senador: — Nem todos. 

O Snr. Silveira Lobo: — Excetuado o Snr. vis- 
conde de Abaeté, todos claudicaram em suas conclu- 
sões; e há proposições até absurdas, e inteiramente 


inexatas, como por exemplo: — que neste país os. 


funcionários públicos, desde o chefe do Estado até 
o último, não têm religião alguma! Isto, senhores, não 
obstante prestarem todos eles o juramento da fórmula 
católica! Sinto não ter tempo, como já disse, para 
sujeitar a uma análise rigorosa esses estupendos pa- 
receres. A inatacavel verdade das demonstrações que 
tenho feito põe bem patente qual o seu valor em con- 
trário. (Apoiados). 

Para criar o recurso à corôa, para criar lei que 
não existe, para infringir as existentes, e para auto- 
rizar atentados, alegam vaga e frequentemente os 
grandes interesses do Estado, as necessidades da or- 
dem pública, as prerrogativas da soberania dos reis de 
Portugal, e outras coisas semelhantes. | 

Com relação ao bispo de Pernambuco, implicita- 
mente o proclamam um autor de desordens, de pertur- 
bações do sossego público, como desrespeitador das 
leis e da soberania nacional, e sem precisar os fatos, 
e muito menos prová-los, o expõem à desconsideração 
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“pública, e o mandam julgar como réu de lesa-nação. 
“Haja vista tudo quanto se lê nesse memoravel aviso de 
27. de Setembro, em que sábia e galhardamente se diz 


que o recurso à corôa é um elemento de soberania. 
Já se sabe, não da nação, mas da corôa. 

Mas, senhores, que perturbações, que desordens 
são essas, pelas quais é responsavel o bispo, no dizer 
de seus perseguidores? Em uma sociedade constituida 
e organizada como a nossa, essas perseguições e desor- 
dens, a não existirem só na paixão, no ódio e na mente 
da perseguição, definem-se, traduzem-se em crimes de 
rebelião, ou conspiração ou sedição, que estão articula- 
dos em nosso código criminal, e, assim definidos os 
fatos, manda-se submeter seus autores à ação dos tri- 
bunais. 

O Snr. visconde de Souza Franco: — É o que se 
está fazendo. 

O Snr. Silveira Lobo: — Oh! miserandos tempos, 
senhores, em que um conselheiro de Estado vem re- 
petir e confirmar, no recinto do senado e à face da 
nação, acusações e aleivosias que, de nenhum modo, 
póde provar! O bispo foi condenado pelo fato do não 
levantamento do interdito, nada mais. Nessas reu- 
niões populares que houve em Pernambuco e que 
foram tirânica e criminosamente dispersas sem que 


“por isto ninguem respondesse, não teve co-participa- 


ção alguma. Todos sabem quais os seus promotores, 
sem côr política; e que elas eram mais infensas do 
que favoraveis, ou antes, manifestamente infensas ao 
bispo. (Apoiados ). 

Como, pois, póde ele, ante o governo e ante os 
tribunais, ser responsavel por tais reuniões? É que a 
probidade, a decência, o espírito de justiça e o res- 
peito à verdade têm sido tais por parte de seus perse- 
guidores, que até isso alegaram para fazer-lhe carga. 
(Apoiados). 

A outra acusação, Snr. presidente, não menos falsa 
e cavilosa, é a de que o bispo atacou, ofendeu o tal 


elemento de soberania, infringindo a constituição e as 
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leis do país. Verificado o caso, reconhece-se eviden 
mente que os papéis estão cruelmente invertid: 
(Apoiados). Reconhece-se que o bispo não fez tnais 
do que aplicar interditos, penas meramente espiri- 
tuais, cuja aplicação exclusivamente lhe pertence; 


não infringiu lei alguma civil, não exorbitou de modo. 


algum da esfera legítima das atribuições que lhe são 


conferidas pelo direito eclesiástico. (Apoiados). Re-' 
conhece-se, finalmente, que os infratores da constitui-. 


ção e das leis são o governo, o conselho de Estado e o 
Supremo Tribunal de Justiça, que criminosamente o 
perseguem, bem como a seu colega do Pará. 


Felizmente, senhores, a justiça de Deus não per- 


mite que a calúnia e a iniquidade tenham o poder de 
rebaixar a ninguem. Os bispos são criminosos e 
acham-se condenados. Entretanto, seus próprios ini- 
migos, quando deles se ocupam, dispensam-lhes o tí- 
tulo de venerandos. 


O Snr. visconde de Souza Franco: — Não sou eu | 


quem lhes dá esse título. 

O Snr. Silveira Lobo: — É um dos artigos que 
todos dizem pagos pelo governo, assinados a Senti- 
nela, o que foi publicado no dia 24 do corrente. E 
V. Excia., se pertencesse ao número daqueles que não 
recusam as homenagens devidas aos grandes mere- 
cimentos e às convicções profundas; e que veneram 
a firmeza na virtude e a coragem no martírio, verda- 
deiras excelências da humanidade... 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — ...se pertencesse ao 
número daqueles que admiram e aplaudem o herois- 
mo de mártires, que são vítimas da prepotência e ini- 
quidade dos poderosos da terra (apoiados); mas que 
não cedem das convicções, por amor das quais são 
martirizados (apoiados); havia necessariamente de 
dispensar tambem o mesmo epíteto a esses encarce- 
rados. 

E que encarcerados são estes, senhores, que, quanto 
mais perseguidos, mais simpatias grangeiam, mais 
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ER “veneração conquistam? Que criminosos são estes, que 
“quanto mais abatidos, mais lhes cresce em torno da 
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fronte a auréola da glória? (Apoiados; muito bem ). 
Quais são seus crimes? O preferirem mui heroi- 
camente permanecer fiéis ao seu dever de ministros 


“*da religião, perseguidos e sacrificados embora, a se 


tornarem agentes galardoados e remuneradíssimos da 
corôa, com desprezo, porém, desse dever. (. Apoiados ). 

O Snr. visconde de Souza Franco: — Eu obedeço 
à decisão do tribunal supremo do meu país. 

O Snr. Silveira Lobo: — Oh! Perdõe-me. Foi V. 
Excia. um dos que concorreram com o seu conselho 
para toda essa inquietude que o pais presenceia. 

O Snr. Zacarias: — Foi o único conselheiro de 
Estado que falou no art. 96. 

Os Snrs. Figueira de Melo e Rodrigues Silva: — 
O único! 

(Há outros apartes). 

O Snr. Silveira Lobo: — Essa preferência dos 
bispos foi altamente criminosa! Em um país onde to- 
das as vontades estão abatidas e subjugadas por uma 
só vontade, onde se faz tão frequente renúncia da 
dignidade e da conciência, devia, na verdade, causar 
estranheza essa quasi insolência de lembrar-se alguem 
de que aquelas sagradas entidades estão acima dos ca- 
prichos e vontades humanas. (Apoiados). 

Snr. presidente, embora já esteja muito fatigado, 
não posso deixar a tribuna sem tomar em considera- 
ção alguns pontos da questão, que julgo importantes. 

As bulas não foram placitadas. Os bispos não po- 
diam aplicá-las. Foi esta uma das acusações, erguida 
até à categoria de atentado, que maior celeuma le- 
vantou, e em que ainda de má fé ou imbecilmente se 
insiste. Facil é mostrar o seu nenhum valor. Não é, 
senhores, matéria de crime. 

Qual o artigo do código penal, que reza do delito 
de executarem as autoridades bulas, que não tiveram 
o placet? Nenhum absolutamente. O fato do código 
passar em silêncio sobre o assunto dispensa quaisquer 


4 


país ninguem é obrigado a deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei: $ 1.º do art. 179 da cohs- 
tituição. E não há lei, já não digo que puna, mas que 


véde aos bispos essa aplicação de bulas não placita- 


das. (Apoiados ). 

Mas, dizem: o $ 14 do art. 102 da constituição dá 
ao chefe do poder executivo a atribuição de conceder- 
lhes ou negar-lhes o beneplácito. Quem o contesta? 
Essa atribuição, como todas as outras, de qualquer 
dos poderes, existe nas mãos do depositário do poder, 
para ser usada quando aparece motivo legítimo que 
provoque sua aplicação. Não importa uma chancelaria 
forçada, pela qual devem passar, como condição, sine 
qua non, da sua execução, todas as bulas. A prática, 
a melhor intérprete das leis, o está mostrando. Quan- 
do, em que tempo, no Brasil se exigiu que as bulas não 
fossem executadas sem irem primeiro ao placet? Nun- 
ca. Agora é que aparece essa novidade, e tão impe- 
tuosa. (Apoiados ). 

Como porém, Snr. presidente, se deve entender 
essa atribuição do poder executivo? O fim de uma lei 
é o melhor guia para a sua interpretação. Qual foi 
o fim do placet? Não foi, de certo, tutelar a esmo, 
em tudo e por tudo, um poder independente como é 
o da Santa Sé; mas embaraçá-lo, nos casos em que ele 
ultrapassasse suas raias e invadisse o temporal. 
(Apoiados). 

Está claro, portanto, como a luz meridiana, que, 
quando as bulas se limitam à esfera do espiritual e 
não contêm em si nenhuma invasão do poder civil, 
nada tem que ver com elas o placet, nada deve impe- 
dir a sua execução. (Apoiados). 

O nobre presidente do conselho, que não prima por 
ortodoxo, como todos sabem, já confessou nesta tri- 
buna que a obediência dos católicos às bulas não de- 
pendia do placet. Se assim é em relação a simples 
fiéis, com muito mais razão o deve ser a respeito dos 
delegados da Santa Sé, dos ministros da religião. 


outros argumentos da sua não criminalidade. Neste - (Apoiados). Como podem, pois, ser os bispos crimino- 
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sos, ou mesmo censuraveis, por executar bulas, placi- 


tadas ou não? Censura mereceriam, e acerba, se o 


contrário praticassem. (Apoiados). 

Acresce, finalmente, senhores, que o sábio legis- 
lador constituinte não podia ter em mente dar ao 
placet um alcance ilusório e por isso mesmo ridículo. 
Qual é o homem sério, que se expõe a intimar ordens, 
conciente de que não tem meios nem força para as 
fazer observar? (Apoiados). Alem de nada conseguir, 
faz um papel, a que o legislador constituinte não su- 
jeitaria nenhum alto depositário do poder. (Apoia- 
dos). 

Em assuntos de conciência, os meios de persuasão 
são os únicos legítimos; os da força nada fazem, não 
produzem senão males. Foi este infelizmente o cami- 
nho seguido pelo governo, caminho sem saída, que o 
conduzirá ao abismo, se não retroceder. (Apoiados). 

E, senhores, de que serve o placet, mesmo no sen- 
tido razoavel e justo? Em uma sociedade regular- 
mente organizada, é tão inutil, como o recurso à corôa, 
que a nossa lei condenou. Nos tempos do obscurantis- 
mo, entre governos absolutos, essas duas criações do 
regalismo tinham sua razão de ser. Eram os contras 
mais decisivos e prontos nas invasões da teocracia. 
Mas, hoje, que o regalismo e a teocracia fizeram o seu 
tempo, são completamente desnecessários. 

Em uma organização regular, como a nossa, todo 
o direito do cidadão encontra na lei garantia; assim 
como a encontra o exercício da autoridade ou dos po- 
deres públicos. Se a autoridade eclesiástica, se os pa- 
dres invadem o poder civil, se cometem abuso, ou 
contra o direito do cidadão, ou contra a autoridade 
civil, o seu ato, seja ele qual fôr, está sujeito à repres- 
são, à sanção da lei, ou civil ou criminal, conforme 
a natureza abusiva do ato praticado. (Apoiados). A 
respeito dos bispos, se a lei que lhes dá privilégio de 
fôro (fatal privilégio) é nula, caem eles debaixo da 
regra geral do fôro comum. 


de o cidadão, tem ele o habeas corpus, para pôr-se em 
liberdade, e ação criminal contra o ofensor. Se o priva 
de direitos garantidos pelas leis do processo civil, 
ordenando, por exemplo, que um certo inquilino de 
prédio o retenha alem do prazo do alguel, o prejui- 
dicado tem a ação do despejo para lançar a este fóra. 
E assim por diante em todos os demais casos abusivos, 
exatamente como a respeito dos seculares. (Apoia- 
dos). 

E notai, senhores, que tudo se fará sem o menor 
risco, sem o menor abalo para a sociedade, porque a 
autoridade eclesiástica e os padres dispõem tanto da 
força pública, como quaisquer outros cidadãos par- 
ticulares. 

O Snr. Figueira de Melo: — Muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — Passemos, Snr. presiden- 
te, à tão decantada e temerosa teocracia. Do que acabo 


de dizer, já vê ela a sorte que a aguardava, se ten-. 


tasse, sequer, levantar o colo entre nós. Enquanto se 
mantivesse no mundo da discussão e das teorias... 

O Snr. visconde de Souza Franco: — Já está pré- 
gada pelo bispo do Pará. 

O Snr. Silveira Lobo: — Esse folheto é um monu- 
mento de talento. (Apoiados). Havia de eu tê-lo, para 
convencer a todos os meus concidadãos da excelência 
da nossa religião e dos princípios liberais; únicos ca- 
minhos de conduzir os homens à felicidade. (A poia- 
dos). 

Dizia eu que, enquanto se mantivesse no mundo 
da discussão, assistia-lhe direito de viver, que cabe a 
“todas as teorias, ainda as mais absolutas e exageradas, 
quer no sentido liberal, quer no sentido despótico; 
protegida, como todas as outras, pelo grande prin- 
cípio da liberdade de pensamento, da liberdade de 
conciência, que abriga o erro, para poder garantir a 
verdade. (Apoiados). Respeitadas as limitações da lei, 
não tinha nem tem o poder civil o direito de embar- 
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gar-lhe o passo, assim como não tem o direito de cor- 
tar o curso a nenhuma outra teoria. (A poiados). 

É completamente indiferente a esse magnífico 
princípio a forma de que se reveste a propaganda, ou 
seja o livro, ou seja o folheto, ou seja o jornal, ou seja 
a pastoral. O que de essencial exige ele é que a idéia 
não seja jamais acompanhada de nenhum elemento 
de força ou coerção material, na qual não se com- 
preende, como é sabido, a força moral ou intelectual, 
seja ela qual for. É característico da propaganda dei- 
xar que a aceitação ou repulsa das idéias propagadas 
sejam inteiramente livres. (Apoiados). 

Se, porém, a teocracia tendesse a converter-se em 
fatos, a intrometer-se, invadindo, no domínio do di- 
reito político ou civil, aí estavam as leis, como já 
expliquei, para sua completa e eficaz repressão. 
(Apoiados). 


Mas, senhores, serão sinceros os pavores que dizem . 


incutir-lhes ela, os perseguidores da religião? Haverá 
quem sinceramente: acredite que existe da parte da 
igreja romana o incompreensivel plano de avassalar 
civilmente o mundo? Póde alguem sustentar seria- 


mente, sem rir-se dentro em si mesmo, que a teocra- | 


cia é de recear-se entre nós? Acredito que não. Para 
transplantar para este século de luzes a idade média, 
é preciso um prodígio tal de metempsicose, que nem 
os mais imbecís nele acreditam. (Apoiados). 

É por isso que vemos essa balela, recebida com o 
riso, em toda a parte, incluidos os logares mais 
centrais. 

E com razão, Snr. presidente. Contamos já 50 
anos de existência como nação. A teocracia é a morte 
do liberalismo. Entretanto, figuraram na cena polí- 
tica, fazendo papel proeminente, os Feijó, os José 
Bento, os Marinho, e muitos outros padres, leais e de- 
licadíssimos amigos das idéias e do partido liberal a 
que pertenceram. (Apoiados). 

Percorrei o país, e vereis hoje, como em todos os 
tempos, a numerosa classe dos padres indistintamen- 


se, sem medo de errar, que em sua grande maioria são 
liberais. Em relação a Minas eu o afirmo com toda 
a segurança. Para ir ao logar de minha residência 
passo por seis paróquias; os respetivos vigários são 
todos liberais. Em minha circunvizinhança são quasi 
todos: é raro apontar-se um ou outro que o não seja. 
Na grande parte da província por mim conhecida, o 
mesmo, ou quasi o mesmo acontece. 


Que teocratas são estes, senhores, que em política 
se ligam ao partido liberal e trabalham e se esforçam 
pelo triunfo dos princípios livres? Inquirí nas paró- 
quias de todo o país, se algum vigário ou padre, nela 
residente, conspira ou de alguma forma se pronuncia 
contra a atual ordem política e civil, no intuito de 
fazê-la substituir, ou de trazê-la dominada pela in- 
fluência do Papa ou da Igreja. Surpreendidos pela 
estranha e disparatada pergunta, nem resposta darão, 
por demasiado escusada. É por isso que esses pregões 
de avizinhar-se a teocracia são recebidos em toda a 
parte com o mais perentório desprezo. 


O preceito fundamental da cartilha do meu libera- 
lismo é fazer justiça a todos, e, portanto, tambem aos 
padres. E é por isso que profligo a nefanda cruzada 
que o governo, os conselheiros de Estado, o Supremo 
Tribunal e... 


O Snr. visconde de Souza Franco: — É a cartilha 
de Santo Inácio. 


O Snr. Silveira Lobo: — De Santo Inácio e dos 
jesuitas, nada tenho que ganhar: Os jesuitas de palá- 
cio, esses sim, são muito perspicazes; sabem que alí 
há o cofre das graças, dos empregos e de muita coisa 
mais. Não pertenço, graças a Deus, ao número dos 
construtores de escadas à custa da conciência, dos 
princípios e da própria dignidade, que nobre e alta- 
neiramente se estorcem, se exasperam, não podem con- 
ter-se, não poupam deslealdades, quando alguem, mes- 


"mo sem intenção de embaraçá-los, se lembra de que 


existem tais e tão pequeninos estorvos. 
Os mineiros, meus constituintes, me conhecem; sa- 


“bem que não sou político de ajeitar especulações igno- 


beis, nem de espreitar as vontades e caprichos de 
quem quer que seja, para me servirem dê guia; e não 
me farão nunca a injúria de me julgar filiado a uma 
semelhante escola, 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Snr. presidente, cada vez 
me convenço mais de que isto de liberalismo se vai 
tornando questão de rótulo de garrafas. Póde o rótulo 
dizer — vinho do Porto — e, aberta a garrafa, encon- 
trar-se vinagre, (Risadas, apoiados). 

Snr. presidente, temos obrigação de respeitar a ver- 
dade e a justiça. A verdade é que os padres nunca fo- 
ram nem são, entre nós, infensos às liberdades públi- 
cas. Trabalhei muito em eleições. Não posso dizer que 
a batina me embaraçou o caminho. Ao contrário, entre 
os meus melhores auxiliares, ou companheiros, contei 
sempre muitos e mui dignos sacerdotes. Como, pois, 
não hei de protestar, com todas as minhas forças, con- 
tra essa grande calúnia e clamorosa injustiça, de que 
os padres são contrários às idéias liberais e à liber- 
dade do povo? (Apoiados). 

O partido liberal, senhores, tem sido infeliz, de há 
muito tempo a esta parte. Suas idéias prevaleceram 
por ocasião da nossa organização política; e até certa 
época, até 1837. De então para cá tem desandado. Mui- 
tas vezes, refletindo com a maior calma, inquiro de 
mim mesmo qual será a causa. Nos padres eu não a 
encontro; e ninguem, de boa fé, poderá afirmar que 
eles tenham para isso concorrido. 

E, entretanto, é incontestavel a excelência e ver- 
dade dos princípios liberais. Ser liberal é ser justo, é 
querer e respeitar o que é de direito, a todo e qualquer 
respeito. 

Eu, senhores, se acosto-me à parte democrática da 
constituição, para sustentá-la e dar-lhe mais força, é 
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porque muitas coisas que estão enfeixadas na mão da 
realeza pertencem de direito ao povo; quero ver se 
a abro para entregá-las a seu dono. 

É incontestavel tambem que as idéias liberais têm 
por si as simpatias da imensa maioria da nação. Por- 
que não medra esse partido? Porque está sempre sob 
a pressão do infortúnio? 

Diz-me a meditação, a mais profunda e imparcial, 
que a causa está na defeito da pilotagem. Tem tido e 
tem o partido chefes os mais dignos e os mais dis- 
tintos. Mas é inegavel, Snr. presidente, que muitos 
não têm a precisa iniciativa e coragem; que outros são 
naturalmente condescendentes ou fracos; outros de 
idéias singulares. E pede a verdade e a conveniên- 
cia do partido, para que esteja prevenido, que diga 
tambem que alguns há que trocam a causa por pratos 
de lentilhas. 

É assim que a minha conciência explica a princi- 
pal origem do infortúnio do meu partido. Não pro- 
vém, certamente, dos padres, essa espécie de descré- 
dito com que carrega ele, por não ter podido nunca 
realizar suas idéias; mas, sim, como acabo de assina- 
lar, da pouca ou nenhuma homogeneidade que preside 
à sua direção. 

Nem, senhores, a época é de fanatismo; nada há 
a recear por esse lado; o que mais a caracteriza é a 
descrença, é o indiferentismo para tudo. Pelo que toca 
à religião, o perigo não vem da imaginária causa, que 
a paixão, a injustiça e a especulação não cessam de 
propalar; não vem do pavoroso fantasma da teocra- 
cia; provém antes do extremo oposto, da descrença 
e até da libertinagem, principalmente nos grandes 
focos de população, nas cidades marítimas. (A poia- 
dos ). 

E é, Snr. presidente, nesse estado de coisas que o 
governo enceta e prossegue na senda dos mais desvai- 
rados despropósitos, das mais atrozes iniquidades, 
para humilhar e abater a religião do Estado, nas pes- 
»oas dos seus ministros (apoiados); sem inquietar-se 
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por levar assim de rojo o único baluarte de estabili- 
dade que em nossa sociedade restava por abalar. 
(A poiados). : 

Senhores, a descrença, o desapego, o indiferentis- 
mo que a má governação do país tem gerado é tal, que 
não conheço nada mais facil do que lançar por terra 
tudo quanto entre nós tem o nome de instituições. 
Desde que não há interesse pelo que existe, nada mais 
facil do que pôr abaixo, A dificuldade está só na 
substituição. Isto, sim, é dificil construir. 

O Snr. marquês de S. Vicente: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Mas, já não é pequeno o 
perigo, quando abaladas se mostram todas as institui- 
ções. Qualquer empreendedor ousado “póde muito 
fazer. 

Consideremos, Snr. presidente, por um momento, 
os argumentos ou motivos em que afetam fundar-se 
os perseguidores da religião para aterrar a população 
com a próxima invasão teocrática. Esses motivos são 
os atos, o procedimento dos bispos. E dizem até que, 
perseguindo-os, fazem serviço à religião. Da análise 
desta cínica asserção, não me encarrego; entrego-a ao 
bom senso do país; vou tratar somente do procedimen- 
to dos bispos. 

Já ocupei-me dos interditos; e, tendo provado que 
eles não invadiram de modo algum a esfera temporal, 
me parece que estava e estou dispensado de consi- 
derá-los sob o ponto de vista da arguida ofensa à li- 
berdade de conciência dos maçons. 

Mas, como a questão por esta face é muito grave, 
sinto necessidade de expender algumas considerações. 
Nos interditos incluo o motivo que lhes deu lugar, o 
lançamento dos maçons fóra das irmandades. Todos 
sabem, Snr. presidente, que quem usa do seu direito 
a ninguem faz ofensa, por mais contrariados que se 
declarem terceiros. A queixa, a paixão ou Ódio que 
daí se originam, merecem compaixão ou desprezo. 
Assim tambem, analogamente, a autoridade que faz 
uso legítimo da sua jurisdição a ninguem faz injus- 
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tiça, sejam quais forem as consequências que neces- 
sária e fatalmente decorram do seu ato, conforme a 
doutrina que já expendí, em relação aos supostos efei- 
tos civis dos interditos. 

Toda a sociedade tem o direito de estabelecer as 
condições, mediante as quais póde-se ser admitido ou 
repelido do seu seio, seja qual for a natureza dessas 
sociedades. É máxima universalmente recebida, e por 
ninguem contestada. Nenhuma razão há, para que 
desse direito seja esbulhada a religião católica, a mais 
perfeita de todas as sociedades. (Apoiados). 

A Igreja, portanto, expedindo bulas determinando 
os casos em que se deixa de ser católico, ou em que 
se é excluido da sua comunhão, — excomungado é o 
termo — usa de um direito incontestavel, ou de um 
poder que lhe pertence, o que é o mesmo. (4 poiados). 

São os bispos depositários deste poder; e lhes 
cumpre aplicá-lo, desde que se realizam as condições 
da sua aplicação. (Apoiados). As bulas ou ordens da 
Igreja mandam excluir do seu seio os maçons. Vou 
até o ponto de convir em que os bispos não devem 
andar excogitando quem é ou não maçon para exco- 
mungar; embora a função policial seja um refúgio 
concedido à eficácia de todo o poder. Seria isto, talvez 
com razão, considerado imprudência, pela facilidade 
do engano, em relação a membros de uma sociedade 
secreta; somente por isso. 

Mas, senhores, desde que os maçons ostentam em 
público, como já tive ocasião de dizer, o seu maço- 
nismo, a sua incompatibilidade, e o levam, em alarde, 
ao seio das irmandades religiosas, desde que este fato 
chega uma e muitas vezes, incontestavel, ao conheci- 
mento dos encarregados da execução das bulas; que 
cumpre a estes fazer? Qual é o seu dever? Não me di- 
rijo ao interesse ilegítimo contrariado, nem à cega 
paixão, que não vê a luz da verdade e da justiça; que 
proclama como doutrina aceitavel e decente o retrair- 
se ou recuar o poder, sempre que encontra barreira 
forte ou possibilidade de comprometimento, sob pena 
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de imprudência, e até de atentado. Mas, peço que res- 
pondam os homens imparciais e justos. A resposta 
não póde deixar de ser favoravel aos bispos, e de 
exaltá-los, tanto mais quanto estes tinham conciência 
da massa enorme de dificuldades, que, altaneira, amea- 
cava fazê-los cair, vítimas e mártires do seu dever. 
(Apoiados). 

Vamos, Snr. presidente, ao ponto preciso da ques- 
tão: os bispos, usando de um direito, ofenderam o di- 
reito dos maçons? É um dos casos em que ficará pro- 
vado que não há direito contra direito. 

Que fizeram os bispos, senhores? Em suas pas- 
torais e em suas portarias, disseram aos católicos que 
eram membros das irmandades e ao mesmo-tempo ma- 
cons: — Ou maçons, ou católicos. 

Há neste ato dos bispos dois elementos únicos, 
porém de natureza diversa: um, relativo à sua quali- 
dade de maçons, todo rogativo, verdadeira admoesta- 
ção caridosa, lícita e louvavel da parte de diretores 
de almas, importando .mera súplica, para que voltas- 
sem ao caminho da salvação; outro, relativo à sua 
qualidade de católicos, esse imperativo, como devia 
e podia ser, pois que em tal qualidade eram seus 
subditos, e usava sobre eles de sua jurisdição espi- 
ritual. 

Ocupar-me-ei só do primeiro elemento relativo aos 
maçons, porque, quanto ao segundo, é impossivel ha- 
ver dúvida; e pergunto: — em que e de que modo 
póde a súplica ofender o direito daquele a quem é 
dirigida? Não importa ela, pelo contrário, reconheci- 
mento do direito de não ser obedecido, em esfera que 
é civil e escapa à sua jurisdição? Os bispos não disse- 
ram: — Vos proibimos, mesmo como meros cida- 
dãos, que sejais maçons. E a prova é que não man- 
daram fechar loja maçônica alguma, nem oriente. E 
a prova é que eles continuaram e continuam a ser 
maçons. Em que, pois, e de que modo ficou coartado 
o direito e a liberdade de seguir cada um o que lhe 
aprouver? 
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Mas, insistem em que esta liberdade recebeu li- 
mitação com o procedimento dos bispos. Como? Não 
foram os maçons por seu ato próprio, fazendo uso da 
sua liberdade, ou do seu direito, que se puseram fóra 
da sociedade católica? 

Não, não foram os bispos; foi o fato de insistirem 
em continuar na seita vedada, que colocou esses ca- 
tólicos fóra do grêmio do catolicismo. Os bispos, re- 
conhecendo a existência desse fato, e usando de po- 
der que é seu, não fizeram mais do que sancioná-lo, 
lançando-os fóra da sociedade espiritual, que gover- 
nam. (Apoiados ). 

Por meio de um exemplo, mostrarei a incontesta- 
vel procedência do meu argumento. 

Uma assembléia paroquial é uma reunião da qual 
não podem fazer parte senão cidadãos brasileiros: 
exatamente como acontece nas irmandades com os ca- 
tólicos. É a mesa paroquial quem a dirige ou governa. 
Um cidadão da paróquia aceitou uma condecoração 
estrangeira, sem permissão do governo do país. Em 
virtude da lei fundamental que rege nossa comunhão 
política, quem tal pratica perde o direito de cidadão. 
Esse indivíduo apresenta-se para votar. A mesa, que 
sabe do fato, não aceita o seu voto, diz-lhe: “Perdes- 
tes o vosso direito de votar.” 

Há alguma injustiça por parte da mesa? 

O Snr. visconde de Souza Franco: — Há toda. 

O Snr. Silveira Lobo: — Nenhuma, absolutamente; 
porque está na constituição que quem aceita conde- 
coração estrangeira perde a qualidade de cidadão 
brasileiro, e o indivíduo, cujo voto a mesa repudiou, 
aceitou. 

O Snr. visconde de Souza Franco dá um aparte. 

O Snr. Silveira Lobo: — Pois bem; apresentarei 
outro exemplo. Suponha-se que V. Excia. naturalizou- 
se cidadão estrangeiro... 


O Snr. visconde de Souza Franco: — Não há de 
ver isso, 
O Snr. Silveira Lobo: — Não hei de ver certa- 
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mente, trago somente para exemplo. Suponha-se que 
outro indivíduo naturaliza-se cidadão estrangeiro. A 
mesa tem conhecimento do fato, e diz-lhe: “Não acei- 
to o vosso voto, porque vos naturalizastes em outro 
país.” 

O simile parece-me perfeito. A mesa é O poder 
que rege aquela assembléia; assim como a autoridade 
eclesiástica é o poder que rege as irmandades, em sua 
parte vital e religiosa. A assembléia paroquial faz 
parte da grande comunhão política nacional, do mes- 
mo modo que as irmandades fazem parte da grande 
sociedade religiosa, a Igreja Católica. O indivíduo, 
repelido da assembléia paroquial, perdeu o direito de 
fazer parte dela, por fato seu, a naturalização no es- 
trangeiro. O católico, lançado fóra das irmandades, 
tambem perdeu, por fato seu, o direito de fazer parte 
das mesmas. (Apoiados). 

O Snr. visconde de Souza Franco: — Quando ele 
entrou para a irmandade já era maçon, e assim se 
conservou sempre néla, 

O Snr. Silveira Lobo: — Que importa isso? Não 
era sabido o fato. Para os bispos o fato só existiu de- 
pois que eles souberam dele. E não me consta que 
haja prescrição para a aplicação das penas espirituais 
nem póde haver, porque nunca é tarde para se chamar 
alguem ao caminho da salvação, que é o fim de todas 
elas. 

Não têm, pois, os maçons o direito de se queixar 
senão de si próprios. (Apoiados). 

Não foi ofendida sua liberdade de conciência, por- 
que não podia sê-lo, por fato seu. (Apoiados). 


Levarem o direito ou o princípio de crer livremen- 
te até o excesso de impôr modificações ou suplantar 
as crenças da sociedade, de que se excluiram, ou de 
que foram excluidos, é mais que absurdo; é despotis- 
mo insensato. (Apoiados). Onde fica, a que reduzem 
o direito de crer para os católicos? (Apoiados). Te- 
nham a coragem de carregar com as consequências dos 
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seus atos; não criminem os bispos por culpa que é 
toda sua. / 

Snr. presidente, se os maçons são em grande nú- 
mero, se têm agora uma doutrina religiosa sua, cató- 
lica modificada, ou outra qualquer, se não admitem 
padres de procedência romana, se julgam isto lícito, 
e se podem resistir e sobreviver ao peso do ridículo, 
formem a sua religião em separado. 

O Snr. Figueira de Melo: — É o cisma que eles 
querem. 

O Snr. Silveira Lobo: — É o mais que se lhes 
póde conceder, e eu lhes concedo. Nem me oponho, 
nem tenho direito para isso, a que obtenham da gover- 
nação do país todas as garantias que julguem precisas 
para exercerem seus direitos civís, em tudo quanto 
lhes fôr isto indispensavel. 

Mas, deixem-nos, repito, o sagrado direito que te- 
mos de crer como nos apraz, de seguir a santa reli- 
gião católica, apostólica, romana; de não crer em ca- 
samentos, batismos e mais sacramentos senão admi- 
nistrados segundo o rito católico; o direito de só 
acreditar em doutrina religiosa e em padres oriundos 
de Roma; o direito, em suma, de continuar católicos 
como foram nossos antepassados. (Apoiados). 

Oh! É mais que tirania, é rematada loucura pre- 
tender que a religião de Cristo não possa viver à 
sombra do princípio de liberdade de conciência, con- 
sagrado na constituição, que não deixa perseguir nem 
o mais rude fanatismo, nem a libertinagem! 

O Snr. Zacarias: — Pelo menos isso. 

O Snr. Silveira Lobo: — V. Excia. tem razão! Está 
escrito no 4 5.º do art. 179 da constituição que nin- 
guem seja perseguido por motivo de religião, uma vez 
que respeite a católica e não ofenda a moral pública. 
A prepotência do governo, que tudo póde, inverteu 
o preceito constitucional; ficou o país sabendo que na 
prática esse preceito quer dizer: — ninguem será per- 
seguido por motivo de religião, exceto se fôr ca- 
tólico. 
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O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — Só assim se estaria pre- 
senciando o triste e degradante espetáculo, de bispos 
cheios dos mais altos merecimentos e das mais excel- 
sas virtudes, condenados a penas infamantes, encar- 
cerados e perseguidos pelo cumprimento de seus de- 
veres, por motivos meramente de religião! (Apoia- 
dos). Espetáculo que constrange e envergonha a to- 
dos os brasileiros dignos deste nome! 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado. Enver- 
gonha o país até no estrangeiro! 

O Snr. Silveira Lobo: — Se tivesse tempo, Snr. 
presidente, e não estivesse sumamente fatigado, me 
alongaria sobre este princípio, da liberdade de con- 
ciência, para mostrar ainda mais que não há incom- 
patibilidade alguma, entre o verdadeiro liberalismo e 
a religião católica romana, como querem os nossos fa- 
zedores de programa; para mostrar que o direito vive 
e subsiste, aprovado e respeitado pela religião, e que 
esta há de florescer sempre no seio das sociedades 
mais adiantadas, (Apoiados). Carecia para isto de 
fazer um longo discurso. Mas, para que, Snr. presi- 
dente? 

Não tenho a pretenção de querer ser mais nem me- 
lhor liberal do que foram todos esses grandes caráte- 
res, verdadeiramente respeitaveis, que têm figurado 
em nossa política, e no partido a que tenho a honra 
de pertencer, os quais foram sempre liberais, sem 
deixarem jamais de ser católicos. Não tenho a preten- 
ção de querer ser melhor liberal do que Gladstone, 
chefe do partido liberal na Inglaterra, e defensor es- 
trenuo da religião católica. Não tenho, finalmente, a 
pretenção de querer ser mais liberal do que o são os 
católicos da América do Norte, que são republicanos, 
e da falange da dianteira, sem que se julguem para 
isso embaraçados pela religião que professam. (4 poia- 
dos). 

É uma balela exótica, Snr. presidente, levantada 
no país por pigmeus que têm, como eu, provado a sua 
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impotência para solução de problemas possiveis, ordi- 
nários e faceis. Como poderão, investindo contra o 
impossivel, abater a religião para sobre suas ruinas 
edificar esse novo e imaginário liberalismo? 

Muito mal, senhores, estaria o partido liberal no 
Brasil, se não pudesse dele fazer parte senão quem 
renunciasse o catolicismo. Desapareceria completa- 
mente; o país é todo de católicos, e ninguem seria tão 
inconsiderado e imbecil, que abandonasse o seu culto 
a Deus, pela honra de pertencer a um semelhante par- 
tido. Felizmente, a propaganda se está esfacelando. 
(Apoiados). 

Pelo que me diz respeito, podem-me qualificar 
como quiserem, de ultramontano, de fanático, ou como 
melhor lhes agrade; não me defenderei: dir-lhes-ei 
somente que nada tem a política com minhas crenças 
em relação a Deus, senão para garantí-las como as de 
todos. (Apoiados). E apelarei para a sensatez, para o 
bom senso do país. O que não desejo que possam dizer 
do meu liberalismo, com verdade, é que admite Cesar 
investido do papado. Isto nunca. Não desejo ver a re- 
ligião e as conciências escoltadas pelo exército e ma- 
rinha. Faça o caduco e servil regalismo o que está fa- 
zendo; mas, sem direito, e com abuso revoltante. 
(Apoiados). Espero em Deus que hei de morrer cató- 
lico e liberal, sem trair jamais ao honroso mandato, 
que aquí me colocou, o qual me foi conferido por ca- 
tólicos-liberais. (Apoiados). 

O Snr. Figueira de Melo: — Faz muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — Tenho demonstrado, e me 
parece que com a maior evidência, não ter havido no 
procedimento dos bispos sobre os católicos maçons 
(se assim me posso exprimir) motivo para a celeuma 
anti-teocrática, senão capricho da parte dos maçons, 
em quererem sujeitar o catolicismo de todo o país às 
modificações que lhes aprazem. (4 poiados). 

Tratarei agora dos outros motivos ou argumentos 
da celeuma. 

Dizem: “O bispo de Olinda, no seu plano de do- 
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minação, começou por fazer inúmeras suspensões ex- 
informata conscientia.” Aquí no senado disse, mais ou 
menos, um conselheiro de Estado, aludindo ao mesmo 
fato, que esse bispo, moço cheio de ambição de do- 
minar e de mostrar-se, começou logo, ao entrar para a 
diocese, a revolver tudo, a tomar medidas extraordiná- 
rias, e acabou por desobedecer ao governo e desres- 
peitar a constituição e as leis; e outros palavrões va- 
gos, cujo valor já aquilatei. 

Mas, senhores, será lícito inverter assim, sem base 
alguma, os motivos legítimos do procedimento de 
quem não saiu fóra da esfera do seu dever e das suas 
atribuições? Isto para mim prova bem quanto custa 
nesta época, de corrupção, a acreditar-se:que alguem 
possa tomar a sério o seu dever, e só por amor dele 
arrostar comprometimentos, censuras e martírio, sem 
ser levado por motivos pessoais. 

É precisamente, Snr. presidente, nesse mesmo pro- 
cedimento esforçado e fóra do trivial, que deparo com 
a melhor defesa do bispo, para escoimá-lo de quais- 
quer aspirações teocráticas. Os padres são a sua mi- 
lícia, as suas forças vivas; deslocá-los é dispersar a 
milícia, é aniquilar os seus melhores meios de ação, é 
tornar impossivel a realização de tais aspirações. Não 
é intuitivo que, se o bispo as afagasse em sua mente, 
daria de mão ao interesse espiritual do seu rebanho, 
que o arrastou, por força do seu dever, a tais rigores, e 
trataria de acariciar os vigários e os padres, para me- 
lhor contar com eles, e ageitá-los ao serviço do seu 
ilícito e teocrático plano? (Apoiados). Não; não qua- 
dra a caluniosa explicação; serve o fato somente para 
patentear que o bispo tinha só no peito e no ânimo 
o interesse da religião, ao qual tem sabido nobre- 
mente sacrificar-se. (Apoiados). 

O Snr. Figueira de Melo: — Apoiado; muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — Não compreendem mes- 
quinhos perseguidores que a esse tipo sublime, a 
quem a Providência Divina deu as energias precisas 
para resistir às tentativas contra a virtude, conce- 
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deu-as tambem para arrostar heroicamente os obstá- 
culos ao seu dever. (4 poiados ). 

O Snr. Zacarias: — Apoiado. 

O Snr. Silveira Lobo: — O célebre ministro do Im- 
pério, no seu relatório, que marca bem a estatura de 
quem o escreveu ou assinou, e do qual tenciono a seu 
tempo ocupar-me, começa uma série de caluniosas 
afrontas aos bispos, contra a verdade sabida e notória, 
e com manifesta ignorância das leis do país, por sur- 
preender-nos e a todo o Império, com a notícia, resul- 
tante de suas descobertas, de que alguns bispos têm 
manifestado há anos a esta parte a pretenção de dila- 
tar suas atribuições em prejuizo das do poder civil. 
E ata em primeiro lugar ao poste da calúnia o vene- 
rando e santo bispo de Mariana! 

Oh! Senhores, o bispo de Mariana é a mais fiel, 
a mais apurada personificação, que conheço, das vir- 
tudes evangélicas. Nem imagino que com outra mais 
perfeita se possa deparar. É uma figura verdadeira- 
mente esplêndida no mundo moral, que prova quanto 
vale, quanto póde, até onde vai o influxo benéfico e 
divino da religião católica romana. É um padrão de 
glória, é um protesto vivo, a reagir contra as fraque- 
zas da humanidade. Naquela alma transparente, dia- 
fana, não se abrigam conspirações nem projetos inva- 
sores. Não se abrigam intenções que não sejam as mais 
cândidas e puras. Naquela grande conciência não en- 
contram guarida outras preocupações que não sejam 
as do dever, as da caridade e da virtude. Outras 
preocupações que não sejam as da verdade, da jus- 
tiça e da moral, em sua maior plenitude. (Apoiados). 

Os Snrs. Figueira de Melo e Mendes de Almeida: 
— Muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — E, entretanto, senhores, 
é um símbolo destes que o pequenino valido da atua- 
lidade ousa escolher para jungir ao posto infamante, 
indicando-o falsa e desalmadamente, como o primeiro 
a levantar o pregão invasor! Como o primeiro e mais 
criminoso paladino de uma cruzada que jamais exis- 
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tiu! De uma cruzada que surge na imaginação e na má 
fé desta quadra infeliz, para fornecer combustivel à 
lugubre fogueira em que devem arder os bispos e... 

Os Snrs. Figueira de Melo e Mendes de Almeida: 
— Muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — ... com eles os brios, a 
dignidade e o direito dos católicos. (Apoiados). 

Afirma o relatório que esse pretenção de invadir 
o poder civil manifestou-se em 1857, por parte do 
bispo de Mariana, recusando este conferir a institui- 
ção canônica a um cônego apresentado pelo governo, 
sob o fundamento de que era melhor o candidato que 
não fôra escolhido, 

O Snr. Zacarias: —- Até fala contra o provimento 
das paróquias, que ele aquí o ano passado defendeu. 

O Snr. Silveira Lobo: — E não só isso; muita 
coisa mais vem nesse característico relatório, de qu 
não posso ocupar-me agora. 

De forma que, Sr. presidente, apesar do bispo dar 
o motivo da sua recusa, que se filia a escrúpulos de 
conciência, fossem eles quais fossem, o grande minis- 
tro julgou-se autorizado a emprestar-lhe outro moti- 
vo, e esse desairoso! 

Toda a província de Minas sabe do fato; e póde 
por aí aquilatar perfeitamente a probidade do mi- 
nistro, e avaliar até onde obrigam a descer um país 
que é governado por uma tal entidade. 

Que política desnaturada, senhores! Persegue e 
comete os maiores atentados, sem causa legítima, e, 
para os colorir, atira-se à calúnia. Nem a mais acriso- 
lada virtude escapa à sua execranda influência! 

São, como esse, todos os fatos, com que se pre- 
tende provar a ridícula invasão da suposta teocracia. 
(Apoiados ). 

É esta mesma política, Snr. presidente, de cal- 
culada anti-teocracia, que, após as mais ferozes iniqui- 
dades contra os bispos e contra a religião, e no curso 
dela, se dirige ao Vaticano, a pedir auxílios e remé- 
dio. Senhores, que papel ridículo e contraditório! 
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Sinto não ter tempo para analisar essa célebre missão, 
com a qual o governo, traindo-se completamente, re- 
conheceu e confessou aos olhos do mundo haver se 
intrometido, do modo mais criminoso, na esfera do 
poder espiritual. (Apoiados). 

A missão Penedo provou a todos os respeitos que 
o caminho pelo governo loucamente desprezado era e 
não podia deixar de ser o do Vaticano. Se o governo 
tivesse tido mais fortaleza para resistir aos embates 
de caprichos e paixões mesquinhas, só dignas de des- 
prezo, e menos ambição de prepotência, quando lhe 
vieram os recursos à corôa teria encaminhado a ques- 
tão, como era seu dever indeclinavel, para o único po- 
der a quem competia tomar conhecimento dela, pou- 
pando todas as calamidades que presenciamos, cujo 
paradeiro a ninguem é dado assinar, porque a paciên- 
cia do povo, embora pacífico, tambem póde exgotar-se. 

Snr. presidente, por qualquer face que se encare 
o processo dos bispos, dele só ressaltam motivos para 
revoltar e entristecer o coração brasileiro. A causa 
nas mãos do governo, do conselho de Estado e do Su- 
premo Tribunal, converteu-se em um perfeito enca- 
deamento de atentados e crimes, como já demonstrei. 
A sessão do julgamento do bispo de Olinda corres- 
pondeu-lhe perfeitamente; e merece que eu dela dê 
alguns traços, embora mui de passagem. Tive a infeli- 
cidade de assistir a esse repugnante e vergonhoso es- 
petáculo, e confesso a V. Excia. que retirei-me dalí 
inteiramente contristado. Ao sair do edifício, pergun- 
tava a mim mesmo: Pois devéras, será este o mais 
alto tribunal de justiça do meu país?! E lamentava a 
sorte deste profundamente aflito, e, devo dizer tudo, 
até envergonhado, 

Atuavam sobre meu ânimo sobradas razões para 
isso. Tinha estudado os fatos. Sabia o que havia de 
criminoso, ousado e temerário por parte do governo, 
entregando os bispos à justiça secular. Fazia do tri- 
bunal juizo mui diverso, muito superior ao que mos- 
trou merecer. Não esperava presenciar as cenas inqua- 
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lificaveis que se deram no recinto do tribunal por 
parte dos que o constituiam. Tinha examinado a de- 
núncia do procurador da corôa e soberania nacional. 
Tinha visto nela dedilhar esse alto funcionário o te- 
clado do crime, fazendo várias interrogações, como 
quem inquiria qual dos artigos do código correspon- 
dia ao alamiré do governo. Pareceu-me a principio que 
ele estendia sem conciência as malhas de uma rêde, 
para apanhar em todo o caso a egrégia e inocente vi- 
tima. Mas, por demasiado injuriosa, dei de mão a esta 
suposição. Expliquei o caso por sincera vacilação, por 
falta de estudo, embora altamente condenaveis, em 
quem se propõe a acusar. (Apoiados). ! 

Entretanto, tive de ver que, lendo o relator seu ne- 
fasto trabalho em voz tão baixa, que ninguem ouviu 
o que nele dizia... 

O Snr. Figueira de Melo: — Eu, que estava bem 
perto, nada ouvi. 

O Snr. Silveira Lobo: — ...o procurador da co- 
rôa, não obstante, proferiu as seguintes memoraveis e 
incriveis palavras: — “que não pudera ouvir a leitura, 
mas que era tanta a confiança que depositava no rela- 
tor, que nada tinha a contestar!” E, não satisfeito, re- 
velando ainda mais sua magnânima imparcialidade, 
atirou-se logo a estranhar que alí estivessem advoga- 
dos dispostos a tomar parte no debate! 

Ora, Snr. presidente, que o procurador da corôa, 
recluso em seu gabinete, entregue a si só e à sua con- 
ciência, tivesse o desembaraço de invocar contra a 
inocente vítima a circunstância agravante da reinci- 
dência, em fato que nunca fôra julgado no país, já era 
muito para pasmar. Mas, em presença de um auditório 
numeroso e ilustre, que o observava, aprovar uma peça 
judiciária importantíssima, de que nenhuma noção 
tinha, é escândalo intoleravel. (Apoiados). 

Snr. presidente, ia descrever agora o ináudito pro- 
cedimento da presidência do tribunal, que tão abaixo 
se mostrou de sua elevada posição; mas, peço licença 
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aos que me ouvem para dispensar-me de tão ingrata 
tarefa. 


Não posso, porém, deixar de rememorar o que 


ocorreu, não há muito, em um processo célebre, inten- 
tado na França. 

O general Bazaine não foi, como o bispo de Olin- 
da, chamado aos tribunais por fatos que, quanto mais 
provados, mais honram ao acusado. Foi responder 
pela gigantesca imputação de haver entregue ao ini- 
migo da França, na última guerra entre ela e a Ale- 
manha, 150.000 soldados do exército francês. Foi 
responder por haver traido a honra da nação francesa. 
A França, sempre vivaz e entusiástica em tudo, muito 
mais o é, e com razão, em assunto de honra, 

Bazaine teve de comparecer ao tribunal inúmeras 
vezes. Nunca o auditório lhe assacou a mínima pa- 
lavra que, de leve, se quer, o pudesse molestar. Nunca 
os juizes se mostraram enfadados com os numerosos 
episódios e detalhes da sua defesa; nunca tolheram 
ou embaraçaram, ou coartaram essa mesma defesa; 
nem tão pouco se mostraram apressados. 

Foi sempre recebido e tratado, ele e seu advogado, 
com a maior circunspeção, senão deferência, pelo tri- 
bunal e pelo auditório. É que naquele país sabe-se 
compreender que a circunspeção entra como parte in- 
tegrante na imparcialidade dos juizes. 

Aquí?! Que se passou no tribunal? Corramos 
um véu... 

Bazaine foi condenado, é certo; mas os próprios 
Juizes que o condenaram, em atenção a suas qualidades 
e serviços, e receosos da possibilidade de se haverem 
enganado, deram-se pressa, eles próprios, em implo- 
tar ao supremo magistrado da França clemência para 
Bazaine. Tudo isto é nobre, tudo isto é digno de 
qualquer país civilizado. Entre nós? Os juizes que 

consumaram a maior iniquidade contra o perseguido 
do governo, através de inúmeras e criminosas infra- 


ções da lei, mostram-se alegres e vão amanhã repetir 
O mesmo serviço. 
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Snr. presidente, este monstruoso processo, exqui- 
sito em tudo, teve ato de abertura imperial pelo aviso 
do governo Imperial de 27 de Setembro, e teve ato 
de encerramento tambem imperial, pelo suposto per- 
dão ou comutação concedida ao bispo. (4 poiados). 

A meu ver, senhores, esse perdão parcial, e ao 
mesmo tempo comutação, é a maior traição que à corôa 
podiam fazer seus ministros. Esse ato da corôa su- 
prime o trabalho infamante, mas ao mesmo tempo 
comuta-o pela pena de degredo, ou antes acrescenta 
esta pena, de que não reza a sentença condenatória. 
Nisto vai abuso certamente, porque, pela faculdade de 
perdoar e comutar, que inclue indeclinavelmente a 
tendência para minorar, não é lícito acrescentar pena 
alguma. Entretanto, no caso vertente, foi acrescenta- 
da ao bispo de Olinda a pena de degredo, que lhe não 
foi imposta pelo tribunal, visto como seu direito era 
cumprir a sentença no termo da sua residência, eo 
ato da corôa impõe-lhe que a cumpra no município 
neutro, na fortaleza de S. João. (Apoiados). UA 

Afirmei e afirmo que há nesse ato a maior traição 
à corôa, porque arrastou-a a coparticipar da imensa 
responsabilidade do Supremo Tribunal de Justiça, em 
tudo quanto a mesma corôa deixa em pé, ou confir- 
ma na inígua e criminosa sentença do tribunal. Isto, 
senhores, não se faz sem traição. (Apoiados). 

A corôa não podia intervir de um modo justo, de- 
coroso e decente, em tão hediondo procedimento do 
Supremo Tribunal, senão para cortar de um golpe to- 
dos os seus efeitos, para anulá-lo completamente. 
Tudo o mais, só nas regiões oficiais deste país se po- 
dia ver (Apoiados). ; : 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado; foi au- 
mentar um escândalo a outro. À 

O Snr. Silveira Lobo: — Senhores, a consequên- 
cia lógica, necessária e imprescindivel de todas as ver- 
dades, que, neste discurso, tenho posto em evidência, 
é que só há agora para o governo do país um expe- 
diente a seguir, único justo e digno, único compati- 
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vel com as imperiosas exigências da honra e da pro- 
bidade, único de acordo com os grandes e permanen- 
tes interesses da sociedade: — a restituição dos bispós 
às suas dioceses. (Apoiados). 


Medite, pense maduramente o governo sobre a con- 
denação dos bispos, entre em sua conciência, e há de 
conhecer necessariamente, infalivelmente, pois que a 
verdade é uma só, que essa condenação é, fóra de toda 
a questão, uma iniquidade monstruosa. (Apoiados ). 


Chegado a esta convicção, não hesite, cumpra o 
seu dever (Apoiados). Não se deixe embaraçar pelo 
acanhado e falso desar, de desandar no caminho erra- 
damente seguido, visto como não há outro meio de 
retomar a verdadeira senda (Apoiados). 


Não comprometa, não perturbe o futuro do país 
por tão reprovada vaidade. Repare do modo possivel o 
dano causado a vítimas inocentes, meritórias, a toda 
a sociedade, à causa pública, como é dever de probi- 
dade e de honra. Atenda a que a falta de cumprimento 
deste dever importa ante a conciência pública inevi- 
tavel desconceito e degradação, da qual não o salvam 
as galas da posição, nem coisa alguma no mundo. Não 
se acobarde ante considerações subalternas e de ne- 
nhum valor para os brasileiros, como esse alarido le- 
vantado pelo ouro português (4 poiados ). 


Lance mão do poder de agraciar de que dispõe; e 
faça voltarem as coisas ao estado donde o capricho, 
o erro, a paixão e o crime as fizeram sair (Apoiados). 


Os Snrs. Figueira de Melo e Mendes de Almeida: 
— Apoiado; muito bem. 

O Snr. Silveira Lobo: — Snr. presidente, não em 
meu nome, que nada valho; mas, em nome da justiça 
ultrajada, e da causa pública, e para ajudar à corôa 
no cumprimento de tão nobre dever, eu aconselharia 
a meus concidadãos de todas as paróquias do Impé- 
rio, sem distinção de côr política, o uso pacífico do 
direito de petição, esse grande escudo que a consti- 
tuição deu a todo cidadão brasileiro (Apoiados). 
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Bastam abaixo-assinados, precedidos de algumas 
palavras, em que se peça simplesmente à Sua Majes- 
tade o Imperador que faça restituir os bispos de Olin- 
da e do Pará a suas dioceses. 

Tenho concluido. 

(Muito bem; muito bem; muito bem. O orador é 
cumprimentado por seus amigos). 

O Snr. Mendes de Almeida: — V. Excia. acaba de 
prestar o mais eminente serviço ao país com o seu 


discurso”. 


CAPÍTULO XXI 


A QUESTÃO RELIGIOSA NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 


Na Câmara, a Religião tinha, como no Senado, va- 
lorosos e brilhantíssimos defensores. Citemos em par- 
te um dos notaveis discursos que se fizeram ouvir no 
recinto dessa casa que em sua história não atravessou, 
porventura, fase tão emocionante como essa de 1874 
e 1875. Escolhemos entre os demais primorosos dis- 
cursos o do Deputado Tarquínio de Souza, que insiste 
sobre um ponto importantíssimo — a união dos dois 
bispos com o chefe supremo da Igreja. Além disso, O 
ilustre parlamentar focaliza muito bem a injustiça da 
condenação dos bispos e termina sua oração com 
protestos de obediência à Igreja — dignos dos már- 
tires. 

Entretanto, transparece claramente o espírito de 
servilismo que animava, infelizmente, a não poucos re- 
presentantes do povo católico, com lamentavel detri- 
mento da religião oficial do governo. 


“Câmara dos Snrs. Deputados. Sessão de 1 de 
Agosto de 1874. 
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ravel discurso, proferido pelo Sumo Pontífice no dia 
17 de Junho passado perante o sacro colégio; vou ler 
alguns trechos desse discurso, que tão grande sensa: 
ção produziu na Europa, afim de que esta augusta 
câmara e o país fiquem sabendo que realmente existe 
a mais íntima união entre o Santo Padre, o chefe su- 
premo da Igreja Católica, e os Bispos de Olinda e do 
Grão-Pará. 

“Pedem paz; pedem tréguas; pedem, dí-lo-ei, um 
modus vivendi! E haverá um modus vivendi possivel 
com um adversário que está continuadamente armado 
de um modus nocendi, de um modus auferendi, de um 
modus occidendi? A bonança poderá jamais conciliar- 
se com a tempestade que ruge e se subleva, abatendo, 
desarraigando, destruindo tudo o que encontra, dian- 
te de si? 

“Que faremos, pois, veneraveis irmãos? nós a quem 
é dito: Statis in domo Dei et in atriis domus Dei 
nostri?.. 

Ficaremos unidos com o Episcopado, que na Ale- 
manha, no Brasil, e em toda a Igreja dá provas lumi- 
nosas de constância e de firmeza, unir-nos-emos a 
Ele e a todas as almas queridas do Senhor”. 

Pelas palavras do Santo Padre, que a câmara acaba 
de ouvir, fica fóra de dúvida que S. Santidade está 
unido com o Episcopado do Brasil, com os Bispos, 
que têm dado provas luminosas de constância e fir- 
meza; e, como ninguem tem dado tais provas em mais 
alto grau que os ínclitos Bispos de Pernambuco e 
Grão-Pará (Apoiados), é manifesto que o Santo Pa- 
dre está com eles moralmente unido. 


O Snr. ministro da Justiça: — Os outros não dão 
as mesmas provas? 
O Snr. Tarquínio de Souza: — Não tenho o que 


ver agora com os outros, refiro-me aos de Pernam- 
buco e do Pará, e é quanto basta ao meu empenho; en- 
tretanto, lerei ainda outro trecho do mesmo discurso, 
que é de grande importância para o caso em questão. 
“Nós persistiremos na oração, pedindo a paciên- 
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cia e a coragem para combater os nossos inimigos, mas 
não com a espada em punho, porque Jesus Cristo 
combate com a Cruz. A Cruz, pois, será a nossa arma 
e suplicaremos a Deus por eles. Sem jamais nos con- 
formarmos com seus princípios e condenando os pol- 
trões que repetem em sua cobardia: — Que quereis 
que se faça?... Como se há de fazer? — Pergunta 
imbecil, digna de vermes da terra e não de homens!...” 

Eis aquí com quem o Santo Padre não está uni- 
do, a quem ele condena; são os fracos, os poltrões; 
aqueles que não sabem o que hão de fazer. Quando 
as leis da Igreja estão bem expressas para determi- 
narem o caminho que devem seguir (Muito bem). 

Trouxe muito de propósito esta locução do Santo 
Padre para responder com ela aos boatos que emissá- 
rios oficiais e oficiosos do governo vão espalhando à 
sorrelfa, de que o Santo Padre não aprova, e antes 
repreende os atos praticados pelos ilustres Bispos 
de Pernambuco e do Pará. 

O Snr. Diogo de Vasconcelos: — A essas intrigas 
responde-se com o riso, 

O Snr. ministro da Justiça: -— Mas o gesta tua não 
veio? 

O Snr. Tarquínio de Souza: — O gesta tua é uma 
grande mentira, que se prégou a este país. (Não 
apoiados e apoiados). A alocução do Santo Padre, que 
acabo de ler, dá irrefragavel testemunho disso. 

Snr. presidente, não concluirei esta parte do meu 
discurso sem condenar uma doutrina fatal que se vai 
implantando em nosso país, que parece ter servido 
de guia ao governo nos desatinos que tem praticado 
com relação à questão religiosa. 

Dizem que os Bispos são empregados públicos, e 
como tais sujeitos ao poder civil. Esta doutrina é 
falsa, e não somente falsa, mas ainda fecunda em 
consequências desastrosas para o país. (Apoiados). 

Em uma das sessões do ano passado tive de com- 
bater essa fatal doutrina; como, porém, insistem nela, 
seja-me permitido dizer ainda algumas palavras. 


>>> 
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Senhores, o que caracteriza o empregado público, 
o que determina se ele pertence à ordem civil, ou à 
eclesiástica, é a natureza das funções que exerce; ora, 
se as funções que os Bispos exercem procedem de 
Deus, porque os Bispos são postos pelo Espírito San- 
to para regerem a Igreja, como nos dizem as sagradas 
letras, se eles são Bispos por graça de Deus e da 
Santa Sé, é manifesto que de modo algum podem ser 
considerados empregados públicos de ordem civil. 
(Apoiados ). 

Ninguem dá o que não tem; o poder civil não tem 
funções espirituais, logo, não póde comunicá-las a 
ninguem, e debalde o governo imperial nomearia Bis- 
pos, se eles não fossem confirmados pela Santa Sé, 
se não recebessem a sagração da Igreja. 


Se a nomeação de Bispo fosse atributo da sobe- 
rania temporal, ele seria exercido assim no Brasil, 
como nos outros Estados soberanos; e, entretanto, é 
certo que, em muitos deles, na Inglaterra, nos Estados 
Unidos, o poder civil não intervem de modo algum na 
nomeação dos Bispos. 


Nem nos deixemos iludir pela circunstância aci- 
dental de receberem os nossos Bispos suas côngruas 
do tesouro nacional. Não quero recorrer agora à legis- 
lação antiga para provar que, se o Estado paga as 
côngruas dos Bispos e dos párocos, é em virtude de 
um contrato bilateral, em compensação dos dízimos 
eclesiásticos, que foram incorporados ao Estado. 
(Apoiados). Prefiro recorrer a outro argumento. 


Na Bélgica, os Bispos tambem são estipendiados 
pelo Estado, mas o poder civil não os nomeia, nem 
jamais lembrou-se alguem alí de chamar os Bispos 
empregados públicos de ordem civil. 

* Se os Bispos fossem funcionários civís, não só 
ficariam suspensos de suas funções por efeito de 
uma pronúncia, como é expresso no art, 165 do código 
do processo, mas ainda poderiam ser suspensos por 
decreto do governo. Entretanto, quero citar uma opi- 
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nião que não póde ser suspeita ao nobre ministro da 
Justiça, que me honra com a sua presença. 

O Snr. visconde do Bom Retiro, no Conselho de 
Estado, sem querer examinar a questão, disse toda- 
via “que a missão sagrada dos Bispos é de instituição 
divina, e fundada em poderes que não dimanam da 
soberania nacional, como são todos os de ordem e ju- 
risdição, que foram conferidos por Deus e por inter- 
médio da Santa Sé.” 

A doutrina que combato não só é falsa, mas tam- 
bem de consequências desastrosas, como já disse, e es- 
pero mostrar. 

Onze conselheiros de Estado, cujos nomes tenho 
aquí, reuniram-se em conselho pleno para «consultar 
sobre os atos do Bispo de Olinda, e particularmente 
sobre os meios coercitivos que podiam ser emprega- 
dos, caso aquele ilustre Bispo não cumprisse as ordens 
do governo. 

Dos onze conselheiros somente dois, os Snrs. VIS- 
condes de S. Vicente e-de Souza Franco, os mais ex- 
trênuos regalistas do conselho de Estado, votando 

ela responsabilidade do Bispo de Olinda, viram a 
possibilidade de ficar ele incurso nas penas do arti- 
go 96 do código criminal. Aos demais não ocorreu 
a sanção penal daquele artigo, e nem poderia ocorrer, 
porquanto os conselheiros de Estado não podiam co- 
gitar daquele célebre scilicet, por força do qual se 
encaixou a martelo a disposição do art. 128 na do 
artigo 96 do nosso código criminal. 

Vergonha eterna nos anais judiciários do Brasil. 
(A partes). 

Tenho em minhas mãos um exemplar do parecer 
do Conselho de Estado pleno, o qual devo à bondade 
de um amigo, visto como ainda não tivemos a fortuna 
de receber o anexo sob a letra — D —, ao qual se re- 
fere o nobre ministro do império, dando-nos conta dos 
negócios eclesiásticos. 

O Snr. Bernardo de Mendonça: — Não sei porque 
ainda não foi distribuido na câmara, no senado já foi. 
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o Snr. Tarquínio de Souza: — Quero, pois, insti- 
tuir um ligeiro exame para que o país fique sabendo 
que, conforme o juizo da maioria do próprio conselho 
de Estado, o Bispo de Olinda está sofrendo uma pena 
injusta, que só póde ter explicação no desejo de vin- 
gança do governo imperial. 

Sim, os Snrs. visconde de Marituba, de Bom Re- 
tiro, de Jaguarí e Inhamerim, marquês de Sapucaí e 
Duque de Caxias votaram todos pela responsabilida- 
de do ilustre Bispo, mas responsabilidade por crime 
de desobediência, como incurso nas penas do art. 128. 

O Snr. conselheiro Nabuco entendeu que o Bispo 
não havia cometido crime algum (apoiados), que não 
podia, portanto, ser sujeito ao Supremo Tribunal. 

É a doutrina de um jurisconsulto muito respeita- 
vel, que deve ser conhecido do país, e que é diametral- 
mente oposta à do Supremo Tribunal de Justiça. 

Deploro que o Snr. conselheiro Nabuco, por uma 
notavel incoerência, por apreciações inexatas, aconse- 
lhasse a expulsão do Bispo de Olinda, como medida 
política. Seria um atentado contra a constituição do 
Império e os direitos do cidadão brasileiro. Mas, se- 
nhores, apesar disto, entre o parecer do conselheiro 
Nabuco e o que foi resolvido pelo governo e executado 
pelo Supremo Tribunal, não hesito em decidir-me pelo 
primeiro. 

O Snr. Diogo Vasconcelos: — Condenado o Bispo 
a galés, como um facínora! 

O Snr. Tarquínio de Souza: — A expulsão do Bis- 
po comprometeria somente ao governo; a condenação 
no art. 96 deshonrou o Supremo Tribunal e compro- 
meteu ao poder moderador. (Apoiados e não apoia- 
dos). 

Sem me ocupar agora do parecer do nobre viscon- 
de de Abaeté, que, aliás, foi o mais sensato e judi- 
cioso de todos, aquele que mais respeitou as prerro- 
gativas da Igreja, sua liberdade e independência, vou 
citar uma autoridade, que não póde ser suspeita, mas 
muito ao paladar do nobre ministro da Justiça, Refi- 
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"ro-me ao Snr. visconde de Niterói, o qual entendeu 
* que, se havia crime, era este de natureza meramente 
espiritual, que só podia ser julgado por um concílio 
provincial. 

Peço licença à câmara para ler as palavras do ilus- 
tre conselheiro de Estado, visconde de Niterói, cuja 
opinião o país precisa conhecer. (Apartes). 

O Snr. Bernardo de Mendonça: — Póde continuar, 
que ouvimos com sumo gosto. 

O Snr. Tarquínio de Souza: — O que ouço, diz O 
nobre visconde de Niterói, proposto pelo maior nú- 
mero dos ilustrados conselheiros, é o processo de 
responsabilidade do Prelado pelo Supremo Tribunal 
de Justiça. Não o tenho por conforme a lei, e € tão 
repugnante com os princípios de justiça, como aten- 
tatório da competência do fôro eclesiástico, ao qual 
cabe exclusivamente o autorizado conhecimento e 
correção dos abusos no exercício do episcopado. À 
competência do Supremo Tribunal de Justiça se li- 
mita a conhecer e julgar os Bispos pelos crimes co- 
muns; e tribunal secular não conhece das causas do 
£ôro eclesiástico, e, sem irrogar injúria e desacato à 
autoridade eclesiástica, não poderia intervir em julga- 
mento e decidir da regularidade de proceder dos Bis- 
pos e nem de fato se póde esperar nas condições des- 
te tribunal providência eficaz que autorizadamente 
reprimisse e corrigisse os excessos do Bispo e asse- 
gurasse plena satisfação à sociedade. 

“Para que nenhum fosse o resultado de qualquer 
processo criminal, intentado perante o Supremo Tri- 
bunal de Justiça, basta a ponderação de que não póde 
ser capitulado crime punivel, segundo o código cri- 
minal, o ato praticado pelo Bispo com as pias inten- 
ções, que ninguem justamente desconhecerá no Pre- 
lado Pernambucano. 
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clinando-se do regrado procedimento, aquilo mesmo 
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que em termos habeis será praticavel, profícuo e re- 
gular, torna-se violento, injusto e prejudicial. Assim, 
sem que se recorra aos meios ordinários, não é dado 
lançar mão de medidas extraordinárias. 

“O meio ordinário, que logo deve ser procurado, 
para coibir o Prelado nos excessos em que tem caido, 
e quando ainda relute contra a decisão deste recurso, 
é o do seu julgamento no sinodo ou concílio provin- 
cial, que, segundo a lei da Igreja, é o competente não 
só para repreender todos os excessos, como julgar o 
mesmo Bispo...” 

Em seguida o ilustrado conselheiro de Estado, 
cuja opinião acabo de ler, cita as disposições do con- 
cílio tridentino, que servem de fundamento ao seu 
parecer. 

Eis, pois, Snr. presidente, recorrendo à autoridade 
insuspeita do conselho de Estado, nota-se em grande 
maioria dele a condenação anticipada do procedimen- 
to do Supremo Tribunal, e, ao mesmo tempo, prova 
irrecusavel da injustiça e violência que estão sofren- 
do os dois ilustres confessores da fé, os Bispos de 
Olinda e do Grão-Pará. 

Segundo o voto do Conselho de Estado, quando 
muito podiam ser condenados nas penas do art. 128, 
que trata da desobediência, e cujo máximo é dois me- 
ses de prisão! (Apartes). 
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O Snr. ministro da Justiça: — Eu ouço sempre a 
V. Excia. com toda a atenção. 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Senhores, tem-se 
procurado contrapôr a posição de cidadão brasileiro 
à de católico apostólico romano, tem-se dito que, des- 
de que as leis do Império forem opostas às leis da 
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Igreja, devemos obedecer àquelas, embora com pre- 


juizo destas. 

Declaro solenemente que não estou por essa dou- 
trina. 

O Snr. João Mendes e outros Senhores: — Muito 
bem! a 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Sou brasileiro pel 
meu nascimento, amo, como quem mais amar, a minha 
pátria, e estou disposto a fazer por ela todos os sacri- 
fícios que de mim se exigirem, assim como estou 
certo de lhe haver prestado aqueles que estão nas 
minhas limitadas forças. ) 

O Snr. Diogo de Vasconcelos: — Tem prestado 
muito bons serviços. 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Sou, porém, cató- 
lico pelo meu batismo; felizmente, não conheço an- 
tinomia alguma entre as leis do meu país e as da 
Igreja a que pertenço. (Apoiados). 

Declaro, porém, à câmara que, se infelizmente 
houvesse leis no Brasil, que fossem de encontro às 
leis da Igreja neste conflito, antes de tudo obedeceria 
às leis da Igreja, cumpriria as promessas do meu ba- 
tismo, porque entre Deus, o homem, entre a pátria 
terrestre e a pátria celeste, a que eu aspiro, a escolha 
não póde ser dificil a quem, como eu, firmemente crê 
na vida eterna. 

O Snr. Diogo de Vasconcelos e outros Senhores: 
— Muito bem! y 

O Snr. Ministro da Justiça: — Eis aí uma eloquên- 
cia digna de melhor causa. 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Um ilustre orador 
austríaco, o príncipe Alois de Lichtenstein, na assem- 
bléia geral de uma associação católica, impugnando 
as leis ultimamente votadas no parlamento da Áus- 
tria, concluiu o seu discurso, convidando os católicos 
a não fazerem concessões a seus adversários, a aceita- 
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DIPLOMACIA INFELIZ 
A missão Penedo — A carta do Cardial Antonelli. 


O Governo Imperial, sem se deter no caminho dos 
processos contra O Bispo de Olinda, resolve mandar 
a Roma um enviado especial para conseguir, natural- 
mente, ganho de causa por meio mais simples. Se não 
conseguisse da Santa Sé uma condenação formal do 
procedimento de D. Vital e dos demais que, como ele, 
sustentavam a liberdade da Igreja, ao menos uma pã- 
lavra de advertência já seria muita coisa, Uma pala- 
vra do Papa contra Os Bispos! Já seria muita coisa! 

O Barão de Penedo encarregado da infeliz missão 
compenetrou-se bem de seu papel. 

E julgou tão necessário, para seu bom nome de 
diplomata, conseguir a reprovação papal contra Os 
Bispos, que não duvidou em assoalhar o triunfo que 
imaginou ter conseguido. Ficou célebre a sua frase 
gesta tua non laudantur. 

Leiamos as palavras do mesmo Barão de Penedo 
(Carta de Roma, a 20 de Dezembro de 1873, ao Snr. 
Visconde de Caravelas, ministro dos Negócios Es- 
trangeiros. Ver “Missão Especial em Roma”, pelo Ba- 
rão de Penedo): 

“O Cardial (Antonelli) mostrou-me essa carta (a 
dirigida por ele ao Bispo de Olinda) e estou autori- 
zado a dizê-lo a V. Excia. O teor dessa carta é assás 
severo; e aquí refiro em substância alguns de seus 
tópicos. Traz logo no exórdio a seguinte frase: “ges- 
ta tua etc. non laudantur” 

É bem grande ousadia mentir assim em uma carta 
diplomática, sobre assunto tão grave. O mesmo latim 
dessa frase — como faz notar Dom Macedo Costa — 
não é de lei. Vamos ver na carta, que reproduziremos 
por extenso, que tais palavras cairam de outra pena 
que não a do Cardial Secretário de Estado. 
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O Barão queria dar notoriedade à sua diplomacia, 
mas não foi feliz. 

O “gesta tua non laudantur”. A infeliz Missão Pe- 
nedo confiada ao Barão de Penedo visava conseguir 
da Santa Sé — parece incrivel — o ganho de causa 
da Maçonaria contra os Bispos. O Santo Padre Pio IX 
nunca deixou de aprovar o procedimento dos dois he- 
róicos Bispos. Os intermediários poderão ter tido mo- 
mentos de dúvida, vítimas de falsas informações. 

O Barão de Penedo, persuadido, afinal — ao que 
parece — de que não conseguia quanto desejava da 
Santa Sé, obteve uma carta, deturpou-lhe o sentido e 
agitou-a como troféu de vitória sobre as augustas ví- 
timas. 

É tão importante esse aspeto da Questão Religiosa 
que queremos reproduzir algo do que escreveu Dom 
Macedo Costa a tal propósito: “... forçoso é ocupar- 
nos da famigerada carta reservada do Cardial An- 
tonelli, vulgarmente conhecida com o nome de “Gesta 
tua”, carta com que se fez barulho excessivo e que 
— não sabemos porque — é considerada pelo digno 
negociador como o seu mais glorioso troféu. As ra- 
zões que tínhamos para envolver no mais profundo 
silêncio este documento parecem não militar mais, 
mudadas como estão as circunstâncias. Verdade é que, 
estando nós na prisão, veio ter conosco Monsenhor 
Sanguigni e nos comunicou, sob toda reserva, uma or- 
dem expressa de Sua Santidade para destruirmos a 
tal carta, por modo que dela não restasse vestígio 
algum, e assim fielmente o cumprimos. 

Tendo-nos, porém, o Cardial Antonelli, com gran- 
de surpresa nossa, enviado, por ocasião da anistia, 
nova cópia da mesmíssima carta, e continuando então 
os adversários dos Bispos e ultimamente, na sua obra, 
o Snr. Barão de Penedo, a interpretá-la em sentido 
falso, afigura-se-nos chegado o momento de fazer 
luz sobre o misterioso documento. 

Essa carta pertence à história, hoje ou amanhã 
sempre há de chegar à publicidade. Foi um lasti- 
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dado, anulado, mandado sepultar no mais profundo 
esquecimento? 

Digamos, pois, toda a verdade sobre a carta-Anto- 
nelli; analisemo-la e veremos que o Snr. Barão de 
Penedo, tendo tido apenas uma audição rápida desse 
documento escrito em latim, não lhe compreendeu 
bem o sentido e exagerou-lhe em demasia o alcance. 

Será verdade que a carta traz logo no exórdio a 
seguinte frase: Gesta tua etc. non laudantur? 

As vossas proezas, como bem traduziu o Snr. Pe- 
nedo, não são louvadas? Não, absolutamente não; ne- 
nhuma dessas palavras. Nem o substantivo gesta, nem 
o possessivo tua, nem a partícula non, nem o verbo 
Jaudantur, se acha formando tal frase, nem no prin- 
cípio, nem no meio, nem no fim da carta Antonelli. 
Afirmou o Bispo de Olinda, e é verdade. O texto ori- 
ginal que figura entre as peças justificativas no fim 
deste volume será disto prova peremptória.” 

A carta que o Cardial Antonelli mandou ao Bispo 
de Olinda com ordem de ser transmitida por cópia ao 
Bispo do Pará, de 18 de Dezembro de 1873 — a célebre 
carta trofeu do Barão de Penedo — não contem o ges- 
ta tua non laudantur. Louva o empenho e zelo dos Bis- 
pos em combater a seita maçônica. O que, porém, faz 
notar é que devia ter havido prudência no combate 
afim de se chegar ao fim desejado. E note-se que de- 
pois o Sumo Pontífice mandou que fosse a carta des- 
truida. 

Os Bispos foram prudentes e prudentíssimos. No 
Rio de Janeiro as provocações da maçonaria eram tão 
afrontosas que o Bispo Dom Lacerda foi acoimado, 
por ela mesma, de fraco, de desertor. 

Quanto ao Bispo de Olinda, apenas chegado a Per- 
nambuco, a maçonaria o chamava de ultramontano, de 
homem perigoso. A imprensa maçônica com a “Fa- 
mília Universal” e a “Verdade” atacam o clero, bispos, 
cardiais e o Papa. Uma Loja anunciava uma missa no 
dia de S. Pedro para festejar o aniversário da fun- 
dação dessa Loja. Avolumaram-se os insultos e as 
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provocações. D. Vital com a máxima prudência to- 
mava suas medidas para contrabalançar o mal e im- 
pedí-lo sem irritar o inimigo. 

No Pará as provocações maçônicas chegaram a um 
grau incrivel de impudência, como já vimos atrás. 
Como explicar então que o Cardial Antonelli aconse- 
lhe ainda prudência na sua carta?! Tudo está perfei- 
tamente explicado pelas informações falsas que che- 
garam a Roma, e em mais de uma nota O Cardial se 
queixou dessa falta de sinceridade por parte do en- 
viado especial do Governo Imperial. — A célebre 
Carta acha-se publicada na íntegra em o livro de Dom 
Macedo Costa — “Questão Religiosa”, em apêndice. 
Para dar valor à sua missão especial escreveu e pu- 
blicou em Londres, no ano de 1881, o Snr. Barão de 
Penedo, opúsculo “Missão Especial a Roma em 1873 - 

Refutou-o brilhantemente o Exmo. Dom Antônio 
de Macedo Costa com seu livro sobre a infeliz missão. 

Em 1887 o Snr. Barão de Penedo volta à carga 
com a publicação “O Bispo do Pará e a Missão a 
Roma pelo Barão de Penedo”. 

Dom Antônio escreve então em 1888 outro livro: 
“O Barão de Penedo e a sua Missão a Roma, pelo 
Bispo do Pará”. 

Dom Antônio, terminando seu livro diz: “Quem 
ler os dois escritos dirá do meu: “É uma defesa!” 
Do seu: “É um desabafo!” Um é a lógica; o outro 
a paixão. Aquí a fraqueza; alí a força irresistivel. 

“Qxalá que o meu nobre adversário se renda à for- 
ça da verdade! Não há mais glorioso triunfo do que 
ser por ela vencido”. 


Naufragada a missão Penedo, particularmente com 
os dois magníficos Breves de Pio IX, aprovando e elo- 
giando os grandes Bispos, o Ministério apelou para a 
Missão Araguaia, que tambem fracassou. 
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OS SUCESSOS NO PARÁ 


Os interditos. — Dom Antônio não cede. — Na crô- 
nica da Ordem III de S. Francisco. — Sua pri- 
são em Belem. — O Protesto. — Resumo his- 
tórico da prisão. — Providência para a sua 
sucessão. 


Dom Macedo Costa, pela Instrução Pastoral de 25 
de Março de 1873, procura ainda chamar os Irmãos, 
os confrades metidos na maçonaria, ao bom caminho. 
Expõe as condições necessárias para-que eles possam 
continuar recebendo os favores espirituais, etc. Pelo 
Vigário Geral Mons. Sebastião Borges de Castilho, 
fez chegar caridosas admoestações a cinco confrarias, 
(contando duas insignificantes) e, como se declararam 
em formal desobediência às ordens do Prelado, fo- 
ram suspensas de suas funções religiosas. 

E foram interditas duas capelas e um oratório em 
que funcionavam. As Confrarias suspensas foram: 
Ordem 3.º de N. S. do Carmo (pouco depois dissol- 
vida por sentença do Juiz de Capelas), Ordem 3.2 de 
S. Francisco e Irmandades do Senhor dos Navegan- 
tes, dos Passos, do 8. S. Sacramento de “Sant'Ana”. 
As duas capelas interditas eram de pouca importân- 
cia: tinham suas portas abertas para as naves de duas 
igrejas. 

Respostas insolentes foram dadas às admoesta- 
ções paternais. 


Eis a Portaria que confirmou as penas canônicas 
cominadas: 


“GOVERNO DO BISPADO 


Portaria 


À vista das respostas do Prior da Veneravel Or- 
dem Terceira do Carmo e Provedor da Irmandade do 
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Senhor Bom Jesus dos Passos, e do Ministro da Ve- 
neravel Ordem Terceira de S. Francisco, datadas de 
3 de Abril deste ano, nas quais formalmente declaram 
desobedecer à ordem do Exmo. Revmo. Ordinário, exa- 
rada no artigo 6 da Instrução Pastoral de 25 de Mar- 
ço último, declaro efetivas as penas marcadas no su- 
pramencionado art. 6, ficando desde já suspensas as 
funções religiosas daquelas duas companhias, e inter- 
ditas as capelas onde funcionam. 

Dada em Belem do Pará, aos 4 de Abril de 1843. 

Cônego Sebastião Borges de Castilho, Vigário Ge- 
ral do Bispado”. 

* o * : 


O governo havia de tentar tudo para submeter aos 
seus caprichos o Prelado que, cumprindo seu dever, 
procurava corrigir católicos esquecidos da disciplina. 


xo o % 


A 9 de Agosto de 1873 o Governo Imperial orde- 
nava ao Bispo do Pará que levantasse, no prazo de 15 
dias, a censura do interdito das Irmandades. Dom Ma- 
cedo Costa escreve ao Supremo Tribunal de Justiça 
longa e erudita carta de resposta, a 24 de Janeiro de 
1874, declarando que não podia atender à ordem, e 
mostra, com superabundância, as razões que garantem 
ao Bispo o direito de governar a sua diocese indepen- 
dentemente das injunções do poder temporal, sempre 
que o bem espiritual dos fiéis se ache em jogo. 

Ele não reconhece no poder civil o direito de le- 
vantar censuras; sustenta que as causas espirituais de- 
vem ser conhecidas nos tribunais eclesiásticos e 
só lá. 

Enfim, expende a verdadeira doutrina da Igreja 
nessa matéria e não obedece. 


* a x 


No “Bosquejo Cronológico” da V. O. Terceira de 
S. Francisco da Penitência de Belem, escreve em 1878 
Antônio Nicolau Monteiro Baena: 
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“4 de Abril (de 1873). Portaria do Vigário Geral 


todas as funções religiosas da Ven. Ordem III do 
Carmo, irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos 
e Ven. Ordem Terceira de S. Francisco, e interditas 
as capelas em que funcionam. 

“5 de Abril. O ministro dá ciência ao cônego pro- 
comissário da suspensão e interdito, conforme a por- 
taria publicada na “Boa Nova”, orgão do bispado, de- 
clarando que não teve intimação ou comunicação al- 
guma direta; não obstante, para evitar dúvidas e con- 
flitos no futuro, pede esclarecimentos com indivi- 
duação (por ser ele próprio comissário o diretor es- 
piritual da Ordem) àcerca das funções religiosas a 
que se refere a portaria do Vigário Geral. 

6 de Abril — Responde o cônego pro-comissário 
que julga não omitir algumas das funções classifi- 
cando-as do modo seguinte: 

1.º Das que tinham lugar na capela, nenhuma 
póde haver. 

2.º Dos exteriores, são proibidas as procissões, as 
entradas e profissões em artigo de morte, a cruz al- 
cada nos enterros e sinais pelos defuntos. 

3.º No hospital só é permitida a administração 
dos sacramentos aos enfermos. 

4.º Que administrará os sacramentos na qualida- 
de de simples sacerdote e quando iminente perigo o 
exigir, visto ser-lhe defeso fazê-lo no carater de pro- 
comissário.” 

O pro-comissário era o Revmo. cônego Andrade 
Muniz. 


.O % 


A 28 de Abril o Bispo do Pará era preso. 

Dom Antônio contava com a prisão. Já se havia 
despedido de suas ovelhas, já havia reunido o clero 
e dado suas instruções. Estava resignado. Entretan- 
to, se comoveu, um momento, e lágrimas rolaram de 
seus olhos. 


do bispado, declarando que ficam desde já suspensas, 
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- Leiamos o protesto que fez quando o feriu o golpe 
da violência regalista: 


“Protesto 


Cedendo à força e entregando-me à prisão, devo 
como cidadão e como Bispo levantar um protesto so- 
lene contra esta violência, e, o que é mais, uma vio- 
lação da Constituição e das leis deste pais, mais uma 
ofensa da liberdade das almas, mais um golpe dolo- 


roso, que irá ferir através do oceano o coração já tão 
magoado do Santo Padre Pio IX e de todos os cato- 


licos do mundo. 


— Declaro perante m 

nha pátria, perante à 

Deus, que há de julgar as Ju 

tenho cometido a minima iniTáçe 

país, e que só procurei ser fiel às da Santa Igreja 
, 


Católica Apostólica, Romana, a que pertenço, : per- 
tencerei, mercê de Deus, até o último suspiro e mi- 
nha vida. 

— Declaro mais que sou arranca 
vontade e por viva força a este caro 
sou o legítimo Pastor. 

— Perdôo de todo o meu coração os que deram 
causa a estas tribulações por que está passando a Igre- 
ja no Brasil, e nesta hora solene de minha vida dou 
do fundo d'alma minhas mais afetuosas bençãos a to- 
dos os meus queridos diocesanos, a este povo fiel do 
Pará e do Amazonas, a quem Togo fique sempre fiel 


às suas crenças, estando sempre unido ao seu legitimo 


Bispo, que continua a sê-lo ainda no cárcere ou no 


degredo, e principalmente ao nosso augusto Pontífice 
Pio IX, Vigário de Jesus Cristo. A 

— Dado no Paço Episcopal às 9 horas da manhã 
no dia 28 de Abril de 1874. — t Antônio, Bispo do 
Pará. — Cônego Sebastião Borges de Castilho, Vigá- 


rio Geral do Bispado. 


eus diocesanos, perante mi- 
Igreja e sobretudo perante 
stiças da terra, que não 
fração das leis do meu 


do contra minha 
rebanho, de que 
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Chantre Dr. João Tolentino Guedel ã 
Cônego João Ferreira Prado pia 
Cônego José Pinto Marquez. 
Cônego Lázaro Pinto Moreira Lessa 

Cônego Luís Barroso de Bastos. 
Cônego Dr. Antônio José Bentes. 

Cônego Luís Martinho d'Azevedo Couto 
Cônego Clementino José Pinheiro ; 
Padre José Serapião Ribeiro. | 
Padre Raimundo Amâncio de Miranda 
Padre João Rodrigues d'Assunção 
Ro João di Santa Cruz. 

ônego Eugénio d'Oliveira Pantoj 
Padre Augusto João Maria Culléra. 
Cônego Jerônimo José Fernandes Carneiro 


Padre H i ici 
rn emenegildo Domiciano Cardoso Perdi- 


A ' 
Re sader se mostraram rigorosas. Nem per 
que o Snr. Bispo fosse acompanhado do seu 


—N ; 
Ra ha dna do Snr. Bispo, só foi permitido 
dueto” nº do comte. Pedro da Cunha, que o devia 

à prisão. Em escaleres seguiram membros 


Edo desembarcou no Rio, a 19 de Maio vá- 

A puta os 0 acolheram. O Snr. Ferreira Vi 
gueu três “vivas” ao Bispo do Pará. S Encii, 
. , 


xo % x 


Vamo Ê 
Ss, porem, acompanhar mais de perto aconteci 
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A PRISÃO DE DOM MACEDO COSTA 


O Bispo do Pará não se iludia, como dissemos. Se 
Dom Vital tinha sido preso e condenado, ele, que ha- 
"via incorrido igualmente no ódio da maçonaria, que 
“havia lançado os interditos às ordens terceiras e se 
| recusava levantar esses interditos porque não conhecia 
* no governo civil poder algum para o obrigar a isso — 
" ele só podia contar com à prisão e a condenação. 
Para narrar, em resumo, os fatos que se desenro- 
| Jaram em Belem, vamos valer-nos da pena de um escri- 
"tor que vivia em Belem, nessa época, e tinha relações 
estreitas com o grande Bispo. “Encarregado (fala o 
Dr. Higino Amanajás) da execução do mandado de 
prisão, apresentou-se em palácio o Juiz de Direito 
desta capital, que foi recebido pelo Bispo, rodeado 
do cabido e clero. Após a leitura desse documento, 
respondeu com calma: 

— S6 cederei à força e vou protestar. 

Temendo o Juiz que'a demora na execução do 
mandado provocasse qualquer reação popular, quis 
evitar o protesto, mas Dom Antônio replicou com 
energia: 

— Até metido em ferros, ninguem tem poder para 
impedir que eu fale. Snr. Cônego Mourão, tenha a bon- 
dade de escrever. 

E ditou com voz clara e vibrante o seu protesto, 
que assinou com todo O clero presente, dizendo em 
seguida: 

— Agora posso acompanhá-lo. 

Era tal a imponência do seu aspeto soberano que 
o próprio juiz se sentiu dominado. 

E este, que já havia requisitado um oficial supe- 
rior para representar a força pública, conduziu-o em 
carro ao Arsenal em verdadeira romaria e o salão 
do estabelecimento ficou repleto com as principais 
famílias da capital. Avisado Dom Antônio da pre- 
sença alí dos seus diocesanos, veio ao salão e, ao de- 
frontar tão numerosa reunião, exclamou: 
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— Nunca me julguei tão rico de afeições! 

Embarcado de surpresa, em um vapor inglês, com 
passagem paga pelo governo, acompanhado pelo chefe 
da esquadra, Pedro da Cunha, seu amigo particular e 
designado para levá-lo ao Rio, foi recebido a bordo 
pelo comandante do vapor e sua oficialidade, com as 
quais aliás já tinha viajado, quando fôra a Roma. Ao 
pisar o convés do navio, D. Antônio disse ao coman- 
dante: 


— Sabe que embarco no seu navio como prisioneiro 
de alta traição? 


— Não, respondeu o comandante: V. Excia. é pas- 
sageiro: tenho aquí seu bilhete. Alem de tudo, um 
navio inglês faz parte integrante do território da livre 
da Inglaterra e não é transporte de prisioneiros de ou- 
tra nação, V. Excia. aquí é passageiro e, como tal, 
desembarcará onde e quando lhe aprouver. 


Chegando ao Rio, foi recolhido ao Arsenal de Ma- 
rinha, aguardando o julgamento que não se fez espe- 
rar. À ansiedade entre os católicos era enorme: nin- 
guem acreditava que o governo fizesse condenar o 
sábio bispo. Ele, porém, não se iludia e estava con- 
vencido de que tudo se havia preparado para a sua 
condenação. No tribunal, o martir manteve-se sereno 
e impassivel, não respondendo quando o interroga- 
vam. “Jesus autem tacebat” — havia antes respondido 
Dom Vital. 


Sendo perguntado se nomeava defensores, calou- 
se. Então o presidente faz-lhe saber que o tribunal 
havia recebido petição de dois advogados, que se ofe- 
reciam espontaneamente para defendê-lo e inquiriu se 
os aceitava. 


— “Nem aceito, nem recuso, respondeu. Não re- 
conheço neste tribunal competência para julgar-me. 
Da condenação dos homens apelo para a justiça de 
Deus!” 

No entanto, o tribunal, depois de acalorada dis- 
cussão, resolveu aceitar os defensores, que foram o 
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Conselheiro Zacarias de Góis e Vasconcelos e Dr. An- 
tônio Ferreira Viana. 

Zacarias fez uma análise profunda e erudita do 
processo, patenteando as suas ilegalidades; Ferreira 
Viana secundou-o em vibrante e eloquente discurso, 
cujo exórdio assim começava: “Vossa Majestade Im- 
perial (tratamento outr'ora dado ao Tribunal de Jus- 
tiça) nunca me concedeu graça que mais contentasse 
minh'alma do que permitir-me acompanhasse o anjo 
da igreja paraense, preso, até o altar do sacrifício! 

Estes discursos, que eletrizaram a multidão de es- 
pectadores, não evitaram a condenação e, contra a es- 
pectativa dos assistentes, D. Antônio foi condenado a 
quatro anos de prisão com trabalhos, pena correspon- 
dente ao máximo do crime de sedição!... 

Não teve o Imperador coragem de homologar esta 
sentença, e comutou-a em quatro anos de prisão sim- 
ples na Ilha das Cobras”. 


xo o 


Entretanto, com a prisão do Prelado, a Diocese 
não devia ficar acéfala. Ele havia providenciado em 
tempo, como se vê pela seguinte 


“Portaria 


Tendo nós já, nesta data, prevendo a violência que 
nos vai ser feita, nomeado aqueles que têm de gover- 
nar o Bispado em Nossa ausência, julgamos tomar 
as medidas seguintes para serem publicadas e executa- 
das em tempo oportuno, caso o exijam as eventua- 
lidades: 

1.º Se por qualquer impedimento os três Gover- 
nadores nomeados, Revmos. Cônegos Sebastião Borges 
de Castilho, Dr. João Tolentino Guedelha Mourão e 
Luiz Barroso de Bastos, ficarem inibidos de exercer 
as funções desse cargo, desde já momeamos para os 
substituir os seguintes Revmos. Cônegos Arcediago 
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CAPÍTULO XXIV 


O JULGAMENTO 


O Supremo Tribunal. — Qual o crime? Sd Os arti- 
gos 86, 96 e 129 do Código. — O silêncio do Pre- 
lado. — A vitória moral. — A E sessão do 
juri. — Sinopse das sessões. — A opinião pU- 
blica. 


Parece incrivel que se tenha chegado a esse ponto 
de condenar um Bispo — glória da sua Pátria, cheio 
de belíssimos serviços — à pena máxima! Perguntar- 
se-á: — esse Supremo Tribunal sempre se assinalou 
pela austeridade nos seus julgamentos? Não, muito 
ao contrário. Informa oc mesmo Dom Macedo Costa 
que esse Supremo Tribunal, desde a sua fundação, 
havia examinado 163 processos de responsabilidades 
de altos funcionários da nação, acusados de crimes 
graves, e a todos havia absolvido, com exceção de um 
presidente que fôra condenado a um mês de suspen- 
são do seu cargo (nem essa pena foi cumprida porque 
o presidente já estava fóra do cargo). Depois dessa 
condenação veio mais uma: a de um Bispo da Santa 
Igreja, com a pena máxima!... E por que? Porque 
havia cumprido com as leis da Igreja. 

E qual o grande crime que cometeu O Bispo do 
Pará para ser julgado tão duramente? Foi ter re- 
cusado obedecer ao ministro que lhe ordenava (in- 
justamente) o levantamento dos interditos. Ora, essa 
recusa foi mui respeitosa e com a exposição das ra- 
zões gravíssimas que o obrigavam a isso. Tal proceder 
não era crime nem havia no Código Criminal pena 
alguma para isso. 

O Conselheiro Rebouças o demonstrou. E o pró- 
prio Snr. Nabuco, que andou tão mal nessa questão 
dos Bispos, disse: 

“Nunca se consideraram crimes os fatos de incom- 
petência ou excesso de jurisdição, cometidos por Bis- 
pos ou Juizes eclesiásticos. Eram conflitos resoluveis 
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José Gregório Coelho, José Pinto Marques, João Fer- 
reira de Andrade Muniz, cura da Sé, Luís Martinho 
de Azevedo Couto, Padres Raimundo Amâncio de 
Miranda, João Simplício das Neves Pinto e Souza e 
José Nicolino de Souza, os quais, firmes como são nos 
princípios católicos e na obediência aos seus legíti- 
mos Prelados, servirão cada um por sua vez, e pela 
ordem de sua nomeação, no impedimento dos outros, 
sendo estes os Nossos únicos Delegados, legítima e 
canonicamente nomeados. 


2.º Tanto os nossos três Governadores primeira- 
mente nomeados, como estes outros que agora nomea- 
mos, terão plena jurisdição episcopal para governarem 
e administrarem a diocese do Pará em nossa ausência, 
exceto as limitações seguintes: 


1.º Não poderão conceder em tempo nenhum le- 
tras dimissórias para a ordenação. 


2.º Não poderão levantar os interditos que temos 
imposto às capelas das Ordens Terceiras de S. Fran- 
cisco e de Nossa Senhora do Carmo, assim como as 
suspensões das funções religiosas ou das sagradas Or- 
dens que houvermos fulminado às Irmandades e aos 
Clérigos. 

3.º Não darão demissão, nem suspenderão das 
Santas Ordens a nenhum Sacerdote, nem admitirão na 
diocese nenhum de fóra, sem que sejamos primeiro 


consultados, servindo-se do telégrafo em caso de ur- 
gência. 


4.º Não farão, finalmente, mudança alguma, nem 
na direção do Seminário, nem no estado da diocese, 
sem consulta e direção nossa. 

Exceto estes pontos, em que Nos reservamos a Nós 
pessoalmente toda a jurisdição, damos a estes Nossos 
Delegados todos os poderes que lhes podemos con- 
ferir em virtude dos Sagrados Canones. Dada em Be- 
lem do Pará, sob o sinal e selo de Nossas Armas, aos 
20 de Março de 1874. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
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pelos recursos à corôa.” Pois foi esse crime inexis- 
tente o ponto de apoio da triste justiça imperial. 

Era preciso, porém, apresentar ao público algum 
delito para justificar o injustificavel processo. O 
“crime” era o mesmo do Bispo de Olinda. Vejamo-lo: 

Pelo Snr. Conselheiro D. Francisco Baltasar da 
Silveira, como promotor da justiça, foi denunciado pe- 
rante o Supremo Tribunal de Justiça o Snr. Dom 
Frei Vital Maria Gonçalves de Oliveira, Bispo de 
Pernambuco. 


O processo foi distribuido ao Snr. Conselheiro Ma- 
nuel Messias de Leão. 

A denúncia pede a pronúncia e consequente con- 
denação do Snr. Bispo de Pernambuco, nas penas dos 
artigos 86, 96 e 129 do Código com o concurso das 
circunstâncias agravantes ao art. 16 — 3,4,8e 10. 

Os crimes são: 

Art. 96. Obstar ou impedir de qualquer maneira o 
efeito das determinações dos poderes moderados e 
executivo que forem conformes à constituição e às 
leis. 

Penas de prisão com trabalho por 4 a 16 anos. 
Art. 86. Tentar diretamente e por fatos destruir 
algum ou alguns artigos da constituição. 

Penas de prisão com trabalho por 3 a 12 anos. 

Se o crime se consumar: penas de prisão com tra- 
balhos por 20 anos no grau máximo; por 12 anos no 
médio e por 6, no mínimo. 

Art. 129. Serão julgados prevaricadores os em- 
pregados públicos que por afeição, ódio ou contem- 
plação ou para promover interesse seu: 

1.º Julgarem ou procederem contra a literal dis- 
posição da lei. 

Penas: perda de emprego com inabilidade para ou- 
tro, por um ano, e multa correspondente a seis me- 
ses no grau máximo; perda de emprego e a mesma 
multa no grau médio; suspensão por três meses no 
grau mínimo. 


Art. 16. São circunstâncias agravantes: 
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3º Ter o delinquente reincidido em delito da 


n mesma natureza. 


4º Ter sido o delinquente impelido por um mo- 


tivo reprovado. 


8º Dar-se no delinquente a premeditação. 

10.º Ter o delinquente cometido o crime com 
abuso da confiança nele posta. . ) 

O Snr. Conselheiro relator do processo terá de dar 
lhe conveniente andamento.” 


* o * í* 


Apesar de não haver base para O eo cb 
ônio, i orreu o de . 
ntônio, ia ele correr como € 1 5 
à Os homens desapaixonados, mesmo que E pro 
fessassem a doutrina católica, qi ga 
rito de retidão e justiça, punham-se ao lado 
ntônio. Bar ; | 
4 O insuspeito tribuno Silveira Martins foi Nat 
dos que se ofereceram para defensor espontâneo o 
Prelado do Pará, no julgamento que foi gi para 
27 de Junho e 1.º de Julho desse ano de 1874. . ) 
Entretanto, Dom Antônio, tão eloquente, tao se 
nhor do assunto, forte nos argumentos de defesa, não 
defende. 
É Leiamos na “Boa Nova”, de 15 de Julho de 1874, 
breve comentário do silêncio do ínclito reu. 
“Resposta do Snr. Bispo do Pará. 
s Excia. Revma. respondeu ao disparatado libelo 
tas palavras: 
do Snr. Dom Baltasar com estas | RÉ 
“Nada mais me resta fazer sendo apelar para a jus 
tiça de Deus.” ; 
' O eminente Prelado paraense provou com aa 
mentos irrespondiveis que O Supremo bri É 
Justiça era incompetente para julgá-lo, entretanto O 
velhos continuaram emperrados, e O pronunciaram 
como incurso no art. 96 do código criminal, que, pois, 
resta a fazer? a 
Nada. É apelar para a justiça de Deus. | 
À vista desta resposta estamos persuadidos que O 
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ip desejarmos todos 
Sei fosse mais uma vez ouvida 
alioso i y 
s motivos aconselharam ilênci 
o o silêncio do Pre- 
1.º S. Exci 
oe á cia. Revma,, re 
dal 1 » representante do 
«ga ” ie e independente, End 
met 1 m um ã 
ni esmo numa questão de incom- 
2.º Os Bi i 
2 spos católicos, em idênti 
f s m idênti i â 
to cos, cas cir - 
e E ei He defendido. Não só foi este ge io 
ta - 
oro inda dei Snr. Dom Frei Vital, dia die 
a + nomeadamente do Snr. A i 
9% r. Arcebispo de 
3º A de i 
“pao pda al pi inutil para os jui 
amento já d ; 
ia g ja declaravam 
co rh E o Bispo. E a ita ad 
greja não de F 
E ve correr o perigo de ser 
4.º Habei 
Ro: pps, ls se ofereciam espontanea- 
abilaieia o HAM pino acusado, e conseguinte- 
na +» produzido pela i 
btido, sem a palavra de S. Eca Bet ir 


x % x 


No Rio i 
a aid percebia-se entretanto que a 
ça gia no meio das perseguiçõ 
uma carta do Rio i i ai 
“ta de Janeiro extraimos o que 
PSA b) Po 
vitória moral d | 
a Igreja vai 
O am ja vai todos os di 
a E és digito O Silveira Lobo to di 
o pi no Senado: o Cândido Mendes, 
bd : la Sn Abaeté (posto que clau- 
stão de f i : 
Cha : s ato), o Cotegi 
id AAA da sem número, e tá Ze 
, ulminado o ara 
ia governo maçôni i 
E OVe ico 
» não falando dos belíssimos dinda Pira 
ra 


câmara, entre i 
os quais um d i 
g NR o Ara Li 
lheiro e ex-ministro da guerra)” ujo Lima (conse- 


nosso P à 
relado não se defendeu no Tribunal, não 
que sua palavra eloquente e 


ontem, às 10 horas da manhã, a leitura 


“um Costa foi conduzi 


|" Monte Júnior, Fernando 
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Noticiemos, porém, a primeira sessão do julga- 


— mento. 


Escreve o “Apóstolo”: 
“Processo do Snr. Bispo do Pará. — Realizou-se 
do processo do 


Snr. Bispo do Pará. 
S. Excia. Revma. o Snr. Dom Antônio de Macedo 
do à barra do Supremo Tribunal 
pelo Ilmo. Snr. Coronel Assunção, Comandante do 
corpo de polícia, sendo acompanhado desde o Arsenal 
de Marinha pelo Revmo. Monsenhor Vigário Geral e 
Governador do Bispado, e por uma comissão da Asso- 
ciação Católica Fluminense, composta dos Snrs. Dr. 
Joaquim de Sousa Reis, Conselheiro Inácio da Cunha 
Galvão e José Rodrigues de Azevedo Pinheiro. 

À porta do Supremo Tribunal foi S. Excia. Revma. 
respeitosamente recebido pelo povo aí aglomerado e 
por outra comissão da mesma Associação Católica 
Fluminense, composta dos Snrs. Drs. João José do 
Francisco da Costa Ferraz 


e Antônio José de Melo. 


A O ilustre prisioneiro de S. João, não podendo assis- 


tir ao julgamento do heróico Bispo do Pará, fez-se aí 
representar pelo seu digno Secretário, o Revdo. Snr. 
Padre José Afonso de Lima e Sá. 

Aberta a sessão pelo presidente do Supremo Tri- 
bunal, e antes de se constituir o juizo, deu-se um 
enérgico debate entre O Exmo. Snr. Dr. Ferreira 
Viana e o Conselheiro Valdetaro, a respeito da admis- 
são dos defensores espontâneos que queriam tomar, à 
si a defesa do ínclito Prelado. 

O Snr. Conselheiro Valdetaro, impelido pelo ódio 
violento que alimenta em suas entranhas contra OS 
Bispos perseguidos, tentou tolher o direito de defesa, 
opinando que O Tribunal não devia admitir defenso- 
res espontâneos. 

O Exmo. Snr. Conselheiro Zacarias de Góis e 
Vasconcelos e o Exmo. Snr. Dr. Antônio Ferreira 
Viana apresentaram ao Tribunal um requerimento pe- 


| 


RR 
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dindo foss : 
; em aceitos como x 
MEróico Bios, defensores espontâneos do 


O Snr. Conselheiro Valdetaro, julgando-se presi- 


dente i à 
à oo Ripa foi logo declarando por sua conta 
Manto que o requerimento estava indeferido e, por 
e não se admitiam defensores! ln) 
xmo. : . , 
reis Po in o Viana agradeceu então com 
declarando-lh td Snr. Conselheiro Valdetaro 
e que S. Excia. não era o co y 
agi dar-lhe esta notícia. mpetente 
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Eis agora a sinópse das sessões do tribunal neste 
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| célebre processo: 1.2 sessão do julgamento em 27 de 
| Junho de 1874. Às 10 horas e meia da manhã, admiti- 
" do à presença do Tribunal o Revmo. Bispo do Pará, 
o Snr. ministro presidente, depois de averiguar que O 
Supremo Tribunal de Justiça achava-se constituido 
em número legal para funcionar nesse ato, perguntou- 
lhe se se defendia por si mesmo ou se tinha advo- 
gado. 
O Revmo. Bispo respondeu: Não me defendo, nem 
por mim, nem por outrem. 
O deputado Fereira Viana pediu então ao Snr. 
ministro presidente que resolvesse sobre o requeri- 
mento que ele e o conselheiro Zacarias Góis e Vas- 
concelos haviam endereçado ao tribunal, pedindo 
para admití-los como defensores espontâneos do 
acusado. 48 | 
O Snr. ministro Valdetaro ponderou que, desde 


que o acusado declarava não querer produzir defesa 
por si ou por outrem, O requerimento estava inde- 
ferido: e, dirigindo-se ao Revmo. Bispo, perguntou- 
lhe se aceitava os defensores espontâneos. 
O Revmo. Bispo respondeu: Não aceito nem recuso 
coisa alguma, sou indiferente. 

O Snr. ministro Valdetaro ponderou que não era 
esta a questão, e que cumpria ao acusado responder 
positivamente, se aceitava ou se não aceitava. 


Por três vezes renovou com insistência essa per- 
gunta, sem que conseguisse do Revmo. Bispo resposta 
ERR 


diversa. 

O Snr. ministro presidente, intervindo, disse que O 
tribunal resolveria sobre a admissão ou rejeição dos 
defensores espontâneos, e, passando a consultar os 
membros do Tribunal, foram de parecer: 

O Snr. ministro Costa Pinto, que, desde que o reu 
declarou desconhecer a incompetência do tribunal 
para julgá-lo, não se podia esperar que, sem contra- 
dição, nomeasse advogados para defendê-lo, que, po- 
rém, no seu conceito, não se podendo prescindir da 
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defesa, para o julgamento, opinava pela admissão dos 
defensores espontâneos. 

des O Snr. ministro Barbosa, que a defesa sendo dé 
direito natural não se deveria privar o acusado da que 
queriam proporcionar-lhe os defensores espontâneos. 

O Snr. ministro Valdetaro, que para resolver se so- 

bre o pedido dos defensores espontâneos devia-se ter 
em atenção o princípio de que invito non datur bene- 
ficium, visto a declaração do reu de não defender-se. 

O Snr. ministro Mariani, que o nosso direito não 
reconhece defensores espontâneos, e o reu não é pes- 
soa miseravel, a quem o tribunal deva nomear advo- 
gado. 

O Snr. ministro Barão de Monteserrate, que se de- 
via ver na aceitação do oferecimento espontâneo dos 
advogados mais uma garantia para a defesa do 
acusado. 

Os outros Snrs. ministros pronunciaram-se no sen- 
tido do deferimento do requerimento, pelo que o Snr. 
ministro presidente declarou que o tribunal aceitava 
c oferecimento espontâneo dos advogados conselhei- 
ro Dr. Zacarias de Góis e Vasconcelos e deputado 
Dr. Antônio Ferreira Viana, para defenderem o 
acusado, 

Depois de tomarem assento os advogados, o Snr. 
ministro presidente perguntou ao Snr. conselheiro 
procurador da Corôa e ao Revmo. Bispo se recusavam 
algum dos juizes. Responderam ambos negativa- 
mente. 

Passou-se a fazer a leitura do processo; findo o 
que o Snr. ministro presidente designou o dia 1.º de 
Julho para ter lugar a segunda sessão do julgamento 
e mandou retirar o acusado. 


2.º sessão de julgamento em 1.º de Julho de 1874 


Constituido o tribunal em número legal para o jul- 
gamento e admitido o Revmo. Bispo à sua presença 
o Snr. ministro Vilares, como relator do feito pro- 
cedeu à leitura do relatório do processo. 


4 . Me RA) 
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 Finda ela, o Snr. ministro presidente deu a pala- 
'“vra ao Snr. conselheiro Procurador da corôa para 
| produzir a acusação, e em seguida, sucessivamente, aos 
* defensores espontâneos — Dr. Zacarias de Góis e Vas- 
* concelos e Dr. Antônio Ferreira Viana. 
f Findos os brilhantes e irrespondiveis discursos dos 
"dois ilustrados defensores, constantemente aplaudi- 
| dos, não obstante os toques de campainha e advertên- 
| cias do presidente do Tribunal (grau 33), prorrompe- 
* ram de todos os lados (havia cerca de 1.200 pessoas) 
E vozes: Muito bem! Muito bem! Aplausos e vivas aos 
* advogados, caem flores sobre o Snr. Bispo, cujo anel 
| é beijado por muitas pessoas eclesiásticas e seculares. 
"Os advogados são fervorosamente cumprimentados. O 
| povo em peso absolveu o Bispo, mas o tribunal, três 


* horas depois, condenou-o! 
* o *% * 


: No parlamento brasileiro, distintos oradores de- 
| fenderam a causa dos Bispos, estreitamente vinculada 
"aos interesses gerais dos católicos. 

Zacarias, Figueira de Melo, Mendes de Almeida, 
* Rodrigues Silva, Abaeté, e principalmente Silveira 
* Lobo, fulminaram no Senado a prepotência do gover- 
" no, neste memoravel conflito, com eloquência más- 
" cula e ciência profunda. 

'Na câmara temporária, Paulino de Souza, Ferreira 
| Viana, Tarquínio de Souza, Diogo de Vasconcelos, 
| Araujo Lima, Duque Estrada Teixeira, Leandro Be- 
* erra, Carlos da Luz e outros esmagaram O minis- 
tério perseguidor. 

A imprensa católica, tendo à sua frente O egrégio 
“Apóstolo”, esteve na altura da situação. 

No Pará, alem da “Boa Nova”, a “Regeneração”, 
o “Diário de Belem”, a “Luz da Verdade” e o “Vi- 
giense”, defenderam a verdade católica com inexce- 
divel coragem. 

Em Maranhão, o “Apreciavel” e a “Cruz” cumpri- 
ram seus deveres de orgãos católicos. 
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No Ceará, a denodada “Tribuna Católica” con- 
quistou lugar distinto na polêmica religiosa pela sua 
franqueza e ilustração. j 

Em Recife a “União”, na Baía a “Crônica Reli- 
giosa”, em S. Paulo “A Ordem”, em Minas o “Bom 
Ladrão” e “O Católico”, em Maceió a “Imprensa Ca- 
tólica”, amestrados e valentes atletas da Religião, 
venceram o inimigo audaz no terreno da lógica, do 
direito e da razão. 

Mas, nenhuma publicação deixou sulcos tão pro- 
fundos e luminosos como o livro: Direito contra o 
Direito — escrito pelo sábio Bispo do Pará. 

A causa da Igreja não podia ter mais nobres e 
mais doutos defensores! E 

O triunfo moral foi magnífico, mas os homens do 
poder continuam grudados às pastas por graça de 
Sua Majestade o Imperador. 

As províncias não ficaram indiferentes ao aten- 
tado cometido pelo governo na pessoa de seus Bis- 
pos. Minas, Pernambuco, Ceará e Pará, mandaram à 
Câmara dos Srs. deputados uma solene queixa contra 
os ministros, subindo a mais de 80.000 o número de 
assinaturas. Era o grito da conciência católica pre- 
mida pelos excessos do poder. 


CAPÍTULO XXV 
PERSEGUIÇÃO RELIGIOSA 
A Procissão de Corpus-Christi. — Ordem injusta aos 


Governadores das Dioceses de Olinda e Pará. 
— O Con. Castilho. — Ofícios de Dom Vital e 


Dom Antônio. — O Clero paraense protesta. 
— O Cônego Castilho é responsabilizado. 
O processo. — Prisão do venerando Cônego. 


Governador. — Protesto do Clero. — Condena- 
ção do Cônego Castilho. 


Enquanto na Capital do Império se consumavam 
os tristes fatos que historiamos, no Pará a persegui- 
ção religiosa prosseguia em sua marcha. 
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Acompanhemos os fatos. 

Por ocasião da Procissão de Corpus Christi, em 
Belem, nesse mesmo ano de 74, novo conflito surgiu 
entre as autoridades civís e eclesiásticas. As irman- 
dades interditadas quiseram tomar parte na solene 
Procissão. O governador do Bispado então resolveu 
prudentemente que não saisse a procissão. E assim 
acinteceu, pois o presidente da província não encon- 
trou um só sacerdote que ousasse profanar O Santís- 
simo Sacramento. 

Assanhou-se o formigueiro maçônico, mas o Clero 
obteve uma esplêndida vitória, reconhecida pelos seus 
mais infatigaveis inimigos. 

Marcou o Snr. governador do Bispado uma solene 
romaria à ermida de Nazaré, em favor de S. Excia. 
Dom Antônio. 

Com efeito, no dia 1.º de Novembro, cerca de 3.000 
pessoas foram devotamente orar à Santíssima Virgem, 
afim de obter a liberdade de seu Pastor. 

Reuniu-se depois pela primeira vez o Clero da dio- 
cese em assembléia geral, e aí foram tomadas impor- 
tantes resoluções. 

No último dia das sessões, por uma admiravel 
coincidência, foi intimado o governador do Bispado 
para levantar os interditos no prazo de 8 dias, sob 
pena de responsabilidade. 

O Clero todo, sem exceção, protestou contra este 
novo vexame, e o digno governador do Bispado re- 
cusou-se a levantar os interditos. 

Ao protesto do Clero reunido em assembléia ge- 
ral, todos os sacerdotes da diocese aderiram, Instau- 
rou-se o processo contra o governador do Bispado. 

Houve audiência do interrogatório, à qual assistiu 
muita gente grada, sendo a nova vítima vivamente 
saudada pelos católicos. 


* o * 


Aludimos à suspensão da Procissão de Corpus 
Christi pela autoridade eclesiástica. 


e E sa e Si ci sneçãs edi, 
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O governador do Bispado, Cônego Castilho, agira 
com toda a calma. À 3 de Junho (1874) dirigiu o aviso 
aos fiéis, expondo respeitosamente as razões pelas 
quais não podia permitir a realização da Procissão, 
pois os obstáculos perduravam. 

Dirige-se tambem ao governador da Província Dr. 
Pedro Vicente de Azevedo, expondo-lhe os motivos 
do seu proceder. 

Igual comunicação faz ao presidente da Câmara 
Municipal de Belem. 


Apesar dessas atenções todas, não conseguiu o 
apoio das pessoas que o podiam secundar. 


A insistência por parte das autoridades, para que 
se realizasse a procissão, não se fez esperar. O Revmo. 
governador manteve a proibição. 


o cabido enviou ao Revmo. governador sinceras 
felicitações pelo seu ato de firmeza. A carta de fe- 
licitações vinha firmada pelos Revmos. Cônegos: 
Chantre Dr. João Tolentino Guedelha Mourão, Con. 
José Pinto Marques, Con. Clementino José Pinheiro 
Con. Luís Barroso de Bastos, Con. Lázaro Pinto Mo- 
reira Lessa, Con. Bernardino Henrique. Diniz, Con. 
Jerônimo José Fernandes Carneiro, Con. Antônio 
Gonçalves da Rocha, Con. João F. de Andrade Muniz. 


* xo % 


Os governadores das Dioceses de Olinda e Pará 
receberam do governo Imperial ordem de levantarem 
os interditos. 

Vejamos como se dirige então ao íncli 

; overno o ínclito 
Bispo de Olinda: " 

“Minha prisão na Fortaleza d à 

e S. João, 7 de No- 

vembro de 1874. E ; 

y Ilmo. e Exmo. Snr. — Consta, segundo a “Na- 

ção” de ontem, eo “Jornal do Comércio” de hoje, que 

o governo Imperial mandara intimar tambem o gover- 

nador do Bispado de Pernambuco que levantasse no 

prazo de oito dias, sob pena de responsabilidade cri- 
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minal, os interditos pelo humilde Bispo de Olinda 
lançados às irmandades recalcitrantes. 

Se, como parece, essa notícia não deixa de ter 
fundamento, cumpre-me declarar a V. Excia. que nem 
ao atual, nem aos demais governadores por mim no- 
meados será possivel, nas presentes circunstâncias, le- 
vantar aqueles interditos, alem de outras razões, por 
lhes faltar poderes para tanto. 

O meu delegado naquela diocese, quer seja o atual, 
ou outro qualquer, por mim nomeado, só a póde go- 
vernar em virtude de certas e determinadas faculda- 
des que lhe conferí, e entre essas nenhuma há que o 
autorize a fazer o que dele ora exige o governo Im- 
perial. De sorte que, se porventura algum dos go- 
vernadores houvesse, (o que não é de esperar) que, 
cedendo às ameaças e vexames, levantasse Os interdi- 
tos, fóra das hipóteses da retratação ou eliminação 
dos maçons do seio das irmandades, hipóteses essas 
que figuram na sentença de interdito, plenamente 
nulo e irrito seria o seu ato assim como o foi o do Snr. 
Dr. Juiz de Capelas. 

Portanto, responsabilizar sacerdotes só porque não 
praticam um ato para o qual felece-lhes jurisdição é, 
releve-me V. Excia. dizer-lhe, injustiça e injustiça 
clamorosa. Se nisto alguma responsabilidade deve ha- 
ver, recaia ela tão somente sobre o Bispo, que não 
quis ou não pôde outorgar tal faculdade; tanto mais 
que hoje esta questão está afeta à Santa Sé. 

Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. Con- 
selheiro José Maria da Silva Paranhos, presidente do 
Conselho de Ministros, encarregado interinamente 
dos Negócios do Império. 


t Fr. Vital, Bispo de Olinda.” 


Tambem Dom Antônio, no mesmo sentido se di- 
rige ao ministro: 

“Ofício do Snr. Bispo do Pará, ao Snr. ministro 
do Império. 


mo Tas gia “o mi man 


é ST ci DO a a EC e 2 = 


vieste eia 


ada sit anã 


E A PR ESTG to a AE DESA 
o o Es 
E 


E AS a a RT = 
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Minha prisão na Ilha das Cobras, 7 de Novem- 
bro de 1874. 

Ilmo. e Exmo. Snr. — Chegando ao meu conheci- 
mento que o governo Imperial acaba de transmitir 
ordens à presidência do Pará para que seja intimado 
o governador daquele Bispado a levantar dentro de 
oito dias, sob pena de responsabilidade, a censura ca- 
nônica com que fui obrigado a punir três confrarias 
religiosas, acho conveniente comunicar a V. Excia. 
que, por Portaria lavrada no mesmo dia em que no- 
meei os Sacerdotes que em minha ausência deviam 
governar sucessivamente, como delegados meus, a 
diocese do Pará, declarei nos termos mais expressos 


que as faculdades a eles delegadas não se estendiam ' 


a este ponto de levantamento dos interditos, em que 
me reservava todo o poder e ao Sumo Pontífice, de tal 
modo, que, se porventura alguma coisa tentasse neste 
sentido, ficaria o seu ato absolutamente nulo, irrito, 
e sem valor e efeito algum. 

À vista disto, Exmo. Snr., seria uma injustiça in- 
tentar um processo judiciário contra aqueles Sacerdo- 
tes e condená-los à prisão, por não fazerem eles um 
ato para o qual lhes falece completamente a necessá- 
ria jurisdição. 

Deus guarde a V. Excia. 

Ilmo. e Exmo, Snr. visconde do Rio Branco, mi- 
nistro e Secretário de Estado, encarregado dos Ne- 
gócios do Império. 

1 Antônio, Bispo do Pará,” 


* o o * 


Vejamos agora como ecoou no Pará a ordem do 
governo Imperial. O digno governador da diocese, 
colocado por Dom Macedo Costa para substituí-lo du- 
rante a ausência forçada, apesar dos anos avançados, 
era homem para resistir às violências imperialistas. 
O Clero paraense, durante a luta religiosa, mostrou 
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Leiamos o protesto lavrado por esse clero. Vamos 
transcrever os nomes de todos os signatários para se 
ver que bela união reinava na diocese, 


“Protesto 


Reunido o clero paraense em assembléia geral para 
tratar de negócios da diocese, soube com sumo pe- 
sar que o governo imperial continua na tarefa insana 
de perseguir o clero desta diocese, ordenando ao di- 
gno governador da diocese que levante os interditos 
legítima e justamente lançados pelo Bispo diocesano 
sobre as irmandades maçonizadas. 

O clero paraense protesta contra esse ato de vio- 
lência prepotente e audaz usurpação da autonomia e 
independência da Igreja, e declara alto e bom som 
que não se manchará com o crime de apostasia, des- 
respeitando os interditos e suspensões canônicamen- 
te impostos pelo digno e ilustrado Bispo desta dio- 
cese. 

O Clero paraense alegra-se com a esperança fun- 
dada que nenhum Sacerdote apartar-se-á da fideli- 
dade devida ao seu Prelado, estando todos prontos a 
sofrer pela verdade e pela justiça. 

Assembléia Geral do Clero Paraense em Belem, 4 
de Novembro de 1874, festa de S. Carlos Barromeo. 

Cônego Dr. João Tolentino Guedelha Mourão, Rei- 
tor do Seminário Maior. 

Cônego Luís Barroso de Bastos. 

Arcedíago José Gregório Coelho, Vigário Geral 
do Baixo Amazonas. 

Cônego Cura Luís Martinho de Azevedo Couto. 

Cônego Clementino José Pinheiro. 

Cônego Lázaro Pinto Moreira Lessa. 

Cônego Eugênio Antônio de Oliveira Pantoja. 

Cônego Bernardino Henrique Diniz. 

Cônego Jerônimo José Fernandes Carneiro. 

Padre João Monteiro da Cunha, Vigário. 


grande espírito de disciplina, coeso ao lado do Pas- 


Padre João Antônio Ferreira da S. Franco, Vic 
|| tor, manteve-se à altura das dificuldades a enfrentar. 
ma 


gário. 
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Padre José Raimundo Bitencourt, Vigário. 
Padre Manuel Angelo Tavares Bastos, Vigário. 
Padre José Serapião Pinheiro, Vigário. 

Padre Antônio Théves, Vigário. 

Padre Manuel Antônio Raiol, Vigário. 

Padre José Joaquim de Castilho, Vigário. 

Fr. João de Santa Cruz, Vigário. 

Padre Francisco da S. Delgado Ledo, Vigário. 

Padre Eugênio José de Oliveira Pantoja, Vigário. 

Padre José Henriques F, da Cruz Dacia, Coadju- 
tor. 

Padre Manuel José Sanches de Brito, Vigário. 

Padre Dr. Mâncio Caetano Ribeiro, Vigário. 

Padre João Filipe de Sousa Tavares, Coadjutor. 

Padre Hermenegildo Domiciano Cardoso Per- 
digão. 

Padre Militão Manso Manito, Vigário. 

Cônego José Pinto Marques, Reitor do Seminá- 
rio Menor. 

Padre Raimundo Amâncio de Miranda. 

Padre José Nicolino de Sousa, Vigário. 

Padre João Simplício das Neves P. Souza, Vi- 
gário. 

Padre João Rodrigues da Assunção. 

Padre José Pinheiro Lobo. 

Padre Joaquim Gomes da Rocha. 

Padre Julião Joaquim de Abreu. 

Por procuração do Rev. Cônego João Ferreira de 
Andrade Muniz, Padre Raimundo Amâncio de Mi- 
randa. 

Por procuração do Rev. Padre Francisco Manuel 
Pimentel, Cônego Luís Martinho de Azevedo Couto. 


Por procuração do Rev. Padre Marcelo Alves de 
Menezes, Padre José Nicolino de Souza, Cônego An- 
tônio Gonçalves da Rocha. 

Cônego Manoel da Fonseca Bernal. 

P. P. do Padre Francisco Manuel Pimentel, Cô- 
nego Luís Martinho de Azevedo Couto. P. P. do Rev. 
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Padre João de S. Tomaz de Aquino Correia, Cônego 
Luís Martinho de Azevedo Couto. 

P. P. do Rev. Padre Manuel Antônio Rabelo, Vi- 
gário de Itaituba, o Arcedíago Vigário Geral do Baixo 
Amazonas, José Gregório Coelho. 

P. P. do Coadjutor de Santarem, Padre João An- 
tônio Fernandes, Arcediago José Gregório Coelho. 

P. P. do Rev. Dr. José Manuel dos Santos Pereira, 
Cônego João Tolentino Guedelha Mourão. 

P. P. Rev. Padre Clementino Rodrigues de Souza, 
Vigário de Aveiros, Arcediago José Gregório Coelho. 

Por autorização, os Revmos. Padres: 

Manuel Ferreira Barreto. 

Alexandre de Lira Lobato. 

Feliciano José Pereira. 

Daniel Pedro Marques de Oliveira. 

Teodoro Gabriel Tauby. 

José Joaquim da Silva Martins”. 


* o .% * 


Leiamos o ofício do governador da Província do 
Pará, ordenando que se responsabilize o governador 
da diocese pelo fato deste obedecer antes ao seu Bispo 
do que a uma ordem injusta do governo Imperial: 

“Palácio do governo do Pará, 12 de Novembro 
de 1874. 

Recusando-se o Revmo. Cônego governador do 
Bispado, Sebastião Borges de Castilho, a dar cumpri- 
mento ao aviso de 9 de Agosto de 1874, expedido em 
virtude da imperial resolução que deu provimento aos 
recursos interpostos pelas veneraveis Ordens Tercei- 
ras de N. S. do Monte do Carmo e S. Francisco da 
Penitência, e pela confraria do Senhor Bom Jesus 
dos Passos, desta capital, contra o ato que as declarou 
interditas, e achando-se findos os 8 dias que para esse 
fim lhe foram marcados por meu ofício de 3 do cor- 
rente mês, e em virtude do aviso do ministério do 
império de 1.º de Outubro, haja Vmc. de, na forma 
da lei, responsabilizar perante os tribunais judiciá- 
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rios o referido governador do Bispado, pelos obstá- 
culos e impedimentos que assim está opondo ao efeito 
das determinações do poder executivo, que são con- 
formes à constituição e às leis. 

Acompanha a este uma cópia da portaria do Exmo. 
Bispo diocesano de 20 de Março do corrente ano, que 
nomeou os governadores do Bispado, e que foi reco- 
nhecida pelo governo imperial, bem como dos avisos 
e ofícios supracitados para sua inteligência, funda- 
mento e sustentação da denúncia e respetivo pro- 
cesso. 

Deus guarde a V. M. 


Pedro Vicente de Azevedo”. 


Diz a “Boa Nova”, em seu n.º de 19 de Dezem- 
bro de 1874: 


“Processo do governador do Bispado. — No dia 15, 
pelas 5 horas da tarde, soubemos que o Dr. José Quin- 
tino de Castro Leão, juiz de direito do 2.º distrito, 
mandara intimar pelo respetivo escrivão ao Exmo. 
Snr. governador do Bispado, para que comparecesse 
à audiência, no dia seguinte, pelas 11 horas da manhã. 

Em virtude desta notícia é que podemos dar ainda 
um aviso aos católicos, pelo nosso periódico de quarta- 
feira. 

No dia 17, antes das 11 horas, entrava o ilustre 
Snr. Cônego Castilho no edifício da Relação, acom- 
panhado por muitas pessoas distintas, e tambem pelo 
ilustrado advogado. Dr. Samuel Wallace Mac Dowell, 
que espontaneamente se apresentava para defender no 
fôro esta importante causa. 

O Snr. Dr. Quintino, juiz designado para funcio- 
nar neste feito, revestido com a sua beca, assentado 
com ar sereno na sua curul, indicava que a represen- 
tação do drama-comédia far-se-ia com toda a soleni- 
dade e aparato do fôro. 

Os Cônegos, Sacerdotes e numerosos católicos 
tomaram assentos que existiam nas salas, ficando os 
outros grupados nas portas e nas janelas. 


AM E Es 
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Aberta a audiência crime, o Snr. Dr. Souza Filho 
requereu que fosse lançado Francisco Bezerra da Ro- 
cha Morais, por não estar presente à audiência, e 
para ficar perempta a causa de seu cliente. O juiz des- 
pachou com toda seriedade, apesar de ter falecido o 
Snr. Bezerra da Rocha! 

A coisa iniciava-se pavorosa, quando no tribunal do 
Snr. Castro Leão até os mortos eram julgados! 

Começou o processo do digníssimo governador do 
Bispado. O Snr. Cordeiro de Castro (que não velo 
de beca para não se parecer com algum rabino) pediu 
a palavra e falou... O orgão da injustiça dispensou 
o inquérito de testemunhas por ele mesmo arroladas. 

O insigne promotor tem um espírito extraordina- 
riamente docil; ele pensava que o crime era comum, 
e por isso deu o rol das testemunhas; mas alguem 
não quis o Juri e conseguintemente o bom do Snr. 
Cordeiro de Castro muda de rumo. Tudo estava com- 
binado, e o Juiz deferiu o requerimento verbal do 
orgão da injustiça, com um majestoso aceno de ca- 
beça. 

O Snr. Castro Leão começou a qualificação do 
acusado, e não se esqueceu de dizer que ele era sol- 
teiro. 

Não convinha desviar-se um ápice do velho ro- 
teiro. 

Devemos ao Diário do Grão-Pará, ao que parece 
orgão das confidências do Juiz, o seguinte interroga- 
tório: 

Juiz: — Porque não dá cumprimento ao aviso do 
ministério do Império, para levantamento dos inter- 
ditos impostos às irmandades desta província? 

Acusado: — Não dou cumprimento por força da 
portaria de S. Excia. Revma, o Bispo diocesano, que 
m'o prescreveu quando se dignou nomear-me primeiro 
governador do Bispado, 

Juiz: — —Devia dar cumprimento a esta ordem 
depois que viu o Snr. Bispo condenado e preso por 
deixar de obedecer ao governo? 


262 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


Acusado: — A ordem foi-me dada antes da conde- 
nação de S. Excia. Rvema.; julgo-a por isso muito le- 
gal e estou determinado a observá-la. 

Juiz: — E quem será o poder competente para 
resolver este conflito entre o Estado e a Igreja, visto 
como S. Excia. Revma. o Snr. Bispo diocesano em 
sua última pastoral declara ser um conflito de juris- 


dição? 

Acusado: — Em minha opinião só o Sumo Pon- 
tífice. 

Juiz: Então nesta questão de irmandade não 
reconhece a jurisdição do poder civil e judiciário? 

Acusado: — Reconheço-a, mas somente quanto ao 
temporal. : 


Juiz: — Não conhece, portanto, os direitos civis 
como necessários para a manutenção do estado reli- 
gioso? 

Acusado: — Conheço. 

Juiz: — E antes de ser cristão não tem o cidadão 
o direito de nacionalidade? 

Acusado: — Tem. 

Juiz: — A portaria do Exmo. Bispo diocesano 
nomeando-o para reger a diocese foi apresentada ao 
governo de S. M. o Imperador com a restrição ou 
condição de não levantar os interditos? 

Acusado: — Nada mais tenho a declarar. O que 
devia dizer já o disse ao Snr. presidente da Província. 

Juiz: — Por que não permitiu que saisse a procis- 
são de Corpus Christi? 

Acusado: — Nada quero dizer. 

Juiz: — Está ou não disposto a levantar os inter- 
ditos? 

Acusado: — Estou disposto a não levantá-los.” 


O digno governador do Bispado não levanta os 
interditos, por força da portaria do Bispo diocesano; 
ordem legal reconhecida pelo governo Imperial; a au- 
toridade civil só póde dispôr do temporal das irman- 
dades. 
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O competente para resolver o conflito é o Sumo 
Pontífice. 

Ninguem deixará de admirar a concisão e lucidez 
destas respostas. 

O Snr. Quintino fez algumas perguntas inteira- 
mente disparatadas, como estas: 

— Não reconhece, portanto, os direitos civis como 
necessários para a manutenção para o estado reli- 
gioso? 

Esta pergunta do Juiz, alem de ser fóra de propó- 
sito, é equívoca, pois os direitos civís, ou melhor, au- 
toridade civil é necessária para manter a Religião ofi- 
cial mas não para sua existência absoluta. 

Neste sentido respondeu afirmativamente 6 vene- 
rando acusado. 

Maior disparate foi ainda perguntar o Juiz se o ser 
nacional é antes de ser cristão. 

As outras perguntas impertinentes àâcerca da por- 
taria do Exmo. Snr. Bispo diocesano e da procissão 
de Corpus Christi não foram respondidas, ou antes, a 
resposta foi uma merecida lição ao Juiz. 

S. Excia. o Snr. Cônego Sebastião Borges de Cas- 
tilho, venerando ancião de 76 anos, arrastado ao pre- 
torio, deu testemunho à verdade, com aquela sereni- 
dade, que só póde dar a conciência iluminada pela fé. 

Podem aplicar-se ao ilustre governador do Bispado 
estas palavras de S. Cipriano: 

“Julgado foi mais sublime que os Juizes.” 

Sim, enquanto a vítima estava sublime de dignida- 
de e de resignação, o pobre do juiz, suando por todos 
os poros, não atinava com as perguntas que lhe or- 
denavam do alto... 

Um incidente veio perturbar ainda mais o Snr, 
Castro Leão, no seu interrogatório. 

O Revmo. Snr. Cônego Sebastião disse em voz 
baixa uma palavra ao seu advogado Dr. Mac-Dowell, 
e este, não a ouvindo, pede repetição, quando o juiz 
prorrompe iracundo, medonho, terrivel, e ousa dizer 
que o advogado estava insinuando ao acusado. O nosso 
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distinto amigo Dr. Mac-Dowell, indignado, levanta-se 
e protesta contra a injúria atirada pelo juiz e reti- 
ra-se... 

Esta atitude nobre fulminou o Snr. Castro Leão. 

Devéras, a boa educação assenta muito bem num 
juiz... 

Acabada a farça do interrogatório, os distintos ca- 
valheiros que assistiam à audiência abraçaram o Snr. 
governador do Bispado e o cumprimentaram viva- 
mente, pela insigne honra de ser chamado à barra 
da sinagoga para defender a verdade cristã. 

A sociedade católica esteve representada por seu 
ilustre presidente Dr. Nunes, e por muitos outros 
membros distintos. 

Grande foi a concorrência, como já disseram to- 
dos os jornais, sem distinção de côr política. 

S. Excia. Revma. foi acompanhado até à sua re- 
sidência por grande número de cidadãos grados de 
nossa sociedade. 

Resta-nos assistir à prisão do venerando ancião. 

O “Diário de Belem” ainda espera da integridade 
do juiz, mas o “Diário do Grão-Pará”, que inculca 
estar nos segredos do Olimpo, pede a imolação da ví- 
tima, e já indica a pronúncia, que será dada. 

Seja o que fôr, o Snr. Cônego Sebastião conquistou 
um lugar brilhante entre os mais esforçados confes- 
sores da fé. 

Parabens à diocese do Pará por possuir tão dis- 
tinto sacerdote, que os anos não poderam quebrantar- 
lhe o ânimo varonil”. 


e 


Se o Bispo do Pará sofria a privação da sua liber- 
dade, que muito é que seu clero passasse tambem 
por frequentes vexames! Em Belem, um Vigário é 
ameaçado por um particular, em Curuçá o Vigário é 
esbofeteado diante dos altares, em Cintra o Vigário 
Padre João de S. Tomás de Aquino Carrera é agre- 
dido a arma de fogo e morre três dias depois. 
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=o o * * 


Em Pernambuco o governador do Bispado foi re- 
colhido à prisão. Não devia tardar a hora do gover- 
nador do Pará. 

A 30 de Janeiro de 1875 foi preso o venerando 
Cônego Sebastião Borges de Castilho. A igreja de 
Sant'Ana foi cercada pela força afim de se prender 
o manso velhinho. Achava-se ele, porém, em sua re- 
sidência. Ao chegar ao Quartel da Polícia, dedicados 
amigos foram abraçá-lo. Fez então, por escrito, to- 
cantes declarações de ter sido sempre submisso às 
autoridades civis, de achar-se preso apenas por ter 
obedecido ao seu Prelado. Essas declarações foram 
por ele assinadas e tambem pelos Cônegos e Sacerdo- 
tes presentes, pelo Dr. Samuel Wallace Mac-Dowell, 
Carlos Seidl e João Augusto Ribeiro Maleber. 

O cabido lavrou seu protesto e declarou que con- 
tinuaria a obedecer ao seu Pastor Dom Antônio de 
Macedo Costa e ao seu delegado detido no Quartel da 
Polícia — o Vendo. Côn. Castilho. 


Subscreveram doze Cônegos: Mourão, Pinto 
Marques, Clementino Pinheiro, Muniz, Lessa, Cunha, 
Bernardino Diniz, Rocha, Bentes, Barroso Bastos, 
Bernal e Fernandes Carneiro. O Cônego Oliveira 
Pantoja, que estava doente, subscreveu depois. O Ar- 
cediago Gregório Coelho, de Santarem, mandou sua 
adesão. 


Como advogado, o Dr. Samuel Wallace Mac- 
Dowell interpõe o recurso em favor do Côn. Castilho 
contra a chamada “monstruosa pronúncia”. 


As razões desse recurso tão brilhantes e evidentes, 
como se póde ler na “Regeneração” (10 de Fevereiro 
de 1875). O juiz Dr. José Quintino de Castro Leão 
foi avante na estrada dos desatinos. 

O venerando governador do Bispado é inocente- 
mente condenado a 6 anos de prisão com traba- 
lhos (24-IV-1875). A “Boa Nova” escreveu: “O mons- 


truoso despacho revela desarranjo mental em seu pe- 
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riodo agudo”. E o Tribunal da Relação sustenta o 
despacho do juiz Castro Leão. 


CAPÍTULO XXVI 
OUTRAS VIOLÊNCIAS 


Novo processo contra o governador do Bispado. — 
Dr. Ferreira Viana. — O Padre Dáciaa — O 
Cisma de “Sant'Ana”. — Novo Gabinete. — A 
Marinha. — Um apelo. 


Não pararam aí as violências da justiça. 

O juiz de Direito Dr. José Quintino Castro Leão 
manda instaurar novo processo contra o venerando 
Côn. Castilho, governador do Bispado. Eis as suas 
palavras textuais: “Continuando a exercer as funções 
de governador do Bispado o Rev. Cônego Sebastião 
de Borges Castilho, apesar de pronunciado e portanto 
legalmente suspenso de todas as funções públicas, re- 
comendo a Vmc. que, colhendo os esclarecimentos ne- 
cessários, dê contra ele denúncia por tal fato, nos 
termos da lei.” 4 

Entretanto, com Dom Vital e Dom Macedo Costa 
não se procedeu assim. Dom Vital, preso no Arsenal 
de Marinha do Recife, nomeou três governadores para 
seu bispado e da Fortaleza de S. João continuou na 
alta direção do mesmo. 

Dom Macedo Costa, já recolhido ao Arsenal de 
Marinha de Belem, continuou a governar o Bispado 
até ao dia 8 de Maio de 1874 — dia em que embar- 
cou no “Merrimack” e passou o governo ao Cônego 
Castilho. 

* * * 


4 INJUSTIÇA CONTRA OS GOVERNADORES 
DE PERNAMBUCO E PARÁ 


Era realmente revoltante o procedimento do go- 
verno Imperial! Reconhecia os governadores que os 
Bispos de Olinda e Belem haviam deixado como seus 
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respetivos delegados nas suas dioceses e pretendia que 
eles desobedecessem aos seus chefes. 

Vibrante, como sempre, o deputado Ferreira Via- 
na verbéra a injustiça. Vale a pena ler alguma coisa 
da famosa oração do destemido tribuno: 

“Agora, Snr. presidente, devo entrar na parte, 
sensivel para mim, do discurso que proferiu o nobre 
presidente do conselho. Fiz, Snr. presidente, propó- 
sito de não discutir a questão religiosa desde que so- 
bre ela vi atuar o mais desenfreado arbítrio e vio- 
lência. 

Não posso discutir esta matéria, não há que dis- 
cutir. Mantenho a minha expressão, porque é a única 
que se dá bem com a imagem do meu pensamento. O 
que se tem feito: — “É uma brutalidade” !! 

Não sou intolerante, como me averbou o nobre pre- 
sidente do conselho, em matéria de religião; não o 
sou, porque a minha Igreja, a Igreja que professo, 
opõe-se à intolerância, quando outras razões não ti- 
vesse, por considerar um sentimento menos admissi- 
vel, no estado de civilização a que chegaram os povos, 
Tolero, Snr. presidente, todas as opiniões políticas, 
todas as crenças religiosas, mas, exatamente por esta 
razão, não posso me acomodar com a violência que o 
poder político quer exercer, invadindo até o santuá- 
rio inviolavel da conciência! 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Apoiad.o 

O Snr. Ferreira Viana: — É uma brutalidade, disse 
eu, e o nobre presidente do conselho julgou esta ex- 
pressão imprópria e muito violenta. Senhores, antes 
de proferí-la, confesso que outra não achava, que re- 
produzisse o estado verdadeiro de minha alma, diante 
da intimação feita pelo poder civil a uma autoridade 
eclesiástica, que ele sabia ou devia saber que não podia 
cumprir a ordem que lhe havia sido dada! 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Muito bem. 

O Snr. Ferreira Viana: — Se canonicamente era 
isso impossivel, ainda o era para a conciência daque- 
les que deviam dar execução à ordem, embora haja, 
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Snr. presidente, e V. Excia. há de conhecer, quem 
entenda que ressalva a conciência o vão protesto de 
obedecer pelo temor da violência. ) 

O Snr. Presidente do Conselho: — Fazer correr 
sangue, como correu no Norte, é peor mil vezes. 

O Snr. Fereira Viana: — Snr. presidente, aquí está 
a grande diferença que separa a política da fé. Na 
política, para não correr sangue ou aproveitar outras 
vantagens, podeis transigir como quiserdes; mas nos 
domínios da conciência e da fé é isso impossivel. Os 
governadores dos bispados, no cárcere, condenados 
pelo poder civil, são heróis; e, cumprindo a vossa or- 
dem, seriam miseraveis! 

O Snr. Tarquínio de Souza: — Muito bem. 

O Snr. Ferreira Viana: — Eles conquistaram co- 
rôas de glória, porque souberam resistir às intimações 
e ameaças do poder civil, expondo-se embora às in- 
júrias dos lisonjeiros e ao exagerado zelo da tribu 
imensa dos idolatras do cesarismo. 

Mantenho a palavra: foi uma brutalidade, que re- 
volta a conciência do país, degrada o grau da civili- 
zação a que atingira, e lançou sobre a justiça e a lei a 
mais cruel afronta! Tão grande é o atentado jurídico, 
que todos devemos tremer pela nossa liberdade e segu- 
rança, se ao governo parecer conveniente fazer-nos 
condenar! 

Foi por má fé ou ignorância do direito eclesiás- 
tico? 

Quem não sabe que o delegado não póde exceder 
o mandamento que recebeu e limita a sua jurisdição! 
Ainda que os ínclitos Bispos não tivessem feito ex- 
pressa reserva do poder sobre as interdições lançadas, 
os governadores estavam inibidos de cumprir as or- 
dens do poder civil nesta parte por determinação do 
direito eclesiástico. Se os governadores dos Bispados 
obedecessem, teriam praticado um ato nulo e irrito, 
uma triste e sacrílega pantomina, e sem efeitos espi- 
rituais. A interdição continuava a pesar sobre os in- 
terditos. : 
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Venero, Snr. presidente, os governadores mártires 
de nossa fé, e desta tribuna peço-lhes que me conce- 
dam do fundo dos cárceres em que foram lançados a 
sua benção! Desejava vê-los para beijar suas mãos € 
dar-lhes sinceros testemunhos do respeito que tributo 
à dignidade é resignação com que defendem a autori- 
dade espiritual e suportam os rigores e injustiças dos 
usurpadores! 

Snr. presidente, foi uma brutalidade, uma imensa 
brutalidade, para a qual o governo achou agentes e 
os tem recompensado à boca do cofre! 

Ainda desta tribuna levanto um voto de respeito 
e estima ao digno promotor público, que não quis 
manchar o seu nome, prestando-se a promover acusa- 
ção contra a inocência e a dignidade, como se fossem 
criminosos! 

Foi uma brutalidade e tão revoltante que o próprio 
governo não teve coragem de a manter: comutou as 
penas; desterrou o governador de Olinda. 

O Snr. ministro da Justiça: — As posições eram 
diferentes. 

O Snr. Ferreira Viana: — As sentenças foram as 
mesmas. 

O Snr. Duque Estrada Teixeira: — É uma censura 
feita pelo governo ao juiz. 

O Snr. Ferreira Viana: — Senhores, faço uma 
advertência ao governo: não estou apaixonado. 

O Snr. ministro da Justiça: — Não parece. 

O Snr. Ferreira Viana: — Não estou; salvo se con- 
sideram paixão a esta rompente indignação contra 
as baixezas humanas, contra o tráfico da justiça e da 
lei, para bem merecer do governo! 

Faço-lhe uma advertência igual à que li a respeito 
do famoso rei Henrique VIII, altivo da sua usurpada 
supremacia e das brutais violências com que tentou 
sofocar os brados e gemidos da conciência católica, a 
despeito da resistência dos fiéis e invenciveis após- 
tolos, que com o seu precioso sangue regaram o solo 
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da Inglaterra e por cuja virtude o catolicismo aí re- 
nasce e brilha. 


a : : 
Humilhaste a muitos caracteres, torturaste mui- - 


tas conciências, corrompeste muitas almas; foi um 
esforço insensato e vão! — a firmeza de um só martir 
bastou para resguardar a dignidade humana, salvar 
a pureza da fé e deixar no espírito da Inglaterra a 
triste lembrança da mais detestavel tirania!” 

Tenho concluido. 

Vozes: — Muito bem! Muito bem! 

(O orador é felicitado por seus amigos)”. 


x E Xe 


O mesmo juiz pronunciou o Padre José Henriques 
Felix da Cruz Dácia, Vigário de Anajás, porque 
mandara fechar a porta principal da igreja de Santo 
Antônio, afim de evitar desrespeitos na Casa de Deus 
, O digno sacerdote veio para Belem e avisou a jus- 
tiça que estava à sua disposição. 

Foi logo preso e levado para a cadeia de S. José 
O Revmo. Côn. Mourão, Padre Amâncio, Carlos Seidl 
e Dr. Mac-Dowell acompanharam o Padre Dácia até à 
prisão. 

A escolta que fôra a Anajás prendê-lo e humilhá- 
lo não o encontrou, porque ele já tinha embarcado 
para Belem afim de se apresentar à justiça. 

A “Regeneração”, comentando o fato, depois de 
exprobrar a violência contra o inocente sacerdote 
acrescenta: “Deus Onipotente dará, em compensação 
do cálice de amargura bebido até às fezes por esse 
digno ministro do altar, a consolação e conforto de 

que o mesmo tanto necessita, enquanto os ímpios de 
todos os matizes riem-se alegres do triunfo satânico 
que alcançaram, e, fartos de delícias e venturas deste 
mundo, esquecem a justiça infalivel que os aguarda 

Va! qui ridetis; Va! qui saturati estis” 


x x %* 


O clero do Pará coeso e obediente resistia à pres- 
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são imperialista. Mas infelizmente um fraqueou. O 
Côn. Rocha, coadjutor da Paróquia de Sant'Ana, in- 
surgiu-se contra o seu superior eclesiástico, em Ju- 
nho de 1875. O governo havia dado ordem ao Cabido 
de Belem para eleger seu Vigário Capitular. O cabido 
se recusa porque continua a reconhecer o Côn. Cas- 
tilho, injustamente preso, como governador do Bis- 
pado. O Côn. Rocha, discrepando dos seus colegas, 
rejeita a autoridade eclesiástica e se submete à civil. 
O governador do Bispado O demite do cargo de 
Coadjutor da Paróquia, o suspende do exercício das 
mais membros do Cabido conservaram-se fidelíssimos 
e intrépidos. O Côn. Dr. João Tolentino Guedelha 
Mourão, munido da procuração do Arcediago Dr. 
José Gregório Coelho à frente dos capitulares, res- 
pondia com desassombro às intimações do poder civil. 

Entretanto o Cisma de “Sant'Ana” produzia gran- 
de mal. Mais tarde veremos o Cônego Rocha arre- 
pendido e reconciliado com a Igreja. 

Mas o exemplo é funesto: o Côn. Eugênio A. de 
Oliveira Pantoja fraqueou tambem, manifestando ao 
presidente da Província Dr. Sá e Benevides que diver- 
gia dos sentimentos do Cabido. 

O Arcediago José Gregório Coelho, sabedor dos 
últimos acontecimentos, veio para Belem tomar o seu 
posto de presidente do Cabido e, sem demora, comu- 
nicou ao presidente da Província a sua solidariedade 
com os Revmos. Cônegos fiéis à Igreja. 


* x x 


A 28 de Julho (1875) recebia-se em Belem o tele- 
grama anunciando o novo gabinete. 

O ambiente é outro. Os nomes de Cotegipe, Diogo 
Velho, José Bento, que desaprovarão a opressão do 
gabinete Rio Branco, inspiram confiança. As vítimas 
respiram. Certamente o novo gabinete terá o apoio 
dos deputados que se notabilizaram pela eloquência 
em favor da causa do bem, como Ferreira Viana, Dio- 
go de Vasconcelos, Duque Estrada Teixeira, Paulino 
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de Souza, Tarquínio, Araujo Lima, Leandro Bezerra, 
João Mendes. 


* o * 


A atitude da Marinha na luta contra os Bispos 
foi sempre simpática. Leiamos um artigo da “A Re- 
generação”, que saiu publicado naqueles dias: 


“VOTO DE GRATIDÃO 


Hesitamos em dar público testemunho do modo ca- 
valheiresco, porque foi S. Excia. Revma. tratado no 
Arsenal, receando expôr o Snr. Inspetor às iras dos 
que julgam crime ato de polidez e deferência pres- 
tados ao digno Prelado Paraense. 

O nosso silêncio motivado pelos sentimentos da 
maior delicadeza já foram traduzidos pelos fariseus 
da Travessa dos Ferreiros como ingratidão. E assim 
preso por ter cão e preso por não ter cão. 

Ouça, pois, o público a verdade. 

O Snr. Inspetor do Arsenal, Carneiro da Rocha, 
bem como o Exmo. Chefe da Divisão, envidaram todos 
os seus esforços para suavizar a dureza da prisão do 
ilustre chefe da Igreja paraense. 


Estes dois paraenses procederam assim porque são 
homens de coração e seriam incapazes de aumentar 
a aflição ao aflito. 


Seja dito de passagem: Os oficiais, tanto do exér- 
cito como da marinha, não têm procurado de nenhum 
modo magoar o coração dos Bispos persuadidos. 


Pelo “Apóstolo” soubemos que o Snr. Bispo de 
Olinda fôra acolhido com muita deferência pela nobre 
oficialidade da Fortaleza de S. João. 


E o público não ignora que o nobre Visc. de Ta- 
mandaré acompanhou o Snr. Bispo de Olinda até o 
cárcere. Consignamos, portanto, um voto de gratidão 
ao digníssimo Snr. inspetor do Arsenal de Marinha 
e ao digno Chefe da divisão do 3.º distrito Naval”. 
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e * E 
A 10 de Agosto de 1875, o clero do Pará, com seu 
Cabido à frente, dirige ao Dr. Francisco Maria Cor- 
reia de Sá e Benevides, presidente da Província, uma 
representação solene afim de fazer cessar o Cisma de 
Sant' Ana. 

Faziam notar que os dois Bispos apesar de presos 
estavam governando e que o mesmo Conselheiro João 
Alfredo considerava a prisão apenas obstáculo físico. 

E porque não reconhecer a autoridade do Cônego 
Castilho para demitir o Cônego Rocha do cargo de 
Coadjutor da Paróquia de Sant'Ana? 

Por ele estar preso? 

Entretanto ele — o Cônego Castilho, govêrnador 
do Bispado — já estava preso quando nomeou o men- 
cionado Cônego Rocha para aquele cargo. Tinha au- 
toridade para nomear e não tinha para demitir! As 
profanações e os sacrilégios se multiplicam, pois o Cô- 
nego Rocha, funcionando como pároco, sem uso de or- 
dens, em oposição ao legítimo superior eclesiástico, 
iniciou um Cisma. 

“O Globo”, jornal insuspeito, reprova a atitude do 
presidente da província do Pará, que sustenta o Clima 
de “Sant'Ana”. Dom Lacerda — Bispo do Rio de Ja- 
neiro — respondendo ao Cônego Rocha, o qual teve 
a coragem de comunicar-lhe a tristíssima atitude que 
havia assumido — expõe longamente a verdadeira 
doutrina da Igreja, que o Cônego desconhecia ou fin- 
gia desconhecer. 


CAPÍTULO XXVII 


AINDA O CASO DOS GOVERNADORES 


Interpelação. — Mensagem de gratidão. — Um Rela- 
tório oficial, — Compilando os fatos. — Gra- 
tidão do clero paraense. — A princesa Isabel. 
— O batismo de D. Pedro de Alcântara. 


A “Boa Nova”, dando notícia da interpelação que 
o deputado Tarquínio de Souza dirigira ao governo, 
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publica o seguinte artigo relativo ao caso dos gover- 
nadores eclesiásticos de Olinda e Belem do Pará. 


“Interpelação. — O ilustre deputado católico, Dr. 
Tarquínio de Souza Amaranto, formulou uma enérgi- 
ca interpelação para que o governo declarasse sem 
rodeios se reconhecia ou não a legitimidade dos go- 
vernadores das dioceses de Olinda e do Pará. 


Em falta do Snr. João Alfredo, o Snr. ministro 
da Justiça declarou que o governo imperial reconhe- 
cia a legitimidade do governador da diocese de Olin- 
da; mas que, quanto ao da diocese do Pará, não tinha 
ainda tomado conhecimento da questão. 


À vista desta declaração, foi desautorado o presi- 
dente Lucena, que não reconheceu a legitimidade do 
governador da diocese de Olinda. Mas bem avisado 
andou aquí o Snr. Vicente de Azevedo, que implicita- 
mente reconheceu o nosso governador da diocese, 
visto como em seus ofícios o trata como tal, e na 
Tesouraria têm efeito os seus atestados. Houve, po- 
rém, uma singular contradição. Achando-se S. Excia, 
Revma. preso no Arsenal de Marinha, passou os ates- 
tados do costume, os quais não foram aceitos pela Te- 
souraria, sob pretexto que o Bispo pronunciado em 
crime inafiançavel não podia mais exercer o seu car- 
go. Fundava-se tão curiosa decisão na célebre teoria 
que os Bispos são empregados públicos. Mas subiu de 
ponto a incoerência, quando o governo da província 
aceitou os atestados do governador do Bispado, que 
é mero delegado do Bispo do Pará! 


Causa surpresa a pachorra do governo àcerca dos 
negócios religiosos, pois assegura o ministro da Jus- 
tiça que ainda não tomara conhecimento da questão 
do Pará, aliás idêntica à de Pernambuco. 


O que é certo é que param na Secretaria dos Ne- 
gócios do Império várias propostas de professores e 
outros funcionários eclesiásticos desta diocese, desde 
Janeiro, e estão sem solução. O governo não ousa de- 
clarar-se positivamente cismático, mas vai embaraçan- 
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| do quanto póde a boa administração das duas dioce- 


ses votadas às iras do Snr. João Alfredo”. 
de Tr 


Entre outras mensagens dirigidas pelo clero pa- 
raenses aos que se bateram pela causa da Igreja, enu- 
mera-se a endereçada aos parlamentares que brilhan- 
temente defenderam os Prelados. 

A mensagem é assinada pelos Cônegos e mais sa- 
cerdotes e dirigida aos seguintes membros do Parla- 
mento: Senador Zacarias de Góis e Vasconcelos, Se- 
nador Silveira Lobo, Senador C. Mendes de Almeida, 
Senador Jerônimo Martiniano Figueira de Melo, Se- 
nador Firmino Rodrigues Silva, Senador Barão de 
Pirapema, Deputado Antônio Ferreira Viana, Depu- 
tado Paulino José Soares de Souza, Deputado Tar- 
quínio de Souza Amaranto, Deputado Leandro Mon- 
teiro Bezerra, Deputado Raimundo de Araujo Lima, 
Deputado Duque Estrada Teixeira, Deputado Diogo 
de Vasconcelos, Deputado João Mendes de Almeida, 
Deputado Carlos Peixoto, e outros senadores e depu- 
tados. 

* %* * 


Transcrevamos um documento importante, relativo 
aos tristes acontecimentos. 


“RELATÓRIO DO IMPÉRIO DE 1873 


Os governadores dos Bispados de Olinda e do 
Pará processados, condenados e comutadas as respe- 
tivas penas. 


O governo Imperial, depois de ter ouvido as Sec- 
ções reunidas dos Negócios da Justiça e do Império 
do Conselho de Estado, e o mesmo Conselho, resolveu 
reconhecer os governadores das dioceses nomeados 
pelos ditos Bispos, e ordenar que fossem intimados 
para cumprirem o Aviso de 12 de Junho de 1873, ex- 
pedido em virtude da Imperial Resolução que dera 
provimento aos recursos interpostos por diversas Ir- 
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mandades contra a interdição que lhes fôra fulmina- 
da, e responsabilizados no caso de recusa. 

Para este fim expediram-se Avisos em 30 de Se- 
tembro e 1 de Outubro às presidências das Províncias 
de Pernambuco e do Pará. 


Intimados com efeito aqueles governadores, e ten- 
do recusado cumprir o Aviso mencionado, foram res- 
ponsabilizados: o do Bispado de Olinda, chantre José 
Joaquim Camelo de Andrade, foi condenado pelo juiz 
de Direito da comarca a 4 anos de prisão com traba- 
lho; o do Pará, Cônego Sebastião Borges de Casti- 
lho, foi condenado a 6 anos de prisão com trabalho, 
grau máximo do art. 96 do Código Criminal, em que 
fôra pronunciado por despacho do juiz de Direito, 
sustentado pelo Tribunal de Relação. 


A pena imposta ao chantre José Joaquim Camelo 
de Andrade foi comutada, por decreto de 3 de Abril 
próximo findo, em um ano de desterro para fóra da 
diocese de Olinda. 


Alguns mal intencionados, abusando do povo in- 
cauto dos sertões, e tomando por pretexto as questões 
religiosas, e as leis gerais e provinciais sobre recruta- 
mento, impostos e novos pesos e medidas, consegui- 
ram levantar, em diversos pontos das províncias do 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Ala- 
goas, um certo número de sediciosos, com os quais 
atentaram contra a ordem pública; esta, porém, dadas 
as convenientes providências, foi em breve restabe- 
lecida, tendo sido reprimidos os desordeiros”. 


PERSEGUIÇÃO RELIGIOSA NA DIOCESE 
DO PARÁ 


Convem condensar os fatos ocorridos nestes úl- 
timos três meses na diocese do Pará, para que se ava- 
lie a que ponto tem chegado o furor da perseguição 
contra a religião da quasi totalidade dos brasileiros. 

— O presidente da província mandou suspender as 
côngruas dos Reverendos Párocos, que vieram assis- 
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tir à reunião do clero paraense no dia 1.º de Novem- 
bro de 1874. ; E 

— O presidente da província aprovou a suspensão 
dos ordenados dos professores do Seminário, durante 
o tempo das férias, em virtude de um aviso ou ofício 
do Snr. Visconde do Rio Branco. 

— O Vigário Geral governador do Bispado foi 
pronunciado nas penas do art. 96, por não ter querido 
levantar de novo os interditos, visto ter sido reservada 
esta faculdade ao Bispo diocesano. (Juiz: José Quin- 
tino de Castro Leão). 

— O presidente da província mandou instaurar 
novo processo ao governador do Bispado, por conti- 
nuar a dirigir os negócios espirituais da diocese na 
prisão. (Será Juiz José Quintino de Castro Leão). 

— O Rev. Vigário de Anajás, Padre José Henri- 
que Felix da Cruz Dácia, foi pronunciado nas penas 
do artigo 96, por haver mandado fechar a porta da 
Igreja de S. Antônio. É o segundo processo que sofre 
esse sacerdote. Uma escolta de 7 soldados, capitanea- 
dos por um oficial de polícia, foi capturá-lo, o que 
não conseguiu, por já ter vindo o referido vigário 
a esta capital entregar-se à prisão. À 

Está recolhido na cadeia de S. José (Juiz: José 
Quintino de Castro Leão). 

— Em consequência da prisão do governador do 
Bispado estão, não só os Cônegos, como todos os em- 
pregados subalternos da Sé privados de suas côn- 
gruas. 

Entretanto, os ofícios divinos têm continuado, 
como dantes, graças à dedicação do clero paraense. 

— O ilustrado Dr. Samuel Wallace Mac-Dowell, 
por ser defensor espontâneo dos Padres, está sofren- 
do as consequências de seu generoso procedimento, 
sendo condenado a quatro meses de prisão por um 
artigo assinado pelo brioso jovem, o Snr. Martinho 
Nina Ribeiro, que assumiu toda a responsabilidade le- 
gal de seu ato. (Juiz: José Quintino de Castro Leão). 


278 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


— O ilustrado e zeloso Padre Dr. Mâncio Caetano 
Ribeiro está sob a pressão de dois processos. 

O primeiro versa sobre a mudança da festa da pa- 
droeira de 5 de Agosto para 8 de Dezembro, por causa 
do terrivel flagelo da varíola. Está sentenciado por 
um juiz ad hoc a 3 anos de prisão por esse fato, es- 
tando ainda a confirmação da sentença pendente do 
Tribunal da Relação. 

O segundo tem por fundamento o não ter cele- 
brado a missa para o Colégio eleitoral, por incômodos 
de saúde. Foi suspenso do emprego, que já não 
exercia. 

A estes fatos ligam-se preseguições particulares, 
como a tentativa de assassinato do Vigário de Curuçá, 
o ter sido ele esbofeteado diante dos altares, os in- 
sultos aos clérigos sem repressão legal, etc., etc. 

Em face desta curiosa estatística criminal, quem 
negará a existência de uma temivel perseguição pro- 
movida contra a Igreja Católica, na pessoa de seus 
ministros? 


* x * 


O brilhante advogado Samuel Wallace Mac- 
Dowell, em meio a tantas lutas, foi sempre o defensor 
do clero, em Belem. 

) Sem medir sacrifícios, enfrentou todas as injus- 
tiças da Justiça Pública com denodo e com a erudição 
rara que o distinguia. Mais tarde, como deputado no 
Rio e como Conselheiro do Império, foi sempre o mes- 
mo defensor da Igreja. 


O clero do Pará agradecido prestou-lhe merecida 
homenagem que ele agradece no seu jornal “A Rege- 
neração”, Eis as suas palavras: 


“Agradavelmente surpreendido pelo honroso teste- 
munho de dedicação sincera e amizade, que me deu 
o ilustre clero paraense, sob pretexto de gratidão a 
meus insignificantes serviços pela causa dos minis- 
tros da Sacrossanta Religião de Jesus Cristo, que te- 
nho a felicidade de professar, dirijo, na maior efusão 


DOM MACEDO COSTA 279 


d'alma e com plena publicidade, os meus votos de cor- 
dial agradecimento a esse clero distinto e ilustrado, 
cujo procedimento no deploravel conflito entre a 
Igreja e o Governo do nosso país, denominado “ques- 
tão religiosa”, tem causado assombro à impiedade, ao 
mesmo tempo que há grangeado para si um lugar no- 
tavel nos fastos eclesiásticos. 

O clero do Pará nada absolutamente deve-me, por- 
que, se os sucessores dos apóstolos e dos discípulos de 
Cristo têm obrigação de trabalhar na seara do Se- 
nhor, não é somente deles o dever dos filhos dºAquele 
Pai Celeste, por Ele confiados, na consumação do 
Grande Mistério do Calvário, à proteção de Maria 
Santíssima, mãe da humanidade, de empregarem to- 
dos os seus esforços para honrar esse Pai e essa Mãe, 
agora vilipendiados pelos Cananéias do século pre- 
sente. 

Servindo à causa dos dignos ministros do altar, 
cumpro esse grande dever de subdito fiel da Santa 
Madre Igreja Católica de Roma, e esta satisfação de 
minha conciência é o melhor prêmio a que podia eu 
aspirar. 

Com maioria de razão, pois, fiquei penhoradíssi- 
mo por essa imerecida prova de apreço, que acabo de 
receber do nobre clero paraense, justamente na oca- 
sião em que se procura expôr-me ao público menos- 
prezo, condenando-me em nome de prevaricação e da 
conculcação da lei. Asseguro ao clero do Pará que, 
quaisquer que sejam as emergências, eu estarei sempre 
de seu lado e dos católicos verdadeiros. 


Assim o espero, com a graça de Deus, que as ora- 
ções de tão virtuosos sacerdotes atrairão abundante- 
mente sobre mim. 


Pará, 22 de Março de 1875. 


Samuel Wallace Mac-Dowell” 
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Cumpre notar que a Princesa D. Isabel muito se: 


afligia com a prisão dos bispos. Apesar de princesa, 
lavava e varria as igrejas em Petrópolis. Constou ines- 
mo que, esperando o nascimento do seu filho Luís, 
supunha comover seu pai o Imperador pedindo per- 
dão para as ilustres vítimas em razão do seu estado. 
O Imperador não quis atendê-la. Mas os fatos polí- 
ticos o obrigaram a mudar de sentimentos. 


A 2 de Dezembro nasceu o neto de D. Pedro II, que 
tomou o nome de Luís e recebeu o título de Príncipe 
do Grão-Pará. Transcrevemos aquí, a título de curio- 
sidade, o auto do batismo do infante, que viu a luz 
do dia nessa quadra agitada da nossa história. 


“Batismo do Príncipe do Grão-Pará. Eis o auto 
desta solenidade: 


Auto da solenidade do batismo de sua Alteza Im- 
perial o Sereníssimo Senhor Dom Pedro de Alcân- 
tara Luís Filipe Maria Gastão Miguel Gabriel Ra- 
fael Gonzaga, Príncipe do Grão-Pará. 


Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo 
de mil oitocentos setenta e cinco, aos dois dias do mês 
de Dezembro, nesta Catedral e Imperial Capela da 
muito Leal e Heróica Cidade de S. Sebastião do Rio 
de Janeiro, ocupando o Trono o Muito Alto e Muito 
Poderoso Senhor Dom Pedro Segundo, Imperador 
Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil e Sua 
Majestade a Imperatriz Senhora D. Teresa Cristina 
Maria, tomando o lugar competente o Reverendo Bis- 
po Capelão-Mór, e achando-se na mesma Catedral e 
Imperial Capela reunidos os Ministros e Secretários 
de Estado, Conselheiros d'Estado, Grandes do Impé- 
rio, Oficiais Móres, oficiais e mais pessoas da Cóôrte 
e Casa Imperial, Senadores es Deputados, Corpo Di- 
plomático Extrangeiro, membros dos Tribunais da 
Córte e muitas outras pessoas de distinção, expressa- 
mente convidados, o dito Reverendo Bispo Capelão- 
Mór, em razão de dúvidas ocorridas no Batismo antes 
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administrado em perigo de vida, agora com toda a 
solenidade batizou debaixo de condição e pôs os San- 
tos Óleos a Sua Alteza Imperial o Sereníssimo Se- 
nhor Dom Pedro de Alcântara Luís Filipe Maria 
Gastão Miguel Gabriel Rafael Gonzaga, Príncipe do 
Grão-Pará, nascido no dia quinze do mês de Outubro 
do corrente ano pelas quatro horas e cincoenta minu- 
tôs da manhã, Filho legítimo da Sereníssima Prin- 
casa Imperial Senhora Dona Isabel Cristina Leo- 
poldina Augusta Micaela Gabriela Rafaela Gonza- 
ga e do seu Augusto marido Sua Alteza Real o Se- 
nhor Príncipe Dom Luís Filipe Maria Fernando 
Gastão d'Orleans, Condeu d'Eu, Neto, pela parte ma- 
terna, do Senhor Dom Pedro II, Imperador, consti- 
tucional e Defensor Perpétuo do Brasil, e de sua Au- 
gusta Esposa a Senhora Dona Teresa Cristina Maria, 
Imperatriz do Brasil, e pela parte paterna de Sua Al- 
teza Real o Senhor Príncipe Luís Carlos Filipe Ra- 
fael d'Orleans, Duque de Nemours, e da falecida 
Senhora Duquesa Vitória Augusta de Saxe Coburgo 
Gota. Foi padrinho Sua Majestdae Imperial o Se- 
nhor Dom Pedro Segundo e madrinha Sua Majestade 
Imperial a Senhora D. Teresa Cristina Maria. 


E, para todo tempo constar, eu, José Bento da 
Cunha e Figueiredo, Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios do Império, fiz lavrar dois autos, em 
tudo idênticos, por mim subscritos, os quais vão assi- 
nados por Sua Majestade o Imperador na qualidade 
de padrinho, por Sua Majestade a Imperatriz, na de 
madrinha, e pelo Reverendo Bispo Capelão-Mór, de- 
vendo um dos mesmos autos ficar no Arquivo da Im- 
perial Capela, e outro ser recolhido ao Arquivo Pú- 
blico do Império. E eu os subscreví e assino. 


Dom Pedro II. 


Teresa Cristina Maria, Imperatriz. 
José Bento da Cunha e Figueiredo. 
t Pedro, Bispo Capelão-Mor. 


282 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 
CAPÍTULO XXVIII 


VITÓRIA MORAL 


Triunfam as vítimas. — Desassombro na Câmara. — 
Os sentimentos do Snr. João Alfredo. — Duas 
cartas de Dom Antônio. 


A Vitória Moral — Sem dúvida triunfou o cesa- 
rismo maçônico, pois pela força bruta foram esmaga- 
dos dois grandes bispos e com eles a família católica 
brasileira. Moralmente, porém, a vitória foi da Igreja 
— completa e brilhante. Quem com ânimo sereno ana- 
lise os dicursos pronunciados em torno dessa causa, 
quer na Câmara Vitalícia, quer na Temporária, veri- 
fica, sem trabalho, que a fina flor da inteligência, da 
erudição, do equilíbrio espiritual era toda da Igreja. 

Quem sopesasse o carinho popular que assediava 
as figuras heroicas dos bispos-vítimas, não tinha 
dúvida em afirmar que os criminosos eram os con- 
denadores e não os condenados. 

No Senado ecoara a voz abalizada de Silveira 
Lobo, Cândido Mendes, Figueira de Melo. 

O mesmo Visconde de Abaeté, apesar de ter clau- 
dicado, e o Barão de Cotegipe, não obstante suas ter- 
giversações, tiveram palavras de reprovação contra o 
Governo. 

Não falo do grande Zacarias, que foi realmente 
extraordinário. 

Da Câmara de Deputados, já conhecemos as figu- 
ras mais brilhantes que militaram em favor dos Pre- 
lados e da causa católica. 

Coisa admiravel: o mesmo notavel tribuno Silveira 
Martins, apesar de andar tão extraviado do reto ca- 
minho da verdade, se ofereceu tambem como advo- 
gado espontâneo de Dom Antônio. Cinco, portanto, 
foram os defensores espontâneos. 

Para se apreciar com quanto desassombro os depu- 
tados católicos defendiam os seus bispos, vejamos a 
sessão de 2 de Setembro de 1874. 
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Três ministros, os principais fautores da persegui- 
ção religiosa, foram chamados à bancada dos réus na 
câmara dos Snrs. Deputados. 

Os criminosos, para escaparem à vindita da lei, 
confessaram-se instrumentos doceis nos mãos de 
Cesar. 

O distinto deputado acusador não pretendia meter 
na cadeia os três réus, amparados pelo poder irres- 
ponsavel; seu fim era humilhá-los, e patentear à nação 
o estado de degradação a que chegaram os tempos. 

Este acontecimento, que tanta bulha fez na côrte, 
veio demonstrar aos mais incrédulos que o peder mo- 
derador já não era a chave, mas sim a gazua dos outros 
poderes, na frase incisiva do deputado Diogo de Vas- 
concelos. 

O crime dos ministros ficou provado, e o Dr. 
Leandro Bezerra, denunciando-os, foi o eco de 100.000 
cidadãos, que já levaram à Câmara queixa formal e 
solene contra o ministério. 

Damos a palavra ao Dr. Leandro Bezerra sobre 
tão importante assunto: 


“Sessão em 2 de Setembro de 1874. 


O Snr. Leandro Bezerra (pela ordem): — Snr. pre- 
sidente, pela terceira vez fui honrado por católicos do 
Ceará, minha província natal, para ser por mim pre- 
sente a esta augusta câmara queixa contra o atual mi- 
nistério. São diversos habitantes de Mecejana, Santa 
Quitéria e outros lugares, que formam um total de 
1791. Estes, com outros católicos do Império, que tal- 
vez já montem a uma soma de 100.000, levantam bra- 
do pelo que sofrem em sua conciência e vendo nas 
pessoas de dois mártires as vítimas do poder, que se 
tornou, infelizmente, instrumento da maçonaria, sei- 
ta condenada pela Santa Igreja. 

Pelo longo e esclarecido debate entre esses precla- 
ros Prelados e o governo temporal, pela tribuna par- 
lamentar, pela imprensa de fóra e dentro do país, pelo 
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clamor do povo, pelas preces no templo de Deus e pe- 
las lágrimas no seio das famílias, por tudo, quem 
estiver de boa fé, quem quer que seja embora não ca- 
tólico, há de dizer: — Neste Império cometeu-se uma 
grande injustiça condenando-se e levando-se ao cár- 
cere dois inocentes, cuja culpa foi somente cumprir 
seus santos deveres de apóstolos, sustentar o sagrado 
direito da Igreja. (Muito bem). 

Eu direi mais: não foi somente uma grande in- 
justiça, foi um grande crime que tem sanção em nos- 
sas leis. 

E, como é necessário que o povo saiba e o estran- 
geiro conheça que em nosso país não há privilégios, 
que todos são iguais ante a lei e podem ser punidos 
quando delinquem, eu, Sr. presidente, autorizado pelo 
direito constitucional e pelo que me confere a lei de 
15 de Outubro de 1827, venho trazer perante esta 
augusta câmara uma denúncia formal contra três Snrs. 
ministros que são criminosos, segundo minha conciên- 
cia, um como mandante, em sua qualidade de grão- 
mestre do Grande Oriente do Lavradio, e dois como 
mandatários. 

Ouví dizer que um desses ministros, quando tinha 
de assinar qualquer papel tocante à perseguição desses 
venerados Prelados, sempre hesitava e muitas vezes 
chorava, dizendo: sou forçado pelo dever do meu 
cargo. 

Vozes: — Oh! Oh! 

O Snr. Leandro Bezerra: — Isto prova que essa 
grande alma não está de todo perdida: Deus, que a já 
tem punido, mostra sua santa misericórdia para cha- 
má-la ao arrependimento. 

O Snr. ministro do Império: — V, Excia. fala em 
castigos que Deus me tem dado? 

O Snr. Leandro Bezerra: — Não digo nada ofen- 
sivo a V. Excia. 

Eu tambem hesitei muito, pensei bastante e desde 
o começo desta sessão; mas, se de um lado o coração 
me detinha, de outro lado a conciência me impelia. 
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O espírito que elaborou e a mão que escreveu esta 


* denúncia serviram de instrumento do dever, duro de- 
| ver de cidadão e de representante da nossa sociedade 


ofendida em sua fé. 
Creiam ou não creiam, não venho cheio de ódios, 


" que não tenho, e, pelo contrário, tenho afeições que 
* constrangem de longa data, neste momento ainda 
| mais, e o meu constrangimento é tal que chego a de- 


sejar a impunidade; porque eu, se não fosse este de- 
ver de representante da nação, como católico, perdoa- 
ria, e pediria aos mártires que sofrem, ao povo que 
clama, ao Santo Velho do Vaticano que chora as nos- 
sas dôres e misérias, que tambem perdoassem e im- 
petrassem da Divina Providência graça sobre esses 
homens que, errados, tantos males têm feito, mas que, 
arrependidos, poderão fazer por seus talentos, por 
suas virtudes e por seu saber, grandes serviços à pá- 
tria e à religião. 

Eu sei que com a minha denúncia vou causar afli- 
ção aos culpados, e a pessoas inocentes, que lhes são 
caras e ligadas; peço perdão pelo amor de Deus; e 
para consolo lhes digo: prefiram a justiça da terra, 
que póde servir para purificar a alma, do que a justiça 
do céu, que póde condenar para toda a eternidade. 

Vozes: — Muito bem. 

O Snr. presidente: — As representações vão ter O 
destino conveniente. 

Devo tambem comunicar à câmara que o Snr. depu- 
tado Leandro Bezerra enviou à mesa uma denúncia 
formal, concebida nos seguintes termos: 

“Leandro Bezerra Monteiro, como cidadão brasi- 
leiro, usando do direito conferido pelo $ 30 do arti- 
go 169 da constituição do Império e pelo art. 8.º do 
decreto de 15 de Outubro de 1827, e como deputado 
tambem servindo-se de outra disposição desta mesma 
lei, vem perante esta augusta câmara denunciar do 
conselheiro visconde do Rio Branco, atual presidente 
do Conselho de Ministros, do Conselheiro João Al- 
fredo Correia de Oliveira, ministro e secretário de ne- 
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gócios do Império, do Conselheiro visconde de Cara- 
velas, ministro e secretário de negócios estrangeiros, 
pelo crime de maquinar destruir a religião do Estado, 
adotada pelo pacto fundamental, e pelo crime de su- 
borno. 

Os fatos criminosos são: perseguição a Dom Vital 
Maria Gonçalves de Oliveira, Bispo de Olinda, e Dom 
Antônio de Macedo Costa, Bispo do Pará, presos e 
mártires em satisfação à vontade e caprichos da ma- 
çonaria, seita muitas vezes condenada por diversos 
santíssimos padres, a cujo preceito queriam esses mi- 
nistros obedecessem os referidos Prelados; e por- 
que mais, por intermédio de seu delegado, presidente 
de Pernambuco, empregaram peditório e influência 
para que os vigários da cidade do Recife fizessem o 
que não deviam, desobedecer ao Prelado, seu chefe e 
superior legítimo. 

“E como tais culpados devem ser punidos com as 
penas marcadas no $ 2.º do art. 1.º e $ 2.º do art. 2.º 
da já referida lei de 15 de Outubro de 1827, requer 
seja recebida esta denúncia para que se proceda na 
forma de direito. 

“Oferece como documentos os avisos de 12 de Ju- 
nho, 27 de Setembro, confidencial do presidente de 
Pernambuco de 25 de Julho, todos do ano de 1873; 
instruções do ministério dos estrangeiros ao Barão 
de Penedo em missão a Roma, e fala do trono do cor- 
rente ano. 

“E oferece como testemunhas insuspeitas as pes- 
soas abaixo em rol. 

“O que tudo jura, se fôr preciso: — E. R. E. — 
Testemunhas: Monsenhor Joaquim Pinto de Campos 
— Cônego Tomás Rego — Padre Francisco Pinto 
Pessoa — Dr. Fernando Alves de Carvalho — Proto- 
notário Ernesto Camilo Barreto. 

“Câmara, 2 de Setembro de 1875 — Leandro Be- 
zerra Monteiro, deputado pelo 1.º distrito de Ser- 
gipe.” 

Vozes: — Oh! Oh! 
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(Ha diversos apartes. Reina algum sussurro e o 
Snr. presidente tange repetidas vezes a campainha e 
reclama atenção). 

O Srr. Presidente: — A denúncia, na forma do ar- 
tigo 10 da lei de 15 de Outubro de 1827, tem de ir a 
uma comissão especial, cuja eleição se fará amanhã”. 


à x * 


O resultado dessa comissão, que não deve ser con- 
fundida com a que tem de examinar as petições dos 
católicos, não nos foi dado pelo telégrafo. 


Aquela sessão não foi lá das mais estereis. Quando 
o presidente terminou a sua exposição, levantou-se 
grande rumor na assembléia, murmúrios de -repro- 
vação dos bancos da maioria, sorrisos e apartes de 
muitos deputados. 

O Snr. Eufrásio Correia pôs-se então de pé e em 
tom muito veemente disse que, se se discutia a denún- 
cia, pedia a palavra para mostrar o escárneo com que 
se tratam questões tão sérias. 

O Snr, Leandro Bezerra tambem de pé repelia em 
altas vozes expressões que lhe eram dirigidas em 
apartes por alguns deputados. O Snr. Diogo de Vas- 
concelos protestava e o presidente tocava a campainha 
pedindo ordem. 

Seguiu-se com a palavra o Snr. Diogo Vascon- 
celos. 

Apresenta várias representações de cidadãos da 
sua província em favor dos Bispos perseguidos pelo 
governo e faz sobre o assunto várias considerações. 


Diz que é duro ver na côrte os estrangeiros reuni- 
dos na maçonaria darem prêmios de ouro aos acusa- 
dores dos Bispos. São os especuladores que vêm es- 
pecular em nosso país. 

Quando começou esta questão, os nacionais re- 
trairam-se e ficaram os estrangeiros. Eles é que in- 
fluem nos estabelecimentos de beneficência que nos- 
sos antepassados fundaram. 
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Não fazem questão de balandrau, senão nas irman- 
dades ricas, esta é a razão da luta, a razão do escân- 
dalo de se prenderem os Bispos. As irmandades “do 
Rio de Janeiro rendem 5.000:000$. Mandem-se exa- 
minar as suas contas, e ver-se-á que elas estão nas 
mãos dos estrangeiros. E é por isso que os nacionais 
não acham uma casa para estabelecerem seus negócios. 

Aludiu a um dos últimos discursos de um de seus 
colegas da deputação de Minas em que esse deputado 
dissera que o visconde do Rio Branco não podia com- 
parar-se a Maomé. Comparando-o a um dos perse- 
guidores do povo fiel de Deus, produziram as suas 
palavras várias contestações. Então o presidente pe- 
diu ao orador que se restringisse à apresentação das 
representações. 

O orador prossegue e o presidente insta para que 
se limite a fazer um breve relatório. 

O orador diz que respeita muito o presidente, mas 
observa que ontem o ministro do Império saira da 
matéria e não fôra chamado à ordem. 

Pede, enfim, ao governo que não continue na luta, 
porque a maçonaria não é brasileira, é estrangeira. 

O orador foi muito apoiado pelo Snr. Carlos Pei- 
xoto e Leandro Bezerra, havendo contra suas idéias 
vivas reclamações da maioria. 

Teve ainda a palavra o Snr. Tarquínio de Souza. 

Apresentou à câmara petições de 7.028 católicos, 
que representam contra a perseguição dos Bispos. 

Às suas primeiras considerações levantou-se gran- 
de rumor na câmara, trocando-se muitos apartes entre 
deputados da maioria e aqueles que defendem a causa 
dos Bispos. 

O presidente faz esforços para manter a ordem, 
pedindo ao orador se restrinja a fundamentar as re- 
presentações nos termos do regimento. 

O Snr. Tarquínio continua em suas observações, 
estranhando que a comissão não tenha dado parecer 
sobre as representações já apresentadas. 

O presidente insta para que se restrinja, lembran- 
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do que é passada a hora e que deve entrar-se na or- 
dem do dia. 

O orador não póde terminar, por que tem de apre- 
sentar outra representação. É dos professores do se- 
minário episcopal de Olinda, cujos ordenados se não 
pagam desde Janeiro. 

O ministro do Império diz, em àparte ao orador, 
que não toque nesta matéria, E, como prosseguisse, diz 
que esta medida foi tomada a pedido do Bispo de 
Olinda. 

Esta declaração fez sensação na câmara. O orador 
explica como se passou o fato, a que aludiu o ministro 
do Império. 

Reclama, enfim, contra o procedimento do governo 
porque tambem é professor e receia que, voltando à 
sua cadeira, o governo mande uma prancha, suspen- 
dendo-lhe o ordenado. 

As representações foram entregues à câmara e ti- 
veram o competente destino. 

* ok x 

O orador de passagem se referiu aos bons senti- 
mentos do ministro João Alfredo, infelizmente sufo- 
cados durante a “Questão Religiosa”. Cremos que na 
verdade ele se terá arrependido sinceramente, mais 
tarde, de ter andado tão mal como católico, que pare- 
cia ser. Antes de morrer deixou escrito: “Se, com os 
socorros da minha santa religião, morrer em graça, 
dela me aproveitarei para pedir a Deus no céu que 
olhe para minha família cá na terra. Tambem pedirei 
fervorosamente pela minha pátria, que sempre amei e 
servi com verdadeira abnegação.” 


E E 
A vitória moral era patente; leiam-se as duas car- 
tas seguintes de Dom Antônio: 
“Minha prisão, Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1874, 
Meu caso Snr. Saraiva. — No dia 1.º de Julho cor- 
rente, condenou-me o Supremo Tribunal de Justiça 
10 
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deste país a quatro anos de prisão com trabalhos for- 
çados, somente por ter sido fiel aos meus deveres de 
Bispo católico. Por esses papéis que lhe remeto terá 
pleno conhecimento deste memoravel julgamento, que 
foi para a Religião Católica um esplêndido triunfo, 
mas uma indelevel mancha para o segundo reinado. 

“Estavam presentes mais de 1.200 pessoas, entre as 
quais os primeiros vultos da política; e tudo estreme- 
cendo de simpatia pelo Bispo, aplaudindo entusiasti- 
camente os dois eloquentes advogados. Enfim, uma 
verdadeira ovação popular dentro mesmo do recinto 
do tribunal, ficando o Bispo coberto de flores e de 
aplausos diante daqueles pobres homens, que logo de- 
pois o condenaram como um facinoroso. Esta senten- 
ça iniquíssima ainda não está formulada. 

Parece que há sérios embaraços para arranjá-la de 
modo a dar uma aparência sequer de razão à imposi- 
ção de tão injusta pena. É público e notório que tudo 
foi ordenado do alto. 

“A folha oficial do ministério, e por ele assalaria- 
da, disse de antemão que os Bispos “seriam inevita- 
velmente condenados”, e na fala do trono diz-se escan- 
dalosamente: “cumpria que os Bispos de Olinda e 
Pará fossem punidos”, (e este último ainda não estava 
julgado!) Convem fazer aí conhecer esta monstruosi- 
dade judicial. Os relatórios deste processo, os do- 
cumentos dele, e os argumentos em defesa, põem a 
claro a iníqua perseguição exercida no Brasil contra 
a Igreja Católica pelo Grão-Mestre da Maçonaria. 

“A sentença ainda até hoje não foi formulada e 
assinada, e já tem havido duas sessões no tribunal! 
Mas a dificuldade não é pequena para se honestar 
tamanha atrocidade; pois, tendo eu ficado, como cons- 
ta dos autos, em estado puramente passivo, não se ati- 
na como pus obstáculos à ordem do poder executivo 
e moderador. Coitados! fazem dó. O país está indigna- 
do. Chovem de todos os lados adesões aos Bispos e 
mesmo aquí na côrte a opinião se vai mudando. Nas 
câmaras tem-se tratado magnificamente bem a ques- 
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tão, e muitos homens habeis e eloquentes têm vindo 
para os arraiais católicos e combatem agora conosco. 
Tricas e corrução — eis o que ainda mantêm o gover- 
no e os nossos adversários. 

“Tá lhe mandei o meu livro “Direito contra o Di- 
reito”, mas, temendo extravio, lhe remeto outro exem- 
plar por mão própria de um amigo. 

“Graças a Deus! Meu caro amigo, eu não estou 
resignado; estou contente (o que é mais!), e nada 
altera a minha serenidade. Eu mesmo admiro como 
posso assim manter-me sobre tão horrenda e injusta 
perseguição. Bondade de Deus! Não sei ainda para 
onde me mandarão, mas, é certo, que o imperador não 
me dispensará senão o trabalho das galés. Não dará 
liberdade aos Bispos, nem sequer por ocasião do su- 
cesso feliz de sua filha, todos os dias esperado. Cons- 
ta que já a desenganou disso, o que a magoara mui- 
tíssimo, Seja o que for, o triunfo será de Deus e de sua 
Igreja. 

Muito seu de coração. 

* Bispo do Pará”. 


* * x 


“Minha prisão, Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1874. 

Meu caro e mui prezado amigo Snr. Saraiva. — 
Há dias mandei-lhe uns jornais contendo o meu jul- 
gamento (se merece tal nome a farça representada 
pelo Supremo Tribunal de Justiça), assim como um 
folheto contendo as peças deste monstruoso processo, 
Agora lhe remeto por um amigo que vai para Paris 
um exemplar do “Direito” contendo uma e outra coisa, 
e, alem disso, a análise da sentença, por um de nossos 
melhores jurisperitos. Não deixaria de estimar que al- 
guma notícia deste julgamento se publicasse na In- 
glaterra, para que todos soubessem de que iniquidade 
os Bispos do Brasil são vítimas, sob o governo ma- 
gônico do Snr. Rio Branco (o primeiro ministro e 
chefe aquí da maçonaria). 
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“Ainda não sei para que fortaleza me vão remeter, 
nem que farão de mim. Corre que o Rei não dará li- 
berdade aos Bispos, nem por ocasião do nascimento 
do Príncipe (acontecimento a todo instante espera- 
do): e dizem mais que houve já recusa formal à Prin- 
cesa, que está muito magoada com isso e tem derra- 
mado muitas lágrimas! — Pobre imperador! 

Em todo o caso, estou tranquilo, graças a Deus, e 
não troco a minha ventura de sofrer pela Igreja de 
Jesus Cristo, por todas as grandezas deste mundo. — 
Adeus. 

Seu muito de coração, 

1 Bispo do Pará”. 


CAPÍTULO XXKIX 
O BISPO DO PARÁ NA SUA PRISÃO 


Relembremos os fatos. — Segue para a Ilha das Co- 
bras. — O pai escreve ao filho preso. — O Pre- 
lado protesta. — Exonerações. — Queriam de- 
portá-lo. — Página brilhante. — A razão da 
firmeza do Prelado. — Bela carta. 


Vamos agora contemplar o espetáculo edificante 
de um grande bispo injustamente condenado, ocupan- 
do santamente seus dias de prisão. Antes, porém, de 
nos transportarmos à Ilha das Cobras, recapitulemos 
rapidamente os fatos que precederam a condenação 
do ilustre antistite. 

Notaveis acontecimentos políticos, sociais e reli- 
giosos encheram o ano, e por isso julgamos de inte- 
resse geral pôr, em resumido quadro, diante dos olhos 
do público a sinopse dos fatos mais importantes. 

A questão religiosa, que é antes um complexo de 
questões levantadas entre a Igreja e o Estado, um 
magno conflito entre duas sociedades creadas por 
Deus para se prestarem mútuo auxílio, e assim con- 
duzirem o homem à sua felicidade, empolgou todas 
as atenções, exercitou os mais robustos talentos. 
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Vamos relembrar com brevidade os fatos relativos 
a essa espantosa pugna, na qual tomaram parte a di- 
plomacia, a imprensa, o parlamento, os tribunais e até 
a própria Corôa. 

Em virtude da pronúncia do Supremo Tribunal de 
Justiça, foi o Exmo. Snr. Dom Fr. Vital Maria Gon- 
galves de Oliveira preso no Recife, violentamente 
arrancado do meio de seu rebanho, e conduzido ao 
arsenal de marinha da Côrte, onde foi encarcerado, e 
daí arrastado ao Tribunal para o julgamento defi- 
nitivo. 

Dom Fr. Vital guardou profundo silêncio diante 
do tribunal incompetente para julgá-lo, mas dois se- 
nadores do império, Conselheiro Zacarias de Góis 
e Vasconcelos e Dr. Cândido Mendes de Almeida, 
apresentaram-se como advogados espontâneos, e de- 
pois de alguma discussão foram admitidos. 

Os brilhantes discursos da defesa, monumentos de 
fé e saber, ficaram sem resposta, e Dom Baltazar, or- 
gão da justiça pública, não ousou articular palavra. 

Entretanto, os juizes, reunidos em sessão secreta, 
condenaram o ínclito Prelado a 4 anos de prisão com 
trabalho, grau médio do art. 96. 

Pede a justiça mencionemos com louvor dois no- 
mes respeitaveis, honra da magistratura brasileira, o 
senador Figueira de Melo, averbado de suspeito em 
favor do Bispo preso, e o nobre Barão de Pirapema, 
que julgou o tribunal incompetente e votou pela absol- 
vição do réu. 

Esta sentença foi o descalabro do poder judiciário, 
representado no seu mais alto tribunal, 

Ganganelli reuniu as hordas maçônicas, e houve 
nas lojas banquetes, castanholas, repiques de sinos, 
abóbadas de aço, canhões preparados e absorvi- 
dos, etc., etc. 

Em 1873 a maçonaria avassalava o poder executivo, 
e punha o ministério a seu serviço pelos avisos de 12 
de Junho e 9 de Agosto; em 1874 dominava o poder 
judiciário, arrancando do Supremo Tribunal de Jus- 
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tiça uma sentença iníqua, padrão de ignominia nas 
terras da América. 

Dom Antônio de Macedo Costa era a outra vi- 
tima escolhida pelo Cesarismo maçônico. Publicar 
uma luminosa pastoral, onde ficou cabalmente de- 
monstrada a impiedade maçônica, suspender confra- 
rias ou irmandades maçonizadas, não admitir o recur- 
so à Corôa, nem o benaplácito imperial, duas escoras 
do regalismo, eram crimes, que cumpria punir na frase 
moderada da fala do trono. S. Excia. Revma,, intimado 
pelo Supremo Tribunal para responder à denúncia 
do insigne procurador da Corôa, o fez com tanta luci- 
dez e opulência de argumentos, que os homens ho- 
nestos pensaram um instante na reconsideração do 
mais alto tribunal judiciário do império. 

Os que, porém, conhecem a verdadeira situação do 
país, estragado pela corrução, que desce do alto, es- 
peravam ao contrário pela ordem de prisão contra o 
digno Prelado. 

A sociedade católica, a conferência de S. Vicente 
de Paulo, algumas irmandades, numerosos cavalhei- 
ros distintos, vieram manifestar a S. Excia. Revma. 
o seu profundo pesar pelos atos do governo imperial. 
E o povo o cercou de carinho. 

Os salões do paço episcopal constantemente re- 
pletos de imenso povo. 

Entre as manifestações, de que era alvo o ilustre 
Prelado, nenhumas tão numerosas, tão esplêndidas, 
tão repassadas de piedosos sentimentos, como as pro- 
movidas pelas senhoras paraenses. 

Veio a ordem de prisão, que foi executada pelo 
juiz de direito do 1.º distrito criminal, fazendo o Pre- 
lado nesta ocasião um protesto, e tambem o Cabido 
e Clero da diocese, 

A Sociedade Católica Paraense fez uma solene 
manifestação, embora sempre contida nas raias do 
dever. 

Tornou-se o Arsenal de Marinha o lugar de uma 
nova romaria, que só cessou com o embarque repen- 
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tino e violento de S. Excia. Revma. Ainda assim os 
membros da Sociedade Católica Paraense não deixa- 
ram de ir saudar a bordo do “Merrimack” o ilustre 
prisioneiro de Cristo, e beijar-lhe as mãos. 

Ao desembarcar na Côrte, o Bispo do Pará foi re- 
cebido com entusiásticos vivas levantados pelos sena- 
dores e deputados católicos. 

No Arsenal de Marinha recebeu o Crisóstomo bra- 
sileiro provas esplêndidas da mais subida conside- 
ração. 

O que havia de mais distinto na capital do impé- 
rio foi saudar o nobre confessor da fé, o insigne de- 
fensor dos direitos da Santa Sé e da liberdade da 
Igreja Católica. 

Aproximava-se o julgamento. O Snr. Dom Bal- 
tazar, o célebre acusador dos Bispos, formulou o seu 
inepto libelo, em que não adiantava uma só idéia ao 
que escreveu contra o Prelado de Olinda. 

O Bispo Dom Antônio, com a nobre isenção, que 
é o esplendor de seu carater, respondeu pelo seguinte 
modo: 


“Senhor. — Nada mais me resta fazer senão apelar 
para a justiça de Deus. Em minha prisão do Arsenal 
de Marinha, 17 de Junho de 1874. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
3 2% x 


Uma vez condenado, o intrépido Bispo do Pará 
devia seguir para a sua prisão definitiva e que era a 
Ilha das Cobras. A 5 de Julho compareceu ao Arse- 
nal de Marinha o comandante da Fortaleza da Ilha 
das Cobras com ordem de conduzir o heróico Bispo 
do Pará, o segundo martir da maçonaria de S. M. o 
Imperador, para aquela fortaleza onde o ínclito Pre- 
lado tem de cumprir a pena de quatro anos de prisão 
simples em que foi graciosamente comutada, pela Im- 
perial clemência, a iníqua pena que lhe infligiu o Su- 
premo Tribunal de Justiça. 


Ps dh o Li LA PER PEA ENT Vice ÃO 4 
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O Snr. Dom Antônio de Macedo Costa embarcou 
em um escaler do Arsenal de Marinha para o lugar. 
do seu degredo, sendo acompanhado por seu digno 
Secretário o Rev. Padre Augusto Cullére, pelos Snrs. 
Fr. João de Deus, Dr. Carolino, Dr. Filipe Daltro, 
Dr. Francisco de Macedo Costa, Maximiano Duarte, 
Rodrigo Câmara, Manuel Caetano da Cunha, Henri- 
que José de Araujo. 

Lá ficou, pois, o Anjo da Igreja Paraense, rodeado 
de infames galés e ouvindo o arrastar dos grilhões da- 
queles criminosos! 


O governo imperial, em sua moderação, não encon- 
trou lugar mais decente para recolher a sua vítima! 


x xo o * 


Quando o preclaro condenado da Ilha das Cobras 
se viu arrancado da sua Diocese e tratado como grande 
facínora, como indigno da liberdade, não se deixou to- 
mar de desalento. Lembrava-se naturalmente da lição 
estupenda de Jesus, quando vítima da maior injustiça 
que manchou os tribunais da terra. Ocupou santa- 
mente o seu tempo, não só fazendo-se professor de 
primeiras letras e de catecismo, mas ainda dirigindo, 
de longe, seu fiel clero, e escrevendo magníficas car- 
tas e trabalhos de fôlego. 


* % 3% 


Que repercussão teria sido a da condenação de 
Dom Antônio no seio da sua família? Não sabemos 
responder com documentos. 

Temos apenas cópia da carta admiravel escrita pelo 
venerando progenitor de Dom Antônio ao filho preso. 
O venerando progenitor de Dom Antônio! Apesar 
da conformidade cristã que lhe comunicava a fé, deve 
ter sentido profundo abalo com a prisão e condenação 
do filho; nem é improvavel que sua morte, que se deu 
não muito depois desses acontecimentos, tenha sido 
apressada pelos golpes sofridos então. Leiamos um 
trecho de sua bela carta: 
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“Em tua carta passada te queixas que não te tenho 
escrito. Meu filho, eu tenho estado tão obtuso, tão 
bronco, tão não sei como, que não me ajuda o ânimo 
pegar em pena para escrever, só pensando na prisão 
de meu filho Bispo. É verdade que me repetes muito 
bem aquele grande texto “Spiritus quidem promptus 
est, caro autem infirma”; porém, esta fraqueza da car- 
ne, ou, não sei se diga melhor, este direito que ela tem 
de doer-se quando a ferem, foi tão profundo e dolo- 
roso em Nosso Senhor, que o fez suar sangue! 

«.. Quanto mais ao pobre de um pai, velho e aca- 
bado, assim vê seu filho conduzido e preso sem saber- 
se realmente o porquê! Bem sei, sei muito bem, que 
é grande glória padecer-se inocente e, não só padecer- 
se inocente, como padecer-se pela verdade das coisas, 
pela justiça, pelas leis de Deus e da Santa Igreja. 
Ao menos consola-me que eles jamais poderão dizer: 
O Bispo do Pará mentiu! E eles estão aí a sair com 
trinta mentiras a cada passo. Oh! prouvera ao Céu 
que estes judeus de nosso tempo tivessem uma luz 
da graça, que os fizesse dizer como aqueles outros 
judeus, que descendo do Calvário exclamavam baten- 
do nos peitos: “Este era verdadeiramente o Filho de 
Deus!” — e que digam: — os Bispos tinham razão; 
nós é que erramos em persegui-los: “Ergo erravi- 
mus.” Não aquele terrivel — “ergo erravimus” dos 
condenados sem fruto e sem remédio; mas um “ergo 
erravimus” de proveitosa' conversão e arrependimen- 
to. Assim o permita Deus em sua Misericórdia! Sa- 
bes qual é o rei dos consolos que me vem à mente? 

— É lembrar-me que eles não serão tão brutais, 
tão cruéis, que não permitirão que meu Filho diga sua 
missa quotidiana em sua prisão. Oh! então, sim! a 
alma se me abre, o coração se me alarga vendo que 
meu filho tem diante de si a divina Hóstia Consa- 
grada; e que todos os dias lhe poderá dizer com 
terna efusão: Senhor! Vós estais aquí por amor de 
mim, eu estou aquí por amor de Vós; lembrai-vos de 
vossa palavra — “et ego reficiam vos!” Esta pala- 


298 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


vra “reficiam” é uma daquelas que custa achar-se no 
português, uma que exprima tão fortemente o que se 
quer dizer: Eu vos consolarei, eu vos fortalecerei, eu 
vos confortarei — “et ego reficiam vos”. Oh! pro- 
messa divina do meu Senhor Jesus Cristo no Santís- 
simo Sacramento.” 

E * * 


Mesmo da sua prisão, o zeloso Pastor sente a ne- 
cessidade de levantar a voz contra os difamadores do 
seu clero. Haja vista este 


“Protesto 


“O Globo”, depois da “Reforma”, dá claramente a 
entender que entre os corifeus das hordas semi-bár- 
baras que lançam no Pará o grito feroz de extermí- 
nio dos Portugueses há de o governo encontrar per- 
sonagens eclesiásticas. 

Em meu próprio nome e em nome de meu Clero, 
protesto contra tão infame calúnia. 

Em minha prisão, na Ilha das Cobras, 7 de Outu- 

bro de 1874. 

t Antônio, Bispo do Pará”. 


*o o * X* 


Alem do Côn. Castilho, havia S. Excia. nomeado 
outros governadores para a Diocese. Refletindo, po- 
rém, na sua prisão, receou, talvez, que sucessivamen- 
te fossem todos encarcerados. 

O certo é que, apesar da estima e confiança em que 
continuaram sempre os dignos sacerdotes, houve por 
bem Dom Antônio exonerá-los. Os distintos membros 
do clero que, alem do Côn. Castilho, Dom Macedo 
Costa havia nomeado governadores do Bispado eram 
o Côn. Dr. Guedelha Mourão e o Côn. Barroso de 
Bastos. 

Em Dezembro de 1874, da sua prisão da Ilha das 
Cobras, manda uma Portaria, exonerando do cargo os 
dois últimos. Apressava-se porém, em escrever-lhes, 
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declarando que os dois distintos sacerdotes conti- 
nuam a merecer-lhe inteira confiança, que assim pro- 
cede para impedir que tambem eles sejam vítimas e 
fique assim privada a diocese dos bons serviços deles, 


Eça E % 


Mesmo preso, Dom Antônio conferiu ordens sa- 
cras a José Gonçalves Nogueira e ao Comendador 
Feliciano Dias Abreu. 


a % 


Faz notar o “Apóstolo”, destemido paladino cató- 
lico — que o ministério assentou em deportar os dois 
Bispos por conselho do marquês de S. Vicente e Na- 
buco de Araujo. Mas o Imperador não ousou fazê-lo. 


x e * 


Não confundamos, porém, a atitude santamente al- 
tiva de Dom Antônio com a insolência ou mesmo com 
a indisciplina dos rebeldes que se insurgem contra a 
autoridade legítima. O: Bispo do Pará foi sempre aca- 
tador das ordens do governo civil na esfera em que 
ele era simples subdito e a ordem era justa. Ele 
recusou atender às ordens emanadas da autoridade ci- 
vil quando esta exorbitou por completo e quis levar 
sua alçada muito alem das fronteiras. O terreno es- 
piritual, que era o dos fatos em questão, é totalmente 
subordinado à autoridade eclesiástica. 

Tampouco se cuide que o Bispo do Pará fosse me- 
nos brasileiro nessa questão do que qualquer dos mais 
dedicados patrícios. 

Deixemo-lo falar: “Não, nós não somos inimigos 
do nosso país! Não, nós não somos rebeldes às leis 
e às autoridades civís de nossa pátria! Que se ponha 
numa augusta boca esta horrenda acusação; que os 
grandes corpos da nação o repitam — não importa; 
acima dos Reis, acima dos parlamentos, acima das na- 
ções, acima da humanidade inteira, acima de todas as 
inteligências criadas, criaveis e possiveis, está a Ver- 
dade. 


E 
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Pois bem! em face desta Verdade, da Verdade viva, 
da Verdade eterna, imanente, da Verdade que é Deus, 
protesto e juro que não merecemos esta acusação. 
Juro-o com a mão sobre o meu peito de Bispo, olhan- 
do firme e sereno para os meus acusadores. 

E, se não quiserem levar em conta este carater au- 
gusto de que me acho revestido, juro-o como homem 
de honra, como um cidadão que levanta, graças a Deus, 
a sua fronte no meio de uma sociedade em que tem 
vivido, sem que ninguem lhe lance em rosto uma in- 
dignidade. Não, não somos rebeldes às leis do nosso 
país. O conflito religioso que o abala, que o consterna, 
que o perturba, que abre diante dele voragens inson- 
daveis, não é filho da nossa rebeldia, mas da injustiça 
do governo. 

Somos subditos, não somos escravos; temos uma 
conciência, não podemos deixar violá-la. Eis aquí 
tudo. Se houver alguem que nos atire a pedra porque 
não obedecemos, em tudo, ao governo, apresente-se, 
queremos ver que fisionomia tem esse ignobil servi- 
lismo! 

Somos Bispos! Cremos na Santa Igreja Católica 
de Roma. Cremos que ela é a verdadeira Igreja de 
Jesus Cristo e que nunca é lícito desobedecer-lhe, 

Temos esta luz, esta certeza, esta crença firmiíssi- 
ma em nossas almas. 

Para nós os Canones da Santa Igreja, as solenes 
decisões da Cadeira Apostólica e dos Concílios 
Ecumênicos, são regras sagradas da nossa fé e do 
nosso proceder. 


A solução da questão religiosa se resume numa 
só palavra: 

Liberdade! Dai liberdade à Igreja de Jesus 
Cristo... 

Deixai-a tambem livre de regular-se segundo suas 
leis. 
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Oh! bemaventuradas cadeias que darão de si a li- 
berdade da Igreja do Brasil! Bemaventuradas opres- 
sões e injustiças que estão despertando em tantas al- 
mas o fervor, que andava tão amortecido, das verda- 
deiras crenças católicas! O que parece um pôr de sol 
é uma aurora! 

A cruz nua do Calvário está anunciando uma res- 
surreição! Esta crise dolorosa, que a muitos se afi- 
gura mortal, é a passagem para a vida! 

A luz irá seu caminho para o futuro, para um fu- 
turo esplêndido e glorioso, apesar das trevas e des- 
falecimentos do presente. Ruja a tempestade embora; 
cerre-se a noite sobre este triste mundo, que parece 
querer voltar para o paganismo. j 

Os faróis estão acesos; a costa toda iluminada! 

Quanto a mim, apesar de minhas cadeias, sinto- 
me feliz de viver, de viver para lutar e sofrer, de 
viver para dar um testemunho da fidelidade com que 
devemos servir à pátria da terra e à pátria do Céu. 

Condenem-me os homens como um facínora e um 
rebelde. Quando, com a mão trêmula, eles tiverem la- 
vrado e assinado a minha sentença, firme na minha 
conciência, certo de ter feito o meu dever, olharei 
tranquilo para o céu e direi: Apelo para a Justiça de 
Deus!” 

x x * 


A intrepidez de Dom Antônio, nessa grande luta, 
se explica pela certeza que ele tinha de estar com 
o soberano Pontífice. O próprio ministro dos Negócios 
Estrangeiros, o visconde de Caravelas, assim: se ex- 
pressa nas “Instruções” que deu ao Barão de Penedo: 
“Infelizmente a Curia Romana, a quem ele (Dom Vi- 
tal) havia consultado, antes de conhecer o modo como 
encarava o governo Imperial a questão e longe de 
dar-lhe prudentes conselhos que o caso exigia e que 
de certo seriam ouvidos com respeito, virtualmente o 
animou e aos outros Prelados a persistirem no seu 
deploravel erro e na desobediência ainda mais deplo- 


- ravel com que provocam o poder temporal; recomen- 


dou-lhe que prosseguissem e lembrou-lhes novos atos 
opostos à constituição e às leis. Veja V. Excia. no 
Diário do Rio de Janeiro, de 11 de Julho de 1873, o 
Breve que Sua Santidade expediu diretamente ao re- 
ferido Bispo de Pernambuco e que este Prelado 
apressou-se a publicar sem que primeiro obtivesse o 
placet. O Papa aprovou-lhe os atos e aconselhou que 
dissolvesse as irmandades, criando outras de sua pró- 
pria autoridade. Não é dificil prever os extremos a 
que podem chegar os Bispos assim animados e acon- 
selhados pelo Chefe da Igreja.” 


à E 


O “Univers”, de Paris, de 5 de Outubro de 1874, 
publicou o artigo que aquí transcrevemos. 

Admiremos a grandeza da fé de Dom Macedo 
Costa: 


“Fomos obsequiados com a comunicação da carta 
seguinte, dirigida a um sacerdote francês por Mons. 
de Macedo, denodado Bispo do Pará: 


“De minha prisão na ilha das Cobras, 8 de Agosto 
de 1874. 


Meu caro amigo. 


“Eu vos escrevo da minha prisão. — Já deveis ter 
conhecimento da minha condenação pelo Supremo 
Tribunal de Justiça deste país. Sim, está consumado! 
'— Fui condenado a quatro anos de prisão com tra- 
balhos forçados. A seita maçônica encontrou juizes 
para isto. Todo o Brasil católico estremece de in- 
dignação, mas a seita triunfa. Triunfo miseravel e 
aviltado, sem dúvida; mas contenta-se assim com ele. 
Cumpre esperar que esse triunfo será de pouca dura- 
ção; a iniquidade passará como a água: donec tran- 
“Seat iniquitas! No entretanto, vou gozando de grande 
paz, de doce alegria. Quando me dizem: “Tende re- 
signação!” respondo sempre: “Não sei o que seja; 
estou feliz, e isto não é melhor?” “Bondade de Deus, 


caro amigo, bondade de Deus! porque de mim mesmo 
não sou senão miséria. Em suma, a parte mais amar- 
ga do cálice Nosso Senhor é que bebeu; a nós, porém, 
só nos cabem algumas gotinhas, e isto é já bem bom. 
Bendigamos o amor infinito que nos trata com tanta 
bondade. Eu dizia sempre do fundo do coração esta 
oração admiravel da nossa sagrada liturgia. Ut partem 
aliquam et societatem donare digneris cum sanctis 
apostolis tuis, et martiribus... Pois bem, Deus Nosso 
Senhor me ouviu! Eu tambem estou carregado de glo- 
riosas ignominias de nosso Mestre, com seus amigos 
mais fiéis. Ainda uma vez, bendigamos o Senhor! 


“O governo do imperador não teve a coragem de 
executar a sentença do tribunal. A clemência perdoou- 
me os trabalhos e condenou-me a quatro anos de pri- 
são simples. Estou desterrado em uma ilha da baía 
do Rio de Janeiro chamada a Ilha das Cobras (ile 
des serpents). 


“Que este nome vos não aterre, meu amigo; não 
está escrito no Psalmo: Super aspidem et brasiliscum 
ambulabis? Em suma, aquí não há senão soldados e 
galés. Estou no meio de balas e armstrongs. Posso dar 
alguns passos entre as muralhas da fortaleza. 


“Habito uma pequena casa cuja sala principal está 
convertida em capela. 


“Um general me vigia. Eis, em poucas palavras, a 
minha situação. 

“A diocese vai bem; o meu clero mostra uma cora- 
gem admiravel; os interditos continuam. De todos os 
lados dirigem-se às Câmaras representações muito 
enérgicas. Estão cobertas já por mais de 40.000 assi- 
naturas. A opinião cada vez mais se modifica no sen- 
tido católico, e esperamos uma vitória brilhante. 

“Oh meu Deus! caro amigo, quanto é solene a hora 
presente! Felizes os que conservarem a fé, a esperança 
e o amor!... Quanto a mim, estou disposto a morrer 
antes que abandonar a Igreja. Padecerei tudo o que 
eles quiserem, mas ficarei unido a Pio IX, à Sé Apos- 
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tólica, e defenderei, até meu derradeiro suspiro, a li- 
berdade da Igreja. 

“Adeus, caro amigo, permití que eu vos abrace 
em espírito e com toda a efusão de coração. 


“Todo vosso em Jeus Cristo. 
t Antônio, Bispo do Pará”. 


CAPÍTULO XXX 
ADESÕES E APLAUSOS 


4 Pastoral do Primaz. — Manifestações de simpatia 
e carinho. — Petição dos paraenses. — Novas 
mensagens de conforto. 


Queremos neste capítulo reunir as adesões, aplau- 
sos e mais atos de aprovação, expressos de diferentes 
maneiras, ao grande Prelado. 

Comecemos pela Pastoral do Primaz do Brasil. 


“Carta Pastoral 


Dom Manuel Joaquim da Silveira, por Mercê de 
Deus e da Santa Sé Apostólica, Arcebispo da Baía, 
Metropolitano e Primaz do Brasil, Conde de S. Sal- 
vador, do Conselho de Sua Majestade o Imperador, 
Comendador da Ordem de Cristo, etc. 

A todo o Clero Secular e Regular, e mais Fiéis de 
Nossa Diocese, Graça e Paz da parte de Deus Padre, 
e da de Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Filhos muito Amados. 

Ainda não começava a cicatrizar a profunda cha- 
ga, que nos causara a prisão do ínclito Bispo de Olin- 
da, e já de novo somos penetrado da mais dolorosa 
sensação. 

O Exmo. e Revmo. Snr. Bispo do Pará, esse de- 
nodado defensor da Igreja de Deus, tambem foi arran- 
cado à sua Diocese e conduzido à Côrte para ser en- 
carcerado! ) 


“e 
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No Brasil, nesta terra abençoada, onde a Religião 
Católica é a Religião do Estado, triunfa a iniquidade, 
a ponto de serem encarcerados os Bispos só porque, 
circunscritos na esfera de suas atribuições, reconhe- 
cem o que pertence a Deus, como de Deus, e o que é 
de Cesar como de Cesar! 

Crê-se porventura que os Bispos, traindo suas con- 
ciências, no que há de mais sagrado, sacrifiquem a 
causa de Deus a respeitos humanos? Isto nunca!... 
É-lhes inteiramente impossivel cometer tão horrivel 
sacrilégio. 

O “clama ne cesses” e o “non possumus” ressoam 
de contínuo em seus lábios; e a nenhum, em tais emer- 
gências e nas ocasiões dos maiores tormentos, ja- 
mais faltoi intrepidez e coragem para proferir alto 
e bom som o Oportet obedire Deo magisquam ho- 
minibus. 

É por isso que, Filhos do meu coração, em virtude 
do Nosso carater episcopal, e como Primaz da Igreja 
Brasileira, posto que sem nenhum merecimento de 
nossa parte e só por insondaveis desígnios da Provi- 
dência Divina, é por isso, dizemos, que não podemos 
deixar de ainda uma vez protestar com todas as for- 
ças de nossa alma contra o novo atentado e a injúria, 
que se acaba de irrogar à Santa Igreja Católica e a 
todo o Episcopado, na pessoa do Exmo. Revmo. Snr. 
Bispo do Pará. Sim, protestamos em nome do Vigá- 
rio de Jesus Cristo, o Imortal Pio Nono, em nome 
de todo o Episcopado; e em nome do povo Brasileiro. 
Povo eminentemente católico, e que, com a maior 
amargura, lamenta que, nesta terra da Santa Cruz, seja 
a Religião tão atrozmente vilipendiada. 

Filhos muito amados, é justamente nas ocasiões 
das maiores tribulações que nos devemos conformar 
com o espírito da Santa Igreja; não desesperemos, e 
pelo contrário confiemos na Providência Divina, que 
não permite tais provações, senão para que se forti- 
fique mais a nossa Fé; e firmes, sem ceder um só 
passo, no que respeita à crença que nos legaram 
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nossos Pais, usemos da arma que nos aconselha a 
Santa Igreja, nossa Mãe carinhosa. Recorramos à ora- 
ção, o mais forte escudo de que nos devemos circun- 
dar nos maiores combates. Elevemos o nosso pensa- 
mento ao Pai das Misericórdias, e com a maior hu- 
mildade oremos pelos Exmos. Bispos encarcerados; 
peçamos-lhe que, pelos merecimentos de Jesus Cristo 
Nosso Senhor, Se digne conceder a esses dois intré- 
pidos defensores da Santa Igreja os auxílios de sua 
graça, afim de que possam triunfar de seus inimigos, 
ainda que necessário seja expôr a própria vida em 
defesa da causa da Religião. 

Assim, pois, a todas as pessoas que, ou nos tem- 
plos, ou em suas casas, com verdadeira devoção, fize- 
rem uma oração pelos Exmos. Revmos. Snrs. Bispos 
de Olinda e do Pará, pedindo a Deus Nosso Senhor 
lhes conceda os auxílios de sua graça, e os faça re- 
gressar ao seio de suas Dioceses, Concedemos qua- 
renta dias de Indulgência por cada vez que recitarem. 
Outrossim, Ordenamos que os nossos Irmãos Sacer- 
dotes, da presente data em diante, e enquanto não 
mandarmos o contrário, dêem nas Missas, quer canta- 
das, quer privadas, segundo a rúbrica, depois da ora- 
ção — pró-Papa — a oração — “pro constituto in car- 
cere” — mutatis mutandis, excetuando-se os dias de 
festa de primeira classe. 

Os Revmos. Párocos leiam esta Nossa Carta Pas- 
toral aos seus Paroquianos, à estação da Missa Con- 
ventual, e a registrem no livro do tombo de suas Fre- 
guesias. Dada nesta Cidade de S. Salvador da Baía, 
sob Nosso Sinal e Selo das Nossas Armas, em o dia de 
Pentecostes, 24 de Maio de 1874. 


Logar t do Selo. 
t Arcebispo, Conde de S. Salvador”. 


Na viagem de Dom Antônio para o Rio, rumo à 
sua prisão, recebeu belas homenagens de carinho. 

— No porto de Recife esteve a bordo do “Merri- 
mak” o Padre Dr. Francisco do Rego Maia, Secretá- 
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rio do Bispado de Olinda, para ler uma mensagem do 
Governador do Bispado — homenagem ao Bispo do 
Pará. A bela mensagem é firmada pelos membros da 
Curia. 

— Da Baía chegam telegramas (18-V-874) noti- 
ciando a passagem de Dom Antônio por aquele porto. 
O acolhimento foi carinhoso e confortador. O próprio 
Arcebispo da Baía, apesar da idade avançada, foi abra- 
gar o Bispo do Pará a bordo do vapor. 

— À União Católica de Pernambuco envia tam- 
bem expressiva mensagem. 

— Em Belem vão chegando os protestos de soli- 
dariedade com o Exmo. Bispo, provenientes do inte- 
rior da diocese e de outros pontos. E 

— No Rio de Janeiro, a 1.º de Novembro (1874), 
solene romaria vai levar a Dom Antônio, na Ilha das 
Cobras, conforto e aplauso. 

— As manifestações de pesar pela prisão e con- 
denação de Dom Antônio são numerosas. Indivíduos 
e famílias, associações pias, corpos docentes e discen- 
tes de academias, ora em cartas, ora em mensagens — 
manifestaram seus sentimentos de pesar e admiração 
ao ínclito Prelado. 


x x * 


— Os bispos da Itália reunidos em Roma — junto 
ao túmulo de Santo Apolinário — dirigem bela carta 
de conforto a quatro bispos que então sofriam a per- 
seguição: o de Posen, o de Colônia, o de Olinda e o 
de Belem. 

— O capelão da Ilha de Fernando Noronha envia 
confortadora mensagem a Dom Antônio. 

— O Arcediago José Gregório Coelho, Vigário 
Geral do Baixo Amazonas, escreve longa carta ao Vi- 
gário Geral de Belem, protestando solidariedade com 
seu Bispo Dom Antônio. 

— O Deputado Ferreira Viana é portador de nu- 
merosas representações contra o governo, pela ma- 
neira pela qual são tratados os Bispos. 
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Mais de 70.000 pessoas, especialmente do Pará e de 
Minas — diz o destemeroso deputado — reclamam, 
cheias de inquietação, contra as violências do gover- 
no: “É o grito da conciência desolada, é a lamentação 
de uma família imensa que vem junto à câmara dos 
Snrs. Deputados chorar a mágoa dos seus ministros, 
dos seus diretores espirituais, presos e maltratados.” 

— O Deputado Diogo de Vasconcelos levou à Câà- 
mara a representação de dez mil assinaturas contra o 
governo que condenava os bispos. 

— O clero de S. Paulo envia (Agosto de 1874) 
desassombrada mensagem aos heróicos Bispos. 

— A 2 de Março de 1875 é enviada ao Imperador 
uma petição assinada por 5.353 pessoas: pede-se a 
restituição de Dom Macedo Costa à sua Diocese. 

— Novos pedidos, no mesmo sentido, são enviados 
a D. Pedro II das seguintes paróquias do Pará: San- 
tarem, Mojú, Cametá, S. Domingos do Capim, Conde, 
Bragança, Bujarú, Mazagão, Tocantins, Vizeu, Cai- 
rarí, Vigia, Macapá, Igarapé-mirí, Breves, Abaeté, 
Curralinho, Acará, Ourem, Mosqueiro, Portel, Oeiras, 
Barcarena, Irituia, Aveiros, Cintra, Muaná, Itatuba, 
Faro, S. Miguel do Guamá. (Só mencionamos as que 
envieram petições diretas). 

— Longa carta muito honrosa e confortadora é a 
que Dom Antônio recebeu de vários sacerdotes da 
Suiça. Vem com a data: Steinerberg, 15 de Setembro 
de 1874. 

— O Conselheiro Mota Albuquerque entregou ao 
Imperador uma petição assinada por 6.000 católicos 
do Pará. 

— Minas enviou uma petição assinada por 50.448 
católicos. 

— Na Baía, a “Crônica Religiosa” começou a pu- 
blicar uma lista de Senhoras distintas que pediam 
tambem a liberdade do Bispo do Pará. 

— Os católicos do Pará enviam à Assembléia Ge- 
ral Legislativa uma calorosa Petição. Vamos trans- 
crevê-la, precedendo-a de umas linhas de introdução 
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que foram publicadas na “Era Nova”: São várias as 
queixas formuladas na Petição. 


“AOS CATÓLICOS — O país assiste conster- 
nado ao espetáculo selvagem da prisão e condenação 
de dois Bispos, por tantos títulos distintos! 

Cruzaremos os braços diante de tantas injustiças? 

Deixaremos que se arranque com mão temerária a 
fé do coração do povo? 

Consentiremos que tamanhos atentados passem sem 
protestos num país católico? 

Não, isso nunca. 

Em face, pois, da perseguição religiosa que con- 
vem fazer? à 

Usar dos meios legais, que a Constituição do im- 
pério confere para a defesa de nossos direitos de ci- 
dadão. 


Temos o direito de petição e de queixa, e não só 
semelhante direito está consagrado na Constituição 
como é ele inerente a toda sociedade bem organizada. 
Todo cidadão tem direito de solicitar dos altos pode- 
res do Estado remédio para os males que os afli- 
gem. 

Eis porque os Católicos do Pará resolveram en- 
viar a seguinte petição à Assembléia Geral Legis- 
lativa: 

“Augustos e Digníssimos Senhores Representan- 
tes da Nação! 

“Os abaixo assinados, cidadãos católicos, perten- 
centes à província do Pará, por si e por suas famí- 
lias, vêm respeitosamente perante esta Augusta Cã- 
mara queixar-se do ministério que está governando 
o país. 

“Os abaixo assinados não precisam historiar a luta 
religiosa, que há um ano aflige esta província, ali- 
mentada pelos atos do atual ministério, que, exorbi- 
tando da esfera legítima de suas atribuições, preten- 
deu levantar penas canônicas, impostas pelo legítimo 
Pastor desta diocese. 


y k , 
A intervenção indébita do ministério em negócios 


* puramente espirituais constitue um atentado contra 


a Religião dos abaixo assinados, que é solenemente 
consagrada no art. 5.º do nosso pacto fundamental, 

“Esta Augusta Câmara não ignora que funestíssi- 
mas serão as consequências desta luta religiosa. 

“Para tornar patente a violência da perseguição 
contra a Igreja Católica Romana, lembram tão so- 
mente os abaixo assinados os seguintes fatos: 

“1.º Por ordem do ministério foi o preclaro e vir- 
tuoso Bispo desta diocese processado, pronunciado, 
preso e violentamente arrancado do meio de seu re- 
banho. 

“2º A perseguição protegida pelo governo esten- 
deu-se aos membros do clero. O Revmo. Padre José 
Felix da Cruz Dácia foi pronunciado no art. 96 do 
Código Criminal, por mandar apagar o gás e fechar 
as portas da Igreja de Santo Antônio, com o fim de 
evitar que uma confraria suspensa pelo Bispo dioce- 
sano cometesse irreverências dentro da referida 
Igreja! Este sacerdote esteve preso dois meses até 
que a Relação do distrito julgou nulo e sem procedên- 
cia o processo. 

“3º O Revmo. Vigário de Vigia, Dr. Mâncio Cae- 
tano Ribeiro, achava-se sofrendo uma perseguição 
inaudita em nosso país por motivos de Religião. 

“Acha-se pronunciado por ter transferido a festa 
do orago da freguesia por ordem do Exmo. Diocesano 
em razão da horrivel epidemia, que então desolava 
aquela cidade. Foi tambem pronunciado pelo Juiz de 
Direito da Comarca por não ter celebrado a Missa 
do Espírito Santo para os eleitores da paróquia às 10 
horas da manhã e sim às 8!! 

“Nunca magistrados civís ousariam arvorar-se em 
fiscais do culto doméstico da Igreja, se não contas- 
sem com o apoio do governo, e não estivessem previa- 
mente autorizados pelos atos do ministério. 

“A vista desses fatos públicos e notórios, Augus- 
tos e Digníssimos Senhores Representantes da Na- 
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ção, claro está que os atuais ministros estão aberta- 
-* mente maquinando contra a Religião Católica Apos- 
— tólica Romana, adotada pela Constituição do Im- 
pério. 


“E, certos os abaixo assinados do patriotismo desta 
Augusta Câmara, esperam pronto e eficaz remédio 
aos males, que os afligem, e um paradeiro aos excessos 
do ministério, que parece ter em mira a destruição 
da Religião Católica, que é a da grande maioria da 
nação. 

“Os atos do ministério contra a liberdade dos Bis- 
pos e Sacerdotes católicos perturbam a tranquilidade 
de nossas famílias e agitam a sociedade brasileira. 

“Portanto, os abaixo assinados, confiadós na sabe- 
doria dos legisladores brasileiros, contam com a cessa- 
ção desta situação anômala, angustiosa e cheia de pe- 
rigos para as instituições pátrias. 

Nestes termos. 

P. Deferimento”. 

(Seguem-se as assinaturas). 
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Continuemos a mencionar os atos de adesão e so- 
lidariedade. 

— O Arcebispo da Baía dirige uma Circular aos 
Bispos sobre a perseguição religiosa do Brasil e lhes 
aconselha a resistência passiva. 

— D. João Antônio dos Santos, Bispo de Diaman- 
tina, escreveu vibrante Pastoral a propósito da conde- 
nação dos Bispos (Maio de 1874). 

— D. Viçoso, Bispo de Mariana, manifestou-se 
com energa; era, porém, tão venerado o santo velho 
que nada ousaram fazer contra ele. 

— O Bispo de Goiás, D. Joaquim, enviou ao Impe- 
rador longa representação contra o processo do Bispo 
de Olinda. Escreve a Dom Antônio uma carta toda 
de conforto. (Fôra Vigário Geral de Dom Antônio). 

— O Bispo de Nimes, Mons. Henrique Pleutier, 
congratula-se com Dom Antônio pela cruz que soube 


E 


' 312 "DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


merecer. Assim tambem lhe escreveu o Arcebispo de 
[EO Auch e o Bispo de Poitiers. 


Eram — Discursos brilhantíssimos se fazem ouvir no 


Parlamento em defesa da Igreja, durante a questão 
religiosa. Hajam vista os do deputado Tarquínio de 
Souza Amaranto, Ferreira Viana, Diogo de Vascon- 
celos, Duque Estrada Teixeira, Leandro Bezerra. 


CAPÍTULO XXXI 
ASSEMBLÉIA GERAL DO CLERO DO PARÁ 


Gratidão aos defensores. — Mensagem a Pio IX. — 
D. Antônio se congratula com seu clero pelo 
Breve. — Resumo do Breve. — Os católicos 
paraenses ao Imperador. 


O clero paraense unido, solidário com seu Pastor, 
reuniu-se em Assembléia Geral para tratar de vários 
interesses da Diocese. Nessa ocasião, redigiu vários 
documentos importantes, alguns dos quais vamos 
transcrever. Primeiramente vejamos uma demonstra- 
ção de reconhecimento para com os Parlamentares. 


“Assembléia Geral do Clero Paraense no Paço 
Episcopal de Belem, aos 4 de Novembro de 1874. 

Aos ilustres Parlamentares, Defensores da causa 
católica. 

Quando começou a agitar-se no Brasil a questão 
religiosa, pelo zelo dos dignos Bispos contra as pro- 
vocações do maçonismo, que do norte ao sul do Im- 
pério se coligou por uma imprensa hedionda, para 
ousadamente ludibriar da religião nos seus mais Au- 
gustos Mistérios, e, negando obediência às leis de 
Deus e da Igreja, insultar os seus ministros, tememos 
pelo grande escândalo, com que esta questão, ao ca- 
pricho da ignorância açulada pelo Poder, abalaria 
profundamente toda a sociedade. 

Prevíamos, entretanto, que, levada ao recinto do 
Parlamento, poderia achar mais abrigo contra os botes 
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da ignorância, e ser mais convenientemente tratada 
com recato, com dignidade e com calma. Não obstante 
O indiferentismo religioso, que é o grande mal das 
modernas sociedades, contavamos com o zelo e com 
a perícia de muitos Representantes da Nação na de- 
fesa da Religião e da Igreja. Não foram iludidas as 
nossas esperanças. 

Vimos com efeito e admiramos o denodo e a sabe- 
doria, com que V. V. Excias., elucidando todas as 
grandes questões, opuseram com indestrutivel vigor 
de raciocínio forte barreira às incursões dos erros, que 
ousaram sinistramente ecoar no recinto augusto das 
leis. V. V. Excias., com o prestígio da eloquente po- 
lêmica, fizeram calar a verdade nos ânimos: dos mes- 
mos adversários, e levantaram esta admiravel torrente 
de idéias generosas que, por todos os pontos do Im- 
pério, tão fielmente sustentam a conciência Católica, 
e diligentemente a premunem contra as insídias do 
erro e as tentativas da impiedade. 

Bendito seja Deus! A Religião e a Igreja acha- 
tam em V. V. Excias. propugnadores decididos, que 
com o triunfo da verdade bem mereceram da pátria, 
pela causa da civilização, desafrontando-a tão aba- 
tida pelo predomínio da seita, a quem parece estar ex- 
clusivamente entregue o destino do Império. 

Por todos estes atos de grandeza e de verdadeiro 
heroismo com que salvaram a dignidade Nacional, o 
Clero do Pará se acha colocado na obrigação de trazer 
à presença de V. V. Excias. a expressão do seu vivo 
reconhecimento. 

É uma dívida sagrada que ele nunca poderá pagar 
e por isso mesmo sempre o terá cativo, como agora 
solenemente o confessam em nome da Religião e da 
Pátria agradecidas. 

Com estes sentimentos nos subscrevemos de V., V. 
Excias. — fiéis servos e admiradores. 

Ilmos. e Exmos. Snrs. Senadores Zacarias de Góis 
e Vasconcelos, Silveira Lobo, C. Mendes de Almeida, 
Jerônimo Martiniano Figueira de Melo, Firmino Ro- 


s Silva, Barão de Pirapama e deputados Antô- 


 Tarquínio de Souza Amaranto, Leandro Monteiro Be- 
zerra, Raimundo de Araujo Lima, Duque Estrada Tei- 
xeira, Diogo de Vasconcelos, João Mendes de Almei- 
da, Carlos Peixoto e outros senadores e deputados ca- 
tólicos”. 

(Seguem-se as assinaturas do Clero). 
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Passemos agora a ler uma bela mensagem ao imor- 
tal Pontífice Pio IX: 


“Mensagem ao Santíssimo Padre Pio IX 


Santíssimo Padre. 

Os abaixo assinados, sacerdotes da diocese do 
Grão-Pará, reunidos em assembléia geral, por si e por 
seus colegas ausentes, vêm depositar aos pés do au- 
gusto prisioneiro do Vaticano a homenagem de sua 
admiração, amor invencivel e inteira submissão. 

Nada nos é mais consolador do que derramar no 
coração do Pai da Cristandade as nossas mágoas e 
acerbos sofrimentos. 

A seita maçônica, tantas vezes anatematizada por 
Vossa Santidade e por seus veneraveis antecessores, 
levantou-se aquí, como por toda parte, para perseguir 
a Igreja de Deus, banhada com o sangue adoravel de 
Nosso Divino Salvador, e edificada sobre o rochedo 
indestrutivel da verdade, embora açoitada por nu- 
merosas heresias e duras perseguições durante 18 sé- 
culos. 

O virus maçônico propagou-se de tal sorte em 
nosso querido país, bafejado desde o berço pela fé 
romana, chamado por nossos pais Império da Santa 
Cruz, que pias confrarias, destinadas, em sua primi- 
tiva instituição, para manter o culto, abrigaram, em 
seu seio, sectários de uma seita ímpia, que não só 
negavam muitos dogmas cristãos, como ousavam ata- 


“nio Ferreira Viana, Paulino José Soares de Souza, . 


posto pelo Espírito Santo para governar esta igreja. 

Em face de audaciosas provocações e desprezadas | 
| Caridosas e reiteradas admoestações da autoridade | 
* eclesiástica, viu-se o atual Bispo diocesano na dolo- 
rosa necessidade de castigar a rebeldia dessas irman- 
dades, que se tornaram conventículos da heresia e da 
desordem. 

Com o apoio do clero e docilidade dos fiéis esta- 
riam essas confrarias restituidas ao seu primitivo fer- 
vor, se sua rebeldia não fosse protegida senão açulada 
pelo governo, que, alem de lançar mãos violentas so- 
bre o ungido do Senhor, usurpou a jurisdição ecle- 
ta siástica, esquecido daquela memoravel palavra de S. 
João Damasceno: “Ne tentes, Imperator, ecclesiasti- 
cum satum dissolvere. Ait enim Apostolus: Quosdam 
quidem posuit Deus in Ecclesia Apostolos, quosdam 
autem Prophetas, alios vero Evangelistas, alios autem 
Pastores et Doctores: non autem dixit Reges.” 

, Com o prestígio do poder ateou-se a perseguição, e 
| já um sacerdote teve a insigne honra de ter sido en- 
é Pe carcerado por amor de Cristo, nosso Redentor, e ou- 

— tros estão sob a pressão de processos e terriveis amea- 
“ças. 

Sob o peso de tantos males, que outra coisa podia- 
mos fazer senão levantar os olhos ao Céu, e pedir a 
paz e a liberdade à Virgem Maria, o auxílio dos 
“cristãos? 

Em uma solene romaria ao Santuário de Nazaré, 

“onde o nosso povo venera com extraordinária devo- 
ção uma imagem da Mãe de Deus, fomos todos com 
os fiéis desta cidade implorar da munificência divina 
pela intercessão de Maria Santíssima a pronta liber- 
tação de nosso muito amado Pastor. 

Santíssimo Padre, nossos sofrimentos atuais não 
nos fazem esquecer os vossos, ao contrário os tornam 
mais vivos em nossos corações, pois sabemos que a 
perseguição entre nós é um corolário da que na Itália 

) traz cativo o Vigário de Jesus Cristo, o Oráculo in- 
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falivel dos católicos, aquele que se assenta na cadeira 
de Pedro, donde partem os raios luminosos da verda- 

"deira fé a espancar as trevas do erro e vivificar as al- 
mas redimidas pelo Senhor Jesus espalhadas por todo 
o mundo. 

Prostrados vos pedimos a benção apostólica, para 
continuarmos a orar pela paz da Igreja e a sofrer pela 
defesa dos sacrossantos direitos da Santa Sé, centro 
do Catolicismo. 

Assembléia Geral do Clero Paraense em Belem, 
3 de Novembro de 1874. 

De Vossa Santidade, 

Filhos aditissimos 


Cônego Sebastião Borges de Castilho, vigário ge- 
ral e governador do bispado. : 

Cônego João Tolentino Guedelha Mourão, reito 
do seminário maior. 

Cônego Luís Barroso de Bastos. 

Arcediago José Gregório Coelho, vigário geral do 
Baixo Amazonas. 

Cônego José Pinto Marques, reitor do seminário 
menor. 

Cônego Eugênio Antônio de Oliveira Pantoja. 

Cônego Clementino José Pinheiro. 

Cônego Lázaro Pinto Moreira Lessa. 

Cônego Bernardino Henriques Diniz. 

Cônego Jerônimo José Fernandes Pinheiro. 

Cônego Luís Martinho de Azevedo Couto, cura 
da Sé. 

Padre João Monteiro da Cunha, vigário da fregue- 
sia da Santíssima Trindade. 

Padre João Simplício das Neves Pinto de Souza, 
vigário de Nazaré. 

Vigário José Serapião Pinheiro. 

Padre Joaquim Gomes da Rocha. 

Padre Militão Manço Manito, vigário de Barca- 
rena. 

Vigário Miguel Tavares Bastos. 
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Vigário Manuel Antônio Raiol. 

Vigário Fr. João de Santa Cruz. 

Vigário Marcelo Alves de Menezes. 

Vigário José Joaquim de Castilho. 

Vigário Manuel José Sanches de Brito. 

Vigário Francisco Manuel Pimentel. 

Vigário Francisco Delgado Leão. 

Vigário José Raimundo Bittencourt. 

Padre José Henrique Feliz da Cruz Dácia. 
Vigário Eugênio José de Oliveira Pantoja. 
Padre Julião Joaquim de Abreu. 

Padre José Pinheiro Lobo. 

Padre Hermenegildo Domiciano Cardoso Per- 
digão. , 

Padre João Filipe de Souza Tavares. 

Padre Raimundo Amâncio de Miranda, professor. 
Padre João Rodrigues de Assunção, professor. 
Vigário José Nicolino de Souza. 

Vigário Dr. Mâncio Caetano Ribeiro. 

Vigário Antônio Théves”, 


e * % 


O Santo Padre dirige então um Breve confortador 
ao clero paraense. Dom Antônio, que o recebeu, se 
congratula com seu clero. 

O ilustre Bispo do Pará, transmitindo o Breve do 
Santíssimo Padre Pio IX, louvando e animando o 
clero paraense nos combates contra a impiedade, quis 
associar-se à alegria de seus filhos e escreveu a carta, 
que transcrevemos aqui: 

“Ilha das Cobras (minha prisão), 9 de Abril 
de 1875. 

Meu Revmo. amigo Snr. Vigário Geral. — Dou- 
lhe os meus parabens, e ao Cabido e ao clero e a toda 
a diocese do Pará pela carta magnífica com que os 
anima no meio das tribulações o nosso santo e glo- 
rioso Pontífice Pio IX. 

O clero do Pará não podia ter neste mundo mais 
doce e preciosa recompensa do zelo, constância e cora- 
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gem admiraveis, em que tem permanecido fiel aos seus 
deveres na presente conjuntura. Esta palavra e esta 
benção do Vigário de Jesus Cristo devem encher a 
todos de alegria e conforto. Quanto a mim, não podia 
ter glória maior de que ver o meu clero receber ta- 
manho favor e honra do grande e imortal Pio IX. 

Mande consignar, Snr. Vigário Geral, estas letras 
apostólicas nos arquivos do Cabido e da diocese, e 
expeça uma cópia delas, impressa, a todos os Sacer- 
dotes do Pará e Amazonas. 

Receba meus afetuosos cumprimentos. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 


Tratemos agora de conhecer o cónteudo desse hon- 
roso documento. 

O resumo do magnífico Breve do imortal Pio IX 
é este: 


1.º Chefe da Cristandade, tendo a solicitude de 
todas as Igrejas, sente os males de todos, porque vê 
quasi por toda parte a guerra feita pelos ímpios à Re- 
ligião. 

2º Declara ainda uma vez o Sumo Pontífice que 
a seita maçônica é infensíssima inimiga da fé cató- 
lica, é filha de Satanaz e, tendo assoberbado os gover- 
nos, é a causa da perdição das almas e da horrivel per- 
seguição que sofremos. 


3.º Pio IX alegra-se com a firmeza de seus ama- 
dos Filhos, assegura-nos a vitória da fé, louva o clero 
paraense por seu zelo na defesa dos direitos da Igreja, 
exorta-o a ficar firme no seu posto de honra e acon- 
Ro a oração por intercessão da Imaculada Mãe de 

eus. 


4º O Pastor universal declara que a maçonaria 
reune em si a malícia de todas as seitas antigas, não 
podendo haver ordem, paz e tranquilidade, enquanto 
ela subsistir no mundo e dominar os governos. 


5.º Precisamos do auxílio sobrenatural para ven- 
cer esta malvada seita, compêndio de todos os erros, 
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sias e impiedades, a qual será aniquilada pela 
jtíssima Virgem, a Imaculada Maria, Mãe de Deus. 
' Em face desta ligeira análise, compreendem os ca- 
licos a importância desse documento Pontifício, que 
a confirmação dos Breves endereçados aos preclaros 
| virtuosos Bispos do Pará e Olinda. 

"| Eis a melhor recompensa, que podia obter o clero 
araense, de seus trabalhos e zelo em favor da ver- 
dade católica. 

RE Re 


Entretanto se prolongava a inquietadora situação. 
Os paraenses privados do seu chefe espiritual viam 
passar os dias dolorosos da orfandade que se tornava 
mais e mais sensivel. Não conviria um apelo respei- 
toso? 
Os católicos do Pará deliberam apelar para o Im- 
perador para conseguirem a restituição do seu Pastor. 
Os católicos paraenses, amantes da ordem, querem 
uma solução pacífica da. questão religiosa, que traz 
o Brasil em doloroso sobressalto. 
Já uma petição foi dirigida à assembléia geral, sen- 
do um grito da conciência católica oprimida contra os 
“ ntos do atual ministério; agora outra será endere- 
gada ao monarca brasileiro, pedindo a pronta resti- 
| tuição do sábio e virtuoso Bispo desta diocese Dom 
Antônio de Macedo Costa. 
A mais alta prerrogativa da corôa é corrigir os 
erros dos outros poderes, é manter a justiça, quando 
porventura tenha sido ofendida, 
A questão religiosa não terá solução enquanto o 
governo conservar no cárcere os Bispos, antes o mal 
aumentará, e tomará proporções assustadoras. 
Em bem da própria autoridade civil, que se des- 
ealabra, em bem da prosperidade do país, que diminue, 
conviria que Sua Majestade o Imperador interviesse 
no grande pleito e deixasse os Bispos voltarem às 
Ruas dioceses, privadas das luzes e direção de seus 
Pastores. 


DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 
“Isto que pedimos ao primeiro magistrado da na- 
ção, alguns chamarão — perdão, nós não lhe daremos 


este nome, pois que os Bispos nenhum crime pratica- 


ram; e nesta hipótese a intervenção da corôa não será 
para perdoar, mas para corrigir um erro, para restituir 
a inocentes a liberdade de que foram privados. 

“O direito de petição é um direito sagrado, direito 
garantido pela Constituição política, que se inspirou 
nos ditames da sã razão e nos costumes públicos de 
todos os povos civilizados. 


L 


“A petição é um meio pacífico de manifestarmos 
nossas convicções ao Monarca, esclarecê-lo e enca- 
minhá-lo em ordem a resolver o problema religioso 
tão complexo e carregado de espêssas nuvens, que já 
escurecem os horizontes da Pátria. 


“Assinando esta petição, diremos ao Imperador e 
ao país que Dom Antônio de Macedo Costa é estreme- 
cidamente amado pelo seu rebanho, que sua prisão 
causou-nos acerba dôr, e dela resultarão funestos re- 
sultados e a diminuição da fé católica, a mais sólida 
garantia do sossego público. 


“Ficará assim assentado o pensamento desta pro- 
víncia em face da lamentavel questão levantada no 
país pelos excessos da maçonaria e imprudência do 
governo. 


“É a diocese inteira que se levanta, dizendo ao 
Monarca brasileiro: Dai-nos o nosso Bispo, nós o ama- 
mos, nós precisamos de suas luzes, queremos vê-lo 
restituido ao seu povo. 

“Chegando aos pés do trono o clamor de tantos ca- 
tólicos, impossivel que Sua Majestade o Imperador 
não ponha termo ao sofrimento da Igreja paraense. 

“O nosso ínclito Bispo está sereno, tranquilo, 
resignado em sua prisão; inquietos e aflitos es- 
tamos nós, pelo estado anormal, criado pela violência 
prrticada contra os Bispos. 

“A petição poderá ser assinada por homens e mu- 
lheres, e é do teor seguinte: 
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s abaixo assinados, residentes na diocese do 
do-Pará, vêm respeitosamente ante o trono de 
ssa Majestade Imperial pedir a restituição de seu 
mado Pastor, Dom Antônio de Macedo Costa. 

| pr “Senhor! 

“Os abaixo assinados não podem ocultar a dôr 
srba que lhes punge a alma, vendo encarcerado tão 
claro Bispo; e Vossa Majestade melhor aquilatará 
em sua sabedoria os funestos resultados de tão dolo- 
rosa situação, que tende a diminuir a fé católica, a me- 
or garantia do sossego público. 


“Senhor! 


— “Os abaixo assinados esperam do coração magnã- 
nimo de Vossa Majestade pronto e favoravel deferi- 


CAPÍTULO XXXII 
A ANISTIA 


novo gabinete. — A evolução em Belem. — Re- 
gosijo popular. — “O Apóstolo” noticiando os 
acontecimentos. — O Decreto n.º 5.993. 


O infeliz gabinete “7 de Março” chefiado pelo 
ão-mestre da Maçonaria — o visconde do Rio 
ranco — não se pôde mais sustentar. 
O novo gabinete de 25 de Junho de 1875 ficou 
sim constituido: 
Presidente — Duque de Caxias; Império — José 
Bento da Cunha Figueiredo; Justiça — Diogo Velho 
lcanti de Albuquerque; Estrangeiros — Barão 
Cotegipe; Fazenda — Barão de Cotegipe; Mari- 
ha — Luís Antônio Pereira Franco; Guerra — Du- 
de Caxias; Agricultura — Tomás José Coelho de 


meida. 
11 


DO O O 


O Barão de Cotegipe era a alma desse gabinete. 
Ele logo bradou contra a desastrada prisão dos Bis- 
pos: “A prisão dos Bispos” — exclamava ele — “e sua 
condenação a trabalhos é uma coisa que faz estremecer 
a fibra, já não digo dos católicos, mas de qualquer 
pessoa que tenha um pouco de sensibilidade moral.” 

O ministro da Justiça chamava a atenção da Cã- 
mara para as anomalias que se davam no Pará, que 
continuava a obedecer a seu bispo preso e não reco- 
nhecia nomeações de outra autoridade em matéria 
eclesiástica. 


O Duque de Caxias fazia questão fechada de se- 
rem os Bispos anistiados. O Imperador relutava ain- 
da. Constou até que desatendeu à súplica da filha D. 
Isabel, que temia pela sua delivrance. Mas a situação 
se tornava insustentavel: o regalismo se sentia mal. A 
contragosto, D. Pedro II devia recuar. Pelo Brasil 
todo se via a necessidade de se pôr termo a um 
estado de coisas que o povo repelia. Chegavam ao 
trono imperial pedidos e mais pedidos solicitando a 
restituição dos Prelados às respetivas dioceses. O 
Conselheiro Silveira Lobo, senador do Império, apre- 
sentou a Sua Majestade um pedido com cincoenta mil 
assinaturas da Província de Minas. Os Bispos de Ma- 
riana e Diamantina iam ter a mesma sorte dos seus 
ilustres colegas de Olinda e Pará; mas a atitude dos 
católicos mineiros — diz “A Regeneração” — impediu 
que o governo mandasse instaurar processo con- 
tra eles. 


A 17 de Setembro de 1875 foi assinado o Decreto da 
Anistia... O jubilo explodiu em todo o Brasil, sa- 
cudindo o peso esmagador das conciências calcadas 
pela condenação dos Bispos. Os hinos de ação de 
graças reboaram nos templos católicos. Jubilo incon- 
tido alvoroçou a alma católica do povo. 

Dom Vital seguiu para a Europa; Dom Antônio 
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1 para a Baia, afim de assistir a seu venerando 
ni nos últimos momentos. 


x xo * 


Vamos expor mais circunstanciadamente o fato 
Importantíssimo da anistia. A evolução do governo era 
brte. Os tempos se vão mudando. 

|| Parece que a justiça vai sendo reconduzida ao seu 
lugar, à medida que o ano de 1875 se vai aproximando 
3 seu termo. Em Setembro, uma surpresa agradavel 
lvoroçou os ânimos, que tantas injustiças vinham 


| O Dr. Samuel Wallace Mac-Dowell era o defen- 
“sor brilhantíssimo e destemeroso da Igreja, 'e seu 
“jornal “A Regeneração” um baluarte contra a maço- 
maria. O Dr. José de Araujo Roso Danin, redator do 
“O Liberal do Pará”, folha anti-católica, represen- 
Rave o racionalismo maçônico. 
O artigo do Snr. Martinho Nina Ribeiro foi um 
* mero pretexto. O Dr. Danin fez a queixa contra o re- 
“dator e proprietário da “A Regeneração”, apesar de 
“ter sido o artigo assinado pelo seu autor com a com- 
- petente responsabilidade legal. Entretanto, não tardou 
"q iníqua sentença do juiz Dr. José Quintino de Cas- 
“tro Leão. Dados os precedentes, dada a condenação 
“do Côn. Castilho, sacerdote corretíssimo, por ter obe- 
“decido ao seu Bispo, esperava-se a condenação do 
intrépido advogado tambem no Tribunal da Relação. 
“Apesar de não muito simpático à causa dos católicos, 
o Dr. João Florentino Meira de Vasconcelos agiu 
* com toda a justiça. O redator da “A Regeneração” foi 
* absolvido, com grande desapontamento da maçona- 
a e muito jubilo dos bons católicos. Na noite de 7 
de Setembro, houve significativa festa de regosijo no 
Seminário do Carmo, com entusiásticas saudações ao 
“homenageado Dr. Mac-Dowell. 
; A 15 de Setembro o telégrafo transmitia aos cató- 
“Jicos de Belem esta notícia: “Zacarias interpelou go- 
* verno. Resposta favoravel.” 
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Pelos jornais católicos começaram a aparecer no- 
tícias alviçareiras. 


Finalmente, a 17 de Setembro, a consoladora noti- 


cia da anistia dos Bispos pôs em santo alvoroço a alma 
católica paraense. 
Leiamos “A Regeneração”, de 19 de Setembro: 


“Anistia dos Bispos e governadores de Bispado 
(Da “A Regeneração”) 


Um grande acontecimento nacional, há muito al- 
mejado por todos os brasileiros, pôs anteontem em 
movimento a população desta cidade, que porfiava 
em dar a melhor expansão possivel ao seu justo en- 
tusiasmo, 

Seriam 7,30 horas da noite, quando chegou da côrte 
um telegrama anunciando a anistia absoluta dada por 
S. M. o Imperador aos ínclitos prisioneiros, o3 
Revmos. Bispos do Pará e Pernambuco, e aos dignos 
governadores destes bispados, tambem encarcerados 
por amor da fé católica. 

Diz o telegrama que fôra unânime o glorioso ga- 
binete 25 de Junho na aceitação de tão sábia e pa- 
triótica medida política. 

Imediatamente e como por encanto, um grande 
número de cidadãos, acompanhando a banda de mú- 
sica da sociedade de Santa Cecília, percorreu as ruas 
da cidade e foi ao quartel do corpo de polícia felicitar 
o venerando governador do bispado, Cônego Sebas- 
tião Borges de Castilho, reunindo-se depois a banda 
de música do seminário menor de N. S. do Carmo, 
cujos alunos vinham incorporados, em companhia de 
seus dignos professores; e daí, com grande acom- 
panhamento de povo, estando à frente, entre outros 
cavalheiros distintos, os nossos amigos Cônegos Dr, 
Mourão, Pinto Marques e o Dr. Mac-Dowell, segui- 
ram todos, depois de levantarem vivas entusiásticos 
defronte do palácio episcopal, para o sobredito quar- 
tel onde está preso o Revmo. Cônego Castilho, que 
foi mais uma vez saudado com todo o entusiasmo por 
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vas aclamações ao som da música, sendo as mais 
quentes: Á Religião Católica Apostólica Romana; 
o imortal Pontífice Pio IX; á Nação Brasileira; a S. 
M. o Imperador e à Augusta Família Imperial; a Sua 
“Alteza a Princesa Imperial; aos ínclitos confessores 
“da fé os Exmos. Snrs. Bispos do Pará e de Olinda; 
“nos heróicos governadores desses bispados, tambem 
* encarcerados por amor da religião; ao clero fiel das 
duas dioceses; ao corpo capitular da Sé do Pará; ao 
* patriótico gabinete 25 de Junho; à associação cató- 
— lica e seu digno presidente; ao advogado do clero do 
| Pará; em suma, ao católico povo paraense e outros 
" muitos, de que seria longo fazer menção. |. 
[luminou-se o paço episcopal, o seminário e diver- 
“gas casas particulares, e de todos os modos manifestou 
o povo indescritivel contentamento com aquela sere- 
* nidade e ordem, que caracteriza as demonstrações ca- 
* tólicas. 
Nenhum dito picante, nenhuma expressão acin- 
tosa mareou esse regosijo público; porque os cató- 
licos têm apenas compaixão, mas não ódio, dos infe- 
lizes transviados. 
Póde-se dizer que este fato é a verdadeira aurora 
da regeneração, que desponta no Império do Cruzeiro, 
“e o Gabinete 25 de Junho, à testa do qual está o invicto 
Duque de Caxias, uma das maiores glórias militares da 
pátria, e que conta na pasta do império um caracter 
nobilíssimo, qual o Snr. Conselheiro Cunha Figuei- 
redo, tornou-se credor da gratidão de todos os cató- 
licos brasileiros, o que equivale a dizer-se que deve 
contar com o apoio nacional. 
Observando as tradições políticas, segundo as 
quais, diz o jurisconsulto Ulpiano, a anistia era con- 
cedida pelos imperadores romanos por ocasião de al- 
gum sucesso importante ou dum acontecimento feliz 
para a família imperial, quís o nosso Augusto Mo- 
narca concedê-la aos Bispos e governadores de Bis- 
pado prisioneiros, no dia 16 do corrente, aniversário 
do Sereníssimo Príncipe D. Luís, seu amado neto. 
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Era por certo esse o único meio digno de termi- 
nar o lamentavel conflito entre o Estado e a Igreja, 
que punha em contínuo sobressalto as conciências de 
tantos milhões de suditos católicos deste vasto im- 
pério. 

O perdão imperial, de que ao princípio se falou, 
deixando subsistir o crime, não lavaria a mácula da 
injustiça que deve desvanecer-se totalmente para 
honra de nossa cara pátria; só a anistia, esse meio po- 
lítico extraordinário, que equivale a uma suspensão 
da execução da lei, apagando o crime imputado desde 
sua origem, podia com efeito reparar o desastrado 
mal, que o ominoso ministério 7 de Março legou ao 
seu sucessor, e essa anistia devera ser absoluta e não 
condicional, como certamente o foi geral e não limi- 
tada, como deve ser compreendida, pois estende-se a 
todos os clérigos processados por dependências ou 
consequências da questão religiosa, visto estarem em 
condições de verdadeiros cumplices, aos quais ela deve 
aproveitar; porquanto é corrente entre os publicistas 
e criminalistas que, apagando a mesma toda a crimi- 
nalidade do fato, nenhum processo póde mais deste 
originar-se. 

Honra, pois, ao Gabinete Duque de Caxias, ao 
qual desde já hipotecamos nosso apoio de gratidão. 

Concluindo, congratulamo-nos com todo o clero e 
povo paraense e exclamamos do fundo do coração: 

Viva S. S. o Pontífice Romano! 

Viva S. M. o Imperador e a sua Augusta Família! 

Viva a Nação Brasileira! 

Viva S. Alteza a Princesa Imperial! 

Vivam os ínclitos Bispos do Pará e Olinda e seus 
dignos delegados, confessores da fé! 

Viva o glorioso Ministério 25 de Junho!” 


xo % 


As manifestações de regosijo continuaram. Can- 
tou-se solene Te Deum. 


Umas três mil pessoas em passeata, ao som de qua- 
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corporações musicais, ovacionavam os heróicos 
“Bispos, o Gabinete 25 de Junho, etc. 

| Repiques de sinos, luminarias... 

"A passeata parou em frente ao Seminário do Car- 
“mo, diante: da residência do Snr. Carlos Seidl, do 


* Côn. Dr. Bentes, do Palácio Episcopal, da tipografia 
“da “A Regeneração”, do “Diário de Belem”... Só à 


* * * 


Pouco depois o Tribunal da Relação dava liber- 

dade ao Venerando Côn. Castilho. 

| Outros processos foram igualmente reduzidos a 
* “perpétuo silêncio”. 

Mais alguns pormenores do “O Apóstolo” do Rio: 

“Os heróicos Bispos de Olinda e Pará. 

Ontem foram postos em liberdade os ilustres Bis- 
pos de Olinda e do Pará. 

S. Excia. o S. D. Fr. Vital dirigiu-se da Forta- 

leza de S. João à Ilha das Cobras, onde foi recebido 

pelo digno comandante da Fortaleza e numerosas se- 

“nhoras, oficiais de marinha e cavalheiros que alí se 

achavam e levantaram entusiásticos vivas aos dois 

“atletas de Jesus Cristo. 

Foi um ato belo, imponente comovedor. O digno 
$nr. Comandante, que merece os maiores elogios pelo 
modo distinto porque tratou sempre o seu ilustre hós- 

ede, fez tributar aos dois insignes Prelados todas as 
Nras militares que lhes são devidas, associando-se 
ginceramente ao justo entusiasmo de todos os circuns- 
tantes. 

Ao som de hinos marciais e de vivas saudações, em- 
barcaram no cáis e seguiram logo em um carro, acom- 
panhado de outros, para o convento de S. Sebastião, 
no morro do Castelo. 


Nossas saudações aos dois heróicos Prelados.” 
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À última hora (Idem), (do “O Apóstolo”): 
“Os ilustres Bispos de Olinda e do Pará dirigiram- 
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se ontem à tarde ao Paço de S. Cristovão afim de- 


cumprimentar a Suas Majestades o Imperador e a Im- 
petratriz. 


Informam-nos que a Assembléia Provincial do Rio 

de Janeiro, sob proposta do ilustrado deputado Snr. 

Dr. Costa Ferraz, enviou uma felicitação ao Governo 

Imperial pela publicação do decreto anistiando os Bis- 

| pos, governadores e mais sacerdotes que se achem en- 
volvidos em processos. 


S. S. Excias. Revmas. receberam ontem numerosís- 
simas visitas das pessoas mais gradas da côrte, espe- 
cializando-se a dos dignos pró-Delegado Apostólico, 
Bispo Diocesano, Vigário Geral do Bispado e supe- 
riores eclesiásticos de todas as Ordens regulares. 


O contentamento é geral e o ato do governo é 
aplaudido por todos”. 

Transcrevamos o áureo Decreto da Anistia que foi 
baixado sob o n.º 5993: 


“Decreto n.º 5993, de 17 de Setembro de 1875. Con- 
cede anistia aos Bispos, governadores e outros ecle- 
siásticos das dioceses de Olinda e do Pará. 

Tomando em consideração a proposta que Me fez 
o Meu Conselho de Ministros, e Tendo sobre ela ou- 
vido o Conselho de Estado: Hei por bem, no exer- 
cício da atribuição que Me confere o art. 101, 8 9.º 
da Constituição, Decretar o seguinte: 

Artigo único. — Ficam anistiados os Bispos, Go- 
vernadores e outros Eclesiásticos das Diocses de 
Olinda e do Pará, que se achem envolvidos no con- 
flito suscitado em consequência dos interditos postos 
a algumas Irmandades das referidas Dioceses, e em 
perpétuo silêncio os processos que por esse motivo 
tenham sido instaurados. 


Com a rúbrica de Sua Majestade o Imperador. 


Diogo Velho Cavalcante de Albuquerque”. 
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CAPÍTULO XXXIII 
REGRESSO DO BISPO À SUA SÉDE 


* Levantamento dos interditos. — Dirige-se ao Papa. 
— A Encíclica. — Comentando a Encíclica. — 
D. Antônio recebido triunfalmente na Baía. — 
Chegada a Belem. — Seus primeiros atos no 
Pará. — Reata as visitas pastorais. 


Antes de historiar o regresso de D. Antônio, tra- 
* temos de um assunto doloroso. Parece que as prova- 
ções dos dois ilustres prelados estavam terminadas, 
mas não... Surpresa dolorosa os encontrou, mal re- 
feitos ainda dos últimos vexames. 

Monsenhor Luís Bruschetti, Encarregado dos Ne- 
gócios da Santa Sé no Brasil, escreve a D. Antônio 
" que o Santo Padre ordenara o levantamento dos in- 
terditos lançados a algumas irmandades da diocese, 
consoante ofício do Cardiai Antonelli. 

O ofício se referia tambem à diocese de Olinda. 

Essa ordem de levantar os interditos, assim, sem 
condições, parecia tão extranha a Dom Antônio, tão 
contrária a quanto o Santo Padre lhe havia comuni- 
cado, que passou vários dias a derramar lágrimas sem 
" saber como devia proceder. 

Dom Vital ia explicar tudo ao Papa; mas insistia- 
se pelo levantamento, antes que ele lá chegasse. Dom 
Antônio não podia crer que o Papa desejasse tal. Era 
esmagadora a angústia de seu espírito. 

Por outro lado, ele previa claramente o grito de 
triunfo que irromperia das lojas maçônicas, no dia 
do levantamento. Com certeza se assoalharia que afi- 
nal a razão Roma dera às irmandades rebeldes. 

De fato, a imprensa maçônica e acatólica encheu- 
se de comentários contra os bispos, apontando-os 
como reprovados pelo próprio chefe da Igreja. 

Para falar só nos jornais do Pará, basta citar o 
“Liberal do Pará” que, entre outras muitas coisas, 
escrevia: “A vitória da maçonaria, que é a vitória da 


t 


330 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


justiça, é completa e esplêndida. Glória, pois, aos fi- 
lhos da Viuva!” y 

O “Diário do Grão-Pará” escrevia, comentando a 
notícia: “os Jesuitas cairam fulminados pela mão do 
chefe da cristandade... A maçonaria está plenamente 
justificada e nada tem em si contra o Divino Mes- 
tre. Salve, maçons!” 

Dom Macedo Costa, porém, sabia obedecer com a 
docilidade de criança e obedeceu. Nesse gesto da sua 
vida, ele nos parece mais heróico do que quando en- 
frentava indômito a cólera dos inimigos da Igreja. 

Preso ainda junto ao leito do seu pai moribundo, 
na Baía, ele escreve ao seu Vigário. Geral, em Belem, 
edificante carta, para que se levantassem os interditos 
das Igrejas. A carta tem a data de 8 de Novembro 
de 1875 e assim termina: “Executando, Snr. Vigário 
Geral, com todo gosto e prontidão, esta ordem do Su- 
premo Jerarca da Igreja Católica e digno Vigário 
de Jesus Cristo, somos felizes de poder dar mais uma 
vez público e solene testemunho do amor, obediência 
e dedicação filiais que lhe votamos no mesmo Jesus 
Cristo. Deus guarde a V. Revma., Revmo. Snr. Cô- 
nego Sebastião Borges de Castelo, Vigário Geral e 
governador do Bispado. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 


Dom Macedo Costa fala no levantamento dos in- 
terditos das Igrejas. O Encarregado dos Negócios da 
Santa Sé no Rio falava em interditos de “irmanda- 
des”; mas o ofício do Cardial Antonelli falava em in- 
terdito das “Igrejas”. 

Enorme é a diferença entre uma e outra coisa. 

Mas a maçonaria não quis distinguir e fez gran- 
des festas inclusive canto do Te-Deum nas igrejas por 
ela dominadas!! 

Salta aos olhos a impossibilidade de se deixar que 
as irmandades continuassem como dantes; portanto, a 
necessidade de modificação das mesmas para se lhes 
levantar o interdito. 
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a confusão estava. ; 
to não sofreu o Bispo, o clero, os bons catô- 


paraenses! 
* o * * 


" Pom Macedo Costa, depois de ter obedecido como 
n santo, julgou de seu dever expôr ao Santo Padre 
o IX quanto se passava no Brasil. Escreve então 
admiravel carta de 25 de Novembro de 1875. 


Comunica a S. Santidade que dera ordem para O 
antamento do interdito das duas igrejas que se 
havam interditadas em Belem, pois assim entendia 
vesse ordenado o Emmo. Cardial Antonelli; que, 
tretanto, o Encarregado dos Negócios da Santa Sé 
jo Rio falava de levantamento de interdito de irman- 
es; que assim tambem o havia entendido o Wii 
rio Geral de Olinda. Comunica tambem o efeito já 
soduzido pela ordem recebida, pois os maçons exul- 
tavam e os Bispos e sacerdotes que haviam defendido 
4 leis da Igreja contra a maçonaria eram alvo de 


gensuras e acrimoniosos comentários. 
— Expõe então o angustioso estado de seu espirito: 


“Agora, Beatíssimo Padre, é imensa a angústia de 
minha alma. Errei? Fiz bem? Que farei se os mem- 
ros das irmandades, maçons públicos e notórios, ti- 
verem a presunção de celebrar os atos religiosos nas 
guas capelas e em outras igrejas, precisamente ho 
p intuito de serem reputados católicos? Fale a boca 
“da Igreja e se errei quero ser por V. Santidade re- 
" preendido e castigado, e tudo quanto V. Santidade 
| me mandar neste assunto cumprirei com a maior do- 
gilidade, da melhor vontade e com toda a docili- 
dade...” ; 

A resposta veio, mas não em carta particular. Veio 
nolene, na forma solene por excelência — uma En- 
elclica com este endereço: Venerabilibus Fratribus 
"Antonio Episcopo Belemensi de Pará aliisque Epis 
“vopis Brasiliana Regionis. Aos Veneraveis Irmãos 


Ú 


332 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


Antônio, Bispo de Belem do Pará, e aos outros Bis- 
pos do Brasil. 

Nessa paternal Encíclica o augusto chefe da Igreja 
confirma, com firmeza e precisão, quanto o bom senso 
de Dom Antônio de Macedo Costa entendera hou- 
vesse ele querido. Não se podia crer que Pio IX — 
em oposição a quanto havia sempre ensinado — 
quisesse o restabelecimento de irmandades rebeladas 
contra seus Bispos, eivadas de espírito maçônico, di- 
rigidas por maçons notórios. 

Vamos transcrever aquí a consoladora Encíclica e 
pôr em destaque algumas frases mais dignas de nota: 


“Carta Encíclica 


Aos Veneraveis Irmãos Antônio, Bispo de Belem 
do Pará, e aos outros Bispos do Brasil. 


Pio IX, Papa 


Veneraveis Irmãos, Saude e Bençam Apostólica. 

As perturbações que nestes últimos anos aparece- 
ram nesse Império, provocadas pelos setários da ma- 
çonaria, que se haviam introduzido nas pias irmanda- 
des cristãs, assim como vos arrastaram, Veneraveis 
Irmãos, a um grave conflito, particularmente nas dio- 
ceses de Olinda e de Belem do Pará, assim tambem, 
como sabeis, sobremodo Nos magoaram e afligiram o 
coração. Pois não era possivel víssemos sem dôr aquela 
perniciosa e pestífera seita, corrompendo as referidas 
irmandades, de modo que institutos criados para de- 
senvolver o verdadeiro espírito de fé e piedade, por 
esta funesta sizania largamente neles semeada, cairam 
em mísera condição. 

Por isso, em desempenho de Nosso Cargo Apos- 
tólico e impelidos pelo amor paternal que votamos a 
essa porção do rebanho do Senhor, entendemos que 
sem demora era mister acudir com o remédio a esse 
mal, e assim por Nossas Letras de 29 de Maio de 1873, 
dirigidas ao Veneravel Irmão Bispo de Olinda, le- 
vantamos a voz profligando tão deploravel perversão 
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“irmandades cristãs, usando todavia de tal bran- 
jura e clemência para com os membros enganados e 
iludidos da seita maçônica, que, por .tempo conve- 
fiente, suspendemos a reserva das censuras em que 
viam incorrido, e isto afim de que, aproveitando-se 
eles de Nossa Benignidade, detestassem os seus erros 
“e abandonassem as condenadas reuniões de que fa- 
am parte. Demais ordenamos ao Nosso Veneravel Ir- 
“mão Bispo de Olinda que se, passado aquele prazo, 
ge não houvessem eles arrependido, suprimisse e de- 
larasse supressas as referidas irmandades, e as res-. 
urasse inteiramente conforme ao fim primitivo de 


— Alem disto, tendo Nós, em desempenho de Nosso 
“Cargo, procurado na Carta-Encíclica de 1.º de No- 
* vembro de 1873, dirigida a todos os Bispos do orbe 
“entólico, premunir todos os fiéis contra as artes e in- 
gídias dos setários, claramente lembramos-lhes, por 
essa ocasião, as Constituições Pontifícias publicadas 
“contra as perversas sociedades dos setários, e então 
“declaramos que por estas Constituições eram fulmi- 
“nadas, não só as associações maçônicas estabelecidas 
“na Europa, senão tambem todas quantas existem na 
mérica e nas demais regiões do orbe. 

Não foi, pois, sem grande admiração, Veneraveis 
mãos, que vimos ao serem levantados por autoridade 
Nossa, na esperança de obter a salvação dos transvia- 
dos, os interditos impostos nesse país a algumas Igre- 
qas e irmandades, compostas em grande parte de mem- 
“ros da maçonaria, tomar-se daí ocasião para divulgar 
que a sociedade maçônica existente nessas regiões 
“estava excluida das condenações Apostólicas, e que, 
“por conseguinte, podiam tranquilamente os mesmos 
gotários fazer parte das pias irmandades cristãs. 
Quanto, porém, tais asserções distam da verdade 
“e da Nossa intenção, bem claro o estão demonstrando, 
só os atos que acima temos relatado, senão tam- 
a Carta que em data de 9 de Fevereiro de 1875 
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escrevemos ao Sereníssimo Imperador desse Estado, 
na qual prometemos-lhe Nós que seria tirado o inter- 
dito, lançado a algumas Igrejas dessas dioceses, logo 
que os Veneraveis Irmãos Bispos do Pará e de Olin- 
da, então detidos em injusto cárcere, fossem restitui- 
dos à liberdade; contudo ajuntamos esta reserva e con- 
dição, a saber, que os membros da maçonaria seriam 
removidos dos cargos que ocupam nas irmandades. 

Com este Nosso modo de providenciar não pode- 
mos nem podíamos ter outro propósito senão, satis- 
feitos nesta parte os desejos do Imperador e resta- 
belecida a tranquilidade dos ânimos, oferecer ao Go- 
verno Imperial a oportunidade de restituir ao antigo 
estado as pias confrarias, expurgando-as da infeção 
maçônica, e de concorrer assim para que os membros 
da seita condenada, movidos pela Nossa Clemência 
para com eles, tratassem de se apartar dos caminhos 
da perdição. 

Entretanto, para que em assunto tão grave não 
possa restar dúvida alguma nem haver logar a al- 
gum engano, Nós não omitimos nesta ocasião nova- 
mente declarar e confirmar que as sociedades maçô- 
nicas, quer as que existem nesse país, quer em qual- 
quer outra parte do mundo, sociedades que muitos ou 
enganados ou enganadores afirmam só terem em mira 
a utilidade e o progresso social, e o exercício da mú- 
tua beneficência, acham-se proscritas e fulminadas pe- 
las constituições e condenações apostólicas, e que to- 
dos os que desgraçadamente se alistarem nas mes- 
mas seitas incorrem ipso facto em excomunhão maior 
reservada ao Romano Pontífice. Desejamos, porém, 
vivamente, Veneraveis Irmãos, que, ou por vós mes- 
mos, ou por vossos cooperadores, admosteis os fiéis 
a respeito de tão perniciosa peste, e vos esforceis por 
conservá-los imunes da influência dela, lançando mão 
de todos os meios a vosso alcance. E com não menor 
solicitude recomendamos ao Vosso zelo que, pela prê- 
gação da palavra de Deus e por oportunas in 


! struções, 
e cuidadosamente se ensine a esse povo cristão a dou- 
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Ei cicicas: pois Dem abra dio, quando bem 
e do sagrado + qU ) 
| O as resulta para o rebanho inigrç bento 
ao e até aqui tratado, somos 
em. Alem de quanto te epic 
à forçados a deplorar o abuso de po popups o 
e presidem às referidas irmandades, pois, 
O eiou ão Nosso conhecimento, ii Bi 
fudo à sua conta, atrevem-se a usurpar um podiçã o 
bito sobre as coisas e Epa e ds So 
que é de origem espiritual, de do botão 
es e os próprios Párocos, no RR e rodo 
ides, ficam totalmente sujeitos pp epi ao 
e que não só se opõe às leis ec pi a nes 
rópria ordem constituida em sua igreja P 
ffihor Jesus Cristo: pois não foram do a o 
DO isto para reitores s tic 
À sor a utilidade e salvação go 
à seus legítimos Pastores, lembrando-se ca fem 
'orme o seu estado, de coadjuvar o clero, s ps 
redado ingerir-se naquelas coisas que foram por ] 
“Cristo confiadas aos sagrados Pastores. era 
Assim, pois, nada reconhecemos mais pre 
do que reformarem-se devidamente os ep Bi 
e Carta vo conforme conde 
incongruente nesta e se conf on 
| O tente às leis da Igreja e à disciplina pino 
Para atingir este fim, Veneraveis Irmãos, náido a 
“do Nós às relações que existem entre as ni 
“mandades e o poder civil relativamente à E ha? 
" qão e administração delas na parte mr Mago 
“mos oportunamente ordenado ao Nosso pit o 
“eretário d'Estado que se entenda com o gov apud 
perial; e, de acordo com ele, se ia pelas rs po 
"ps desejados efeitos. Confiamos que sobre mA pie 
to o poder civil há-de unir cuidadosamen bao 
esforços aos Nossos, e com instâncias na ic pesto 
"Deus, de quem procedem todos os bens, se ori 
“mover e auxiliar com sua graça esta obra que in 
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à paz da Religião e da sociedade civil. Afim de ver- 
mos realizados estes votos, juntai vós tambem, Vene- 
raveis Irmãos, as vossas preces às Nossas, e em pe- 
nhor de Nosso sincero amor recebei a Bençam Apos- 
tólica que a vós, ao clero e fiéis confiados a cada um 
de vós afetuosamente outorgamos no Senhor. Dada 
em Roma, junto a S. Pedro aos 29 de Abril de 1876, 
ano 30.º de Nosso Pontificado. 
PIO IX, Papa. 


Sobre essa consoladora Encíclica o brilhante e in- 
trépido “Apóstolo” publicou este importante artigo: 

“O imortal Pontífice Pio IX acaba de endereçar 
aos Bispos do Brasil, com data de 29 de Abril do 
corrente ano (1876), uma magnífica e notavel Carta 
Encíclica a respeito do conflito provocado pela ma- 
gonaria no Brasil, e particularmente nas dioceses de 
Pernambuco e do Pará. Brevemente daremos publici- 
dade ao texto original desse importantíssimo do- 
cumento apostólico, acompanhando-o da competente 
tradução portuguesa que estamos preparando. Limi- 
tamo-nos por hoje a dar aos nossos leitores um breve 
transcrito da memoravel Encíclica: 


“Exorta in ista ditione”, pela qual o Santo Padre 
acaba de manifestar de novo a sua plena aprovação 
aos atos dos ínclitos Bispos de Olinda e do Pará, em 
relação às Irmandades maçônicas de suas dioceses. 
A peça pontifícia começa memorando os prelúdios da 
luta maçônica no Brasil e fazendo menção do Breve 
“Quanquam dolores”, de 29 de Maio de 1873, dirigido 
ao seu Irmão Bispo de Olinda, e em seguida o Santo 
Padre firma os pontos seguintes: 

1.º Explica a razão do levantamento dos interdi- 
tos, que fôra mais um ato de clemência para com os 
iludidos, e de condescendência para com o governo 
imperial, 

2.º Declara, porém, que tinha posto, como formal 
condição: — A eliminação dos maçons do seio das 
irmandades, havendo-o assim prometido a S. M. o Im- 
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jerador na epístola que lhe dirigiu a 9 de Fevereiro 
1875. RO já 
3.º Manifesta grande admiração por ter ouvido 
ger que seu ato fôra interpretado por modo diverso. 
4º Fulmina de novo pena de excomunhão maior 
servada ao Romano Pontífice contra a maçonaria, 
“quer no Brasil, quer de outra qualquer parte do 
pundo. 
5º Condena energicamente o estado atual das ir- 
mandades do Brasil e declara que elas devem ser ra- 
is reformadas. Do 
| 6º Declara que deu ordem ao Cardial Secretário 
“de Estado para, neste sentido, entabolar negoeiações 
tom o governo imperial, afim de se conseguir a ex- 
“purgação das irmandades.” 


A od 
Regresso de Dom Antônio de Macedo Costa à 


Baía. 
— Procuremos, em um jornal da época, conhecer os 
| pormenores da chegada triunfal do Bispo do Pará à 
“ua terra natal. 

| Lê-se no “Diário de Notícias”: 

“As 7,30 horas da manhã de hoje achavam-se na 
ponte do Arsenal de Marinha para receberem o Snr. 
ispo do Pará, chegado no paquete americano “South 
* Americana”, às 6 horas da manhã, os Snrs. inspetor 
€ vice-inspetor daquele arsenal, comandante das ar- 
mas e seu ajudante de ordens, comandante do 7º, en- 
* genheiro Aguiar, presidente da Associação Católica, 
foão de Castro Rabelo, membros de diversas comis- 
anões, oficiais do exército e armada, grande número 
le cavalheiros, eclesiásticos e senhoras, entre as que 
gonstituem a Associação de Caridade, os Snrs. Bispo 
“de S. Paulo, vigário capitular, prefeito dos frades da 
| Piedade, abade de S. Bento, provincial de S. Fran- 
* elsco e demais frades destas ordens, — Cônego Gal- 
vão, Miranda Rocha e outros, os seminaristas acom- 
— panhados do Snr. Cônego Santos Pereira, os alunos 
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do colégio do Snr. Cônego Rocha, nos Barrís, uma 
comissão da Associação Católica, alguns padres fran- 
ceses, as famílias do Snr. Bispo do Pará, Adães, 
muitas outras, e cerca de 3.000 pessoas de todas as 
graduações sociais. 

“Fazia a guarda de honra uma companhia do 7.º 
com a respetiva música comandada pelo Snr. Capitão 
Américo. 

“A Banda de música dos menores do arsenal to- 
cou variadíssimas peças, enquanto se esperava a che- 
gada do Snr. Dom Antônio de Macedo Costa. 

“As 7 horas e três quartos, embarcaram na galiota 
do arsenal os senhores Bispo de S. Paulo, vigário 
capitular, diversos cônegos e religiosos Beneditinos 
e Franciscanos, e dirigiram-se a bordo do paquete 
“South Americana”, de onde regressaram com o Snr. 
Bispo do Pará, seguidos de três vapores carregados de 
pessoas que foram a bordo cumprimentar S. Excia,, 
entre as quais notamos os Snrs. Dr. Frederico Mari- 
nho de Araujo, Antônio de Lacerda, Dr. Antônio Pa- 
cífico Pereira, João Neiva e outros membros da Asso- 
ciação Católica. 

Durante a viagem do paquete para o arsenal sol- 
tavam vivas e foguetes e tocavam músicas nos três 
vapores. 

“Apenas chegado a terra foi o ilustre Prelado re- 
cebido com entusiásticas aclamações de regosijo, to- 
cando por essa ocasião as bandas de música do 7.º e de 
menores. 

“Ao aproximar-se S. Excia. das senhoras que cons- 
tituem a Associação de Caridade, formaram estas em 
alas para lhe dar passagem, ajoelharam-se e beijaram- 
lhe a mão. 

“O imenso povo, que se aglomerava em redor do 
Snr. Dom Antônio de Macedo Costa para lhe beijar 
o anel e a quem S. Excia. ia deitando a benção, che- 
gava a estorvar-lhe a passagem. 

“Era um espetáculo imponente e comovedor! 
“Do arsenal de onde o cortejo saiu dando vivas 
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Snrs. Bispos do Pará, de Olinda, de S. Paulo e 
rário capitular, dirigiu-se S. Excia. à igreja da 
ceição da Praia, cuja frente se achava embandei- 
ada, para fazer ovação. 
| O orgão tocou o hino nacional apenas o cortejo 
| entrou. 

| Em seguida tomou ele a direção da ladeira da 
Conceição da Praia, indo na frente os seminaristas, 
polegiais, todas as senhoras e corporações religiosas; 
após os Snrs. Bispos do Pará, S. Paulo e Vigário ca- 
pitular, e seguiam-se-lhes os membros da Associação 


de 10.000 pessoas. 

“No cimo da ladeira passou o cortejo por entre alas 

formadas pelos seminaristas, estudantes da Facul- 
lade e pessoas de outras profissões. 

No largo do teatro romperam de novo os vivas aos 

elados brasileiros, ao clero em geral, à religião e ao 
As janelas das casas por onde o préstito passava 

 viam-se adornadas completamente de senhoras. 

— Na catedral formava em alas à porta o cabido, 

“eníam flores do côro e soava a música instrumental 

“8 vocal, à chegada alí de S. Excia.”. 


E x a 


Regresso a Belem 


| Uma vez recuperada a liberdade, Dom Antônio 
“deixa a Ilha das Cobras e vai postar-se junto ao leito 
"de seu pai quasi moribundo. Três meses esteve na 
easa paterna para assistir aos últimos momentos do 
estremecido enfermo. Nesse tempo ensinava catecis- 
" mo em uma capelinha próxima, confessava, e até uma 
* vez levou o viático a uma velhinha. 

Aliás ocupava assim tambem o tempo em obras de 
* gelo na sua prisão na Ilha das Cobras. Queria assistir 
nos últimos momentos do venerando enfermo cuja 
morte se esperava a cada momento. Entretanto, ne- 
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gócios urgentes chamavam o Bispo à sua diocese, pois 
nos dois anos quasi completos de ausência muitos pro- 
blemas aguardavam a solução que só ele podia dar. 


No dia 6 de Janeiro (1876) partiu da Baía Dom 
Antônio e no dia 11 seu digno progenitor entregou 
a alma a Deus. Morreu com todo o conforto religio- 
so, na idade de 78 anos. Sua morte foi realmente 
invejavel. 


Foi com a alma alanceada, pois, que, Dom Antônio 
desembarcou em Belem entre as explosões de jubilo 
dos seus diocesanos. Os jornais da época ao lado das 
descrições do contentamento popular reproduziam nu- 
merosas cartas de congratulações ao eminente prelado 
que regressava aureolado pelos esplendores do he- 
roismo, no defender a Igreja, no sofrer por Jesus, no 
trabalhar entre fortes obstáculos pela causa da Fé. 


Temos diante dos olhos as cartas cheias de entu- 
siasmo do Arcediago José Gregório Coelho, Vigário 
Geral do Baixo Amazonas, do P. Severino Eusébio 
de M. Cardoso, Vig. Colado de S. Miguel do Guamá, 
do P. Antônio Ferreira da Silva Franco, do P. Luís 
Raimundo da Silva Brito, Vigário de S. Benedito de 
Caxias (mais tarde Bispo de Olinda), do Conde de 
Samodães, presidente da Associação Católica Por- 
tuense, dos senhores P. Manuel Antônio Raiol, Rai- 
mundo Gonçalves de Figueiredo, Olegário M. de 
Brito, de Soure, do Snr. Manuel Soares da Silva Be- 
zerra, de Fortaleza, do Côn. Joaquim de Souza Cal- 
das, Vig. Col. de Cuiabá, do presidente e do secretário 
da Câmara de Cametá, do vig. de Barcarena, Militão 
Manso Manito, e vários paroquianos, do Côn. João 
Moutinho da Cunha, Vig. da Trindade, de Fr. João 
de Santa Cruz, Vig. de Abaeté, e de muitos abaetéen- 
ses, do P. Manuel Ângelo Tavares Bastos, Vig. de 
S. Domingos da Boa Vista, de vários cavalheiros de 
Bragança, o P. José Henrique Felix da Cunha Dá- 
cia, Vig. de Anajás, e vários paroquianos seus, do Vig. 
Feliciano José Pereira, vários dos seus paroquianos 
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+ de C o l A 
EB nois da queda do infeliz Aee did 
| i foi modificando de 
mois que o ambiente se ia 
ais simpáti ilhos da Igreja u 
ais simpático ao clero, alguns 
anto viados foram voltando ao bom caminho. 


das primeiras portarias de Dom Antônio, ao re- 


sar a Belem, foi a seguinte: 


“Portaria 


PA vista de declaração hoje feita pelo Rev. pp 
ntônio Gonsalves da Rocha e das boas pet 
ifestadas pelo mesmo Cônego, durante os oito 
a de fazer em nosso 
minário Maior, resolvemos, como Delegado da 
Bunta Sé Apostólica e em virtude dos poderes extraor- 
dinários que Nos são conferidos pelo S. S. Padre 
) lo IX, levantar, como levantamos, todas as censuras 
E, esiásticas em que incorreu, restituir-lhe o exercicio 
das Sagradas Ordens. ; 
"Dada em Nosso Paço Episcopal de Belem do Pará, 
l ob o sinal e selo de nossas armas, no dia 1.º de Feve- 
de 1876. Ro E 
” t Antônio, Bispo do Pará”. 
Nesse mesmo ano de 1876 o Snr. Bispo teve de pr 
rer desgostos pela atitude tomada pelo Cônego Si- 
queira Mendes. Tinha sido lente de Moral no Semi- 
“nário e prestava bons serviços à diocese. A política, 
porém, o indispôs contra o clero em geral, e ele na 
folha “Constituição” não duvidou atacar injustamen- 
“fe seus colegas. 
PA política cega. 
-— Em Abril de 1876, o Imperador D. Pedro II ea 
| Imperatriz, de passagem para os Estados Unidos, es- 
| flveram em Belem. Dom Antônio com seu clero pres- 
“tou homenagens a S. S. Majestades Imperiais. 
fm Maio de 1876 houve uma troca de cartas entre 
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o Snr. Bispo e o presidente da Província, Dr. Fran- 
cisco Maria Correia de Sá e Benevides. O Snr. Bispo 


e Jesuitas”, cheio de referências hostis à religião. O 
presidente deu algumas satisfações ao Snr. Bispo mas 
afinal o drama saiu com grande prejuizo para a causa 
da religião. E outros dramas inconvenientes se lhe 
seguiram, apesar do zelo com que Dom Antônio pro- 
curou impedí-los. 

— Escreve uma Carta Pastoral cheia de sábias con- 
siderações por ocasião do seu regresso ao Pará. Ofe- 
rece aos seus diocesanos um opúsculo sobre os deve- 
res da Família. (1.º de Maio de 1876). 

Em Junho de 1876 Dom Antônio se encontrava em 
Manaus fazendo a Visita Pastoral. S. Excia visitou 
em seguida Cunumã, Abacaxís, Maués, Macaarí, Bar- 
reirinha, Vila Bela, Óbidos, Monte-Alegre. Em Agos- 
to S. Excia. visitou a Vigia, onde se haviam dado mui- 
tas perturbações da ordem por motivos políticos e a 
própria Matriz havia sido profanada. Era então Vi- 
gário da Paróquia o Cônego Dr. Mâncio Caetano Ri- 
beiro. 

Dom Antônio foi recebido com grandes homena- 
gens. Mas — diz “A Boa Nova”, de 23 de Agosto — a 
série de profanações, de desacatos à religião conti- 
nuou de modo lamentavel após a Visita. 


CAPÍTULO XXXIV 


APÓS 4 TEMPESTADE NÃO VEIO 
A BONANÇA 


Drama ímpio. — Comentários sobre a Encíclica. — 
Solução de uma dificuldade. — Candidaturas. 
— Um manifesto. — Igreja das Mercês. — 
“A Regeneração”. 


Parece que, terminada a luta da “Questão Reli- 
giosa”, viria a paz; mas não. É que a luta perdurava 
nas causas. Não tardaram os efeitos. 


queria evitar que se levasse à cena o drama “Maçons: 
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Um drama ímpio 


“Já aludimos a um drama ímpio, indecoroso, que se 
a à cena em Belem, com o fim patente de se en- 


har o clero e desprestigiar a Igreja. 


om Antônio tinha o coração atassalhado pela im- 


de que campeava impune sob as vistas dos de- 


* “Paço Episcopal de Belem do Pará, 10 de Maio 


1876. É 
Timo. e Exmo. Snr. ; 
Comunicou-me ontem V. Excia., em aditamento ao 


fcio que a mim dirigira em data de 7 do cora 
ma informação do Snr. Chefe de Polícia Dr. Manue 
aldas Barreto, em que este Snr. afirma a V. Excia. 
“que, tendo assistido ao ensaio geral do drama e 
lado “Os Maçons e os Jesuitas”, não descobrira nele 
enhuma alusão odiosa à religião nem ao clero, nem 
Inconveniências que a polícia devesse proibir. Sur- 
sreendeu-me em verdade esta informação, pois de to- 
as partes me chegam indicações em sentido todo 
: rio. ; 

E ão estou informado, e se deduz até dos jor- 
“nais da seita, é esta representação, sem dúvida algu- 
“ma, o maior escândalo teatral que se tem dado nesta 
“província. A idéia capital do drama, cuja ação se passa 
pa atualidade e no Brasil, é apresentar a Maçonaria 
tomo uma sociedade toda santa, moralizada, profes- 
“pando o verdadeiro culto de Deus, eo Padre como 
" ym descarado corrutor, um hipócrita celerado, um 
* envenenador, um falsário, um ladrão, um infame sa- 
* prílego, que abusa do confissionário para empolgar 
* heranças, etc. Este Padre malvadíssimo que figura no 
— drama não é corrigido pelo seu Bispo, nem pelas leis 
da Igreja; é vilipendiado, insultado, escarnecido e 
“castigado pela Maçonaria, que se apresenta como sus- 
* tentáculo da moralidade e da religião contra uma qua- 
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drilha infame de malvados e assassinos, organizada 


dentro da Igreja Católica para promover a desordem" 


e a corrução das famílias e a ruina da soceidade, per- 
petrando os mais hediondos crimes. Parece que só isto 
bastaria para tornar este drama altamente afrontoso 
à nossa Igreja. Com efeito, não será ofender dupla- 
mente a Igreja Católica Romana propalar que as so- 
ciedades maçônicas que ela condena e excomunga são 
excelentes defensoras da mais pura moral, da religião 
mais perfeita, enquanto essa mesma Igreja Romana 
aprova, louva e mantem em seu seio uma associação 
numerosissima de ministros seus, votados à prática 
das mais horrendas abominações? 

Mas não é tudo; o Padre se apresenta numa cena, 
revestido de um ornamento sagrado diante de um al- 
tar, onde se vê uma sagrada imagem de Nosso Senhor 
Jesus Cristo crucificado. O cômico assim revestido 
parodia diante do altar e da sagrada Imagem a admi- 
nistração do Sacramento do Matrimônio, servindo-se 
das mesmas palavras de que se servem os nossos sa- 
cerdotes neste ato augusto da nossa religião. 

A cerimônia é interrompida sob pretexto de que 
o nubente é maçon. 

Os maçons presentes se aproveitam para cobrir o 
Padre de baldões e os mais horriveis, diante mesmo 
do altar e da imagem do crucificado, declarando que 
vão recorrer a padres maçons, que são os verdadeiros 
sacerdotes de Cristo; que a Maçonaria é que ensina a 
verdadeira religião e adora o verdadeiro Deus, em 
oposição a estes padres infames, etc. 

É preciso fechar os olhos para não ver aquí um 
ataque direto à religião, e a justificação de desacatos 
que todo o Império há pouco lamentou. 

Há uma paródia inda mais horrivel do Sacramento 
da Penitência. O padre se apresenta junto ao leito 
de uma enferma, para confessá-la, e na confissão só 
trata de obrigá-la a fazer um testamento falso em seu 
próprio proveito, envenena-a, e quando apanha o tes- 
tamento dá-lhe como um escárneo a absolvição. Um 


* Estes atos sacro 


: é saudada c 
| platéia, 
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7 . +” . a- 
mento estabelecido por Jesus Cristo é aj io 
ado e metido a ridículo no teatro, e repr 


| teatro, aind a 
s, católicos, cre de ir: 
“e a nossa Santa Religião se se representass 


t i i ão, a 
co o Santo Sacrifício da Missa, a Comunhão, 


fi ão, etc.? ) 
o: ssantos podem ser parodiados por 


i le respeito profundo 
m em que se viole aque ] ia 
E vo civilizado tributa à sua e 
o admira que o Snr. Dr. Chefe de Polícia não vis 

s 


0 . A . “ A ia 
ge os Sacramentos do Matrimônio e da Penitênc 


tão veneraveis e de e] 
divina como os outros RO ido aaa 
“on Ro o ptiimidáca respeito por toda 
que não se levantara diante do att e 
magem do crucificado. O padre PRE pico 
“verosimilhança, mas só para ver descobe 


D, para os católicos, 


| am am istir à aço- 
Ss seus tramas infames, assistir a apoteose da pç 
a ja, e receber as maiores afrontas dos irmão 
, 


e católico e pô-lo para fóra do É qua qi 
segundo as in 

Exmo. Snr., o drama, ui j 

E rtio V. Excia. póde verificar se estou enga 


Eua jó 
do, mandando vir o exemplar dessa infame comp 
É , 


ão. Eu me apressarei a retificar qualquer engano 


La ; 
que tenha cometido nesta apreciação. Dizer que um 


a onde se endeusa a maçonaria, onde se desacata 


E e 
“tm altar com uma Imagem sagrada de nosso Deus 


: E 
Ivador, onde se parodiam os Sacramentos nm 
dos por Jesus Cristo; e onde os maçons arras p 
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las maiores ignominias um Sacerdote católico, nada 
tem de ofensivo à religião, nem ao clero, parece-me 
um esforço tão violento como inutil feito contra a rea- 
lidade dos fatos. Todos sabem que as denominações 
de jesuitas, de jesuitas de casaca, que se ouvem a 
cada passo no drama, são todos os dias atiradas pela 
seita como insultos à face dos Bispos, dos Sacerdotes 
e dos católicos; e as vociferações, os gritos, os aplau- 
sos, os comentários do público e dos jornais maçô- 
nicos não deixam a menor dúvida a este respeito. 


“O Liberal do Pará” diz o seguinte: “Quando os 
atores declamavam as magníficas tiradas, em que nas 
palavras se traduzem os votos e as aspirações do mun- 
do moderno, aplausos caíam unisonos, vigorosos, for- 
midaveis. Dir-se-ia mesmo que as Palmas tinham al- 
guma coisa de hostil e decidido”. O Snr. Dr. Chefe 
de Polícia esteve presente, e assistiu a estas palmas 
hostis e decididas; ele não podia deixar de compreen- 
der-lhes a significação. Aqueles aplausos e vocifera- 
ções, todos sentem, passam por cima dos cômicos e 
vão ferir a Igreja e o clero. Ainda uma vez não me 
parece que a polícia de um país católico e civilizado 
deva condescender com espetáculos que têm por fim 
dar desafogo a paixões tão veementes e tão injustas. 


Está, portanto, justificado o fundamento das re- 
clamações que particular e oficialmente tive a honra 
de levar em tempo ao conhecimento de V. Excia. 
Como Bispo, encarregado de guardar entre meus dio- 
cesanos o depósito sagrado da fé e dos bons costumes, 
cabe-me julgar do carater ortodoxo ou hetorodoxo 
das composições ou escritos, em que se trata da reli- 
gião e seus ministros. 


Se ha dúvida sobre um plano de obras, decidem 
os engenheiros; sobre métodos de curar, os médicos; 
sobre interpretação de leis, os jurisprudentes; da mes- 
ma forma sobre ofensas à religião o Bispo, que é o 
funcionário religioso oficialmente reconhecido com 
autoridade para isso. 


DOM MACEDO COSTA 347 
eira aceitar, Exmo. Snr., a expressão de minha 
“consideração. 


Deus guarde a V. Excia. ; 
— Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. Francisco Maria Correia 
E Sá e Benevides, Presidente desta Província. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
*o o * 


* Vejamos como comenta “A Boa Nova” as aprecia- 
Des dos jornais do Rio com relação à Encíclica diri- 
ida a Dom Macedo Costa e aos outros Bispos do 


rasil. 
“22 de Julho de 1876. : 


A nova Encíclica 


“O Globo”, orgão de propaganda anti-católica no 
Império, censura o ato pontifício como era de esperar. 
Saldanha Marinho, o espadachim da seita, apareceu 
“Com sua costumada gritaria e insolência. O homem 
não se corrige; viu que suas tolas declamações não 
impediram a anistia e agora espera frustrar os bons 
“resultados que se esperam da missão Roncetti. “O 
Diário do Rio de Janeiro”, mais circunspeto, orgão 
“gemi-oficial do governo, fez certas declarações que 
convem registrar. “Respeitamos submissamente, como 
" gristãos, o incontestavel direito que assiste ao chefe 
“visivel da Igreja de fulminar a pena de excomunhão 
“maior, quer do Brasil quer de outra qualquer parte 
“do mundo, como contra quem quer que seja desde que 
pertença “ao rebanho católico”, salvo sempre tambem 
* p direito do poder civil. 

Até aquí os regalistas pretendiam espoliar o chefe 
* visivel da Igreja do direito de fulminar excomunhão 
maior contra a maçonaria do Brasil, exigiam o placet 
para fazer vigorar as Bulas Pontifícias como se o po- 
der espiritual da Igreja pudesse ser coartado em sua 
ação civilizadora pelas fronteiras que dividem as na- 
ções. Já é um ganho de causa. As gazetas maçônicas 


348 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


assoalharam que o levantamento dos interditos foi a 
condição da anistia. Sempre contestamos essa gratui- 
ta afirmação e agora o “Diário do Rio de Janeiro” 


vem em nossos auxílio nestes termos muito positivos: 


“O ato do governo brasileiro, que anistiou os Bis- 
Pos presos de Olinda e do Pará, foi da maior e mais 
completa espontaneidade. Nenhuma negociação de 
qualquer espécie o precedeu. Nenhuma condição, pois, 


podia dele fazer parte. O governo imperial, sem en- 
tender-se com quem 


aceitar bases de fo 
fazer disso matéria 
bedoria, muito espo 


clemência de anistiar os Bispos de Olinda e do Pará, 


conciliados, como 
os da Igreja. 


* o o % x 


Muitas vezes os vigários se viam em dificuldade 
para se afastarem momentaneamente da séde da paró- 
quia em vista das exigências do governo civil. Eis 
como Dom Antônio resolve a questão. 


“Paço Episcopal de Belem do Pará, 29 de Agosto 
de 1876. 


Revmo. Snr. Vigário. 

Respondendo à consulta que me enviou em data 
de 19 de Abril último, cumpre dizer a V. Revma. que 
espero fazer ver ao governo Imperial, em ocasião 


de exigir-se nos atestados mais 


claração de residência, No en- 
tanto, não deve ter essa exigência motivo para deixar 


direito divino, a confortar in extremis 


Se, pois, suceder que por causa da longitude não 


possa V, Revma. ganhar a tempo a Matriz para cele- 


brar o santo sacrifício, e por essa razão lhe fôr negada 


com a graça. 
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a. essa 
a parte das suas côngruas, sofra V. punção Roe 
intrariedade, como tantas outras que € ) 
ais ue nunca, o ministério das almas. o a 
EC E o os Avisos do Governo deixam in o 
n Ee têm os prelados de atestarem E a pp 
E Nscos recorra V. Revma. à autorida pgto pi 
p ara esses atestados, como se tem feito E 
q ue até aquí tenha havido rep 
DO ras havel que recorram al- 

da tesouraria. É estranhavel que pq 

| s à autoridade civil quando a autorida eua 
* como reconhece o mesmo governo, compe Pd 
[ É tais atestações. O mal que mais dores E 

. . a. u 
ão são tais ou tais privações materiais ai papo 
[e sofrer, mas a introdução de práticas ih gd 
| câno 
go de ser conformes aos sagrados da 

| pio que nunca devemos deixar de manter, 
dade da Igreja. 

evma. 
Deus guarde a V. R A 
t Antônio, Bispo do Pará. 


Revmo. Snr. Padre Francisco da Silva Delgado 


Candidaturas 


— Apesar de não se imiscuir em ponta 

plo viu seu nome apresentado, em abra E Ao 

1, para membro da Assembléia Gera g np 
Ee baiano quís naturalmente dar uma pro 
apreço ao comprovinciano io eo o 
No Pará, a Comissão do clero id e 
"do eminente advogado Dr. Samue aid 
Dowell. Já tinham os sacerdotes na is les 
bejas da coragem, da dedicação, da pro pi 
u » bg o ilustre jurista defendia os interes 
, 


a ; 
Eco se ver qual fosse a id oo de 
da sua palavra e 
o, qual o desassombro 
pr atitudes, é bastante ler o manifesto que ele 


publicou, nessa ocasião. Apreciemo-lo: 
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dos futuros eleitores da província. 


a sorte, em suma, de profanações. 


possivel, 


ver de gratidão de todos os católicos. 


bre”. 


Pará, 27 de Setembro de 1876. 
Samuel Wallace Mac-Dowell” 


“Manifesto ao futuro corpo eleitoral da província 


Espontaneamente apresentado candidato à depu- 
tação geral por esta província pela comissão do clero 
paraense, tenho o dever de manter essa candidatura, 
solicitando, como ora o faço, os honrosos sufrágios 


Católico de profunda convicção, é meu exclusivo 
empenho na atualidade o restabelecimento da antiga 
paz entre a Igreja e o Estado: a defesa dos privilé- 
gios temporais daquela em nossa pátria; a plena sus- 
tentação do art. 5.º da Constituição Política do Im- 
pério, preciosíssimo legado dos nossos maiores, con- 
tra as ímpias inovações ou reformas, que estão em 
perspectiva, isto é, contra a separação da Igreja do 
Estado e seu natural cortejo de casamento civil, se- 
cularização de cemitérios, cremação de cadaveres, toda 


Quanto aos assuntos meramente políticos, terei por 
, norte unicamente a justiça, porque nenhum compro- 
' misso me liga aos velhos partidos, que mais encarni- 
çadamente se debatem por causa da confusão de suas 
fronteiras. Marcar-lhes a linha divisória é um im- 


ANA Nenhuma proteção, nem indireta, dispensa o go- 
E: verno à minha candidatura, pois são sabidos os três 
candidatos do partido dominante; todavia apoiarei o 
tj Ministério 25 de Junho por causa do memoravel de- 
creto de anistia dos ínclitos Bispos e do clero injusta- 
mente perseguidos, visto como julgo ser esse um de- 


Se, nestas condições, alcançar o meu desideratum, 
prometo aos meus comitentes lealdade e dedicação à 
causa pública e à particular de cada um deles; se nada 
conseguir, terei a consolação de repetir com Dionísio 
Longino que “na grande empresa até a queda é no- 
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A Igreja das Mercês 


os em um jornal da época o seguinte artigo 
icado a 7 de Outubro desse ano bio o 
FO Sr. Bispo Diocesano e à Riga pd Beba pé K 
É A . 9 o c , 
“A Província do Para”, de 
bro), vem um artigo onde se censura ao redator 
“Diário de Belem”, por ter este Ep pa a 
y 1 iniciativa do ilustre pre- 
n informado da louvavel iniciativ: Ri 
* diocesano relativamente à igreja das sp 
le-se a intervenção do Bispo, só apelan AA ie 
Comandante das armas e para a oficia id io 
é cito a quem compete o “exclusivo direito 
| ização dela. Rm 
iva e da realização ç : 
Que tivessem a iniciativa da restauração da Pi 
ercês o Snr. Comandante e seus oficiais, : ue 
sino lembrado essa iniciativa a Pe 
| à”, seja; mas que nesta restauração nen e 
iaha ou possa ter o prelado diocesano, € ii 
ponsidere sua interferência como inutil e nociva, 
é o que contestamos. bio 
ola que houve entre S. Excia. Revma. re : 
dante das armas entendimento a Pt mr 
to louvou S. Excia. a boa vontade que mantie 
pstre militar. ERR 
: tambem certo que S. Excia. Revma. ga 
mbros conspicu 
missão composta de me co s pã pf 
| im O oito parte a reparação da rp bt 
yiliarem assim os nobres esforços do Snr. 
' armas. , ut 
| ada a “A Província do Pará”, não quer pt 
pdo algum que na restauração daquela igreja in 


k ; E A 
a a influência do Bispo, receia a ação do prelado, 


| motivos de suas apreensões são futilíssimos. 


PR RS 
Trata-se de restituir uma igreja, tão ia a 
i da mais natural v 
ntigo esplendor, na ! > 
” indo em tão boa empresa e animando-a com seu 
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De mais, o povo fiel da capital, sabendo que a obra 
da restauração daquela igreja é tambem obra do Bis- 
po, com maior zelo concorrerá para ela, não obstante 
as declamações dos irmãos pingados. 

O que querem esses irmãos é religião sem Bispo 
e sem padres; pois saibam mais uma vez que lá onde 
não estiverem o Bispo e seus sacerdotes não poderá 
haver verdadeiro culto católico, o que poderá haver 
são mascaradas e nada mais. 

É demais, dizem eles, estamos prevenidos com o 
nosso ilustre prelado a respeito dos templos religio- 
sos... sirvam de exemplo as igrejas de S. Alexandre, 
S. Antônio e Carmo... 

Ele agora, com sapatos de lã, propõe-se a restaurar 
a igreja das Mercês por meio: de subscrições; logo 
chamá-la-á sua, alegando que, a não ser o seu prestígio 
e esforços, ela estaria em ruinas. E, quando lemos na 
“A Boa Nova” que há propósito de expelir dos tem- 
plos os fiéis que alí forem orar, uma vez que, no en- 
tender das autoridades eclesiásticas, sejam ímpios. 
pertencentes à seita dos inimigos do trono e do altar, 
não é para deixarmos passar desapercebidamente c 
assunto.” 

Ignobeis prevenções as vossas, a par de torpes ca- 
lúnias. Os templos aludidos estão admiravelmente 
restaurados; neles os atos do culto católico se fazem 
com todo o esplendor, e nada perderam passando à 
autoridade diocesana. Ao contrário, em que lastimoso 
estado de abandono e de tristeza jazem as capelas das 
Ordens Terceiras de S. Francisco e do Carmo por 
não quererem esses Snrs. saber do Bispo e dos padres! 

Continuem os irmãos universais a mentir e calu- 
niar; quanto a nós, diremos sempre que as bençãos 
do Bispo diocesano serão sempre necessárias para a 
restauração dos templos como a propagação do cris- 
tianismo”. 

x x x 

Essa igreja é um dos belos templos de Belem. Foi 

edificada pelos padres chamados então Mercenários, 
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Mercedários. Ao lado se acha O gg e 
aa Ordem, utilizado ainda hoje como ita g 
pacia fiscal. 
x x 
WA Regeneração” passa a militar pela causa santa 
een “Infâmias da “Província”, A Rege- 
nho” escreve ,a 15 de Outubro de 1876: Rr 
fa “Província”) indecoroso, em seu número « o 
Wrrente, falando da visita pastoral ao ip 
w furibundo sobre a pessoa do venerando nr. pi 
locesano, do ilustrado Snr. Cônego NiouE ei 
m Vigário daquela paróquia, do distinto ba 
ar e, em suma, de todo o clero paraense, e) 
sm os mais afrontosos epítetos, por causa e um 
Abraim Fortunato, traficante da mesma dedo 
p qual faz do seu balcão púlpito de propaga 
ristã, onde os padres e em geral ua io 
pão atados ao pelourinho da difamação. Fen ; 
ntamente a “Província” que S. Excia. evma., 
um premunisse os fiéis contra as 
gbras seduções do astuto judeu que, com pia 
dão, insinua-se no ânimo dos mais simples pa 
inar, com êxito certo, à 
O mora! e do ateismo brutal. Esta paço é o 
hor elogio que a “Província” podia fazer pi 
» zeloso e previdente como é o Exmo. Snr. Dom 
Hônio; Sua Excia. é a atalaia vigilante, que jamais 
á serem tomadas de surpresa as linhas avança- 
"dos exércitos do Senhor. Brama embora de raiva 
ta satânica contra O ínclito prelado paraense, 
“contra ele calúnias as mais vis, seguira desas- 
Nhrado seu caminho como revela a notícia da vi- 
e hoje transcrevemos. 
Pão se riinho que “A Regeneração” se refira 
m À seita maçônica. É verdade que no inicio à va- 
orgão da imprensa paraense tinha articu mpi 
ica, Seu proprietário e redator, porem, Se a 
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Rio, Dom Antônio esteve mourejando pelo seu 
ho. Vamos ler uma carta em que seu zelo pelo 
jo se evidencia mais uma vez: 


persuadindo de que a seita, prêgando a beneficência, 
não se esquecia de seu fim, que era hostilizar a Igreja. 
Rompeu completamente com ela. “A Regeneração” 
abraçou denodadamente a causa católica e a 2 de Maio 
de 1876, ao iniciar seu 3.º ano de existência, escrevia 


em seu cabeçalho: Orgão destinado à defesa do Par- 


tido Católico. 


CAPÍTULO XXXV 
À EUROPA VIA RIO 


Viagem para o Rio. — Em prol do Seminário. — 
Pede a criação do Bispado de Manaus. — Car- 
tas de França. — Cartas de Roma. — Mensa- 
gem ao Papa. — Volta à Pátria. — Dom Antó- 
nio e a S. S. Virgem. — Dom Antônio vai à 


Córte. 


Os interesses da diocese exigiam a ida do Bispo 
diocesano ao Rio. Achava-se em gozo de licença para 
tratamento de saude o Revmo. Vigário Geral Côn. Se- 
bastião Borges de Castilho, 

Nomeou então Dom Antônio governadores da dio- 
cese os Revmos. Cônegos Luís Barroso de Bastos, 
José Pinto Marques e José Lourenço de Aguiar. As 
nomeações são de 25 de Outubro de 1876. 

Na mesma data, nomeou o Côn. J. L. da Costa 
Aguiar seu Vigário Geral na Província do Amazonas, 
(mais tarde quando se criou o bispado de Manaus foi 
este distinto Cônego o 1.º Bispo). 

O ilustrado Côn. Dr. Guedelha Mourão acompa- 
nhou S. Excia. até ao Rio. 

Em Pernambuco, encontraram-se os dois grandes 
bispos — Dom Antônio e Dom Vital (6-11-876). Pro- 
fundamente comovedor o encontro das duas grandes 
almas, aureoladas pelo sofrimento e pela glória. 


jo. e Exmo. Snr. 
governo Imperial sempre manifestou desejos de 
ar os Bispos na obra dos seminários. Sobretudo 
oceses pobres e sem recursos hão de atrair sua 
», pois nelas é impossivel manter um número 


Wlente de aspirantes ao sacerdócio, e completar O 


dos estudos necessários, sem um auxílio eficaz 
mo governo. As vocações eclesiásticas são ra- 
nas em nossas classes abastadas. É a classe pobre 
ns fornece. O Seminário que não tiver meios para 
alunos gratuita ou quasi gratuitamente não 


grá dar sacerdotes em relação com as necessidades 


locese, e os vácuos feitos pela morte nas fileiras 
lero irão ficando sem preencher-se. É infelizmen- 


gue está sucedendo na diocese do Pará com grave 


jento do povo, entregue ainda que imerecida- 
à minha solicitude. Em França mesmo, onde 
feunstâncias a este respeito são muito mais favo- 
4, O governo, os departamentos, as comunas, têm 
Seminários numerosas pensões (bourses) com 


conseguem percorrer o estádio teológico e chegar 


serdócio muitos jovens pobres, dentre os quais 


à saido grandes Bispos e homens eminentes pela 
Ilustração e virtudes. Minha diocese precisa tanto 


deste socorro, quanto os seus sertões são mais 
, é menos abundantes que os das outras dioce- 


à, em vocações eclesiásticas, e é preciso que sejam 
faceis e vantajosas as condições da educação sa- 


| no Seminário do Pará, que se possam atrair 
tos até das outras dioceses. Sem este admi- 


lo, como já tenho por vezes ponderado ao gover- 


gontinuarão os embaraços terríveis com que esta 
do, e a falta de sacerdotes ir-se-á tornando de 
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ano a ano mais sensivel. Se o Estado concorresse 
anualmente com uma soma de 8:000$000, como auxílio 
ao Seminário da diocese do Pará (a qual, como já 
mostrei a V. Excia. com documentos, deve ser classi- 
ficada entre as dioceses mais pobres do Império), a 


educação do clero tomaria alí um impulso animador 
com duplo proveito para a Igreja e para o Estado. 
Uma comissão, que já funciona, composta de dois 
Snrs. Cônegos e mais um homem de reconhecida pro- 
bidade, encarregada, como estatue o Concílio de 
Trento, de tratar do temporal dos seminários e tomar- 
lhes as contas, poderia receber e aplicar esta subven- 
ção. Se, porém, a introdução desta pequena verba no 
orçamento achasse dificuldades, seria ao menos pos- 
sivel passar-se para o Seminário Maior do Pará a ver- 
ba de 6:000$000 que já figura no dito orçamento como 
subsídio ao Seminário de Manaus; não porque esta 
verba seja inutil a este estabelecimento, mas porque 
acho que de maior proveito seria ao Seminário Maior 
do Pará, tendo-se respeito ao interesse geral da dio- 
cese e às considerações que acabo de fazer, Quanto ao 
meio de completar, sem enorme sacrifício e gravame 
dos seminários, (como está sucedendo) o quadro dos 
estudos, é o seguinte, que tambem já tive a honra de 
propor ao governo e proponho agora de novo: Mande 
o governo entregar à dita comissão episcopal encar- 
regada do temporal dos seminários a soma total que o 
governo consigna agora divididamente a cada lente. 
Como estes moram dentro do Seminário e são susten- 
tados à custa dele, poderiam receber ordenados me- 
nores, e assim se dividiria igualmente esta soma por 
todos os professores que funcionam nos dois seminá- 
rios, e cujo número é maior do que os que o governo 
atualmente subvenciona. 

O governo já concedeu este favor à diocese do 
Ceará, de S. Paulo e creio que de Mariana. Espero, 
portanto, ser atendido, neste, como nos outros instan- 
tes pedidos que sou obrigado a fazer pelo zelo das 
almas, pelo desejo de adiantar à obra da regeneração 


* Jlmo. e Exmo. Snr. 


is ativo é impos 


"* poM MACEDO COSTA 
e que há 16 anos trabalho, e pt pa 
Edvtte querido país, cujos horizontes se as 
É cujo futuro será RR ant À Fi 
j alutar 
mente a Igreja na obra sal pio 
i ivi o e progresso 

— a verdadeira civilização e pro E 
| pela ação sobrenatural do Cristianismo. ra a 
o faz sem clero e o clero não se forma Ss 


ida: te organizados e dotados. 
o Ev Rec, Ilmo. e Exmo. Snr. Con- 


: Bento da Cunha e Figueiredo, Ministro 
i Estado dos Negócios do Império. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
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*o om o * 


j Via S. Excia. a necessidade de se dividir seu imen- 


trabalho. Tenta, junto ao e 

r a creação de um novo bispado, deva jo ç io 
itóri desmembraria - 

Amazonas, território que se 

do do Pará. Nesse sentido é a seguinte carta ao 

Inistro do Império. 

““Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1876. 


| campo de 


O bispado do Pará, abrangendo a duas ção 
Am sua população e 
Pará e azonas, tem pl 
íssi itóri ue mede quasi um 
vastíssimo territorio, q ! ig 
i relado mais ze 
o ério, de modo que ao Pp 
o sivel visitar toda a diocese pn, a 
quência que fôra mister, para sp ip) pn 
iásti espiritual dos povos. 
iplina eclesiástica e bem 
: a esta dificuldade a na apa Nr 
i trabalho da vis 
yrna muito cansado o Db c 
ira missão apostólica), não sendo por isso Pa 
jlongá-lo seguidamente por mais pa a Boi ps 
i itas en 
isso, a catequese de mu nero 
DO cam pelo Alto Amazonas só póde tm 
e o cuidado especi eu 
cremento tornando-se . Eid 
i entro de sua a 
ho pio e zeloso, que fixe o c 
gond Manaus. Cheio de desassossego em minha 
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conciência e acabrunhado pelo peso enorme de uma 
missão tão desproporcionada às minhas forças, propus 
ao Santo Padre Pio IX a idéia de estabelecer uma nova 
séde episcopal na capital do Alto Amazonas, o que 
S. Santidade dignou-se aprovar muito, ajuntando, 
com sua costumada benignidade, que estava disposto 
a fazer todas as concessões, dispensando por um lapso 
consideravel de tempo Cabido e seminário, (poden- 
do servir para a nova diocese o Seminário Menor que 
já possue e o Maior do Pará), caso o governo fizesse 
dificuldade ao novo estabelecimento pelo acréscimo 
de despesa. De volta de Roma propus de viva voz ao 
governo de S. Majestade a mesma idéia, e o que tinha 
ouvido do Santo Padre, e foi tudo tomado em consi- 
“deração, sem que, porém, nenhuma medida tenha ainda 
sido iniciada a tal respeito. 

Hoje, porém, que, pelos anos que se vão adiantan- 
do e graves incômodos de minha saude, a dificuldade 
de cuidar de tão vasta diocese vai se aumentando cada 
vez mais, reitero ao governo de S. Alteza Regente, em 
nome do Imperador, a minha proposta, esperando que 
será bem acolhida, e pelos devidos trâmites realizada, 
como convem ao serviço de Deus, à salvação das al- 
mas e ao progresso-e desenvolvimento da civilização 
cristã no grande e esperançoso vale do Amazonas. 

Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. Con-| 
selheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, Ministro' 
e Secretário de Estado dos Negócios do Império. 


f Antônio, Bispo do Pará”. 


O Snr. Bispo do Pará segue para a Europa, onde 
permanecerá alguns meses. 

Cartas de França nos dão notícias exatas do ilus- 
tre prelado. São elas de Março (1877). S. Excia. 
Revma. chegou no dia 25 de Janeiro a Bordeaux no 
vapor “Mendoza” com rápida e feliz viagem, isto é, 
com dois dias de adiantamento. 

De Dakar a Lisboa, onde, principalmente nesta 
estação, costuma haver mares encapelados e rijas tem- 
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s, encontrou o “Mendoza” brisas bonançosas € 
' leite. O mesmo famigerado golfo de Biscaia 
íssi um lago. 
sossegadíssimo, como ; j 
o! benção esta viagem pp logo 
a nr. Bis 
|: inte, poude celebrar o dias 
“nt “Notre Dame” em ação de graças, pois na 
yeno favor de Deus atravessar tantos abismo 
o mínimo acidente. g 
& Eminência o Cardial PRReY cr 
BD. ú 
) relado com 
pdeaux) recebeu o digno P di 
trou-se bem into 
de contentamento, most pi 
i Brasil, e apresentou 4 
tem sucedido no asil, eis 
rios Gerais e do Sup 
a pessoa de seus Vigá ú 
Meminário Maior, reunidos nesse dia para o conse 
arquiepiscopal, como de costume. Rj 
“À tarde o Snr. Bispo do Pará teve 0 Egg o 
Vitt, Vigário Apos 
braçar o Monsenhor Vitt, Vi 
Ea na Nova Caledonia, amigo particular o 
acia "Revma.: homem de muitas luzes e virtudes, 
: : EA r . . 
igo teólogo no Concílio Vaticano. ar 
No dia 27, pelas 7 horas e 50 minutos da na ; 
xou S. Excia. Bordeaux no trem rápido, e à a 
ins da tarde estava em París, indo Aepc aa E 
1 das Missões Estrangeiras, cujos proprie a 
a dam tradições de religião e piedade, e, se es E 
| em obsequiar de todas as maneiras o ilustre v 
sh . . E 
O Snr. Bispo do Pará tem sido alvo das ico cu 
g felicitações e constantes visitas por rea pi 
eus antigos condiscípulos e amigos, assim coma 
e o admiram por sua ciência e serviços pres 
54 * r 4 a. 
Brasil e à causa católic | À 
À primeira missa etigdaçoe ne S. aee 
igrej . Sulpício 
i no altar da igreja de | 
“ER Nossa Senhora do Bom Livramento ps 
me de Bonne Delivrance), imagem pasta pós 
nte da qual orou e viu-se livre de uma horrive he 
S. Francisco de Sales, e que se venera ainda hoje 
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numa capela das religiosas de Santo Tomás da Vila 


Nova, na rua de Sêvres. 

O Snr. Bispo do Pará visitou o Seminário de S. 
Sulpício, berço de sua vida sacerdotal, onde foi rece- 
bido com grande alegria pelos dignos professores. 

Deixou nesse Seminário o jovem diocesano Antô- 
nio de Macedo Costa Sobrinho, para aí completar 
seus estudos teológicos iniciados no Seminário Maior 
da diocese de Belem. 


Outras notícias de Dom Antônio 


— Alem dessas notícias vindas da França, pode- 
mos oferecer outras provenientes de Roma, onde cheio 
de emoção foi falar ao Santo Padre, após as tempesta- 
des da “Questão Religiosa”. 

Em Abril (1877) cartas recebidas de Roma noticia- 
ram que o ilustre Snr. Bispo do Pará foi recebido em 
audiência privada por Sua Santidade, no dia 9 de Fe- 
vereiro, às 6 horas da tarde. O grande Pio IX acolheu 
o intrépido prelado com o maior afeto e testemunhou- 
lhe em frases repassadas de extrema benevolência o 
apreço em que o tem. 

Sua Santidade, graças ao Todo Poderoso, goza 
saude, está bem disposto, e mantem aquela elevação 
de idéias, na sua conversação por vezes realçada com 
engraçadas agudezas, que faz as delícias dos que te- 
nham a ventura de vê-lo e de ouví-lo. 

“Que homem admiravel! Que fé robusta, que ca- 
ridade e que bondade naquela grande alma! Que cal- 
ma sublime no meio das tempestades que se desenca- 
deiam contra ele!” 

Sentiu-se feliz a diocese do Pará com as boas no- 
vas recebidas àcerca do seu venerando pastor, tão jus- 
tamente considerado pelo augusto chefe do Catoli- 
cismo. 

OT 


"Uma romaria de brasileiros ia homenagear a 
Pio IX. A audiência foi fixada para o dia 15 de Ju- 
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ntou OS romeiros ao 
brilhante saudação: 
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ú 1877 . Dom Antônio aprese 
Ro O náfice e fez-lhe esta 


o pelo Exmo. e Revmo. 


ida no Vatican ; vm 
E Ma ão da romaria brasileira 


Bispo diocesano por ocas! 


4 imo Padre. y 
á Eita v. Santidade que o humilde Bispo do Para 


o intérprete perante ae Et il 
: ara sempr 
w E iarão e jubileu Episcopal, dos mma 
| amor, obediência e dedicação profunda psi ii 
Pessoa e à Autoridade de V. Santidade os epi 
“da regão do Amazonas. Este povo, como 08 bio 
Brasil, tem conservado intacta a fé romana q Men 
Wnsmitiram, há dois séculos, seus ua m pi 
Esios. Todos só têm um coração e uma alma dirá 
ebrarem a graça de vossa miraculosa ande ir 
íssimo Padre, e estariam todos aqui, Ro hr; 
yr e de entusiasmo, felizes de merecer ii piso 
sso olhar benigno, uma bençam paternal os gi 
Wisioneiro do Vaticano, se à imensidade do ocean 4 
atos outros obstáculos insuperaveis lhes não po 
m realizar seus pios desejos. Mas eles E da pá 
je os ponha, ao menos em espírito, aos pés de das 
tidade; que vos diga quanto eles bo fio 
ter suscitado, nos dias procelosos ide rav st 
! Igreja, um tão grande Pontífice; Ponti: mio : 
e e governa em toda a pureza do a e o 
sacrifício; que não conhece outra pru ência bi 
» à que nos imola ao dever; que não conhece ou 
doria senão a sublime loucura da Cruz. Que 
im feito V. Santidade? E porque razão O seu Ego 
gado é glorificado por Deus Onipotente de um 
iodo tão extraordinário, tão estupendo, que eis 
à admiração e o aplauso do universo inteiro: ! 


, Santidade tem cumprido seus altos deveres de 


ontífice sem olhar sacrifícios, sem considerar res- 
tos humanos, calcando aos pes prudências carnais, 
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expondo-se às maiores amarguras, com os olhos fitos 
somente em Jesus, e em Jesus Crucificado. É preciso 
proclamar a dogma da Imaculada Conceição de Ma- 
ria? Quem não prevê que o dragão infernal vai revol- 
ver-se furioso e dar mais encarniçados e repetidos 
botes contra a Igreja de Jesus Cristo? 

Não importa; vossa mão firme depõe sobre a fronte 
virginal da Soberana Mãe de Deus o magnífico flo- 
rão que exigia sua glória. 

É preciso condenar a Maçonaria, tornada uma po- 
tência formidavel neste século? Não uma, mas muitas 
vezes cai sobre a cabeça da seita perversa o vosso ana- 
tema, sem nenhum receio de suas iníquas tramas. 

É preciso reduzir a um feixe e fulminar juntos to- 
dos os erros modernos? Mas que frêmito horroroso 
entre os povos! Como as potências da terra vão opôr- 
se a que se lhes quebrem os dourados ídolos! Que 
tem isso? O Syllabus aparece, e os princípios da eter- 
na verdade, da eterna justiça, os fundamentos da or- 
dem religiosa e social, brilham sobre os horizontes in- 
teletuais do mundo com um fulgor tão sereno como 
irresistivel. 

É preciso reunir-se um concílio ecumênico e decla- 
rar o dogma do infalivel magistério do sucessor de 
São Pedro? Levantem-se montanhas de dificuldades; 
revolvam-se as paixões dos homens; faça pressão a 
diplomacia dos governos; diga-se que a Igreja vai ser 
toda desmembrada e enfraquecida; que não é possivel 
passar sobre o corpo da Germania, da França, da Áus- 
tria... Vós não sois Pontífice de reter a verdade ca- 
tiva em vossos lábios por vãos receios humanos. Pro- 
ferís a definição. Graças a vós, temos farol para a 
noite que se vai cada vez mais condensando sob o 
mundo. 

O cisma degola a pobre Polônia; a Revolução in- 
vade, profana este grande Sacrário que se chama Ro- 
ma; despojam-vos, Beatíssimo Padre, de vossos sa- 
grados direitos e possessões; acendem a perseguição 
na Germania, na Suiça, no Brasil? Vós aí estais, in- 
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| Pontífice — para protestar contra à injus- 
“os potentados, para condenar os sacrílegos inva- 
e para vingar e sustentar com calma e coragem 
3 divinas os direitos da Santa Igreja oprimida. 
lis o que vos faz grande. Ê 
traz para vós o mundo. Ray 
| o como a divino Mestre sobre o Calvário, 
Ele tudo atraís a vós, Beatíssimo Padre, tudo, 
ps, aplausos, votos, súplicas, dons os mais pre- 
de todos os povos da terra: Cum exaltatus 
omnia traham ad meipsum. DRE Ê 
Espetáculo único na história do Cristianismo, prê- 
merecido de vossos heróicos sacrifícios. o 
| Santo Padre! dê-nos V. Santidade uma ben- 
amorosa a nós, Bispos, clero e povo do Brasil, 
à que nos unamos corajosamente a vôs neste espi- 
de sacrifício, em que reside toda a força e vigor 


e todos trabalhemos no Evangelho usque ad 
pula: — que todos debelemos o paganismo moder- 
| pelo mesmo modo porque os Apóstolos debelaram 
tigo, esquecendo-se cada um de si, sofrendo co- 
mamente, sacrificando-se até à morte, pondo só 
Deus toda a sua confiança. Que todos combatamos 
m convosco os bons combates do Senhor; que 
hum esfrie na luta gloriosa que temos de sustentar 
ra os inimigos de Jesus Cristo. 

Esta é a bençam que imploro prostrado aos vossos 
Beatíssimo Padre, para o Brasil, e em especial 
o clero e povo fiel do Pará e seu indigno Pas- 
| Roma, 15 de Junho de 1877. 

t Antônio, Bispo do Pará”. 


% E x 


Confortado pela imensa bondade do Representante 
à Tesus Cristo na terra, o Bispo do Pará tratou de 
ssar à sua diocese. 

Ainda nesse ano de 77, já em Belem, teve ele oca- 
de refutar os erros dogmáticos de um professor 
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da Paróquia da Vigia. Sua refutação, numa simples 
carta, é um belo tratado, resumido, sobre a virgindade 
da S. S. Virgem, a quem ele amava com extremos de 
piedade. 

“Paço Episcopal, 14 de Outubro de 1877. 

Rev. Padre Vigário. 

Li com sumo pesar em um periódico publicado 
aí na Vigia um artigo assinado por um professor pú- 
blico de primeiras letras, no qual não só nega um 
dogma de fé católica definido no último Concílio 
Ecumênico do Vaticano, mas insinua claramente que 
não crê na Virgindade de Maria Santíssima. 

Esse professor opõe à crença de todos os séculos 
no dogma da Virgindade perpétua da Mãe de Deus 
os testemunhos dos Evangelistas S. Mateus, S. Mar- 
cos, S. Lucas e 8. João. Já se vê que ele alude às pas- 
sagens de que os protestantes e exegetas racionalistas 
abusam para atacar a Virgindade de Maria Imaculada. 

Sustentou antigamente este erro um sordido he- 
reje chamado Helvidio, a quem S. Jerônimo refutou 
cabalmente, e cuja heresia foi condenada nos Conci- 
lios Ecumênicos 2.º de Constantinopla e 2.º de La- 
trão. 

Vejamos esses textos dos Evangelhos. O primeiro 
é o de S. Mateus I, 24: Despertado de seu sono, fez 
José o que o Anjo lhe ordenara, e recebeu a Maria por 
sua esposa; e não tinha relação alguma com ela, até 
que ela deu à luz seu filho primogênito, a que deu o 
nome de Jesus. Logo, concluem os herejes, Maria não 
foi sempre virgem. 

As palavras até que indicam só, segundo o uso 
da língua hebraica, que até aquele tempo os dois cas- 
tos esposos não se conheceram, mas não quer dizer 
que se conhecessem depois. Assim, quando o psalmista 
diz: O Senhor disse a meu Senhor: “Assentai-vos à 
minha mão direita, até que eu reduza vossos inimigos 
a vos servirem de escabelo”; não quer dizer que, de- 
pois de reduzidos os inimigos a escabelo, ao Filho de 
Deus cessaria de assentar-se à mão direita de seu Pai; 
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os olhos da serva nas mãos da sua senhora, 
m nossos olhos estão fitos no Senhor, nosso Deus, 

» QUE se compadeça de nós”. (Psalmo 122). Ain- 
aquí o ATÉ QUE não indica, de nenhum modo, 
p profeta só terá os olhos elevados a Deus enquan- 

e pede misericórdia, mas que depois de alcançada 
gericórdia os volverá para as criaturas. 
Lemos no Deuteronomio: “Morreu Moisés... 
itaram-no no país de Geth... e ATÉ HOJE nin- 
4 sabe onde está o seu sepulcro”. ATÉ HOJE, 
É, até o tempo em que o escritor sagrado escrevia. 
We-se que depois, nos séculos seguintes, se veio à 
pbrir o sepulcro de Moisés? De fato, nunca se 
pbriu. À FA 

“Hu estarei convosco todos os dias até à consuma- 
dos séculos” disse Jesus. — Póde-se concluir que 
bis da consumação dos séculos ele se separaria dos 
discípulos, e que quando eles se assentarem para 
as tribus de Israel estarão privados da presen- 
à Senhor? 

MPodos esses passos e outros muitos alegados por 
ferônimo contra Helvídio tapam a boca aos que 
Wlemam contra a virgindade de Maria Santíssima 
dos naquele texto de S. Mateus. o 

Ainda hoje dizemos: Eu amei e respeitei a meu 
é o dia de sua morte. A ninguem vem à cabeça 
que, falando assim, nós queremos dizer que, 
Hols da morte de nosso pai, lhe faltamos ao amor 
O respeito. 

O que o Evangelista queria simplesmente afirmar 
que Jesus não foi gerado como os outros homens, 
por uma operação miraculosa do Espírito Santo. 
mais. ] 
palavra primogênito (hecor em hebraico) si- 
fica propriamente o filho que não tem outro an- 
Moisés diz: (Exodo III. 2) Santificai-me o pri- 
mito que abre o seio materno. Evidentemente 
não ordena que lhe seja oferecido somente o 
bgênito que teve outros irmãos depois de si, mas 
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todo menino, cujo nascimento não é 
outro. 

Se primogênito só significasse o filho que é se- 
guido de outros, então a lei mosaica não obrigaria se- 
não depois que de fato estes nascessem, 

Mas não. A lei entende por primogênito tambem 
o filho único. E o Evangelista fala no mesmo sen- 
tido. 

Lê-se no Exodo: Sucedeu, porém, que cerca de 
meia noite feriu o Senhor todo primogênito na terra 
do Egito, desde o primogênito de Faraó, etc. Pergun- 
ta-se: tambem foram mortos pelo Anjo exterminador 
os unigênitos, ou só os primogênitos? 

“Se primogênitos só se chamam aqueles que têm 
irmãos, logo foram livres da morte os unigênitos. Se, 
porém, tambem os unigênitos foram mortos, foi isso 
contra a sentença, matando-se os unigênitos de envol- 
ta com os primogênitos. Ou livrarás os unigênitos da 
pena, e serás ridículo; ou se confessares que foram 
mortos teremos te obrigado a reconhecer que tambem 
os unigênitos se chamam primogênitos”, 

É argumento irrespondivel do exímio doutor S. Je- 
rônimo (1). 

Agora vejamos os textos em que se fala dos ir- 
mãos de Jesus. 

Lê-se em S. Mateus que os judeus de Nazaré, ven- 
do as maravilhas operadas pelo Salvador, diziam: 
“Não é este o filho de um carpinteiro? Sua mãe não 
é uma chamada Maria? Tiago, José, Simão e Judas 
não são seus irmãos?” (XIII. 55, Marc. VI. 3). 

Em outro logar, estando Jesus ensinando ao povo, 
vieram-lhe com este recado: “Vossa mãe e vossos ir- 
mãos aí estão fóra, e vêm vos procurar...” (Math., 
XII, 47-50) e S. João ajunta que os irmãos de Jesus 
não criam nele (Joan. VII 5 et alibi). Desta palavra 
IRMÃOS, mal entendida, têm abusado os antigos 
herejes, e os hodiernos protestantes e racionalistas, 


precedido de 


(1) Liber adversus Hebridium. 
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' invenção sem fundamento. 
o E inpre Foi doutrina, geralmente po 
a Católica, ensinada por todos os aepRos e da 
desde o tempo dos Apóstolos, que pp gu 
pre Virgem, antes do parto, no parto e depois já 
| De modo que, quando mais tarde ng 7 
rina contrária de Helvídio, Joviniano e e : 
“ela repelida por toda a Igreja como uma novi pro 
la e uma horrenda blasfêmia. Ora esta crença, E 
ão prendeu-se ao berço do Cristianismo, st me 
ia ter-se estabelecido, se Jesus lo o c 
te irmãos no sentido próprio da palavra? É 
DO Irmãos na língua hebraica não significa E 
os o ditos, mas os parentes cheg 
- ja Escritura. ; 
E: nada irmão de Abraão, bem que pi 
sobrinho (Genes. XIV 14, 16). Labão, irmão a 
E de Jacó, é chamado irmão de Jacó ate 
MIX 15). Jacó diz a Raquel que ele é irmão do pal 
(XXIX, 11). Ora Jacó só tinha um pino A 
mente, que era Esaú, e em outra parte fala gh / 
8 seus e de Labão, isto é, parentes chegados ( e- 
ibid. 31. 36. 37). A língua hebraica é pobre plo 
“a palavra irmão para designar primo irmão, sobri- 
o, etc. 
ão. quem não sabe deste hebraismo se e 
facilmente com a gi irmãos vertida literal- 
iginal para a vulgata. 
ao E José na um irmão chamado Cleofas, pé 
o. (É a mesma palavra hebraica, com ou sem as 
E. esposa de Cleofas, era, portanto, cunhada de 
ja Santíssima (S. Joan. XIX, 25). 
“Ora esta Maria, segundo S. Marcos (XV, 40), era 
de Tiago (o menor) e de José. Alem disso, S. Ju- 
na sua epístola diz ser ele Judas irmão de hbgos 
nto, o Tiago, José e Judas que, segundo S. a- 
eram considerados pelo povo como irmãos de 


O, 
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Jesus, eram justamente os três filhos de Cleofas, que 
vinham a ser primos-irmãos de Jesus. 

Falta Simão. Segundo Hesesipo e Eusébio, auto- 
res antiquíssimos, Simão, que foi Bispo de Jerusalem, 
foi tambem filho de Cleofas. Temos, pois, inteirada a 
conta e os evangelhos concordes. 

Os irmãos de Jesus eram, pois, seus primos-irmãos. 

4.º Póde-se ainda supôr que S. José, depois da 
morte de seu irmão Cleofas, tivesse adotado os fi- 
lhos dele. Estas adoções não eram raras entre os Ju- 
deus, diz o sábio Mr. Dehaut. Nesta hipótese os fi- 
lhos de Cleofas seriam ainda em sentido mais próprio 
irmãos de Jesus. 

5.º O ímpio Renan, que sabe o Hebreu, confessa 
que Tiago, José, Simão e Judas, chamados no Evan- 
gelho irmãos de Jesus, são filhos de Maria, mulher 
de Cleofas, e, portanto, primos de Jesus. (Vida de Je- 
sus, pág. 24). Mas, como serpente, faz um torcícolo, 
e diz para satisfazer a sua impiedade, e sem prova al- 

guma, que Jesus teve tambem verdadeiros irmãos. 
“Os irmãos de Jesus, diz ele, constituiam na Igreja 
primitiva uma espécie de ordem paralela à dos Após- 
tolos”. Que mentiroso! Mas, se havia publicamente 
esta ordem paralela aos Apóstolos, devia ser tão co- 
nhecida como os Apóstolos. Porque é que nenhum 
Evangelista, nenhum autor eclesiástico conheceu os 
nomes desses irmãos de Jesus? Se Jesus tinha irmãos 
como é que do alto da Cruz deixou sua mãe a S. João, 
filho de Salomé e de Zebedeu? Porque não fazem 
menção os Evangelistas desses irmãos quando tratam 
da viagem de Maria Santíssima a Jerusalem? A ordem 
paralela é, pois, um romance de Renan, sem valor ne- 
nhum científico (2). 

6.º As mais altas conveniências da fé nos firmam 
na certeza de que a Mãe do Verbo ficou sempre Vir- 
gem: “Não se póde supor, diz S. Ambrósio, que aquela 
que recebeu Deus em seu seio pudesse receber de- 
pois, neste santuário da divindade, um homem im- 
puro e manchado pelo pecado original, e que José ou- 
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) tocar, consagrada como estava pelo nascimento 


+ 2 

Salvador, aquela que ele antes tinha ig : 
Olshansen, exegeta protestante, nota pe tenis 
| parece natural e conveniente que a pi is 
e de David, de cujo ramo im apsmgpeinis Ft pi 
ni sua raça por este último ; 
O qicações e argumentos que pai hi pri 
bastam para satisfazer as pessoas de pi 
las. Se aí houver alguma cuja fé vacile, ai o 
que esta minha carta escrita no dia da festa gos 
midade da Virgem Maria, ínclita Padroeira ipa 
úquia e da diocese, como uma ermenito À pm - 
ipridade Virginal, à sua pureza sem taçço q e 
rno com imundas blasfêmias tenta debalde o 


E; i 7 igári e, num 

* Deploremos muito d'alma, Snr. Vigário, qu > 
is DM rólico apostólico Romano, como o nosso, se 
ghe a mocidade exposta a ouvir atacar por um pro- 
sor público os dogmas mais respeitaveis do Cris- 
smo; deploremo-lo, e dobremos de vigilância 
guardar o depósito sagrado e vingá-lo contra os 
tos da impiedade. Receba minha benção afetuosa. 
: t Antônio, Bispo do Pará. 

' Rev, Snr. Padre Mâncio Caetano Ribeiro, Pároco 
a Vigia”. 
X CAPÍTULO XXXVI 

NOVAS CRUZES 


morte do Cons. Zacarias. — A morte de Pio IX Ei 
Pastoral sobre o grande morto. — O caso da 
“A Província”. — Visitas pastorais. — Mem- 
bro do Instituto Histórico. — No di -— 
No Rio de Janeiro. — “O Liberal” e “A Boa 


Nova”. 
A morte do Conselheiro Zacarias 


i íssi i úblico que 
lhantíssima a figura desse homem pu 
dt soube defender os interesses da Igreja no 
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Brasil. O Bispo do Pará teve nele um defensor do 
mais alto valor e nele brilhou a fé com esplêndidos 
clarões. t 

Dom Antônio recebeu com grande pesar a notícia 
do falecimento do Cons. Zacarias de Góis Vocsonce- 
los. Na catedral cantou-se Missa de requiem a 29 de 
Janeiro (1878) com libera me. Jurisconsulto de re- 
nome, financista, sua palavra era acatadíssima no Se- 
nado. Mostrou-se sempre católico intemerato. 

Na “Questão Religiosa”, ele não traiu a sua fé, 
foi defensor espontâneo de Dom Macedo Costa pe- 
rante o Supremo Tribunal de Justiça. 

Na produção dessa defesa comentava um jornal da 
época — Jornal da Tarde — elevou Zacarias a elo- 
quência do fôro a uma altura que só pôde acompa- 
nhá-lo o gênio inspirado de Ferreira Viana. 

Era no Senado o chefe da gloriosa falange cons- 
tituida por Cândido Mendes, Figueira de Melo, Fir- 
mino Rodrigues da Silva, Silveira Lobo e outros. 

Dom Antônio sentiu o desaparecimento desse 
grande defensor, dele, Bispo, e da Igreja de Cristo. 


A morte de Pio IX 


A 7 de Fevereiro de 1878 morria em Roma o Santo 
Padre Pio IX, ; 

O número da “A Boa Nova”, orgão da diocese, que 
noticiava o doloroso fato, trazia na primeira página 
alguns dados da vida admiravel de Pio IX; as demais 
páginas vinham com estas breves sentenças no centro 
“In die ille magnus erit planctus in Jerusalem et 
planget terra. (Zach. XII. 11. 12)”. 

— Sapientia ejus enarrabunt gentes et laudem 
ejus enuntiabit Ecclesia... (Ecc. XXIX, 14). 

— Statuit ei testamentum aternum et dedit illi 
sacerdotium gentis, et beatificavit illum in gloria 
(Ecc. XV, 8). As tarjas negras, o silêncio dessas pá- 
ginas e o sentido profundo desses textos escriturais, 
traduziam a dor profunda da diocese com a perda do 
grande Papa. Dom Antônio, que sempre teve nele um 
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;, um defensor, um pai, quis que seus pia 
lssem com ele o doloroso dessa grande no 
Antônio escreveu a bela Pastoral sobre aro ge 
ni a qual se póde ler no pesa 24 da 
4 o. Vamos transcrevê-la. 
as 5 á 6 de Abril se realizaram com ii ps 
de as exéquias de Pio IX, dando a última abs 
he . Dom Antônio. ] 
é O Sastorai em que o Bispo do Pas 
ia alma alanceada pela morte de Pio 1X: Mp 
“Dom Antônio de Macedo Costa, por gi ps 
is e da Santa Sé Apostólica, Bispo de Be it : 
do Conselho de S. M. o Imperador. Ao dera 
yo fiel do Pará e sei paz e benção e 
x i nosso Divino Salvador. | k 
T: o E ração repassado da mais intensa in 
os e Filhos muito amados, vamos es j 
motícia oficial do funestíssimo e Edo go pe 
feriu a Igreja RE De falecimento do nos 
8 apa Pio p 
pipi ah quisemos entreter-nos na espe- 
ga de que não seriam confirmadas as tristes a 
que circulavam nas folhas públicas; esta esp : 
era como um fraco dique, com que procura 
amparar-nos contra a torrente da amargura qu 
assoberbava. Mas a onda levou tudo de rojo, € 
jog abismados na universal consternação. a 
O polpe tremendo foi desfechado e o mun a 
Fo estremeceu, como estremece ão rebentar um tr : 
p, Os mesmos que pareciam ardentemente de 
morte, que contavam com ela para O comam 
nto de seus infernais planos, ao ouví-la anunc : , 
am-se uns para os outros pálidos de terror, to 
los da majestade suprema deste infortúnio. Ê 
Não é uma família, não é uma nação, não pe 
sa, é o gênero humano que foi ferido. Não se abr ê 
ulturas como estas sem que à humanidade sint 
se lhe vai o que ela tem de mais nobre, mais 


» mais sublime. O mundo se vê diminuido, ao 
2 
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desaparecerem do seu cenário movel vultos aureola- 
dos de tanta grandeza e de tanta glória. : 

Pio IX enchia este século. Sua palavra, que levan- 
tava tempestades, era a única ouvida. A blasfêmia es- 
trondeava em roda de seu Golgota, mas o universo 
inteiro estava pendendo de seus lábios ensopados de 
fel e vinagre; e contemplando em sua gloriosa agonia 
o triunfo da verdade. 

A vida de Pio IX foi um sacrifício, um sacrifício 
augusto, que Deus aceitou em odor de suavidade. 

Ele agonizou pela justiça; ele sacrificou-se pela 
verdade; sofreu todas as oposições, todos os desam- 
paros, todas as ingratidões dos poderosos, mas não 
traiu a causa do bem. Póde-se dizer da sua palavra o 
que o profeta Rei diz da voz do firmamento que narra 
a glória de Deus: Não são palavras, nem discursos 
que não se ouvem, mas o som deles repercutiu por 
toda a terra e suas vozes retumbaram até às extremi- 
dades do globo. 

A vida de Pio IX foi, em verdade, um doloroso 
e heróico sacrifício. E é por isso que ele atraiu a si 
todo o mundo no entusiasmo da mais viva admiração. 

Há no padecer pela justiça uma força imensa, um 
magnetismo poderoso que arrasta as simpatias de to- 
dos os corações bem formados. A Cruz é um poder, 
um poder imenso. Quem quiser conquistar, quem 
quiser vencer, quem quiser coroar-se de glória imor- 
tal, arme-se com a Cruz. 

Por isso foi ela escolhida pela Sabedoria eterna 
para o instrumento da salvação do mundo. 

Pio IX morreu, como seu Mestre no Calvário. 

A impiedade que o rodeava amargurou-lhe até os 
últimos momentos. Seus cabelos brancos, seus padeci- 
mentos, não continham nos lábios polutos de uns a 
injúria infame; outros cheios de hipocrisia se curva- 
vam proferindo o Ave rex do escárneo. 

Mas não te faltaram tambem, magnânimo Pontí- 
fice, imensas multidões de filhos dedicados, vindos 
de todas as partes da terra, para te consolarem e da- 
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esão. 

e as provas mais tocantes de amor e de pps m 
“mesmo três vezes atravessamos O ape Fen P a 
br a teus pés a homenagem da nossa Prpsrigiso pb 

dedicação. | c 
de nossa afetuosa | O. a 
je nos recordaremos, até O último papa po 
vida, daquelas benignas pimento 
j; as 
olheste, daque 

e sempre nos aco á 
a que e teus lábios recebemos, au 
carinhoso pelo nosso próprio a e eg a 
mue nos encontravas, não falando do ipi E 
| te em nossos os, 
a parte que tomas À 

o O mos no cárcere pela liberdade da BM 
| MRanimo Pontífice, lá do na isPie dg 
ale ão tires os olhos 
e esplendores, nao dj 

É ei por que tanto te interessavas. O ho 
, 


e se apresenta cada vez mais pn Ei 
travessamos dias cheios de angústia e 


À impiedade continua sua obra de dois e 
Interpõe, grande Pontífice, o teu va Renee it 
“Maria Imaculada, de quem ne in É Rs 
é ioso Esposo 8. José, 
"no pé de seu glorioso i bs 
) O bitunamente aumentaste, ao Pe, np " 
] j es fizeste com 
dor Jesus, cujas vezes ti: em 
ade durante o mais dilatado e um por 
| ifica de que faça menção 
osos Pontificados, q pise so 
ia, interpõe, sim, o teu 
de sua Igreja, inte , O dep 
ifi ue esta pátria noss 
nde Pontífice, para q pát ic 
é oli submissão aos em 
na fé católica, na as 
Sé Apostólica, Centro da na e hdi 1 
ucão cos 
Õ tas com que a Revoluç à 
oia i barrei levantamos à 
: arreiras que 
cura abater as últimas eiras id 
RO scente da desmoralização e da dissolução 


l 


Irmãos e Filhos muito amados, 


: e 
“este servo fiel já entrou na alegria de seu S 


+. , Pp s s u s 


TREO tea Ca o teto 
segredos de sua infinita justiça, devemos Teu 


sto 
perante os altares para sufragar com o augu 


É nossa fé íntima, 
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, 


adormeceu 
ENE na paz do (A 
Próximo passado. Senhor no dia 7 de Fevereiro 


Belem do Pará aos 21 
o de Nossas Armas. 


? Antônio, Bispo do Pará” 
*Oo km 


de Março de 1878, 


» CUJO segredo só 
A Província” e 
Mãe Celestial, M 
uma Mãe... 


Stava blasfeman- 
aria Santíssima. 


» Que” 
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Vote-se agora esta extraordinária coincidência: 
ornal — “A Província” — no ano de 1907 foi 
letamente incinerado. Foi a política que a en- 
nas chamas de pavoroso incêndio!... 


o * * 


sse ano de 78 Dom Antônio fez a Visita Pasto- 
Às paróquias de Igarapémiríi e Abaeté. 

ja sua ausência, o Vigário Geral Mons. Sebas- 
| Borges de Castilho oficiou ao Presidente da 
víncia Dr. José Joaquim do Carmo contra várias 
ações e sacrilégios na Matriz de Ourem. As 
vidências, porém, não apareciam. 


* o * 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
jou a Dom Antônio seu sócio correspondente. 
A 20 de Maio de 1878 Dom Antônio dirige a 
à XIII bela carta de cumprimentos filiais do 
“de Belem, pela sua exaltação ao Pontificado Ro- 
5. À 22 do mesmo mês envia-lhe outra carta com 
“congratulações da Assembléia Legislativa Pa- 
e. Leão XIII responde ao Bispo, agradecendo 
e outra carta (1.º de Julho). 

A 5 de Junho Dom Antônio segue para Manaus; 
Outubro faz a Visita Pastoral às povoações do 


p Purús. Regressa em Novembro. Publica uma pas- 


ml “sobre os fatos lamentaveis ocorridos nesta 
ital, por ocasião das festas de N. S. de Nazaré”. 
ge para o Rio de Janeiro a bordo do “City of Rio 


| Janeiro”. 
|» Em janeiro de 1879 Dom Antônio chegou do 


em companhia do P. Dr. João T. G. Mourão. Na 
ital S. Excia. havia pontificado nas exéquias de 
Vital — 17 de Dezembro de 1878. 


“No fim foram distribuidos retratos do falecido com 


us palavras: Jesus autem tacebat. Essas mesmas pa- 
s estavam escritas nos quatro lados da eça. 
= “O Liberal do Pará”, apesar de ser orgão oficial 


AAA QUE 


No 


STê 
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- presidência da Província do P 
greja. O fato é totalmente extranh 


da dioce 
se paraense eram 
— ia censuradas, combatidas ru- 
en 4 Vezes, pelo “O Liberal”. + 
» Porem, dispunha de i i Piada 
É Jornalistas de fôlego e 
O governo diocesano. No nú- 


defendia valentement 
mero de 1.º de Fevereiro de 1879 lemos: 


4 4 
Ódio contra o clero 


um : : 

Fito Ponto inexplicavel, Não é um « 

q e t alvo da raiva do “O Liberal” F 
clero uni i jei 

do ao Bispo, sujeito ao 


Antes m 
esmo que apa 
. Fabie recesse “A 
arena Jornalística, já “Q Liber Boa Nova” na 


existe no Pará nã , 
pela SEA Boa N ” ara, não fo 
o 1 cre 
, va, nem por seu red ada 


que ainda não estava no Pará, quando 


rosa, buscand 
o desmorona 
, . à q com b 
lio episcopal do Exmo. e Revmo a esforço o só- 


, 


» É O clero todo, 
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josto entre os soldados da fé católica, foi acei- 
“lugar de defensor da autoridade diocesana ex- 
“À sanha da impiedade, foi participar do cálice da 
ura tragado por quantos se alistam hoje nas fi- 
4 do catolicismo romano. 

esta batalha, que sustentamos, o que mais espan- 
4 údio contra o Padre católico romano, contra O 
unido ao seu legítimo Pastor e sujeito à auto- 
do Sumo Pontífice, Vigário de Jesus Cristo 


a terra. 
| será a causa desse Ódio tão aceso contra O 


prá porque o Padre é um estranho, é um ini-, 


fo. O sacerdócio é tirado por assim dizer das en- 


as mesmo do povo. Será o Padre capaz de ofen- 


bssas pessoas? 
o: o Padre é o homem da paz e não da guerra. 


Será o detentor da riqueza nacional? 


lo. O Padre vive da caridade dos fiéis e de al- 
js migalhas do Estado, que parecem antes um 
to à sua dignidade sacerdotal. O nosso clero é 


indigente. 
à o Padre um malfeitor, o flagelo de seus 


fo; e se não é ele o espelho da virtude é graças 
rupção geral, da qual nem sempre se póde pre- 
nr, e podemos assegurar que os que O condenam 


lhe podem atirar a pedra. 


Ensinará máximas perniciosas? 


Nossas prédicas são públicas: ensinamos o Decálo- 
| explicamos o Evangelho. 


"Onde está o Padre digno de vossos ódios e de 


s cóleras? 


Será o Padre egoista, avarento, ambicioso, pre- 


icador, reprovado pela Igreja, suspenso pelo seu 
as um tal Padre é acolhido em vossos arraiais 


estrepitosos aplausos, é apontado como tipo do 
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verdadeiro sacerdote, é crismado com os títulos sono- 
ros de ilustrado, distinto, tolerante, liberal, conhece- 
dor do progresso do século, vítima da tirania epis- 
copal. 

Porque odiais o Padre, que busca espancar as tre- 
vas da ignorância, enxugar os prantos e consolar as 
tristezas? 

É porque o Padre fiel à sua vocação é o orgão au- 
torizado e vivo da Igreja Católica, e representa em 
seu ministério a ação do próprio Deus. 

Vosso esforço supremo é suprimir a religião na 
humanidade. Vossos intuitos estão descobertos: sob 
os nomes impopulares de fanatismo, superstição, cle- 
ricalismo, quereis abolir o catolicismo e substituí-lo 
pelo racionalismo, pela indiferença religiosa ou pelos 
erros do protestantismo. 

Fazer conhecido o cancro, que rói as entranhas 
da sociedade, é prestar-lhe assinalado serviço. 

Tal é na hora presente nossa tarefa.” 


CAPÍTULO XXXVII 
PASTOR SOLÍCITO 


Na Câmara Federal. — O Prelado se defende. — As 
invetivas do Cons. Tito Franco. — O jornal 
diocesano na defensiva. — Dom Antônio expõe 
os fatos ao Cons. Paranaguá. — Clama contra 
a propaganda protestante. — Retiro Espiritual. 
— Limites dos poderes. — O desacato ao S. S. 
Sacramento. — Morte do Padre Eutiquio. — 
O “desacato” na Câmara Federal. — Ordena- 
ções. — Vai ao Sul. — O orgão da Sé. 


»% a ae 
Na Câmara Federal os ataques ao Bispo do Pará 
eram constantes. Defensor intrépido e abalizado teve 


Dom Macedo Costa na pessoa do Deputado Samuel 
Mac-Dowell, 
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anha Marinho, “Ganganelli”, atacava de rijo 
3 e o Bispo do Pará. Um pobre padre ua 
imas irmandades revoltadas contra O Bispo io- 
5 encontravam nele — Saldanha Marinho — O 
mestre do Lavradio, um defensor sem escru- 


* Xe xe 


1879 (19 de Abril), Dom Macedo Costa escre- 


uma defesa das acusações que lhe faziam. São 


jsações já conhecidas: “entende que o Bispo não 
sujeitar-se ao governo” — ora, Dom Antônio 
& reconheceu seus deveres para com O governo, 


is ndo-se apenas de obedecer no que lhe não era 


a r 
obedecer; “não reconhece O direito do plaeet 
Dom Antônio não podia admitir o placet no 


ido em que o pretendiam os regalistas, ele não 


tia a necessidade do placet do governo para uia 
| pontifícia ter valor na conciência do católico ; 
e com direito de alterar estatutos de irman- 


quem podia duvidar desse direito dos Bispos? 
o governo que O Bispo lhe pedisse autoriza- 
a se poder meter nessa questão inteiramente 
tica? Acusava-se ainda “A Boa Nova” de pre- 
| revolução. Essa é grande falsidade. O deputado 
| Franco teve o desplante de fazer tal acusação 
mada por ele “Folha do Revmo. Bispo do Pará”. 
sado tambem de intervir no pleito eleitoral, de 
neter na política. Dom Antônio cabalmente se 
de e prova que a maçonaria é que no Pará fazia 


, dirigindo-se aos maçons com indicação do 
jo grão-mestre Saldanha Marinho para deputado 
| — o que conseguiu. 

) deputado Tito Franco teve ainda a coragem de 
a Dom Antônio de impedir a prática da reli- 
Pará. Diz que o povo pedia o padre para dizer 
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missa e o Bispo lho negava; pedia o padre para os 
sacramentos e o Bispo lho negava. Parece incrivel que 
descesse tão baixo um parlamentar. E as acusações 
continuaram, 

Dom Antônio publicou uma longa defesa de si 
mesmo contra as calúnias que sem pejo atiravam so- 
bre seu governo e sobre seu nome, porque tinha o de- 
ver de zelar o bom nome do clero. 

Era evidente o conluio dos interesses políticos e 
dos sentimentos anticlericais na inspiração das acusa- 
ções caluniosas vomitadas do alto de uma tribuna do 
parlamento contra a causa da Igreja. 

Agora vejamos como é que “A Boa Nova” comen- 
tava os ataques do Conselheiro Tito Franco ao clero 
paraense, 

Escreve “A Boa Nova” em seu número 17, desse 
ano de 1879: 

“Entendeu explorar o Conselheiro Tito Franco os 
ódios irreligiosos de muitos deputados, ultrajando e 
caluniando o respeitavel clero paraense. 

Ouçamo-lo: 

“No Capim apareceu a desordem, foi um padre a 
insuflá-la; em Santarem, Mazagão, por toda a parte, 
lançaram-se os Vigários como corvos a revolverem 
os germens das desordens logo produzidas por eles 
próprios.” 

Aquí o insulto e a calúnia disputam a primazia, 

Houve desordem no Capim? Sim. Quem a promo- 
veu? O Padre Rocha, diz o Snr. Tito Franco. 

Mas os fatos o desmentem, Snr. Conselheiro. 

Em que consistiu a desordem do Capim? 

1.º Em negar o subdelegado arbitrariamente as 
chaves da Matriz ao respetivo Vigário, Snr. Padre 
Gomes da Rocha. 

2.º Na prisão de 19 cidadãos pacíficos, inclusive 
o respeitavel Coronel José Calixto Furtado. 

Quem cometeu semelhante atentado contra a liber- 
dade do cidadão? O subdelegado do Capim, hoje mem- 
bro do diretório nazareno. 
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“Quem desmoronou a Igreja Matriz do Ca- 


“subdelegado Pedro Chermont de Miranda, em 
religião e ao clero. 

rd um combate naval entre os soldados e 
os do subdelegado do Capim e os votantes con- 
lores; mas lá não se encontrava O Padre Gomes 
cha. 

iu aí em resumo as desordens havidas no Ca- 
| Insufladas pelo gênio atrabiliário dos diretores 
ítica liberal. Ru 

fez o Vigário em todo esse negócio: | 
ndo lhe recusaram as chaves da igreja, velo 
al pedir providências às autoridades compe- 


“ 

Pois será isto insuflar desordens? Será promover 
4 de sangue? A vítima foi e é o Vigário, que pi 
y póde funcionar na sua Matriz, e todavia o Snr. 
Franco de Almeida transforma-o em cabo de 
ira, e em corvo a buscar carniça! E 
parece desordem em Cairarí, quem a promoveu: 
Vigário, diz o iate nazareno. 
» ão as provas é oo 
c ão O ntegaiio da localidade, de inteira 
ça da seita nazarena, afirma o contrário. 
s: Em Cairarí existe apenas um grupinho de 
is, porque a única influência local é a do Snr. 
enente Coronel Miranda. Que interesse teria a 
lição em promover desordens, onde o seu triunfo 
certo pelos meios legais? | 
louve desordem em Cairari? 
m. Quando um grupo de liberais exaltados en- 
um na sacristia da igreja, quebraram as imagens, 
do vivas ao diabo e morras à religião católica; 
ndo o célebre delegado de polícia do Mojú punha 
» à casa do pacífico Vigário, que fugiu à sanha 
perigosos beleguins da comissão central. j 
“Aparece desordem em Curuçá, quem a insuflou? 
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amarelo, mandado de encomenda para perseguir o Vi- 


gário. 
Quais foram as desordens de Curuçá? 


Ei-las: O espancamento e prisão de muitos cidadãos 
pacíficos, que vinham exercer o direito de voto; o 
cerco da casa do Vigário, comandado por um oficial 
do exército; o processo monstruoso de 41 indivíduos 


estultamente acusados como sediciosos. 


As desordens de Curuçá foram perpetradas pelas 
autoridades policiais, tendo à sua disposição o vapor 


“Souza Franco”, armado em corsário, 
Houve desordens em Santarem? 


Sabe-se que alí foi a urna quebrada pelo destaca- 


mento postado às ordens da parcialidade liberal. 


E o escândalo foi tal que a própria comissão de 
inquérito lançou este crime à conta dos amigos do 


Snr. Conselheiro Franco de Almeida. 


Por que Padre foi alí insuflada a desordem, de que 


fala o orador da turma nazarena? 

Seria pelo Snr, Arcediago Coelho? 

Mas nesse tempo estava o virtuoso sacerdote em 
companhia do ilustre Bispo diocesano, no alto Ma- 
deira, em visita pastoral. 

Seria o Padre José Esperança? 

Mas este era elogiado pelo “Município”, orgão li- 
beral santareno, e acusado pelo “Baixo Amazonas” 
como adversário dos conservadores, 

E o Snr. Tito Franco tem a coragem de dizer em 
pleno parlamento que houve desordem em Santarem 
insuflada por um Padre! 

Houve desordem em Mazagão? Sim, o grupo li- 
beral dirigido pelo comandante da força, alí, quebrou 
a urna, e atirou-a nágua. O Vigário daquela locali- 
dade, depois dos processos instaurados, por autorida- 
des todas liberais, não foi envolvido nem de leve 
nesse negócio. 

Acusaram-no a princípio de ter lido do púlpito 
um papel incendiário. Mas ele defendeu-se cabalmen- 
te, pois o papel incendiário era uma portaria antiga 
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f, Bispo diocesano, ordenando aos Vigários que 
ssem o Santíssimo Sacramento das igrejas du- 
3 pleito eleitoral, e aconselhando a todos o res- 


dos templos de Deus vivo! 


eceu o Snr. Conselheiro Franco de nero 
Slarar no parlamento que houve gravíssimas de- 


ps em Ourem durante o pleito eleitoral, sendo 
ponista o Padre Marcelo Alves de Menezes, 


iali i à do cofre 
arcialidade liberal, pago à boca à 
E de primeiras letras daquela localidade. 


que Marcelo é liberal, não mereceu sem ah 
título de corvo a procurar carniça, nem póde 
do desordeiro e promotor de cenas de san: 


nos de barato que em 5 paróquias da província 
e desordens insufladas por 5 Padres, seria 
tivo para insultar-se todo clero? 


His de 5 Padres protegeram as candidaturas na- 
us, Sabe disto “O Liberal”, e não o ignora o Con- 
9 Tito Franco. A 
Província do Pará conta cerca de 69 paróquias 
porque 4 ou 5 Vigários tomaram parte no pleito 
al em favor da oposição, mereceu ser todo [o 
do deslealmente ao poste da difamação pelo 
selheiro Tito Franco de Almeida. 


ele que há um partido de todos os Cônegos 


A eado pelo Snr. Bispo do Pará, e todavia sabe- 
que cerca de 6 Cônegos se abstiveram de votar, 


um que foi à Câmara Municipal depositar 
a a chapa liberal! 
discurso do Snr. Tito Franco é o eco de calú- 
ponstantemente exploradas aquí contra o clero, 


| libelo difamatório contra os que nesta província 


pujeitam ao domínio ferrenho da comissão cen- 
arena. NO 

os aquí ponto final, porque já vai um pouco 
» este artigo.” 
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* o * 


As hostilidades que sofria a Igreja no Pará eram 
realmente graves, pois tinham o cunho sistemático é 
oficial. 

Dom Antônio deliberou apelar para o Conselheira 
Paranaguá, como se vê pela carta seguinte, na qual 
os fatos se historiam circunstanciadamente. 


vel ao conhecimento do governo de Sua Ma- 
ps tristes fatos de Nazaré. Uma comissão de 
livres-pensadores anunciou de antemão uma 
Padres. Não deu a menor satisfação à au- 
a eclesiástica, não lhe dirigiu o mínimo pe- 
hublicou insolentemente o seu programa, e, ape” 
“peclamação do governo do Bispado ao governo 
ncia contra este escândalo inaudito, fez-se a 
m Padres, fez-se a festa civil, prestando a 
ncia todo o aparato oficial. 

pela do palácio do governo saiu a procissão, 
do não só a religião, mas O pudor. Toda a 
panhou-a. ; 

aniores ofensas foram feitas à Igreja, durante, 
la vinte dias, na Ermida e no largo de Nazaré, 
p da proteção da polícia. 
guardas estiveram ao lado de um manequim 
pintando um Padre em posição indecente, para 
n que o descobrissem, até que à noite apa- 
mo surpresa anunciada: no programa, é foi 
lo no fogo de artifício, com horrorosas blas- 


“Carta 


Ao Ilmo. e Exmo. Snr. Conselheiro João Lustosa 
da Cunha Paranaguá. Senador do Império. 

Ilmo. e Exmo. Snr. 

Foi V. Excia. quem em 1860, como ministro da 
Corôa, lembrou meu humilde nome a S. M. o Impes 
rador, e apresentou-me à Santa Sé Apostólica pará 
Bispo da diocese do Pará; e desde então não tem ces» 
sado de dar-me provas de estima e consideração, pes 
nhorando o meu reconhecimento. 


Em V. Excia. reconheço, Snr. Conselheiro, nobreza 
e retidão de carater, e sobre tudo um sincero respeito 
e dedicação pelo catolicismo, que deseja ver florescer 
neste esperançoso Império americano. Por estes mos 
tivos julguei dever dirigir-me a V. Excia. para ins : 
formá-lo dos vexames de que está sendo vítima está fores, empregados do governo geral & provti: 
diocese por parte de um grupo de políticos exaltados, enhuma repressão ainda tiveram, € campeiam 
que, sem madura reflexão e há mais de quinze anos; “AImpunes. ”: N E devi 
arvoraram aquí a impiedade em bandeira do partido, ente do escândalo lançada em Nazaré evia 
A alta e benéfica influência que V. Excia. exercé par, e está com efeito frutificando. 

nas coisas públicas do país, já como Senador do Im» reja do Capim, cujo teto foi xiolea 
pério, já como um dos mais conspícuos chefes da: lo por um subdelegado, e toda arruinada, o 
política dominante, poderá, eu o espero, muito coopes nó as paredes, como representei ao governo, £0) 
rar para que tenham, enfim, um paradeiro os lamentás em do mesmo subdelegado ultimamente repa- 
veis excessos 'que passo a expôr. Snr. Conselheiro, es pis, sendo o crime cometido em público e com à 
tamos fóra da lei. Reina aquí a anarquia no culto cas putentação, sempre receou ao menos uma de- 
tólico, garantido pela Carta Constitucional, e comos por ordem do governo Imperial, Mas, depois 
tem-se os maiores desacatos e sacrílegas farças, tuda ta a igreja, foi consagrada por um protestante 
promovido, aprovado, e consentido pelas autoridades liberais, celebrando-se nela umas ladajnnaa 
públicas da província. eriu em ar de triunfo “O Liberal do Arda . 


to, o desrespeito ao Bispo e ao clero eram 
nte aplaudidos pelo orgão da presidência, € 


Ad A À e qr 


TA CER 


ORDENAR AN DA CRS 


"MACHADO CO | 7 
pre reconhecida e respeitada em todo O 


e alí (em Ourém) calcada aos pes... am 
termos mais atenciosos pedindo providên- 
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Note V. Excia. que esta paróquia tem um Vigárl 
legitimamente nomeado; mas o dito subdelegado 
polícia opôs-se pela força a que ele tomasse poss ; 
declarando formalmente que não permitiria nunca qu Monde a presidência o seguinte: á Ag 
ele alí funcionasse, sob pena de levar uma bala ando o recebimento do ofício de 24 do a 
cabeça, pelo que voltou o Padre para esta capitd em que V. Revma. pede providências pao bi. 
onde se acha aguardando providências do governi mue o povo da vila de Ourém se FRuna pg E 

O subdelegado, autor do sangrento combate nav igreja para orar, declaro a V. aa 
que já foi narrado no parlamento, não só ficou impl Enedidas ordens 20 Dr. chete de polícia inte pri 
ne, mas foi promovido a membro do diretório liber tido de informar 2 respeito e tomar à mSSi5 
desta província. ) 


lpar acertada”. A 

Em Ourém as coisas tomaram um carater aind desvirtuar e falsear completamente à ii 
mais odioso pela cooperação de um Padre. Bio do governador do Bispado. Esta Ei epa 

Durante o pleito eleitoral correu o sangue dentf tua ainda mais no resumo do mesmo NARA 
da igreja matriz dessa vila, e aí cometeu-se um homi de diocesana publicada no jornal oficial. 
cídio, pelo que ficou a mesma igreja, ipso facil Edita Inmidfia 
interdita. A declaração oficial desta censura canônig Do governador do li ng 
tinha sido feita e intimada pela autoridade diocesan avidências contra o povo de ue nor yr 
No dia 15 e 16 de Novembro último, à noite, cerg gos que tem praticado ns ii dl pn Reel 
de 80 pessoas, capitaneadas pelo subdelegado de pé BHO Liberal do Pará” de 4 de Dezembio: poi 
lícia e com consentimento e aprovação do mes lo o governador do Bispado em seu peer 
subdelegado, dados em seu despacho de 14 do dif mcias contra sacrílegos atentados da 
mês, abriram as portas do recinto interdito, celebr umas pessoas, declarando que isto fazia gi 
ram umas ladainhas e outras preces, e declararam, di o povo não fosse iludido por quem quer q 
formalmente o subdelegado em seu ofício de 18 d eia a uma espécie de cisma, etc. PAU, 
Novembro, dirigido ao chefe interino de polícia, com | que é mais, o chefe de polícia em sua INSORRTA 
tinuar a fazê-lo “enquanto o Ordinário da dioces 
continuasse a não dar providências.” 


ublicada no jornal oficial ousa censurar O = 
o, como prejudicial aos interesses a 
A administração diocesana, informada deste desã de Qurém; proclama que 08 atentados parada 
cato e desta espécie de cisma começado em Ouréil Fa Os quais se reclamou, longe de e pai 
sob a proteção da autoridade pública, representou os de uma época de irreligião, e PR a 
presidência da Província contra estes preces cant la Igreja, são significativos de verda A 
das publicamente em desrespeito à hierarquia eclg Woligioso” (textual). Neste mesmo a so po 
siástica, cujo desprezo ostentavam os autores dela g de polícia as virtudes do paroco de Pat ob 
violando alem disso, enquanto lhes foi possivel, o il brigado a suspender por motivos de or cu Pita 
terdito canônico em que incorreu essa Matriz, com é imos. Ao mesmo tempo que airipue es sm dna 
assassinato e efusão de sangue. tal suspensão a motivos politicos Ca 
Chamava a mesma administração do Bispado 
atenção da presidência para esta violação da lei ger 


explicativa dos fatos sacrílegos de Ourém, 
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idade diocesana, como querendo afrontá-la em 
quebrar-lhe todo o prestígio e força moral? al 
ES O que se passou em mira gidi (Marajó) so 
nto no burlesco e sacrilego. 
delegado do lugar, José An 
dia da Epifânia última, estando o o E 
pr a festa patronal de uma capela filia ( [o que 
em tempo ao povo), manda repicar os a 
a modo de chamada para a missa, dizen oa 
que a ia celebrar; e, como não obtivesse po 
s de prisão a chave da igreja, já se qr eo 
la arrombar a machado, quando a família do 
atão ausente lhe fez entrega da chave. EA 
tra então pela igreja com o presidente da ae 
| o professor público, o delegado gde hi 
o da coletoria e um pequeno grupo, e deciar 
iplebrará missa civil, já que o pároco abandonou 
" i is propõe-se batisar 
sta uma ladainha; e depois propõe-se ri 
g crianças, mas só conseguiu batisar uma, filha 
Francisco Severo e Domingas Bacelar. 
ra mais seguramente poder evecutar estes aten- 
gerviu-se da força pública, que mandou postar 
prtas e junto às janelas da igreja, para o que 
evi dizia ele. 
mM Dito, estando o Vigário de volta, sossegado 
n casa, viu-a cercada, e recebeu do dito subde- 
lo voz de prisão, a que o mesmo Pároco não quis 
t-se por ilegal; depois das quais proesas reti- 
no dia seguinte tranquilamente aquele funcio- 
bara o seu sítio no rio Camará. 
aí chegam as notícias que tenho daquela loca- 
e. Não duvido que as desordens não parem aí, 
vão reproduzindo em outras paróquias, pela ga 
lo que lhes dá “O Liberal do Pará”, orgão oficia 
O soticiar as ladainhas seculares (sic) do 
, diz ele: “Fato notavel! ao passo que o clero 
lona as igrejas (!), o povo as vai frequentando 


888 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


nf ” 
quando é certo, como se demonstra pelas datas, que 
a suspensão foi posterior a esses fatos. 


A presidência limitou-se a transmitir à autoridade 
eclesiástica este e outros documentos, que provam 
a conivência das autoridades policiais e sua com os 
procedimentos irregulares e acintosos de Ourém. 


O infeliz pároco, de cujos costumes nada posso 
aquí articular, bem que ele seja o primeiro a não ter 
reserva alguma, veio à capital e foi nomeado professor 
de primeiras letras de Ourém (demitindo-se contra a 
lei o professor efetivo) e para lá voltou triunfante, 


Direi de passagem que não é o primeiro Padre 
suspenso que é assim recompensado pela presidência 
da Província. O mesmo já sucedeu com outro no 
Baixo Amazonas, que, estando publicamente ferido 
de suspensão e revoltado contra o seu Prelado, fol 


encarregado do delicado ministério de instituidor pús 
blico da mocidade. 


à Ea 
e! 
o 

ul 


Se a autoridade civil continuar com tais procedis 
mentos, a religião cessará de ter a necessária força 
moral para disciplinar o seu clero, e os escândalos 
transbordarão em proporção assustadora. 


O ex-Vigário de Ourém, assim animado e favos 
neado, colocou-se à frente do grupo revoltado, e tem 
presidido, vestido de secular, a outras paródias relis 
giosas. Cantam-se ladainhas civís, põe-se incenso nj 
turíbulo, e incensam-se os altares; saem com as ima 
gens tirando esmolas, contra uma ordenação dioces 
sana; enfim, continua alí a rebelião, a anarquia nã 
Igreja, sob a alta proteção das autoridades. 

Snr. Conselheiro, é possivel que as coisas contis 
nuem neste pé? Um chefe de polícia em documento 
público ousa censurar o Prelado, e reprovar um ins 
terdito local que nem pelo Bispo foi imposto, mas 
sim pelo direito mesmo da Igreja Católica num fim 
altamente moralizador; que elogia e anima um grupo 
de insultadores do Prelado, e um Padre suspenso, etc, 
e c presidente ainda em cima envia esse documenta 
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| e passando perfeitamente sem o latim estropiado dos 
fo " mercadores do templo. 

“Ontem Nazeré, ao depois Ourém, mais tarde 0 

Capim. 

“O mundo caminha e a civilização o acompanha.” 
Rm Tem repetido cem vezes em letras garrafais o dito 
orgão presidencial: “Demita-se o Prelado, ou subme- 
ta-se.” 
E todos os dias não trata de outra coisa senão da 
questão do dia, isto é, do Bispo, do clero, da Igreja 
Catolica, arrastando tudo pela lama dos maiores cons 
vícios. 
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cido que deve haver plano concertado pi pi 
izar quanto possivel o movimento do todo 
Fim de não ficarem sós os tais festeiros liv by 
dores e seus fautores; mas antes ng ei 
ho que o ódio das populações diga Ear ' 
ano (ódio que não existe, graças a ia : 
dessas manifestações, quando na reali re : 
de tudo isso é o ódio desses poucos indivi ali 
há muitos anos, juraram combater, e têm comba- 
quí diariamente, com um encarniçamento ima 
| Bispo, o Papa, o clero, a religião Católica pais 
| Romana, como incompatíveis, dizem e epi 
E os dias, com a civilização e os princípios poli- 
h iais que eles sustentam. h 
O enr. Conselheiro, temos presenciado pes 
à os fatos anormais já expostos, que nunca se é 
província nenhuma do Império, mas este Sin» 
ismo de ser a folha oficial da presidência que 
diariamente acirrada propaganda contra à 
po . 

o da Igreja Católica, os seus ea 
institutos, sua hierarquia desde o Sumo dio j 
até o mais humilde sacerdote, tudo é violenta 
atacado, caluniado, vilipendiado, nós dito 
“baixos e, às vezes, até obcenos pelo “O ka dd 
á”, jornal subvencionado pelos cofres da 


Sobre os últimos fatos de Monsarás, que causaram 
Pa na população daquele lugar, e em toda a diocese, uma 
a impressão de horror, eis aquí como se explica “O Li- 
beral do Pará” em nome do Exmo. presidente da 
Província, que com efeito nenhuma providência até 
hoje tem tomado. 
“Anuncia “A Boa Nova” de ontem que não leva 
mais reclamação alguma à presença da presidência, 
“Faz muito bem, visto que a honrada presidência 
tem muito em que ocupar o seu tempo, e não póde 
desperdiçá-lo para ler baboseiras, e muito menos pará 
auxiliar o clero em suas desassizadas pretenções. 
“De hoje em diante, declara o orgão clerical, a aus 
toridade diocesana levará tudo ao conhecimento do 
governo Imperial, que “ela sabe ter clara e positivas 
mente desaprovado os excessos passados.” la. nia 
“Fazem muito bem, irmãos ul Jesus Cristo...” É verdade que papeis, representando opiniões bi 
Não posso transcrever o mais. hos ou de indivíduos, espalham desde ei 
Exmo. Snr., tudo leva a crer, e muita gente bem Il o veneno da impiedade e da nesagia pr oRá 
informada já por aí diz, que estes fatos das paróquias mas um jornal que representa o governo, E ) po 
são promovidos pelos mesmos autores das desordens oficial tomar a si a inglória tarefa de “uv o 
de Nazaré, os quais infelizmente pertencem quasi tos mentos da religião abraçada pela quast a a e) 
dos ao diretório liberal desta província. O fato de nação brasileira, isso € espetáculo ii ua 
serem autoridades os que figuram em primeira planq visto, e que infelizmente está passan io pr 
nessas cenas escandalosas, violentas e em contradição os dois números do jornal que tenho a hear aa 
com a índole submissa e religiosa deste povo, está imitir-lhe, lerá V. Excia. um grande pps é 
confirmando este modo de ver, e eu por mim estoll do “O Liberal do Pará”, cada qual mais bias 


rio e injurioso ao cristianismo. 


EEE 
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Pi RIO LERAM ERA SRS TF PT A ola Caro 
TE ; FAN ON 


N 
; 
| 


Ria) 


DOM MACEDO COSTA 3D3 


392 DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


lto, ainda o mais torpe e desbragado, que 
ira fazer ao Bispo, aos sacerdotes e às pessoas 
as mais respeitaveis. A polícia concedeu ex- 
mente licença para que saissem mascarados lu- 
ando umas senhoras religiosas que dirigem, com 
"contentamento dos pais de família, um estabe- 
ento de educação que fundei nesta cidade. Alem 
jença expressa da polícia, publicou ela um edi- 
que se lia: “Fica proibido... 2.º que se apre- 
m com máscaras e insígnias alusivas a qualquer 
fidade ou corporação civil, militar ou eclesiás- 
este Império”. E “O Liberal do Pará”, orgão 
, comentou logo este artigo, dizendo que por 
são da polícia podiam sair máscaras alusivas 
tas senhoras religiosas, porque não eram uma 
Wração do Império; e assim se fez, mas de modo 
jfame, e espalhando os mascaras pelas ruas pa- 
Ro imundos, que eu não posso, retido pelo pudor, 
Icá-lo. A polícia tudo viu, e tudo aprovou, e o 
to se repetiu, sem a mínima repressão. 
Liberal do Pará” chegou a declarar que a po- 


, aí vem 

lei -me de im- 

propérios, e açulando ódios e rebeldias contra a legí- 
tima autoridade de que sou depositário. 

Existe nesta cidade de Belem uma chamada Ordem 
Terceira de S. Francisco, que decaiu de sua primitiva 
instituição, e vive no inteiro esquecimento das re- 
gras de seu santo fundador. Desejando a mesa rege- 
dora desta confraria fazer uma procissão quarta-feira 
de cinzas, e exprimindo-me ein seu ofício encarecidos 
protestos do mais puro catolicismo, sincera piedade 
e perfeita obediência, assentei aproveitar a ocasião 
para lembrar-lhe a observância de suas regras, e até 
dos preceitos mais elementares da nossa religião, para 
assim restaurar-lhe o espírito cristão, ou já morto ou 
ao menos muito amortecido. 

Em vez de ser favorecido neste louvavel empenho À 
pelo orgão da presidência, como o fui por todos os | dando esta licença “nada mais fez do que cum- 
outros jornais, exceto um, saiu ele atacando o Bispo, ) seu dever”. : 

e aconselhando a Ordem Terceira a desobedecer ao Textual, n.º 45, de 23 de bel 
seu legítimo superior. Rs con oanids e ca 
“Por isso, diz ele, aconselhamos aos confrades da- iras saturnais pagãs que ela facultou se prolon- 
quela Ordem que se não submetam, pois que fazendo-o m até altas horas da madrugada. R 
obedecem a uma disposição despótica, etc.” (CO Libe- h! Snr. Conselheiro, o coração rasga-se de dôr, 
ral do Pará”, n.º 35). E aqueles mesmos que deviam manter a morali- 
Animados pela palavra do orgão oficial, reuniram- 8 e a religião conculcá-las por Eat quodo: 
Se os mais exaltados irmãos e resolveram responder Rm Ronselheiro, estamos no Pará sujeitos a uma 
negativamente a todos os quesitos por mim propostos. RR rs opio em mia terra omblico 
Envio a V. Excia. esta resposta (logo estampada 
no “O Liberal do Pará”, papel tão incongruente que 
tive de devolvê-lo ao Ministro da Ordem Terceira que 
o assinara). 
Enfim, Exmo, Snr. Conselheiro, no último Carna- 
val mostrou a polícia do Snr. Dr. Carmo formal pro- 
Pósito em que está de auxiliar e animar todo e qual- 


O governo de S. Majestade não póde deixar de to- 
| medidas urgentes e eficazes, para pôr côbro a 
& desordens e desatinos, que nunca se deram, se- 
lo penso, sob um governo cristão, em parte ne- 
ma do mundo. Fazendo-o, não proverá só ao bem 
(greja, senão tambem ao da sociedade civil, que 


DOM MACEDO COSTA. 395 


pro não póde atingir um estado próspero e bem ordenado, 
PAP sem o elemento religioso, garantido pelo poder pú- 
blico e de todos profundamente respeitado. 
Receba, Exmo. Snr. Conselheiro e mui respeitavel 
amigo, a expressão da minha alta estima e afetuosa 
dedicação. 
Pará, 28 de Fevereiro de 1879. 
t Antônio, Bispo do Pará”. 
E x E 


Entretanto, o Prelado não descuida de seu rebas 


nho ameaçado pela propaganda protestante. Vejamos 
a segunda carta: 


aus, onde a vi em minha volta do es pis 
Da presidência permitido que sapo eg, Ai 
à os seus donos que viajasse com a ban 
que há mais grave é que O dito ministro nua 
me com direito de casar, segundo os Ea 
jeita, os católicos, residentes E o 
Fecorreram, e de fato ja casou à Luís Secu ia 
ie e Clemência Franca, sendo estes e Nic : 
do a ser católicos romanos. 0) mesmo: minis o 
ante confessou-me O fato, e declarou-me ps 
W da observação que eu lhe fazia de serem nu pá 
miões não só perante os canones, RR e 
eivil do país, ele consultaria o seu Consul, e 
x eterminasse. 
gixei E sig O sacerdote encarregado HE 
e seria bom que se não afastassem de ps 
8. Missionários Franciscanos, que a! se ae a- 
) dos quais o mais ativo e Fapetrna gp 
o há pouco pela presidência para 0. io ro. 
o que me cumpre comunicar ao Sos ns 
E guplicando-lhe que tome às medidas qua 
ta prudência e sabedoria julgar conveni o 
aviar talvez futuras e sérias complicações, ass 

i muitas almas. 
as V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. ei 
w Carlos Leôncio de Carvalho, Ministro e De- 
o dos Negócios do Império. 
+ Antônio, Bispo do Para . 


“Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1878. 
Ilmo. e Exmo. Snr. 


Na última visita pastoral que fiz pela Província do 
Amazonas, verifiquei um fato grave que devo levar aú 
conhecimento do governo Imperial, 

Acha-se estabelecida no lugar denominado S. Pes 
dro, no Alto Purús, uma missão protestante inglesa, 
altamente protegida pelo Consul de S. Majestade bris 
tânica em Belem do Pará. Quando aí passei, estava 
lo só na missão um jovem ministro, de nome Duck, 
lo creio que pertencente à Stablish Church, ou igreja 
as oficial da Inglaterra, o qual recebe do Consul, por 
intermédio de um dos comandantes dos vapores da 
Companhia do Amazonas, pingues ordenados em dis 
nheiro e provisões abundantes, como fui informada 
por um dos ditos comandantes encarregado dessa 
comissão. A missão protestante tem tido até agork 
pouco desenvolvimento, consistindo em seis meninol 
índios comprados pelo ministro. Constava-me, porém, 
que ia tomar maior incremento com a chegada de um 
novo propagandista, que já aí esteve muito tempo 
e sabe já a língua dos índios. Esperavam tambem 
um pequeno vapor para circularem pelos rios e lqs 
gos interiores, e dilatarem assim a influência de seu 
propagandista. Esta lancha estava já pronta no portg 
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ia o ano de 1880, que devia ser, tambem ele, 
Ho em belas obras para mais e mais enriquecer O 
no Antônio. E 
Ro o clero reuniu-se em Retiro Beau 
pl a segunda vez que O fato se deu entre Na 
istiveram fazendo os exercicios 21 sacerdotes 
apanhia do Exmo. Ordinário. Foi prêgador O 
ER urelli, da Companhia de Jesus. 
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«A autoridade civil, perdendo os limit 


pede o parecer do Snr. Bispo. 

Dom Antônio respon 
ao Bispo competia crea 
todas que demonstram o asserto. 


— À 21 de Maio do mesmo ano escreveu. breve 
Pastoral historiando o desacato ao S. S. Sacramento 


quando conduzido solenemente a um enfermo. 


Em plena rua, nesta capital, tão doloroso fato! 


S. Excia. ordena vários atos de reparação, 


— Nesse mesmo ano morre o desventurado Padre 


tanto fez sofrer o 
Antônio tentou cha- 
distinto sacerdote a 
e, mas nada obteve. 
á velho, envolto nas 
ta vida para o tribu- 


Eutíquio Pereira da Rocha, que 
Prelado e a Igreja. Em vão Dom 
má-lo ao bom caminho. Mandou 
Sua casa, na última enfermidad 

Após 14 anos de suspensão, j 
malhas da maçonaria, partiu des 
nal de Deus. 


— O deputado Dr. Américo Santa Rosa (Julho 
de 1880) ataca o Bispo do Pará, discursando na Cã- 
mara. Tratava-se da Pastoral em que Dom Antônio 
comenta o desacato, de 20 de Maio do mesmo ano. 
contra o S. S. Sacramento, que era levado como Viá- 
tico a um doente, O deputado paraense fazia-se eco 
das injúrias que seus colegas Saldanha Marinho e 
Tito Franco de Almeida haviam assacado à pessoa 
veneranda do Prelado. 

— A 2 de Maio de 1880, na i 
xandre, Dom Antônio confer 
tero aos diaconos: Joaquim 
mundo Ulisses de Albuquer 
Gonzaga de Oliveira e Angé 

Achavam-se presentes, 
seguintes: Cônego João 


greja de Santo Ale- 
iu as ordens de presbi- 
da Silva Mourão, Rai- 
que, Carlos Seidl, Luís 
lico Pereira de Araujo, 
entre outros sacerdotes, os 
T. Muniz, Côn. José Pinto 


es de seus po- 
deres, creou sem mais uma nova paróquia — precisa- 


mente a do Almoço. Depois de creada pela Assembléia 
Legislativa do Estado, o presidente Dr. Gama Abreu 


deu que não ao governo, mas 
r paróquias e expõe as razões 
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je Côn. Perdigão, Benef. Domiciano, os Je- 
P. P. Aurelli, Rafael pais pap pe a 
cerdote Carlos 
úte-se que o novo sacer Pano 
ti i tarde se disting 
ha filhos que mais ; 
ne que prestou relevantes serviços à 
| e Deus. A : 
b E Maio de 1882, Dom Antônio pi f 
excursão pelas Províncias de a Mp dpi 
! suas obras. 
fora esmolar para pá 
E. o ensejo de firmar o seguinte gd, 
Nós abaixo assinados, atendendo ep go 
lo cravo João, pertencente a nossa fi a 
Eine de Macedo Costa, e desejando plo 
de beneficência cristã o Rave o 
| Coronel José Joaquim de Macedo e ale 
em conceder, como concedemos pela p png 
de, sem onus algum, ao supranomeado es ; 
| É 
lia, 19 de Maio de 1882. RE 
| Antônio, Bispo do Pará — agi a 
A Costa — Francisco de Macedo os 
i ilva”, 
ria de Macedo e S : 
a de Junho S. Excia. RREO pisAsE 
mês o orgão da al, 
a 14 desse mesmo a is, 
4 em 19 caixões, expedidos pela oficina À 


“Cavaillé-Coll, de París. 


CAPÍTULO XXXVIII 
O CÍRIO 


o Círio? — A Questão Nazarena. — a aa 
a nova igreja. — Profanações e ger ps 
Dom Antônio ao seu clero. — Mao dado 
Nova”. — Ao público. — O Vigário gasto 
clama. — Confortando o Prelado. — Pr 
clero. NE 
Y Que é o Círio? 
É era 
ptigamente, a imagem de N. S. de ga a 
srtada solenemente da Capela do Colég 


| 
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do para a Paróquia de N. S. de Nazare, para 
muito havia concorrido o governo, a mesa a 
ju em requerer lhe fosse entregue a menciona 
h m 1877. 
oe da Província, Bandeira de pr 
Ro deu despacho ao requerimento. Novo pe i 
pelo “Juiz” e pelo Bi da Irman 
em sem despacho. as 
] aves na presidência da Província pi 
) vice-presidente em exercício, o Dr. José da 
falcher, chefe tambem do partido político E 
ral — que tantas vezes hostilizára o Prelado. 
vice-presidente, em dois documentos no 
ando que a nova igreja havia sido custeada» 
inteiramente pelo governo, a au 
78618, determina que ela fique destinada a 
da paróquia de N. S. de Nazaré do Veia 
ia sido creada pela lei de 11 de Outubro de 
entrega a igreja à pseudo Irmandade. : 
| duas vezes — no ano de 1879 — a chama a en- 
mara Vitalícia se ocupará das violências que 
a religião no Pará. ; . 
DO icen: O mnAfade de Nazaré tinha lá no 
como advogado o Conselheiro Tito Franco de 
Ma. O Conselheiro Fausto Augusto de Aguiar 
à brilhantemente a causa sagrada e depois de 
1 discurso lê um requerimento no qual pede 
Wernador informar: 1.º se o presidente do Pará, 
Ermos do art. 16 do Ato Adicional, havia reme- 
» governo o projeto de lei da Assembléia Fa 
de 13 de Agosto último, relativo à entrega ao 
da igreja destinada a Matriz de Nazaré; 2. no 
Elirmativo, que resolução tomara o governo. 
ilretanto, no Pará o governo persistia em prora 
a “Irmandade” que pretendia essa igreja, à 
ens do Bispo. 
o são. antes ip Dom Antônio vir para 
o Juiz de Direito, Dr. Antônio de Barros Nbpbo 
los, verificando a irregularidade da Irmandade 
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Amparo para a Capela do Palácio do governo, na vés- 
pera do Círio, à tarde; no dia seguinte era condu- 
zida desta capela para a Ermida de N. S. de Nazaré, 

Hoje, a primeira trasladação se faz da Capela do 
Instituto Gentil Bittencourt (antigo Colégio do Am- 
paro) para a Catedral. A esta trasladação chamam 
ante-círio. A segunda, que é propriamente o círio, se 
faz da Catedral para a Basílica de N. S. de Nazaré, 
que substituiu a antiga Ermida. Quinze dias duram os 
festejos, que terminam com a procissão de N. S. de 
Nazaré (sai da Basílica e a ela volta). Ainda no dia 
seguinte transporta-se, com acompanhamento de povo, 
a imagem da Basílica para a Capela do 1. Gentil Bit- 
tencourt. A esta última trasladação dão o nome ori- 
ginal de re-círio. 


Círio de N. S. de Nazaré 


Nos anos de 1878 e 1879 as célebres festas de N, 
9. de Nazaré haviam decorrido do modo mais lamen: 
tavel, Grandes abusos haviam deturpado as festivi- 
dades e Dom Antônio havia levantado em vão sua voz, 

Travou-se prolongada luta. “O Liberal do Pará”, 
jornal hostil à Igreja, tomou a defesa de uma soi- 
disant irmandade de N. S. de Nazaré. 

Tito Franco de Almeida, Conselheiro do Império, 
infelizmente orientado, escreveu fortemente contra a 
autoridade eclesiástica ao lado de outros escritores, 
Seus artigos foram depois colecionados por ele mes 
mo e publicados sob a denominação de “Fase do Atual 
Conflito Religioso no Pará, etc.”. Outras penas bem 
aparadas embeberam-se no fel para contristar os boris 
católicos que ao lado do Bispo e dos demais ministros 
de Deus sofriam com, as profanações do culto sagra 
do. Nasceu então o Cisma Nazareno, que vamos his« 
toriar. 


À Questão Nazarena 
Historiemos os acontecimentos: 
Estando quasi concluida a Matriz que se estava 


=> 
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de N. S. de Nazaré, 
infalivel dissolução.” 
Afinal, a 6 de Outubro d 


Dr. Cirne Lima verificará 
da Irmandade 


8 
É 


cominou so | e - | 
contra ela a “pena de grande surpresa Dom Antônio leu nos jornais 


cia de que no “arraial”, ou seja no largo fron- 
| à Ermida, onde se levantavam as barraquinhas, 
e pavilhões da festa — se estavam represen- 
cenas imoralíssimas e ainda com graves desres- 
à imagem de N. Senhora e até com vaias ao 
de Jesus. O Bispo, que estava de partida para 
lranga, deixou ordem ao Vigário para suspen- 
festas à noite, se os fatos fossem verdadeiros. 
pário, Padre João Simplício das Neves Pinto e 
verificou a verdade das notícias e cumpriu os 
recebidas. Fechou-se a Ermida. Algumas pes- 
“tiveram então a ousadia de arrombar as portas 
Ereja, fizeram tocar os sinos e cantar ladainhas 
presença do padre. 

principais protagonistas das desordens foram 
putores Brício e Bacelar. 

Dr. Bandeira de Melo, que estava à frente do go- 
provincial, desejoso de pacificação, fez que os 
lros procurassem ao Bispo para a harmonização. 
amigos das turbulências não gostaram do acor- 
Wirculou então um boletim firmado pelo Dr. Rau- 
de Sousa Uchôa e outros diretores da festa des- 
tando a combinação feita com a autoridade ecle- 
ca, 

) Revmo. Côn. Mourão, quando foi fazer o ser- 
) da festa, devia ler a lista dos nomes dos festeiros 
0 ano seguinte, 1878. O Vigário de Nazaré fez- 
er que não pusera o visto que se exigia na lista 
que nela figurava como juiz o Dr. Bacelar, que 
úvia salientado no modo de proceder contra a au- 
Wade diocesana, proceder que ainda na véspera 
Antônio havia lamentado do alto do púlpito, 
jora sem mencionar nomes. 

Pediu o Snr. Cônego que se substituisse o nome 
Dr, Bacelar. Mas os diretores, com os quais falou, 
dificuldades. Apresentou-se então pessoal- 
e na sacristia o Dr. Bacelar protestando. O Cô- 
5 Mourão tentou persuadí-lo, Ele declara que, se o 


g nd o Juiz de Capelas 
ambem a irregularidad 
e a suspende de todas as Pe E 


Apesar disso, 
por vencida. 
Pormenorizemos, porém, 
ram sofrer a Igreja Paraense 
quência de efeitos pernicioso 


Muitos d 
esgostos causou à i 

É ua autorid Í 

a Irmandade de N. S. de Nazaré” ii ge 

fazia, como se foss i das 

a E Possivel existir irmandade reli- 
inar ao Bispo dio 

Entre outros aborreci Hi 


arece incri ã 
Parece incrivel!, ela não se deu logo 


os fatos que tanto fize- 


e deixaram tão triste se- 
Ss. 


Uma vez pronta a nova 
- S. de Nazaré, a Câmara 


Paróquia; mas o pre- 


íssima “Irmandade de Na- 
ava não existir legalmente, 


ae % E 


Z seguinte. 


No ano de 1877 
é celebrava-s 
de Nazaré ou Festa do Círio.. Ea id 


PP prégador recusasse ler a lista do púlpito, ele a leria 
FP da tribuna. Afinal se retirou. A lista não foi lida. 
Mas a imprensa hostil a publicou, “A Boa Nova” a 


declarou nula por falta de aprovação. 


ilegal. Esta entrou de cometer abusos incriveis con- 
tra a autoridade eclesiástica. O Vigário P. João Sim- 
plício recebeu intimações afrontosas. 


O Dr. Armindo Adolfo Pontes e Souza, Juiz subs- 
tituto da segunda vara civel, crime, orfãos e da Pro- 
vedoria Resíduos e Capelas, intimou ao P. João Sim- 
plício que entregasse as chaves da Ermida de Nazaré 
ao Dr. João Crisóstomo da Mata Bacelar. O Padre 
João Simplício comparecera na Ermida acompanhado 
do Cônego Dr. Mourão e do advogado Dr. Mac- 
Dowell. O Padre fez o seu protesto e entregou as cha- 
ves, visto como não podia opôr-se à força. Entregues 
as chaves, o Dr. Jaime Pombo Brício declarou demi- 
tido o sacristão. 


Dom Antônio, diante de tantos acintes, afim de 
evitar novos conflitos, pediu à R. S. Beneficente Por- 
tuguesa: permitisse que a Capela do Hospital D. 
Luiz I servisse ao Vigário de Nazaré, até que ficasse 
pronta a nova Matriz. 


A pretensa mesa regedora da Irmandade de N.S. 
de Nazaré do Desterro foi alem nos seus atrevimentos. 


Dom Antônio expõe ao seu clero as irregularida- 
des das festas nazarenas e deplora a mentalidade 
absurda que se ia formando na sociedade, 

Leiamos, pois, a carta de S. Excia. Revma. ao seu 
clero sobre os acontecimentos de Nazaré. 

“Ainda algumas palavras, e dirigidas desta vez a 
vós, meus caros irmãos e cooperadores, sobre as la- 
mentaveis ocurrências que acabam de agitar os es- 
piritos nesta capital. Fatos como estes não são para 
um exame distraido; a conciência pública deve pon- 
derá-los maduramente, estudá-los à luz da reflexão, 
calma, apreciar-lhes bem as causas e os efeitos, para 


O Juiz substituto de Capelas deu apoio à Diretoria, 


m ir formando uma regra de proceder 
a i justiça. 

sabedoria e pela ju Eri l 
O que acaba de suceder não são fatos isolados; 
ses de um passado recente, for- 
Ndem-se a outros fatos de um P eddie 
nº a cadeia lógica, e são 
ido com eles uma g hs 
tado de uma tendência que lavra há muito no se 
hossa sociedade. |. 
ER ssa tendência consiste em q 
to, fazer predominar o element 
mento eclesiástico. 
nde quer que haja uma irmandade, uma med 
Missão de festeiros, inchada do ai pedro 
R j : ência. 
“sei -se logo esta tendência. 

eita, manifesta g ar fe 
7 i erventuário as 
penas considerado como um S$ 


Ro do culto. É um mercenário a quem dão a pus 
pá ue deve estar em tudo subordinado aos i 
E i «enhores, a direção da 
Wa ou as festeiros. A estes sennores PR 
fanidade religiosa; ao Padre, submissão ao que ir 
dem determinado. Aventurar uma PRCRRE a po 
vel, fazer-lhes um pedido, isso poderão eles ain 
er Ê tomar uma medida 
tem autoridade na 


Frer; mas dar-lhes uma ordem, 

ativa às ditas festas, como quem a 
ja, é coisa que eles não podem absoluta 

o mesmo Bispo diocesano parece-lhes estar re 
to; tanto que, se quiser deles a sra á 
E ir rojar-se-lhes aos pés, € «rigir- mê o oo 
li). Sem isso eles não cederiam. Irem oo e Be 
Prelado! apresentar-lhes o seu requerimento: ip 
“Se às suas ordens! isso é considerado ba : hi 
Mo baixeza e quebra de dignidade de que se Fi Fr 
E com o mesmo empenho com que se defendera 
O cds devoções diurnas ou noturnas. 
e de fazê-las quando e como entenderem, aco 
das dos divertimentos que bem lhes aprouver. : 
bo tem de calar-se e sujeitar-se. Eles é que Ego 
im, eles é que dirigem o culto público da Santa 


reja Católica. 


| 


pautada 


uerer, na direção do 
o secular sobre O 


1 
» 
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E se o Prelado, usando de sua autoridade sagrada, 
mandar suspender qualquer desses atos de devoção, 
eles arrombarão a igreja, acenderão as velas, tomarão 
o lugar dos sacerdotes e farão suas cerimônias e devo- 
ções como entenderem diante do altar sagrado, diante 
do Tabernáculo do Santíssimo Sacramento, vocife- 
rando que estão no seu direito, e que ninguem lhes 
póde ir às mãos. 

É isto o que se fez, e é isto O que se ensina publi- 
camente dever fazer-se. O direito firmado ao lado 
do fato. Um direito absurdo ao lado de um fato gro- 
tesco. O direito do povo de invadir violentamente os 
templos sacrossantos e de aí fazer festas sem Padres, 
contra as prescrições da Igreja! Protestamos em 
nome deste povo católico, deste povo profundamen- 
te religioso. Ele nunca se julgou investido de seme- 
lhante direito, e nunca o exerceu! Esse pretenso di- 
reito seria a negação da autoridade eclesiástica, seria 
a anarquia nas coisas da Religião, seria a inversão e 
a destruição de toda a ordem e de toda a disciplina 
do cristianismo. 

No cristianismo há um vínculo de nobre subor- 
dinação, de filial obediência, de dependência afetuosa 
dos fiéis para seu Bispo, das ovelhas para com seu 
Pastor, dos filhos espirituais para com seu Pai em 
Jesus Cristo. 


Nas coisas da religião o Bispo ordena, os fiéis 
obedecem. 

O Bispo, posto pelo Espírito Santo para reger a 
Igreja de Deus, como diz S. Paulo, tem uma autori- 
dade, um poder, poder de regime, autoridade verda- 
deira de governo, jurisdição e competência incontes- 
taveis nas coisas do culto e da religião. 

Autoridade necessária, Se o culto não tivesse uma 
direção oficial por parte da Igreja, se fosse deixado 
ao arbítrio da devoção particular dos fiéis, macular- 
se-ia para logo de feias superstições, e não seria mes- 
mo mais culto público. 


Culto público é o que é oferecido a Deus em nome 
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Igreja Universal. Ora, sem a presença oficial jr 
jinistros sagrados, deputados e representantes da 
greja, ele perde esse carater, e torna-se culto Lane 
lar, ainda tendo lugar ostensivamente nos templos. 
Portanto, necessidade de autoridade do Bispo para 
overnar e manter o culto público. 

| Esta autoridade, entre nós, é reconhecida pelos 
oderes do Estado, e, portanto, deve ser por todos aca- 
ada. Como, pois, qualificar essa pretenção de alguns 
seculares de eliminar a ação do Bispo da Tgteja, & de 
lirigir sem ele e contra ele as práticas do culto? 

* Eu não creio que possa haver nada mais monstruo- 
amente absurdo. Se o Bispo não tem poder, não EO 
erna dentro da Igreja, onde mais poderá governar! 
e o culto escapa ao círculo de suas atribuições, sobre 
me então se exercerão elas? Qual é o terreno incon- 
estavelmente sujeito à sua alçada e competência? 

Não preciso insistir. Evidentemente, o Bispo exer- 
uma verdadeira e legítima autoridade nas coisas 
jo culto. Ora, se o Bispo é uma autoridade, suas pres- 
rições devem ser obedecidas. O general dá uma or- 
lem, o exército marcha de conformidade a esta ordem 
porque é uma autoridade. O presidente toma uma me- 
lida administrativa e é obedecido; porque é uma au- 
pridade. O juiz dá uma sentença, e a sentença se 
umpre; porque é uma autoridade. Da mesma mo 
| Bispo ordena uma coisa em relação ao culto, obe- 
ência ao Bispo; porque é uma autoridade. 

Mas a ordem póde ser precipitada, rigorosa. Esta 
ão é a questão. Seja o que for, é ordem de uma au- 
ridade legítima, e deve ser respeitada. 

| Tambem a ordem do general póde ser menos bem 
ensada, a medida do presidente menos prudente, a 
ntença do juiz injusta. Que se faz neste caso? Os 
ldados se revoltam contra o general? O povo in- 
de o palácio do presidente? As partes ofendidas em 
s direitos põem para fóra do tribunal o juiz, e la- 
elas mesmas outra sentença? 
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E as irregularidades se multiplicavam com desas- 
, os efeitos morais. Os maus católicos se jp 
por vezes arrastar € assim se avolumava a onda 


ifanadora dos ritos sagrados. EN 
PK da “A Boa Nova”, o seguinte artigo: 
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Não, mil vezes não. Seria isso anarquia, desordem 
espantosa e rompimento de todos os laços sociais. 


Há meios legais para reparar injustiças e evitar 
gravames. Levam-se representações em termos sub- 
missos e respeitosos à autoridade; fazem-se requeri- 
mentos, petições em que lhe mostramos com bran- 
dura e clareza o direito que nos assiste: interpomos 
agravos, apelamos para a autoridade superior. Mas não 
é lícito fazer desordens e escândalos, vociferar con- 
tra a autoridade, arrastá-la pelo pó das praças públi- 
cas, e procurar por todos os meios desprestigiá-la. 
Quanto mais que a ordem episcopal de que se trata 
foi bem pensada e justíssima. Ainda uma considera- 
ção. O asilo do cidadão é inviolavel e sagrado; o 
asilo de Deus, o santuário em que ele reside, é que 
póde ser violentamente invadido, em presença das 
autoridades públicas, por alguns amotinadores desen- 
freados? 


“Perseguição religiosa 


À lembrança de que a província fazia uma Mona 
E ispo diocesano, entregando-lhe a nova igreja ç 
aré, não é coisa séria; nem este € O verdadeiro mo 
b da denegação de sanção, apontado da paia 
"a presidência pudesse suspender a reso nao 
jembléia provincial sob o pretexto da inconsti 
idade. 
“presidência não entrega ao Bispo diocesano à 
Matriz de Nazaré para ser sagrada e nela insta- 
à O culto divino, como exige o interesse público, 
“ser isto inconstitucional, e sim porque se quer 
r ao reconhecimento da autoridade uma irman- 
fantástica, levantada com o único fim de hosti- 
a religião Católica Apostólica Romana. BE o 
Mk isto o que sabem todos; isto esta na conciência 
dica; e o honrado Sr. Dr. Gama e Abreu, com fi 
jade e franqueza, que lhe reconhecemos, confes- 
“ger esta a razão verdadeira e única do estulto 
1 ue nos atormenta. 
E o bispo diocesano a pretensa Mesa rege- 
e não se chamaria doação a entrega da igreja, 
proposição da Assembléia provincial seria consti- 
pnalíssima! 
| O onidência constituiu-se advogada da irman- 
nazarena, e, como o Bispo não a quer reconhecer 
certas condições exigidas pelos canones € pelas 
dk circunstâncias, é ele punido e tambem o povo 
qual fica privado por mero capricho da sua nova 


Não haverá nas leis do Império repressão para 
tais profanações? 


Repetir-se-ão no ano próximo estas cenas de bar- 
baria? 

Não, temos confiança que não. Compreende-se um 
delírio passageiro, uma vertigem que perturba um 
momento a razão. Mas vem logo a reflexão mostrar 
toda a injustiça do procedimento que se teve e os 
bons instintos prevalecem. 


Façamos votos, caros Irmãos e Cooperadores, para 
que assim suceda. 

E continuemos a manter-nos na posição de digni- 
dade que convem ao nosso carater sagrado, para 
honra da religião e edificação dos fiéis. 


Recebei a expressão de meus melhores senti- 
mentos. 


Palácio episcopal, 2 de Novembro de 1877. 


A Snr. Dr. Coelho de Abreu patrono de uma 
t Antônio, Bispo do Pará”, : 


EA 
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causa perdida; não existe irmandade regular de Nossa 
Senhora de Nazaré, é o que vamos demonstrar com 
a maior evidência. 

Existe na coleção das leis provinciais o compros 
misso de uma irmandade de Nossa Senhora de Na- 
zaré aprovado em 1842 pela Assembléia Legislativa 


E rmi- 
| clero paraense acha-se sob a aaa aa o 
| ameaça. Iniciou-se a perseguição religio 


SUA An 
bs com a supressão injusta € a das cô 
4 de alguns Snrs. Cônegos da Catedral. 


im situação tão melindrosa e. cheia ja and 
aixo-assinados, redatores da “A Boa Nova, 


irei Igre- 
Proa apre prot à sutema e agito da ar 
. : : onstitui 
Mas foi esse compromisso aprovado tambem pela jntólica, pia e ioiped nie contenta 
autoridade eclesiástica na parte religiosa, como exis Re ataçaes decidido de todo o clero desta 
gem as nossas leis e ainda o recente Aviso do minis» O apoio franco pa bem como de todos os ca- 
tério do Império, de 26 de Junho do corrente ano? e esperançosa : 


Se não fôr exibido instrumento autêntico de apros 
vação da autoridade eclesiástica a esse velho compros 
misso, póde-se assegurar que desde sua origem a irs 
mandade de Nazaré tem um vício radical, que lhe tira 
o carater essencial de corporação religiosa. 

Se não há aprovação eclesiástica, e se nunca houve, 
como se quer impôr agora ao Snr. Bispo diocesano guide s na palavra do augusto 
que reconheça uns senhores, que se dizem — mesa res uscaremos inspirar-no lhos do ilustrado Prelado 
gedora — como uma corporação regular, e isto sem da Igreja e nos conse 
nenhuma sindicância, sem nenhuma condição? 


nse. x legítimos pas- 

PRA ) a nião com os leg 
Semelhante exigência, alem de desarrazoada, é de» "nossa força esta na U 

sairosa à autoridade eclesiástica”. 


Dida s Va 
“da Igreja, e a esperança da nossa vitoria ai 
) de Deus, que não deixará o povo entregu 
4 . 
r de paixões ruins. ; 
Eno na imprensa a defesa de qualquer ER 
mm 
e ou católico que por motivo de End do 
uido ou privado de seus direitos. Rece en 
razer todas as informações, que estivere 
com as nossas idéias e Pie Pg Rag 
a fé 
tamos defendendo 
O mes incípi b ue repousam a 
ípios sobre q 
) € os mesmos princ po 
os resolu 
i o Brasil, entram 
a prosperidade dc ai ; 
O oimbate, confiando no auxílio generoso 
| de bem. À 
de todos os homens de £ e a 
pdo cidadão tem obrigação de piadas E 
ão não ameaça So 
Ora, a resolução nã Ê 
i i vai sendo 
i sociedade mesma ad. 
Eis excepcionais, a ade E 
anizada. Ensino sem religião, casamento civ 


ps verdadeiramente jeraçã deste ea da 
i õ ergonhosas, ne 

m capitulações vergon! voc : 

mvenientes; discussão sisuda sem injurias a 

sem recriminações estereis, tal será o nosso Pp 


ssumindo a grave responsabilidade de peito 
o católica nesta província por meio da imp 


3% se se 


Como se vê, “A Boa Nova” estava sempre na bres 
cha, Seus dedicados redatores sabiam terçar armas é 
tinham o desassombro de defender a causa sagrada 
onde quer que mister fosse. Vamos ouvir a voz de- 
cidida do seu corpo de dirigentes e redatores: 


“Ao público 


É dever de qualquer católico defender por todos 
os meios legítimos os direitos e interesses da religião, 
principalmente quando a revolução busca tudo avas» 
salar. 

As doutrinas e instituições do catolicismo são 
diariamente desvirtuadas pela impiedade moderna 
com singular ostentação. 


DOM ANTONIO DE ALMEIDA LUSTOSA 


obrigatório, e outras inovações perigosíssimas, bas- 
tarão para levar a desordem senão a ruina completa 


ao seio da família. 


Estejamos todos acautelados, pois nesta hora os 
interesses mais momentosos da pátria acham-se aba- 


lados. 
Pará, 15 de Junho de 1878. 


Chantre Dr. João T. Guedelha Mourão. 
Cônego José Lourenço da Costa Aguiar. 
Cônego Luís Barroso de Bastos. 
Cônego Dr. José de Andrade Pinheiro. 
Padre Raimundo Amâncio de Miranda”. 


% x a 


Entretanto, apesar de tudo, a tal mesa regedora 
prosseguia desobediente e afrontosa. O Revmo. Vigá- 
rio Geral foi forçado a dirigir-se ao presidente da 
província. 


“Governo do Arcebispado, 24 de Setembro de 1878, 

Ilmo. e Exmo. Snr. 

Em um programa da festividade de Nazaré, pro- 
fusamente espalhado nesta cidade, li que haverá no 
dia 6 do próximo mês um Círio ou trasladação so- 
lene da Imagem da Santíssima Virgem desde o Pa- 
lácio do governo até à Ermida de Nazaré, onde can- 
tar-se-ão ladainhas, preces, psalmos e vésperas so- 
lenes. 

É meu dever prevenir a V. Excia., como primeira 
autoridade da província, que semelhante programa re- 
lígioso não foi por mim aprovado, nem posso permi- 
tir os atos solenes do culto católico da maneira por- 
que estão marcados no programa já citado. 

Exmo. $nr., o canto dos psalmos, vésperas solenes, 
ladainhas, procissões ou círios, são atos, que clara- 
mente se prendem à Liturgia; são cerimônias sagra- 
das do culto católico, que devem ser fiscalizadas, re- 
guladas e permitidas pela autoridade eclesiástica. 

V. Excia., ilustrado como é, compreenderá sem dú- 
vida o gravíssimo dano, que virá à religião, se fosse 
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itido a simples fiéis, sem prévia audiência o E 
A lesiástico, exercerem os atos do culto ca a 
lhes parecer. Num dia a paródia se FR, a E 
E ssão, ao canto da psalmodia, a pao as, nai 
s solenes, noutro poderão ser ludibriados pu a 
ite o augusto sacrifício da Missa e os Sacram 

igreja. del 
S Ea. católico como é, empregara O pe 
Fgua autoridade em ordem a poupar ao povo! É 
ade o doloroso espetáculo de uma profanação E 
ea de ritos sagrados, a qual é tambem na ic 
psa provocação à autoridade diocesana, gar 
pelas leis do Império Brasileiro. É 
“Deus guarde a V. Excia,, Ilmo. e ai a 
sé Joaquim do Carmo, digno presidente de 
(o ; y 
om Monsenhor Sebastião Borges de Castilho”. 


se * * 


entiu tambem o clero paraense O dever de con 
tar o coração magoado do venerando Pastor, as 
to sofria com a indisciplina dos que se idea 
árbitros do culto sagrado e profanavam ud ka 
8 religiosas. Por isso se apressou em enviar 


“Quando o primeiro Pastor da diocese, no suo 
nto dos árduos deveres de seu cargo, eo 
gado pelas muitas afrontas, de que é a e g E ja 
“Deus, não podem sacerdotes católicos = x to 
gálo da maior veneração, significar-lhe in 


o, e prestar-lhe todo o apoio, de que são cã- 


Somos intérpretes do sentimento católico ie 
ncia e do império brasileiro, afirmando que E 
os homens sensatos aplaudem o corajoso proce Em 
o de V. Excia. Revma., mantendo os qua 

a sofismados por uma pretensa mesa regedora 
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de Nossa Senhora de Nazaré, e trabalhando para pu- nego Antônio Gonçalves da Rocha. 
rificar o culto católico das escorias do paganismo, ônego Jerônimo Fernandes Carneiro. 
Os abaixo-assinados, unidos a V. Excia. Revma, y nego Hermenegildo Domiciano C. Perdigão. 
pelos vínculos sagrados da mesma fé, da mesma ess Jônego José Lourenço da Costa Aguiar. > 
perança e da mesma caridade, julgaram oportuno des adre João Simplício das Neves Pinto e Souza. 
clarar solenemente que reprovam e condenam essas *adre José Serapião Ribeiro. 
paródias religiosas, que se anunciam por toda a parte Padre Felix Onesino Poncelet. 
com o título de: Círio de Nossa Senhora de Nazaré, Jadre Rafael Tuveri. 
Magoa-nos profundamente ver a veneranda imas 


Padre Augusto Estanislau Aureli. 
gem da Virgem Santíssima ser levada em pompa pros dre João Filipe de Souza Tavares. 


cessional como acinte à autoridade eclesiástica, q adre Domiciano Perdigão Cardoso. 
quem compete dirigir e fiscalizar os atos do culto pús %adre Julião Joaquim de Abreu. 
blico em nosso país. Padre Rafael Maria Galante. 

Fazendo este voto solene de adesão ao procedis adre Joaquim Gomes da Rocha. 
mento de V, Excia. Revma. nesta questão de Nazaré, Padre José Gonçalves Nogueira Júnior. 
não podemos deixar de profligar o “Diário do Grãos Padre José Valente do Couto. 

Pará”, jornal que está espalhando o veneno da ims Padre Joaquim da Silva Mourão. 
piedade e da corrução no meio do povo incauto € Padre Raimundo Ulisses de Albuquerque. 
busca macular a honra sacerdotal, a que estão ligados Padre João Coelho de Miranda. 


. eta . .. ,,º . Sm 
altos interesses sociais, com injúrias pungentes e cas Padre Angélico Pereira de Araujo”. 
lúnias atrozes. Desculpe V. Excia. este nosso justo ; 


desafogo, porque a reputação do Clero interessa em 
alto grau à Igreja, e não póde ficar sem graves danof 
à mercê da malevolência da imprensa que sopra o es 
pírito de rebelião contra a autoridade religiosa e cos 
bre diariamente de vilipêndios a virtude e o saber, 

Deus guarde a V. Excia. Revma., Exmo. e Revmo, 
Snr. D. Antônio de Macedo Costa, muito digno Biss 
po do Pará. 

Monsenhor Sebastião Borges de Castilho. 

Chantre Dr. João Tolentino Guedelha Mourão. 

Cônego José Pinto Marques. 

Cônego Eugênio de Oliveira Pantoja. 

Cônego Clementino José Pinheiro. 

Cônego Lázaro Pinto Moreira Lessa. 

Cônego Luís Barroso de Bastos. 

Cônego José de Andrade Pinheiro. 

Cônego Manuel da Fonseca Bernal. 

Cônego João Ferreira de Andrade Muniz. 


—- 


RT 


E 
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Além disso, deliberou o clero lavrar o seu protesto 
ira as profanações que estavam projetadas e anun- 
as. E é o que fez: 


ÍA RE = ai a a DÓ ema po 


>> 


“Protesto 


Os abaixo-assinados, tendo lido um programa da 
fividade de Nazaré, no qual se anunciam os atos 
josos sem prévia anuência da autoridade dioce- 
a, julgam necessário lavrar um solene protesto 
tra os abusos intoleraveis, que vão ser cometidos 
etexto de devoção à Virgem Mãe de Deus. 
Ninguem ignora que a atual diretoria de Nossa Se- 
q de Nazaré constituiu-se sem aprovação da au- 
dade diocesana, tornou impossivel o exercício re- 
ar do ministério paroquial na Matriz de Nazaré, 
icha-se em formal oposição às leis da Igreja Ca- 
Não contente com este ato de rebeldia, a atual 


— 


<a a adia E rage A ada 


Do ae aaa 


Dons qe ue, 


frei 
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diretoria de Nazaré, buscando explorar a devoção d 
povo paraense para com a excelsa Rainha do Céu, nã 
duvidou espalhar um programa, em que se anuncia 
paródia dos atos solenes do culto católico, como 4 
jam a trasladação da sagrada imagem da Santíssir 
Virgem, o canto de ladainha, 'a psalmodia, vésp 
ras, etc. 
Em nome da Igreja Católica, de que somos mini 
tros, protestamos contra o procedimento irrefletido 4 
simples fiéis, sem missão e ordenação legítima, qu 
se arvoram em diretores do culto, e se atrevem a | 
dibriar publicamente os ritos sagrados. 
Nunca povo católico e civilização tolerou que d 
mistérios sacrossantos da religião fossem expostos 
irrisão da impiedade! 
A festa de Nazaré, como está anunciada, sem à 
diência da autoridade eclesiástica, é um horrivel 8 
crilégio, no qual nenhum católico poderá tomar pal 
sem cometer gravíssimo crime. 
Acobertar-se com a devoção da milagrosa Senhf 
ra de Nazaré, iludir o povo com a profanação de cel 
mônias sagradas, é certamente ação digna da mall 
reprovação, e condenada por todos os que prezam 
honra e a dignidade da Mãe de Deus. 
O clero paraense sempre esteve e estará à frei 
das verdadeiras e sinceras devoções em honra de M 
ria Santíssima, mas se oporá por todos os meios legl 
timos a que o culto católico sirva de pretexto pá 
rebeldias contra os Pastores da Igreja ou de ca 
para satisfações de paixões inconfessaveis. 
Os verdadeiros católicos estarão ao lado do clé 
e se afastarão das orgias e sacrilégios, que se ant 
ciam com o título falaz de festividade de Nossa 5 
nhora de Nazaré. 
Pará, 28 de Setembro de 1878. 
Monsenhor Sebastião Borges de Castilho. 
Chantre Dr. João Tolentino Guedelha Mourão, 
Mestre Escola José Pinto Marques. 
Cônego Eugênio Antônio de Oliveira Pantoja, 
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«o 
o Clementino José Pinheiro. 

po Lázaro Pinto Moreira Lessa. 


go José" de Andrade Pinheiro. 
go Bernardino Henrique Diniz. 


evo Luís Barroso de Bastos. 

go Jerônimo José Fernandes Carneiro. 
ro Manuel da Fonseca Bernal. | 

go José Lourenço da Costa Aguiar. 

lre Antônio Ferreira Franco. 

ie Raimundo Amâncio de Miranda. ” 
é José Valente do Couto. 

pe Julião Joaquim de Abreu. 

re Domiciano Herculano Perdigão Cardoso. 
re João Filipe de Souza Tavares. 

re Joaquim Gomes da Rocha”. 


CAPÍTULO XXXIX 
ESVARIOS DA “MESA REGEDORA” 


Mado recorre 20 presidente da Província. — As 
blenidades são proibidas. — D. Antônio ana- 
lisa a resposta do presidente. 


pximava-se o mês de Outubro, que é sempre O 
se faz a festa de N. S. de Nazaré em Belem. 
ntônio, que tinha passado pelo dissabor de ver 
anterior (1878) os abusos cometidos em nome 
Iuião pelos falsos católicos, soube com grande 
| que se anunciava de novo O Círio em formal 
adiência às suas ordens. Quis prevenir os IM- 
ntes e com todo O respeito se dirigiu ao 
te do Pará: 

co Episcopal, 28 de Setembro de 1879, 

à, é Exmo. Snr. — Por um ato episcopal data- 
de Agosto último, e de que achará V. Excia. 


rio EN TP RR 0 "a STR A 
' 49 E: 


sa 
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inclusa uma cópia autêntica, proibi expressamente 
este ano, por motivos graves, qualquer dos atos reli 
giosos que constituem a festa de Nossa Senhora de 
Nazaré. Hoje, porém, me veio às mãos um programa 
publicado pela chamada mesa regedora da irmandade 
da mesma Senhora, em que se anuncia para o dia 12 do 
próximo Outubro, não só uma romaria piedosa ou 
trasladação solene e processional da imagem da Sans 
tíssima Virgem da capela do palácio presidencial para 
a sua Ermida, mas ainda, na véspera desta solenidade, 
outra procissão noturna com público acompanhamens 
to e músicas, levando-se a dita imagem do colégio de 
Nossa Senhora do Amparo para a mesma capela da 
palácio do governo, toda sem intervenção alguma do 
clero, presidindo a tudo simples seculares em formal 
desobediência, tanto aos preceitos da liturgia católica, 
como à ordem expressa do prelado diocesano. A V, 
Excia., Snr. presidente, não escapará a incoerência 
com que procede a pretensa mesa regedora, quando; 
ao mesmo tempo que inculca submissão à ordem do 
prelado, quanto aos atos religiosos feitos no interior 
da Ermida, pretende, pela segunda vez, passar audas 
por sobre as determinações do mesmo prelado, em 
referência a outros atos do culto, ainda mais solene 
e de maior concurrência. O círio é uma pompa process 
sional em honra da Santíssima Virgem, cuja imagem 
é solenemente trasladada para um santuário, afim de 
aí ser venerada pelos fiéis. 

É, como confessa a mesma chamada mesa regedorh 
em seu programa, uma piedosa romaria, um ato pls 
blico de piedade e de religião, que está evidentemente 
debaixo da alçada jurisdicional do prelado diocesand, 
chefe espiritual e moderador das coisas religiosas eim 
sua diocese. Dizer que este ato é todo civil, que Hm 
deve colocar na categoria dos regosijos popularol 
como um passeio patriótico ou uma regata, é abusa 
dos termos e transtornar todas as noções. O círio e & 
procissão que o precede são atos públicos de religio 
em honra da Santíssima Virgem. Portanto, o bispil 


tomando medidas sobre estes atos. 
vê-se pelo programa espalhado ontem nesta 
“que o prelado vai ser pública e escandalosa- 
| desobedecido pelos diretores da tal festa, fato 
isimo, e que ainda não se deu em província al- 
| do Império. 
te procedimento da pretensa mesa regedora, pu- 
do um programa de festa em honra de Maria 
sima, sem sujeitá-lo de antemão à aprovação 
loridade diocesana, como está prescrito por por- 
datada de 14 de Junho de 1866, e realizando es- 
Estas contra formal proibição do primeiro, pastor 
jcese, estabelece, Exmo. Snr., um precedente fu- 
que acabará por trazer uma verdadeira anar- 
mara o seio da Igreja. Hoje são estes senhores 
“pensadores nazarenos que fazem esta procissão 
círio; amanhã farão o mesmo outros devotos. 
f-se-ão por essas ruas, sem ciência do bispo, 
nões organizadas e presididas por simples se- 
5, por homens ou mulheres, sem costumes e sem 
0; estabelecer-se-á um novo círio em honra de 
|, que sei eu? Se se admite o direito daqueles 
es de transportar imagens publicamente, com 
so acompanhamento, contra a ordem do prela- 
os com razão pretenderão ter igual direito. 
gunto a V. Excia. se isto é possivel? Ev 
“ge recua espavorido diante das consequências, 
“evidente que cumpre repelir o princípio donde 
fimanam? 
mo. Senhor, se sobrasse alguma dúvida sobre os 
gravíssimos que teve O Prelado diocesano 
» permitir que a falsa irmandade nazarena 
este ano a festa de Nossa Senhora, bastaria, 
nvencer a todos da justiça que inspirou o meu 
limento, lançar os olhos para este programa, 
verdadeiro escárneo da religião, onde se vê 
parte mais saliente uma Imagem da Santís- 


irgem Maria Mãe de Deus pintada entre duas 
14 
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| 3 um culto dissidente? Se são atos do culto ca- 
co, não se podem eximir da jurisdição do Prelado, 
5 autoridades públicas têm o dever de manter res- 
tada essa jurisdição. Se são atos de um culto dissi- 
nte, não podem ser feitos em público, ainda menos 
1 acompanhamento das ditas autoridades, visto que 
ossa Constituição política só permite os atos desses 
ltos dentro do recinto de casas particulares, sem 
ma exterior de templo. 

Se se quer considerar o círio como simples ato 
il ou de mero divertimento popular, então, Exmo. 
jhor, conjuro a V. Excia., em nome de Deus, para 
& não permita que a imagem da Santíssima Virgem 
levada ao dito círio, e assim ficará tudo con- 
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Venus impudicas! Bastaria este programa, onde u 
irmandade religiosa não só insinua vários erros d 
doutrina, mas ainda anuncia oficialmente, em hontf 
da Augustíssima e Imaculada Mãe de Deus, os dive 
timentos mais baixos e lúbricos, ao mesmo tempi 
que aconselha, com um cômico ascetismo, a oraç 
mental na Ermida! 

Exmo. Snr., é preciso, para honra do cristianis 
e da civilização da nossa pátria, que se acabem pd 
uma vez estas paródias, estas comédias ridículas d 
culto, que nos cobrem de vergonha diante dos pais 
estrangeiros, onde a religião é considerada como u 
coisa séria, e não como uma mascarada indecente pa 
cobrir vergonhosas desordens e dissoluções. Em 4 
ma, Exmo. Snr., o que pretende fazer a falsa irma 
dade de Nazaré está este ano expressamente proibid 
por mim, como autoridade legítima, preposta às cú 
sas do culto; por isso, não posso crer que seja ve 
dico o programa, ontem publicado, na parte que ant 
cia a assistência das autoridades da província, de + 
dos os funcionários e da tropa ao escandaloso ato d 
desobediência e de cisma que estes senhores preté 
dem praticar, abusando sacrilegamente da devoq 
popular à Santíssima Virgem. 

Com anunciar este concurso e aparato oficial e | 
blicar esse seu programa faz a falsa irmandade 
zarena uma verdadeira afronta ao governo de 8 
Majestade o Imperador, pois este governo me prol 
teu, pelo orgão do mesmo augusto senhor e do & 
primeiro ministro, Exmo. Snr. Conselheiro João LÁ 
Vieira Cansansão de Sinimbú, que os escândalos 
ano passado não se reproduziriam mais no Pará, 

Cheio desta confiança, eu tenho a honra de req 
sitar de V. Excia., como delegado do governo de W 
Majestade, de um governo que jurou manter a rt 
gião do Estado, que é a católica apostólica romã 
dê suas providências para que não tenham lugar 
atos religiosos anunciados. 

Estes atos o que são? São atos do culto catól 


Aa 


Peço a V. Excia. me dê com urgência resposta 
meu governo. 

Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. 

é Coelho da Gama e Abreu, presidente desta Pro- 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
* o * 


E as coisas chegaram a tal ponto que Dom Antô- 
| julgou necessário proibir as solenidades na Er- 
a de Nazaré por esse ano (1879). 


Leiamos a Portaria do governo diocesano: 
Considerando que um dos primeiros deveres do 
gio pastoral é manter o decoro do culto, a conve- 
te guarda e regular administração das Igrejas, dos 
ares, do Tabernáculo e o mais, objetos sagrados 
| elas encerram, não permitindo que homens se- 
res se arroguem o domínio das ditas igrejas, 
lormente paroquiais, tratando os Revdos. Párocos 
lo se estes lhes fossem subordinados, abuso que o 
Padre Pio IX, de gloriosa memória, na sua En- 
lica de 29 de Abril de 1876, dirigida aos Bispos do 
nil, declarou intoleravel; 

Considerando que alguns homens seculares, sem 
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título algum, se têm ultimamente apossado nesta ca- 
pital da Ermida de Nossa Senhora de Nazaré que 
estava servindo de Igreja paroquial, cujas chaves 
arrancaram violentamente ao Revdo. Vigário, e o 
trataram por tal modo, que ele se deu oficialmente 
por coacto, e não pôde mais permanecer na dita Er- 
mida e aí exercer as sagradas funções do ministério; 

Considerando que estes seculares que fazem tim- 
bre de ser livres-pensadores, e de não crer em dogmas 
de nossa Santa Religião Católica Apostólica Roma- 
na, se erigiram de repente em religiosa confraria, sem 
aprovação da autoridade eclesiástica, para assim per- 
petuarem o conflito com o Prelado diocesano, e fir- 
marem melhor o domínio que pretendem ter, não só 
na supramencionada Ermida, mas até na nova Igreja 
paroquial que se acha pronta, há mais de dois anos, 
e não foi ainda, por este motivo, entregue ao culto 
divino; 

Considerando que estes seculares são em sua maios 
ria os mesmos autores e fautores das lastimosas cenas 
do culto civil, ou de uma procissão e festas sem Pas 
dre, e de outros graves desacatos à religião do Estado, 
que o ano passado tanto escandalizaram a esta dios 
cese e a todo o Império; 

Considerando que, com o falso título de Mesa Res 
gedora da tal irmandade, não recearam dirigir-se ofis 
cialmente ao Bispo pedindo Padres para celebrarem 
este ano a festa da S. S. Virgem na dita Ermida, é 
que determinasse quais as solenidades religiosas que 
julgasse mais convenientes, prometendo eles cumprif 
estas determinações; 

Considerando que, havendo-lhes nós ordenado, ans 
tes de aceder a este pedido, que exibissem o seu cora 
promisso, munido da competente aprovação da autis 
ridade eclesiástica; que mostrassem pelo seu arquivil 
sua identidade com uma antiga confraria há muito 
anos extinta; que declarassem serem todos os da pr 
tensa Mesa Católicos Romanos, e prometessem qu 
não se renovariam mais na Ermida as profanações d 
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ilto civil, esquivaram-se por futeis pretextos, € Te- 
“cusaram obedecer-nos; 
| Considerando que não aceitaram tambem O alvitre 
"de se regularizarem como irmandade, nem tão pouco 
" consentiram na condição de tratarem conosco nã qua- 
“lidade de simples festeiros, como prudentemente lhes 
“sugerimos, no intuito de chegar-se a um acordo sobre 
"os negócios religiosos da paróquia de Nazaré; 
|| Considerando, à vista destas tão injustas recusas, 
"que o pedido que fizeram com mostras de submissão 
arece só ter tido por fim fazerem-se reconhecer pelo 
prelado como irmandade religiosa canonicamente es- 
tabelecida e regular, o que é impossivel, visto que 
este reconhecimento importaria faltarmos oficialmen- 
te à verdade clara, notória e reconhecida por tal; 
Considerando que dar sacerdotes só para se fazer 
festa na Ermida seria um ato insulso e pueril, en- 
quanto não for definitivamente resolvida a questão 
principal do pároco e da igreja Matriz; pois, enfim, 
O que urge, o que é verdadeiramente necessário não 
| que se faça uma festa de pura devoção, mas que S€ 
sa restabelecer o culto católico na Paróquia de 
de um modo permanente e 
Sacramentos ao povo da- 


pos 
Nossa Senhora de Nazaré, 
regular, e administrar os 
quela freguesia, para o que é absolutamente preciso 
ima igreja em que funcione o Pároco nas condições 
indispensaveis de liberdade, decoro e segurança, 
| Considerando que a posição notoriamente hostil 
que assumiu a pretensa Mesa Regedora, em face do 
relado e da Igreja Católica Romana, não permite 
mesmo Prelado entregar-lhe com confiança a guar- 
à de uma Igreja, de vasos sagrados, e sobretudo o 
Pabernáculo com o 8. S. Sacramento da Eucaristia; 


Considerando que a esta festa religiosa se unem 
gosijos públicos em que se têm dado graves desor- 
lens, como o prolongarem-se todas as noites esses 
foposijos até alta hora da madrugada, e serem acom- 
nhados de jogos proibidos, de representações inde- 
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centes e de grandes escândalos contra a honestidade 
dos costumes, e não podendo o Bispo razoavelmente 
confiar que uma comissão, nas disposições em que se 
acha a atual, possa cooperar com ele e com a autori- 
dade policial para ir cortando esses abusos, remediar 
a estas desordens e acabar com esses escândalos, como 
é o voto ardente de todos os pais de família e de todos 
os homens religiosos e sensatos; pois, se não são con- 
denaveis os divertimentos populares quando lícitos 
e moderados, ninguem deixará de lastimar com o Pre- 
lado que uma festa religiosa em honra da Santíssima 
Virgem se torne uma fonte perene de corrução para 
o povo, de graves lástimas e desordens para as fa- 
mílias, como eram as saturnais do paganismo; 

Resolvemos, depois de madura reflexão e com os 
olhos em Deus, no intuito de promover a honra d 
seu culto e o da Santíssima Virgem Senhora Nossa, 
ordenar, como pelas nossas presentes letras ordena- 
mos, que não se faça este ano solenidade alguma re- 
ligiosa na Ermida de Nossa Senhora de Nazaré des- 
ta capital, até que nos seja entregue a nova igreja 
paroquial para ser benta e nela estabelecer-se regu- 
larmente, sob a nossa direção, o culto divino e todo 
o serviço religioso da supradita paróquia, 

Avisamos, pois, e advertimos a todo o povo Ca- 
tólico paraense, que sempre acatou e respeitou a au- 
toridade de seus Prelados, Pastores e Pais em Jesus 
Cristo, que não concorra de forma alguma, nem com 
suas esmolas, nem com suas pessoas, para qualquer 
ato religioso, círio ou procissão que porventura quei- 
ram celebrar contra esta nossa expressa e terminante 
determinação, pois não seria isso um ato de religião, 
mas uma verdadeira profanação do culto de Deus e 
da S. S. Virgem, e um ato de formal desobediência e 
rebeldia à autoridade do primeiro pastor desta dio- 
cese. Se, pois, alguns de nossos diocesanos fizeram 
promessas à gloriosa Virgem Senhora de Nazaré, sus- 
pendam o cumprimento delas até que o culto desta 
Imaculada e Santíssima Virgem se possa celebrar de 
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ênci i sárias. 
cência e regularidade neces : 
Dada nesta cidade de Belem do Pará, sob o sinal 


“e selo de nossas armas, aos 27 de Agosto de 1879. 
t Antônio, Bispo do Pará”. 


* % * 


O Exmo. Snr. presidente da Província não quis 
ender ao pedido do Prelado diocesano € assim no? 
xiliá-lo a impedir os abusos da soi-disant Irmandade 
“de N. S. de Nazaré. Responde, porém, a Dom An- 
tônio aduzindo razões inteiramente sem base para se 
justificar no apoio que dava aos promotores do círio. 
| É magistral a pipa que o gap qi dessas 
ões irrazoaveis. É o que passamos : 

“Paço Episcopal de Beleia do Pará, 7 de Outubro 
je 1879. 


Ilmo. e Exmo. Sr. py no 
Pelo que depreendo do ofício dessa presidência, 

datado de 5 do corrente, recusa-se V. Excia. a mandar 

azer efetiva, pelos meios de que dispõe a autoridade 

evil, a medida proibitiva, que tomei em referência a 

dois atos do culto público, a saber: uma procissão ao 

anoitecer do dia 11 e, no dia seguinte, [o chamado Ci- 

io ou trasladação solene e processional de uma ima- 

m da Virgem Santíssima da Capela do Palácio do 
Soverno para a Ermida de Nazaré : medida que so 
ia levar oficialmente ao conhecimento dessa pre- 
dência, depois que, pela publicação de seu programa, 
manifestou claramente a falsa irmandade de Nazaré 
resolução de desobedecer-me. Ei 

* Se V. Excia., como seu predecessor, se limitasse 
recusar sua cooperação, sem emitir juizo algum so- 
re o meu direito, eu não insistiria sobre este triste 
sunto, bastando-me as gravíssimas razões, que ale- 
ei em meu ofício de 28 de Setembro último, e que 
icaram sem resposta. 

Mas V. Excia. Snr. presidente, toma a si à causa 
falsa e cismática irmandade de Nazaré, procura 
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justificar a desobediência dela, e eleva esta questão 
entre uma irmandade religiosa e o Prelado à altura de 
um conflito entre a autoridade civil e eclesiástica. 

Chegadas as coisas a este ponto tão grave, e tão 
de deplorar, eu não posso, bem que cheio de respeito 
e deferência para com a dignidade de que V. Excia. 
se acha revestido, deixar de levar perante V. Excia. 
mais algumas ponderações afim de ressalvar os direi- 
tos da Igreja, de que sou apenas depositário, e que 
devo transmitir intatos ao meu sucessor. 

Começa V, Excia. estabelecendo com a irmandade 
uma distinção entre os atos do culto feitos na Er- 
mida e os atos do culto feitos na rua (procissões ou 
romarias). Quanto àqueles declara-me V. Excia., com 
a dita irmandade, que deixarão de ser feitos em obe- 
diência à autoridade diocesana. Quanto aos outros, 
não. Eu não sei, Exmo. Snr., em que possa influir o 
lugar onde se praticam os atos do culto público, para 
ficarem ou sujeitos, ou subtraidos à autoridade da 
Igreja. 

Antes, se esta tem de exercer sua ação com mais 
atividade e eficácia, deve ser precisamente sobre os 
que se expandem fóra dos recintos sagrados, por se- 
rem suscetíveis de muitos mais abusos e irreverên- 
cias. Ter poder de proibir os atos religiosos dentro 
de uma igreja, e não ter poder para proibí-los fóra, 
parece-me uma incoerência verdadeiramente inexpli- 
cavel. De fato, sobre uns e outros têm os Prelados 
exercido, aquí e por toda a parte, sua autoridade, sem 
a mínima contestação. 

Diz V. Excia. que eu não devo ignorar que o Ci- 
rio foi estabelecido pela autoridade civil, nos tempos 
coloniais. O que eu ignoro completamente é como 
possa esse fato, ainda dado que verdadeiro seja, mi- 
tigar ou anular a plena autoridade que têm os Pre- 
lados brasileiros de dirigir e fiscalizar todos os atos 
do culto católico em suas dioceses. Primeiramente, 
essa ordem do governador e capitão general foi dada 
naturalmente de acordo com a autoridade diocesana 
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“então, pois é muito de presumir interferisse esta 
| fundação de uma piedosa romaria. E, se não inter- 
riu, a fundação de uma festa religiosa só pela au- 
bridade civil seria uma anomalia, um abuso do qual 
ão se poderia deduzir argumento. Em todo o caso, 
ato governativo de 1793, cujo teor V. Excia. não 
ne faz conhecer, não póde ter hoje valor nenhum 
pal, pois a Carta de Lei de 20 de Outubro de 1823, 
larando que a legislação portuguesa que ficaria 
Dvisoriamente em vigor depois do fato de nossa 
mancipação política, nem no art. 1, nem no II em Ta- 
la anexa a que se refere, faz menção das ordens ou 
tarias dos capitães generais. Portanto, caducou 
e ato com o regime despótico em que se produzia, e 
o póde sufragar o direito que julgar ter hoje a 
residência de autorizar procissões e romarias contra 
proibição da legítima autoridade diocesana, reconhe- 
la e garantida no exercício de seu poder religioso 
às leis e pela Carta Constitucional de um povo 
tólico e livre como o nosso. 

'Se a procissão que precede o Círio, se este mesmo 
Írio ou romaria que V. Excia. concede ser um ato 
“culto pudesse então ser licitamente estabelecido e 
Walmente autorizado só pela autoridade civil, inde- 
ndente do Prelado, então dever-se-ia revestir aquela 
toridade com as insígnias da mitra e do báculo, pois 
n tem poder de autorizar procissões e romarias 
à que se leva com toda a pompa a Imagem de Maria 
ntissima, póde autorizar tambem novenas, psalmos, 
Wsas, procissões e outras cerimônias que julgar con- 
entes. Teríamos, pois, no nosso país uma verda- 
a parodia religiosa, à semelhança da que se deu 
Áustria em tempos de El-Rei José II, que levou 
jania do regalismo até determinar quantas luzes 
deviam acender nos altares, o que lhe valeu a en- 
ada alcunha de Rei Sacristão. 

Kas V. Excia. admite a exclusiva competência e 
pdição do Bispo para regularizar e fiscalizar os 
| do culto, o que não admite é que ele possa proibi- 
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los! Eis as formais palavras do ofício a que tenho a 
honra de responder: Embora V. Excia. tenha compe- 
tência e jurisdição para regular e fiscalizar este ato 
que tambem reputo de culto (o Círio), parece-me que 
esta competência e jurisdição não autorizavam a 
proibição. É isto, perdõe-me V, Excia., admitir a com- 
petência e jurisdição e negá-la ao mesmo tempo. 
Quem tem jurisdição e competência para regularizar 
e fiscalizar uma coisa, tem ipso jure e não póde dei- 
xar de ter a faculdade de proibí-la ou suspendê-la, 
do contrário seria vã, irrisória e absolutamente im- 
potente a autoridade ou jurisdição, o que vale o mes- 
mo que dizer: não existiria. A que ficaria reduzida 
a competência e jurisdição que tem o chefe da polícia 
para fiscalizar as representações teatrais, se o empre- 
sário ou os espectadores estabelecessem para com ele 
este princípio: podeis regular e fiscalizar quanto qui- 
serdes, mas se, a pesar vosso, levarmos à cena peças 
imorais e ofensivas à religião, ou rompermos em gra- 
ves desordens, não tendes direito de nos proibir isso, 
nem de fechar o teatro? Do mesmo modo, Exmo. Snr., 
a que se reduziria a autoridade do Bispo, se quaisquer 
festeiros se julgassem aí autorizados a sair com ro- 
marias, com procissões pelas ruas, contra as ordens 
do Prelado, sob pretexto de que este póde regular e 
fiscalizar, mas não póde proibir um ato do culto! Todo 
o nervo da disciplina ficaria quebrado, e a autoridade 
eclesiástica assoberbada pela anarquia que se estabe- 
leceria nas coisas da religião. 

Ajunta V. Excia. que nem quando pudesse ser de- 
cretada a proibição, indo ela ferir tantos interesses 
que estão exclusivamente sob sua inspeção, não po- 
dia ou devia sê-lo sem ciência e acordo com a auto» 
ridade civil. 

Este argumento é dos que provam demais, e por 
isso nada provam. A todas as festas religiosas se ligam 
mais ou menos interesses temporais. Há um movimen- 
to do comércio consideravel por ocasião da Semana 
Santa e de outras cerimônias do culto católico. Fi. 
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o Bispo inibido de tomar medidas sobre estas 
rimônias, não poderá, sendo necessário para a honra 
à religião, para reduzí-las à ordem estabelecida pela 
Isciplina da Igreja, suspendê-las, sem o placet da 
toridade civil, e isso porque vão ser feridos inte- 
Esses da ordem daqueles que estão exclusivamente 
eWbaixo de sua inspeção? 
“E, no caso que o Bispo proiba um ano a Semana 
nta, ou outra cerimônia do culto, estará autorizada 
presidência, afim de acautelar aqueles interesses, a 
torizar seculares e livres pensadores a fazerem 
Neles atos, sem nenhuma intervenção do clero e 
ntra a ordem do Prelado, como sucede agora com 
“procissão e romaria de Nossa Senhora de Nazaré? 
Diz V. Excia. que eu reconheço a necessidade desse 
prdo prévio com a autoridade civil, não posso fazer 
gecutar o meu ato e por isso lhe requisito provi- 
ncias. 
* Uma coisa é que a autoridade religiosa não tenha 
material para obrigar rebeldes e respeitar os 
atos, e por isso recorra à autoridade civil; outra 
isa é que ela não possa tomar suas medidas e obrar 
idamente dentro dos limites de sua esfera reli- 
ja, sem ciência e anuência do magistrado temporal. 
atos proibitivos do Bispo são válidos em si, têm 
ida força moral de obrigar as conciências de seus 
jbditos, ainda que o Bispo não disponha da força 
iterial para fazê-los pôr em prática no caso de in- 
sta resistência. Tambem os magistrados proferem 
ntenças válidas, e que produzem todos os seus efei- 
E jurídicos, apesar de precisarem requisitar o apoio 
“polícia para serem às vezes postas em execução. 
inca ninguem pensou em deduzir deste fato a con- 
o de que não têm valor as sentenças dos magis- 
dos, nem a polícia obrigação de apoiá-las, senão no 
de haver acordo prévio entre a magistratura e a 
ia. 
r. presidente, a autoridade do Bispo, assim como 
magistrado, gira independente na sua esfera, e 
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as leis do país fazem uma obrigação rigorosa aos 


depositários da força pública de apoiar suas senten- 
ças justas ou injustas, todas as vezes que interesses 
e paixões rebeldes se levantam para ludibriá-las. Esta 
razão alegada por V. Excia. parece, pois, de tão ma- 
nifesta improcedência como as outras. 

Diz ainda V. Excia. que este Círio constitue uma 
tradição popular que essa presidência deve respeitar, 
mesmo porque toma a sua base na devoção ardente 
pela Virgem Santíssima tão adorada (V. Excia. que- 
ria dizer “tão venerada”) nesta província. Quando um 
Bispo resiste às injustas pretenções de uma falsa ir- 
mandade, autora de grandes escândalos, dirigida por 
inimigos declarados da Igreja, e lhe proibe fazer 
uma festa religiosa em público acinte à sua autori- 
dade, não desrespeita as tradições de um povo cató- 
lico, nem contraria de modo algum a devoção arden- 
te e sincera dos verdadeiros fiéis. V. Excia. sabe que, 
se a autoridade civil livrasse a Igreja da injusta opres- 
são que aquí está sofrendo há dois anos desse pe- 
queno grupo de livres pensadores, que usurparam um 
templo sagrado, e estão abusando, para seus fins, de 
uma devoção popular, o Círio se faria, com regularida- 
de, sem os escândalos e indecências do ano passado. 
Portanto, é uma insinuação injusta, a que me faz V. 
Excia., de ter com essa proibição desrespeitado as tra- 
dições deste povo, e contrariado a ardente devoção 
que ele vota a Maria Santíssima. 

Contrariei somente as pretenções de uma falsa ir- 
mandade, que não tem regularidade, nem existência 
jurídica, como está provado por um provimento do 
Juiz de Direito em correição em data de 10 de No» 
vembro de 1860, e por despacho do meretíssimo Juiz 
de Capelas, que a suspendeu de suas funções públicas 
em data de 6 do corrente. Se V. Excia., como diz, 
aguardava a decisão do Juiz competente sobre a legi- 
timidade desta Irmandade, já terá formado o seu 
juizo, e sem dúvida se apressará a tomar agora as pros 
vidências, que a religião e a justiça reclamam, tanto 


o. 
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| relação à Igreja Matriz de Nazaré, como em rela- 
às festas religiosas promovidas contra à ordem 


» Bispo por essas falsas irmandades fulminadas e 
andenadas por ambos os poderes que regulam tais 


tituições entre nós. O governo Imperial, a cuja 


cisão diz V. Excia. ter sujeitado este triste con- 


ito, condenou mc is 
ito, perante o senado, estas paródias religiosas € 


fiançou então, e acaba de afiançar agora, que provi- 


já e reprovou do modo mais expli- 


ncias seriam tomadas para que elas não se repro- 


izissem mais. Se, apesar de tudo, o desacato tiver 


rar, saber-se-á depois como se achou paralizada 


| prática a reta intenção e a boa vontade do governo 


nperial, tão solenemente e com tanta clareza manmi- 


stadas. a 
Enfim, Exmo. Snr., no ofício a que respondo, leio 


. r 
im dolorosa surpresa estas palavras: Se, como asse 


ira V. Excia., esta solenidade não deve ser feita 
m a presença de sacerdotes que evitem a profanação 
E culto da Santíssima Virgem Senhora, com a mais 
cera boa fé conjuro a V. Excia., em nome da mes- 
à religião que ambos respeitamos, que rn um 
idre ou padres que presidam e acompanhem a Ima- 
m de Maria Santíssima, como V. Excia. tem feito 
litas vezes com sua própria presença, € assim, como 
 Excia. e eu desejamos, estará tudo conciliado ; 
'$nr. presidente, eu não posso supór que V. ipi 
| dirigir-me tais palavras, quisesse sair da gravidade 
le lhe impõe o alto cargo que ocupa. o 
"Mas, se V. Excia. tivesse proibido uma reunião, 
'omovida pelos seus mais encarniçados inimigos de 
spósito para desacatá-lo, e eu na mais sincera boa 
o convidasse a vir em pessoa presidir a essa reuniao, 
ervir de alvo à risada deles, estou certo que V. 
ja, apesar de sua benignidade, repeliria minha pro- 
como uma ofensa à honra, à dignidade do seu 
ter e à autoridade de que se acha revestido. 
sarei ainda do direito, que todo o homem tem de 
nder-se, e de que está de posse O Episcopado, 
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t aj 
ma reclamação, aguardava resignado que se á 
se o ato de desobediência as minhas ordens, 
mos sem aparato oficial e provocações acintosas. 


Mas assim não acontece. À rua da ii od 
à o costume, já desde hoje se acha emban paia 
eparando-se muitas outras manifestações pú E j 
o único fim, todos o sabem, é lançar o dep : 
bre a autoridade sagrada, de que me acho reves j 
Exmo. Snr., as circunstâncias em que esses ie 
| festejos se estão fazendo, as signo in jo 
vem, a imprensa gue os anima e aplaude, p ei 
im a todos os olhos que tudo isto se está p o 
ido em ódio à religião do Estado e com O o 
ito de amargurar o meu coração de Bispo e 
ritual dos católicos desta diocese. pa 
E como se isto não bastasse, “O Liberal do Par di 
é orgão oficial do governo desta província, po 
de me responsabiliza pela paz pública, como gra 
po da Igreja Católica fosse capaz de pro 
aprovar quaisquer desordens. 
| leitura desse artigo editorial ni tg do o- 
surpresa, pois, de envolta com muitas ca gs 
palha esse jornal a falsa noticia de que o Pp ir 
(sacerdote modesto e incapaz de qualquer c 
3 tenciona conduzir 200 homens para Se Perigo 
Bispo, e exigirem da presidência a não saida 
jo, e, se não forem atendidos, oporem-se. 
Exmo. Snr., não quero supor que esses boatos es- 
ados na véspera da festa pelos jornais nie em- 
ados em acender ódios populares contra O Ee 
sejam propositalmente para asa nd 
itados desacatos, ou para previamente justitic à 
à intervenção oficial da força pública em uma Pa 
la religiosa contra formal promessa do gover 
erial. Em todo o caso, cumpre-me sele 
testar contra os manejos e procedimentos es- 
de que é vítima no Pará a Igreja Católica, e con- 


mandando publicar pela imprensa o presente ofício, 
não obstante deplorar V. Excia., não sei porquê,.esta 
minha liberdade. 

Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. 


José Coelho da Gama e Abreu, presidente desta Pro- 
víncia”, 


CAPÍTULO XL 
SALVAGUARDANDO O SEU NOME 


Esforços baldados. — Primeira carta ao Conselheiro 
Cansação de Sinimbú. — O Barão de Cotegipe. 


Entretanto, o presidente da Província não quis 
colaborar com a autoridade diocesana na regulariza- 
ção das festas nazarenas, Baldados os esforços de Dom 
Antônio. Quando viu que, apesar de todos os seus em- | 
penhos, a cidade se preparava co mgrande aparato 
para o Círio, que as ruas se engalanavam, os progra- 
mas e anúncios se divulgavam, dando-lhe a certeza de 
que se ia consumar o desrespeito aos atos sagrados 
e a desobediência às suas ordens, enviou ainda as se- 
guintes queixas ao presidente Gama e Abreu: 


“Paço Episcopal de Belem do Pará, 11 de Outubro 
de 1879. 


Ilmo. e Exmo. Snr. 

Procurei, como era de meu dever pastoral, impedir 
este ano o gravíssimo fato de induzir-se a católica po- 
pulação desta cidade a tomar parte nas procissões 
sacrílegas que a falsa irmandade de Nossa Senhora de 
Nazaré pretende fazer nos dias 11 e 12 deste mês. 

Requisitei de V. Excia. as necessárias providên- 
cias para que ao menos a imagem veneranda de Maria 
Santíssima não fosse levada em pompa processional 
contra expressa proibição minha. Nutria a esperançã 
de ser atendido, não só pela justiça e legalidade de 
meu ato, senão tambem pela confiança, que depositava 
e ainda deposito nas solenes promessas feitas pela 
governo de S. Majestade o Imperador. 
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tra as caluniosas insinuaçõse, com 
minha honra “O Liberal do Pará”. 

Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. 
José Coelho da Gama e Abreu, presidente desta pro- 
víncia. 


que fere hoje a 


t Antônio, Bispo do Pará”. 


ea Ea % 


Ao Conselheiro Sinimbú 


No Senado, o Conselheiro Sinimbú, muito mal in- 
formado do que se passava no Pará, insurgiu-se con- 
tra Dom Antônio, em defesa do presidente Gama e 
Abreu. O Bispo do Pará tinha de acudir em defesa 
da sua reputação. Ei-lo na brecha. 


Primeira carta 


“Ao Exmo. Snr. Conselheiro João Vieira Lins 
Cansanção de Sinimbú. 

Ilmo. e Exmo. Snr. 

Na sessão de 1.º de Outubro corrente disse V., 
Excia. no Senado que o atual presidente do Pará, de 
acordo com as recomendações que tinha recebido do 
governo, procurou entender-se comigo, visitou-me 
mais de uma vez, teve comigo conferências, mas que, 
sentia dizê-lo, todas as atenções dispensadas comigo 
nem sempre foram devidamente correspondidas, 
Acrescentou mais V. Excia. que, não obstante este 
meu proceder (tão pouco delicado e prudente), a po- 
sição que tomou o atual presidente do Pará foi tal que 
chegou a desligar-se de pessoas de sua própria fas 
mília e intimidade, no intuito de dar ao Bispo da 
diocese toda a força moral de que carecia, para cum» 
primento de seus deveres. 

Concluiu V. Excia. dizendo que “não sabe se of 
esforços empregados pelo governo para conseguir que 
o Bispo do Pará se mantenha de perfeita harmonia 
com o poder civil terão o desejado êxito, porque infes 
lizmente é ele (Bispo) de todos aqueles em que maios 
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es dificuldades temos achado para estabelecer esta 
harmonia. Não há atualmente exemplo, em nenhum 
ispado do Império, da menor divergência entre o po- 
er civil e eclesiástico. Em todas as dioceses reina 
O acordo entre os presidentes e os delegados da Santa 
Dé; o Bispo do Pará somente é quem se mostra menos 
Acessivel aos sentimentos de boa harmonia.” 
Assim, Exmo. Snr. sou eu a causa do conflito re- 
digioso que perturba esta diocese; eu repelí indeli- 
Cadamente o presidente; desconhecí, desconcertei, 
mutilizei a boa vontade de um varão cordato, que sa- 
Brificou até suas relações mais íntimas só para dar-me 
oda força moral; enfim, mostrei-me inacessivel aos 
timentos de boa harmonia, e sou o único que man- 
enho uma luta com o poder civil, e em quem este 
jores dificuldades acha para a paz. 
' Peço licença a V. Excia. para dizer-lhe que esta 
preciação é, de todo ponto, injusta. V. Excia. a for- 
jula baseando-se sem dúvida em informações que, 
Bombra e sob o segredo de confidências oficiais, lhe 
transmitidas pelo Exmo. Snr. José Coelho da 
ima e Abreu. E, sem eu ser ouvido, sem poder se- 
jer defender-me, entregou V. Excia. o meu nome, 
regado de tão graves acusações, à apreciação do Se- 
do e do país. Todos, Exmo. Snr., temos, segundo o 
culo da Escritura, o dever de cuidar do nosso bom 
ie, maiormente quando da honra e boa sombra 
se nome depende o êxito de uma grande obra de 
jeneração e salvação da sociedade em que vivemos. 
| porque achei bom dirigir-me a V. Excia, para ex- 
"lhe os fatos como eles realmente se passaram e 
ar as calúnias com que, à falsa fé, fui ferido. 
m Outubro do ano passado esse Bispo tão desa- 
bloso, tão inacessivel aos sentimentos de harmonia, 
“Uma viagem de propósito à côrte para entender- 
heio de confiança, com o governo de S. Majestade, 
Ga dos escândalos que acabavam de passar no Pará 
Ocasião de procissões e festas civís, celebradas 
Pequeno grupo de livres pensadores, protegi- 
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dos pela presidência. O mesmo Augusto Senhor e seu 
governo se dignaram manifestar-me sua alta reprova- 
ção para esses atentados, e V. Excia. mesmo, com 
suma benevolência, me tranquilizou com estas formais 
palavras: “Não há governo algum, Snr. Bispo, que 
possa tolerar tais escândalos .Estamos em busca de um 
bom presidente para acabar com essas coisas.” 

E, dizendo eu ao Snr. ministro do Império que não 
tinha feito representação alguma oficial, porque a não 
julgava necessária, visto a segurança que me dera 
V. Excia., respondeu-me: “Não é preciso. Vá tran- 
quilo. O governo está bem informado”. Voltei, pois, 
tranquilo, e firmemente convencido de que o digno 
governo de Sua Majestade o Imperador não permiti- 
ria mais a reprodução das desordens e profanações do 
ano passado. 

Como foi que, depois disto, essas desordens e pro- 
fanações se reproduziram este ano com circunstân- 
cias ainda mais agravantes, com acintes e provoca- 
ções ainda mais estrondosos, é um enigma que não 
tem para mim outra explicação senão as falsas infor- 
mações com que conseguiu se laquear a boa fé do 
governo, e afinal paralizar toda sua ação. 

Ora, Exmo. Snr., é absolutamente necessário que 
se publiquem tais informações; que elas sejam sujei- 
tas a um sério contraste, afim de apurar-se a verdade, 
e saber-se de que lado está a sinceridade, a firmeza 
calma e digna, o verdadeiro amor da ordem e da paz. 

Conjuro, pois, a V. Excia. em nome da verdade e 
da justiça, em nome daquela retidão e imparcialidade 
que são um dos mais conspícuos predicados do seu no- 
bre carater, se digne quanto antes mandar publicar 
essas informações, para que a luz se faça sobre este 
triste negócio, e não fique eu vítima desses traiçoei- 
ros torpedos com que me ameaçava, desde o ano pas- 
sado, “O Liberal do Pará”. 

De alguns tenho já notícia, e posso, mercê de Deus, 
já aventá-los. Por eles conhecerá o governo de que são 
capazes os meus adversários. 
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| Assim, em primeiro lugar, eu sei, Exmo. Snr., que 
o Snr. Gama e Abreu fez acreditar a V. Excia. que O 
Bispo do Pará não limita sua ação somente aos negó- 
“cios da Igreja, invade tambem os limites da política, 
do púlpito sagrado se aproveita para tratar de ques- 
“tões de governo e de partidos; que esse Bispo está 
empenhado em exacerbar aqui as paixões quando o 
governo se esforça por acalmá-las. 
| É este, segundo me consta, o teor de uma carta 
dirigida pelo Snr. Gama e Abreu a V. Excia., e de 
"outra dirigida por ele a outro personagem aí muito 
influente. Se eu não reproduzo exatamente, nas pa- 
lavras que sublinhei, o teor exato das cartas do Snr. 

ama e Abreu, V. Excia. terá a bondade de m'o con- 
star. 
"| Ora, Exmo. Snr., peço a V. Excia. licença para ex- 
brimir-me com toda a franqueza, isto é uma horrenda 
galúnia. Eu desafio a S. Excia. o Snr. Gama e Abreu 
je declare qual foi o sermão meu em que eu tratei 

governo e de partidos. Aquí ninguem ouviu uma 
alavra sequer minha que, ainda de longe, pudesse ser 
interpretada neste sentido. As análises de todos os 
is discursos tem saido na “A Província”, jornal 
iberal, livre pensador e, portanto, insuspeito, e dessas 
ises nada consta que possa justificar a falsa impu- 
ção que me é feita. 

Ouso enviar a V. Excia. como documento uma co- 
ção de números da “A Província” (Doc. n.º 1). 
lem disso, é preciso que estivesse louco para, vol- 
ado da côrte com as promessas que me fez o go- 
tno, e interessado mais que ninguem no cumpri- 
nto delas, pôr-me a declamar no púlpito contra 
mesmo governo, e a inflamar contra ele as pai- 
partidárias. 
Exmo. Snr. o Snr. Gama e Abreu, interrogado 
f por um amigo comum a respeito dessa impu- 
0, não teve coragem de sustentá-la, e saiu do em- 
o dizendo que só tinha mandado queixas contra 
édicas do padre Mâncio, da Vigia, e do Bene- 


] 
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ficiado Abreu, de Curuçá, mas nada dito a respeito 
das prédicas do Prelado! : 
Não, Exmo. Snr., o que o Exmo. Snr. Gama e Abre 
mandou dizer em particular para a côrte, não o po- 
derá dizer aquí alto, sem excitar a indignação de 
toda a província. Aquí nunca se falou, nunca se sus- 
peitou sequer semelhante abuso de meu ministério. 


mi Mi | rr 


na 


ol dy 


A igreja que, ultimada em 18%??, substituiu a Ermida de 

N. 8. de Nazaré. Em lugar dela hoje se ergue a gran- 

diosa Basílica. A igreja de 187?! subsiste, transformada 
em salão de reuniões, ao lado da Basílica. 


Minhas prédicas têm sempre tido auditórios nume- 
rosos; nunca alguem me viu abusando do púlpito sas 
grado para excitar os ódios contra o governo e formar 
partido político. Nunca! Esta é a verdade diante de 
Deus, de minha conciência. 

Afirmo-a perante o meu país, perante a Igreja 
toda, sem receio de contestação alguma séria. 

As outras falsidades de que tenho notícia se refes 
rem à conferência. 

O Exmo. Snr. Gama e Abreu prevaleceu-se da 
carater reservado desse ato, de que não se redigiu 
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protocolo, para desfigurar completamente o meu pro- 
cedimento, apresentando-me ao governo como um 
homem intratavel, que não correspondí às suas aten- 
des, e que repelí todas as propostas razoaveis, com 
» fim de manter uma luta caprichosa com o governo 


emporal. 


A antiga Ermida de N. 8. de Nazaré, em Bclem. 
Ergue-se em frente da atual Basílica. Tinha a 
porta principal voltada não para o sul, como à 
; Basílica, mas para o poente. 


 Restabeleçamos os fatos. A nomeação do Snr. Gama 
breu para presidente do Pará, precisamente quan- 
| governo mostrava-se disposto a acabar com o 
mflito nazareno, surpreendeu-me bastante, confesso 
V. Excia., pois esse senhor, unido de parentesco e 
fima amizade com os chefes da tal irmandade, e das 
ordens procedentes; tendo acompanhado o Círio 
jno passado, tendo assinado, pouco havia, uma carta 
| que se me assacava muita acusação injusta; tão 
ranhado nessas indisposições com o Bispo, que até 
negava em público todo o sinal de cortezia — não 
parecia o mais próprio para levar a cabo essa obra 
pacificação. Mas, contando com a energia de seu 
Wter e com a boa vontade que naturalmente teria 
isfazer ao governo, pensei que afinal isso era 
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possivel, e assentei de fazer tudo de minha parte para 
chegar-se a tão feliz resultado. à 

Apressei-me a ir a palácio fazer uma visita ao novo 
presidente, que me recebeu perfeitamente bem, e cor- 
respondeu-me logo, visitando-me por sua vez. 

No entanto, “O Liberal do Pará”, em obediência às 
recomendações do governo, cessou a encarniçada 
guerra que me fazia e à Igreja. Houve um arrufo do 
Snr, Dr. Brício, que se retirou por isso da redação do 
jornal e da direção do partido; mas pouco depois con- 
tinuou nas boas graças do presidente, de quem é 
cunhado o íntimo amigo. “A Boa Nova” correspondeu 
cavalheirescamente a estas atenções, e acolheu com 
demonstrações simpáticas a nova administração, que 
se anunciava como um iris de bonança para a pro- 
víncia, 

Foi por esse tempo, reinando a paz, que o Presi- 
dente dignou-se vir de novo à minha residência para 
conferenciar comigo sobre os negócios de Nazaré. É 
possivel, Exmo. Snr., que nestas circunstâncias, jul- 
gando-me eu a ponto de colher o fruto de minha via- 
gem à côrte, esperando com ânsia a realização das pro- 
messas do governo imperial, é possivel, digo, que eu 
recebesse mal o presidente, que o fizesse esperar, no 
salão, que fosse rompendo nessas palavras: “Snr. pre- 
sidente, é inutil qualquer proposta. Isto é um con- 
flito entre a Igreja e o Estado, e havemos de ver quem 
fica vencedor”? 

É possivel, enfim, que eu nada quisesse ceder, e que 
não só exigisse de toda a irmandade uma retratação 
pública, mais ainda dos próprios Snrs. Brício e Bace- 
lar, mesmo no caso de se retirarem eles da irman- 
dade? Estas coisas são absurdas e por conseguinte 
inacreditaveis. E no entanto foi assim que o Exmo, 
Snr. Gama e Abreu relatou aquí a várias pessoas gra» 
ves a tal conferência, e pelas duras palavras de V, 
Excia. vejo agora que foi tambem o que ele mandou 
dizer ao governo, 

A verdade é a seguinte: O Snr. Gama e Abreu es» 
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4 ã io 
rou com efeito algum tempo no salão, pelo a : 
e teve um famulo, muito atado e pouco expe o 
e perturbar o descanso que eu entao pi ips 
go que fui avisado desci pressuroso a rece so 
sa visi ã í excusa por ignorar 

jsa visita, e não pedi ex ei 
ente aquela circunstância, de que vim à saber mu 


epoi argas queixas do 
epois, com sumo pesar, pelas amargas q 


Ô ão 
o. presidente, que me supos capaz de uma aç 


pequenina! 


À proposta da paz € concórdia, que ele me fez, 


es pondí que eu nada desejava tanto como que mi 
sse de uma vez este lastimoso io, e k a 
nha parte faria quanto fosse compative psi pi 
idade que ocupo e os direitos da Igreja que- 


lar. ã 
“Propús, pois o seguinte: j 
O siramente, que me fosse entregue à ai dt 
a Matriz, que seria logo consagrada ao cu He bo 
ercidas as funções religiosas por um de : 
“logo nomearia. Em segundo lugar, aa oa É Er 
ii issão de festeiros, eu 
irmandade ou comiss ; 
o a esquecer tudo e a perdoar, contanto que pics 
à ter comigo na tenção de se a ? into 
e i turo as cenas do cu 

sssem evitar para o fu o a 
harchar de acordo com o Prelado. Que eu ge io 
Maria admitir mesmo para fazerem a festa este a 
à mesmos sujeitos que compoem à tal comissão 


andade, apesar de me terem guerreado eà le 
n tanto escândalo, contanto que se retirassem do 


| três dos mais salientes nas cenas gen os 
imida. Parecia-me que essa eliminação e E gi 
ralmente, uma vez que o corpo da pica aa 
e sincera vontade de regularizar-se, de à e 
m o Bispo; pois aqueles poucos na pt oi 
iremados, tão intolerantes de toda depen a : 
ado, e tratam-nos com tal ni Por 
te, que eles se retirariam logo da ta paro agr 
maioria dela se pronunciasse num sentido 


| e católico. 
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Ao ouvir estas minhas propostas, que me pareciam 
de uma justiça e de uma moderação evidentes, o Snr, 
Gama e Abreu exclamou: “Então V. Excia. não quer 
conciliação! as condições que põe são impossiveis! 
V. Excia exige desses senhores uma retratação! Eles 
nunca se aviltarão até este ponto! É mais facil que 
eles se atirem por essas janelas abaixo... Conheço o 
Brício. Ele não consentirá jamais em retirar-se, En- 
fim, Snr. Bispo, V. Excia. faz disto uma questão 
pessoal”, 

Eu respondí que não; que era uma questão de 
ordem e de princípios; que o que eu queria é que mi- 
nha autoridade e dignidade não sofressem uma que- 
bra funesta ao meu ministério; e que as condições 
postas seriam aceitas sem hesitação por pessoas cor- 
datas e católicas. Não pude, porém, convencer disto 
ao Snr. presidente, que saiu declarando-me que ia 
muito contrariado. Pcucos momentos depois, receando 
que me não tivesse entendido bem, eu mandei-lhe um 
bilhete dizendo que não exigia (dos que ficassem — 
bem entendido) retratação pública, mas uma simples 
declaração para meu governo. A experiência do ano 
passado tornava necessária essa precaução. Nenhuma 
resposta tive, e assim terminou o negócio da confe- 
rência! Não dei logo conta dela a V. Excia., porque, 
tendo o Snr. Gama e Abreu pedido licença para tomar 
nota em sua carteira do que eu acabava de dizer, € 
julgando-o eu absolutamente incapaz de transtornar 
o sentido de minhas palavras, achei escusado fazer de 
minha parte qualquer comunicação; e muito mais es- 
moreceu-me depois nesse intento o saber que V, 
Excia. fazia de mim uma idéia tristíssima, por um 
documento que me foi enviado da côrte. 

Em última análise, Exmo. Snr., estou convencido 
de que o Exmo. presidente do Pará queria a concilia- 
ção com a condição de que o Bispo cedesse tudo, é 
aqueles senhores nada. 

A questão se resume nisto: uns seculares que hos- 
tilizam publicamente o: Bispo e a Igreja Católica pro- 


DOM MACEDO COSTA 441 


dem ter o direito de se instalarem dentro de uma 
eja matriz, de a administrarem, de a governarem 
imo donos, ficando o pároco na dependência deles. 
bedeçerem ao Bispo, sujeitarem-se ao Bispo é para 
es um horror, uma baixeza, um impossivel. Eles têm 
ocedido como se não reconhecessem de fato a auto- 
dade de que o Bispo está revestido, pois lhe têm de- 
bedecido publicamente, têm passado por cima das 
ibições dele nos atos de culto, e declarado que, se 
Bispo não quiser prestar-se a fazer as festas como 
es entendem, eles as farão, como têm feito, sem pa- 
fes, e a despeito e em menoscabo do Bispo. 

| Para mais facilmente lograrem este intento e,re- 
tirem melhor ao Prelado, organizaram-se, de um dia 
ra o outro, em irmandade, sem livros, sem compro- 
isso completamente aprovado. Não importa! 

| Eles tomaram esta posição, não devem ceder nem 
prossura de um cabelo! O Prelado que se humilhe, 
ê se curve aos caprichos deles, que aceite e san- 
bne a impostura da irmandade, que lhes reconheça 
direito de governarem as igrejas, de fazerem festas 
mo quiserem, e assim sobre as ruinas de sua digni- 
le pessoal, bem como da autoridade sagrada de que 
acha revestido, se fará a desejada conciliação e rei- 
'á a concórdia. y a 
"Eu acho, porém, Exmo. Snr., que não seria isto 
olver o conflito, mas perpetuá-lo e perpetuá-lo de 
| modo irremediavel, pois ficariam comprometidos 
princípios essenciais da ordem cristã, que são O 
peito à autoridade e a reverente sujeição aos pas- 
8 legítimos. RR 
lgum tempo depois recusava a presidência san- 
mar como inconstitucional uma lei provincial que 
ndava entregar a nova Matriz de Nazaré ao Bispo 
ano para ser benta e nela estabelecer-se o culto 
blico; recusava ainda como inconstitucional um 
Íllio de 10:000$000 rs. que a mesma Assembléia 
vincial queria dar para as obras do Seminário 
icopal; recusava uma verba de 12:000$000 rs. para 
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o assentamento do altar de mármore da Catedral, ales 
gando ter eu já recebido 22:000$000, sem que as obrafl 
estivessem começadas. Reclamei contra uma declaras 
ção para mim tão desairosa, e mostrei claramente quê 
a presidência fôra enganada. Não se dignou, porém, k 
ela de dar a menor resposta ao meu ofício. Recuso tá 
ainda o presidente o aumento de 1:000$000 à subvens “O Snr. Barão de Cotegipe: — Snr. presidente, re- 
ção dada para a sustentação de alunos pobres no Se dar-se-á o Senado de que, quando aquí se tratou 
minário, sob pretexto de que se queria diminuir o nús “negócios religiosos do Pará e da nomeação de um 
mero dos ditos alunos. Eis aquí, Exmo. Snr., as atens vo presidente, o Snr. Dr. Gama e Abreu, eu fizera 
ções que me tem dispensado a presidência, os esforço “minhas reservas, observando que, embora tivesse 
que ela tem feito para dar-me toda força moral de que Nele cidadão na mais alta consideração, todavia pa- 
careço no cumprimento de meus deveres. E-me que a sua escolha não era a mais conveniente 
Não falo da Igreja do Capim, que se acha aindã ka acabar com os conflitos religiosos naquela dio- 
em estado de sítio, sem que o Vigário lá possa pis O que eu receava é o que vai sucedendo. 
netrar. Não falo do Vigário de Ourém, suspenso d Por muito pouco tempo, especialmente enquanto 
Ordens, e que continua de barbas crescidas, diriginda eve aberta a Assembléia Provincial do Pará, as re- 
uma taberna e uma aula de primeiras letras com qu Ses do presidente com esta Assembléia e com as 
foi brindado depois de suspenso pelo governo d idades eclesiásticas foram, se não cordiais, pací- 
província. Não falo de Monsarás, cujo famoso d Fechada a Assembléia Provincial, porém, têm 
legado continua tranquilo no exercício de seu € ido fatos dignos da atenção do governo. 
prego, depois de haver substituido o seu Vigário ng ilustre senador pela província do Pará, nosso 
atos da Igreja. Mas tudo isso desaparece em face d va Snr. Conselheiro Fausto de Aguiar, já apre- 
parte ativa, que tomou o Exmo. Snr. Gama e Abre tou um requerimento em que se provava que o pre- 
nas últimas procissões civís que escandalizaram est nte da província seguia uma vereda não a mais 
cidade. e de acordo com as vistas do governo Im- 
Todavia, como é este assunto muito largo, perm 
tirá V. Excia. que eu dele trate em outra carta, p 
dindo a V. Excia., que suspenda no entanto o sé 
juizo até que eu possa entregar ao alto critério de V 
Excia. a série de fatos extraordinários que aquí se tê 
passado, fatos que os nossos vindouros dificilment 
acreditarão poder ter se produzidos em pleno sécul 
XIX numa cidade cristã e civilizada. 
Sou, Exmo. Snr., com a mais elevada consideraçã 
de V. Excia. 
Servo muito atento 


felizmente, porém, no Senado havia amigos da 
sa católica. Muito valiosa foi a defesa que o Barão 
“Cotegipe fez da autoridade eclesiástica do Pará. 
nos ler o trecho, final do discurso do eminente 


A Assembléia Provincial, segundo demonstrou o 
| colega, mandou entregar ao Bispo, para servir de 
iz, a igreja de Nossa Senhora de Nazaré, a qual 
sido construida a expensas da província, que 
despendeu mais de 250:0008000. Havia uma de- 
ão do vice-presidente, Snr. Malcher, aliás in- 
beito, determinando que o templo fosse inscrito 
próprio provincial. 

Assembléia Provincial, mandando entregar a 
a ao Bispo para que servisse de Matriz, fim de 
dificação, quando muito praticava um ato inutil 


t Antônio, Bispo do Pará. 
Paço Episcopal de Belem do Pará, 25 de Out 
bro de 1879”. 


ss ade 


Dari ceia 


Peg 
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O Snr. Barão de Cotegipe: — Se houvesse questão 
de atribuições entre a autoridade eclesiástica, eu ain- 
da concederia que se dessem tais fatos; mas absoluta- 
mente não há conflito ou questão levantada por alguns 
indivíduos, que não querem prestar obediência em ne- 
gócios do culto ao Prelado, único competente para 
isto. 

Eu perguntei, a primeira vez que falei sobre este 
assunto, se éramos católicos ou não; se a religião 
católica, apostólica, romana era a religião do Estado 
ou não. Se é a religião do Estado, me parece que o 
governo lhe deve proteção... 

O Snr. Jaguaribe: — Tem o dever. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — ... pelo menos igual 
à que tem dado aos cultos dissidentes. Mas a religião 
católica, o culto reconhecido pelo Estado, o culto da 
quasi unanimidade dos brasileiros, é o único que não 
tem a proteção do governo; ele é escarnecido, se não 
diretamente pelas autoridades, ao menos com sua to- 
lerância e aquiescência, 

O Código Criminal pune a zombaria feita a qual- 
quer culto. Pois, senhores, há maior zombaria do que 
praticar atos religiosos com proibição do prelado, e 
isto com a maior publicidade? 

O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado, 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Era o caso da auto- 
ridade intervir. O nosso código tambem considera 
ajuntamento ilícito a reunião de um certo número de 
pessoas com o fim de praticar ou perpetrar algum de- 
lito, ou não é delito este insulto, estas zombarias do 
culto católico? 

Como, pois, consentir-se que a autoridade, poli- 
ciais, autoridades administrativas, intimamente liga- 
das com o presidente da província, relacionadas com 
ele, em grau próximo de parentesco, diante dessas de- 
monstrações, não tenham intervindo ou contribuido 
para tais fatos? 

Snr. presidente, estas questões que se relacionam 
com crenças são perigosíssimas. 
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“o Snr. Jaguaribe: — Apoiado. Cd 
"O Snr. Barão Cotegipe: — -.. € joio 
verno evitar que elas tenham prosas a pés pads 
ão ã se quer: [o 
do que vão tendo. Mas, que Ê 
No é hoje no Brasil o menos garantido pelas auto 
ridades. PARA 
O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiadíssimo. 
O Snr. Barão de Cotegipe: — Se parir ia a 

issi menor ataque, im 
ps dissidentes sofre O ani 
ã ás taques ao culto 

ssão se dá; mas OS at 
Eião só tolerados, como até recebem elogios no seio 
pri ã legislativas. 
las próprias câmaras 
o Snr. Jaguaribe: — Infelizmente ainda há pouco 
Camara dos deputados se deu isto. 
O Snr. Barão de Ce -— bdci qr a o 

I à i ao gov 
jerimento à mesa pedin! o Ea 

i idências que tem tom p ; 
respeito das provide nado a 
provínci à e o governo te 

rovíncia do Pará. Sei que à paga 
m fio muito em que e 

mento destes fatos, e con 1 j 
ines de prestar-lhe sua atenção € de proceder con 


forme é do seu dever. 


O Snr. Junqueira: 
rovidência já, porque es 
tro círio. ipa 
O Snr. Uchôa Cavalcanti dá um aparte. po 
O Snr. Barão de Cotegipe: — O meu o io 
| i te, que, se os 
caba de dizer-me, em aparte, , Se, ; 
“dizem missa e batizam, que muito é que façam pro 
sões? : ; 

j O meu requerimento é este (18). (v. no pia na 
ulto livre, porque entendo que O Prelado lose 
Está coacto, não póde exercer livremente suas à 


— E é preciso tomar-se uma 
tá anunciado para o dia 12 


| ? des de Almeida: — Apoiado. 
O Barão de Cotegipe: — Elas são desconhe- 
; ludibriadas pelas autoridades, 


, ndo se limitam, entretanto, àquilo que é meramen- 
espiritual. 


or 


JRR ES CPAD OO 
UA ado El ndo ! 
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(0) Sar. Mendes de Almeida: — Muito bem. 
Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte: 


Requerimento 


“Requeiro que, por intermédio do Ministério do 
Império, o governo informe: 

Quais as providências que tem tomado o presiden- 
te da província do Pará em ordem a garantir q exer- 
cício livre do culto católico na diocese da mesma pro- 
víncia. 

Barão de Cotegipe”. 

Veremos adiante a resposta do governo. 


CAPÍTULO XLI 
AINDA A QUESTÃO NAZARENA 


Às notícias correm. — Dom Antônio expõe ao clero 
os acontecimentos. — Carta de Dom Antônio. 


— Resposta ao presidente. — Nova carta de 
Dom Antônio. 


Diz “A Boa Nova” de 27 de Novembro de 1880 que, 
nas sessões do Senado de 30 de Outubro e 6 de No- 
vembro, os Senadores Mendes de Almeida, Fausto 
Aguiar e Barão de Cotegipe exigiram a demissão do 
Dr. Gama e Abreu da presidência do Pará, pois o re- 
conheciam culpado na “questão nazarena”, 

Vamos ver a mentalidade do presidente do Pará 
através da correspondência com Dom Antônio e acom- 
panhar os ilustres senadores nas suas discussões. 

Os fatos que se davam no Pará não podiam deixar 
de ecoar bem longe. Vejamos um comentário na im- 
prensa de Portugal. 

Lê-se na “A Palavra”, do Porto: 

“Como aquilo por lá vai! Os nossos leitores já 
conhecem a bela pastoral do Exmo. Snr. Bispo do 
Pará sobre as festanças maçônicas a Nossa Senhora de 
Nazaré, que publicamos há poucas semanas. Agora, 
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uma carta de pessoa muito respeitavel escrita na 
ema cidade em data de 14 de Novembro, Rr 
“seguintes períodos, que certamente não precis 
mentários: 7! 

x qui no Pará, neste ano, tivemos à renovação po 
scândalos das festas revolucionário-maçônicas le 
lazaré, feitas ainda com mais estrondo. ga ns 
, bem pelos jornais alguns pormenores. Us 

ns quiseram fazer a festa com grande aparato. 
“Eimbandeiraram as ruas pelas quais devia ti 
imagem, levantaram arcos triunfais, etc. e : 
alo dos foguetes. Nunca se viu coisa igua à toy 
Moite de 11 de Outubro houve à primeira tras : gi ) 
à santa imagem, da capela de um colégio, on e oe oi 
ante o ano, à do palácio do presidente. i 
agem, que tem apenas dois palmos de Rot pede 
vada por uma infeliz moça, debaixo da umbela, sus 
entada por um dos chefes da irmandade maçônica. 
 préstito consistia em uma turba de homens e MU” 
eres, alguns dos quais com velas ou archotes, saem 
enhuma ordem. Na manhã seguinte se fez a procis 
» solene do Palácio à Igreja. Todo o cortejo r 
ofano. Carros com foguetes, que de continuo pi 
m ao ar; bandeiras, estandartes € painéis dos mts a- 
es, levados por homens a cavalo, ou em carro; mui» 
homens a cavalo, todos de chapéu na cabeça; 
os com homens e mulheres de todas as classes e 


“De sagrado só havia a imagem levada em pão 
erlinda, puxada à porfia pelos devotos. Em lugar dos 
atos litúrgicos, vozerias e insultos aos Padres, aos 
spos e à religião, principalmente quando air 
lante das casas dos bons católicos, que em sinal de 
estavam com portas € janelas fechadas, e os 
jos por ordem do Bispo não tocaram até acabada 
sela sacrílega procissão. O pobre Bispo, não obstan- 


E suas enérgicas reclamações ao governo provi cial 


r 


geral, não obteve nada, mas OS ida io KW 
iseram. Depois da testa, 
sa de fazer tudo o que qu p a 


- DES Se a DO LRpicia as a — 
Rn 2 dt Se 


ay 


aquí se fez um Tríduo de desagravo na Catedral, em 
que o Snr. Bispo prêgou duas vezes, e o povo ficou 
muito comovido. Mas aquele escândalo sacrílégo fez 
um grande mal, ao qual só Deus póde remediar. 
Póde ser que este sucesso sirva de estímulo a tos 
mar medidas, já de muito tempo reclamadas pelo dis 
gno Prelado. No entanto, só nos resta rezar e esperar.” 
Já vimos como se deram os deploraveis fatos de 
1878 e 1879, quando se realizaram em Outubro as chas 
madas “festas do Círio” ou “festas nazarenas”. Contra 
a ordem do Ordinário, à revelia das leis da Igreja, 
propositadamente, acintosamente, tudo se fez com 
imenso desdouro da Religião, de acordo com progra- 
mas reprovados. 
E no novo ano de 1880? 
Vamos acompanhar a marcha dos acontecimentos, 
Entretanto, em todo o país se derramava o escândalo ' 
da irmandade indisciplinada, das festas sacrilegamens mM 
te celebradas. 
O telégrafo, a imprensa, as discussões na Câmara 
e no Senado do Império — propalavam as notícias 
Vamos reproduzir algumas cartas trocadas entr 
Dom Antônio e o presidente da Província acerca dol 
fatos do Pará. 
Antes, porém, para maior clareza, vamos transcr 
ver uma relação minuciosa da questão nazarena, feitã 
por Dom Antônio em uma reunião do clero, a 22 d 
Outubro desse ano de 1880. 


I 


“Irmãos e caros cooperadores: 

Com profunda mágoa vou anunciar-vos que aind 
este ano, pelo que parece, vai ter lugar em Nazaré 
uma festa sem padres, uma festa como a dos dois anal 
anteriores, consistindo só em duas públicas traslas 
dações de uma sagrada imagem, feitas exclusivamentf 
por seculares, sem nenhuma participação dos Mini 
tros da Religião, e, nas noites seguintes, em jogo 
proibidos e divertimentos profanos no largo, acom it 
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som grave ofens 
o fundamenta 


entes paródias do culto. 
| Já vai havend 


que não se faz 
'e sob a direção 
nossa religião, n 
“culto, é uma coisa 


“a 
mm 
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da 
est 
“esperança há 


Hm 


| O que é preciso, 


regularmente, e como 
“cos malogrados. 


dcs conhecem e lamen- 
dem fazer em honra da 
hora de Nazare, 
tido pelo 


os de dissoluções que to 

a festa que ins E 
: : l 4 

tíssima Virgem Mãe de Deus 9 

a da religião católica, garan 


1 do Império. 
da fatigad 


RR. 


POLI Pp 
O espírito público ja an o dessas ind 


o um desgosto e frieza geral pelo 


stá celebrando a festa de Nazaré. 
oas que pensam dizem por ai: 
o não é regular. Uma festa 
com padres, com anuência 
do Bispo, e com os ritos solenes de 
ão é festa religiosa, é mascarada de 
desordenada, sem significação, que 
to póde aprovar. 

Senhora só para jogo? 

ora só para negócio? 


do porque se e 
a maior parte das pess 
“Isto não é sério. Ist 
na Igreja, 


nhum homem sensa 
“Festas de Nossa 3 
“Festas de Nossa Sen À Eis 
“Festas de Nossa Senhora só para dansas, diver 


mentos chulos e lubricidades de toda a spo AA : 

“Isto não póde ser! Isto é uma ERDGTAR p 
pligião e para a civilização deste E qu 
'* Eis o que já vai dizendo a maioria da gen 


o ainda não chegou a um 


to públic 
DO roridade faça esmorecer de todo 


e de intensidade tal que r 
a romotores do escândalo. E vamos tê-lo outra vez 


s, segundo consta, pouca OU nenhuma 
de providência da parte do governo 


e ano, poi 


peral. 


II 


porém, irmãos e caros coopera- 
desde já os esforços que tenho 
de Nazaré se celebrasse este ano 
e por quem foram estes esfor- 


dores, é que se saiba 
feito para que a festa 


r comigo um 


osto último vieram te 
A uma honrada 


i d 
No dia 17 de ido 


fovem negociante e um guar 


; aii hi 
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" casa comercial desta praça, o primeiro juiz e o se- 
gundo secretário da irmandade de Nossa Senhora de 
Nazaré, dizendo que vinham em comissão pedir pa- 
dres para a sua festa. 

Acolhí-os com a urbanidade com que a todos cos- 
tumo tratar, e lhes disse que eu tambem muito dese- 
java dar sacerdotes, para que a festa de Maria San- 
tíssima se celebrasse regularmente; mas que estava 
nas mãos deles removerem os obstáculos que até aquí 
infelizmente me haviam impedido fazê-lo. E come- 
cei a declarar-lhes a verdadeira impossibilidade em 
que eu estava de tratar com eles como membros dessa 
irmandade, causa, nesta diocese, de tantas desordens 
deploraveis que tinham retinido tão dolorosamente no 
Império e em toda a Igreja, irmandade que não só 
nenhuma existência canônica e jurídica tem, mas que 
recusou positivamente, o ano passado, regularizar-se 
perante o Prelado. 

Todos se recordam, porque os fatos estão ainda 
muito frescos, do que tem passado entre esta pretensa 
irmandade e o Prelado diocesano. É bom todavia re- 
memorar, bem que por alto, os fatos, para melhor ver- 
se a justiça e critério com que tenho procedido. 


III 


Estava a irmandade de Nossa Senhora de Nazaré 
do Desterro, há cerca de vinte anos a esta parte, ex- 
tinta, como extintas estão a Irmandade de Nossa Se- 
nhora de Belem na Catedral e outras muitas. Não 
havia mais irmãos, nem por conseguinte Mesas Re- 
gedoras, nem livros, nem prestação de contas, enfim, 
durante esse longo lapso de tempo, nenhum fato 
acusando a existência regular de uma confraria reli- 
giosa, mas só comissões de festeiros, que se reno- 
vavam todos os anos, 

De repente, no largo de Nazaré, no início da efer- 
vescência dos ódios contra o Bispo e contra a Igreja, 
despontou em 1877, da noite para o dia, a atual ir- 
mandade, invenção de alguns conhecidos livres pen- 


E dores para melhor guerrearem ao Bispo com o apoio 
da autoridade civil. Desencavaram um texto de lei 
provincial de 1842, contendo os artigos do compro- 
“ misso da antiga irmandade, e fizeram dele o seu pa- 
“ladium. 

'* É verdade que a dita irmandade estava morta e se- 
* pultada, como já disse, tendo por epitáfio o provimen- 
"to do juiz de Direito em correição, Dr. Antônio de 
Barros Vasconcelos, de 10 de Novembro de 1860, que 
“a declarou irregular, sem compromisso aprovado pelos 
poderes competentes, e digna de infalivel dissolução. 
| É verdade que esta mesma irmandade confessou o 
“ano passado que o compromisso desencavado não tem 
mais que uma aprovação presumida do Bispo, mas 
“não real e constante de um documento positivo, como 
“é essencial para a regular constituição de uma irman- 
dade, segundo o direito vigente. 

| É verdade que logo o 1.º artigo desse compromisso 
“reza assim: 

| “Serão admitidos para irmãos desta confraria as 
essoas de ambos os sexos que a Mesa julgar idô- 
neas.” E o 2.º: “A admissão dos irmãos se fará ou por 
convite da Mesa, ou a requerimento do pretendente; 
e neste segundo caso a Mesa procederá a um exame 
figoroso sobre as qualidades do pretendente, e, reco- 
nhecidas estas, se lavrará termo do dia, mês e ano 
da sua admissão, com declaração de cumprir este com- 
promisso, que assinará com os Mesários”, 

| É verdade que o art. 4.º preceitua o seguinte: “A 
eleição de Mesa se fará regularmente no domingo an- 
terior à festa. Reunidos os irmãos em Assembléia Ge- 
ral por convite, na sacristia da Igreja, presididos pelo 
Juiz, se procederá à eleição da nova Mesa por plu- 
“ralidade relativa de votos.” 
"Mas que importa tudo isso? Que importa sejam 
Os irmãos recrutados no meio do largo sem os con- 
vites, sem os exames rigorosos, sem nenhuma das for- 
lidades substanciais exigidas pelo tal compro- 


misso? 


Eies declaram-se irmãos, é quanto basta, para que 
todos os reconheçam como tais; erigem-se em Mesa 
regedora, erigem-se em irmandade, e o são; embora 
não haja antes deles nem irmandade nem Mesa re- 
gedora que desse um colorido qualquer de legitimi- 
dade aos títulos que se arrogam. 

E é esta falsa irmandade, esta irmandade improvi- 
sada por dois ou três livres pensadores, arma da guerra 
encarniçada movida ultimamente nesta diocese contra 
a Igreja e contra o Bispo; é esta irmandade decla- 
rada tanto pelo Prelado, como pela autoridade judi- 
ciária, irregular, sem existência, nem jurídica, nem 
canônica, que, sem dar satisfação alguma, ousa apre- 
sentar-se ao Prelado dizendo: Dê-me padres, e reco- 
nheça por este ato os direitos que tenho na Igreja 
como corporação religiosa regular! 


IV 

Mais: 

Depois que vimos como se organizou, vejamos 
agora o que tem feito esta chamada irmandade. 

Seus instituidores foram os autores dos desacatos 
da Ermida, do arrombamento das portas, das ladai- 
nhas acintosas, e do culto civil declarado um direito 
dos fiéis. 

É esta Irmandade de Nazaré que tem sustentado 
na diocese o princípio que, quando o Bispo não con- 
cede licença para fazer-se uma festa religiosa, o povo 
tem o direito de reunir-se, e fazer na Igreja ou pelas 
ruas a dita festa, sem padres e contra a ordem do 
Bispo, e que Deus, Nossa Senhora e os Santos são 
ainda mais honrados com estas festas do que com 
aquelas em que intervem O ministério público da 
Igreja. 

Este pernicioso princípio eles o têm manifestado, 
não só pela imprensa, mas pelos seus atos, pois há 
dois anos que dão nesta capital o escandaloso espetás 
culo de sua desobediência à primeira autoridade reli» 
giosa da diocese, fazendo no primeiro ano o Círio « 


"a procissão da véspera, as novenas e a mesma Missa, 

" sem padres, limitando-se no segundo aos dois primei- 
ros atos, talvez para evitar o ridículo que andava li- 
gado a tão indecentes paródias. 

Várias paróquias do interior. — Capim, Monsarás, 
Vigia, Ourém, e ultimamente Cametá — têm feito 
deploraveis ensaios deste culto civil, à imitação de 
Nazaré. 

Não lembrarei, pois desejara, para a honra da nossa 
civilização, que ficassem sepultados, em eterno silên- 
cio, os desacatos do largo, as inscrições, os progra- 
"mas, os boletins, os registros indecentes com cari- 
— caturas, os acintes estrondosos, e mil outras desordens 
* que têm acompanhado a festa de Nossa Senhora de 
| Nazaré, nestes últimos anos. 

Foi esta irmandade que, exigindo dela o Prelado 
| fizesse uma simples declaração de evitar, de ora em 
“diante, o culto civil, e convidando-a a regularizar-se 
| perante a autoridade diocesana, respondeu em data de 
| 22 de Agosto de 1879, recusando aquela declaração, e 
— afirmando ao Prelado que ela estava perfeitamente 
— regular. 

||| Suspensa pelo juiz de Capelas em data de 6 de Ou- 
* tubro de 1879, burlou até hoje esta suspensão com 
“ um simples pedido de vista. 

AM Enfim, esta falsa irmandade a quem o próprio juiz 
- Dr. Armênio increpara em despacho de 27 de No- 
— vembro de 1877 de um procedimento irregular e cri- 
- minoso, pois apresentara as suas atas em papéis avul- 
“sos (como fazer, se não tinham livros, nem escritura- 
; “ção alguma?) esta falsa irmandade — cousa triste 
“de dizer-se, foi reconhecida como verdadeira e legí- 
“tima pela primeira autoridade civil da província, que, 
“não só lhe tem dado todo o concurso e apoio oficial 
“às suas indecentes paródias de devoção, e declarado 
“que as póde e deve continuar a fazer; mas tambem, 
O que mais é, tem-lhe reconhecido o direito de esta- 
“belecer-se na nova Igreja Matriz e administrá-la, de 


olá em oposição com o Bispo, de não ter existência 

alguma canônica, e por conseguinte não poder fun- 
cionar numa Igreja senão de um modo todo cismá- 
tico, em oposição flagrante às regras da disciplina 
eclesiástica! 

Vós sabeis que, tendo a Assembléia Legislativa 
Provincial formulado um projeto de lei ordenando 
que a nova Igreja Matriz de Nazaré, edificada à custa 
dos cofres da província, isto é, do dinheiro dos contri- 
buintes católicos, fosse entregue ao Prelado dioce- 
sano para ser consagrada ao culto, a presidência por 
ato de 12 de Agosto de 1879 recusou sancionar esta 
lei como inconstitucional, sob o fundamento ave a 
palavra entregar significava uma doação do próprio 
provincial ao Bispo para seu domínio particular; 
mas algum tempo depois não duvidava a mesma pre- 
sidência entregar a dita Igreja à falsa irmandade de 
Nazaré sem recear mais ofensa alguma à constituição 
do Império, resultando de tudo isto estar a Igreja fe- 
chada, sem benção, sem poder servir para o fim para 
que foi edificada, visto a impossibilidade moral em 
que estou de instalar um pároco com o Tabernáculo 
do Santíssimo Sacramento, com vasos sagrados, etc., 
em Igreja dominada por uma “irmandade” dirigida 
por livres pensadores; que já chamou a seu pároco a 
contas, que exigiu dele recibo de alfaias, demitiu-lhe 
o sacristão, e tomou-lhe judicialmente as chaves da 
Igreja, e tratou-o por tal modo que ele se deu por 
coato, e foi preciso mudar a paróquia para uma capela 
particular! 


V 


Tal é a verdadeira posição que assumiu a chama- 
da irmandade de Nossa Senhora de Nazaré em face 
da autoridade diocesana, e de que não tem querido 
demover-se, graças à alta proteção do que é favo- 
recida. 

Fiz em poucas palavras algumas destas pondera- 
ções aqueles senhores, mostrei-lhes em tom brando e 
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na penetrado que eu achava, em minha conciência, obstá- 
| culos insuperaveis para admiti-los como irmandade, 
* pois era preciso para isso desdizer-me, entregar ao lu- 
- díbrio a autoridade sagrada de que me acho, ainda 
| que sem méritos, revestido, e sacrificar enfim a ver- 
| dade, a justiça e as prescrições da disciplina canô- 
" nica que devo manter inviolaveis. 

Eles ouviram-me atentamente, e nada opuseram 
“às minhas ponderações. 

É Então lhes indiquei um meio facil de entrarmos 
| em acordo, fazer-se a festa regularmente, como todos 
“ desejam. 


VI º 


O meio era o seguinte: 
Estes mesmos senhores, que eu supunha serem 
| católicos, pois vinham pedir-me padres para uma festa 
católica, com mais dois ou três de fora do grêmio 
"da irmandade, se formariam em comissão diretora 
“dos festejos. 
— Esta comissão dirigir-se-iia a mim, dizendo que, 
“não estando a irmandade considerada como regular 
pela autoridade diocesana, assentara confiar o en- 
cargo da festa àquela comissão, que prometia mar- 
* char de inteiro acordo comigo e com as prescrições 
“da Igreja. 
|| Deste modo poderia eu desde logo designar os sa- 
* cerdotes, e a festa se faria, sem desacatos, sem acintes, 
“sem ofensas nem de princípios, nem de pessoas, como 
| exige a religião, a moral, o decôro social e a opinião 
* dos homens cordatos. 
ma Era um meio termo provisório, até que o tempo, 
rande resolvedor de dificuldades, fornecesse, ou me- 
nte o aplacamento dos ânimos, ou com a mudança 
Ddus circunstâncias, uma solução definitiva. Por este 
“acordo, como vêdes, não se prejudicavam quaisquer 
* direitos que porventura pretenda ter a irmandade, tão 
da pr se tocava no conflito criado pela presidência 
a província em relação à nova Matriz. 
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Ao ouvirem esta minha proposta, exclamou um 
dos senhores: “Mas é isto o que exige o Snr. Bispo?” 
E, como eu respondesse afirmativamente, voltando-se 
ele para o companheiro, disse: “Então está tudo feito, 
não há mais dificuldade!” 

E, ditas por mim algumas palavras sobre certas re- 
formas que se deviam realizar na festa, perguntei-lhe 
se não aceitariam o Exmo. Snr. Dr. Antônio dos Pas- 
sos Miranda para membro da comissão; responderam- 
me que muito de boa mente o aceitavam, e que este 
senhor lhes seria de grande auxílio. Não fiz questão 
dos outros nomes; deixei-os à livre escolha dos dois 
cavalheiros, que tão bem dispostos se mostravam. 

É possivel, irmãos e caros cooperadores, levar mais 
longe a condescência e a boa vontade? 

O Snr. Dr. Passos Miranda, pondo-se logo, a pe- 
dido meu, em relação com aqueles senhores, foi por 
eles encarregado de redigir um ofício ao Prelado dio- 
cesano em conformidade com o que fôra convencio- 
nado. Eis aquí a entrega desse projeto de ofício: 

“Pará, Agosto de 1880. Exmo. e Revmo. Snr. Ten- 
do V. Excia. declarado por diversas vezes que a Ir- 
mandade de Nossa Senhora de Nazaré não está cons- 
tituida na conformidade das leis canônicas, e que por 
isso não póde exercer os atos do culto público, de 
que trata o seu compromisso, a referida irmandade, 
desejando que este ano se faça a festividade daquela 
excelsa Senhora de acordo com a liturgia da Igreja 
católica e instruções que forem dadas por V. Excia. 
Revma., resolveu confiar esse encargo a uma comissão 
composta dos abaixos assinados, a qual V. Excia. 
Revma. se dignará de aprovar, afim de que possa en- 
tender-se com V. Excia. Revma. sobre tudo o que 
disser respeito à referida festividade. : 

A irmandade de Nossa Senhora de Nazaré reco- 
nhece que, para regularizar-se pelo poder eclesiástico, 
precisará de longo tempo; e, como a festa de sua Pas 
droeira se aproxima, ela entendeu que, confiando esta 
missão a uma comissão de festeiros, V. Excia. Revma, 
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poderá dar licença para que a referida festa se faça, 
"segundo as ordens de V. Excia. Revma. e as prescri- 
"ções da Igreja, comprometendo-se os abaixos assina- 
“dos pelo fiel cumprimento delas. 

| Esperando que V. Excia. Revma. se dignará de 
“aceitar o alvitre proposto, os abaixos assinados pedem 
"a V. Excia. Revma. se digne designar desde já um 


“se combinou). 
| “Os abaixos assinados aproveitam esta oportuni- 
"dade para apresentar a V. Excia. Revma. os seus pro- 

“testos da mais distinta estima e profunda veneração. 
| “Deus guarde a V. Excia. Revma.”. 
|| Aprovado este rascunho por mim e por eles, O 
“primeiro daqueles senhores, que era o juiz da festa, 
tão ansioso estava de concluir o negócio, que per- 
guntou ao mesmo Snr. Dr. Passos Miranda se não 
geria possivel que no dia seguinte (sábado, 21), antes 
de minha partida para Cametá, ficasse tudo decidido. 
E, como respondesse aquele Snr. que eu despa- 
charia o negócio ainda na última hora, prometeu o 
dito juiz reunir seus companheiros no dia seguinte, 
E que às 6 horas da tarde o procuraria com o ofício 
'á assinado para me ser presente, e ter logo a resposta. 
* No dia seguinte viu o mesmo Snr. Dr. Passos Mi- 
nda, não sem algum reparo, o Exmo. presidente da 
província conversando em uma rua com o supramen- 
Gionado juiz, e passou-lhe pelo espírito uma suspeita 
que este comunicara o acordo havido ao dito presi- 
dente, o que podia malograr tudo. 

— O que é certo é que não lhe apareceu no dia 21 o 
dito juiz, como prometera, e eu partí sem haver nada 
poncluido. 
| No dia seguinte, encontrando-se com o Snr. Dr. 
ussos Miranda o mesmo juiz, disse-lhe que não pu- 
ra na véspera reunir os companheiros, e daí por 
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diante não se encontrou mais com ele, nem lhe deu 
mais claras explicações. 

Pouco depois, pessoa grada e muito chegada à pre- 
sidência confirmou o fato que o ofício fôra com efeito 
de antemão submetido à mesma presidência, e que 
esta, de acordo com o seu cunhado, o autor dos desa- 
catos da Ermida, o promotor precípuo de toda esta 
campanha nazarena contra o Prelado diocesano, re- 
solveu que a irmandade não devia mandar tal ofício, 
que o que queria o Prelado era humilhá-la, etc. 

Este fato é tão grave, irmãos e caros cooperado- 
res, que eu faço comigo mesmo esforços para pô-lo 
em dúvida. 

Verdade é que desde o ano passado tem a presi- 
dência da província assumido oficialmente a si a 
causa da irmandade, tem-se identificado absoluta- 
mente com ela, tem tomado o maior interesse, a parte 
mais ativa, já no negócio da festa, já no da nova Ma- 
triz; verdade é que laços íntimos de amizade e paren- 
tesco a ligam às pessoas que mais capricham em levar 
âvante o conflito, para humilhar o Bispo e afas- 
tar dele o povo com a aparência de devoção à Senhora 
de Nazaré; sem embargo, é aquele fato tão estranho 
que não posso acabar comigo de afirmá-lo. 

As denegações embaraçadas e irritadas do orgão 
oficial em resposta à “A Boa Nova”, e sobretudo o si- 
lêncio significativo do juiz, cujo carater não parece 
prestar-se a negar a verdade, parecem a todos a con- 
firmação do que narrou a pessoa altamente colocada, 
insuspeita e testemunha presencial, que acima men- 
cionei. 

Como quer que seja, o resultado mostrou que uma 
influência poderosa atuou sobre o ânimo daqueles se- 
nhores, pois não se póde explicar por outro modo a 
repentina mudança de suas disposições. O fato é que 
nunca mais me apareceram, e daí a algum tempo 
anunciavam a festa com ou sem padres, segundo a 
fórmula adotada nos dois últimos anos, fórmula que 
insinua duas falsidades, dois erros, um de fato, outro 
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de direito: o erro de fato é que eles desejam ter pa- 
dres, mas que o Bispo é que os recusa obstinadamente 
e sem razão. 


O erro de direito é que, uma vez que o Bispo 
recusa padres, eles podem sem estes fazer a festa, 
em despeito e menoscabo das proibições da Igreja. 


VII 


Tal é, irmãos e caros cooperadores, a fiel história 
do que tem sucedido este ano em relação à festa de 
Nazaré. 

É preciso laborar numa completa inopia de ra- 
ciocínio, para não colher do que fica exposto que não 
é o Bispo que quer a continuação do conflito, que não 
é o Bispo que põe obstáculos à reconciliação. Fiz 
todos os esforços e concessões, levei a indulgência 
até os últimos limites, para que a festa de Nossa Se- 
mhora de Nazaré se fizesse este ano regularmente. 

Não o quiseram, esta é que é a verdade. 

Repilo, pois, de mim a injusta imputação de proibir 
eu a festa da Santíssima Virgem, como sempre se 
“celebrou desde 1793; de opor-me às tradições popu- 
lares que mantêm nesta diocese a devoção para com 
a Mãe de Deus sob aquele glorioso título; não, mil 
vezes não; o que eu proibí, o que eu proibo, o que 
proibirei sempre é a festa civil, como a querem fazer 
alguns seculares, erigidos em falsa irmandade, sem 
padres, sem obediência ao Bispo, como um direito 


| seu. Isto é o que eu proibo, isto é o que eu condeno, 


& não a festa e a devoção à Senhora de Nazaré. 
Basta. 


Já levei minhas respeitosas reclamações ao go- 
| verno Imperial e ao Exmo. presidente da província. 
Quero ainda esperar que nem um nem outro per- 


“mitirão o novo sacrílego atentado que vai contristar 


nossa pátria e Igreja. 

1] ” . . . 
Se, porém, for ainda desatendido, nada mais me 
a senão ficar imovel no meu posto de honra, e 
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tragar até as fezes o cálice de amargura que me é ofe- 
recido. . 

O grande desacato está anunciado para o dia 31 
do corrente! 

Querem profanar de novo a Imagem Sagrada de 
Maria Santíssima; querem fazer um ato de pública 
desobediência à autoridade augusta de que estou, 
ainda que indignamente, revestido na Igreja de Deus; 
querem ainda uma vez insultar os meus cabelos bran- 
cos, e pagar-me com esta ingratidão os serviços que 
lhes estou fazendo, a eles, a suas filhas e filhos; pois 
façam-no! 

Façam-no, que a minha paciência é, mercê de Deus, 
tão invencivel, como as minhas esperanças. 

Deus nos vê e nos há de julgar. Para sua justiça 
apelo, porque, pelo que parece, não há mais para onde 
apelar. 

Concluo, irmãos e dignos cooperadores, pelas pa- 
lavras que ainda há pouco dirigi ao governo Impe- 
rial: Snr. ministro, um governo esclarecido e honesto 
como é o de Sua Majestade o Imperador não póde 
permitir que pelo capricho inconsiderado de alguns 
homens (dois ou três) continue aquí a ser desaca- 
tada a autoridade da Igreja católica, reconhecida e 
garantida pelas leis do Império. Tais desordens só 
servem para diminuir o respeito à religião, afrouxar 
os vínculos da obediência, entibiar a fé nos povos e 
favorecer a difusão da impiedade, e por conseguinte 
a dissolução e depravação dos costumes. 


Se a suprema autoridade do Estado não se explica 
sobre tão graves atentados, e os tolera e os deixa sem 
repressão alguma, que será de nós, Snr. ministro? 
Se este derradeiro freio, que é a religião, se rompe, 
se esta última barreira se abate, quem poderá suster 
o ímpeto das paixões egoistas e brutais que se desen- 
cadearão sobre a sociedade, quem poderá represar a 
torrente de corrupção que alagará os indivíduos e as 
famílias? 
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Fazendo estas respeitosas ponderações ao governo 
do meu país, cumpro um duplo dever como Bispo e 
como cidadão, e dou-lhe a melhor prova dessa lealdade 
e dedicação que inspiram os ensinos da verdadeira 
religião para com os poderes públicos legitimamente 
estabelecidos. 

t Antônio, Bispo do Pará”. 


xo o» 


Vejamos então a correspondência trocada entre 
o Bispo e o presidente da Província. A relação acima 
já faz referência a esta correspondência porque real- 
mente se deu nos dias anteriores à reunião do clero. 

Admiremos a calma, a clareza, a lógica do estilo 
epistolar de Dom Antônio. 

“Paço Episcopal de Belem, 15 de Outubro de 1880. 

Iimo. e Exmo. Snr. 

Como, apesar dos esforços e das concessões que 
fiz para que a festa de Nossa Senhora de Nazaré se 
celebrasse este ano regularmente, pelo ministério dos 
sacerdotes e autorização da legítima autoridade dio- 
cesana, sei com grande mágoa que a pretensa irman- 
dade, que tomou o título da mesma Senhora, persiste 
| injustamente em querer ainda fazer o Círio e a pro- 
| eissão da véspera, isto é, duas trasladações solenes 
"da Imagem da Santíssima Virgem, sem padres, em 
completa independência e menosprezo da autoridade 
| do Prelado e das prescrições e usos da nossa Igreja, 
fazendo a mesma irmandade consistir tudo o mais que 
| chama “festa de Nossa Senhora de Nazaré” em jogos 
| proibidos e em divertimentos profanos no largo do 
| Wrraial, devo em cumprimento de um dever sagrado 
de meu cargo levar de novo ao conhecimento de V., 
Eêxcia. que eu, como Bispo, não posso de modo algum 
Wprovar que as festas da religião se celebrem por este 
modo. 

Não posso reconhecer, em nenhuma irmandade re- 
armente estabelecida, quanto mais nesta que não 
tá regular, o direito de fazer acompanhamentos pú- 
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blicos de Imagens sagradas, sem ser de acordo com a 
autoridade religiosa preposta aos atos do culto; tam- 


pouco que pretendam fazer em honra da Imaculada + 


Virgem Maria Mãe de Deus uma festa toda profana, 
a que se misturam infelizmente as mais graves e es- 
candalosas desordens contra os costumes. 

Esta festa, Exmo. Snr., como a querem celebrar, 
é um ato desordenado e anárquico, uma paródia de 
culto, sem a seriedade e o decoro que devem cara- 
terizar os atos da verdadeira religião de Nosso Senhor 
Jesus Cristo. As autoridades públicas não podem 
permití-la nem aprová-la, sem ferir ao mesmo tempo 
o direito da Igreja e a legislação do Império que a 
reconhece e protege. 

Portanto, dirijo-me ainda este ano a V. Excia,, 
como ao delegado do governo de Sua Majestade o Im- 
perador, para que nesta qualidade faça manter e 
executar, na forma da lei, o ato pelo qual, no exer- 
cício de minhas atribuições como autoridade reli- 
giosa, proibi e proibo a dita festa, como a quer cele- 
brar a falsa irmandade de Nossa Senhora de Nazaré. 

Deus guarde a V. Excia. 

Ilmo. e Exmo. Snr. José Coelho da Gama e Abreu, 
presidente desta Província, 


t António, Bispo do Pará”. 


Resposta à carta ou ofício pelo presidente 
da Província 


“Palácio da presidência do Pará, Belem, 21 de Ou- 
tubro de 1880. 

Exmo. e Revmo. Snr. 

Tenho a honra de acusar o recebimento do ofício 
que V. Excia. Revma. se dignou dirigir-me em 15 
do corrente, que somente recebí a 16. 

Respondendo, como me cumpre, passo a fazê-lo do 
modo seguinte: 

Do conteudo desse ofício vejo que V. Exma, 
Revma. proibe a celebração das festas que anual- 
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mente e de longa data se fazem nesta cidade em 
honra à Virgem Senhora de Nazaré, tanto religiosas, 
no interior da Capela, como as de regosijo público 
fóra desta, e pede que esta presidência faça manter 
e observar esta decisão de V. Excia., baseada, pelo 
que diz V. Excia., não só em não se achar regulari- 
zada a respetiva irmandade e não poder, portanto, ce- 
lebrar as festas que tem determinado, como tambem 
no direito que assiste a V. Excia. de impedir que em 
honra da Santíssima Virgem tenha uma festa toda 
profana, na qual se praticam os mais graves escânda- 
los e desordem contrários à moral. 

Respeitando as resoluções de V. Excia. no que 
toca à parte religiosa, já fiz saber diretamente 'ao juiz 
da irmandade que festa alguma religiosa poderá ser 
feita na Capela de N. Senhora de Nazaré. 

No que, porém, respeita às festas exteriores ao 
Templo, que consistem no Círio e nas de regosijos 
públicos no arraial, anualmente celebradas desde 1793 
eté o presente, e que constituem uma verdadeira tra- 
dição popular, que convem respeitar, por isso mesmo 
que revelam a idéia de veneração à Santíssima Vir- 
gem, a quem são oferecidas como complemento das 
religiosas, e a que se ligam interesses de diversas or- 
dens, que não é lícito ferir; estando estas demons- 
trações de devoção e regosijos sob a imediata inspe- 
ção das autoridades, em cuja solicitude confio, tanto 
mais que elas têm ao seu dispôr os meios necessários 
à repressão de quaisquer excessos, quando porventura 
se dêem, permita V. Excia. que eu, divergindo de seu 
modo de pensar a respeito, e não receando os excessos 
e escândalos do que fala V. Excia., não me oponha 
à sua realização, mesmo porque nessa festa, à qual 
concorrem todas as famílias desta cidade, as autorida- 
des, e eu mesmo com minha família, são guardados to- 
dos os princípios de moralidade indispensaveis, e 
certo seria eu o primeiro a condená-la, se nessa visse 
atos imorais e escandalosos, tão prejudiciais às socie- 
dades que se respeitam. 
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Não receie V. Excia. os excessos que crer se terão 
de dar, e confie de que no cumprimento dos deveres 
que são inerentes a meu cargo saberei colocar-me 
na altura devida. 

Terminando, devo ainda ponderar a V. Excia. que, 
não obstante a opinião de V. Excia. relativamente à 
irregularidade que atribue à Irmandade de Nossa Se- 
nhora de Nazaré, tendo sido proferidas por tribunais 
competentes as sentenças de 20 de Dezembro de 1879 
e 20 de Abril do corrente ano, que julgam a dita ir- 
mandade regularmente constituida, não posso deixar 
de respeitar essas decisões, que me fazem apartar do 
modo de pensar de V. Excia. sobre semelhante assun- 
to. Deus guarde a V. Excia., Exmo. e Revmo. Snr. 
Dom Antônio de Macedo Costa, Bispo desta diocese. 


J. C. da Gama e Abreu”. 
Nova carta ou ofício de Dom Antônio 


“Paço Episcopal de Belem, 26 de Outubro de 1880. 

Ilmo. e Exmo. Snr. 

Em ofício de 21 do corrente responde-me V. Excia. 
que, respeitando minhas resoluções na parte religiosa, 
já fez saber ao juiz da irmandade que festa alguma 
religiosa poderá ser feita na Capela de Nossa Se- 
nhora de Nazaré; e que, quanto às festas exteriores, 
que consistem no Círio e nos regosijos públicos do 
arraial, estão elas sob a imediata inspeção e respon- 
sabilidade da autoridade civil. 

Ao que tenho a honra de ponderar a V. Excia. 
que minha proibição se limita à parte religiosa, como 
consta, tanto do ofício que acabo de dirigir a V. Excia. 
em data de 25 do corrente, com a da Portaria de 27 
de Agosto de 1879, Carta Pastoral de 8 de Outubro 
do mesmo ano, e ato episcopal em data de 21 do cor- 
rente. De todos estes documentos oficiais e de toda 
a correspondência trocada com V. Excia. sobre este 
assunto, consta, com suma clareza, que o que eu proibi 
e proibo é a festa religiosa como a quer celebrar à 
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x falsa irmandade, isto é, sem padres, independente do 
| Bispo, sustentando ela ser isso um direito seu. Que o 
| Círio e a procissão noturna que o procede constituem, 
| com os atos de culto celebrados na Ermida, a parte 
| religiosa da festa de Nazaré, é o que não julgo poder 
"ser contestado seriamente. Ninguem póde desconhe- 
| cer que trasladações solenes de uma Imagem da San- 
| tíssima Virgem são atos do culto público do cato- 
| lJicismo, ou então devemos renunciar à linguagem hu- 
| mana como tendo perdido toda sua significação. 
| A mesma irmandade, no seu programa da festa que 
* tenho diante dos olhos e chama estas trasladações de- 
* monstrações piedosas, que convem acompanhar com 
| recolhimento cristão, e para isso conta com o espírito 
religioso da população. Falaria ela assim se estivesse 
| convencida de que o Círio é uma cerimônia civil, uma 
* passeata, que faz parte dos regosijos públicos e pro- 
'fanos? Se, pois, o Círio e a procissão que o procede 
" são atos do culto público, fazem parte da festa reli- 
 giosa de Nossa Senhora de Nazaré, e se V. Excia. de- 
lara respeitar as resoluções do Prelado diocesano na 
parte religiosa, parece lógico que faça respeitar igual- 
“mente as proibições referentes ao Círio e à dita pro- 
“Bissão, como emanadas de uma autoridade reconhecida 
y las leis do Império, funcionando regularmente den- 
ro dos limites de sua esfera jurisdicional. 
Quanto à razão alegada de ser o Círio uma tradi- 
ção popular, tambem as festas religiosas na Ermida o 
Não, e todavia V. Excia. reconhece que a autoridade 
eligiosa póde, dados certos casos, suspender as di- 
tas festas. 
Demais, eu não quero suprimir e nem abolir o Cí- 
“Flo, tanto assim que já tinha entrado em acordo com 
ps encarregados da festa para que ele se fizesse este 
mo com todas as outras solenidades religiosas costu- 
das; mas, tendo-se desfeito esse acordo, com a 
jor sem razão e injustiça, e perseverando V. Excia, 
dar o seu apoio oficial para que se celebre essa 
ta religiosa sem intervenção do clero, sem depen- 


- dência do Bispo, vejo-me na dolorosa necessidade de 
manter a proibição do ano passado, esperando que 
um dia (que não está longe) poderá ser celebrada a 
dita festa sem ofensa da minha autoridade e das pres- 
crições da Igreja, conforme os votos da opinião cor- 
data. 

Pelo que diz respeito aos divertimentos profanos, 
se eles são lícitos a religião não os proibe, se não o 
são, estão já proibidos pelo Decalogo. Em uma pala- 
vra, Exmo. Snr,, retirada do Círio a Imagem, a festa de 
Nazaré perderia o seu carater religioso, e, fazendo-se, 
como suponho, sem desordens, eu nada mais teria que 
reclamar; se, porém, quer se celebrar uma pomposa 
trasladação da Imagem de Maria Santíssima para sua 
Ermida, queira V. Excia., ordenar que este ato do cul- 
to católico se faça de acordo com o Prelado diocesano, 
como é de direito. Exmo. Snr., o espírito público já 
se acha fatigado com este triste estado de coisas, de 
que resulta geral desgosto e frieza, e, sabendo os es- 
forços e concessões extremas que tenho feito e a boa 
vontade que este ano manifestou a Mesa Regedora 
para terminar este desagradavel conflito, mediante 
um acordo razoavel que se achava já firmado, volvo 
os olhos para o primeiro magistrado da província, 
convencido que de uma palavra de V. Excia. depende 
unicamente o feliz desenlace desta malfadada questão. 

Deus guarde a V. Excia., Ilmo. e Exmo. Snr. José 
Coelho da Gama e Abreu, presidente desta província. 

t Antônio, Bispo do Pará”. 


CAPÍTULO XLII 
O CÍRIO NO SENADO DO IMPÉRIO 


Primeira Sessão (30 de Outubro). — Segunda Sessão 
(6 de Novembro). 


No Senado — Sessão de 30 de Outubro 


Enquanto se desenrolavam no Pará os tristes acon- 
tecimentos que perturbaram profundamente a vida 


"os fatos. O Barão de Cotegipe, Cândido Mendes de 
| Almeida, Leitão da Cunha, Fausto de Aguiar e ou- 
| tros bateram-se a favor do Bispo. 
|| Entrou em discussão o requerimento do Snr. João 
| Alfredo para que o governo informe o que lhe consta 
a respeito dos acontecimentos que se deram ultima- 
| mente na capital do Pará. 
A “O Snr. Barão de Cotegipe: — O requerimento 
- pede que o governo informe o que lhe consta a res- 
| peito dos acontecimentos que se deram ultimamente 
na capital do Pará, por ocasião da festa de Nazaré, e 
* que providências foram tomadas. 
| O nobre ministro da Justiça declarou nessa oca- 
* sião que não podia ministrar tais informações, por- 
| que não tinha conhecimento do fato. 
| É natural que presentemente já as tenha, e nesse 
% taso eu pedia a S. Excia. que as comunicasse ao Se- 
“nado. 
| Esta questão, que a alguns parece quasi ridícula, 
reveste-se, entretanto, de grande importância pelo al- 
“cance que tem tomado e pelos intuitos que revela. 
| O Snr. Mendes de Almeida: — Apoiado, é uma 
questão bem grave. 
| O Snr. Barão de Cotegipe: — É escandaloso que 
Se esteja praticando uma cerimônia do culto externo 
de nossa religião contra as terminantes ordens e cons- 
tantes reclamações do Prelado diocesano, apoiado tal 
ito pela autoridade superior, qual é o presidente da 
província! (Apoiado). 
Em que país estamos nós? Nem mesmo nos paises 
mde o culto Público de todas as religiões é permi- 
tido e onde não há religião de estado (apoiado), con- 
nte-se que se façam paródias destas, que presenceia 
| Pará; o nosso Código Criminal não as permite nem 
jesmo em referência a qualquer culto dissidente. E 
jue diremos tratando-se do nosso? 
"O Snr. Mendes de Almeida: — Paródias obscenas 
indignas. 
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O Snr. Barão de Cotegipe: — Nada mais facil do 


que acabar com semelhante escândalo, basta que o go-. 


verno queira. 

O Snr. Jaguaribe: — Apoiado. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Que significa, 
Snr. presidente, a primeira autoridade da província 
do Pará prestar a força pública para acompanhar se- 
melhante paródia? 

Que significa consentir que do próprio palácio 
se remova uma Imagem Sagrada, para figurar nessa 
festa civil? 


Aqueles que se servem dos sentimentos religiosos 
da população para praticar fatos tais, pouco e pouco 
vão desacreditando a mesma religião, que consideram 
um trambolho; mas um trambolho para seus inimigos, 
para os inimigos da sociedade e da família. E o go- 
verno vê indiferente todas essas coisas! Em o ano 
passado se havia recomendado ao presidente da pro- 
víncia que contivesse, pusesse cobro a tal escândalo, 
e o presidente da província deu razões que culpavam 
ao Prelado diocesano. Eu sei, e o nobre ministro me- 
lhor do que eu saberá, que no corrente ano o Prelado 
diocesano concedeu todas as facilidades que eram 
possiveis conceder-se para que tivesse lugar essa 
festa, que é popular na província do Pará. Os auto- 
res da festa entenderam-se com o Prelado Diocesano 
e chegaram a um acordo, mas encontraram reprovação 
em pessoas conjuntas ao presidente da província, e 
dizem mesmo que foi ele um dos primeiros a aconse- 
lhar que tal acordo não se realizasse, 


O Snr. Jaguaribe: — Quer o governo censura mais 
acre a seus atos? 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Existe uma reunião 
de indivíduos que se dizem católicos, querem assim 
à fina força praticar uma cerimônia do culto católico 
como lhes apraz e não como manda o ritual. Há cató- 
licos na província do Pará que entendem que se Ppóde 
formar uma confraria ou irmandade sem aprovação do 


lado, e sem as formalidades prescritas nas leis ca- 


Como póde existir uma confraria sem que preceda 


“uma aprovação de seu compromisso, pelo poder civil 


eclesiástico? Pois é o que se dá na província do 


E 
E ara, e é o que faz o presidente da província; mas 


o presidente da província do Pará não anda bem. 


1 O Smr. Jaguaribe: — Apoiadíssimo, e o governo 


E o sustenta não vai bem. 
Do. O Snr. Barão de Cotegipe: — Esse administrador 
En dou entregar a Igreja construida quasi a expen- 
as da província... 
— Um Snr. Senador: — Toda... 
O Snr. Barão de Cotegipe: — Gastou a província 
ais de 200:0008000 e ele mandou entregá-la a esta 

E hosta confraria. 

' Era um templo destinado à paróquia e à população 
daquela parte da capital do Pará, que está privada dos 
benefícios espirituais por culpa do presidente da pro- 
víncia. 

O Snr. Mendes de Almeida: — E dos festeiros. 

"O Snr. Barão de Cotegipe: — Quais festeiros!? 

| Os festeiros nada seriam, se não fosse o apoio que 
lhes dá o presidente da província. 

o Snr. Jaguaribe: — Paróquia civil. 

"O Sur. Barão de Cotegipe: — Eu li que a irman- 
( lade é que teria o governo deste templo. 
| "O Snr. Meira de Vasconcelos: — Eu sei os termos 

a portaria, porque a li. 

| O governo destinou a Igreja para paróquia com a 

Edição somente da irmandade continuar a funcio- 
u r, como funcionava na capela, porque a Igreja 

substitue a capela. 

"O Snr. Barão de Cotegipe: — Meu colega, apelo 
para o seu bom senso e natural imparcialidade — re- 

pnheceria, como juiz, essa irmandade? 
= O Snr. Meira de Vasconcelos: — Está reconhecida 

lo juiz e não fui eu. Ao presidente cumpria respei- 

r a decisão do juiz. 
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O Snr. Mendes de Almeida: — Mas a autoridade 
eclesiástica não reconheceu. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — As informações que 
tenho são que esta irmandade não estava reconhecida 
pelo juiz. Só se o foi agora por algum juiz suplente. 

O Snr. Dantas (ministro da justiça): — Pelo juiz 
e pela relação. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Mas, fosse reconhe- 
cida como se quisesse, é mais um escândalo que haja 
autoridade judiciária que reconheça uma confraria 
sem aprovação do Prelado. 

Os Snrs. Mendes de Almeida e Jaguaribe: — 
Apoiado. 

O Snr. Fausto de Aguiar: — Não está legalmente 
constituida; falta a aprovação da autoridade compe- 
tente, que é a eclesiástica, 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Querem o culto ci- 
vil? Façam-no; mas não pratiquem com as fórmulas 
de nossa religião, porque isto é justamente um des- 
respeito, um ato punivel pelo nosso Código Crimi- 
nal. (Apoiados). 

Eu às vezes, senhores, fico surpreendido e admi- 
rado com a indiferença com que são tratados estes e 
outros assuntos, pelo modo com que o governo diz: 
“Deixem, é melhor que não se preste atenção a estas 
coisas!” 

As nossas leis repressivas não são aplicadas ou o 
são ao talente da autoridade, como se elas tivessem o 
arbítrio de fazê-lo (apoiados) ou de deixar de fazê-lo. 
(Apoiados). Não vemos constantemente praticados 
verdadeiros delitos nessas reuniões, que têm lugar 
nesta côrte, quasi todos os domingos, em face da au- 
toridade policial? Não se incita a população ao assas- 
sinato e a outros crimes? 

Que faz a polícia?! Deixa, e deixa. 

O Snr. Mendes de Almeida: — “Laissez faire, lais- 
sez passer...” 

O Snr. Barão de Cotegipe: — ... e, afinal, quando 
quiserem colher as rédeas, há de ser tarde e muito 


E orações: ap se quer emendar a mão, res- 
nde-se: é muito tarde! 

| Principia-se por minar os princípios religiosos 
(apoiados), os princípios de autoridade, tudo aquilo 
que constitue a ordem na sociedade (apoiados); afi- 
nal, que há de resultar? 

* Espero que o nobre Snr. ministro da justiça, que 
se mostra tão delicado ao cumprimento de seus de- 
veres, tenha recebido de seu colega do Império infor- 


fazer. Se S. Excia., é, como eu creio, católico apostó- 


ico romano. . 
- E, se não é (é uma hipótese), eu desejaria que 


“dos cultos em França, portou-se de modo como não 
je portaram muitos que se chamavam católicos apos- 
tólicos romanos. 

| É porque a posição de ministro impõe deveres es- 
ciais (apoiados), a sua responsabilidade para como 


a sociedade é grande; e o nobre ministro da justiça 
há de fazer cumprir em tudo as leis (apoiados) en- 


o não se importando com a “política, nem com o 
apoio que lhe possa dar o partido liberal do Pará. 
Apoiados). 

— Muito bem”. 


No Senado — Sessão de 6 de Novembro 


Nesta sessão do Senado o assunto principal foi o 
esmo da precedente, isto é, discutiu-se ainda com 
maior interesse o requerimento do Snr. João Alfredo 
para que o governo informasse o que lhe consta a res- 
peito dos acontecimentos que se deram ultimamente 
na capital do Pará. 

| “O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Snr. pre- 
Widente, eu tinha de pedir a palavra para responder, 
Ou antes, para dar algumas informações ao honrado 
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senador pela província do Maranhão, que se ocupou 
deste mesmo objeto na sessão de sábado último; mas 
agora tenho mais o dever de responder ao honrado se- 
nador pela província da Baía, que acabou de falar 
sobre o requerimento. 

Conquanto S. Excia. houvesse dito que nada mais 
facil do que acabar-se com este escândalo, pois que 
para isto bastava que o governo o quisesse; eu peço 
licença para observar-lhe que a coisa não é tão facil 
como se afigura a S. Excia. 

O Snr. Mendes de Almeida: — É facílima. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Com uma folha de 
papel eu acabo se V. Excia. me dá licença, se assina. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Estou 
quasi me comprometendo... 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Comprometa-se, e 
eu prometo acabar... 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — E tanto 
não é tão facil assim, que realmente quando, como 
quer o governo atual, quis o ministério passado. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Não apoiado; nun- 
ca quis. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — 
termo a este desagradavel conflito.. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Não há conflito ne- 
nhum. 


.. pôr 


O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — ... Não 
conseguiu. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Nunca quiseram. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — É que 


neste negócio, em que aliás, em alguns pontos, estou 
de acordo com os honrados senadores pela Baía e pelo 
Maranhão, não é possivel obter-se resultado satisfa- 
tório, sem que o poder civil e o eclesiástico, domina- 
dos de igual tolerância e moderação, cheguem a acor- 
do, dando de mão a caprichos... 

O Snr. Mendes de Almeida: — Os caprichos só 
vieram do presidente. 


O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — ... res» 


* que é de sua competência. Eu me explico. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Explique-se, sim. 

V. Excia. falou em capricho; olhe que o Prelado 

“não tem o menor capricho nisto. 

) O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — O meu mi- 

— nistério, tanto quanto os honrados senadores, sente 

| este estado de coisas, faz votos para que ele cesse 

| e constantemente recomenda a seu digno delegado no 

| Pará a continuação de esforços para chegar-se com 

a o diocesano a um acordo, cedendo-se de tudo quanto 

| fôr capricho. 

mM O Snr. Mendes de Almeida: — Não há de ser com 
o atual presidente. 

O Snr. Dantas pan da justiça): — Deixemos 


É. O presidente do Pará dirigiu-se ao governo, comu- 
“nicando o estado do negócio e transmitindo um do- 
* cumento, que nos há de servir muito para conheci- 


“ele acompanhou esta informação (lê): 

“Cópia — Belem, 23 de Agosto de 1880. 

Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. Gama e Abreu. — Haven- 
o eu prometido a V. Excia. dar-lhe conta do resul- 
do da entrevista que ia ter com o nosso diocesano 


gora desempenhar a iiinbia palavra, relatando o ocor- 
rido. 
No dia 10, fui acompanhado pelo secretário da 
mesa regedora, o Snr. Francisco Breton Ferreira 
' Montfort, falar a S. Excia. Revma. 
Iamos animados da melhor boa vontade, para pôr 
termo às questões entre a irmandade e S. Excia. 
' Revma., e decididos a entregar-lhe o compromisso 
para ele o aprovar, visto que era a sua existência 
1879. 


A mesa transata não quis satisfazer a essa exi- 
gência, por considerar o compromisso aprovado; nós, 
porém, o fazíamos agora, para vermos terminada a 
questão que tantos desgostos tem trazido à população 
desta cidade. 

Manifestado o nosso desejo a S. Excia. Revma,, 
lhe pedimos que nomeasse um capelão para a irman- 
dade e nos concedesse permissão para fazer-se a festa 
com a assistência de sacerdotes. 

Respondeu-nos que, tendo submetido ao julgamen- 
to da Santa Sé os negócios da irmandade de Nossa 
Senhora de Nazaré, nada podia agora resolver, por 
lhe ter sido dito de Roma que não tivesse procedi- 
mento algum a tal respeito sem que lhe fossem trans- 
mitidas instruções: que a irmandade tentara estabe- 
lecer um cisma, e que, fazendo o que ora lhe pedíamos, 
ia reconhecer a irmandade que, em sua opinião, não 
existia, e ao mesmo tempo ia de encontro a seus atos. 

Fiz então ver que a irmandade existia, e tanto que 
fôra reconhecida por acordão da relação do distrito: 
sendo-me respondido que, de fato, a irmandade de 
Nossa Senhora de Nazaré existiu, porém que depois 
se extinguiu, havendo apenas dois homens (cujos no- 
mes não citou) que a ela pertenceram e que só depois 
do seu ato proibindo certos abusos é que os festeiros 
formaram irmandade, agarrando-se ao compromisso da 
extinta irmandade. Terminou S. Excia. Revma. dizen- 
do que à irmandade nada podia conceder; mas que, 
desejando chegar a um acordo para que se fizesse a 
festa de Nossa Senhora de Nazaré, tanto da devoção 
do povo, consentia que ela delegasse os seus poderes 
a uma comissão de festeiros com quem ele se entende- 
ria, e então concederia sacerdotes para fazer-se a 
festa religiosa e iria mesmo acompanhar o círio ou 
mandaria o vigário geral, no caso de estar ausente 
nessa ocasião. Nada mais podendo conseguir, retira- 
mo-nos sem nada resolver. Pelo compromisso, a mesa 
não póde nomear a tal comissão de festeiros, porque 
importa isso transferir poderes que lhe foram confia- 


Ras das leis canônicas, e que, reconhecendo-se le- 
“var muito tempo o seu reconhecimento pelo poder 
“eclesiástico, resolvia nomear uma comissão para fazer 
“a festa de acordo com o diocesano. Respondí que me 
| mandasse uma cópia do ofício nos termos em que o 
“exigia o prelado, e, com efeito, no dia 21 mandou-me 
“uma minuta, da qual junto cópia. Verá V. Excia. que 
não adianta um passo do que nos foi dito na confe- 
sência: Pu porque exige que a comissão nomeada 
“seja sujeita à aprovação do Prelado, o que é proibido 
“pela provisão de 27 de Outubro de 1794, que rege a 
matéria. 

º porque a mesa eleita pelos irmãos para fazer 
à festa de Nossa Senhora de Nazaré não póde con- 
“fiar a sua missão a uma simples comissão de festeiros. 
ão falo no ponto de ficar a administração da Ermi- 
a cargo do sacerdote designado pelo Prelado, por 
declarar o Snr. Passos Miranda que S. Excia. 


que fizesse por chegar ao acordo razoavel com o Pre- 

lado, e eu respondí que estava muito desejoso de 

tazê-lo; mas, à vista do que levo relatado, receio bem 
que sejam malogrados os nossos mútuos desejos. 

* Poderei eu, sem trair àqueles que depositaram em 
nhas mãos os destinos da irmandade, fazer mais do 

e aquilo que propus: entregar o compromisso para 


Sujeitar-me a que S. Excia. Revma. regularizasse a 
irmandade, como entendesse? De certo que não. 
Eu fiz tudo: o Prelado não atende, 8 firme na sua 


ros, o que me parece impraticavel. Calcule V. Excia. 
a minha posição em face deste escolho, tendo a popu- 
lação, receosa de que não haja a sua festa tradicional, 
a fazer mil perguntas e conjeturas que me amofinam, 
por não poder satisfazer a ansiedade do povo, que a 
nada atende, e quer a festa. O comércio, por outro 
lado, inquieto, agita-se e murmura, porque tem feito 
as suas encomendas, contando com a festa anual, e re- 
ceia ver as suas fazendas empatadas, e V. Excia. bem 
sabe que o rendimento do Estado cresce com essa im- 
portação que se não faria, a não haver a festa. Com- 
preende V. Excia. a dificuldade da minha posição, 
pois sobre mim recaem as perguntas e as recrimina- 
ções que, em conciência, deviam pesar sobre outrem. 
Eis cumprida a minha promessa e só peço a V, Excia. 
me releve o ter sido por demais minucioso; porém, 
julguei isso necessário à natureza do assunto. 

Sou com muita estima e consideração de V. Excia. 
amigo e criado obrigado, José Cardoso da Cunha 
Coimbra. — Conforme. — Servindo de oficial-maior, 
J. Antônio Luís Coelho”. 

Desta informação resultam, a meu ver, duas coisas: 
1.º o esforço por parte do presidente da Província. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Muito grande. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — ... para 
encaminhar esse conflito, se assim o quiserem cha- 
mar. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Conflito nenhum: 
não há conflito entre o poder civil e o eclesiástico, 

O Srr. Dantas (ministro da Justiça): — ...ou 
esse incidente, se preferirem esta denominação... 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Essa desobediência 
formal. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — ... a um 
desenlace satisfatório. Em segundo lugar, a desharmo- 
nia existente entre a irmandade e o Bispo diocesano, 

O Snr. Meira de Vasconcelos: — Aí está toda a 
questão. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Antes de 


etas sobre os fatos, que terei a honra de expôr ao 
Senado, devo declarar que com data de 30 de Outubro 
presidente da Província do Pará, por intermédio 
- do de Pernambuco, comunicou ao governo o seguinte: 
| “O presidente do Pará pede-me para transmitir 
) a V. Excia. o seguinte telegrama: — Bispo de acordo 
"com a irmandade de Nazaré.” 

Pergunto mais ao nobre senador: tem alguma no- 
tícia posterior a esta? Se não há notícia posterior, não 
| podemos pôr em dúvida que seja pacífico o estado 
* das coisas da Província do Pará. É de crer que, depois 
“do que ocorreu, e tendo de haver novas conferências 
* que tiveram lugar efetivamente, um acordo se tivesse 
| realizado. 

| O Snr. Meira de Vasconcelos: — Tudo depende 
“desse acordo. 

| O Srr. Barão de Cotegipe: — Eu creio que o acor- 
“do não se fez; não dou por certo, tenho telegramas, 
“cuja data não sei se é anterior ao desse que o nobre 
“ministro leu: ; 

O Snr. Mendes de Almeida: — Já depois da festa. 
| O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — A festa 
regularmente começa a 14 de Outubro, mas... 

| O Snr. Mendes de Almeida: — Logo o telegrama 
“veio depois de terminada a festa; mas os desacatos 
“anteriores? 

| O Snr. Meira de Vasconcelos: — A festa póde ter 
| sido transferida. 

| O Snr. Barão de Cotegipe: — Creio que foi a 31 
“de Outubro. 

| O Snr. Meira de Vasconcelos: — Antes disso teve 
lugar o acordo. 

| O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Eu en- 
“ftrego o telegrama. Se depois disto o acordo se ti- 
vesse rompido, o presidente dar-se-ia pressa em co- 
“municar esse fato ao governo, porque sabe que o go- 
verno tem muito em vista aqueles negócios e carece 
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atar deste assunto, ao qual, em tempo, talvez tenha | 
nda de voltar, visto que não temos notícias com- | 
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ter de todos os acontecimentos comunicação diária por 
assim dizer. 


O Snr. Mendes de Almeida: — Espera nova comu-' 


nicação ou vai mandar para o Conselho de Estado? 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Eu já 
disse que esperamos informações posteriores à festa, 
informações oficiais, documentadas, e que sobre elas 
o governo há de ver o que há de fazer. Sobre a desin- 
teligência ou desacordo da irmandade com o bispo 
diocesano, lamentando-o, acha mesmo que, por parte 
desse negociador, segundo o documento que li, não 
houve tudo quanto era para desejar, afim de obter 
do Bispo diocesano a concessão que lhe fôra pedir; o 
governo reserva-se tambem para com o conhecimento 
completo dos fatos resolver. Nenhum ato do governo 
atual autoriza desacato à religião do Estado: enten- 
demos que essa procissão é de carater religioso, que 
a intervenção dos padres da Igreja é indispensavel; 
mas compreende o Senado a dificuldade de por uma 
penada determinar que o povo deixe de fazer, sem 
acompanhamento religioso, uma festa secular na ca- 
pital do Pará. 

O Snr. Meira de Vasconcelos: — É uma romaria 
que nunca foi presidida pelo Bispo diocesano nem 
por socerdote algum. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Fez-se sempre com 
autorização do Bispo. 

O Snr. Meira de Vasconcelos: — Nunca depen- 
deu de acompanhamento do Bispo; ele acompanha 
quando quer em seu carro, como qualquer particular; 
sei, porque vi. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Li aquí uma carta 
em que o Bispo declara que é uma festa religiosa. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Sai uma Imagem. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Para res- 
ponder à admiração do nobre senador pelo Maranhão, 
lerei as seguintes palavras do presidente da Pro- 
víncia (lê). 

“Bispo exigia que eu impedisse a saida do círio, 
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“que é o começo da festa, que há um século foi insti- 
" tuida por um capitão general” 

| O Snr. Mendes de Almeida: — Isso é um chapéu 
“de sol que ele tomou. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — (Continua 
a ler). 
| Quanto às festas religiosas de acordo com o que 
“ordenava o diocesano, eu as proibí todas. 

| O círio, porém, e as festas que têm lugar fóra da 
Te eja, como balões, danças, fogo de artifício, mími- 
as, etc., eu as não proibi.” 

o) Snr. Mendes de Almeida: — Não há um século. 
"Foi instituida por um Bispo e insinuada por um ca- 
“pitão general: conheço um pouco dessa história, A 
festa nunca se fez sem autorização do Prelado. 

"| O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — (Continua 
“a ler). 


O Snr. Mendes de Almeida: — E tambem quadros 
“vivos. 
O Snr. Dantas (ministro da justiça): — Como 


proibir que o povo, tradicionalmente habituado a essa 
esta, não a fizesse? 

FO Snr. Mendes de Almeida: — Bastava que o go- 
“verno não se intrometesse nela de uma maneira ilí- 
eita e indecente. 

"O Srr. Dantas (ministro da da — Conhece- 
mos que há de delicado nisso, e devemos trabalhar 
para fazer desaparecer esses caprichos. 

O Snr. Mendes de Almeida: — A realidade é outra. 


O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Que 
“quer o nobre senador que faça o governo? 
O Snr. Mendes de Almeida: — Quero que se cum- 


“pra a lei; não é dizer que todos queremos, nos esfor- 
qamos, etc., sabendo-se do contrário. 

| O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — É o que 
V, Excia. diz. 

O Snr. Mendes de Almeida: — É o que está pa- 
tente desde o ministério passado. 


| O Snr. Fausto de Aguiar: — Resulta dos fatos. 
16 


ara 


Sim PEA es a 


Etapa mist ce 57 pi tap Td Lero, 1 ca iai To dp mo A 


PPA 


ata WE: 
a 
sa) 


Fi Lia Ta 
j 


DE ALMEIDA LUSTOSA 


— DOM ANTONIO 


O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Resulta 
como? Onde uma ordem do governo nesse sentido? 
V. Excia. queria que o governo dissesse a uma ir- 
mandade: “Não sois uma irmandade”, e ao povo: 
“Não tendes o direito de sair à rua nesse dia, nem de 
acompanhar a imagem?” Pois em nosso país não há 
dessas romarias? 

O Snr. Mendes de Almeida: — Todas elas são 
autorizadas pelo poder eclesiástico. 

O Sur. Dantas (ministro da Justiça): — O nobre 
senador leva sua exigência a um ponto em que não 
podemos acompanhá-lo. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Quem é competente 
para autorizar essa romaria? É o Bispo; o Bispo 
não consentiu que a Imagem Sagrada saisse de palácio 
assim, porque quem fazia a festa eram os espíritos 
fortes que se diziam católicos sem o ser. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Eu, o no- 
bre senador pela Baía e o nobre senador pelo Mara- 
nhão, queremos chegar ao mesmo fim; apenas não 
posso acompanhar o nobre senador pelo Maranhão no 
meio indicado por S. Excia. A questão é mais delicada 
do que póde parecer ao nobre senador. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Se fosse uma ques- 
tão nova, transeat; mas depois do que houve o ano 
passado... 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Dançassem quanto 
quisessem; o comércio vendesse tudo quanto quisesse; 
mas não saisse imagem do palácio do governo e acom- 
panhada pela tropa. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Por ora 
é tudo quanto posso dizer. 

O Snr. Mendes de Almeida: — Só falta mandar 
para o Conselho de Estado. 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — ... ponho 
aquí termo ao meu discurso, e Deus queira que este 
telegrama de 30 de Outubro do presidente do Pará, 
dando como exato o acordo do Bispo com a irmans 


| O Snr. Leitão da Cunha: — Snr. presidente, o Se- . 
- nado viu que me abstive completamente de tomar par- 
— te nesta discussão, como me tenho abstido de o fazer 
— em outras ocasiões em que ela tem tido lugar. O que 
A acabo de ouvir, porém, quer da parte do honrado mi- 
“nistro da Justiça, quer dos honrados senadores pela 
' Baía e Maranhão, obriga-me a dar ao Senado uma 
— informação que o tranquilizará, porque estou per- 
'“feitamente ao fato do que há a respeito do objeto 
“em discussão. 

4 - Em 25 ou 26 do mês passado, o honrado senador 
E por Pernambuco, o Sr. João Alfredo, recebeu um 
“telegrama do Pará, que me mostrou, o qual dizia o 
Seguinte: “Festa de Nazaré, desacato — reclame —”. 
o O honrado senador por Pernambuco não o leu, mas, 
| pedindo as informações, referiu-se a ele. Mostrando- 
me se era o telegrama, como disse, e perguntando-me 
Se eu tinha alguma informação do Pará, manifestei 
“estranheza porque sabia que em 25 de Outubro não 
“havia festa de Nazaré, mas entretanto esperamos. O 
“governo prometeu pedir informações e eu fui dos que 
“desejavam informações, porque não havia tido notí- 
“cias do Pará sobre o fato nem por telegrama. 

Eis Note agora o senado: as últimas datas que há do 
Pará, nesta côrte tenho-as eu pelos jornais vindos de 
à, na ausência de telegrama posterior, ao que aludí. 
. s datas são de 19 de Outubro, trazidas pelo vapor 
“americano aquí ancorado a 31. 

| Nestes jornais se anuncia sem a menor variante 
“que o círio de Nossa Senhora de Nazaré, que é a ini- 
* Ciação da festa, teria lugar no dia 31 do mês próximo 
* passado, último domingo. 

| Devo lembrar ao Senado que a festa de Nazaré 
começa pela trasladação da Virgem dessa invocação do 
palácio do governo para a irmandade de Nazaré. Aí 


- 


“fica 4 ou 5 dias exposta à adoração dos fiéis; depois 
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Começam as novenas e no segundo domingo depois 
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daquela em que tem lugar o círio é que se faz a festa 
solene. Portanto, tendo sido, como eu disse, o círio 
no dia 31 do mês passado, último domingo, a festa de 
Nazaré só terá lugar no dia 14 deste mês. A 

E, pois, pelo telegrama que o nobre ministro da 
Justiça acaba de ler-nos, devemos concluir que na 
véspera do círio, isto é, no dia 30 de Outubro, teve 
lugar algum acordo entre o Bispo diocesano e o pre- 
sidente da Província, ou a irmandade para a trasla- 
dação da Imagem da Virgem de Nazaré do palácio 
do governo para a sua Ermida. (Apoiados). 

O Snr. Dantas (ministro da Justiça): — Está feito 
o acordo, ao que parece. 

O Snr. Leitão da Cunha: — Portanto, parece que o 
acordo teve lugar antes de 31 de Outubro, isto é, an- 
tes do círio, e que, por isso, a trasladação da Virgem se 
faria de acordo com o Bispo diocesano e como o exi- 
gia o nosso culto católico: é o que devemos concluir 
deste telegrama. Posteriormente, não há notícia do 
Pará, por telegrama algum. Repito, pelos jornais do 
Pará constava que o círio apenas teria lugar no dia 
31, isto é, no domingo passado, e a festa no dia 14 
deste mês. 

Snr. presidente, dadas estas informações, que de- 
vem tranquilizar os nobres senadores, direi que estou 
persuadido de que o governo, em cujas boas inten- 
ções acredito piamente, não poupará esforços para pôr 
termo àquele estado de coisas desagradaveis. Passa- 
rei agora a responder a um àparte do honrado sena- 
dor pela Paraiba, que revela que 8. Excia. labora em 
manifesto engano, 

O círio, a trasladação da Virgem de Nazaré, para 
sua Ermida, sempre foi um ato religioso. 

O Snr. Fausto de Aguiar: — Apoiado. 

O Snr. Leitão da Cunha: — O Rev. Bispo não 
acompanhava o círio como um simples convidado, 
como diz S. Excia. A imagem da Virgem de Nazaré 
foi sempre conduzida por um sacerdote, em carrua- 
gem especial, entre as que costumam acompanhar o 


k 
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mesmo círio. O Bispo diocesano ia na sua carruagem, 


| é verdade, nem podia ir de outra forma, mas sempre 


acompanhou o círio como chefe da Igreja paraense, 

O Snr. Meira de Vsconcelos: — Muitas vezes dei- 
xou de acompanhá-lo. 

O Snr. Leitão da Cunha: — Podia deixar de acom- 
panhá-lo por qualquer impedimento. Mas o que S. 
Excia. não me póde negar, porque sou filho do Pará, 
porque assistí ao círio dúzias de vezes, é que este ato 
foi sempre religioso (apoiados). E, com efeito, não 
podia ser considerado de outra forma (apoiados). 

O círio sempre foi considerado como as procissões 
do nosso culto católico, com a diferença de que as ou- 
tras são feitas a pé, e aquela em carruagem, pela dis- 
tância do palácio à Ermida. Nunca a Imagem da Vir- 
gem de Nazaré saiu do palácio senão conduzida em 
carro, por um sacerdote. 


Ora, que as providências dadas pelo governo pas- 
sado eram insuficientes, Snr. presidente, porque a 
tropa acompanhou o círio? Eu como presidente do 
Porá, se não pudesse proibir a trasladação da Imagem 
da Virgem de Nazaré, pelo menos teria o poder de 
evitar que a tropa acompanhasse a procissão, porque 
esse acompanhamento foi um ato oficial (apoiados). 


q 


O governo ficou em palácio, é verdade, mas per- 
mitiu que a tropa, que não podia mover-se, ou sair 
de seus quartéis sem sua ordem, por intermédio do 
comandante das armas, acompanhasse essa procissão 
civil, o que não póde deixar de revoltar todos os es- 
píritos católicos. 

O Snr. Mendes de Almeida e outros Snrs. sena- 
nodes: — Apoiados. 

O Snr. Leitão da Cunha: — E eu, Snr. presidente, 
"que sou verdadeiramente católico, apostólico e roma- 
no, e que, com os nobres senadores pela Baía e pelo 
Maranhão, desejo ardentemente que a nossa religião 
paire na altura em que a devemos ver sempre, não 
posso deixar de lamentar profundamente que seme- 


ha Província. 

O Snr. Barão de Ebinatoa — Muito bem. 

O Snr. Leitão da Cunha: — Concluirei, Snr. pre-, 
sidente, dizendo que deposito no gabinete a maior 
e a mais plena confiança a este respeito; não quero 
ter sentimentos mais religiosos do que tem 8. 8. 
Excias. que, acredito, deligenciarão para de uma vez 
pôr termo a esse estado de coisas que não é possivel 
continuar. (Apoiados, muito bem). 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Não se persiga nin- 
guem, mas deixe-se praticar os atos do nosso culto. 

O Snr. Leitão da Cunha: — Felizmente, esse tele- 
grama tranquiliza-me e dá-me a convicção de que um 
um acordo houve entre o presidente e o Bispo dioce- 
sano, para que o círio, que devia ter lugar, repito, 
no dia 31 do mês passado, se fizesse como devia ter 
sido feito, isto é, fosse um verdadeiro ato religioso. 

O Snr. Barão de Cotegipe: — Apoiado; nós não 
censuramos que façam lá sua procissão de boi gordo, 
mas não queremos que o façam por esta forma. 

O Snr. Mendes de Oliveira: — Muito bem, Snr. 
Leitão da Cunha”. 

x % »* 

Damos por encerrada a questão nazarena, que tanto 
amargurou o coração do Prelado e tão funestos exem- 
plos deixou na diocese. 


CAPÍTULO XLIII 
DE 1880 A 1882 


Reconciliações. — Portaria à Ordem III do Carmo. 
— Portaria à Ordem III de S. Francisco. — 
Desordens em Mojú. — O deputado S. W. 
Mac-Dowell. — O deputado Passos Miranda. 


Reconciliações 


As Ordens Terceiras, que tão longé andaram do 
verdadeiro caminho, pelos fins de 1880 voltaram-se 


| a a o Chefe Espiritual em atitude de submissão. Dom 
- Antônio as acolheu com magnanimidade, esquecendo 
ro completo as ingratidões e rebeldias. 

Aquí vão transcritas as duas Portarias, declarando 
EA - Teintegradas as Ordens Terceiras — a de S. Francisco 
“da Penitência e a de N. S. do Monte Carmelo — no 
k “exercício de suas funções. 


Portaria 


“Pelas presentes Nossas Letras fazemos saber a to- 
“ dos os nossos diocesanos que, visto as excelentes dis- 
E ósicões manifestadas pela Ordem Terceira de Nossa 
Senhora do Monte Carmelo em sua súplica datada de 
hoje, usando dos poderes que temos como Prelado 
mM “diocesano, e salvo o juizo da Santa Sé Apostólica, 
y “temos resolvido reintegrar, como com efeito reinte- 
- gramos a mesma Ordem Terceira no exercício de suas 
— funções religiosas, esperando que o bom espírito que 
Ea anima se desenvolverá cada vez mais e produzirá 
* copiosos frutos de boas obras, conforme as regras 
| de seu santo instituto. Dada em Belem do Pará, aos 30 
| de Novembro de 1880. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
Portaria 


— | “Atendendo nós às boas disposições que manifesta 
| a Ordem Terceira de S. Francisco da Penitência desta 
| capital, em sua proposta de data de ontem, 21 do cor- 
rente, assinada pelos membros da sua atual Mesa Re- 
* gedora, declaramos, salvo o juizo da Santa Sé Apos- 
y tólica, que se acham sanadas no fôro externo da Igreja 
as principais dificuldades que impediam o seu re- 
Eugula: exercício, como confraria religiosa. E, na espe- 
* Tança que essas boas disposições se confirmem mais 
a mais, e que o laço da fé e de obediência cristã que 
a liga à autoridade diocesana e à Igreja Romana, Mãe 
.e Mestra de todas as Igrejas, cada vez mais se forta- 
“leça, para que possa sustentar-se, desenvolver-se e flo- 
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rescer em boas obras de religião e de caridade, segun- 
do o espírito do Cristianismo e as prescrições de sua 
santa regra, pelas presentes Nossas Letras fazemos sa- 
ber a todos os nossos caros diocesanos que a Ordem 
Terceira de S. Francisco da Penitência desta diocese 
se acha no goso de suas funções religiosas, pelo que 
estamos dispostos a dar todas as faculdades a um sa- 
cerdote para dirigí-la espiritualmente, como requer. 
Dada em Belem do Pará, sob o sinal e o selo de Nossas 
Armas, aos 22 de Novembro de 1880. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 


As irregularidades e abusos contra a disciplina 
eclesiástica, particularmente com relação às festas re- 
ligiosas, ainda se lamentaram nos anos seguintes. Pa- 
rece, entretanto, que na capital não se reproduziram 
tão gravemente. No interior da diocese, entretanto, os 
maus exemplos da séde iam proliferando. 

Em Julho de 1882, “A Boa Nova” noticiava não 
poucos abusos e abusos graves na paróquia do Mojú. 

Assim escreve: 

“No Mojú meia dúzia de foliões, à sombra do sub- 
delegado de polícia e capitaneados pelo Tenente 
Coronel Diogo Henderson, apossou-se da Igreja ma- 
triz, para celebrar festas civis. 

Os fatos de Mojú debaixo de certo ponto de vista 
são muito mais graves que os de Nazaré, porquanto 
lá nem o simúlacro de irmandade havia! 

O fato era de si tão monstruoso que o orgão do 
governo, para ele, só achou uma defesa cabal: — foi 
o denegá-lo, embora viesse mais tarde o próprio cri- 
minoso referir minudentemente todas as peripécias! 
Obteve o ilustre deputado promessa de S. Excia. o 
Snr. ministro do Império de que daria providências. 

Deus queira que assim seja. 

Nós já vimos S. Excia. o Snr. Dr. Raiol fazer 
igual promessa, mas até hoje as coisas não passaram 
de sua honrada palavra. 

Oficiou, não sabemos porque motivo, ao Dr. juiz 
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| de Capelas, e ainda se ignora a resposta e providên- 
"cias apontadas por este funcionário. 


Oficiou ao Snr. Dr. Diretor Geral da Instrução 
pública e este conserva o mais estrito silêncio, con- 
tinuando Diogo Henderson como delegado literário 
e a sacerdotiza que entoou ladainhas no magistério. 

Oficiou ao Dr. Chefe de Polícia e por todo re- 
sultado só colhemos a descoberta de que presidente 
de Província e chefe de polícia são diretores da so- 
ciedade. 

Verdade seja que para o Mojú seguiu o Snr. Al- 
feres Cordeiro e dizem que já está de volta, mas os 
criminosos continuam impunes. 

Esquecíamos uma importantíssima providência: 
foi demitido o subdelegado Raimundo Maia Novo a 
bem do serviço público. 

A imprensa já aplaudia esse começo de restaura- 
ção da moral, quando o orgão do governo veio tirar- 
nos do engano lêdo e cego, declarando que a demissão 
tôra por outros crimes!” 


* x % 


Na Câmara de Deputados, brilhava o deputado 
paraense Dr. Samuel Wallace Mac-Dowell. Já vá- 
rias vezes o apreciamos como advogado dedicadíssimo 
da causa católica em Belem. Na Camara se afirmou 
sempre sua fé desassombrada. Vejamos como ge de- 
clara: 

Trecho do discurso pronunciado na sessão de 21 de 
Abril de 1882 na Câmara dos Deputados: 

“O Sar. Mac-Doweil: — Da altura a que elevaram 
O presente debate os ilustres preopinantes membros 
de um e outro lado da Câmara, V. Excia. compreende, 
Bnr. presidente, qual a dificuldade da minha posição 
na tribuna, tendo de tomar parte na mesma discussão 
inteiramente baldo dos recursos de que dispõem os 
meus ilustres colegas (muitos não apoiados) um dos 
mais humildes membros desta casa (Não apoiados). 

Quando em 1879 fiz por este recinto uma passa- 
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finidas minhas crenças políticas. 
4% Eu disse então em uma das sessões do mês de Fe- 
'* vereiro, tratando de justificar minha eleição: “Sou 
conservador ultramontano”. 

Usei refletidamente destas palavras para evitar 
que pudessem ser encaradas debaixo do ponto de vista 
das nuanças que infelizmente têm aparecido nos úl- 
timos tempos, em que a uns se chama de cristãos ve- 
lhos e a outros de cristãos novos, alem de outras dis- 
tinções; a palavra ultramontano votada ao ódio nos 
tempos modernos é exatamente a que melhor define 
o católico, que tem como o mais severo, o mais im- 
perioso dever: a obediência à unidade da Igreja e à 
Santa Sé como seu oráculo infalivel. (Apoiados, mui- 
to bem). 

Minhas idéias religiosas já justificariam por si a 
minha profissão de fé política. Repito-o, porque é a 
primeira vez que tenho a ocasião de falar neste re- 
cinto em debate solene, embora seja a quarta vez que 
me cabe a honra de dirigir a palavra à augusta Câmara 
dos Snrs. deputados. ; 

Porquanto, se bem seja incontestavel que a reli- 
gião não é, não póde ser uma bandeira de partido 
(Apoiados)... 

O Snr. Ratisbona: — Deve-se colocá-la acima de 
todos os partidos. 

O Snr. Mac-Dowell: — ... todavia é certo que, 
quando nos tempos hodiernos se procura atacar os 
dogmas e fundamentos da fé católica por meio da po- 
lítica, não é dado ao homem religioso deixar de aten- 
der para a política sob esta mesma relação. Conse- 
guintemente eu não podia, por consideração alguma, 
deixar de adotar a escola política a que me acho fi- 
liado, porque, embora o liberalismo no Brasil não es- 
teja perfeitamente definido como o está na Europa; 
embora e por amor da verdade eu deva reconhecer 
que, considerando as pessoas antes pelas suas quali- 
dades individuais do.que pelos princípios que advo- 


rápida, deixei em duas palavras cabalmente de- 
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1 , existe a este respeito uma deploravel confusão: 
| contudo é certo que aquí no nosso país o partido que 
| tem abraçado, como lemas ou inscrições da sua ban- 
* deira, esses princípios, que a Igreja católica condena, 
' é o liberal, 

| OSnr. João Penido: — Quem meteu os Bispos na 
* cadeia fomos nós? 

| O Snr. Mac-Dowell: — Respondo a V. Excia.: 
| Primeiramente V. Excia. trata de um fato que de- 
“ploro e lamento, e se estivesse nessa ocasião nesta 
| casa, far-lhe-ia a mais viva oposição. (Apartes). 

| Apraz-me declarar que tenho a mais íntima con- 
* vicção de que defendo a causa da verdade. 

— (Apoiados, muito bem). 

| O Snr. J. Penido: — A política não tem nada com 
.a fé católica. 

|| O Snr. Mac-Dowell: — Respondo a V. Excia., mas 
L ' não quero servir-me de minha autoridade, que nada 
| vale (não apoiados); recordo a V. Excia. a maior au- 
— toridade, a qual não póde deixar de aceitar, como 
* católico que é e folgo de reconhecer, a do saudoso 
' Pontífice Pio IX, condenando o liberalismo como 
-* atentatório da Igreja. 

| O Snr. Ratisbona: — Aparte. 

| O Snr. Mac-Dowell: — V. Excia. ouviu como eu 
| fiz a distinção entre a questão de princípios e as qua- 
* lídades pessoais. Declarei francamente perante a Cãà- 
| mara que via neste assunto uma deploravel confusão”. 
| Por esse trecho já se póde ver como mantinha al- 
* taneira a sua fé. 


vm 
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| Outro distinto parlamentar defendia na Câmara 
OS interesses da Igreja Paraense nessa época — o Dr. 
“Passos de Miranda. Vejamos tambem um trecho ape- 
- nas do discurso que fez defendendo os interesses do 
* Amazonas. 

| “O Snr. Passos de Miranda: — Vi a razão que deu 
| O nobre ministro para tirar ao Seminário do Amazo- 


as 
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nas o auxílio de 6:0008000 que se lhe dava. S. Excia. 
declarou que isso não era uma despesa fundada em lei. 

Eu, porém, asseguro à Câmara que este Seminário 
tem 50 anos de existência, foi criado por um Bispo 
piedoso, e desde esse tempo é auxiliado pelo gover- 
no com essa quantia. Aquele estabelecimento, em uma 
província ainda de acanhado desenvolvimento comer- 
cial e de pouca importância econômica, como a do 
Amazonas, presta serviços incontestaveis à mocidade 
que se dedica às letras. 

Dalí sairam quasi todos os funcionários públicos 
que auxiliam a administração da Província do Ama- 
zonas. 

E agora, Snr. Presidente, quando aquele estabele- 
cimento ia tomando maior desenvolvimento, graças 
aos sacrifícios e à dedicação do virtuoso Prelado da 
Diocese do Pará, Dom Antônio de Macedo Costa, que 
na grandeza de suas obras faz lembrar os grandes 
Apóstolos da caridade e confessores da fé dos tempos 
primitivos da Igreja cristã, que deslumbraram o mun- 
do com as bases do seu saber e de suas virtudes; 
quando o ínclito Prelado procurava alargar os estu- 
dos dessa casa de educação, dando-lhe mais professo- 
res e colocando à frente dela um sacerdote virtuoso 
e de grande ilustração, o Padre Raimundo Amâncio 
de Miranda, empregando para esse fim o admiravel 
esforço de sua poderosa atividade e zelo apostólico; 
é quando o governo me tira uma diminuta subvenção 
de 6:000$000! 


O Snr. Mac-Dowell: — Único auxílio que tem 
aquele estabelecimento. 
O Snr. Passos Miranda: — Único auxílio que o 


governo lhe tem dado até hoje (apoiados); mas não 
creio que a eliminação dessa verba dê lugar à morte 
desse estabelecimento, porque confio muito nos sen- 
timentos do povo Amazonense, e estou convencido de 
que, se o governo conseguir esta eliminação, o esta- 
belecimento será mantido como foi mantido o Semi- 
nário menor do Pará, quando uma assembléia pro- 
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incial, levada tambem por caprichos e desejos de fe- 

ao virtuoso Prelado, eliminou do mesmo modo um 
pequeno auxílio que dava para educação de meninos 
pobres. 


CAPÍTULO XLIV 
O INSTITUTO DA PROVIDÊNCIA 


| Dom Antônio e S. João Bosco. — À cata de recursos. 
Dom Antônio em Minas. — Descrição do 
Comendador Aureliano Pimentel. — Soneto. 


O “Providência” ' 


Esse estabelecimento de educação ideou-o — pen- 
samos nós — Dom Macedo Costa quando conferen- 
ciou com São João Bosco na Itália. O Bispo do Pará 
era profundo admirador do grande educador do sé- 
culo passado — S. João Bosco, com quem se empe- 
nhou por conseguir uma fundação salesiana no Pará. 
Devem realmente ter seduzido a grande alma do Pre- 
lado paraense as obras admiraveis do Santo e entre 
elas, de modo particular, as Escolas de Artes e Ofi- 
cios. S. João Bosco intuiu o perigo operário, perce- 
beu que a impiedade estava aparelhando a massa pro- 
letária para a atirar contra todas as instituições de 
ordem social. O único meio de prevenir o mal seria 
educar, desde a infância, operários sinceramente ca- 
tólicos. Deveria para isso abrir oficinas-escolas de 
diferentes artes e ofícios, provê-las de tudo: pessoal 
dirigente e técnico, máquinas modernas, etc., afim de 
que os operários aí formados em nada se sentissem 
inferiores aos outros do mesmo mister, formados em 
oficinas sem religião. 

E tudo isso fez o grande educador turinense e o 
mesmo fez para a classe agrícola. D. Macedo Costa — 
inteligência aguda, coração magnânimo — entrou 
perfeitamente nas vistas de S. João Bosco e previu 
com ele o futuro terrivel reservado ao operário. 
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Tentou conseguir os salesianos para Belem, mas 
não conseguiu senão alguma esperança. 

Dom Macedo Costa escolheu um local à margem 
da Estrada de Ferro Bragantina, não longe da Esta- 
ção de Ananindeua. Fez levantar o edifício com sa- 
lões para dormitórios, salas para as oficinas, etc. Deu 
ao estabelecimento o nome de Instituto de Artes e 
Ofícios e Agrícola da Providência. Era vulgarmente 
chamado o “Providência”. Seu primeiro administra- 
dor foi o Snr. Aureliano de Lima Guedes. Alí se edu- 
caram vários filhos de índios e muitos desamparados 
foram alí acolhidos. Os educandos tinham boa banda 
de música formada por eles. Não teve vida longa o 
Instituto. Tais obras exigem, não só pessoal técnico e 
dirigente de particular competência, exigem tambem, 
ao menos nos primeiros anos, auxílio eficiente dos 
poderes públicos. Alem disso, por via de regra, tais 
institutos devem estar nos grandes centros comer- 
ciais e não em zona rural, desde que as oficinas de 
Artes e Ofícios, sem perderem seu carater de escola, 
devam concorrer para a manutenção da obra. 

Nas condições em que se encontrava o “Providên- 
cia” esses elementos e condições por vezes faleciam. 


x % * 


Afim de reunir meios materiais para essa empresa 
— de fundar um estabelecimento de artes e ofícios 
em favor de meninos pobres, Dom Antônio deliberou 
visitar alguns Estados do sul. E partiu à busca de 
esmolas. 

Vamos acompanhar o zeloso Prelado nessa excur- 
são, em que recebeu esmolas e liberalizou os benefí- 
cios do seu ministério. A primeira relação que vamos 


ler se refere à viagem em Minas, onde aliás esteve 
quasi sempre. 


Notícias de Minas 


Janeiro de 1882. 
O nosso Exmo. Prelado continua, graças a Deus, a 
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" Pozar saude, na apostólica excursão que a bem de 
sua diocese faz na católica e generosa Província de 
f S. Excia. tem sido coberto de obséquios e finezas 
* Que escapam a toda descrição. Doutra parte na 
“ciência que os seus esforços hão sido coroados dos 
melhores resultados. As seguintes linhas dirigidas 
em 7 de Dezembro, da cidade do Rio Novo, ao nosso 
| colega a Gazeta de Juiz de Fora, dão a entender o que 
| há feito o nosso incansavel e zeloso Prelado. 

Chegou a esta cidade no dia 24 do mês de No- 
vembro último, às 3 horas da tarde, Sua Excia. Revma. 
o Bispo do Pará, acompanhado por muitos companhei- 
4 ros, saindo ao seu encontro, à distância de três quar- 
tos de légua, alguns dos nossos mais distintos con- 
terrâneos. do 

À chegada na cidade dirigiram-se para a Matriz, 
que estava ricamente adornada e iluminada, onde foi 
entoado, com toda a solenidade, um Te-Deum lau- 
damus. 

Durante a cerimônia Sua Excia. Revma. conser- 
vou-se de pé sob um dos mais ricos doceis que temos 
E ao entrar e ao sair do templo, foi Sua Excia. reco- 
lhido debaixo do pálio. 

Os alunos dos diversos colégios desta cidade, for- 
mando alas, acompanhavam o préstito. 

O Snr. Bispo do Pará hospedou-se em casa do re- 
verendo vigário Agostinho Augusto França, que sem- 
pre acompanhou o ilustre Prelado em suas excursões 
pelas diversas fazendas deste município. 

Os distintos fazendeiros Capitão Manuel Gonçal- 
ves Filgueiras e Major José Augusto Rezende con- 
correram, o primeiro com a quantia de 5:0008 e o se- 
gundo com a de 3:000$, para um asilo de crianças po- 
bres, idéia levantada pelo sábio príncipe da Igreja, 
com geral aplauso de todos aqueles que auxiliam a 
prática do bem. 

Consta que sobe a 1:0008 a quantia subscrita por 
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“parcelas entre diversas pessoas para o mesmo fim. 
virtuoso Bispo ministrou no dia 27 do passado o Sa- 
cramento da Crisma na igreja matriz, não prêgando 


nesta ocasião por achar-se um pouco incomodado.” 


— “É digna de todos os encômios, diz a “Gazeta”, 
a maneira cavalheiresca pela qual os habitantes do 
Rio Novo receberam um dos maiores homens do nosso 
país, o denodado príncipe da Igreja e ilustre defensor 
da fé, auxiliando-o para a realização de uma idéia 
sublime, generosa e santa. 


A “Gazeta”, por esse motivo, sauda os filantró- 
picos habitantes do Rio Novo, pelos elevados senti- 
mentos de generosidade que acabam de manifestar.” 


E zo * 


Como sabemos, Dom Antônio fez longa viagem 
pelas terras mineiras no intuito de fazer o bem es- 
piritual e colher auxílios materiais para suas obras 
em Belem. Noutra parte desta obra se vê que ele real- 
mente conseguiu boa soma de dinheiro para fazer face 
às despesas da fundação de um colégio para artífices, 
dotado de oficinas, etc., etc. 


O bem espiritual que fez foi inestimavel. Rece- 
bido como glorioso defensor da Igreja, como Bispo 
heróico, aureolado pela fama de seu saber e virtudes, 
era ouvido com grande respeito. 


Vamos ceder a pena ao Comendador Aureliano 
Pereira Correia Pimentel — um dos homens mais eru- 
ditos do seu tempo, em Minas. Filólogo, conhecedor 
de várias línguas, naturalista, foi Reitor do Colégio 
Pedro II no Rio e deixou várias obras de valor pouco 
comum. Era homem de grande fé e deixou os mais 
belos exemplos de vida cristã, Acompanhou sempre 
a Dom Antônio. É dele, pois, a descrição que segue. 
Apesar de longa, a reproduzimos toda — tal é o valor 
literário que tem. 
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de Minas 


Chegado o Snr. Dom Antônio de Macedo Costa a 
8, João d'El-Rei a 27 de Setembro último pela ferro- 
— via do Oeste, em um trem destinado expressamente 
— para S. Excia. Revma. e sua comitiva, foi entusiasti- 
camente recebido por cerca de mil pessoas que o es- 
VA peravam na estação e prorromperam em vivas ao gran- 
| de Príncipe da Igreja, um dos luzeiros do clero bra- 
* sileiro. 

It Acompanhado de numerosa multidão, foi hospe- 
| dar-se em casa do Vigário Snr. Cônego Antônio Ma- 
* chado, onde lhe foi oferecido um lauto jantar, que 
| teve por convivas o clero e mais cidadãos grados. 


À noite iluminaram-se os templos e casas, e cele- 
' brou-se Te-Deum solene com discurso do Snr. Cô- 
' nego Machado, congratulando-se com S. Excia. 
| Revma. e com o povo S. Joanense, que tinha a ventura 
| de conhecer pessoalmente o denodado confessor da 
| Fé. O assunto era digno da eloquência do orador cujo 
talento cada vez mais se aprecia. O Snr. Bispo fez uma 
- alocução toda expressiva dos pensamentos de seu ele- 
| vado espírito e da nobreza de sentimentos de seu 
*  magnânimo coração. Durante sua estada em S. João 
* WEl-Rei visitou as Igrejas, o hospital, o colégio de 
- D. Augusta Moreira, e foi observar a jazida de már- 
* more sita no lugar denominado Betume, a qual per- 
| tence ao Snr. Comendador Bastos. Pretende o Sur. 
* Bispo obter 4 colunas do referido mármore para or- 
'* marem a Catedral de Belem, o mais grandioso templo 
— do Brasil. 
|| O nclito Prelado teve ocasião de percorrer a 
quinta do mesmo Snr. Bastos, onde se notam várias 
plantas assim da zona temperada, como intertropical. 
Por exemplo, perto de um carvalho e de um sovereiro 
bem medrados vicejam o saputí, e uma colossal sa- 
* pucaeira, cuja circunferência mede 4m,64 metros. Aí 
se acham sessenta variedades de parreiras. A 5 de Ou- 


Itinerário do Senhor Bispo do Pará na Província E, 
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-. Dom Antônio de Macedo partiu e S. oão / 
SEL-Rei, acompanhado dos Revdos. Snrs. Drs. Antô- 
- nio de Macedo Costa, seu sobrinho, e Joaquim Máxi 

'* mo da Rocha Pinto, e do Snr. Manuel Batista de Sam- 

" paio, distinto humanista. O ilustre itinerante e sua 
comitiva foram pernoitar na Lagoa Dourada, a 6 lé- 
guas ao norte de S. João d'El-Rei, em casa do res- 
petivo pároco. Este esmerou-se em tratar bem a seu 
amavel e augusto hóspede, a quem foram cumpri- 
mentar os- principais habitantes da povoação. 

No dia 6, tendo passado pela fazenda do Brumadi- 
nho, onde almoçou e descansou, o Snr. Dom Antônio 
chegou à cidade de Entre Rios, distante 5 léguas da 
Lagoa Dourada, outrora Brumado de Suassuí, da qual 
tinham-lhe vindo ao encontro o Vigário João Pereira 
Pimentel, o Padre Leão, e grande multidão de povo 
que unisono deu vivas ao grande luminar da Igreja 
Paraense. Entre-Rios é uma cidade nova e florescente, 
situada em um alto monte, cujas faldas são banhadas 
pelos rios Brumado e Campeão, e é notavel pela ati- 
vidade de seu comércio, tendo ótimas pastagens para 
criação de gado vacum, cavalar e lanígero, e boas 
terras de cultura. É berço de Randolfo Fabrino, jovem 
de grande talento, e escritor distinto, pertencente a 
uma família de costumes patriarcais, superiores a todo 
elogio, e credora de minha eterna gratidão. 

À noite o Snr. Bispo, debaixo do pálio e precedido 
de grande número de cidadãos com tochas acesas, foi 
assistir ao Te-Deum solene na Igreja matriz, que 
transbordava de gente. Em seguida, o Vigário Pi- 
mentel fez um discurso congratulatório a que res- 
pondeu o Snr. Bispo com uma alocução qual era de es- 
perar da admiravel eloquência do sábio Prelado. Vá- 
rias pessoas de consideração o cumprimentaram e bei- 
jaram-lhe o anel, ficando encantados todos pela afa- 
bilidade do grande homem que tem o condão de atrair 
o coração de quantos logram a ventura de o conhecer 
de perto. Em suma, o Snr. Dom Antônio de Macedo 
é um daqueles homens que só o sobrenatural evan- 
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gélico tem produzido, homens tanto maiores, tanto 
mais dignos de admiração e de amor quanto mais de 
[gos - 


mar: “Se eu não tivesse família, havia de acom- 
“o sempre e servir a este Snr. Bispo”. E com 
re ão. A bondade do príncipe da Igreja não faz dis- 
ção entre grandes e pequenos. Ninguem póde negar 
Es um grande mérito do Imperador do Brasil é ter 
scolhido ótimos Bispos. 

Ao romper da aurora do dia 7, o Snr. Dom Antô- 
“ nio seguiu para Congonhas do Campo, distante de En- 
“tre-Rios 6 léguas. 

- Na véspera tinha andado 5 e meia. Em caminho 
* parou no arraial de S. Braz de Suassuí, onde almoçou 
“em casa do Vigário José Bonifácio da Silva Campos 
! “e foi cumprimentado por muitíssimas pessoas. Che- 


com banda de música do colégio dirigido pelo padre 
Flávio de Almeida Ribeiro, que o hospedou. Este 
| digno sacerdote, o Exmo. Snr. Barão de Congonhas, 
o Snr. padre Camilo Veloso, abalizado lente, o Snr. 
Custódio Leite e outros cavalheiros fizeram espon- 
“taneamente um bom donativo ao Snr. Bispo do Pará 
“em benefício do seu orfanotrofio. Congonhas é céle- 
4 bre pelo seu santuário de Bom Jesus de Matosinhos, 
“e por ser o berço de Monsenhor Silvério Gomes Pi- 
— menta, o biógrafo de Dom Antônio Ferreira Viçoso, 
* de santa memória, e que tão primorosamente imitava 
o estilo de Fr. Luís de Sousa. 
|| Em Congonhas o Snr. Bispo do Pará demorou-se 
"todo o dia 8, tendo encontrado alí o Snr. padre Fer- 
À “Teira, virtuoso e douto Lazarista, que viera do Caraça 
* com a condução para o egrégio Prelado. Este no dia 9 
- Seguiu dalí muito penhorado pelo cordial e obse- 
- quioso gazalhado que lhe dera o Snr. padre Flávio, 
“cuja bela alma S. Excia. Revma. ficou apreciando 
“ muito, bem como a de seus dignos companheiros do 
| colégio. Não devo omitir que em Congonhas o Snr. 
Bispo prêgou no Santuário em presença de numeroso 
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ar auditório à benção do S. S. Sacramento, presentes os 
“muitos alunos do colégio. Ed 
O Snr. padre Flávio prestou ao exímio príncipe 
da Igreja e a um de seus companheiros de viagem 
ótimas cavalgaduras, e um escravo seu para arrieiro, 
de sorte que com elas e com os bons animais vindos 
do Caraça se fizeram aceleradas e agradaveis jornadas, 
como na vinda de S. João até aí. Todos os itinerantes 
eram fortíssimos cavaleiros. 
Separou-se da comitiva a uma légua de Congonhas 
o excelente jovem S. Manuel Batista, deixando-nos 
saudades de sua amavel companhia, e regressou para 
S. João d'El-Rei, indo até Congonhas com o Snr. pa- 
dre Flávio, que acompanhara o Snr. Bispo até o alto 


férrea. Escusado é dizer como em todos os lugares 
se manifestava a alegria dos mineiros por verem o es- 
trenuo lidador da Igreja, o qual padecera as amargu- 
ras da prisão e do exílio por amor do Divino Sal- 


vador. 
* * * 


Depois de passar pelo arraial do Leite, o Snr. Bispo 
chegou já quasi à noite à Cachoeira do Campo, onde 
o receberam jubilosamente com banda de música e fo- 
gos artificiais, transbordando em vivas o entusiasmo 
popular. O Snr. Dom Antônio de Macedo muito apre- 
ciou o talento musical dos mineiros: em a cidade de 
Entre-Rios, em Congonhas, Cachoeira, e nos outros lu- 
gares por onde passou, brilhavam os músicos, como 
intérpretes eloquentes do regosijo público. Nestas 
ocasiões a música é a mais expressiva linguagem da 
admiração e do aplauso. 


Em casa do Snr. Vigário Afonso Lemos hospedou- 
se o grande Prelado, e depois da benção do S. S. Sa- 
cramento fez uma belíssima alocução ao povo apinha- 
do dentro da Matriz e às portas. 

Da Cachoeira saiu o Snr. Dom Antônio no seguinte 
dia (10) e, tendo passado apenas pelo arraial da Casa 


do Pires, onde se descançou e se tomou ótima água | 


| riz, não podendo deter-se por haver de andar ainda 
"cerca de 8 léguas, atravessou o Rio das Velhas, que 
" nasce alí perto da serra do Capanema, palavra tupí, 
* que significa mato esteril, 
"O caminho por esta serra é muito alpestre e em 
alguns lugares é impossivel transpô-lo a cavalo, mas 
o Snr. Padre Ferreira, ótimo guia de robustez ju- 
venil, apesar dos seus 76 anos, nos levou por uma 
' vereda chamada de Capivarí, por onde a caravana 
| pôde transitar sem embaraço algum. O caminho do 
| Capanema é quasi um deserto. Valeu-nos a boa mata- 
“lotagem que nos confortou à beira de um córrego à 
" sombra de uma ericacea toda carregada de cândidas 
flores, refrigerante abrigo de alguns minutos para os 
" encalmados. A ruindade do caminho foi amenizada 
| pela lindeza de várias flores que de quando em quan- 
* do encantavam os olhos dos caminhantes. Formosas 
* melastomeas, apocíneas e rubiáceas e uma espécie de 
' malpighia de corola branca rajada de côr de rosa 
| atrairam nossa atenção. 
"A propósito de flores, ocorre-me aquí mencionar 
* uma demonstração de jubilo de vários camponeses, 
' que era espargirem-nas por onde havia de passar O 
| Snr. Dom Antônio de Macedo. Meia légua antes que 
seste chegasse ao Caraça, sairam-lhe ao encontro os 
Snrs. Padres Luiz Boa Vida, La Coste, Freissat e 


* * * 


Ao aproximarem-se da casa da Congregação, co- 
"meçaram a ribombar as salvas produzindo ecos pro- 
'longados por aquelas serranias. Desde a porta da 
| Igreja de Nossa Senhora Mãe dos Homens, até em- 
| baixo da grande ladeira, estavam dispostos em alas 
" os padres e alunos do seminário maior e do menor, 
* em cujos semblantes transluzia a exultação de verem 
"0 grande homem, um dos brilhantes candelabros da 


Ú 
+ 


“Igreja. 


ranca, onde viu o exemplar Vigário Snr. padre Ro- 
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adornados de frondosos ramos e donosas flores, e duas 
ordens de palmeiras a este efeito transplantadas de 
um dia para outro por aquele enxame de adolescentes, 
esperança da pátria, que alí vão beber a ciência e a 
virtude naquele ambiente puro a todos os respeitos. 
No Caraça há tanto que ver, tanto que apreciar e 
admirar! Todas as harmonias da natureza e da graça 
alí se conhecem. 

— O seletíssimo corpo docente, a ordem e regula- 
ridade da casa, a livraria, a coleção de minerais, o 
magnífico templo gótico que se está alí edificando, 
seu admiravel arquiteto o sábio Superior Padre Júlio 
Clavelim, e seus coadjutores, tudo alí tem atrativos 
para os espíritos refletidos. Em uma planura quasi 
circular e um tanto desigual está situada a casa de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens do Caraça. 

Essa planura de cerca de 10 quilômetros em seu 
cumprimento, muito elevada acima da bacia onde 
corre o ribeirão do Brumado, acha-se rodeada de altas 
serras que deixam entre si as seguintes aberturas; 
uma do lado por onde se entra vindo de Catas Altas, 
outra pelo Capanema, por onde chegamos, e outra pela 
bocaina, que chamam do Capitão Cota. Há tambem 
outra bocaina acima de fraguedos, pela qual se desce 
para o arraial do Inficionado, mas quasi insuperavel. 

Algumas florestas se vêem na parte inferior destas 
penedias, mas seus picos são escalvados, apenas en- 
tremeados de uma vegetação escassa. 

Várias cascatas jorram destes rochedos, e formam 
um grande córrego que passa bem perto do serro no 
qual está o vasto edifício de onde se extende a planura 
e para o qual se sobe pela grande ladeira já mencio- 
nada. A Igreja e a casaria é assente em uma plata- 
forma diante da qual se vê uma renque de antigos 
coqueiros. A escadaria do adro da Igreja consta de 18 
degraus: depois dos 4 primeiros acha-se um grande 
patamar e os 14 degraus que se seguem, mais estreitos 
que os outros, são orlados de cada lado por um mainel 
de balaustres de pedra. 
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(9) terraço do adro é bordado de uma pu P: 
elhante à dos mainéis. A nova Igreja muito adian- 
da já apresenta sua linda porta ogival, e pb A 

* grande altura, mas ainda lhe falta a flecha. O pr 
“mor, do estilo gótico, maravilha da estupido 
ã, lá no meio daquelas serranias, com a sau ade e 
"seus horizontes, é uma poesia divinal que emp 

E 'No interior já se vêem erguidas altas colunas tetra- 

" meras, e estão-se aprontando os capitéis de a 
“branco sulcado de veias rôxas, tirado de uma a a 

' no lugar denominado Frasão, perto do arraial Em An- 
"tônio Pereira. O Snr. Bispo do Pará viu e a mi 
"o grande orgão construido pelo padre Luiz rt) à. 
Este Lazarista português é de engenho maravilhoso 
“para tudo: é um verdadeiro gênio em mecânica. Ele 
* mesmo tem ideado e feito aprimorados iagaos 
“para seus elegantes artefatos em metal e em ma ER, 
O padre Luís, o padre Colaro (grego) e o padre dom 
“quim Pereira (tres vozes belíssimas) cantaram py bi 

" do orgão tangido pelo próprio fator o Sacris olem- 
* niis, o hino do Angélico Doutor. A harmonia, ac 
' sonância da música vocal e instrumental era per é Ei 
"era digna da sublime composição do maior pensado 
| da idade média. ; 
E E aroão denomina-se 16 pés por ser tal a medida 
“A imeiro canudo. 
“a Eita de 11 registros e meio, sendo sete e meio 
"* de estanho e 4 de madeira. Seu teclado tem E) oitavas, 
"e mais uma de transposição; o pedal tem 2 oitavas. (0) 
teclado acha-se disposto de modo que o organista tem 
“a face voltada para o altar e as costas para o orgão. 
O cumprimento do corpo do orgão é de 3,m.6, medin- 
" do 4,m.5 de altura. As madeiras que entram na cons- 
"trução trazem os seguintes nomes: cedro e pes 
no sommeiro; jacarandá preto e vermelho, e vinhá- 
tico no bufete e ornato da frente. Os registros são de 
“uma bonita madeira denominada leiteiro (willughdeia 


geminata, família das apocinaceas). 


“Todas estas madeiras foram achadas nas circunvi- 


E “zinhanças do Caraça, bem como o pinho do mato que 


se vê nos tubos, e o ébano das teclas. 


' Mais de 700 canudos tem este grande orgão digno 
da majestosa Igreja do Caraça. Esta fica entre duas 
alas do edifício, cuja frente tem vinte e duas janelas 
de portais de pedra, envidraçadas, no pavimento su- 
perior, e outras tantas no inferior, bem afastadas uma 
das outras e bem simétricas. No pavimento inferior 
se acha a livraria, que terá pouco mais ou menos 3.000 
volumes, classificados pelos diferentes ramos da 
ciência. É riquíssima de obras primas, principalmente 
em teologia, filosofia, história e ciências naturais. 
Quanto a estas talvez no Brasil não haja livraria que 
exceda à do Caraça. Obras completas de Cuvier, de 
Augusto de Saint-Hilaire, de Humboldt, de Eullicher 
e de outros grandes naturalistas com artes magníficas, 
grandiosíssima coleção mineralógica cientificamente 
coordenada, fosseis dados pelo célebre geólogo Dr. 
Lund, atestam a compreensiva estudiosidade dos La- 
zaristas, 


O Caraça é habitado por quasi 400 pessoas. No Se- 
minário maior é um gosto ver a luzida e esperançosa 
mocidade que se vai consagrar a Deus pelo sacerdócio. 
Tanto no maior como no menor fazem-se fortes es- 
tudos, sob a conduta de habilíssimos lentes. 


O Superior, Snr. padre Júlio Clavelim, é versado 
em muitas ciências e de uma bondade inefavel. Tem 
sido incansavel protetor dos jovens de talento, desva- 
lidos. O Snr. Bispo do Pará visitou os espaçosos e 
arejados salões dos alunos, e percorreu o elegantís- 
simo jardim, a horta, e o extenso parreiral, que dá ex- 
celente vinho por arte do engenhoso padre Boa Vida. 

O clima do Caraça é temperado em razão de sua 
grande altitude e por isso alí medram pinheiros da 
Rússia, oliveiras, pomáceas, drupáceas, e auranciá- 
ceas, juntamente com araucárias e jaboticabeiras. 

À benção do S. S. Sacramento, o Snr. Bispo do 


Pará fez uma eloquente homilia que enlevou a todos 

s ouvintes. 

"| O preclaro príncipe da Igreja em sua estada de 3 

"dias completos no Caraça ficou satisfeitíssimo dos 

* obséquios que lhe prestaram os padres e coadjutores. 

| E todos os habitantes daquele asilo de ordem, de união 

raternal, de ciência e de virtude cativou-os a afabi- 

“lidade expansiva, a conversação deliciosa de tão gran- 

ja em. 

É” DE eisoioa de sua partida reuniu-se toda a comu- 

'nidade, padres, coadjutores e alunos, no amplo pur 

' do pavimento inferior esquerdo, e sentou-se o Snr. 

Dom Antônio de Macedo no sólio, ante o qual foram 

proferidos belos discursos por diferentes semina- 
'ristas. Cantou-se ao som da orquestra um hino com 
"0 seguinte estribilho: 


“resplandece um grande lume, 
“nas margens do Guajará, 
“resplandece um grande lume 
“qual o Bispo do Pará”. 


| Sua Excia., profundamente comovido por estas ma- 
nifestações de amor, aceitou um ramalhete de flores 
ue ocultava um bom donativo ofertado pelos semi- 
ristas para o orfanotrofio de Belem. | 
"| Outra oferta lhe fez o generoso Superior do Se- 
'minário para o mesmo fim. 
| A 14 de Outubro arrancamo-nos do Caraça toman- 
“do o caminho de Catas Altas. Acompanhados dos 
'Snrs. padres Boa Vida e Lacoste, paramos na chá- 
“cara distante do Caraça légua e meia. Antes de aí 
“chegarmos, observamos a bonita cachoeira de mais de 
30 metros de altura, a trovejar formando alvíssimos 
ovelos de iriadas espumas. O caminho hoje é ótimo 
“emuito pitoresco até à chácara. Dalí se avistam os lon- 
pes saudosos das serras de Itabira, Itambé e Piedade. 
Floresciam então as melastomeas arborescentes des- 
eritas por Saint-Hilaire, e lindíssimas orquídeas de 
pngas espigas côr de zarcão. Este caminho, outrora 
a 
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tão horrivel que lhe chamavam varanda de Pilatos, e 
que arrancava ferraduras de animais, hoje é um dos 
melhores da Província; é um triunfo da engenharia... 
de quem? Do venerando ancião Irmão Freitas, que 
por amor de Deus pôde aplanar tantas escabrosidades. 

Foram precisos esforços titânicos para o conse- 
guir; este humilde religioso alí está mudamente ates- 
tando para que servem os frades. |. 

O Snr. Bispo alegrou-se de conhecer este laborioso 
Coadjutor da Congregação de S. Vicente de Paulo. 
A cargo dele está a chácara do Caraça, na qual se vê 
um extenso parreiral, e outras plantas frutíferas que 
subministram delicados pastos aos dois Seminários. 

Depois de nos despedirmos do padre Luís, segui- 
mos para Catas Altas com a agradavel companhia do 
padre La-Coste. O Snr. Bispo apeou-se com sua comi- 
tiva em casa do Vigário Manuel M. de Vasconcelos, 
uma das pérolas da Cleresia de Minas, como se póde 
dizer dos mais sacerdotes que o Snr. Dom Antônio 
encontrou e conheceu em sua viagem. 

Tendo aí almoçado, partimos a bom andar, e pas- 
samos pelo Inficionado, arraial decadente, célebre por 
ter sido o berço de Fr. José de Santa Rita Durão, 
autro do poema “Caramurú”. 

Passando pelo arraial de Bento Rodrigues, toma- 
mos o caminho do Gualacho, em cuja margem está a 
fazenda de umas senhoras muito piedosas sobrinhas 
do falecido Vigário Geral Felício. 

Aí pernoitou o Snr. Bispo e sua comitiva, tendo-se 
vencido oito léguas desde o Caraça. No seguinte dia, 
15 de Outubro, ao amanhecer, depois da missa cele- 
brada no oratório pelo padre La-Coste, seguiu-se jor- 
nada para Mariana, que dista dalí 2 léguas. 

Da chegada do Snr. Bispo à cidade episcopal, e de 
sua estada achamos uma bem elaborada relação no 
“O Apóstolo”, de 25 de Outubro. Mais belamente não 
se póde escrever, e por isso aquí a ajuntamos, bem 
como os artigos da “A Província de Minas”, e da “Ga- 
zeta de Barbacena”, primorosamente redigidos. 


Ee ualidade” a 

'cução do Snr. Dr. Henrique Sales, em nome da Assem- 
“bléia Provincial de Minas, que unanimemente votara 
“uma congratulação ao Snr. Bispo do Pará. 


SN 


A 18 de Outubro o esclarecido Prelado e sua comi- 
* tiva, à excepção do simpático padre La-Coste, que re- 
“gressava para o Caraça, foram pernoitar em Ouro 
' Branco, na casa do Snr. Dr. Bruno Von Sperling. 
| Este distinto cavalheiro deu-lhe uma hospedagem 
digna do príncipe da Igreja. 
| O Snr. Sperling e sua nobre família apuraram des- 
“velos de urbanidade que muito nos penhoraram. 
| No dia 19, tendo o Snr. Bispo passado por Queluz, 
“onde almoçou com o Revdo. Snr. Vigário José Nunes, 
"e aí descansou por mais de 4 horas, seguiu para a hos- 
“pedaria do Filipe, distante de Ouro Preto mais de 13 
“léguas. Aí chegamos às 8 horas da noite. 
"| No outro dia caminhamos 2 léguas até Sant'Ana 
“do Carandaí, onde almoçamos e esperamos o trem da 


“estrada de ferro, e, tendo despachado os arrieiros com 


“a condução, nos embarcamos com o Snr. padre José 
' Augusto, e o Snr. Castro, que de Barbacena vieram 


“ao encontro do Snr. Bispo. No mesmo carro ferrovial 
"foi conosco o Snr. Dr. Urbano, distinto médico for- 
'mado em París, o qual espontaneamente deu uma 
“oferta para o recolhimento de orfãos de Belem. Para 
“o mesmo fim os bons e doutíssimos padres do Semi- 
"mário de Mariana tinham contribuido. Isto menciono 
"aquí, por não o ter feito o correspondente do “O 


* Apóstolo”. 
O Snr. Bispo do Pará esteve dois dias completos 
* em Barbacena, onde o Exmo. Snr. Barão de Macaúbas 
K lhe fez um gazalhado principesco, e muito nos penho- 
* rou pela amenidade do seu trato e delicadeza de ma- 
* meiras. S. Excia. Revma. visitou a grande quinta do 
'Snr. José Joaquim de Castro, um dos bons cidadãos 


| “do lugar, a qual dista da cidade mais de dois quilôme- 
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“tros, e é digna de ver-se. Milhares de videiras, exten- 
sas ruas de mandubiranas, laranjeiras de diferentes 
qualidades, araucarias, acácias, pinheiros da Rússia, 
eucalitos, tamareiras alí estão mostrando a atividade 
do horticultor e a excelência do clima, que produz 
bem plantas tropicais e plantas da zona temperada. 
Alí vegetam a oliveira, o audaiaçú, o baobab, a can- 
foreira e várias musáceas. Flores indígenas e exóti- 
cas em abundância adornam o jardim. Das uvas desta 
notavel quinta fabricam-se cada ano 30 pipas de bom 
vinho, que consta por pessoas fidedignas ser abonado 
por uma autoridade científica maior de toda exceção, 
o Conde de Prados. O Snr. Bispo do Pará provou de 
um excelente vinho de mais de 4 anos, alí fabricado, 
e foi mimoseado com algumas garrafas dele pelo mes- 
mo Snr. Castro. 

Barbacena é uma linda cidade, da qual disse o exi- 
mio naturalista A. de Saint-Hilaire: “Agradavelmen- 
te surpreendeu-me o achar uma cidadezinha que póde 
rivalizar com todas as de França de igual população. 
Hoje Barbacena merece mais este elogio, pois, além 
da bonita chácara do Snr. Castro, tem o colégio Abí- 
lio, que é um vasto edifício com todas as condições 
higiênicas, o hospital elegante e solidamente cons- 
truido, e a estação ferrovial. O ar que se respira alí 
é extremamente puro. 

A cidade está situada no espigão de duas colinas 
alongadas, uma das quais acaba perpendicularmente 
no meio da outra, tendo pouco mais ou menos a forma 
de uma cruz grega. As ruas são bem alinhadas, umas 
calçadas e outras macadamizadas. 

O exterior da Matriz não é notavel, mas o interior 
agrada pelo asseio e pela talha dourada dos altares. 

A Igreja da Boa Morte é toda de alvenaria e de 
cantaria, sendo os portais de uma pedra imitante a 
porfiro. O altar-mor e os dois laterais estão muito 
aformoseados pelas laçarias recentemente douradas e 
rendilhadas sobre colunas estriadas. É pena que o 
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cruzeiro e das janelas da capela-mor, ocultando a côr 
nativa. 
3 Barbacena deve gloriar-se de ser o berço do Conde 
" de Prados, o Humboldt brasileiro, e do padre Correia 
| de Almeida. Este ofereceu suas obras completas ao 
Snr. Dom Antônio de Macedo. 
Sem lisonja diremos que é Barbacena um lugar 
- de bom pessoal, onde tem sempre havido um clero 
| inteligente e exemplar. É seu pároco Monsenhor Con- 
* selheiro José Augusto, cujos méritos estão bem exa- 
| rados nos anais da Igreja Marianense, tendo sido in- 
| cansavel auxiliar e extremoso amigo do Snr. Dom An- 
"* tônio F. Viçoso, de santa memória. 


O, 4 


E) 
No dia 23 de Outubro embarcou-se o Snr. Bispo 
do Pará com sua comitiva no trem ferrovial, para 
Juiz de Fora. Aí chegado foi hospedar-se em casa 
de seu amigo Snr. Comendador Nuno Telmo. Este 
* distinto cavalheiro e sua Exma. consorte aprimora- 
" ram-se em tratar o Egrégio príncipe da Igreja com 
| afetuosa urbanidade e delicadeza. Nessa florescente 
"| cidade teve o excelso Prelado ocasião de assistir a 
“duas tertulias, uma em casa do Snr. Eduardo Braga, 
) | inteligente cultor das belas artes, e outra em casa da 

“Exma. Sra. D. Henriqueta Braga, nas quais se ouvi» 
| ram as extasiantes, arrebatadoras harmonias da harpa 
| admiravelmente tocada pelo insigne artista Snr. Tron- 
" coni, e por suas adextradas e talentosas discípulas, as 
Exmas. Snras. D. Eugênia Braga, filha do mencionado 
Snr. Eduardo, e D. Júlia Braga, filha do amavel Snr. 
Tenente João Tomás Alves. Cantaram e obtiveram 
merecidos aplausos as Exmas. Sras. D. Augusta Bra- 
ga e D. Júlia. Tambem belamente modulou a harpa 
uma aluna do colégio dirigido pela Snra. D. Henri- 
queta. Aquí releva dizer que o Snr. Bispo do Pará 
alegrou-se de ficar conhecendo tantas pessoas que 
fazem parte do escol, das mais seletas classes desta 


vandalismo tenha oleado de azul as pedras do arco Província. Em todos os lugares onde esteve S. Excia. 
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Revma., as mais belas almas sentiram-se atraidas para 
ele, que assim foi vendo sacerdotes tão dignos de amor 
e respeito, e que amavam o Snr. Bispo antes de o co- 
nhecerem pessoalmente. Todos os que viram' e con- 
versaram com o exímio Pontífice ficaram para sempre 
penhorados da atraente afabilidade deste. O vene- 
rando Snr. Dr. Joaquim Máximo da Rocha Pinto, que 
o acompanhou, fez-lhe uma boa oferta para o reco- 
lhimento de orfãos, e voltou cheio de saudades do 
grande homem rodeado da tríplice auréola do episco- 
pado, da sabedoria e da virtude. Quem poderá deixar 
de invejar ao Snr. Dr. Antônio de Macedo (magna 
spes altera Brazilia) a ventura de viver em companhia 
do Anjo da Igreja Paraense? Só quem ignora os proe- 
minentes méritos desta glória do Brasil. O resto da 
comitiva do esclarecido Prelado recordar-se-á sempre 
dos ditosos dias em que sentiu os efeitos da bondade 
de coração, e transcendente espírito do digno Prelado. 

Juiz de Fora tem progredido maravilhosamente. 
Entre suas mil casas notam-se prédios de vistosa fa- 
chada e outros se vão construindo. Daquí a pouco 
estará concluida a linha de bondes. 

O seu forum é um edifício magnífico. No pavi- 
mento superior tem grandes salas ricamente alfaiadas, 
a saber: uma para as sessões da Câmara Municipal, 
e outra para a respetiva secretaria; a do Juri com 
arquibancada para os espectadores, a das conferências 
do Juri, um gabinete para o presidente do Tribunal, 
e um salão para descanso do povo. O artesão do teto 
da sala do Juri é de bom gosto, 

A mobília de carvalho primorosamente torneado 
com a côr nativa muito agrada à vista. As sacadas com 
bonitas grades de ferro harmonizam com a elegância 
arquitetônica deste paço, que talvez seja o melhor da 
Província de Minas, senão na solidez ao menos na 
largueza e bom gosto. O pavimento inferior tem os 
seguintes repartimentos: sala das audiências, o cartó- 
rio do 2.º Ofício, o do escrivão da polícia, partidor, 
e contador ao lado direito da entrada; no centro uma 
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sala com uma escada para o pavimento superior, a 


- qual sala é ladrilhada de mármores e tem no fundo 


detrás da escada dois gabinetes: ao lado esquerdo 3 
grandes salas, a 1.2 da coletoria, a 2.2 do 1.º Ofício, e 


“a 3.2 de orfãos. Este imponente edifício está colocado 


em um dos lados de uma grande praça ajardinada 
com muitíssimas pilastras entremeadas simetricamen- 
te de grades de ferro. 

As Igrejas nada têm de notavel no exterior. A 
matriz está ameaçando ruina, e é de lastimar-se que 


| centenas de contos se tenham dispendido com uma 
* construção tão deselegante e pouco sólida. Já se vê 


que a culpa foi do edificador e não do povo. Com 


* outro arquiteto ter-se-ia podido erguer um belíssimo 


templo, como o do Caraça. A cidade tem 9 ruas, todas 
bem extensas, macadamizadas, exceto uma que é cal- 
çada. 


- O pessoal da Freguesia é excelente. O Snr. Bispo 
do Pará foi convidado para 3 esplêndidos jantares 
dados em sua honra pelas Exmas. Sras. Baronesa de 
Cataguazes, D. Luís Vilas Boas, e pelo Revdo. padre 
João Roussin, sendo convivas várias pessoas gradas. 


A. Pimentel. 


É do mesmo autor o soneto seguinte em homena- 


"| gema Dom Vital e Dom Antônio. 


Poesia 


Tudo o que é grandioso, ó Deus, quiseste 
que em solo americano se ostentasse, 

sem que o poder do tempo despedace 
majestosas belezas que lhe deste. 


No Amazonas se espalha a Cruz celeste, 
e do mais belo sol brilhante face; 

a Vitória regina é flor que nasce 

nestas plagas que Flora sempre veste. 


AR Império do Cruzeiro | 


- Já não falta. Ei-lo: o Martir Brasileiro! 


- Ao Bispo do Pará nossa homenagem! 
Salve! qual Dom Vital, grande luzeiro! 
Anjo que Deus formou à sua imagem. 


4. Pimentel. 
'S. João d'El-Rei, 27 de Setembro. 


CAPÍTULO XLV 
A CATEDRAL 


A Capela de Nossa Senhora da Graça e sua evolução. 
 — Restauração. — Conta do Altar. — Contrato 

com Carimini, — Dom Antônio providencia 
- para o Assentamento do altar. 


" Logo no início da fundação de Belem, Castelo 
"Branco fez erigir, no local em que se ergue hoje a 
“Catedral, uma capelinha sob a invocação de N. S. da 
Graça. Era de construção ligeira, naturalmente de 
* madeira e barro, como ainda hoje se constroem as ca- 
pelinhas provisórias. Foi a primeira Matriz do Pará 
e seu primeiro Vigário o padre Manuel Mendonça. 
Como se vê ainda hoje, a capelinha surgia bem perto 
do forte do Presépio, que hoje se chama “Castelo”. 

Em breve, a capelinha se estragou e, no mesmo 
local, se levantou a segunda, que durou até ao fim 
do mesmo século XVII. 

O terceiro templo, construido em honra de N. S. 
"da Graça, já devia servir de Catedral, pois o Pará 
“já era diocese. Dom João V, segundo o aviso do Mi- 
-nistério dos Negócios Ultramarinos, de 1723, man- 
- | dou-a edificar. Os Estatutos da Catedral e do respeti- 
- vo Cabido foram publicados por D. Fr. Bartolomeu do 
Pilar, em Junho de 727 — diz Baena. Entretanto, a 


qa . 


1 


um carater sublime e coragem do AR 


A Catedral depois de renovada interiormente por D. Macedo 


Costa. E um dos templos mais grandiosos do Brasil, 


cala de S. “João Batista f : 
, e foi nela que tomou posse do bispado D. Fr. ro 
herme de S. José. e 
| dia do lançamento da primeira podhnl se fez 
“grande festa com a presença do. Governador e dps E | 
mta Francisco Pedro de Mendonça Furtado, C pt 
ido, autoridades civís e militares e irmandades. 
"* Sete anos mais tarde, achava-se o corpo da Cate- ] 
dral construido. Dom Fr. Miguel de Bulhões % E di 
Bispo do Pará, benzeu o templo e trasladou o S. 
Sacramento da capela de S. João para a noya Igreja. 
Era o dia 23 de Dezembro. á 
Em 1761 o sucessor de D. Miguel — D. Fr. João des 
E! F José e Queirós — mandou suspender os trabalho: 
E “da capela-mor. Por cinco anos pararam os trabalho 
* porque eram muito morosas as comunicações com. 
* Portugal, donde vinham as instruções. 

“O plano da construção era do arquiteto Antônio 
E] osé Lande, autor de outros trabalhos em Belem. 
* Quando se tratou da abóbada da capela-mor surgiu. 
- certa dúvida sobre a resistência das paredes. Foram 
4 | ouvidos então os engenheiros Gaspar João Geraldo 
| Goonfelts e Manuel Alves Calheiros, que, feito o «sm: 
Fu Ma, julgaram o receio sem fundamento. | 

“A 8 de Setembro de 1771 já estavam concluídas 
as obras. Governava o bispado o pag to Manuel | ' 
das Neves. np 
O Cabido, cujo córo funcionava sob o arco cru- 
iro, passou para a capela-mor. Desde o lançamento | 
da primeira pedra até à conclusão, decorreram 23 anos, |. 
“ss ao 18 os de trabalho. Da fachada até ao arco cru- 


Seed 


6 anos, e, para Pero 5 anos. 
| uderdisaa sá eg era de ig máide com bons | 


pra E 


Rosi 
“had , Pad pj) 


ça. Os demais trabalhos eram tambem de madeira enta- 


lhada. 

Foi definitivamente aberta ao público a-24 de Ju- 
nho de 1777. 

Muitos anos serviu o belo templo ao culto cató- 
lico, asim como fôra construido. 

Dom Antônio de Macedo Costa, que era demite 
dedicado às belas artes, viu, no grande templo de 
belas linhas arquitetônicas, a possibilidade de uma 
reforma, que o havia de tornar dos mais belos do 
Brasil. E começou o aformoseamento da Catedral. 

Longos anos empregou nesse trabalho. O contrato 
com o arquiteto e escultor Carimini para a constru- 
ção do altar de mármore tem a data de 15 de Julho 
de 1867. Entretanto, os últimos trabalhos da reforma 
da Catedral só ficaram prontos após a transferência 
de Dom Macedo Costa em 1890; mas ele os deixou 
quasi concluidos. 

Para se ter idéia exata do trabalho do altar-mor 


reproduzimos aquí um impresso publicado em Belem | 


no ano de 1874. O balancete é precedido de notas his- 
tóricas interessantes. 
% x x 


Para ficar aquí arquivado, transcrevemos tambem 
o contrato feito com o pintor De Angelis, que enri- 
queceu a Catedral de belíssimas telas. 


CONTA DO ALTAR DE MÁRMORE 
DA CATEDRAL DO PARÁ 


S. Excia. Revma. quer que se consigne, à frente desta 

conta um voto de gratidão, seu e da diocese, ao 

Exmo. Snr. Barão de Alhandra, Ministro do Brasil 

junto à Santa Sé, pelo muito que se desvelou este 

prestimoso Snr. na boa conclusão e expedição do altar 
da Catedral do Pará 


Notícia prévia 
Em Novembro do ano de 1871 entrava pela barra 
do Pará um navio francês Louis & Anne trazendo a 


“seu bordo um | Altar ii mármore. destinado à a ser Pp 


cado no ábside da nossa bela Igreja Catedral. 
"Eis aquí, em resumo, a história desta obra desde 


seu começo. 
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Capela de 8. João Batista, que funcio- 

nou como catedral enquanto se remo- 

delava a catedral de Nossa Senhora 
da Graça. 


Tendo o nosso Prelado, o Exmo. Snr. Dom Antô- 
nio de Macedo Costa, feito uma promessa, em seu 


“nome e no de seus diocesanos, de erigir um grande 


e belo Altar de mármore em honra da S. S. Virgem 
Nossa Senhora, Padroeira da diocese, e achando-se 
o mesmo Exmo. Snr. em Roma por ocasião da solene 


' Festividade do Centenário dos Bemaventurados Após-. 


tolos S. Pedro e S. Paulo, determinou contratar essa 
obra com o habil arquiteto e escultor Luca Carimini. 

A obra devia ser executada segundo um elegante 
modelo em relevo que o Snr. Bispo viu na oficina do 


“mesmo Luca Carimini, delineado e esculpido por este 


perito artista, devendo ser, altar e retabulo, tudo de 
"mármores finos e de côres variadas, do mesmo estilo 


4 “arquitetônico da nossa Catedral, um dos mais formo- 
— sos templos do Império. 
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graus de mármore branco, com frontal imbutido de 
vários esmaltes, e um Tabernáculo esculpido a primor 
com elegantes colunatas. 

Por trás do altar e separado dele, ergue-se o gran- 
dioso retábulo, começando por um vasto soco, pedes- 
tal e cimalha. Sobre esta base surge a ordem em qua- 
tro colunas de alabastro, bases aticas e capitéis corin- 
tios, realçando sobre quatro pilastras tambem com 
suas bases e capitéis do mesmo estilo. Os intervalos 
entre estas pilastras são vistosamente moldurados de 
otogonos e sexagonos, correndo em cima uma cimalha 
com a competente arquitrave, friso e cornija, sobre 


a qual se levanta a arquivolta, toda entalhada de ar-- 


tesões e molduras, e dominada por nova cimalha, em 
cuja arquitrave ler-se-á uma inscrição análoga à Vir- 
gem Santíssima, Enfim, servem de remate e corôa & 
este retábulo e ao painel da S. S. Virgem cinco es- 
tátuas de mármore, uma representando S. Pedro, ou- 
tra S. Paulo, e no cimo Jesus Cristo, entre dois Anjos 
adoradores. 

A altura geral mediria, segundo o contrato, 8 me- 
tros e 50 centímetros, mas foi depois elevada a 10 me- 
tros e 50 centímetros. 

Voltando S. Excia. Revma. a Roma para o Con- 
cílio em 1869, achou quasi concluida a obra, com a 
perfeição e dimensões convencionadas, e tendo-a O 
dito Arquiteto Luca Carimini armado em sua oficina, 
foi a mesma obra visitada por grande número de ar- 
tistas romanos e estrangeiros, e por muitos Prelados 
e outras personagens distintas, merecendo geral su- 
frágio e aprovação, como S. Excia. Revma. mesmo 
foi testemunha, 

Até o Sumo Pontífice, o magnânimo Pio IX, que 
se dignara interessar-se sobremaneira por esta obra, 
para a qual concorrera generosamente, como daquí a 
pouco veremos, houve por bem manifestar, em sua 
suma benignidade, o desejo de tambem visitar o Altar 
da Catedral do Pará, o que não pôde infelizmente 


“vieram pouco depois sobressaltar e perturbar Roma. 
| O Santíssimo Padre Pio IX deu neste negócio 
“muitas delicadíssimas provas de paternal benevolên- 

“cia para com S. Excia, Revma. e a diocese do Pará. 
- Folgamos de consignar aquí o fato seguinte, que mui- 
to nos honra, e cuja recordação é o que dará mais 
valor ao piedoso monumento que a devoção deste 
povo quis erguer em honra de sua Imaculada Pa- 
droeira. 

Em uma audiência que teve do S. S. Padre, fa- 
lando-lhe S. Excia. da obra do altar que tinha já en- 
comendada, mostrou quanto seria feliz (e seus dioce- 
sanos) se S. Santidade se dignasse para cooperar 
dando os mármores precisos; e acrescentou S. Excia, 
que lhe parecia muito justo que o nome de S. Santi- 
dade, como o do primeiro servo de Maria neste sé- 
culo, ficasse para sempre ligado a uma obra que toda 
tinha por fim a honra e glória da Santíssima Virgem. 
Respondeu S. Santidade, com aquela sua nobre singe- 
leza e benignidade, que nisso levava todo o gosto, mas 


os houver, acrescentou, tê-los-há o Bispo.” Passaram- 
| se muitos dias, sem que nada transpirasse. Não era 
| possivel que, acabrunhado pelas fadigas das grandes 
festas do Centenário, das audiências que era preciso 
dar ao Episcopado Católico reunido então em Roma, 
não falando de uma aluvião de outros graves negócios, 
| houvesse o Santo Padre esquecido o pedido do humil- 
| de Bispo do Pará? Para sondar em que altura estavam 
"as coisas, resolveu S. Excia. ir com o Exmo. Snr. 
ministro brasileiro à casa do Exmo. Snr. ministro do 
Comércio e das Artes, e saber dele se tinha recebido 
— alguma ordem do S. Padre a respeito dos mármores. 
Acolheu-nos este cavalheiro com nobreza e sim- 
plicidade toda romana, e declarou-nos que, indo na 
* véspera mesmo conferenciar com S. Santidade sobre 
— uma multidão de graves negócios do Estado, havia 
| muitos dias empatados, depois de concluida uma larga 


que não sabia se haveria mármores disponiveis: “Se ' 
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audiência de mais de duas horas, e, estando o Santo 
Padre visivelmente fatigado, lhe falara a ele ministro 
desses mármores, dizendo que “desejava que o Bispo 
do Pará fosse satisfeito.” “Este desejo do Santo Padre 
é uma ordem para mim”, continuou o ministro; e de- 
clarou que punha à disposição do arquiteto Carimini 
todos os mármores necessários. 

Como, porém, sobreviesse a invasão de Roma antes 
da total entrega desses mármores, e se tornasse esta 
impossivel depois daquele acontecimento, dignou-se 
o S. S. Padre, como em compensação, ofertar para 
a obra do altar a soma de 1.500 escudos, mais de 
3:000$000 da nossa moeda. 

Assim ficará a memória da magnanimidade e mu- 
nificência do grande e imortal Pontífice Pio IX, um 
dos maiores vultos que os vindouros admirarão entre 
os Vigários de Cristo, ligada para sempre a esta obra 
do Altar de Maria Santíssima que se tem de erigir na 
Igreja Catedral desta cidade de Belem. 

O custo geral desta grandiosa obra, posta como 
está na Catedral, é de 52:766$916 rs., a saber: mão de 
obra, custo de uma parte dos mármores, de um qua- 
dro e das cinco estátuas 45:2068663 rs., encaixota- 
mento, seguro, transportes etc., 7:5608253 rs. 

Concorreram para este altar o Governo Imperial 
com a soma de 20:0008000 rs., a Província do Pará 
com a de 12:0008000 rs., o Snr. Bispo com 1:000$000, 
os seus diocesanos com 4:831$100 rs. 

Alem disso S. Majestade o Imperador dignou-se 
tambem oferecer de seu bolsinho a soma de 1:000$000 
e o Sumo Pontífice Pio IX, em mármores e dinheiro, 
6:122$690 rs. 

Todos estes valores montam à soma de 55:0758556 
rs. havendo um deficit de 10:121$866 rs. sobre a re- 
ceita, como tudo consta da conta junta, que vai do- 
cumentada. 

Conta das despesas feitas com o altar de mármore 
encomendado em Roma pelo Exmo. e Revmo. Snr. 
Bispo do Pará em 1867 e chegado no Pará em 1871 


DOM MACEDO 


Despesas: 


“MM 
| Mão de obra segundo o con- 


RO SE, Raros o Am 
Acréscimos de obras. Esc. R. 
Mármores brancos, afora os 

dados pelo S. Padre. 

RE RES core so ARS o 
5 Estátuas de mármore. 

ERR E SR CU ae 


TEA AA RMS RRRRR AS 
Cada escudo Romano vale 
10 Paulos ou 5 francos 41 
EEE RATOS e So 
1 Painel de N. S. da Graça 
500 escudos a 5 fr. 41 c. 
Francos . 


96,184,39 ao câmbio de 470 
RR AVR TA ti dig 
Transporte dos 35 caixões 
de Roma a Marseille, li- 
RR pé PTS 
Carretos dos ditos d'alfân- 
dega para o navio ........ 
Feitio dos 35 caixões e en- 
caixotamento 
Despesas de embarque .... 
Seguro de Roma até o Pará 
5 Caixões para as 5 estátuas 
e encaixotamento ....... 
Transporte de Roma a Mar- 
E DR a dd PDR 
Expedições . 
Licenças, selos, etc., etc. .. 
Portes e carretos .......... 


css... 


“on... .... 


RAFAEL does 
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9,500 
700 


2,379 


4,700 


17,279 


» -93,479,39 


2,705 
96,184,39 


45.2068663 


2,100 
425,65 
5,600 
231,75 
1,759,35 
685 
700 
133,95 
74,50 
140,35 


11,850,55 4:9638950 


ou francos 11,031 a 450 rs. 4:963$950 


j rete do altar de Marseille | a À 
o ao Pará fr. 2,853,85 a 380 


Despesas de Roma até Bordeaux: 


Segundo a conta dos Snrs. 
Cullerre Frêres de Nan- 


REG FTANCOS Dores MEL 921,30 
Seguro de Bordeaux até ao 
Rara, ETANÇOS ossssiaus 349,60 
Comissão de trânsito, frcs.' 400... 
NPRNCOS.. sie ars 1,670,90 a 380 6348950 
Descarga no Pará ......... 456000 
Desconto das letras ....... 583$070 
52:766$916 
Receita: 
1864 Produto de uma subs- 
BEDEROS (io casos pib ata PR 3:1508000 
1866 Produto de um con- 
CÊ gt PRA PR UA 6818100 
1867 Do Snr. Capitão José 
Antônio de Miranda 1:0008000 
18767 (Março) da Província  4:0008000 
1867 (Novembro) da mesma  4:000$000 
1870 (Julho) do Governo Ge- 
ral pela Delegacia do Te- 
souro em Londres ...... 3:000$000 
1870 (Novembro) do dito 
pela mesma Delegacia 3:000$000 
1871 (Janeiro) do mesmo ..  5:0008000 
"1871 (Março) do mesmo 9:000$000 
32:831$100 
1871 (Maio) da Província .  4:000$000 
de S. M. o Imperador 1:000$000 
do Exmo. e Revmo. Snr. 
Bispo diocesano ........ 1:000$000 
de S. S. Santidade Pio IX  3:8148050 42:645$150 


É 1:084$463 
| Frete das 5 estátuas de Bor- ; 
* deaux ao Pará fr. 663,50 
“cd OP PEDE q RN NR 248$820 


* ou importância excedente 
" às quantias dadas ....... 


SR 
f 

| N.B.— OSS. Padre alem 
E da soma de rs. ........ ut 
“em dinheiro, deu mais em 
mármores o valor de 907 es- 
* cudos romanos, ou fr. 4,912 
a 


10:1218766 


3:8146050 


2:3088640 


À vista disto, o valor real da obra, compreendidas 
| todas as despesas, se eleva a rs. 55:075$556. 

| O termo médio dos câmbios foi calculado por gra- 
“ves negociantes sobre a pauta desta praça, notando- 
se que a maior parte dos dinheiros do Altar foram 
“transmitidos para a Europa no tempo da guerra, que 
foi a da maior depressão do câmbio. 

| Pará, 23 de Fevereiro de 1874. 

É O Tesoureiro da Caixa Pia da Diocese — Padre 


A Augusto J. M. Culerre. 


| : 

| Contrato celebrado entre S. Excia. Revma. o Snr. 
|| Bispo do Pará e o arquiteto e escultor Luca 
Carimini em 15 de Julho de 1867 


(Original italiano do punho de Carimini) 


“cedo Costa del Pará nel Brasile volendo un grandioso 
) * Altare per sistemarlo nella Cattedrale di detta cittá, 
| e servire per il maggiore Altare dell'abside, ha scelto 
* un modello architettato e scolpito del sig. Luca Ca- 
“rimini, il quale modello esiste nello studio del Ca- 

imini stesso, rappresentando lopera, con suoi orna- 
| menti e tuttoció che serve a suo compimento, e cosi 
Sua Eccellenza Rma. Monsignor Antonio de Ma- 


| “articoli: 


M 


) 
Ih. 


na 


6:1228690 


| Sua Eccellenza e il Sig. Carimini convengono nei 
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1.º Tl nominato Altare avrã i suoi tre gradini, 
compresa la pradella; quindi spicca la mensa isolata 
con sue relative basi e cimasa che forma mensa, e suoi 
contrapaliotti, sopra il gradino dei candelieri, ove 
nel centro sopra s'inalza il Tabernaculo per 1espo- 
sizione del SS. Sacramento. Dietro questa verrá il 
grandioso basamento composto dello zoccolo, basi, 
stilobato e cimasa. Sopra questo viene lo zoccolo 
dellordine, parimenti con sua base e cimasa. Sorge 
sopra questi Vordine in quatro colonne de alabastro 
impelliciato sopra peperino, e avranno la sua base 
attica e capitelli corintii. Dietro queste colonne vi 
saranno i pilastri con sue basi e capitelli, tra i pi- 
lastri vi sarã uno scomparto de ottogoni ed esagoni; 
sopra quest'ordine spicca la sua trabeazione, archi- 
trave, frégio e cornice, viene sopra Varchivolto sago- 
mato nella fronte; nei triangoli mistelinei vi saranno 
scolpiti emblemi allusivi alla B. Vergine; al di sotto 
del'Archivolto vi sarã uno spartito a cassettoni e 
rose; sopra viene la sua cornice architravata, la quale 
porterã un iscrigione analoga alla Vergine; nella 
parte media vi sarã la cornice, in marmi; attorno al 
quadro in fine dovrã esser fatto tutto come meglio 
risulta dal modello in rilievo, e la sua altezza dovrã 
essere dal pavimento allultima sommitã della cornice 
di metri otto e cinquanta centimetri, par a palmi ro- 
mani trentotto e oncie tré. 

2.º I marmi tutti per detto lavoro saranno som- 
ministrati da Sua Eccellenza Rma.; ma per l'armonia 
del/opera quante volte i detti marmi fossero di qua- 
litã diversa da quelli stabiliti, allora li somministrerá 
il Carimini, il quale prenderã indietro i marmi che 
gli saranno dati, facendoli Sua Eccellenza stimare da 
persona intendente e di commune fiducia, cosi vedere 
il prezzo in analogia, e quindi liquidare il cambio 
tra i pezzi stessi e il merito e valore di ciascuno. 

3.º Il lavoro dovrã farsi nel tempo e termine di 
un anno dalla data del presente contratto. 

4.º Il prezzo dei sopra descritti lavori di qua- 
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| dratura ed intaglio rimane stabilito per scudi romani, 
* overo moneta corrente — novemila cinquecento, dico 
— 9.500, per fattura, esclusi sempre i marmi che dovra 
" somministrare Sua Eccellenza. 

5.º Il pagamenti da farsi saranno fatti nella se- 
guente maniera: Il primo, di scudi duemila cinque- 
cento alla soscrizione del contratto. I secondo di 
altri scudi duemila cinquecento alla meta del lavoro. 
11 terzo di scudi millecinquecento alla fine del lavoro. 
Il quarto un anno dopo, di scudi mille. 6! quinto di 
altri scudi mille dopo Valtro anno. Il sesto ed ultimo 
di scudi mille dopo Valtro anno; cosiche la sudetta 
somma dei scudi novemila e cinquecento sara liqui- 
data nelle sei rate descritte, e Sua Excelleriza la fará 
somministrare da persona incaricata e di sua fi- 
on Sig. Carimini si obbliga ad assumere a se 
Vesecuzione della descritta opera da lui ideata, ed a 
non risparmiare cosa per poter rendere un opera 
perfetta, tanto nell'esecuzione, quanto nellal varieta 
dei marmi. E E 

A richiesta del Sig. Carimini, finito che avrã il 
lavoro, e prima di essere del tutto soddisfatto fará 
esaminare opera da tre architetti professori dell- 
Academia de S. Luca, onde riconoscere se esso ha ese- 
guito il lavoro a norma del modello, e quindi ripor- 
tarne una approvazione in scritto, cost pure fará 
esaminare il lavoro, se il prezzo di esso é onesto € 


i i igueiredo 
1) Foi S. Excia. o digno e prestimoso Snr. Figue ' 
o Barão de Alhandra, Ministro do Brasil junto à Santa 
Sé, que teve a bondade de encarregar-se dos últimos paga- 
mentos e de tudo o que diz respeito à expedição do altar, 
favor assinalado pelo qual lhe é S. Excia. Revma. profunda- 
te agradecido. À 
ão tendo podido o artista concluir a obra dentro do 
prazo convencionado, pois ainda nela trabalhava em 1869, 
os pagamentos foram retardados na mesma proporção, de 
acordo com o mesmo Carimini. 
(O papel está devidamente selado com o selo dos Esta- 


dos Pontifícios). 


RE. 
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in corrispondenza di altro lavoro, che nella medesi- 


ma maniera si é eseguito in S. Maria Maggiore per 


cura e spese di S. S. Papa Pio IX, e questi prezzi 
saranno determinati da due artisti abili ed onesti. 
7.º Sarã in facoltã del Carimini fare tutte quelle 
variazioni che possano rendere lopera perfetta, peró 
sempre accrescendo il lavoro senza diminuirlo, rima- 
nendo fissa la somma convenuta (1). 
8º Per Iosservanza di quanto sopra le parti si 
obligano nella piú ampla e valida forma delle vigenti 
leggi. 
Fatto in doppio. Roma li 15 Luglio 1867. Assigna- 
dos: 
t Antônio Vescovo del Pará. 
Luca Carimini. 


II 


Recibo geral passado por Lucas Carimini, escultor 
e arquiteto romano, a S. Excia. Revma. o Snr. Bispo 
do Pará no Brasil 


Condições: 
Preço da mão de obra segundo o contrato 


estipulado em 15 de Julho de 1867 en- 
tre S. Excia. Revma. e o supranomeado 


Arquiteto, escudos romanos ......... 9,500 
Acréscimos necessários de obras aceitos 
por S. Excia. Revma. ............i... 700 
Preço tótal do Altar “sic iisios 10,200 
Valor dos mármores brancos e de côr, 
alem dos mandados fornecer pelo S. 
PEA AS cb RE O AD CRE AA EA DL DN IS 2,379,95 
12,579,95 


(1) Fizeram-se alguns aumentos de obra mais consi- 
deraveis, por ordem de S. Excia. Revma., como a maior al- 
tura dada ao retabolo, etc. e isso motivou um aumento no 
preço estipulado como depois se verá. 
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Dinheiros e valores recebidos: 


| De S. Excia. Revma. o Snr. Bispo em ato 


E firmar O Contrato: Son sessao isuts pa 2,500 
| Segundo pagamento em 1868 .......... 2,500 
Terceiro pagamento em Dezembro de 

A PR RA PE dp o 1,500 


| Quarto pagamento em 1871 por intermé- 
dio do Snr. Barão de Vasconcelos de 
RRVET POOL. sussss sos oca tor agia 1,000 
| Quinto pagamento por S. Excia. o Snr. 
Ministro do Brasil em Roma em 17 de 
RRINRO GOES sacos env san esti ia 2,000 
Sexto e último pagamento pelo mesmo 
Exmo. Snr. Ministro em 21 de Julho 
RR DRE E sa Mio bio EU Sa UN Pl 2,172 


Total dos dinheiros recebidos (escudos 


Trapo E be o (o Rc SADO DR RS 11,672 
Mais valor dos mármores fornecidos por 

ordem de S. Santidade .............. 707,95 
Por ordem de S. Emcia. o Cardeal Anto- 

SE RAIA TR RENO a NA RP 7 PES 200 
Rnidos ROMANOS ...iccuselcts curas» 12:579,95 


Preço das estátuas de mármore que fazem parte do 
sobredito altar, segundo a convenção feita em Roma 
com o Snr. Bispo do Pará por intermédio do Exmo. 
Snr. ministro José Bernardo de Figueiredo 

a 2 de Setembro de 1871 


O S. Pedro, mármore branco ........... 1,200 
RE ulo, Id eis cs idas sin ARA 1,200 
RES. S, Salvador, idem isca ciswiviwos 1,500 
Os dois anjos adoradores, idem ........ 800 


4,700 
Roma, dia 7 de Março de 1872. 
Assinado — Luca Carimini, Arquiteto Escultor. 
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Reconheço verdadeira a assinatura supra do Snr. 


Lucas Carimini. Legação Imperial do Brasil em 


Roma, 7 de Março de 1872. 

O Ministro do Brasil. Assinado — José Bernardo 
de Figueiredo. 

(Está posto o selo da Legação Imperial). 


III 


Nota do arquiteto Luca Carimini a S. Excia. o Snr, 
Ministro Figueiredo sobre os acréscimos de obras 


S. Excia. Revma. havendo manifestado 

o desejo de engrandecer o Altar, por- 

que a medida estabelecida de metros 

8,50 parecia sair desproporcionada à al- 

tura da Igreja, elevou-se a medida a 

metros 12, compreendida a estátua do 

SS. Salvador. Pelo que o Carimini só 

pediu a mesquinha soma de escudos 300 

por este engrandecimento, sobre o que 

conveio o Snr. Bispo, digo, escudos .. 300 
Em quanto às armas, a saber, as do S. Pa- 

dre e as do Snr. Bispo, que tinham de 

ser executadas em metal, convencio- 

nou-se esculpí-las em mármore pelo 

preço de 100 escudos cada uma; por- 

RENRO MA) NS SSI. PURA A ONDAS 200 


No modelo havia dois candelabros, e em 
lugar deles pensou-se pôr dois Anjos, 
por mais beleza, e tendo o Carimini si- 
gnificado a S. Excia. Revma. que era 
preciso pôr os pedestais de mármore 
branco e coloridos, com suas bases e ci- 
malhas, pediu por estes pedestais o mó- 
dico preço de duzentos escudos ambos 200 


Soma total dos acréscimos de obras .... 700 
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e unidos aos 9,500 estabelecidos no 
9,500 


M 
a 1, 


* Formam o total de Escudos Romanos .. 10,200 
Os mármores para executar o Altar foram adian- 
| tados por mim, porque, se tivesse de esperar que fos- 
' sem dados todos os que prometeu dar o S. Padre, 
| ainda estaria a obra por fazer (2); por isso apresento 
| esta simples nota do que me deve o Exmo, e Revmo. 
' Snr. Bispo. 

) Recebemos um conto oitenta e quatro mil quatro- 
| centos e sessenta e três réis. 

Pará, 3 de Fevereiro de 1872. “ 

Cullerre Frêres. 


IV 


O EXMO. E REVMO. SNR. DOM ANTÔNIO 
DE MACEDO COSTA 
Deve 
A Cullerre Frêres. 


Descarga das 5 caixas com mármore .... 258000 
Aluguel da alvarenga .................. 208000 


458000 


Recebemos. Pará, 30 de Setembro de 1872. 
Cullerre Frêres. 


Dom Antônio providencia para o assentamento 
do altar 


Paço Episcopal de Belem, 20 de Julho de 1880. 
Exmo. e Revmo. Snr. Mons. Vigário Geral. 
Tendo aparecido rebentada uma das peças de már- 


(2) Houve demora da parte do arquiteto em receber 
os mármores, cujo valor devia equivaler aos que adiantara 
para a obra; no entanto sobreveio a invasão, como já dis- 
semos. 


RD E 
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more do novo altar da Cateúral (felizmente pouco 
consideravel), e podendo-se reproduzir o fato em ou- 
tras de maior valia, à vista da pouca segurança que já 
oferecem os velhos caixões, e sendo preciso pensar 
desde já em recolher materiais e dispôr tudo para a 
obra do assentamento que, espero, será começada não 
dentro em muito tempo, queira V. Excia. dar as or- 
dens necessárias para que se feche desde já a dita 
Igreja Catedral, transferindo-se o Revdo. Cabido e a 
Paróquia, aquele para a Igreja de Santa Ana da Cam- 
pina, esta para a de S. João Batista, onde funcionarão 
provisoriamente, até que a dita obra se ache termi- 
nada, 
Deus guarde a V. Excia. 


* Antônio, Bispo do Pará. 


Exmo. e Revmo. Monsenhor Sebastião Borges de 
Castilho, Vigário Geral da Diocese do Pará. 

Comunicou-se à Presidência da Província e ao Mi- 
nistério do Império. 


CAPÍTULO XLVI 
DESCRIÇÕES DO ALTAR E DA CATEDRAL 


Explicação ao governo da Província. — Descreve-se 
o altar. — O contrato com De Angelis. — Des- 
creve-se a Catedral. 


O Prelado dá uma explicação sobre o emprego 
de dinheiros 


“Ilmo. e Exmo. Snr. 

Tendo sido consignada na Lei do Orçamento pro- 
vincial de 16 de Agosto último (cap. 10 $ 9.º) uma 
verba de 12:0008000 para colocação do altar de már- 
more da Catedral, impugnou V. Excia. esta verba, 
baseando-se em ter já a Província contribuido com 
22:000$000 para o altar da Virgem na Catedral, sem 
que as obras tenham sido começadas. 

Estas expressões, exaradas num documento de tal 


“sem tê-la aplicado ao fim para que foi destinada. 
A inclusa conta, para a qual tenho a honra de cha- 
— mar a atenção de V. Excia., provar-lhe-á com evidên- 
| cia que foi inteiramente mal informado a respeito 
“ deste negócio. 

À Esta conta, publicada em 1874 antes de deixar eu 
* esta diocese por ocasião de dolorosas vicissitudes que 
estão na memória de todos, remetia oficialmente ao 
honrado presidente da Província, que era então o 
am “Exmo. Snr. Dr. Pedro Vicente de Azevedo, o qual a 
g “examinou e a submeteu ao Tesouro; e foi achada re- 
“gular. 

' É fato notório, e aquí de ninguem ignorado, achar- 
: “acabado, o dito altar de mármore, urna, Tabernáculo, 
| ' acabado o dito altar de mármore, urna, Tabernáculo, 
* retábulo e estátuas, no valor de 55:075$556 réis. Le- 
| vadas em conta todas as quantias dadas pelo Sumo 
| Pontífice, por S. Majestade o Imperador, pe'o go- 
* verno geral, pela Província e pelos fiéis para esta 
q Era havia ainda | um “deficit” contra mim de 


E nte, de acordo com o Tesouro, julgou de inteira 
* equidade mandar preencher, como ele declara no seu 
1 Epristório, exprimindo-se a meu respeito de modo o 


; Ee então, 

Portanto, Exmo. Snr. os 22:121$766 réis, dados 
Ir, “pela Província para a compra do altar de mármore, 
“estão empregados nesta obra, que se armou e foi ex- 
— posta em Roma em 1870, e está perfeitamente bem 
' feita e acabada. 

— Quanto à colocação do mesmo altar, que foi o fim 
* para que consignará agora a digna Assembléia a ver- 
“ba de 12:000$000, há perto de nove anos que estou 
JR ' fazendo diligências ao pé do governo geral, e ulti- 
| mamente do da Província, afim de obter os meios 
* necessários para o dito assentamento, sem que até ao 


; | 
resente, sinto vergonha de dizê-lo, tenha eu podido 
obter a menor quantia, apesar de tratar-se de um mo- 
* numento de primor, e que muito honrará esta Pro- 
“víncia, direi até ao país, 
"Não é, pois, exato que a Província tenha contri- 
buido com 22:000$000 para o altar da Virgem na Ca- 
tedral, sem que as obras tenham sido começadas; pois, 
segundo as contas inclusas documentadas, revistas no 
Tesouro, e as declarações oficiais do Exmo, Snr. Dr. 
Pedro Vicente de Azevedo em seu relatório, que V. 
Excia. poderá consultar, aquela soma dada pela Pro- 
víncia foi toda destinada a cobrir a despesa com a 
compra dos mármores que estão na Catedral, e não 
com o assentamento do altar, que, como declara o mes- 
mo honrado presidente, eu contava poder realizar com 
mais algumas esmolas. 
Esta é a verdade, que espero da lealdade de V. 
Excia. ver restabelecida, afim de que não padeça 
porventura o meu crédito qualquer suspeita desai- 
rosa, 
Deus guarde a V. Excia,, Ilmo. Exmo. Snr. José 
Coelho da Gama e Abreu, presidente desta Província. 


t Antônio, Bispo do Pará”. 
% a xe 


Uma descrição mais minuciosa do altar, encon- 
tramo-la no número de 4 de Maio de 1881 da “A 
Boa Nova”. 

Ei-la: 

O Altar da Catedral 


“Não podemos deixar por muito tempo em silêncio 
esta grande obra que está se executando na Igreja 
Catedral desta capital; não só para contentar a legi- 
tima curiosidade daqueles que se interessam por este 
monumento, como tambem para render homenagem 
a uma obra de arte que vai ornar um dos mais belos 
templos do Brasil. Muitos que não conhecem ou não 
podem avaliar esta obra talvez se afigurem que o 


uma simples mesa de mármore apenas com um pe- 
queno retábulo e nada mais; mas é um engano. Este 
' imponente monumento será o primeiro do Império 
"neste gênero; e só em Roma, a cidade das grandezas 
“artísticas, se poderá encontrar outra obra que se lhe 
“possa comparar na riqueza e variedade dos mármores. 
"A sua construção ocupa toda a largura do abside da 
“Catedral, e terá a altura correspondente. “A urna do 
tar, diz uma notícia publicada em 1874, tem de le- 
antar-se sobre três degraus de mármore branco, com 
| frontal imbutido de vários esmaltes, e um Taberná- 
culo esculpido a primor com elegantes colynatas. 
“Por trás do altar e separado dele, ergue-se O 
randioso retábulo, começando por um vasto soco; 
pedestal e cimalha. Sobre esta base surge a ordem em 
* quatro colunas de alabastro, bases áticas e capitéis 
printios, realçando sobre quatro pilastras tambem 
"com suas bases e capitéis do mesmo estilo, Os inter- 
valos entre estas pilastras são vistosamente moldura- 
dos de otogonos e sexagonos, correndo em cima uma 
cimalha com a competente arquitrave, friso e cornija 
obre a qual se levanta a arquivolta, toda entalhada 
| de artesões e molduras, e dominada por nova cima- 
" lha, em cuja arquitrave ler-seá uma inscrição aná- 
ma oga à Virgem Santíssima. Enfim, servem de remate 
"é corôa a este retábulo e ao painel da S. S. Virgem 
| cinco estátuas de mármore, uma representando S. Pe- 
“dro, outra S. Paulo, e no cimo Jesus Cristo, entre 
* dois anjos adoradores.” : 
| Estas estátuas — a de Jesus Cristo, a de S. Pe- 


tamanho mais que natural. 

Es: Quando elas ocuparem o lugar de honra que lhes 
(compete no cimo do edifício, hão de dar um ar de 

grandeza ao templo, que só aqueles que viram efeitos 

smelhantes nas basílicas de Roma o podem avaliar, 

“ E, quando se faz uma idéia de ave toda esta for 

josa e imponente construção de perfeições artistions 
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há de repousar sobre um ladrilho de mármore de di- 
versas côres com mosaicos lindíssimos, que se esten- 
derá desde o presbitério até à extremidade do côro, 
e que as duas entradas, a do arco cruzeiro e a do pres- 
bitério, serão ainda ornadas de uma magnífica balaus- 
trada tambem de vistosos mármores com suas esca- 
darias da mesma matéria, o espírito fica naturalmente 
impaciente por ver já rematada uma obra tão bela. 

Já vêem os nossos leitores que o altar de mármore 
da Catedral é um verdadeiro monumento. 

Monumento não só pelas suas vastas dimensões, 
como tambem pela pureza do estilo com que foi cons- 
truido, e admirado mesmo em Roma por grande nú- 
mero de artistas romanos e estrangeiros. Neste mo- 
mento em que escrevemos, a obra se acha consideravel- 
mente adiantada; e vai surgindo do pavimento com 
uma majestade e beleza que encanta a todos os que 
têm tido a fortuna de contemplá-la de perto. As va- 
riadas peças de finíssimos mármores, muitos deles 
antigos, admiravelmente imbutidos, as pilastras relu- 
zentes com seus formosos capitéis da mais pura ordem 
corintia, já erguidos sobre a base imponente que deve 
sustentar todo o corpo do edifício, os elegantes re- 
levos e bordados de mármore branco sobressaindo em 
peças de mármores de côres diversas e veias mui vis- 
tosas, a espaçosa lápide com sua primorosa inscrição, 
dão já uma idéia do esplendor do monumento. Um 
dos nossos amigos, vendo a obra, há poucos dias, disse- 
nos em tom familiar: “Esse nosso Bispo só sabe em- 
preender obras gigantescas, obras verdadeiramente na 
altura de seu talento!” 

Vai, pois, a Catedral do Pará ter a honra de ser o 
relicário de tão precioso tesouro. Quem não sabe que 
neste altar estão empenhados os mais sagrados inte- 
resses? O primeiro de todos é a honra da religião 
que professamos, e cujo principal desideratum é pos- 
suir em todos os seus templos altares dignos dos estu- 
pendos mistérios que sobre eles se celebram. O altar 
das nossas Igrejas Católicas é o epílogo sublime de 
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“todos os nossos dogmas, porque aí é que se mani- 
' festa o adoravel mistério da Transubstanciação. 

Aí é que se expõe à adoração dos fiéis a Sagrada 
Eucaristia; centro luminoso de onde partem como 
raios todas as nossas crenças e todas as verdades de 
nosso Batismo. 

O segundo interesse empenhado nesta obra gigan- 
tesca é a fé em que foram criados os filhos desta 
Província. Porque, se é verdade que as ricas igrejas 
do velho Portugal, as majestosas catedrais da Eu- 
ropa, os templos de granito da Bretanha, as veneran- 
das abadias da Inglaterra e as basílicas deslumbran- 
tes de Roma são ecos eloquentes da fé católica que 
serpeou viva e exuberante no coração destes diversos 
povos; o altar monumental que se está levantando na 
Igreja Catedral desta diocese há de ser nas eras vin- 
douras o mais rico testemunho das crenças do povo 
paraense. ' 
O terceiro interesse é a honra de Maria Santíssi- 
ma que nesta capital é invocada debaixo do nome de 
Nossa Senhora de Belem. Maria Mãe de Deus é o 
objeto das mais caras devoções populares. 

Em todos os cantos do mundo se acha um templo, 
um altar, um monumento levantado pela piedade 
cristã em sua honra. Na Itália, na França, na Espa- 
nha e em toda as capitais e cidades do Ocidente as 
mais belas Igrejas são consagradas a seu culto. E aquí 
' no Pará, onde ela foi escolhida como a padroeira da 
| diocese, tambem verá erguer-se, em seu templo, um 
“altar que pela beleza de sua construção será um ver- 
| dadeiro canto de triunfo, entoado no norte do Brasil, 
“em sua honra. 

Finalmente, neste altar vai a manifestação mais 
| evidente do zelo religioso que sempre animou o cora- 
| ção do nosso venerando é ilustrado Prelado. 

E, se por acaso os seus inimigos não lhe quiserem 
| fazer justiça na posteridade, as pedras deste altar hão 
de clamar em sua defesa. Lapides clamabunt. 

Elas hão de clamar para demonstrar com sua ló- 


DOM ANTONIO DE. 
gica esmagadora que o Exmo. Snr. Dom Antônio de 
Macedo Costa foi um Bispo do Brasil em cuja alma 
profundamente sacerdotal sempre ardeu o fogo sa- 
grado do zelo da casa de Deus. Zelus domus tua co- 
medit me. Os nossos mais ardentes votos é que esta 
obra monumental se acabe com brevidade e venha 
alegrar os nossos corações católicos com as perfeições 
com que há de realçar o culto religioso entre nós. 
E por isso não podemos deixar de animar as dis- 
tintas comissões encarregadas de fornecer subsídios 
para os trabalhos deste monumento, que se apressem 
em ajudar o nosso infatigavel Prelado sobre cujos 
ombros caiu todo o peso das despesas desta obra. 
Assim quisesse a Província compreender os genero- 
sos esforços e sacrifícios do nosso ilustrado Pastor 
e extender-lhe a mão numa ocasião tão propícia”. 
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A pintura da Catedral é realmente artística. Dom 
Macedo Costa foi feliz na escolha do pintor que veio 
da Itália enriquecer de magníficas telas e a frescos a 
Catedral belemense. 

No arquivo do Arcebispado de Belem existe a pú- 
blica forma do contrato feito com Domenico De An- 
gelis. 

Vamos reproduzí-lo: 


Pública Forma 


“Contrato celebrado entre o Exmo. Snr. Bispo do 
Pará, de uma parte, e o Snr. Domenico De Angelis de 
outra, para as pinturas da Catedral. 

Aos quinze dias do mês de Dezembro de mil oito- 
centos e oitenta e seis, apresentaram-se o Exmo. Snr. 
Bispo do Pará e o pintor Domenico De Angelis, e 
mais testemunhas abaixo assinadas, e assinaram o 
presente contrato com as cláusulas seguintes: 

1.2 O pintor Domenico De Angelis obriga-se a 
pintar a Catedral do' Pará, pela quantia de cem mil 


S E E A 
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22 As pinturas serão feitas segundo os planos 
“apresentados e no mesmo estilo e perfeição, quanto ao 
| processo, que já executamos na Capela Mor. Estas 


* Mor, da nave principal e das duas Capelas que for- 
' mam o Cruzeiro; 2.º a cimalha geral do edifício, in. 
| cluindo o frizo, que levará uma inscrição latina pin- 
| tada de azul sobre fundo imitando ouro e mozaico; 
| 3.º paredes interiores da Igreja, incluindo a que fica 
" por trás do orgão, a qual conterá duas figuras repre- 
* sentando S. Cecília e o rei Daví; 4.º o forro e cima- 
" lha do côro e as colunas do mesmo; 5.º os caixilhos e 
| ombreiras de todas as portas e janelas que dão para 
"* o corpo da Igreja e para as capelas laterais. 

y h 3.2 As pinturas serão feitas a cal, e cal e cola, 
| excetuando as seguintes, que serão feitas a óleo: 1.º 


| Todas as ombreiras, portas e janelas e caixilhos; 2.º 


| Igreja e do côro; 3.º as paredes do corpo da Igreja, 
"a partir da nascença das arcas, e as barras das Cape- 
“las laterais. 

4.2 Na execução dos planos só poderá ser feita 
“alteração de acordo entre as partes, ficando o preço 


4 5.2 O prazo para a conclusão das pinturas será 
— de dez meses a contar de Janeiro próximo. No caso 
| de excesso de prazo será o contratante multado em 
dois mil francos por mês excedente, excetuando caso 
de força maior ou por outra qualquer causa indepen- 
| dente da vontade do contratante. 

(A 6.2 Os pagamentos serão feitos em três prestações 
* da maneira seguinte: a 1.2 de quarenta mil francos, 
* parte da qual já recebida foi, será completada em Ja- 
| meiro próximo: a 2.2 de trinta mil francos, em Junho 
* do ano próximo: a 3.2 e última quando estiverem to- 
" das as pinturas completas. 
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72 O contratante e seus dois auxiliares têm di- 
reito às passagens de ida e volta para a Europa, em 
1.2 classe. Perderão, porém, o direito às passagens 
de volta: 1.º se acabada a obra não partirem logo de- 
pois; 2.º se por culpa sua não concluirem as pinturas. 

8.2 Durante a execução das obras o contratante 
e seus auxiliares terão morada nos compartimentos 
da Igreja. 

9.º As obras serão fiscalizadas pelo Engenheiro 
Diretor de todo o serviço da Catedral, o qual haverá, 
digo, o qual passará os atestados mediante os quais 
o contratante receberá as prestações Adendum. Na 
cláusula 6.2 o 2.º pagamento de trinta mil francos fica 
alterado do seguinte modo: cinco mil francos no 
1.º de Abril, e cinco mil francos no 1.º de Maio, e 
vinte mil francos em Junho. Depois de uma Cruz lia- 
se — Antônio, Bispo do Pará. Domenico De Angelis. 
Como testemunhas: Cônego Antônio Ferreira de 
Paula. Cônego Antônio de Macedo Costa. Estava 
uma estampilha de duzentos réis inutilizada. Estava: 
em seguida o reconhecimento das assinaturas supra 
pelo agente Consular da Itália, nesta cidade, Eurico 
Schivazappa, e um carimbo desta agência. Era o que 
continha em o contrato que me foi apresentado para 
ser reproduzido por cópia legal e autêntica, ao qual 
me reporto, tendo do mesmo bem e fielmente feito ex- 
trair a presente pública forma que depois conferí e 
concertei com o original e, por achá-la em tudo con- 
forme, a subscrevo e assino, entregando-a ao porta- 
dor juntamente com aquele dito original, do que tudo 
dou fé, nesta cidade de Belem do Pará, em treze de 


Julho de mil oitocentos noventa e três. E eu (a.) Teo- 


dósio Lacerda Chermont. Tabelião que subscrevo e 
assino em público e raso. 


Em texto TLC. de verd. 


(a.) Teodósio Lacerda Chermont. 
C. — e por mim F. 
(a.) Gama”. 
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DOM MACRDO COSTA. 
Descrição da Catedral 


| Noseu conjunto a Catedral é realmente majestosa. 
ificilmente se poderá descrevê-la porque a gran- 
| diosidade que lhe é própria, a unção da ambiência que 
* empolga a quem penetra naquele sagrado recinto, são 
* coisas que fogem à pena do escritor. Vamos reprodu- 
| zir aquí umas impressões externadas, em 1937, por 
- Monsenhor Filipe Condurú, Vigário Geral do Mara- 


" nhão, após a visita à Catedral: 


ti 


mma 1d 


Prospeto da Catedral de N. Senhora da Graça, em 
Belem. Foi iniciada em 148, e concluida em IH1. 
o prédio de Santo Alexandre. 


“Sua majestosa fachada de granito, em estilo ro- 
" mano, da restauração, ladeada por duas torres de gra- 
cioso acabamento, elevando suas flechas a 33 metros 
de altura, tal negror já recebeu do tempo, em mais de 
| um século e três quartos de existência, que mal nos 
| faz supôr os tesouros de mármore e pintura alí encer- 


ss 
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, No alto, em frontão circular trilobado e dentro do 
nicho, a alva imagem de Santa Maria de Belem, com 


um menino nos braços, a qual a piedade pública todas 


as noites fartamente ilumina. 
: No côro, grande e magnífico orgão alemão, adqui- 
rido pela munificência do mesmo Pontífice (Pio IX). 

Logo após a porta principal e no forro do 
côro a óleo, lê-se a inscrição: instaurata A, D. 
MDCCCLXXXVIII jussú Episcopi D. Antonio de 
Macedo Costa”. (Restaurada no ano do Senhor de 
1888, por ordem do Bispo D. Antônio de Macedo 
Costa). : 

Mas, as obras de restauração, iniciadas em 1884, 
com a ereção do novo altar-mor de mármore, só fica- 
ram completas em Maio de 1892. — O seu promotor 
e infatigavel executor fôra transferido, em 1890, para 
Arcebispo Primáz da Baía e se passara desta para a 
melhor em 1891, não mais assistindo da terra às sole- 
nidades da inauguração, às quais estiveram presentes, 
alem do Diocesano — Exmo. Snr. Dom Jerônimo 
Tomé da Silva, tambem os Bispos: do Maranhão — 
Snr. Dom Antônio Cândido de Alvarenga, e do Ceará 
— Snr. Dom Joaquim José Vieira. 

Apreciemos, porém, quanto nos é possivel, o in- 
terior do templo, reformado pelos desvelos e carinhos 
do Snr. Dom Macedo Costa e dos artistas, seus au- 
xiliares. 

A Igreja é de uma só nave, não obstante suas es- 
paçosas dependências. 

Seus dez altares laterais, de fino e variado már- 
more de côres claras, enfrentam-se dois a dois de 
idêntica configuração, obedecendo todos ao estilo ro- 
mano da restauração, que é o de todo o edifício. As 
imagens destes altares não são estátuas de mármore, 
gesso ou madeira; porém, magníficas telas, finas pin- 
turas a óleo e ao natural, 

Seu autor, genuino artista de escol — o italiano 
De Angelis — veio de sua pátria a convite do Snr. 
Dom Macedo Costa, exclusivamente para fazer a de- 
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ração da Sé do Pará. — Mostrou-se verdadeira- 
ente magistral nesses quadros perfeitos, dando a 
da personagem sua expressão inconfundivel. S. Se- 
astião, jovem, asseteado, a fitar o Céu em suprema 
ngústia; Santa Luzia, nobre e bela, trazendo na salva 
“os olhos que uma tradição, afirma Pascasio, fizera 
“arrancar; S. Domingos de Gusmão, a cujos pés se vê 
“o cão simbólico com o facho ardente à boca; Santo 
Antônio, admiravel de vida e de ternura para com 
o Menino Jesus que o acaricia entre seus braços; 
'S. Miguel Arcanjo, em sua cota de malhas, de asas 
"de ouro, a brandir a rija lança contra o dragão in- 

fernal. Essas as telas do lade da Epístola. E do lado 
do Evangelho, na mesma ordem: Santa Maria Ma- 
dalena, com sua abundante e loura côma desgrenhada, 
* ainda a mesma do banquete da casa de Simão, o Le- 
| proso, porém já a fitar o céu em êxtase junto à gruta 
' dos arredores de Massilia; S. Jerônimo, de longas e 
" venerandas barbas — antítese da profunda calva, 
| junto ao seu clássico leão, de joelhos, aprofunda-se 
ma na meditação das Sagradas Escrituras; S. Bernardo, 
"o doutor melífluo, cuja piedade e cuja perfeição ar- 
| tística pedem meças a Santo Antônio, alí mesmo 
“Na fronteiriço; Santa Ana, em sua cátedra de mestra, 
| ensinando de um pergaminho à Virgenzita; enfim, a 
| Sagrada Família, de viagem para o Templo de Jeru- 
"| salem. — Só essas pinturas já nos dizem bastante da 
| valia do pincel que as criou. Nem mais era mister! 
“Mas, vamos encontrá-lo ainda em trabalho de maior 
E envergadura. — Os púlpitos, bem junto ao transepto, 
|| assim como os 24 stalos do Cabido, mormente o trono 
"| do Pontífice, são de madeira escura de mais de uma 
"| côr, polida ao natural, sobre delicada obra de talha. 
É — As capelas do transepto, conservando ambas as 
| mesmas dimensões, guardam tambem perfeita sime- 
| tria na sua decoração a côres e nos vistosos mármo- 
| res dos altares e dos retábulos, sóbrios estes, mas de 
| | perfeitas linhas da arquitetura romana — cristã res- 
| taurada. — A do lado da Epístola é a capela de Nossa 
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Senhora da Graça, cuja imagem, cheia de majestade, 
nos fita do seu altar. Do lado oposto, a do S. S. Sa- 
cramento, com seu custoso sacrário e, no retábulo, 
o Coração Dulcíssimo de Jesus, — Deus-Homem, a 
revelar seus pedidos e promessas ao Gênero Humano 
por intermédio da Vidente de Paray — Santa Mar- 
garida Maria. 

— No forro da vasta capela-mor, como se verificara 
no da grande nave, as telas de um e de outro rivali- 
zam em perfeição com o bom gosto e o acabamento 
dos diversos motivos da decoração geral e das lumiei- 
ras laterais. — Alí, a “Igreja” que substitue a “Sina- 
goga” e o Divino Mestre acolhendo entre os seus 
braços duas crianças pendentes dos seus lábios e re- 
presentantes da raça branca e da raça negra. — Aquí, 
a Rainha do Céu, do fastígio da glória, abençoa Be- 
lem, sua Catedral e seus Pontífices. 

— Em toda a extensão do templo, entre a moldura 
da abóbada de canhão e os capitéis das pilastras ados- 
sadas corre larga faixa em que, sobre fundo claro, 
lêem-se significativos textos aplicados à S. S. Vir- 
gem: — Tota pulchra es, Maria, et macula originalis 
non est in te!, Tu gloria Jerusalem, tu latitia Israel!. 
Tu honorificentia populi nostri! Ó Maria! Virgo Pru- 
dentissima! Mater Clementissima! Ora pro nobis, in- 
tercede pro nobis ad Dominum Jesum Christum! — 
Magnificat anima mea Dominum! Et exultavit spiri- 
tus meus in Deo salutari meo. Quia respexit humili- 
tatem ancille sua, ecce enim ex hoc beatam me dicent 
omnes generationes!” 

Ainda, das dez pilastras da capela-mor, como de 
outras tantas da própria nave, se destacam dez visto- 
sos candelabros de bronze, cada qual com dez podero- 
sos focos elétricos. 

Mas, onde a riqueza e a perfeita harmonia da arte 
assumem maior suntuosidade é, sem dúvida, nos már- 
mores e telas do altar-mor. — Para se talharem e es- 
culpirem as peças todas desse altar e do seu magní- 
fico retábulo, foram: os canteiros cortar às pedreiras 
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* de Carrara a sua mais preciosa matéria prima. Frontal, 
* banquetas, colunas, baldaquino, imagens, frontão — 
| tudo alí causa aos olhos um verdadeiro encantamento; 
' tal a acertada variedade e a beleza das côres, tais a 
' Simetria das proporções, o brilho e a correção de 
cada uma das peças do conjunto maravilhoso. De um 
* € outro lados do sacrário delicados anjos, em bronze 
| e sobre altos suportes, seguram grandes archotes. A 
| tela da Titular: Santa Maria de Belem com o Menino 
| nos braços. Dentro do frontão e sob arco, a óleo, Deus 
| Pai na Glória, entre querubins tendo à sinistra o Li- 
" vro Santo com A e U gravadas nas páginas. Lado 
| à lado, S. Pedro e S. Paulo, majestosos, em custoso 
* mármore branco. Na moldura do tímpano, em faixa 
| Teta, a inscrição: “Beata Mariz Virgini” — (A Bd.º 
| Virgem Maria). 

h No vértice do tímpano, ladeado por arcanjos ge- 
'* nuflexos, tudo do mesmo alvo mármore, o Divino 
| Mestre, ao mesmo tempo místico e sublime, assente 
* em sua inconfundivel cátedra, traz à esquerda o Evan- 
gelho da salvação, do qual com a dextra nos convida 
a ler, das suas sagradas páginas, o verbo redentor: 
“Ego sum via, veritas et vita”. (Eu sou o caminho, a 
verdade e a vida). 

Elevando, enfim, os olhos para o espaço compreen- 
dido entre a moldura da arquitrave e o arco da abó- 
* bada da construção, deixo-me quedar em demorado 
| Extase perante a maior e mais completa obra de arte 
| da metrópole amazônica: a grandiosa tela da Ado- 
| ração dos pastores. — Córes, luz, vida tudo alí se 
| Concerta na mais perfeita euritmia. Dentro da gruta 
| de Betlem, que nuvens de ouro e rosa nimbaram de 
uma divina luz, esvoaçam teorias de alados espíritos 
celestes. No procênio, logo à entrada da gruta, hu- 
" mildes pegureiros prostram-se em profunda adora- 
| ção. Outros, de pé, ou descantam nas módulas avenas 
* Ou oferecem tenros e imáculos cordeiros. Do lado 
| Oposto, S. José a custo se contem em respeitoso en- 
* levo, Quasi ao meio da tela a Virgem Mãe se debruça 
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sobre as palhinhas do raso estábulo, traduzindo no 
rosto e na atitude dos seus braços todo um mundo 
de carinhos e de incontido desejo de apertar seu.Fi- 
lho de encontro ao amantíssimo coração. E, exten- 
dendo para Ele os seus róseos bracinhos, o menino 
Jesus fita-a e sorrí encantador sorriso. 

Se já conhecemos o autor de tão acabado escrínio 
de arte, qual se revela este painel, resta-nos travar 
relações com o artista, cinzelador dos preciosos már- 
mores, e a que preço realizada tão magnífica criação, 
tal monumento da alevantada Fé da Capital Guajarina: 
Para isso contornemos o altar-mor e leiamos na pa- 
rede do edifício: “Deo Aiterno In Honorem Maria 
Virginis Custodis Diocesis Belemensis — Antonius 
de Macedo Costa Episcopus voto suscepto fieri-jussit 
— ex marmoribus Pii IX. P. M. munificentia atribu- 
tis-impensã sua et fidelium-suffragante liberalitate 
Imper. Petri II. Aug. et Praefectorum Reipublicae ac 
Provinciali Belemensúm administrandae-opus absolu- 
tum est Roma-anno qui initi Vatic Concilii celebra- 
tionem excepit-MDCCCLXX — Eques Lucas Cari- 
mini Romanus. Arch, Sculpt.” 


CAPÍTULO XLVII 
ESCRITOR E ORADOR 


Suas produções. — A popularidade de alguns dos seus 
livros. — Do “Monitor Católico”. — O orador. 
— Alguns trabalhos literários. 


Dom Antônio escreveu muito, que não lhe falecia 
engenho, nem matéria variada, abundante e sólida, 
nem facilidade, nem oportunidade. 

Os deveres do cargo, as lutas que feriu levaram-no 
a produzir muito. 

Até o ano de 1880 temos uma lista bem completa 
dos seus trabalhos literários. Daí para cá, provavel- 
mente alguma das suas obras nos escapou ao catálogo. 
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' Procuremos dar uma idéia — o mais completa pos- 


sivel — da sua fecundidade literária. 


| Catálogo das Obras do Exmo, Snr. Bispo do Pará 


I 


Pio IX Pontífice e Rei. — Exame das principais 
objeções contra o poder temporal do Papa, pelo Padre 
Dr. Antônio de M. Costa. (Já nomeado Bispo do 
Pará). 


II 


Carta Pastoral. — Do Exmo. e Revmo. Bispo do 
Pará, por ocasião da sua entrada na Diocese (1.º de 


'- Agosto MDCCCLXI). Começa: O Deus Onipotente 


e Misericordioso — 1861. 


III 


Instrução Pastoral. — Sobre o Protestantismo. — 
Premunindo os fiéis contra a propaganda que se tem 
feito nesta Diocese de Bíblias falsificadas e outros 
opúsculos heréticos. (Começa: Sendo o primeiro de- 
ver, etc. Dada em Belem do Pará, aos 30 de Agosto 
de 1861). 


IV 


Carta Pastoral. — Anunciando a primeira visita 
geral da Diocese. — (Começa: — Eis chegado o fim, 
etc.). Dada em Belem do Pará aos 26 de Junho de 
1862. 


V 


Memória. — Apresentada a S. M. o Imperador 
pelo Exmo. Bispo do Pará acerca do Decreto nú- 
mero 3.073, de 22 de Abril último, que uniformiza 
os estudos das Cadeiras dos Seminários episcopais 
subsidiadas pelo Estado. (Cametá, em Visita Pastoral. 
— 28 de Julho de 1863). 
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Doda ANTONIO DMEALMEIDA, DUSTOSA 
VI. 

Resposta do Exmo. Bispo do Pará, Dom Antônio 
de Macedo Costa, ao Exmo. Snr. Ministro do Impé- 
rio acerca da questão dos Seminários. Paço Episcopal 
da Cidade de Belem, 10 de Janeiro de 1864. 


VII 


Instrução Pastoral. — Do Exmo. Snr. Dom A. de 
Macedo Costa, Bispo do Pará, sobre a encíclica de 8 
de Dezembro último, e o Jubileu universal concedido 
pelo S. S. Padre Pio IX no corrente ano. (Começa: 
— Entre as mais admiraveis manifestações, etc.). 
Dado em Belem do Pará, aos 29 de Julho de 1865. 


VIII 


Ofício. — De S. Excia. Revma. o Snr. Bispo do 
Pará ao Exmo. Snr. Ministro do Império — indicando 
várias medidas importantes. (Residência episcopal 
em Muaná. Visita Pastoral), 21 de Dezembro 


de 1865. 
IX 


As Ordens Religiosas. — Julgadas por escritores 
Protestantes, Breve resposta em favor dessas ordens 
pelo Exmo. Snr. Bispo do Pará. (Paço Episcopal de 
Belem, aos 30 de Maio de 1864). 


K 


A residência dos Bispos. — As suspensões extra- 
judiciais e os recursos à corôa. Questões Canónicas 
pelo Bispo do Pará. (Em nossa residência Episcopal, 
aos 20 de Julho de 1866). 


XI 
O Ritual do Arcebispado da Baía. — Questão de 
Direito Litúrgico pelo Bispo do Pará. Paço Epis- 
copal, aos 23 de Janeiro de 1867, 


na metade do século XVII. 


Santo Alexandre, construida pelos Jesuitas, 


Igreja de 


Ao lado 


dos bispos desde o século XVIII. 


e nessa Igreja, no altar “dos Passos”. 


lácio episcopal, resid 


lebrava habitualment 


ônio ce 
se vê o pa 


D. Ant 


ência 
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XII 


| Notícia Biográfica. — Do finado Bispo de Per- 
' nambuco Dom Francisco Cardoso Aires, extraida de 
* vários documentos, etc. Roma, 20 de Maio de 1870. 
XIII 


|| Discurso Recitado. — No meeting reunido no sa- 
“lão da Praça do Comércio da Baía, no dia 10 de Fe- 


KV 


; fi Protesto do Episcopado Brasileiro — contra a 
— usurpação de Roma, Capital do Catolicismo, e dos 


* restantes Estados da Igreja pelo governo italiano. 
NEaço Episcopal, aos 12 de Julho de 1871. 


RVI 


Carta Pastoral — do Bispo do Pará. — Publican- 
as Constituições dogmáticas do Sacrossanto Con- 
Mito Geral do Vaticano — dada em Belem aos 16 
"de Junho — 25.º aniversário de S. Santidade — o 
“glorioso S. Papa Pio IX, ano de 1871. Seguem-se 
“as constituições dogmáticas. 


RKVII 


“A Carta Pastoral do Exmo, Bispo do Pará. — Pre- 
'munindo seus diocesanos contra os erros de um papel 
“espalhado ultimamente na diocese sob o título de — 
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XVIII 
Instrução Pastoral sobre a Maçonaria considerada 
sob o aspeto — Moral, Religioso e Social — pelo 


Exmo. Snr. Bispo do Pará. Dada em Belem, aos 25 de 
Março de 1873. 


KIX 


Carta Pastoral — mostrando a missão Religiosa e 
Social do clero, e invocando a Caridade Pública em 
favor da obra da educação. — Dada em Belem do 
Pará, aos 10 de Março de 1865. 


RX 


Carta Pastoral — do Exmo. Bispo do Pará — Dom 
A. de Macedo Costa — explicando a seus diocesanos. 
— À razão do atual conflito. — Dada em nossa prisão 
da Ilha das Cobras, no Rio de Janeiro, aos 22 de Ou- 
tubro do ano de 1874. 


KKI 


Direito contra o Direito, ou o Estado sobre tudo 
— refutação à teoria dos Políticos na “Questão Re- 
ligiosa”. Seguida da resposta ao Supremo Tribunal. 
— Paço Episcopal de Belem, 24 de Janeiro de 1874. 


RXII 


Resposta do Bispo do Pará ao Exmo. Snr. Minis- 
tro do Império sobre os provimentos das paróquias. 
Belem do Pará, 1876. 


KXIII 


Resposta do Bispo do Pará a seus acusadores na 
Câmara dos Deputados. Pará, 1.º de Maio de 1879. 


RRIV 


Pastoral de S. Excia. o Snr. Bispo sobre os horri- 
veis sacrilégios que se deram ultimamente nesta ca- 
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RXV 


Uma patranha da seita ou refutação da intitulada 


| carta autêntica dos ir:. essenios sobre a vida de Je- 
| sus Cristo. 


RKVI 


Ofícios do Exmo. Snr. Bispo ao presidente da 
Província o Snr. Gama e Abreu, acerca da questão de 


- Nazaré. — 1.º offi. 15 de Outubro — 2.º offi. 27 — 


3.º offi. — 30 do mesmo 1880. 
XXVIII 


Súplica do Bispo do Pará a S. Santidade o Papa 
Pio IX, de venerando memória, pedindo declarasse S. 
Tomás de Aquino patrono das universidades e esco- 
las católicas. Roma, 20 de Maio de 1877. 


RKRIX 


Alocução do Exmo. Snr. Bispo do Pará acerca da 


' Festa de Nazaré recitada na reunião do clero de 22 


de Outubro de 1880. 
XXX 


Resumos da História Bíblica ou narrativas do Ve- 


7 lho e Novo Testamento, ilustradas com cerca de 200 


estampas. — Edição em vulgar oferecida às escolas e 


"às famílias brasileiras por Dom Antônio de Macedo 


Costa, obra aprovada por todos os Snrs. Bispos da 
' Suiça, e muitos de França e da Itália e do Brasil, 
Eteineber, perto do célebre Santuário de N. 8. dos 
Eremitas, 8 de Setembro de 1870. 


RRKXI 


Catecismo do Pará. — Ornado de gravuras e acres- 


* centado com várias orações e exercícios de piedade, 
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e com um resumo das Obrigações dos diversos Esta- 
dos — vésperas do Domingo, etc., etc., mandado pu- 
blicar pelo Exmo. Snr. D. A. de Macedo Costa e ado- 
tado em várias dioceses. Já conta com 6 edições. 
(Bélgica). 


KXXII 


Compêndio de Civilidade Cristã. — Oferecido às 
escolas e às Famílias brasileiras pelo Bispc do Pará, 
3 de Maio de 1880. 


BXXIII 


Documento para a história ou Refutação da Re- 
presentação feita contra o Exmo. Snr. Bispo ao Mi- 
nistro do Império, pelos intitulados membros da Di- 
retoria Nazarena, 1879. 


%* xe % 


Esta lista não é completa. Vamos citar mais aíguns 
trabalhos da douta pena do Bispo do Pará. 

Dom Antônio de Macedo Costa deixou, pois, rica 
bagagem literária sobre assuntos vários. Há mais, po- 
rém. Vilhena Alves, da Academia Paraense de Letras, 
enumerou as seguintes obras do eminente escritor: 

1.2 — Compêndio de civilidade cristã. 

2.2 — Catecismo da diocese do Pará. 

3.2 — História Bíblica, 1870. 

4.2 — Instrução Pastoral sobre o protestantismo 
— 1861. 

5.2 — As ordens religiosas julgadas por escritores 
protestantes — 1864, 

6.2 — Resposta ao ministro do Império sobre a 
questão dos Seminários — 1864. 

73 — Ofício ao ministro do Império indicando me- 
didas importantes em favor da diocese — 1865. 

8.2 — Instrução Pastoral sobre a encíclica de 8 de 
Dezembro de 1864-1865. 

9,2 — A residência dos bispos, as suspensões ex- 
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* trajudiciais e os recursos à corôa. Questões canóni- 
“cas — 1866. 


| 10— O ritual do arcebispado da Baía — Questão 
de direito litúrgico — 1867. 

11 — Notícia biográfica do bispo de Pernambuco, 
Dom Francisco Cardoso Aires — 1870. 

12 — Discurso pronunciado na solene inauguração 
da biblioteca pública — 1871. 

13 — Discurso recitado na inauguração da sociedade 
Promotora da Instrução. 

14 — Carta Pastoral publicando as constituições 
dogmáticas do Concílio do Vaticano — 1871. 

15 — Carta Pastoral sobre a maçonaria — 1873, 

16 — Carta Pastoral explicando o conflito religioso 
de 1874. : 

17 — Direito contra direito — 1874. 

18— A Amazônia — Meio de desenvolver sua civi- 
lização — 1883. 

19 — Pastoral coletiva — 1890. 

Alem destas obras, escreveu uma outra — 4 Fa- 
mília — que não chegou a publicar. 
A lista não está completa ainda. Acrescentemos: 

20 — Discurso por ocasião da entrega da Rosa de 
Ouro a D. Isabel — publicado em 1888. 

21 — Resposta ao Ministro do Império sobre o pro- 
vimento de paróquias — 1876. 

22 — Carta Pastoral publicando o jubileu em 1875. 

23 — Fascículo sobre o Altar de Mármore da Cate- 
dral do Pará — 1874. 

24 — Memória dirigida a S. Majestade o Imperador 
acerca do recurso interposto para o governo civil por 
parte de algumas irmandades suspensas, etc. — 1873, 

25 — Carta Pastoral por ocasião da volta de Roma 
— 1867. 

26 — Sobre a Liberdade dos Cultos — 1888. 

27 — Carta Pastoral por ocasião da sua entrada na 
Diocese — 1861. 

Vários outros trabalhos sairam da pena erudita 
de Dom Macedo Costa. Como orador, era majestoso e 
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fascinante; polemista, era terrivel aos seus adversá- 
rios pela força da sua dialética e pelos recursos da sua 
erudição; como poeta, era mavioso e inspirado. Nas 
devocionárias encontram-se mimosas poesias suas 
compostas para músicas sacras. De passagem digamos 
que o Dom Macedo Costa era grande conhecedor da 
música e tocava piano com proficiência. Como jor- 
nalista, enriquecia de artigos apreciadíssimos várias 
folhas católicas da época, sobretudo “A Estrela do 
Norte” e “A Era Nova”. 

Dos seus livros acima mencionados, um dos mais 
populares foi o Compêndio de civilidade cristã. O 
Brasil inteiro o conhecia. A expressão “bispo do 
Pará” ficou sinônima de boa educação. Os pais, os 
professores diziam às crianças quando faltavam às 
normas da civilidade: “Olha o bispo do Pará”. 

O Catecismo de Dom Macedo Costa no Pará era 
popularíssimo tambem e ainda hoje é procurado. 

O trabalho “A Amazônia — meio de desenvolver 
sua civilização”, muito interessante. 

Nele o Bispo Apostólico expõe um projeto, que 
lhe despertava grande entusiasmo, mas não chegou 
a realizar — a construção do Christophoro “será — 
diz ele — um Navio-Igreja, um Templo flutuante que 
levará a seu bordo um grupo de excelentes sacerdo- 
tes, a percorrerem continuamente em todos os sen- 
tidos a imensa rede fluvial do rio-mar, levando as lu- 
zes e os socorros de espírito às populações cristãs e 
pagãs que hoje vivem e morrem completamente ao 
desamparo”. 

Dom Macedo Costa chegou a descrever os porme- 
nores todos do projeto. O navio-missionário teria 
120 pés de comprido e 30 de largura; teria púlpito, 
pia batismal, orgão... 

Poder-se-ia perguntar: por que tão bela idéia não 
foi aproveitada? Notemos que a enorme extensão foi 
sucessivamente retalhada para formar o bispado do 
Amazonas e bom número de prelazias. O plano de- 
- mandava grandes despesas... supunha numerosos 
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“sacerdotes para as excursões... Com o correr dos 


anos, os habitantes se foram localizar no interior dos 
igarapés, cursos d'água que, as mais das vezes, não 
dão calado senão para embarcações pequenas, simples 
“montarias”. 

ea, 

São ainda mencionadas as seguintes obras da au- 
toria de Dom Macedo Costa: Pela Pátria e pela Igreja 
— Explication des saints évangiles (inédita) — Mis- 
celânea (inédita) — Introduction générale à Vétude 
de Vécripture sainte (inédita) — Liberdade de Cul- 
tos — Resposta do Bispo do Pará aos seus acusado- 
res na Câmara dos Deputados — Separação da Igreja 
e do Estado. 


O “Monitor Católico”, de São Paulo, publicou o 
seguinte em 28-1-1880: 


O Bispo do Pará 


“S. Excia. Revma. o Snr. Dom Antônio de Macedo 
Costa escreve magnificamente, argumenta qual Ter- 
tuliano, levanta o gládio da verdade qual S. Paulo. 
Seu estilo tem os lampejos que irradiam da pena de 
Luiz Veuillot, sua palavra possue a eloquência doce, 
terna, enérgica, de Freppel e de Pie. 

Honra e glória ao ínclito paladino da fé. 

Suas duas cartas ao Excelentíssimo Visconde de 
Sinimbú constituem mais duas páginas brilhantes nos 
anais do catolicismo no Brasil. Desenha sob nova face 
as feições desta quadra miseranda, e ata ao poste do 
desprezo público a política bisantina dos cesaristas, 

Salve, três vezes salve, atalaia de Israel! Salve, 
mil vezes salve, grande homem que vingas a Reli- 
gião e a Pátria”! 

O orador — Sobre Dom Antônio orador, um 
dos mais importantes jornais de Belem publicou, a 
1.º de Julho de 1910, magnífico artigo, do qual recor- 
tamos os seguintes trechos, que se referem ao cogno- 
minado “Crisóstomo brasileiro”. 
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“Possuindo uma ilustração incontestavelmente 
admiravel, conhecendo como poucos as literaturas 
grega e latina, dotado de um extraordinário poder de 
raciocínio e tendo eminentes qualidades de artista, 
Dom Antônio de Macedo Costa, orando ou escreven- 
do, era de uma superioridade arrebatadora: domi- 
nava, empolgava, vencia, abrindo em torno de sua per- 
sonalidade círculos de entusiasmo e admiração. 

O período nunca lhe saiu dos lábios senão harmo- 
nioso e perfeito, puro na forma, severo no raciocínio 
e admiravel no conceito. 

As qualidades austeras do pensador, do filósofo, 
do espírito entregue à meditação dos grandes proble- 
mas do seu tempo, nunca prejudicaram as manifesta- 
ções sedutoras do artista da palavra, do cinzelador 
impecavel da frase sonora e inexcedivel de graça 
ática. 

Longo fôra rememorar, nestas linhas ligeiras, tra- 
çadas sem preocupação crítica e sem rebuscamentos, 
as grandes vitórias alcançadas pelo saudoso Bispo do 
Pará, do alto do púlpito, quando agitava o coração 
dos que o escutavam, discorrendo, com elevação, sa- 
ber e sentimento, sobre as coisas da religião, sobre a 
vida de Jesus, ora arrancando lágrimas, ora enlevando 
os espíritos, convertendo, redimindo, perdoando, como 
se uma centelha divina, aos olhos do povo embriagado 
na música da sua voz, lhe caisse sobre a fronte e a 
iluminasse de uma inspiração do alto. 

De quantos oradores sacros temos ouvido, Dom 
Antônio foi o que mais funda impressão nos deixou 
no espírito. 

A questão religiosa, de funestas consequências 
para o preclaro príncipe da igreja, abriu ensanchas 
à revelação do seu poderoso espírito de combativi- 
dade. Seu trabalho Direito contra direito, profundo, 
seriamente meditado, atirado à publicidade quando 
mais emocionados se achavam os espíritos, serviu para 
demonstrar a têmpera e o valor do combatente, cuja 
grande alma se consetvou serena e firme até à hora 
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“do mais grave infortúnio, A intransigência, a solida- 


riedade com os ditames do seu fôro íntimo, o apego 


“ao que julgava uma norma do seu dever, a impertur- 


babilidade diante das mais ásperas refregas do comba- 
te, a serenidade do ânimo, a coragem e a franqueza 
constituiram as mais nobres expressões morais do 
grande sacerdote, cujo nome, evocado hoje, ainda bri- 
lha com todo o esplendor dos predicados e das virtu- 
des que o aureolaram e que não deixaram nunca de 
exercer sobre os espíritos uma suave e inevitavel au- 
toridade, 

Quando mesmo nos fosse possivel esquecer esse 
homem extraordinário, que foi um orgulho do clero 
nacional e cuja memória pertence à nóssa saudade, 
bastava para que revivesse no nosso espírito, nítida e 
brilhante, a sua figura enérgica e ao mesmo tempo 
carinhosa, recordar a sua oração, na catedral, nas 
vésperas da prisão, despedindo-se do seu rebanho, 
expressando a mágua da separação que não tardava, 
a dor do afastamento imposto pelo rumo que os acon- 
tecimentos haviam tomado. 

A eloquência humana poucas vezes tem subido tão 
alto. 

Se é possivel comunicar à palavra todos os acentos 
do infortúnio sem covardia, fazê-la gemer, possuir 
vibrações ignoradas, rugir, improvisar a tempestade, 
ter ais e ter soluços, penetrar os corações e as almas, 
subir aos céus e depois buscar a terra, erguer-se até 
à justiça do alto para rolar, após, sobre a justiça dos 
homens; se é possivel emprestar à voz humana um 
timbre divino, — Dom Antônio fez tudo isso, realizou 
esse milagre estupendo, quando do seu rebanho se 
despedia, provocando lágrimas sem conta, despertan- 
do os estímulos de uma dedicação que, se o bispo 
assim o quisesse, teria chegado aos desatinos da força 
contra os que, mais tarde, o conduziram. 

Foi um momento inesquecivel esse, em que o ta- 
lento do grande sacerdote subiu até à luz da genia- 
lidade. 
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Evocada assim, na sua imortal grandeza, a perso- 
nalidade do eminente bispo, assume ao nosso espírito 
um carater eminentemente simpático a iniciativa dos 
que procuram angariar recursos para a publicação dos 
trabalhos de Dom Antônio. 

Os sermões, as pastorais, as poesias, os vários es- 
critos do sacerdote eminentíssimo, reunidos em vo- 
lumes, virão acentuar na admiração dos contemporã- 
neos essa poderosa organização de intelectual, o ora- 


dor, o filósofo e o poeta, as forças desse espírito de ; 


élite, que sempre esteve ao serviço de Deus e que, 
passando sobre a terra, deixou sobre ela um traço 
luminoso.” 


Daríamos ao nosso trabalho amplitude excessiva — 
o que sai do plano que tínhamos ao iniciarmos esta 
biografia — se fôssemos transcrever as páginas mais 
belas, respigadas das suas publicações. 

Nem nos seria facil escolher, entre tantas jóias 
primorosas, as de maior valia. 

A título de curiosidade vamos transcrever um dis- 
curso sem verbo, da lavra de Dom Antônio. Em si é 
belo e muito engenhoso na sua contextura. 


Um discurso sem verbos 


“Primeira regra de estilo, uma das principais e 
porventura a mais esquecida de todas: naturalidade 
por oposição a afetações ridículas. 

Quanto autor no galarim da fama réu deste delito, 
e quantos oradores, aliás dignos de encômios pelos 
dotes singulares de seu engenho e imaginação, res- 
ponsaveis perante a crítica sisuda, pela falta de uma 
nobre simplicidade no estilo e boleio de suas frases! 

Muita atenção, orador noviço, para este ponto ca- 
pital, 

Nada de ornatos supérfluos, apegados como parasi- 
tas a cada palavra: miseravel ouropel por cima de 
pensamentos muitas vezes ôcos e sem solidez alguma, 
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só para engano da vista de espíritos superficiais ou 
de mau gosto. Um brilho fosforescente e um deslum- 
bramento passageiro, como o de um fogo de artifício, 
tal o único mérito desses campanudos oráculos do 
púlpito cristão. 

Idéias, porém, sólidas e bem desusadas, ordem ri- 
gorosa de raciocínio, doutrinas exatas loculentamente 
expostas, isso nunca! Não assim Bossuet, os Bour- 
daloue, os Massillon e todos os outros grandes mode- 
los da eloquência do púlpito do grande século de 
Luiz XIV. 

Que nobre simplicidade! que naturalidade subli- 
me! que opulenta sobriedade! qual rio caudaloso por 
entre margens, ora severas e escarpadas, ora floridas e 
risonhas, mas sempre formosas de naturalidade, assim 
o pensamento desses famosos gênios, por entre a frase 
ora simples, ora mais ornada, sempre, porém, em rela- 
ção com o assunto cheio de graças ingênuas, de lou- 
gainhas despretenciosas. 

A cada um desses grandes gênios o seu mereci- 
mento próprio: a Bossuet, sobretudo, em suas orações 
fúnebres, uma grandeza e majestade incomparaveis: 
ao nosso Vieira, apesar dos seus senões, uma subtileza, 
uma retentiva e uma fecundidade pasmosa; e assim 
os mais, cada qual com seus primores e as suas quas 
lidades caraterísticas; em todos, porém, a naturali- 
dade e a simplicidade no seu último auge! 

A frase sempre límpida, tersa, louçã: o estilo sem-= 
pre acomodado ao pensamento, modestamente atavia- 
do, sem arrebiques, sem enfeites pretenciosos e ridi- 
culos, sem todas essas lentejoulas tão em voga nas épo- 
cas de decadência literária. 

Mas, sobretudo no orador sagrado, no homem do 
Evangelho, no ministro de um Deus morto na Cruz, 
nada mais desairoso, em verdade, do que essas afeta- 
ções de estilo! Ai! onde aquele espírito dos varões 
apostólicos, onde aquela abnegação aos vãos ornatos 
da eloquência do mundo? 

Ministro do Altíssimo, culpados desta espécie de 
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profanação da palavra santa! desgraçados de vós por 


este abuso tão extranho dos dons de Deus e das gra-” 


ças do nosso divino ministério! Mas, nem mais pala- 


vras! Sobre desvios como estes, só lágrimas e mui-. 


tas lágrimas!” 
— Escreveu tambem uma bela página que é indi- 
ferentemente latim ou português. 


— Transcrevamos uma de suas belas poesias — | 


um soneto das provas da existência de Deus: 
Provas físicas 


Se, nas vastas campinas lá dos ares, 

Gira o cortejo imenso de aureos mundos, 
Se na terra e nos mares tão profundos 
Ordem descubro e motos regulares: 


Provas metafísicas 


Se contingentes seres, aos milhares, 
Rompem do nada os seios infecundos, 
E se não podes dar entes segundos, 
Sem um ente primeiro lhes marcares. 


Provas morais 


Se até por entre a escuridão funesta, 
Que cerca do selvagem a alma enferma, 
A crença de um alto ser se manifesta... 


Conclusão 


Logo é verdade o que a nossa alma ensina, 
Existe o Deus que a natureza atesta 
E que aos mais seres o princípio assina. 
% Ea * 
A facilidade e felicidade com que Dom Macedo 
Costa se expressava, escrevendo ou falando, lhe adi- 
vinha dos dotes naturais de que era rico, do talento 
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invulgar, que o extremava do comum dos homens, da 
“erudição profunda e variada, da fé robusta que o ani- 
mava. Daí os seus triunfos. ú 

Haja vista o interessante episódio que se deu 
quando ele demandava Roma para tomar parte no 
Concílio Vaticano. O vapor em que ia tocou na ilha de 
São Tomé. O Bispo da cidade, sabendo que Dom Ma- 
cedo Costa estava a bordo do vapor ancorado no por- 
to, mandou pedir-lhe que prêgasse em sua Catedral, 
que se achava em festa. O auditório era cosmopolita; 
o orador não se desconcertou por isso. Falou em vá- 
“rias línguas de maneira a ser compreendido pelos ou- 
vintes; estes, tomados de entusiasmo, o carregaram 
“triunfalmente até ao palácio episcopal. ) 

A piedade do grande Bispo Dom Antônio lhe foi 
inspiradora de mimosas poesias, como vimos. Espe- 
| cialmente o filial afeto que nutria pela Virgem San- 
| tíssima fez dele cantor mavioso das graças celestiais 
da Rainha do Céu. 

Para a celebração do “Mês de Maio”, que ele intro- 
duziu em sua diocese, compôs a letra de belos cân- 
ticos, muitos dos quais ainda reboam nas nossas Igre- 
“jas, desta e de outras dioceses. 

O “Direito contra direito” suscitou na imprensa 
certo alvoroço. 

Sob o anonimato de ““anonista”, foi publicada 
uma refutação desse livro magistral com a denomina» 
ção de “O Brasil e a Curia Romana” ou “Análise q 
'Refutação do “Direito contra direito”, de Dom An» 
“tônio de Macedo Costa”. 

Basta ler essa publicação para perceber a falta de 


lógica da refutação. 
VEXILLA REGIS 


Escrito na prisão da Ilha das Cobras — por Dam 
Macedo Costa 
I 


Ei-lo que aparece, ei-lo que avança majestoso para 
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a conquista do Universo, o estandarte do Rei eterno, 
do Cristo Salvador! : 

Ei-lo que fulge sobre as eminências do mundo e 
da história o mistério sublime da Cruz! Vexilla Re- 
gis prodeunt, fulget Crucis mysterium! Mortal! 
curva-te em silêncio e adora! 

Como cessava outrora o estrugir das batalhas ao 
feliz anúncio da trégoa de Deus, cessem agora as lu- 
tas das paixões mundanas ao brado amoroso que lança 
à humanidade redimida a Cruz nua do Calvário! 

Interompam-se, um instante ao menos, este afan 
dos negócios, esta dissipação dos prazeres, este tu- 
multo dos interesses, estas vigias da política, estes 
horrores do crime; e todos juntos, com a compunção 
no coração e as lágrimas nos olhos, curvemo-nos si- 
lenciosos diante da Cruz da Redenção. 


II 


Vêde-a em pé, em meio das trevas da noite, ainda 
banhada em sangue, no topo solitário da montanha. 

Que espetáculo oferecia o mundo naquela triste 
noite que seguiu ao deicídio! 

Uma cruz de pau coberta de sangue, um cadaver 
dentro de um sepulcro, eis tudo o que restava de 
Jesus! 

A fé de sua missão divina bruxoleava apenas, como 
debil luz prestes a extinguir-se, no coração de alguns 
discípulos tímidos, desalentados, descrentes; e, se não 
fôra sua Mãe, em cujo coração afogado em mágoas 
nunca desmaiou a crença viva de sua divindade, pu- 
dera dizer-se que a Igreja de Jesus com ele expirara! 

Satan, vendo este destroço da obra de Deus, acre- 
ditou no triunfo certo da sua, e regosijou-se. “Vencí!” 
— disse. A humanidade está, enfim, a meus pés. Aquí 
Jerusalem, alí Atenas, alem Alexandria, mais longe 
Roma... Por toda parte a opressão da força bruta, 
a orgia do sensualismo, o império da fábula, o gosto 
do sangue, a degradação do homem, o desprezo de 
Deus. 
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“Que redenção póde sair deste patíbulo? ; 

“Que vida póde irradiar-se daquele sepulcro? 

Assim falou, revoluteando com a rapidez de pensa- 
mento em torno do globo, como para percorrer seu 
domínio, perdeu-se na escuridão do espaço, soltando 
uma gargalhada convulsa. 

Enganara-se o enganador! 

Não leu, não soube ler a Cruz; não pôde decifrar 
aquele hieroglifo divino! 


III 


Que significava aquela Cruz ensanguentada no 
cume do Calvário? o 

Significava que o grande sacrifício da nova alian- 
ça estava consumado. E 

Que a humanidade tinha, enfim, uma vítima de va- 
lor infinito, que por ela se imolara, pregando naquela 
Cruz a cédula de sua condenação? 

Vítima santa! Hóstia imaculada! Cordeiro de Deus 
que tira os pecados do mundo! Significava que aquela 
vítima divina, que era o Verbo de Deus feito homem, 
era ao mesmo tempo o sacerdote eterno, segundo a 
ordem de Melchisedeck. 

Que assim como o Pontífice da antiga aliança uma 
vez no ano entrava no Santo dos Santos, borrifando-o 
com o sangue dos animais imolados, assim o Cristo, 
Pontífice dos bens futuros, depois de obtida com seu 
sangue a eterna redenção, entrava em mais amplo e 
perfeito tabernáculo, que é a glória de Deus, para lá 
conservar sua humanidade em perfeita imolação dian- 
te da majestade infinita de Deus Pai, servindo-se 
dela o Verbo Sacerdote como de um orgão harmo- 
nioso donde exala eternamente a adoração, o louvor, 
a ação de graças, a súplica, todas as homenagens e 
deveres do culto mais puro, da religião mais perfeita, 
a que se unem todas as puras criaturas no céu e sobre 
a terra. Ba 

Significava que o gênero humano já não podia, 
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portanto, por si só, e a seu arbítrio, adorar a Deus; 
mas era obrigado a unir-se ao verbo imolado, a este 
único Adorador em espírito e verdade, não havendo 
outro culto, outra Religião no céu e sobre a terra, 
senão o culto e a Religião mesmo de Jesus Cristo, 
objeto das eternas complacências. 


IV 


Que significava ainda aquela Cruz de pau, toda 
banhada em sangue no cimo do Gólgota? 

A altura impenetravel do Sacramento da Cruz! 
mistério da Sabedoria infinita escondido aos sábios 
e escondido aos pequeninos! 

Significava que, unida a humanidade a este sacri- 
fício do Cristo, que se perpetuaria de modo incruento 
sobre os altares da Igreja até o fim dos séculos, e 
participando ela da vítima divina, na comunhão des- 
te sacrifício, vinha aí alimento celeste para desen- 
volver a vida divina que lhe fôra enxertada no ba- 
tismo, isto é, o meio de regenerar-se, de purificar-se, 
de viver da vida pura do Cristo, como o ramo da vide 
vive da seiva que recebe da cepa, vida sobrenatural, 
vida de fé, vida verdadeiramente cristã, que está tão 
acima da vida de instinto, que é a dos animais, tão 
acima da vida da razão, que é a dos filósofos, quanto 
o céu está acima da terra. 

Aquela Cruz nua do Filho do Altíssimo está lan- 
çando ao mundo este pregão assombroso! A verda- 
deira grandeza está na humildade; a verdadeira vi- 
tória na paciência; a verdadeira felicidade no sacri- 
fício; a verdadeira riqueza no desapego de tudo; o 
verdadeiro lucro em dar aos necessitados; a verda- 
deira glória no sofrimento; a verdadeira realeza no 
serviço de Deus; o verdadeiro progresso na renúncia 
de si mesmo; a verdadeira liberdade na sujeição ao 
dever; o verdadeiro gozo na imolação das paixões; a 
verdadeira habilidade na simplicidade do coração; a 
verdadeira sabedoria na loucura da Cruz!” 
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O espírito soberbo de satanaz não compreendeu 
este mistério inefavel da redenção do mundo pela hu- 
mildade do sacrifício! 

Não compreendeu que aquela cruz de madeira 
resumia um mundo! o mundo cristão, isto é, um mun- 
do de almas castas, simples, humildes, pias, morti- 
ficadas, caridosas! — Um mundo novo, estranho, des- 
conhecido das antigas filosofias, um complexo plas- 
moso de deveres novos, de novas relações com Deus 
e com os homens, de máximas extraordinárias que 
atordoam, que desconcertam a razão, que pareciam 
mesmo rematada loucura ao judeu e ao gentio, mas 
que são a sabedoria mesma de Deus, revelada aos hu- 
mildes no mistério da Cruz! Ê 

Ai! e quantos entre os mesmos cristãos ignoram 
esta filosofia sublime! 


Quantos não compreeenderam a verdadeira signi- 
ficação do mistério da Redenção do mundo, pensan- 
do que esta redenção apenas na liberdade dada pelo 
cristianismo aos povos, na dignidade da mulher, na 
emancipação dos escravos, e em outros efeitos pura- 
mente extrínsecos e acidentais produzidos na ordem 
social! 

Levanta-te, é Cruz, na tua sublime realidade so- 
bre os espíritos e os corações de todos os homens! 


Levanta-te, lenho sacrossanto, Cruz gloriosa, a 
cujo poder nada resiste! 

Tu, que apareceste objeto de horror e de ignorân- 
cia, no alto do Gólgota, e após tresentos anos de lu- 
tas e embates cruéis, afrontando as tempestades, que 
levantaram contra ti todas as superstições, todos os 
preconceitos, todos os despotismos, te ergueste triun- 
fante e radiosa sobre a vasta peanha do Capitólio, 
marcando o centro da universal civilização; 

Tu, que viste a teus pés humilhada a majestade 
dos Césares e todas as pompas do paganismo; 

Tu, que viste mansas, à tua sombra, as hordas bár- 
baras do setentrião; 
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Tu, que quebraste a fúria e fizeste recuar espa- 
vorida a brutalidade dos filhos do Alcorão; 

Tu, que assombraste, Cruz bendita, o berço das 
nações modernas, e lhes deste todo o esplendor da 
sua grandeza e da sua glória; 

Tu, que viste arquejar impotentes, e expirar su- 
cessivamente diante de ti, todos os cismas, todas as 
heresias, todas as impiedades, todas as injustiças, to- 
das as usurpações, todas as violências, todas as imo- 
ralidades, todos os delírios, todas as revoluções! 

Ó! Cruz imortal! levanta-te sobre o mundo pre- 
sente dominado pelo mais abjeto naturalismo, e en- 
caminha estas sociedades contemporâneas, tão revol- 
tas e desvairadas, à paz tranquila de seus verdadei- 
ros destinos! 

E os séculos assombrados, vendo tua força divina, 
6 Cruz da Redenção! vendo o poder imenso que te 
sustem imovel acima das revoluções dos povos e das 
ruinas, dos ímpios, cairão de joelhos exclamando: 

“O Cristo Deus reinou do alto da Cruz”. 

“Regnavit e ligno Deus”. 

“Por ti são os pecadores recebidos e em ti são 
justificados. O mundo em ti emparvece e se confun- 
de, a soberba em ti é derribada, é a humildade co- 
roada.” 

“Tu confirmaste os Apóstolos, consagraste os 
Mártires; santificaste todos os justos; alegras os An- 
Jos, sustentas e acrescentas a Igreja e povôas o Pa- 
raiso. 

“Tu no dia de Juizo virás diante de Jesus, para 
glória de seus amigos. (Tomé de Sousa). Ó Cruz, Ó 
Cruz Santíssima! Abraço-te, como a esperança única 
do meu desterro — como meu farol no meio das tre- 
vas, como meu maior conforto nas atribulações, como 
minha segurança nos perigos, como meu alento nos 
trabalhos, como meu amparo nas precisões, como mi- 
nha força nos desalentos, como o penhor preciosíssi- 
mo de mniha eterna bemaventurança. 


Ha 
DO dET 
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Abraço-te e não te largarei mais, Cruz da Re- 
denção! Acompanhar-me-ás sempre durante a vida. 
E, quando no leito da morte, meus lábios lívidos já 
não puderem proferir palavra alguma, colem-se eles 
mudos sobre ti. Cruz bendita do Meu Jesus! e exale 
em teus braços esta alma que em ti foi remida. 

E, sobre a humilde lousa que cobrir meus restos, 
levanta-te ainda, ó Cruz! como o sinal de minha fu- 
tura redenção! 

(Abril, 1879). 


CAPÍTULO XLVIII 


OS ATOS MAIS IMPORTANTES 
DO EPISCOPADO DE DOM ANTÔNIO 


Vamos tentar uma resenha dos atos mais impor- 
tantes do longo episcopado de Dom Antônio. 

“A Boa Nova” nos fornecerá a maior parte dos 
dados: 


I 


Combateu denodadamente o Protestantismo, já 
por meio da instrução Pastoral, já pela imprensa 


diária quando cá apareceu o ministro protestante 
Holden. 


II 


Como verdadeiro Pastor das almas, por diversas 
vezes empreendeu longas viagens para levar o pão 
da palavra evangélica aos seus diocesanos dissemina- 


dos pelos vastos e inóspitos sertões do Pará e Ama- 
zonas. 


II 


Empenhou-se totis viribus em reformar o seu 
Clero; neste intuito mandou, para se educarem nos 
| melhores seminários da Europa, mais de 40 jovens, 
muitos dos quais ocupam brilhante posição, já no Sa- 
cerdócio, já em outros ramos da sociedade. 
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IV 


Fez chegar aos ouvidos do Governo a sua elo- 
quente palavra, em benefício da catequese e civili- 
zação dos índios, e com mão de mestre indicou os 
meios precisos para alcançar tão almejavel intento. 


V 


Defendeu as instituições canônicas sobre a resi- 
dência dos Bispos, as suas pensões extrajudiciais e 
os recursos à coroa, quando um Governo mal avisado 
procura menoscabá-las postergando os direitos da 
Igreja. 


VI 
Plantou no coração do Povo Paraense a verda- 
deira devoção à Virgem Santíssima, instituindo a 
utilíssima devoção do mês de Maria, na Diocese. 


VII 


Teve a ventura de assistir, como Bispo, à impo- 


nente solenidade do centenário de S. Pedro. Mais. 


tarde, na augusta cerimônia do quinquagésimo ani- 
versário episcopal do Imortal Pio IX, aí se achava, 
representando brilhantemente a sua cara Diocese. 


VIII 


Animou e continuadamente, com grande esforço, 
a instrução da mocidade. Neste intuito reformou o 
Seminário, dando-lhe um pessoal idôneo. Mais tar- 
de, em sua solicitude paternal, fundou o Asilo para 
as meninas orfãs e desvalidas, e a ele ajuntou o Co- 
légio de Santo Antônio, que, sob a direção das ilus- 
tres filhas de Santa Dorotéa, tem dado copiosos fru- 
tos, tanto na ordem moral, como na intelectual. 
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IX 


A convite do Imortal Pio IX alistou-se pressu- 
roso entre os setecentos Bispos que formaram a Au- 
gusta Assembléia que se chamou Concílio do Vati- 
cano. 


K 


Quando Vitor Emanuel, abusando de todos os di- 
reitos, apossou-se da cidade Eterna, ei-lo que, com os 
seus dignos Irmãos do Episcopado brasileiro, faz 
chegar ao Augusto Trono de S. Majestade Impera- 
dor a sua dolorida voz de Bispo Católico Romano, 
protestando contra tal usurpação. f 

Muito antes, quando simples sacerdote, publicara 
em favor do poder temporal do Pontífice Romano 
a sua importante obra: Pio IX Pontífice e Rei, 


KI 


Tendo “O Liberal do Pará”, “A Tribuna” e “San- 
to Ofício” derramado no meio deste povo católico 
doutrinas heterodoxas, o exímio Prelado, como ata- 
laia vigilante dos muros de Israel, apressa-se em pre- 
munir aos seus Diocesanos contra tais erros, e por 
isso condenou a leitura dos referidos orgãos da im- 
piedade. 


KII 


Daí nasceu que o Diretório do Partido Liberal, 
julgando-se ofendido pelo Prelado, buscou vingar-se 
do ato episcopal, lavrando um protesto, no qual o 
olhar atento, perspicaz e solícito do Pastor encon- 
trou não menos que dez erros e contra eles premu- 
niu seus diocesanos em uma Carta-Pastoral. 


III 


A luta tinha começado. Os ataques à Igreja muil- 
“tiplicavam-se todos os dias. A maçonaria por sua 
vez se levanta. Para grandes males, grandes remédios, 
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A voz do Pastor se faz ouvir em uma luminosa Ins- 
trução Pastoral, onde à saciedade mostra o que é a 
seita debaixo do ponto de vista moral, religioso e so- 
cial. Por infelicidade, algumas irmandades e Confra- 
rias achavam-se sob a influência do maçonismo. O 
Prelado, em sua bondade de pai, as convida para me- 
lhor caminho. Tripudiam. Ele como juiz e zelador 
da casa de Deus fere-as com a suspensão das suas 
funções religiosas. 


RKIV 


As irmandades açuladas pelos inimigos da Igreja 
recorrem ao governo Imperial. Este por sua vez 
abusa das suas atribuições. Caprichosamente ordena 
ao Bispo que antes obedeça a Cesar do que a Deus. 
Dom Antônio não se acobarda. Acostumado aos 
combates da fé, ei-lo que, servindo-se dos direitos 
que a lei lhe faculta, dirige a sua Majestade Impe- 
rial uma Memória em que com a linguagem evan- 
gélica declara não poder em conciência obedecer ao 
mandado do governo. 


KV 


Em pleno Senado o Exmo. Snr. Ambrósio Leitão 
da Cunha o acusa de Bispo rebelde. O Prelado não 
póde sofrer calado estas injustas acusações e em uma 
brilhante carta dirigida ao mesmo ilustre Senador 
vinga a sua dignidade de Bispo e de cidadão brasi- 
leiro, sem nada deixar a desejar. 


XVI 


O governo não descansa. Após a imprudência vem 
uma clamorosa injustiça, de que jamais se inocentará 
o gabinete 7 de Março, O Bispo é preso, arrancado 
dentre os braços de seus amorosos filhos e condenado 
inocente pelo Supremo Tribunal de Justiça. E a 
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“Ilha das Cobras é o lugar destinado para a sua pri- 
' são. Dalí mesmo ele governa, dalí mesmo envia di- 
versas Pastorais repassadas da mais infinda mágoa 
Por ver-se separado dos seus Filhos em Jesus Cristo. 


XVII 


A Setembro de 1875 S. Majestade o Imperador, 
ouvindo o conselho de Estado, dignou-se anistiar aos 
dois ilustres confessores da fé e mais sacerdotes que 
se achavam empenhados na malfadada “Questão Re- 
ligiosa”. O Prelado Paraense volta aos braços dos 
seus diocesanos, que o recebem Jubilosos, e continua 
“incansavel a trabalhar na vinha do Senhor. , A 


RVIII 


“ A 31 de Janeiro de 1876 o Exmo. Snr. Ministro 
| do Império dirigiu um aviso sobre o provimento das 
Paróquias. O egrégio Prelado responde fazendo sá- 
bias considerações em que mostra não estar na possi- 
bilidade de dar cumprimento ao que preceitua. 


KIX 


Corria o ano de 1877. Por ocasião da festa de N. 
| Senhora de Nazaré, um diário desta capital fez che- 
| gar ao domínio do público a notícia de representa- 
* ções indecorosas no arraial. O Prelado sempre vigi- 
| lante, pronto em curar os interesses do seu rebanho, 
| Suspende os atos religiosos, donde se originou a 
* magna questão de Nazaré, que para o seu coração de 
Bispo e dos verdadeiros católicos foi uma acerba e 


| pungente dor. 
E 


RX 


| Com o domínio do Partido Liberal foram repre- 
| sentar a Província nas Câmaras Temporárias três 
| deputados de crenças anti-religiosas e adrede prepas 

rados para desprestigiar o Prelado. Aí tambem se 
"achava o corifeu da seita maçônica, o celebérrimo 
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Saldanha Marinho. Atreveram-se nesse augusto recin- 


to a macular a sagrada pessoa do ínclito Chefe da 
Igreja Paraense, atirando em suas veneraveiscans os 


mais negros baldões e as mais atrevidas inverdades. | 


Dom Antônio de Macedo Costa, discípulo da cruz, 
perdoa aos que o caluniam: mas não póde ficar ca- 
lado. A sua pena traça uma brilhante resposta a seus 
acusadores, que ficam vencidos pela sua lógica. 


RRKI 


O Partido Liberal jurara guerra a Dom Antônio. 
Não é tudo. Levou o seu ódio até pretender fechar a 
educação a 22 meninos para quem a Província con- 
tribuia com uma verba auxiliatória. O bondoso Pre- 
lado não tem croação para despedir esses jovensi- 
nhos. Abre mão de seus poucos recursos e, secundado 
pelo clero, dá aos seus gratuitos inimigos um brilhan- 
te exemplo do quanto póde a boa vontade inspirada 
na confiança em Deus. 


RRII 


Depois da tempestade vem a bonança. A questão 
Nazarena, os negócios relativos às Ordens Terceiras 
tiveram um resultado por todos desejado — mais 
uma auréola para circundar a veneravel fronte do 
Prelado Paraense. Os esforços, o zelo, os combates e 
os sacrifícios do incansavel Dom Antônio de Macedo 
Costa foram recompensados pela paz religiosa. 


&XIII 


Coloca-se na catedral o primoroso altar de mármo- 
re. Estão no domínio público os esforços que tem em- 
pregado o ilustre Bispo Paraense nesta obra, que será 
uma eterna memória do seu laborioso Episcopado. 


KRKIV 


Vai ao Sul do país, percorre muitas paróquias do 
Estado de Minas, derramando bençãos e recolhendo 
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| esmolas para as obras que empreendia em Belem, 
| od para a fundação do Instituto da 
rovidência, afim de amparar meninos pobres. 
À XXV 
||| Continua a dedicar-se pela boa formação dos se- 
= minaristas. Desvela-se pela manutenção do Instituto 
“ da Providência. Trabalha, com todo zelo, na Capital 
do país, para que a Constituição da República não 
contraia o carater de impiedade que lhe queriam dar. 


Robo CAPÍTULO XLIX 
ÚLTIMOS DIAS DE DOM ANTÔNIO 


— Um trono que rue. — A Constituição da República. 
; q € p 


[ 


pe — A Pastoral Coletiva — A Igreja separada 


do Estado. — Notícias do Rio. — Discurso no 
Instituto Histórico. — Reclamação. — Arce- 
bispo da Baía. — Vai a Roma. — A morte do 
Prelado. 


Últimos anos de Dom Macedo Costa 


Vimos como Dom Macedo Costa, após a tempesta- 
e que cessou em 1875, continuou impávido seus tra- 
alhos apostólicos. Alem dos trabalhos ordinários do 
xpediente, das visitas pastorais, preocupou-o a re- 
orma da Catedral, a instituição do “Providên- 
ia”, etc. 

|| O Sumo Pontífice Leão XIII conferiu-lhe o tí- 
| tulo de Conde. 

| Quando a princesa Isabel — a Redentora dos es- 
ravos — foi distinguida pela Santa Sé com a Rosa 
e Ouro, foi Dom Macedo Costa o escolhido para 
azer o discurso da entrega. E fê-lo primoroso. 

| O governo Imperial, que tinha tratado tão mal os 
“nossos Bispos marchou para o abismo. O trono ruiu 


Ez 


+ 
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em 89 e o Imperador foi banido. A esse propósito, 
escreveu Dom Macedo Costa: “Acabamos de assistir 
a um espetáculo que assombrou o universo; a um 
desses acontecimentos, pelos quais dá o Altíssimo, 
quando lhe apraz, lições tremendas aos povos e aos 
reis; um trono afundado de repente no abismo que 
princípios dissolventes, medrados à sombra, em pou- 
cos anos lhe cavaram! Desapareceu o trono... E o 
altar? O altar está em pé!... 

Não veremos mais ministros, que deviam ocupar- 
se só dos negócios civís, ordenando ridiculamente 


aos Bispos o cumprimento dos canones do Concílio | 


de Trento no provimento das paróquias; proibindo- 
lhes a saida da diocese, sem licença do governo, sob 
pena de ser declarada a Sé vacante, e proceder o go- 
verno à nomeação de um sucessor, sujeitando à apro- 
vação do governo os compêndios de teologia porque 
se há de estudar nos seminários; revogando disposi- 
ções dos estatutos de certos cabidos e ordenando- 
lhes pontual observância do Sagrado Concílio Tri- 
dentino; declarando que, dado o caso da Sé vacante, 
a jurisdição episcopal passe toda ao Vigário Capitu- 
lar; concedendo por graça imperial ao cabido me- 
tropolitano o direito de nomear um, depois de expi- 
rado o prazo do Concílio; isentando os capelães mi- 
litares da visita dos Prelados e dando-lhes as ordens 
regulares; licenciando os religiosos para residirem 
por 6 meses fóra de seus conventos; aprovando as 
resoluções capitulares dos frades Franciscanos; con- 
cedendo o uso de cinta e borla encarnadas aos cône- 
gos do Pará (1852), ficando daquela data em diante 
mudada a côr de que usavam; declarando que os Pá- 
rocos não têm direito de exigir as velas da banque- 
ta; fixando a quem compete a nomeação do porteiro 
da Maça nas Catedrais.” 

É certo que a separação da Igreja do Estado, em 
si, é uma aberração; mas acabou, incontestavelmente, 
com a ridícula e opressora intromissão do poder civil 
no terreno espiritual. 
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Entretanto, notemos esta coincidência (?): o Im- 


- perador partiu para o exílio na mesma fragata que 


conduzira os bispos presos, 

2% ak ak 
Dom Macedo Costa ainda prestou um relevante 
serviço à jovem República brasileira, 

Rui Barbosa consagrava grande amizade a Dom 
Antônio; era seu conterrâneo e consta que fôra seu 
discípulo na Baía. 

Todos percebem quanto podia influir, portanto, o 
Bispo do Pará na Constituição em que Rui teve tão 
grande parte. O Bispo tinha ido ao sul em busca de 
saude. Valeu-se de sua influência para livrar nossa 


“Carta Magna, quanto possivel, do carater pernicioso 


que ia contraindo. Verdade é que nela se introduzi- 
ram, apesar de tudo, disposições diametralmente 
opostas ao espírito do povo católico para o qual se 
exarava; mas muito peor teria sido sem a interven- 
ção do Prelado. 

Dom Antônio ainda redigiu em parte ou total- 
mente a chamada Pastoral Coletiva — documento 
brilhante de patriotismo e fé. Nessa Pastoral, que 
tem a data de 19 de Março de 1890, Dom Antônio 


| ainda se assina Bispo do Pará. Pouco depois foi feito 


Arcebispo da Baía. Os últimos dois anos Dom An- 


| tônio os passou quasi sempre no sul do país: achava- 


se bastante enfermo. 


Foi nessa época que ele pôde prestar os serviços à 
nova fase de vida nacional. 
*oOo* x 


Surgiu, dessa colaboração no sentido de conse- 


* guir-nos uma Constituição menos agnóstica, desagra- 
' davel boato. 


Correu voz de que o Bispo do Pará aprovara a 


| Separação da Igreja e do Estado. Dom Macedo Cos- 
ta, estando em Paineiras (Rio de Janeiro), escreve ao 
: ' Cons. Rui Barbosa, então ministro da Fazenda, uma 


| carta (temo-la diante dos olhos) a 22 de Dezembro 


Ê de 1889, em que procura desfazer o boato. “Não de- 
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sejo — diz ele — a separação, não dou um passo, não 
faço um aceno para que se decrete no nosso Brasil 
o divórcio entre o Estado e a Igreja”. Noutro ponto 
dessa longa carta diz: “É evidente que, suposto o 
fato de uma revelação divina, o estabelecimento, por 
Jesus Cristo, de uma Igreja, una, santa, universal, 
apostólica, para fazer chegar a todas as gerações hu- 
manas, em todos os séculos, a Lei nova, por Ele pro- 
mulgada, essa Lei é essencialmente obrigatória para 
toda a inteligência que vem a este mundo, e por 
conseguinte absurdo o princípio da liberdade de cul- 
tos, como o entende o filosofismo moderno.” 

E sugere ao eminente jurista que, no caso de ser 
decretada a separação, se conserve a situação adqui- 
rida, há três séculos, pela Igreja no Brasil; que se 
acabe de vez com as coações que o regalismo impu- 
nha a uma população de católicos. Lembra-lhe a li- 
berdade que os Estados Unidos concediam à Igreja 
Católica. 

Cremos que realmente, como se afirma, muito in- 
fluiu o grande Bispo no ânimo de Rui Barbosa e 
portanto na nossa Carta Magna. 

E na “Pastoral Coletiva” ele lamenta profunda- 
mente o decreto que põe a Igreja Católica no mesmo 
nivel das seitas, das falsas religiões, concedendo a 
todos igual liberdade; lembra os imensos serviços 
da Igreja, recorda sua ação em nossa história, seus 
filhos ilustres, e exclama: “ver essa Igreja, dizemos, 
que tem acompanhado toda a evolução da nossa his- 
tória, que tem tomado sempre parte em todos os nos- 
sos grandes acontecimentos nacionais, confundida 
de repente e posta na mesma linha com algumas sei- 
tas heterodoxas que a aluvião recente da imigração 
tem trazido às nossas plagas!...” 


% xo o * 


Algumas notícias da permanência de Dom Antô- 
nio, no Rio, encontramos no periódico “Semana Re- 
ligiosa do Pará”. Vamos transcrevê-las: 
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O nosso Bispo 


“Com indizivel comoção d'alma temos verificado 
frequentes vezes quanto o povo católico paraense 


' ama o seu Bispo. 


Aquele que o Espírito Santo escolheu para reger 
os destinos desta Igreja é objeto constante do mais 
vivo interesse do povo paraense, que, apesar de pro- 
longada ausência e cruel enfermidade de seu Pastor, 
ainda dele se lembra com verdadeira saudade, 

Este interesse tem-se demonstrado mais de uma 


“vez pelas perguntas incessantes de todos, indistinta- 


mente, quando se encontram com algum sacerdote: 

— Como está o nosso Bispo? 

— Como está o nosso Bispo? 

Perguntas que indicam, com outras provas de 
apreço e amor, que o grande D. Antônio ainda não 
foi esquecido em sua diocese, apesar do gelo espiri- 
tual que reina em quasi todas as almas. 

E não mereceria gratidão do seu povo, este Bispo, 
que gastou os melhores dias de sua vida em visitar 
os sertões mais ingratos, tanto pelo clima, como pela 
alimentação, só para se pôr em contato com os seus 
filhos espirituais? 

Não mereceria gratidão deste povo paraense, este 
Bispo, que suportou a prisão e a ignominia de uma 
condenação, para manter ilesos os direitos sagrados 
da sua crença católica? 

Quem não se lembra, com saudade, de suas belas 
conferências, antes de separar-se de seu rebanho? 
das encantadoras festas religiosas, em que ele to- 
mava parte, realçando-as pela sua palavra e pelo 
exemplo de suas virtudes? 

Quem poderá esquecer quanto ele trabalhou pela 
instrução dos filhos das duas províncias confiadas 
8 seu munus pastoral? 

Não estão hoje figurando nos primeiros planos 
da sociedade paraense homens distintos, pela maior 


“ 


| parte formados, que receberam deste Mestre caril» 
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nhoso o manjar da educação e o leite da sólida ins- 
trução? 

Que vida fecunda a do Bispo do Pará, Dom An- 
tônio de Macedo Costa! 

Bem o sentimos, se nós quiséssemos continuar a 
falar de sua pessoa e de suas obras, esgotar-se-ia o 
papel e não teríamos espaço para satisfazer presente- 
mente às perguntas dos fiéis que desejam ter notí- 
cias minuciosas sobre o estado de nosso Bispo. 

Aproveitamos alguns trechos de suas cartas, es- 
critas há bem pouco tempo ao Exmo. Monsenhor 
Vigário Geral e ao Secretário do Bispado, e os trans- 
crevemos para que todos possam fazer o seu juizo. 

Numa carta, datada de 14 de Outubro de 1889, 
exprimia-se o nosso Pastor do seguinte modo: 

“Recebam os nossos amigos a benção de seu Bis- 
po, já restabelecido, animado e desejoso de retomar 
a sua tarefa. De mudança de diocese não há mais 
que boatos. Estou completamente tranquilo a este 
respeito. Com a vista exporei tudo. Eu nada desejo, 
nada quero, senão fazer a vontade de Deus, morren- 
do, e trabalhando pelo Pará.” 

Em outra carta, datada de 25 de Novembro de 
1889, começava assim: 

“A vista dos últimos e estrondosos acontecimen- 
tos, não me é possivel deixar já o Rio de Janeiro. 
A viagem para a Baía e, consequentemente, a conti- 
nuação dela até o Pará, estão retardadas. Acresce 
ainda o calor da estação que, agora, é aí, e na Baía, 
muito intenso, e os médicos fazem questão de não me 
expor já a eles.” 

Enfim, no dia 30 de Dezembro, dizia ainda o 
nosso Bispo: 

“Que triste Natal tenho passado! Fóra da dio- 
cese e fóra da família! Mas não posso arredar pé 
daquí. Estou em serviço importantíssimo da Igreja. 
Eu sou o único Bispo aquí, junto ao Governo, por- 
que o do Rio está doente em Friburgo.” 

Em outras cartas mais recentes, o nosso Pastor 
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ocupa-se das minuciosidades da administração dio- 
cesana, e frequentes vezes nos anuncia que proxi- 
mamente voltará à sua cara diocese, logo que os ne- 
gócios importantes que o prendem na capital dos 
Estados o permitam. 

Entretanto, as grandes obras que ele tomou a 
peito marcham rapidamente para a sua conclusão. 

Para a Catedral chegaram os altares laterais to- 
dos, o resto do ladrilho, um belo paravento escul- 
pido, em vinhático, com vidraças de côres, faltando 
apenas assentar estas diversas peças nos seus lugares 
competentes, que será o trabalho de dois a três me- 
ses, quando muito. 

A gigantesca obra do “Instituto “Providencia”, 
que há de ser talvez o primeiro estabelecimento neste 
gênero dos Estados Unidos do Brasil, ficará defini- 
tivamente concluido nestes quatro meses. Chegaram 
todas as oficinas completas da Inglaterra, com qua- 
renta máquinas aperfeiçoadas, e os engenheiros in- 
gleses já estão assentando estas máquinas conforme 
o plano geral adotado por S. Excia. Revma. 

Com estes pormenores cremos ter satisfeito um 
pouco ao que de há muito se exigia de nossa redação, 
e com vagar iremos dando sempre em relação ao 
nosso Bispo as notícias que forem aparecendo, pe- 
dindo ao mesmo tempo escusa aos assinantes, ter 
demorado em satisfazer até ao presente os seus le- 


gítimos desejos.” 
* 
% % 
Um dos últimos trabalhos literários de Dom An» 


F 


tônio como Bispo do Pará é o seguinte: 

| 

Discurso pronunciado em 11 de Outubro de 1889 no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 


Senhor! Senhores! 
Se não fossem as alternativas cruéis de uma saude 
enfraquecida, de há muito teria eu vindo pressuroso 
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trazer ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
a expressão do meu reconhecimento pela insigne 
honra, que me fez, nomeando-me seu sócio-corres- 
pondente, honra contra a qual se insurge, não a mi- 
nha modéstia, mas o sentimento íntimo de minha 
insuficiência. 

Não cuideis, porém, que venho mover litígio con- 
vosco por causa desta generosa injustiça. Venho pelo 
contrário justificá-la. Sem dúvida quisestes honrar 
em um obscuro representante do clero brasileiro 
contemporâneo os insignes dotes daqueles varões 
eruditos e tão beneméritos da Igreja como do Esta- 
do, que outrora, e desde a origem deste Instituto, se 
associaram convosco na obra da ciência, escopo de 
vossas locubrações. Todo o incremento dos estudos, 
referentes às nossas cousas pátrias, todo o esforço 
para tirá-las da criminosa obscuridade em que ja- 
ziam, têm partido principalmente daquí, deste foco 
luminoso, deste grêmio sábio, que se tem tornado 
por isso benemérito do país e uma das glórias dele 
no estrangeiro. 

É uma verdade que a crítica imparcial não poderá 
desconhecer. Mas não o é menos a animação que têm 
dado ao vosso honroso labor muitos distintíssimos 
membros do clero católico. 

Descabido fôra, e até porventura indiscreto, pôr- 
me eu, agora aquí recem-chegado, a rememorar-vos 
esses nomes gloriosos de que se ufana o Instituto, 
e que tendes ouvido muitas vezes preconizar nesse 
recinto. Mas, em quanto por delicada discreção me 
calo, a história vai dando testemunho de um cônego 
Januário da Cunha Barbosa, um dos vossos egrégios 
fundadores, de um Romualdo Antônio de Seixas, o 
imortal arcebispo, de um cônego Gonçalves dos San- 
tos, valentíssimo polemista, de um Dom Manuel do 
Monte, preclaro Bispo do Rio de Janeiro, de um 
Dom José Afonso, meu veneravel predecessor, de 
um Fr. Mariano Veloso, de um Francisco de Mont- 
Alverne, de iínclitos cardiais como Mezzofanti e 
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| Pacca, e tantos outros varões, insignes por letras e 
| virtudes, que brilham como estrelas refulgentes no 
| firmamento do Instituto. 

Que vem o humilde Bispo do Pará aquí fazer 
depois deles? 

Trabalhos que levassem um pouco mais de luz às 
nossas origens, a esses tempos da nossa formação na- 
|| cional ainda insuficientemente estudados, esses se- 
|| riam em verdade muito do meu gosto e ao sabor das 
| | tendências do meu espírito; se m'os consentissem, 

| como os lembrados agora pelo nosso egrégio presi- 
dente, os cuidados absorventes do ministério apos- 
tólico, as forças decadentes de quem vai já bem en- 
trado pelos anos. Em todo caso minha presença aquí 
servirá para alguma coisa, senhores; servirá para 
atestar a solicitude que em todos os séculos tem tido 
a Igreja pela difusão das luzes, pela propagação das 
ciências; o interesse, o empenho, o esforço constante 
com que ela acompanha e anima as explorações do 
espírito humano em todas as províncias do saber. 

Vós conheceis, melhor do que eu, que se uma ponte 
nos liga ao mundo literário e científico da antigui- 
dade, à Igreja Católica a devemos; que foi no inte- 
rior dos claustros qu ese manteve aceso no seio da 
- geral escuridão o lume sagrado, que devia depois 
irradiar-se com tanto esplendor no seio das nações 
modernas. 

Foi a Igreja, arroteando campos, abrindo estradas, 
lançando pontes, multiplicando escolas, erguendo 
por toda a parte liceus e universidades, com uma pro- 
fusão que espanta, que preparou e desenvolveu o 
grande movimento da civilização cristã na Europa 
e no mundo. 

O que está fazendo neste momento o sábio Leão 
XIII para fomentar e desenvolver o gosto dos estu- 
dos históricos, frangeando à comissão de sábios es- 
colhidos por ele, entre várias nações, arquivos pre- 
ciosos, até aquí quasi inacessiveis, é obra colossal de 


eficiência imensa sobre o progresso da mentalidade 
1n 


- delidade com que se conserva na Igreja a tradição 
“do amor à ciência, sobretudo às ciências históricas. 
Assim explicada a minha presença aquí, é-me fa- 
cil desinteressar-me pessoalmente da grande e ime- 
recida honra, que me conferistes. Fico ufano, senho- 
res, de representar a hierarquia católica no seio desta 
sábia corporação; ao mesmo tempo que me humilho 
| € confundo de não poder corresponder, como devera, 


à vossa confiança e gentileza. Podeis todavia conta 


com a minha boa vontade e dedicação.” 
SR BR 


Havia sido publicado o projeto da Constituldao! : 
“Nacional que iria ser estudado na Constituinte. En- 


cerrava disposições nefastas. 


Dom Antônio assinou — já então como Arce. 
bispo da Baía — juntamente com vários dos nossos 


Bispos, a “Reclamação” do Episcopado Brasileiro 


ao Marechal Deodoro, Chefe do Governo Provisório, 
na qual se lamentavam profundamente vários artigos 
da Constituição Nacional, e a “Reclamação”, no mes-. 


mo sentido, dirigida ao Congresso Constituinte. Têm 
ambas a data de 6 de Agosto de 1890. 


Dom Antônio, Arcebispo da Baía 


O Santo Padre quis dar-lhe ainda uma prova de 
particular apreço e amizade: fê-lo Arcebispo Metro- 
politano da Baía, cuja séde ficara vaga pela renún- 
cia de Dom Luís. Foi assim que Dom Macedo Costa 
deixou sua querida diocese de Belem, pela qual tra- 
balhara e sofrera durante seis lustros. Tomou posse 
do Arcebispado da Baía por meio de procurador. 
Recebeu o pálio arquiepiscopal das mãos de Dom 
Lino Deodato, na Catedral de São Paulo. Mas só foi 
à sua nova séde depois de morto. Achando-se ele à 
frente do episcopado brasileiro como metropolita, 
sentiu o peso da responsabilidade, sobretudo no mo- 


mento em que se tratava de dar diretivas ao Brasil 


po en e que dá testemunho ainda uma vez da fi- 
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(ex abrupto passara de um regime a outro. Es 
ria-se a Carta Magna da República. E que se po- 
1 ria esperar dos super-homens de então: — Rui 


Francisco Glicério e outros?... Entretanto, Dom 
mtônio teve necessidade urgente de ir a Roma, 
artiu para lá em Setembro e a 1.º de Novembro 
1890 embarcava no vapor “Manila” já de regresso. 
'oi tratado por Leão XIII com a maior distinção. 
Cardial Rampola e outros cardiais o cercaram de 
grandes provas de consideração. 

É bem possivel que Dom Antônio tenha trazido 
“do Sumo Pontífice normas para agir junto aos cons- 
| tituintes. Não se ficou bem ao par do trabalho por 
' ele realizado, nessa época dificílima, em que o posi- 
tivismo tentava dar os moldes às nossas leis. O certo 
que, tendo-se em vista os elementos dos quais so- 
bretudo dependia a orientação da nossa Constituição, 
ela saiu muito melhor do que se podia esperar. E 
esse imenso serviço, a Igreja do Brasil o deve sobre- 
udo a Dom Antônio de Macedo Costa. 


Morte de Dom Antônio 


Em princípios de 1891, ele se achava em Barba- 
“cena (Minas), à procura de melhoras para sua saude 
; profundamente abalada, e onde veio a falecer no dia 
| 21 de Março do mesmo ano. 

O corpo de Dom Antônio foi embalsamado em 
Barbacena pelo Dr. Poncy, auxiliado pelos Drs. Al- 
' fredo Nascimento e Morais Jardim. Foi para o Mos- 
É teiro de S. Bento, do Rio. 
bs O Chefe do Estado Maior da Armada mandou 
| preparar o vapor “Comandante Freitas”, para levar 
o cadaver à Baía. O Chefe do E. M. com vários Al- 
mirantes quiseram pessoalmente tomar as alças do 
“caixão. O Bispo do Rio, Dom João Esberard, aben- 
“çoou os oficiais da marinha, sumamente reconhecido 
pelas cativantes gentilezas e homenagens dispensa- 
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das a Dom Antônio. A 28 de Março, no paquete 
“Orenoque”, seguiu o cadaver para a Baía. E lá na 
Catedral repousam os restos mortais de Dom Antô- 
nio de Macedo Costa — um dos maiores, senão o 
maior homem do Brasil, do século passado. 

se 
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O Bispado do Pará, a 1.º de Maio de 1906, foi 
elevado a Arcebispado, juntamente com o de Ma- 
riana. Do Pará ficaram sufraganeos os bispados de 
S. Luís do Maranhão, o do Piauí, o do Amazonas e 
a Prelazia de Santarem. : 

Hoje, o do Piauí é sufragâneo do de Maranhão, 
que foi elevado a Arcebispado; e do P>-á, alem do 
Bispado de Manaus e da Prelazia de Santarem, são 
sufragâneas as Prelazias do Alto Acre e Purús, de 
Conceição do Araguaia, do Juruá, do Rio Negro, de 
Lábrea, de Porto Velho, do Guamá, de Marajó, do 
Rio Branco e do Kingú 


O. 4. M. D. G. 
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